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Este trabalho tem como objectivo a abordagem da metáfora no âmbito do processo da compreensão 
e da interpretação da leitura, elegendo como lócus para a sua instanciação o texto literário/poético e os 
leitores do 9.º ano de escolaridade. A metáfora é um conteúdo programático em Língua Portuguesa, que 
pode criar dificuldades no processo de compreensão e interpretação, nomeadamente no caso das metáforas 
criativas pouco transparentes. Acompanhando a evolução da investigação, a metáfora deixou de ser 
perspectivada como um processo estritamente linguístico para ser concebida quer como uma estrutura da 
representação do conhecimento, quer como um processo cognitivo. É nesta condição que entre as teorias e 
modelos existentes, elegemos a Teoria Contemporânea da Metáfora de Gibbs (1994) e de Lakoff e Johnson 
(1999), pela via da metáfora conceptual, e a Teoria da Referência Dual, de Glucksberg (2001), através do 
modelo predicativo, e em convergência com o Modelo da Resposta Construída, de Pressley e Afflerbach 
(1995). Neste enquadramento, desenvolvemos a parte empírica, que é composta por quatro estudos, tendo 
como objectivo a elaboração de um programa de instrução, que promovesse a compreensão, a interpretação 
da metáfora poética e a autonomia interpretativa. 
No primeiro estudo, analisámos a concepção de professores do ensino básico e secundário sobre a 
linguagem metafórica e as estratégias de instrução que utilizam nas suas aulas. Os resultados revelaram que 
os professores valorizam sobretudo a interface linguística, em detrimento de aspectos cognitivos, e que 
privilegiam as estratégias com recurso à paráfrase literal, não utilizando a metáfora conceptual como uma via 
facilitadora da compreensão e interpretação. No segundo estudo, analisámos o peso da linguagem figurativa 
por oposição à literal, numa situação em que os adolescentes falam sobre os seus afectos, e verificámos uma 
preferência pelas expressões metafóricas. Comparámos, também, a produção de metáforas novas entre 
alunos dos 9.º e 12.º anos. Os resultados revelaram que os adolescentes usam metáforas conceptuais para 
expressar as emoções, havendo uma diferença significativa na produção de metáforas novas a favor do 
grupo do 12.º ano. 
Seguindo uma metodologia qualitativa, o terceiro estudo teve como objectivo identificar o modelo de 
compreensão e interpretação da metáfora que os leitores competentes do 9.º ano utilizam no processo de 
construção do significado, como procedem na monitorização da compreensão e interpretação e como reagem 
emocionalmente ao texto poético. Pretendendo ser um estudo de processamento on-line da compreensão da 
leitura, foi utilizado o método da verbalização do pensamento para recolha de dados. Da análise das 
categorias obtidas com o apoio do programa informático NUD*IST (QSR N6) salienta-se a preferência dos 
alunos pelo modelo predicativo, embora o modelo que defende a metáfora conceptual também esteja 
presente. As estratégias de monitorização e de avaliação utilizadas foram o auto-questionamento, a síntese, 
a releitura, os movimentos de busca pelo texto e a apreciação da qualidade da escrita e do conteúdo textual. 
Foi com base nos resultados destes estudos que se concebeu um programa de instrução (quarto 
estudo), para alunos do 9.º ano, tendo como objectivo a maximização da compreensão e interpretação de 
textos poéticos através da construção do significado metafórico. A verbalização do pensamento foi utilizado 
como método de instrução e implementaram-se as estratégias usadas pelos alunos competentes, no estudo 
anterior, e que foram extraídas dos protocolos verbais. Estiveram envolvidos 50 alunos, 25 da turma da 
intervenção e 25 da turma de controlo; os resultados revelaram uma diferença significativa a favor da turma 
sujeita ao programa de instrução no que se refere aos resultados obtidos na Escala Cognitiva de Resposta 
(adaptada) de Wallace-Jones (1991). As respostas de interpretação da metáfora incluíam a referência a 
múltiplos atributos, com elevado grau de abstracção e de generalização, observando-se uma evolução de 





The purpose of this study is the approach to the metaphor within the process of reading 
comprehension and interpretation of poetic literary/poetic texts by 9th grade readers. The metaphor, a content 
of the National Portuguese Language Syllabus, is regarded as something that may cause some difficulties in 
the comprehension and interpretation process, namely in the case of less apt creative metaphors.  
Following the research development, the metaphor is no longer considered as a strictly linguistic 
process. Instead it is a mental representation and a cognitive process. Among other existing theories and 
models, some have been chosen - the Contemporary Theory of Metaphor by Gibbs (1994) and Lakoff and 
Johnson (1999), focussing on the conceptual metaphor, and the Dual Reference by Glucksberg (2001), 
through the predicative model -, converging  with the Constructively Responsive Reading Model by Pressley 
and Afflerbach (1995), to develop the empirical part of this dissertation, composed by four studies, aiming at 
the conception of an instructional programme which could promote the poetic metaphor 
comprehension/interpretation and the interpretative autonomy.  
In the first study we explored teachers’ conception about metaphor and the instructional strategies 
they promote. The results suggested that they privileged the linguistic dimension in relation to cognitive 
aspects, they mainly used literal paraphrases instead of conceptual metaphor which would be valuable for 
comprehension and interpretation.  
In the second study we analysed the importance of figurative language against the literal one, when 
adolescents talk about affection.  The results revealed their preference towards metaphorical expressions. We 
also compared the production of novel metaphors between 9th and 12th graders. The results showed that 
adolescents used conceptual metaphors to express emotions; however, novel/creative metaphor production is 
much more evident in 12th graders. 
Adopting a qualitative methodology, the third study was aimed to identifying the metaphor 
comprehension and interpretation model that competent 9th graders use in the construction process of 
meaning, how they monitor comprehension and interpretation and how they emotionally evaluate the poetic 
text. Intending to be an on-line reading comprehension study, we followed the thinking-out aloud method. A 
qualitative analysis was conducted supported by Nud*ist (QSR N6) which showed that students preferred the 
predicative model, although the conceptual metaphor model had also been present. Several monitoring and 
evaluating strategies were used – self-questioning, synthesis, rereading, searching moves and writing quality 
and text content.  
These studies led to the conception of an instructional programme for 9th graders (fourth study) in 
order to maximize poetic texts reading comprehension and interpretation through the construction of the 
metaphorical meaning. Thinking out aloud has been used as an instruction method. There have been 
implemented the strategies used by competent students, in the previous study, which have been extracted 
from the verbal protocols. Fifty students were involved, being 25 from the intervention group and 25 from the 
control group; the results showed a significant advantage of the intervention group concerning the data from 
an adapted version of the Wallace-Jones Cognitive Response (1991) to poetry. The answers to the metaphor 
interpretation included the reference to multiple properties, with a high level of abstraction and generalization, 
revealing a move from a descriptive interpretation to and explicative interpretation.         







 Ce travail prétend approcher la métaphore dans le domaine du processus des compréhension et 
interprétation de la lecture, élisant comme locus de son instanciation le texte littéraire/poétique et les 
enseignants de la 9ème année. La métaphore est un contenu programmatique en Langue Portugaise qui peut 
créer des difficultés de compréhension et interprétation; c’est surtout le cas des métaphores créatives peu 
transparentes. Accompagnant l’évolution de la recherche, la métaphore n’est plus contemplée comme 
processus strictement linguistique et pour être conçue comme structure de la représentation de la 
connaissance et comme processus cognitif. Ainsi, entre les théories et modèles existants, nous élisons la 
Théorie Contemporaine de la Métaphore de Gibbs (1994) et de Lakoff et Johnson (1999), par la voie de la 
métaphore conceptuelle, et la Théorie de la Référence Duale, de Glucksberg (2001), par le biais du modèle 
prédicatif, en convergence avec le Modèle de la Réponse Construite de l’Enseignant, de Pressley et 
Afflerbach (1995), pour développer la partie empirique de notre travail, composé par 4 études. L’idée 
d’élaborer un programme d’instruction incitant la compréhension/interprétation de la métaphore poétique et de 
l’autonomie interprétative a toujours été présente à notre esprit. 
Dans la première étude, nous analysons la conception de professeurs de l’enseignement basique et 
secondaire sur le langage métaphorique, et les stratégies d’instruction utilisées pendant leurs cours. Les 
résultats révèlent qu’ils valorisent l’interface linguistique au détriment d’aspects cognitifs, qu’ils privilégient les 
stratégies recourant à la paraphrase littérale, n’utilisant pas la métaphore conceptuelle comme voie 
facilitatrice des compréhension et interprétation. Dans la seconde étude, nous analysons le poids du langage 
figuratif par opposition au littéral dans une situation où les adolescents parlent de leurs affects, et nous 
observons une préférence pour les expressions métaphoriques. Nous comparons aussi  la production de 
métaphores nouvelles entre élèves des 9ème et 12ème années. Les résultats révèlent que les adolescents 
utilisent des métaphores conceptuelles pour exprimer leurs émotions, et qu’il y a une différence significative 
dans la production de nouvelles métaphores en faveur du groupe de la 12ème. 
Suivant une méthodologie qualitative, la troisième étude prétend identifier le modèle de 
compréhension et interprétation de la métaphore que les enseignants de la 9ème utilisent dans le processus de 
construction du signifié, comment ils procèdent dans le monitorage de la compréhension et interprétation et 
réagissent émotionnellement au texte poétique. Les données ont été recueillies selon la méthode de 
verbalisation de la pensée, puisque cette étude prétend être une étude de traitement on-line de 
compréhension de la lecture. De l’analyse des catégories obtenues à l’aide du logiciel NUD*IST (QSR N6), 
ressort la préférence des élèves pour le modèle prédicatif; mais celui qui défend la métaphore conceptuelle 
est aussi présent. Les stratégies de monitorage et d’évaluation utilisées sont: l’auto-questionnement, la 
synthèse, la relecture, les mouvements de recherche par le texte et l’appréciation de la qualité de l’écriture et 
du contenu textuel. 
Un programme d’instruction (quatrième étude), prétendant maximiser les compréhension et 
interprétation de textes poétiques par le biais de la construction du signifié métaphorique a été conçu à partir 
des résultats de ces études, pour des élèves de la 9ème. La verbalisation de la pensée est utilisée comme 
méthode d’instruction et les stratégies utilisées par les élèves dans l’étude antérieure, extraites des protocoles 
verbaux ont été introduites. 50 élèves ont participé à ce programme: 25 de la classe d’intervention et 25 de la 
classe de contrôle. Les résultats révèlent une différence significative en faveur de la classe soumise au 
programme d’instruction par rapport aux résultats obtenus dans l’Échelle Cognitive de Réponse (adaptée) de 
Wallace-Jones (1991). Les réponses d’interprétation de la métaphore incluaient la référence à de multiples 
attributs, avec un haut degré d’abstraction et de généralisation, et nous avons observé une évolution d’une 
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Componente da leitura, a compreensão textual é uma área de investigação 
que tem sido abordada, ora isoladamente, ora em associação com a 
interpretação. A distinção conceptual entre as duas noções assenta no facto de a 
interpretação ser uma elaboração da compreensão, correspondendo à construção 
de representações mentais mais ricas.  
Acompanhando a evolução do conhecimento, a compreensão deixou de 
ser concebida como um fenómeno estritamente linguístico, passando a ser 
perspectivada como um constructo da cognição e, nesta qualidade, o seu produto 
é encarado como uma representação mental.  
Alguns autores fazem coincidir a descodificação com a leitura, 
considerando-as como um fenómeno único. Kintsch (1998) realça a dimensão da 
compreensão no processo de leitura, ao abordá-la independentemente da 
descodificação.   
Castro e Gomes (2000) notam que leitura e compreensão não são 
equivalentes e definem a leitura como o processo cognitivo “de reconhecimento e 
de conversão dos sinais gráficos em representações mentais” (p.118) e a 
compreensão como uma das funções da leitura. O leitor hábil é, por conseguinte, 
aquele que adquire competências de descodificação, as quais viabilizam o 
processo de compreensão.  
Todavia, para os investigadores que se dedicam à compreensão de textos, 
a descodificação é um componente muito importante do processo da leitura, pelo 
que consideram que os bons leitores são, em geral, bons descodificadores mas, 
como Kintsch (1998) afirma “there is obviously more to reading than that” (p.281). 
Na leitura constroem-se ou modificam-se modelos situacionais que correspondem 
a representações mentais da informação escrita de um texto, através da 
integração do conhecimento prévio, e pela via da activação de processos 
inferenciais, o conhecimento inerte transforma-se em conhecimento activo.  
Lencastre (2003), que investiga a interacção do conhecimento prévio do 
domínio com os factores textuais, assinalamentos, ilustrações e escrita não linear, 
parte da premissa de que o processo de compreensão é o resultado da interacção 
de factores textuais, como o conteúdo e a estrutura, e das características do 
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leitor. Ora, o tema deste trabalho, a compreensão da metáfora no texto literário, 
inscreve-se dentro dos factores textuais, ao ser um conteúdo que se instancia 
numa determinada tipologia ou estrutura textual. 
Dentro das vozes credenciadas que olham para o texto literário/poético 
como um meio inexcedível na promoção de experiências e de aprendizagens 
únicas para o leitor, algumas dedicam-se apenas ao estudo da metáfora e da sua 
função na compreensão textual. Sem ser exclusiva deste tipo de texto, uma vez 
que a Teoria Contemporânea da Metáfora advoga que a linguagem figurativa 
invade o discurso corrente, é neste espaço que a compreensão e a interpretação 
se complexificam em virtude da forma inovadora como os escritores/poetas as 
reinventam, sendo nesta condição que a metáfora perde o estatuto de fenómeno 
de processamento automático para implicar uma reflexão, associada a um esforço 
cognitivo. 
Projectando esta problemática na aprendizagem, a leitura dos textos 
literários/poéticos com metáforas é, com frequência, um factor de desmotivação 
nos leitores, fruto das dificuldades que provoca. É precisamente em torno desta 
questão que surge a motivação original para a elaboração desta dissertação. Esta 
foi planeada numa tentativa de encontrar uma resposta que pudesse minimizar o 
peso que a leitura de textos poéticos possa representar para os leitores do Ensino 
Básico que, por força dos Programas de Português, têm de os compreender e 
interpretar.  
É evidente que, quando a leitura de textos está em causa, a superação das 
dificuldades que obviam a compreensão e a interpretação é um objectivo 
importante, mas não exclusivo. Aliás, está ao serviço de um outro propósito, que 
também está explicitado nos programas, e segundo o qual a leitura reflectida de 
textos, para além de promover a construção do conhecimento decorrente da 
consolidação dos processos de compreensão, deve igualmente estimular a 
fruição. Tratando-se do texto poético, onde naturalmente as metáforas proliferam, 
se a compreensão não se consumar, os alunos perdem uma parte central do 
significado e da beleza do texto (Oster, 2001).  
Com base no pressuposto de que a compreensão pode ser ensinada 
(Block, Gambrell & Pressley, 2002; Taylor & Pearson, 2005), a instrução é 
perspectivada como um factor fundamental para a aquisição de competências que 
elevem a leitura dos textos, em geral, a um nível de competência orientado para a 
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excelência. É neste espaço, que a abordagem da metáfora, na sala de aula, 
implica a articulação de pressupostos teóricos e de modelos que lhe são 
específicos com as teorias e os modelos aplicáveis aos textos em geral. Aliás, 
seguindo o conhecimento mais recente sobre a linguagem metafórica, sustentado 
pela evolução da investigação teórica e empírica, o processo de compreensão da 
metáfora é regido pelas mesmas regras da compreensão em geral, sendo 
perspectivada como um constructo da cognição e, nesta condição, como uma 
representação do conhecimento, à qual a instrução cognitiva se deve adequar. 
É, então, neste enquadramento epistemológico que esta dissertação se 
estrutura em duas partes: a primeira engloba três capítulos de revisão de teorias, 
modelos e estudos sobre os temas como a representação mental do 
conhecimento e o processamento da informação, a compreensão e interpretação 
da leitura e da metáfora; a segunda reúne quatro estudos empíricos, focalizados 
na metáfora e orientados para o contexto do ensino-aprendizagem.  
No capítulo I é exposto o contributo da ciência cognitiva, no estudo da 
mente e do pensamento, através da exposição de duas perspectivas acerca da 
representação do conhecimento que, especulativamente, são não só conciliáveis 
como também se podem complementar. A primeira, representada pela 
abordagem representacional e computacional da mente, proposta por Thagard 
(1996), descreve e explica o comportamento inteligente a partir de uma matriz 
integradora da representação mental operada por processos computacionais e da 
representação do conhecimento modelada pela actividade cerebral. A segunda, 
representada pela perspectiva da mente corporizada de Gibbs (1994, 2008), 
Johnson (2008), Lakoff (2008), Lakoff e Johnson (1980, 1999), apresenta como 
pressupostos centrais que as funções cognitivas da mente têm uma origem 
corporizada, projectada na estrutura do sistema conceptual humano, e que a 
metáfora é um mecanismo cognitivo central na estrutura e organização do 
pensamento e das experiências.  
O capítulo II é consagrado à compreensão do texto/discurso, percorrendo 
os modelos psicológicos computacionais bem como as teorias e modelos 
psicológicos fundadores de uma perspectiva multidimensional da compreensão na 
leitura, na qual se privilegiam os processos, e que fundamentam o Modelo de 
Resposta Construída de Pressley e Afflerbach (1995). A designação deste último 
emana da sua dimensão e abrangência, onde cabem todos os processos que um 
 22 
leitor competente pode activar, durante o processo de compreensão e 
interpretação do texto, independentemente da sua natureza psicológica, 
linguística ou literária.   
Um ponto deste capítulo é dedicado ao método da verbalização do 
pensamento em voz alta, através do qual se acede ao pensamento on-line1 
durante o processo de compreensão, permitindo o acesso ao pensamento do 
leitor. Inclui ainda uma referência sobre a instrução cognitiva que se rege pelo 
princípio da valorização dos processos cognitivos, na promoção e maximização 
da competência leitora. 
O capítulo III está reservado à metáfora e, ao ter como orientação a 
evolução epistemológica sobre este fenómeno, organiza-se em função da 
oposição entre os modelos tradicionais e os modelos cognitivos. Segundo os 
primeiros, a linguagem literal tem a primazia relativamente à linguagem 
metafórica, pelo que a metáfora é perspectivada como uma anomalia ou um mero 
recurso de estilo. Na abordagem cognitiva da metáfora são descritos modelos 
psicológicos computacionais e predicativos bem como a metáfora conceptual, 
representativa da abordagem corporizada da mente e do pensamento.  
O capítulo IV está consagrado à parte empírica e dele constam quatro 
estudos sobre a metáfora, planeados segundo um esquema conceptual que os 
relaciona e articula. O Estudo Preliminar tem três objectivos: avaliar a relação 
entre a concepção que os professores têm sobre a metáfora e as estratégias que 
promovem na sala de aula; verificar se há diferenças quer a nível da concepção 
quer das estratégias de ensino entre professores com mais experiência e, por 
conseguinte, com uma formação académica menos recente em termos temporais, 
e professores em formação ou apenas com um ano de prática pedagógica; 
entender qual é a percepção dos professores sobre o grau de dificuldade na 
aquisição da competência metafórica dos alunos do 9.º e do 12.º anos. 
O Estudo I é dedicado à metáfora conceptual e, partindo do princípio da 
ubiquidade, tem como primeiro objectivo avaliar se produtividade metafórica dos 
alunos do 9.º e do 12.º anos supera a da linguagem literal quando, no discurso 
corrente, falam sobre os afectos. O segundo e o terceiro objectivos visam 
examinar diferenças entre os grupos, quer a nível da diversidade conceptual 
                                                 
1 Dado que o termo on-line já consta no Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea - 
Academia das Ciências de Lisboa (2001), o mesmo será usado sem aspas ao longo do texto.  
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sobre este domínio do conhecimento, quer na produção metafórica criativa, tendo 
em conta os pressupostos do modelo desenvolvimental de Levoratto e Cacciari 
(1995, 2002), aplicado à compreensão e à produção de metáforas convencionais 
e criativas. 
O interesse do Estudo I decorre da informação recolhida na literatura sobre 
a metáfora conceptual, a qual pode ter uma função determinante na compreensão 
das metáforas poéticas, dado que é a partir delas que estas se elaboram. Assim, 
uma vez compreendido o tipo de raciocínio (metafórico) que estrutura a metáfora 
conceptual, o mesmo pode ser aplicado a metáforas com uma menor 
transparência, como acontece frequentemente com a metáfora poética. 
A metáfora é um fenómeno multidimensional, convergindo no processo de 
compreensão e interpretação factores relacionados com o modelo de ensino, o 
próprio leitor/intérprete e os textos. Ora, a concepção dos professores e os 
modelos de ensino condicionam o conhecimento dos alunos sobre a metáfora, 
tornando-se esta dimensão visível no Estudo II. 
O Estudo II elege a metáfora poética instanciada em textos poéticos para 
objecto de estudo. Concentra-se na análise dos processos que um grupo de 
alunos do 9.º ano activa de forma a construir o significado textual, a monitorizar o 
processo de compreensão e interpretação e a avaliar os textos que lêem. O 
método da verbalização do pensamento em voz alta é utilizado para a recolha de 
dados. 
O Estudo III concentra-se na concepção e na avaliação de um programa de 
instrução onde se operacionalizam determinadas estratégias cognitivas que 
contribuem para a promoção da compreensão e interpretação de metáforas 
poéticas. Como método de instrução é usada a verbalização do pensamento, 
tendo o professor um papel fundamental de modelo do processo de compreensão 
e interpretação.  
Através do Estudo II e das dificuldades identificadas durante o processo de 
interpretação, conjuntamente com as conclusões dos outros estudos, a 
concepção de um modelo de instrução que vise obter resultados significativos, por 
oposição à aplicação não fundamentada de estratégias, tem sob o ponto de vista 
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I. A REPRESENTAÇÃO DO CONHECIMENTO: UMA DAS 





Quando um aluno, de qualquer nível de ensino, faz o resumo de um conto 
de autor, ou indica o conteúdo semântico de uma expressão, tendo em conta um 
determinado co-texto,2 ou resolve uma tarefa de análise sintáctica, situações 
correntes em contexto de aprendizagem, mais não está a fazer do que a relatar 
informação, mentalmente codificada, e que constitui o conhecimento que tem 
sobre a matéria. Convergem, na execução destas tarefas, as representações 
mentais, armazenadas nos sistemas de memória, o processamento da 
informação e a aplicação de procedimentos efectivos (computações ou 
algoritmos), que operam sobre as representações.  
Uma parte muito volumosa do processamento faz-se de forma automática, 
não operando ao nível da consciência, enquanto outra parte, inferior em termos 
de quantidade, é conscientemente processada por ser, como afirma Kellog 
(2003), a expressão da capacidade de discorrer sobre as representações mentais 
e sobre os processos que nelas actuam. A execução das tarefas, à qual está 
subjacente um objectivo específico, e que envolve a manipulação do 
conhecimento através do pensamento ou do raciocínio, passa por fases de 
planificação, de decisão e de explicação, fases estas que constituem no seu 
conjunto uma situação cognitiva de resolução de problemas (Hunt & Ellis, 2004; 
Thagard, 1996).   
A mente humana e a forma como um conjunto de competências e 
processos mentais interagem em situações do dia-a-dia estão, então, no cerne do 
conhecimento e do raciocínio. São múltiplas as ciências que a investigam, 
utilizando para tal constructos teóricos ajustados às suas áreas de especialização. 
Ao partilharem do mesmo objecto de estudo e ao apresentarem uma visão 
multidisciplinar e unificada dão corpo à ciência da cognição, desdobrando-se em 
                                                 
2 Entenda-se por co-texto o mesmo que contexto verbal (Terminologia Linguística para os Ensino 
Básico e Secundário (2008). 
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teorias e modelos que têm como objectivo descrever e explicar como é que o ser 
humano pensa. 
Com o desenvolvimento da investigação recente, as abordagens da mente 
têm-se diversificado. Neste primeiro capítulo, apresentamos duas, ainda que 
sucintamente: a Abordagem Representacional e Computacional da Mente (CRUM 
– The Computational-Representational Understanding of Mind), proposta por 
Thagard (1996), e a Abordagem Corporizada3 de Lakoff (1987) e de Lakoff e 
Johnson (1980, 1999).  
A primeira representa uma perspectiva unificada que tem como objectivo 
nuclear explicar o comportamento inteligente humano, através de um padrão 
constante, concentrado em dois fundamentos, a existência de representações 
mentais e a existência de algoritmos que operam nessas representações. A 
representação mental e o raciocínio são abordados através de diferentes 
sistemas, a lógica formal (o raciocínio inferencial dedutivo), as regras (o raciocínio 
dedutivo, indutivo e abdutivo), os conceitos, as analogias (o raciocínio analógico), 
as imagens, e as conexões neurológicas. Qualquer uma destas formas 
particulares de representação do conhecimento e dos respectivos procedimentos 
computacionais é perspectivada em termos de aprendizagem e de uso linguístico, 
com aplicação prática na área da Educação e em outras áreas do conhecimento 
como da Inteligência Artificial.  
Mas os objectivos da abordagem CRUM não se confinam à compreensão 
da cognição humana em termos de representação mental e de computação dos 
procedimentos; é também um pressuposto central da teoria entender o 
desempenho humano, através da observação das capacidades e actividades 
mentais, que permitem uma qualificação de comportamento inteligente, o que 
confirma a plausibilidade psicológica. Com a extensão da metáfora mente-
computador para mente-computador-cérebro, a abordagem CRUM também é 
consistente com a investigação feita pela Neurologia, o que valida a plausibilidade 
neurológica da teoria e dos modelos. 
Inspirados em Thagard (1996), incluímos algumas das limitações da 
abordagem CRUM, no que se refere a algumas capacidades mentais humanas 
que, por razões que se prendem com contingências epistemológicas dos 
                                                 
3 Embora haja diferentes traduções para “embodied”, adoptámos a tradução de Vilela (2002). 
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constructos teóricos, não são contempladas. Também estão incluídas algumas 
das críticas apontadas à metodologia de investigação que a ciência cognitiva 
privilegia, em algumas das suas disciplinas, bem como a possibilidade de 
alargamento através da integração de outras perspectivas, entre as quais se inclui 
a abordagem da Mente Corporizada de Lakoff (1987) e de Lakoff e Johnson 
(1980, 1999).   
 O estudo da cognição alicerçado na concepção de mente corporizada é 
apresentado como um paradigma alternativo ao representacional e 
computacional, o qual elege como abordagem central a interconexão do 
pensamento com o sistema de conceptualização. São noções nucleares, na 
concepção do pensamento e do significado, as estruturas imaginativas 
(esquemas imagéticos, metáfora primária ou conceptual), também de natureza 
corporizada, e as instanciações em redes neurológicas das correlações 
procedentes dos processos corporizados (sensório-motores) e das experiências 
subjectivas. 
O conhecimento de ponta sobre o tema que investigamos neste trabalho, 
processos mentais envolvidos na compreensão e interpretação da leitura, e que 
se torna perceptível nas teorias e modelos que os investigadores têm 
desenvolvido, intuem-se quer na abordagem CRUM quer na Abordagem da 
Mente Corporizada, o que justifica o nosso interesse em iniciar a parte teórica do 
trabalho, com reflexões sobre a ciência cognitiva em geral, tendo-nos detido numa 
breve reflexão inicial no que Kellog (2003) considera serem as oito áreas críticas 
da investigação no âmbito da ciência cognitiva: a representação do conhecimento, 
os sistemas de memória, o pensamento, a inteligência, a percepção, a 
consciência, a aprendizagem e a linguagem. 
 
1.1.1 A Ciência Cognitiva – um Percurso Diacrónico no Estudo da Mente 
 
Já na Antiguidade Clássica, a cognição humana era objecto de 
especulações, nomeadamente no que se refere à génese e à natureza do 
conhecimento, à memória e ao pensamento. Estas reflexões, confinadas à 
Filosofia, perduram durante séculos, ganhando uma dimensão diferente com o 
empirismo, o nativismo. E se o primeiro defende que é da experiência que o 
conhecimento provém, o segundo sustenta que o conhecimento é parcialmente 
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inato. A polémica, longe de se atenuar, dura até ao século XIX, dividindo os 
filósofos, que nas suas reflexões começam a integrar considerações de cariz 
psicológico. É, neste século, que a mente humana passa a ser objecto de estudo 
científico, libertando-se das especulações até então dominantes. 
Não há, no entanto, uma convergência de posições. Na Alemanha, a 
introspecção ou a observação pura é considerada o método por excelência para a 
observação da mente e dos processos mentais usados durante o desempenho de 
uma tarefa mental, consistindo em relatos do fluxo da consciência e do 
pensamento, muito controlados (já nesta altura o tempo era uma medida de 
controlo) e sujeitos a análises intensas. O conteúdo destes relatos passa a 
constituir a matéria para uma teoria da cognição. Nos EUA, o conceito de 
introspecção não é coincidente com o europeu, sendo que a análise intensa é 
substituída por uma reflexão episódica e ligeira, investindo a pesquisa sobretudo 
na educação e na aprendizagem.  
Entretanto, o método introspectivo começa a ser progressivamente 
questionado e, nos meados do século XX, a Psicologia Behaviorista impõe-se, 
defendendo uma posição que privilegia o estudo do comportamento externo e não 
o estudo da mente. A tese dominante sustenta que o conhecimento se adquire 
pela experiência e através dos sentidos, consistindo a cognição humana ou o 
conhecimento nas “ideias” dos objectos/coisas do mundo, nas relações que criam 
entre si, e que são perspectivadas em termos de associações. Neste 
enquadramento, a complexidade da cognição humana reflecte a complexidade 
das relações entre os objectos/coisas do mundo que são absorvidas pela mente 
(Garnham & Oakhill, 1994). O estudo da cognição humana é afastado pelo facto 
de os constructos não poderem ser directamente observados, e, por conseguinte, 
carecerem de rigor científico devido a este facto, o que condiciona o objecto de 
estudo proposto, que se concentra nos estímulos físicos e na observação do 
comportamento face aos mesmos. Assim sendo, os constructos mentais são 
perspectivados como anátemas em termos de explicações teóricas, sendo 
substituídos por leis funcionais que expressam relações matemáticas entre os 
estímulos e as respostas (Barsalou, 1992).  
Independentemente desta posição epistemológica e da desconsideração 
tida para com algo de tão fundamental no estudo do comportamento humano, 
como a mente, o pensamento ou o raciocínio, Anderson (2004) avalia 
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positivamente a importância do legado behaviorista pelas técnicas e sofisticação 
de princípios que são aproveitados pela psicologia em geral e pela cognitiva em 
particular. 
Entretanto, o estudo da mente ganha relevo na Europa, mas por força do 
nazismo, pois os psicólogos interessados na cognição, deslocam-se para os EUA, 
sendo aqui que a Psicologia Gestalt se desenvolve, num compromisso entre o 
estudo da mente e da aprendizagem. Genericamente, o gestaltismo rejeita um 
estudo da mente tal como o associativismo e o empirismo proclamam, ou seja, 
feito através da busca e descrição dos blocos construídos do pensamento e com 
base na suposição de que as propriedades das estruturas mentais complexas 
podem ser depreendidas das propriedades dos seus componentes. A noção de 
conjunto torna-se central e nela está implicado o pressuposto de que os conjuntos 
não são o resultado da soma das suas partes. Ao elegerem como objectos 
primordiais de análise a percepção e o pensamento, as teorias gestaltistas 
avançam com conceitos que se tornam centrais na Psicologia Cognitiva, a qual só 
se impõe, verdadeiramente, nos finais do século XX.  
São identificados três factos relevantes na afirmação da Psicologia 
Cognitiva tal como ela é considerada, actualmente, e que ocorrem 
aproximadamente durante o mesmo período temporal, a década de sessenta do 
século XX. O primeiro procede da Linguística, com Noam Chomsky, que 
apresenta uma perspectiva sobre a linguagem, que é tão inovadora quanto formal 
e rigorosa, e que se opõe à defendida pelos behavioristas, não sendo passível de 
uma explicação do seu funcionamento num enquadramento de estímulo-resposta. 
Numa caracterização sumária e genérica, a linguagem é concebida como um 
constructo complexo, com uma estrutura complexa e com funções cognitivas de 
nível superior só explicáveis a partir de mecanismos internos. O segundo facto 
antecipa uma das abordagens centrais da cognição, a abordagem do 
processamento da informação, cujos princípios são aplicados na análise do 
desempenho humano, durante o período da Segunda Guerra Mundial. O terceiro 
acontecimento está relacionado com o aparecimento dos computadores, a partir 
da década de cinquenta do século XX, e que é determinante para uma visão 
inovadora da mente humana. A ciência da computação tem como objectivo 
aproximar a actuação da máquina, o computador, ao comportamento humano, 
tornando-o inteligente e, a partir desta concepção, abrem-se novas possibilidades 
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de análise da própria inteligência humana, sendo feita a ponte entre o homem 
inteligente e a máquina, através da abordagem do processamento da informação. 
A mente humana, ao ser concebida como um mecanismo de 
processamento da informação é constituída por um sistema de conteúdos 
simbólicos que armazenam informação sobre o mundo e que o representam, e 
onde o raciocínio actua, provocando transformações nesses mesmos símbolos. 
Neste tipo de modelo, os conteúdos mentais têm a forma de conjuntos simbólicos 
estruturados e as operações aplicadas a esses conteúdos são operações 
estruturais. Como corolário desta concepção, as linguagens expressas em 
programas de computadores, designadas por linguagens da Inteligência Artificial 
(AI – Artificial Intelligence), são apropriadas à implementação de modelos de 
processamento da informação mental humana, ainda que, até ao momento, e 
apesar de toda a evolução, não tenha sido possível criar um programa tão perfeito 
ou mesmo comparável à inteligência humana (Anderson, 2004). 
As teorias conexionistas propõem uma concepção alternativa à simbólica, 
ao apresentar o cérebro humano como modelo da própria estrutura da mente, 
onde as regras que operam nos símbolos são substituídas por associações entre 
os neurónios, sendo portanto a representação do conhecimento modelada 
segundo uma arquitectura neurológica, 
 
1.2 Questões de Investigação da Ciência Cognitiva  
 
Kellog (2003) define a ciência cognitiva como uma ciência formada por um 
conjunto de ciências concentradas no estudo da cognição. Dela fazem parte todas 
as disciplinas que partilham deste mesmo objectivo. No entanto, a Psicologia 
Cognitiva destaca-se das demais pela abordagem «compreensiva» que 
apresenta, elegendo áreas de investigação, que são absorvidas pelas outras 
disciplinas, embora com uma focalização mais especializada. Assim, são 
problemas de investigação da ciência cognitiva em geral e da Psicologia Cognitiva 
em particular, a representação do conhecimento, a inteligência, o pensamento, a 
memória, a atenção, a percepção, a consciência, a linguagem e a aprendizagem. 
Embora individualmente demarcadas, o estudo de cada qual evidencia a forma 
como todos este constructos interactuam, o que faz com que sejam consensuais 
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sob o ponto de vista epistemológico e metodológico a complexidade e 
multidimensionalidade da cognição.     
A associação do conhecimento à representação mental consubstancia uma 
suposição inquestionável pela comunidade científica. Barsalou (1992), e numa 
adaptação autorizada da proposta de S. E. Palmer, apresentada em 1978, 
descreve a relação funcional e sistémica entre representação, mente, 
conhecimento e mundo da seguinte forma: um sistema representacional implica a 
existência de um domínio modelador (mente), capaz de captar informação sobre 
um domínio alvo (mundo) e de facultar um conhecimento sobre este, mesmo na 
sua ausência, estando subjacente um isomorfismo parcial em termos de estrutura 
dos dois domínios. A sua essência reside numa relação sistemática entre os dois 
domínios, a qual não pode ser equacionada em termos de características 
individuais ou especificidades. O domínio modelador, a mente humana, tem como 
função reter o conhecimento sobre uma determinada matéria, enquanto o domínio 
alvo, qualquer padrão de informação do mundo exterior funciona como estímulo 
no processo de representação. Assim sendo, o sistema representacional é 
concebido como um sistema dinâmico, dependendo as acções mentais como 
percepcionar, compreender, aprender, decidir e actuar da existência de 
representações mentais. 
 Subjacente à concepção de representação mental como um código interno 
inobservável da informação (Kellog, 2003), está implícito o processamento da 
informação, definível como a computação de qualquer o tipo de informação, seja 
esta proporcionada directamente pela percepção de objectos reais ou 
acontecimentos do mundo exterior, seja mediada pela linguagem através dos 
processos de compreensão e/ou de aprendizagem.    
Em que consiste, então, na sua estrutura nuclear, uma abordagem de 
processamento da informação? Ou de outra forma, e com enfoque na cognição, 
como é que se estuda e analisa a cognição através da teoria do processamento 
da informação? Anderson (2004) considera que é o modelo de Sternberg que 
inspira e influencia a abordagem da cognição humana. Através de um método 
experimental, uma tarefa cognitiva é descrita sequencialmente e por 
decomposição em diferentes etapas discretas e abstractas, desde que um 
estímulo é percepcionado até que uma resposta é gerada. Percepção e 
codificação simbólica, memorização, resolução de problemas, tomada de decisão 
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e resposta são assim os estádios abstractos por que passa qualquer informação 
apreendida mentalmente. A representação mental do estímulo proporcionado pelo 
mundo exterior acompanha todo este processo sequencial, transformando-se em 
conhecimento.  
Estritamente de natureza simbólica, o processamento da informação é 
concebido por analogia com processo de busca em alta velocidade de um 
computador. Na convergência de duas suposições, conhecer é representar 
mentalmente e representar mentalmente implica um processamento da 
informação percepcionada, semelhante ao de um sistema inteligente artificial. 
Consubstanciam-se dois tipos de poderes ou forças numa abordagem específica 
da cognição humana, a representacional e a computacional. 
Compreender a mente pode significar o entendimento das formas de 
comportamento inteligente relacionadas com as suas diferentes funções, no 
âmbito de teorias que privilegiam qualquer uma das interfaces da cognição, e que 
se abrem a interacções decorrentes da própria natureza sistémica da mente 
humana. E em que consiste, então, o comportamento inteligente? Sem questionar 
o carácter redutor que uma única definição implica, uma vez que pode veicular 
uma única perspectiva, a capacidade que o ser humano tem de resolver 
problemas e de, através da experiência, aplicar o conhecimento adquirido e 
armazenado na memória a outras situações problemáticas idênticas é a condição 
central para que o comportamento seja definido como comportamento inteligente. 
Numa matriz explicativa sobre a inteligência/comportamento inteligente, o 
princípio nuclear reside na concepção de conhecimento como o conjunto de 
representações mentais sobre as quais operam determinados processos ou 
procedimentos (Thagard, 1996). Isto significa que a função da inteligência decorre 
da capacidade de se relacionarem dois sistemas, o do conhecimento e o das 
metas (Marina, 1995) e, através da aprendizagem cognitiva, à qual está 
subjacente o princípio da sua modificabilidade, a construção do pensamento e da 
acção mental consolida-se (Fonseca, 2001; Morais, 1996). Neste contexto, e por 
tradição, a resolução de problemas tem sido considerada por diferentes sectores 
da investigação como a essência da cognição dada a propensão natural do 
homem para alcançar objectivos através de determinados processos (Anderson, 
2004; Garnham & Oakhill, 1994). 
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O pensamento é o constructo que possibilita que o comportamento humano 
seja flexível. Esta flexibilidade decorre da possibilidade de múltiplas respostas 
poderem ser dadas perante uma determinada situação. O pensamento implica a 
mobilização da percepção, da atenção e da memória; implica, ainda, situações de 
resolução de problemas ou de tomada de decisões, caso a tarefa assim o exija. 
Mas o pensamento pode ser apenas recordar, imaginar e sonhar (Kellog, 2003). 
Nesta perspectiva, que é também a tradicional, o pensamento é abordado em 
termos funcionais através da resolução de problemas, do raciocínio e da tomada 
de decisões.  
A percepção, a atenção e a memória são funções fundamentais para a 
cognição, que trabalham em conjunto e das quais dependem os processos 
superiores do pensamento como o raciocínio e a linguagem. A percepção 
consiste no registo e na interpretação de informações que nos são 
proporcionadas pelo ambiente externo (Anderson, 2004), o que implica a 
detecção e o reconhecimento de acontecimentos ou objectos do mundo. Nestes 
procedimentos, a memória desempenha uma função fulcral, envolvendo a 
representação desses mesmos acontecimentos ou objectos, que são codificados, 
armazenados e recuperados, sendo estes os três processos básicos da memória. 
Mas a funcionalidade da memória, na cognição humana, permite que lhe seja 
atribuído o sentido de garante da vida, fazendo dela depender a própria 
existência. Kellog (2003) dimensiona a memória nos seguintes termos: “The loss 
of perception or attention would be tragic, but one would still possess a sense of 
identity so long as memory would remain intact.” (p.117). Finalmente, falamos da 
atenção, que tem como função a focalização no que é importante, num 
determinado momento, rejeitando todo o resto da informação percepcionada. É o 
poder selectivo da atenção que faz com que os estímulos do mundo exterior não 
se transformem em informação avassaladora quer para a percepção quer para a 
memória.    
Relacionada com o conhecimento, e embora sendo um conceito 
fundamental no âmbito da psicologia cognitiva, a consciência é um domínio que 
mantém um certo grau de mistério. A consciência, e por oposição a inconsciência, 
acompanha o estudo dos constructos cognitivos por estes representarem um tipo 
de processamento de informação inconsciente. Frequentemente, na Psicologia 
Cognitiva, o conceito tem o mesmo valor de auto-conhecimento, de capacidade 
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de aceder a um tipo de processamento de informação no qual está implicada a 
reflexão e o esforço cognitivo, e de experiências subjectivas, sentimentos e 
emoções, incluindo os qualia sensoriais. Thagard (1996) aborda a consciência em 
termos de desafio que pode representar para a ciência cognitiva, uma vez que 
tem ficado de fora da abordagem representacional e computacional do 
pensamento.   
A linguagem, tal como ela é abordada pela ciência cognitiva, está sempre 
associada ao pensamento. Definida como um sistema de símbolos ao serviço da 
comunicação, a linguagem deambula entre a representação mental e a 
representação externa. Isto significa que são as letras, as palavras, as frases, os 
textos, que constituem os símbolos externos que, em contexto comunicacional, 
activam as representações mentais da matéria que está a ser comunicada. 
Considerada como a competência linguística mais significativa por ser a que 
distingue o ser humano das restantes espécies, uma teoria geral da cognição 
deve ser capaz de explicar a complexidade da linguagem, abordando-a não só 
nas dimensões que a definem, a estrutura, o significado e o uso, como também 
nos domínios da produção e da compreensão (Kellog, 2003).   
A aprendizagem não é indissociável da inteligência e do pensamento. A 
capacidade em resolver problemas tem como consequência a aprendizagem que 
a própria experiência proporciona. É por esta razão que Thagard (1996) considera 
a aprendizagem como critério explicativo da eficácia de uma concepção 
representacional e computacional da mente humana. A Psicologia Cognitiva 
privilegia a aprendizagem dos conceitos, o que também é encarado pelos 
investigadores como um desafio, dada a quantidade explosiva de conceitos-
palavras existentes, os diversos processos implicados na sua aquisição e as 
variáveis que interferem no processo de aprendizagem, como por exemplo, as 
fases de aquisição e o nível de competência que opõe aprendizes peritos a 
aprendizes com pouca experiência.   
Um olhar atento sobre as oito áreas de investigação referidas permite-nos 
recuperar a afirmação de Kellog (2003) de que todas elas constituem domínios de 
pesquisa interdisiciplinar. Não sendo a ciência cognitiva ainda uma ciência 
unitária marcada pela coerência, há um esforço conjunto por parte das ciências 
que a compõem, a Filosofia, a Psicologia Cognitiva, a Linguística, a Neurociência, 
a Inteligência Artificial, a Biologia, e Antropologia, no sentido de compatibilizarem 
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as suas questões de investigação, na expectativa de dar respostas às seguintes 
questões: Como é que o conhecimento está representado na mente humana? De 
que forma é que o conhecimento se adquire? Como é que as experiências 
perceptivas se transformam em objectos e eventos significativos? Qual é a função 
da atenção e da memória na cognição? Que tipo de procedimentos operam 
subliminarmente? Que processos, aplicados às representações mentais, 
produzem comportamento inteligente? Como se explica a aprendizagem 
humana? Que princípios explicam o uso da linguagem humana?  
Em suma, uma abordagem da ciência cognitiva que ambicione a integração 
e cruzamento dos vários campos da investigação é aquela que, em termos 
teóricos e empíricos, melhor descreve, explica a estrutura e o funcionamento da 
mente humana.  
    
1.3 A Abordagem Representacional da Mente – Uma Teoria Geral 
do Conhecimento 
 
Thagard (1996) expressa a hipótese central da ciência cognitiva da 
seguinte forma:”Thinking can best be understood in terms of representational 
structures in the mind and computational procedures that operate on those 
structures” (p.10). Com base nesta definição equaciona uma abordagem da 
cognição a que atribui a designação acronímica CRUM, a qual considera ser 
suficientemente abrangente, o que permite enquadrar as múltiplas abordagens e 
teorias do pensamento. 
A abordagem CRUM propõe-se descrever e explicar formas de 
comportamento inteligente através da exploração de uma matriz ou padrão com 
três pressupostos: as pessoas têm representações mentais e cerebrais, utilizam 
processos computacionais que operam nessas representações, os processos que 
operam sobre as representações produzem comportamento inteligente. 
A simulação computacional dos fenómenos cognitivos, ao ter como 
procedência a simetria entre um programa do computador e o pensamento, faz 
corresponder as memórias dos dados às representações mentais e os algoritmos, 
procedimentos mecânicos definidos como sequências padronizadas de actuação, 
aos procedimentos computacionais do pensamento. Ampliada a analogia inicial 
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computador-mente a computador-mente-cérebro, a hipótese CRUM pressupõe 
que a representação do conhecimento tenha ainda como modelo a actividade 
cerebral de activação neuronal e de propagação da activação.  
Na abordagem CRUM, diferentes formas de representação 
impulsionadoras do comportamento inteligente são analisadas e avaliadas. Os 
parâmetros para a avaliação não se restringem ao poder representacional, 
quantidade de informação que sustém o pensamento inferencial, e ao poder 
computacional, computação do raciocínio na resolução de problemas, o que inclui 
a consecução de objectivos através de procedimentos de planificação, de tomada 
de decisão e de explicação. A plausibilidade psicológica, focalizada na descrição 
e explicação do comportamento humano, e a plausibilidade neurológica, expressa 
em termos de evidência que torne consistente a base neurológica de qualquer um 
dos sistemas de representação, são também critérios de análise tidos em linha de 
conta, nesta teoria geral da representação.  
Tratando-se de uma abordagem descritiva e explicativa do comportamento 
inteligente, a aprendizagem consequente da capacidade de resolução de 
problemas e a forma como os sistemas de representação do conhecimento 
interagem com a estrutura da linguagem constituem outros factores que são 
igualmente contemplados. A aplicabilidade prática, por ser catalizadora de uma 
produtividade aplicada às diferentes áreas do conhecimento em acção, constitui 
ainda outro ponto de análise.  
Que sistemas representacionais estão então abrangidos pela CRUM? A 
lógica formal, as regras com estrutura se-então, os conceitos, as analogias, as 
imagens e as conexões neuronais são os sistemas a serem testados com 
procedimentos computacionais, correlacionando-se a sua eficácia com o tempo 
de aplicação de um procedimento. À semelhança do que se passa num sistema 
informático, o tempo constitui uma variável fundamental, e um elemento de 
avaliação do desempenho humano.  
Em suma, a hipótese CRUM, ao interpretar uma visão interdisciplinar e 
convergente de teorias e modelos, com base na analogia tríptica mente-
computador-cérebro, pretende explicar o comportamento inteligente do ser 
humano, através de um padrão explicativo onde incorpora as representações 
mentais e os processos que nelas actuam.  
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1.3.1 A Lógica Formal e as Regras: Dois Modelos do Raciocínio Inferencial 
 
O pensamento pode estar focalizado em algo sem que haja raciocínio ou 
corrente do pensamento. No entanto, um facto, uma suposição, uma crença, uma 
hipótese ou um acontecimento fictício podem espoletar essa situação e ter como 
consequência o aumento do conhecimento. A questão que se levanta é se a 
matéria representada na corrente do pensamento é valida. A lógica é, então, o 
sistema através do qual é possível fazer essa avaliação, fornecendo a medida 
que garante a qualidade do raciocínio inferencial, a partir da descrição dos 
argumentos, das premissas e das conclusões, através de regras formais.  
A Psicologia não reconhece a lógica como um sistema representacional 
influente e um exemplo paradigmático dessa desvalorização é a Teoria dos 
Modelos Mentais de Johnson-Laird (1983), uma alternativa robusta de 
representação do raciocínio inferencial. Na qualidade de teoria geral da inferência 
inclui nas suas considerações as inferências implícitas e explícitas, e defende 
hipóteses como a possibilidade de se raciocinar sem recurso à lógica, o que 
contraria o pressuposto da existência de uma lógica mental, mas sem pretender 
invalidar a capacidade que o ser humano tem de construir deduções válidas. No 
modelo mental, o conhecimento é representado e construído a partir do discurso 
em contexto e do conhecimento prévio, tendo como vantagem o facto de 
“represent the content of any sentences for which the truth conditions are known” 
(p.134).  
A polémica sobre a lógica instaura-se na sequência da suposição 
dominante, durante o século XIX, de que as leis do pensamento se reduzem às 
suas leis. Na Psicologia, impõe-se a ideia de que o ser humano está munido de 
uma lógica mental que lhe permite fazer deduções com agilidade, no dia-a-dia, 
resolvendo desta forma a questão intrigante de que é possível raciocinar 
validamente, ou seja, expressar conclusões válidas e verdadeiras desde o 
momento em que as premissas sejam verdadeiras. Os defensores da existência 
desta lógica mental definem o raciocínio como cálculo proposicional e 
argumentam que as crianças constroem o raciocínio lógico à medida que vão 
interiorizando as suas acções e reflectindo sobre elas (Johnson-Laird, 1993). A 
relevância reconhecida ao processo de reflexão não é, no entanto, acompanhada 
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de procedimentos efectivos, no sentido de serem descritivos e explicativos, 
constituindo provas de validação desta tese. 
Em função da capacidade humana de construir inferências, 
nomeadamente, inferências dedutivas, já que as indutivas e as abdutivas são 
caracterizadas pela incerteza que introduzem, os lógicos modernos propõem 
diversos sistemas lógicos robustos, apresentando como pressuposto que um 
único sistema não é suficientemente abrangente para integrar os diferentes tipos 
de argumentos linguísticos, onde estão implicadas inferências, de forma a que o 
conhecimento possa estar representado de uma forma tão abrangente quanto 
possível.  
O valor do contributo da lógica formal ou simbólica, de proveniência 
aristotélica, é inquestionável no estudo do raciocínio dedutivo. De acordo com os 
modelos lógicos, as inferências dedutivas constroem-se em virtude da forma, cuja 
estrutura implica dois argumentos ou premissas e uma conclusão (Todos os As 
são Bs; Todos os Bs são Cs; Então, todos os As são Cs), dependendo a verdade 
da conclusão da verdade das premissas. Sendo a forma uma questão de sintaxe, 
serve fundamentalmente para testar a validade dos argumentos em termos de 
verdade ou falsidade, o que constitui por si uma limitação como forma de 
representação do raciocínio humano, por não contemplar outras dimensões 
(semântica e pragmática) que qualificam o pensamento humano. 
Com o aparecimento da lógica proposicional, o modelo básico expande-se 
e a força representacional do raciocínio humano, assente na estrutura simples Se 
p então q; p por isso q, passa a admitir conectores como, por exemplo, e, se, ou, 
nos seus argumentos; as variáveis p e q denotam proposições, não importando o 
seu grau de complexidade. O cálculo proposicional, ao admitir operadores (com 
função de conectores) realizáveis em proposições e ao ampliar a força 
representacional do raciocínio humano, assume que as deduções inferenciais não 
ficam restringidas a valores de verdade e falsidade que as regras formalizam. E 
se os valores dos conectores transcendem estes valores então aportam valores 
semânticos e pragmáticos.  
Da lógica proposicional deriva a lógica predicativa, distinguindo-se daquela 
por investir na decomposição das proposições em partes menores (S [p]), em que 
p representa apenas uma parte da proposição, com operadores de quantidade ou 
quantificadores (todos x; alguns y) e com valores relacionais (por exemplo, estar 
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no mesmo lugar que). Para além destas características, a lógica predicativa 
reconhece que uma frase pode ser analisada em termos de predicados, 
expressos por formas linguísticas pertencentes à classe dos verbos, e de 
argumentos, pertencentes às classes nomes ou adjectivos. Os argumentos 
assumem a função de sujeito, de objecto directo e/ou de objecto indirecto 
(exemplo: F[x, y] em que F corresponde à variável predicado, x e y às variáveis 
argumentos, sendo a forma correspondente à frase simples ama [Maria, João]”)4. 
A mais valia da lógica predicativa deriva da possibilidade de o significado das 
palavras ser captado pelas fórmulas, o que potencia a importância da lógica 
dedutiva. 
Com a evolução da lógica formal de base aristotélica, concentrada na 
representação do raciocínio silogístico constituído por um padrão matricial simples 
do raciocínio inferencial dedutivo com duas premissas (uma maior e outra menor) 
e uma conclusão, e cuja avaliação é feita através de regras específicas, outros 
sistemas lógicos surgem para além da lógica proposicional e predicativa. Ilustram 
esta evolução a lógica modal que incorpora operadores de necessidade e de 
possibilidade nas proposições (É possível que p); a lógica epistémica ao 
representar operadores de conhecimento e de crença (É sabido que p); a lógica 
deôntica que expressa noções de permissividade e de proibição no âmbito da 
moral (É permitido / É proibido que p).  
Ainda que todos estes sistemas formais não sejam sistemas de 
representação perfeitos e completos (por exemplo, alguns deícticos e as relações 
de causalidade não são representados), o seu poder representacional satisfaz 
plenamente nas asserções que implicam questões de verdade ou falsidade 
(Kellog, 2003). No entanto, é na condição de busca de verdade ou falsidade, 
pressuposto que aproxima estes sistemas da Matemática, ciência na qual se 
inspiram, que reside um dos seus aspectos limitativos, enquanto modelos de 
representação do raciocínio humano. O conhecimento pode ser equacionado 
como incertezas e como hipóteses, as quais problematizam a função da verdade 
ou da falsidade das premissas, e os sistemas lógicos carecem de provas que não 
as descrevam e expliquem devidamente.  
                                                 
4 Adaptação do exemplo dado por Garnham e Oakhill (1994).  
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Em suma, sobre a lógica enquanto sistema representacional do 
conhecimento inferencial o que se verifica é que, apesar do aperfeiçoamento e do 
alargamento dos sistemas, estes ainda não formam uma teoria suficientemente 
compreensiva. No entanto, é preciso acreditar no papel da lógica no 
desenvolvimento da teoria e das regras da computação, que foram essenciais no 
desenvolvimento de sistemas matemáticos. Aliás, esta investigação continua a 
ser, actualmente, um ponto de referência para os designados procedimentos 
efectivos, formulações ou regras computacionais com funções recursivas, ainda 
que tenham assumido especificações múltiplas (Johnson-Laird, 1983), e que 
sejam usadas em modelos psicológicos da compreensão baseados em 
programas de computadores.  
Embora a aplicabilidade da lógica dedutiva à resolução de problemas, nas 
formas de planificação, decisão e explicação tenha sido produtiva, Thagard (1996) 
identifica alguns problemas, entre os quais salientamos o facto de o raciocínio não 
ser monotónico por oposição ao planeamento dedutivo. Isto significa que, na 
dedução lógica, não é possível anular conclusões anteriores quando novas 
surgem. Ora, com o raciocínio isto é possível.  
Salientamos, ainda, a impossibilidade de a aprendizagem prosseguir com 
base na experiência: na lógica dedutiva e a partir do momento em que um 
problema é resolvido, se voltar a aparecer, tem de ser iniciado todo o 
procedimento de novo. Já na tomada de decisão, que requer frequentemente a 
consideração de probabilidades, a investigação contribui com sucesso no 
desenvolvimento de sistemas lógicos de raciocínio probabilístico. A nível da 
explicação de problemas, com o apoio da Filosofia, a lógica abdutiva consolida-
se, sustentada pelo princípio de que raciocinar pode implicar o levantamento de 
hipóteses. Johnson Laird (1993) explica este tipo de raciocínio como uma 
consequência do conhecimento do mundo e no âmbito de uma teoria da 
causalidade encontra um campo pródigo aplicável à argumentação.  
A relevância da lógica na linguagem decorre da convicção partilhada por 
alguns linguistas de que há um isomorfismo entre a sintaxe das línguas naturais e 
a linguagem artificial lógica, continuando esta a ser utilizada como modelo 




1.3.1.1 As regras  
 
O sistema de regras inferenciais com uma estrutura “Se p então q” 
aproxima-se formalmente das estruturas condicionais da lógica aristotélica, 
embora se distingam por terem propriedades representacionais e computacionais 
próprias. Desde sempre as regras cumprem o objectivo central de modelar a 
cognição humana, fazendo parte de um sistema preparado para a sua aplicação 
em contexto frásico. As implicações deste objectivo decorrem da pretensão de 
não serem apenas um sistema matemático inteligente, mas de apresentarem 
soluções e lógicas estratégicas. Thagard (1996) refere os programas GPS 
(“General Problem Solvers”) e SOAR, um programa de resolução de problemas 
criptoaritméticos, desenvolvidos, respectivamente, por H. A. Simon e A. Newell e 
seus colaboradores, que são exemplos de sistemas de resolução de problemas 
baseados neste sistema de regras.  
Tal com os sistemas lógicos, estas regras também não são nem sistemas 
completos da representação do conhecimento nem isentos de fragilidades. Entre 
as dificuldades, salientam-se o número «incontrolável» de inferências propiciadas 
por algumas formas de raciocínio, a expressão de probabilidades na tomada de 
decisões e o facto de nem todas as explicações subjacentes à consecução de um 
objectivo serem de natureza dedutiva, para além do facto de o raciocínio humano 
não ser monotónico, podendo portanto tirar conclusões novas sem que seja 
necessário eliminar outras anteriores (Garnham & Oakhill, 1994; Johnson-Laird, 
1983; Thagard, 1996). Pese embora estas circunstâncias, os cientistas continuam 
a investir em técnicas inovadoras que propiciem modelos representacionais e 
computacionais com base em regras que modelem de forma precisa e efectiva 
(mais rápida) o pensamento humano.  
Partindo dos resultados recolhidos da evidência empírica relativamente às 
limitações dos sistemas inferenciais dedutivos da lógica, e apelando para os 
princípios inerentes às relações de causalidade ou de intencionalidade que 
predominam na cognição humana, e que se sobrepõem de forma inequívoca às 
questões de verdade e falsidade, a pesquisa corrobora a validação da hipótese de 
que o raciocínio condicional nem sempre segue os procedimentos do modus 
ponens, regras inferenciais próprias de um sistema lógico estandardizado e 
segundo as quais a segunda premissa [Q] afirma que o antecedente [P] é 
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verdadeiro, através da regra se P é verdadeira, então Q também é verdadeira, ou 
do modus tollens, uma regra dedutiva da negação do antecedente (se Q é falso, P 
também é falso), pressupondo esta condicional que a premissa Q nunca possa 
ser falsa se a premissa P for verdadeira (Kellog, 2003).  
Por conseguinte, a forma semelhante à asserção condicional deste modelo 
corresponde a uma semântica representacional e tem propriedades 
computacionais distintas - a estrutura Se p - então q impõe-se como modelo de 
representação da cognição humana com o objectivo de modelar o desempenho 
humano. O que é então que separa este tipo de regras das regras inferenciais 
dedutivas, próprias de um sistema de lógica estandardizado? Que tipo de 
pensamento/raciocínio representam? Mantendo a mesma estrutura formal, P 
designa uma condição, Q designa acção, duas propriedades centrais das 
situações de resolução de problemas, e numa complementaridade entre o 
conhecimento declarativo e o conhecimento procedimental que representam 
respectivamente. Assim sendo, a distinção nuclear entre o sistema lógico de 
influência aristotélica e o sistema de regras que modela o comportamento 
humano reside no conteúdo representado «condição-acção», que constitui a 
essencialidade da cognição humana, sempre orientada para objectivos ou metas, 
através da superação de obstáculos que inviabilizem a sua consecução e que se 
especifica na resolução de problemas (Anderson, 2004).  
A robustez deste modelo de regras concentra-se na capacidade que tem 
em representar diferentes formas de conhecimento: (1) informação geral do 
mundo, múltiplas formas de actuações no mundo e múltiplas condições de 
actuação no mundo); (2) regras linguísticas segundo o formato Se p - então q; (3) 
regras de inferência recuperadas do modus ponens e modus tollens mas 
aplicadas de forma diferente em múltiplas acções e condições.  
As implicações deste pressuposto são várias no que respeita ao tipo de 
inferências a que o sistema de regras se abre: o raciocínio inferencial pode 
representar um movimento de busca com dupla direccionalidade (do objectivo 
para o plano ou vice-versa), a integração de objectivos que se especificam, 
inferências que contemplam a formulação de múltiplas hipóteses e de conjecturas 
que são sustentadas pelo conhecimento prévio do mundo. Assim sendo, nas 
heurísticas, e à semelhança do pensamento/cognição humana, estão 
representadas formas do raciocínio dedutivo, indutivo e abdutivo, um dos 
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aspectos que o diferencia do sistema das regras da lógica, que é apenas 
expressivo das inferências dedutivas. 
Nas operações de busca, os passos correspondentes às computações, são 
assim ordenados: após ter sido equacionado um problema (o espaço do 
problema), tal qual é mentalmente representado, e que é composto por diversos 
estados (condições) passíveis de serem resolvidos, são percorridos estados 
intermédios, resultantes de escolhas diversas, que actuam sobre o espaço do 
problema (acções designadas por operadores), até se conseguir atingir o estado 
final ou resolução.  
As regras estão armazenadas na memória a longo prazo, ainda que alguns 
factos ou acções possam estar activos na memória a curto prazo. Quanto ao tipo 
de processamento, são consistentes com dois modelos: o modelo serial, segundo 
o qual o pensamento evolui passo a passo, e que é próprio do pensamento 
consciente, e o modelo de processamento paralelo, específico do pensamento 
inconsciente e onde mais do que uma regra é aplicada em simultâneo.    
Ao adequar-se a qualquer tipo de conhecimento, desde o conhecimento 
geral ao conhecimento de domínio, também o sistema de regras se estende à 
linguagem. A gramática generativa de Chomsky (1970) constitui um ponto de 
viragem na concepção sobre o conhecimento linguístico ao advogar que as regras 
inatas inconscientes são a base de uma gramática universal, cuja aprendizagem 
se processa de forma automática. Neste caso particular, a força representacional 
das regras deriva dos procedimentos computacionais que descrevem e explicam 
as regularidades da língua.  
Um dos pressupostos inerentes à concepção de gramática universal 
prende-se com a inscrição genética da estrutura linguística na natureza humana, 
estrutura esta representada pelas regras que são activadas com o nascimento. 
Não havendo a consciência da sua existência, nem de como as regras são 
aprendidas, os processos de sobregeneralização típicos das crianças em fase de 
aprendizagem são dados observados que podem atestar a existência de uma 
gramática inata. Concebida como competência linguística que se traduz no 
conhecimento abstracto de uma língua, e representada por regras abstractas, 
entra em oposição com a Psicologia Behaviorista, que rejeita qualquer tipo de 
actividade mental interna, radicando a produção linguística apenas na actividade 
muscular subvocal que funciona como resposta a estímulos diversos. 
 48 
Independentemente desta problemática em torno do inatismo, associada à 
questão da aquisição das regras, é indiscutível o papel que desempenham na 
aprendizagem. Como é que se aprendem as regras? Estão as regras sujeitas a 
modificações? Quando é que se aplicam? são questões cuja pertinência se 
mantém. É pela aquisição, modificação e aplicação das regras que a 
aprendizagem se consolida através de processos inferenciais de generalização 
indutiva, de especialização, de construção de explicações e de hipóteses 
(aprendizagem abdutiva decorrente de processos inferenciais abdutivos) 
(Thagard, 1996). E evidência empírica tem corroborado a hipótese de que a 
aprendizagem ocorre nas estruturas do conhecimento ao nível algorítmico, ou 
seja, no uso das regras de produção que representam os operadores de 
resolução de problemas (Anderson, 2004).   
Em suma, é na condição de modelo do desempenho humano, linguístico 
ou de outra natureza cognitiva, que este tipo de sistema de regras configura uma 
elevada plausibilidade psicológica, sendo uma das abordagens com maior 
aplicação no campo da psicologia cognitiva. 
Na educação, J. R. Anderson e seus colaboradores aplicam o sistema de 
regras na compreensão do processo de resolução de problemas, na área da 
Matemática e da Computação. Através da formulação abstracta de soluções para 
os problemas, as simulações computacionais que propõem mais não são do que 
modelos dos actos cognitivos humanos enquadrados numa matriz descrita como 
regras de produção com a estrutura Se p - então q.  
Neste enquadramento conceptual, a teoria ACT-R (“Adaptative Character 
of Thought”), uma teoria sobre a memória humana (Anderson, 1996), concebe a 
cognição como a interacção de duas formas de conhecimento, o procedimental, 
representado nas unidades designadas regras de produção, e o declarativo, 
representado nas unidades designadas “chunks” (agrupamentos). Estas unidades 
são criadas quer através da codificação dos objectos percepcionados no mundo, 
e que formam os agrupamentos, quer através da codificação de transformações 
no mundo, as regras de produção. Ao modelarem a cognição humana, estas 
unidades formam como que uma base de dados, numa interdependência entre o 
conhecimento declarativo, armazenado na memória, e as regras de produção, 
que pela sua actuação criam novo conhecimento declarativo. E é nas regras de 
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produção, que representam os operadores de resolução, que a aprendizagem 
ocorre (Anderson, 1996; 2004).  
A partir do exemplo, que constitui apenas um dos passos de um processo 
da resolução de uma equação - Olhar para o sinal+; Se o objectivo é resolver uma 
equação, se foi lido um operador e se o operador não estiver armazenado na 
memória declarativa, Então armazená-lo como o operador - Anderson (2004) 
ilustra a função dos operadores, ou seja, das acções que transformam um estado 
do problema (uma representação do problema), num determinado ponto de 
resolução, em outro estado de problema, resultando a solução total do problema 
da aplicação de operadores conhecidos. Através desta situação atesta-se como a 
activação das unidades seleccionadas, num determinado contexto, está 
subordinada ao conhecimento declarativo, ao conhecimento procedimental e ao 
seu uso efectivo.  
O modelo ACT-R da cognição assenta em pressupostos de natureza 
representacional e procedimental: o conhecimento declarativo corresponde a uma 
codificação directa das «coisas» do ambiente a ele expostas e o conhecimento 
procedimental é a codificação directa das transformações observadas, sendo em 
função da arquitectura cognitiva, entendida como o sistema de processamento da 
informação, e da quantidade de conhecimento, que o ser humano tem a 
competência de organizar o seu comportamento em relação a objectivos e metas, 
no âmbito da resolução de problemas.  
Tratando-se de uma teoria sobre como as memórias são representadas e 
de como intervêm no comportamento, a concepção da cognição humana que lhe 
serviu de inspiração é representada como uma arquitectura de estrutura simples, 
em que mecanismos simples são capazes de dar resposta à complexidade do 
conhecimento armazenado. H. A. Simon (citado por Anderson, 1996) explica este 
pressuposto através da metáfora da formiga que consegue percorrer um caminho 
difícil, pela praia, o que poderia ser, erradamente, avaliado como uma 
consequência da sua inteligência. A analogia consiste na correspondência do 
comportamento complexo da formiga com a cognição humana, os mecanismos 
utilizados no percurso com os mecanismos cognitivos e a complexidade do 
terreno com a complexidade do conhecimento humano. Segundo a teoria ACT, a 
complexidade da cognição é, portanto, uma consequência da quantidade do 
conhecimento, declarativo ou procedimental e da aplicação das regras de uso ao 
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contexto, ou seja, do modelo de processamento utilizado na organização do 
desempenho perante situações problemáticas e dos objectivos a alcançar.  
As situações de resolução de problemas nem sempre correspondem a 
domínios familiares e, portanto, de conquista fácil. Revertendo esta ideia para a 
aquisição de competências, segundo a teoria ACT, o ser humano atinge um nível 
de perícia após ter passado por três estágios de desenvolvimento. E se no 
primeiro, o estágio cognitivo, se processa a codificação declarativa, através do 
registo na memória, é no segundo, o estágio associativo, que a representação 
procedimental orienta o desempenho, após a detecção e a correcção de 
eventuais erros decorrentes da memorização do conhecimento declarativo. No 
estádio associativo, são então usadas as regras onde estão representados os 
operadores. No estádio subsequente, designado por estádio autónomo, há uma 
automatização dos procedimentos. Anderson (2004) sugere que é pela prática 
dos procedimentos que os níveis de perícia são atingidos. E é dentro deste 
enquadramento que a aquisição de competências é explicada e descrita. 
Para Garnham & Oakhill (1994) uma abordagem da mente no âmbito da 
resolução de problemas, com regras Se p - então q, e orientadas por 
procedimentos heurísticos, constitui uma alternativa ambiciosa à lógica dedutiva, 
por ter como pressupostos a representação de diferentes tipos do conhecimento, 
nomeadamente do conhecimento do mundo; a representação de espaços de 
problemas e estratégias de superação através de múltiplos procedimentos; por 
serem aceites valores por defeito pelo que, no processo de generalização, podem 
ser admitidas excepções; por admitir o processamento serial ou em paralelo; por 
ser uma teoria das memórias, a longo e a curto prazo. 
Quanto à plausibilidade neurológica do modelo das regras, estudos 
recentes que utilizam métodos não-invasivos na visualização do cérebro revelam 
que determinadas regiões do cérebro estão envolvidas no processamento da 
informação abstracta, acompanhando uma arquitectura cognitiva ACT-R: a região 
parietal posterior activa-se nas mudanças da representação dos problemas, a 
região pré-frontal na recuperação de informação relevante e a região motora na 
programação de respostas manuais. Através da activação destes padrões 
cerebrais, é possível prever-se a planificação dos passos implicados na resolução 
dos problemas, atestando-se a plausibilidade neurológica do modelo (Anderson, 
Albert, Finchman, 2005).  
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1.3.2 Os conceitos 
 
Os conceitos são uma vertente essencial da actividade mental, mas tal 
como a lógica formal e as regras, não cobrem toda a dimensão representacional 
do conhecimento. Na explicação cognitiva sobre como se estrutura o 
conhecimento humano, os conceitos são a interface da linguagem humana e 
cumprem duas actividades cognitivas fundamentais, a categorização e a 
conceptualização (Barsalou, 1992).  
Esta tripla função tem uma complexidade imanente que se traduz numa 
teia de relações e de dependências: da existência dos conceitos depende a 
categorização; a linguagem humana faculta a nomeação dos conceitos, a 
expressão das relações interconceptuais e a construção de conceitos mais 
complexos a partir de conceitos simples; um conceito pode ser expresso por mais 
do que uma expressão linguística ou palavra; a lexicalização de um conceito não 
é um processo de natureza universal, variando de língua para língua (Garnham & 
Oakhil, 1994). 
Algumas questões relevantes podem ser equacionadas em relação aos 
conceitos e que estão subjacentes numa hipótese multirepresentacional da mente 
humana: Em que medida é que é relevante abordar os conceitos nas suas 
funções de categorização e conceptualização? Como é que estas duas funções 
podem ou devem ser perspectivadas de forma integrada? Como se processa a 
aquisição dos conceitos e a sua aprendizagem?  
É incontornável a questão em torno da categorização, tendo sido objecto 
de reflexão filosófica e suscitado debates entre a corrente realista, assente numa 
epistemologia objectivista, segundo a qual a natureza e a estrutura do mundo é 
independente da capacidade conceptual humana, e os anti-realistas ou 
construtivistas, que discordam desta perspectiva por acharem que há sempre um 
esquema conceptual humano a filtrar o processo de categorização. A forma como 
as entidades do mundo são categorizadas é outro ponto polémico, e que se 
traduz nas hipóteses não coincidentes (1) os objectos e os acontecimentos são 
categorias básicas; (2) apenas os objectos são categorias básicas; (3) os 
acontecimentos são uma categoria formada pelos objectos e as suas relações. 
Mas o debate central incide na definição de conceito a qual apela inevitavelmente 
para as teorias psicológicas da representação. 
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Um conceito, ao ser abordado como a representação do conhecimento 
relevante, implica a discriminação dos membros e dos não membros de uma 
categoria. Isto significa que categorizar uma entidade afecta a construção da 
conceptualização dessa mesma entidade, sendo a este nível que se discerne 
sobre a sua origem, comportamentos ou funções. Este tipo de conhecimento é 
importante, mais do que a identificação de exemplares, de protótipos ou até de 
regras subjacentes à categorização, porque conhecer uma entidade não só 
possibilita compreendê-la, como também predizer a sua estrutura e interagir com 
ela. Mas é na interacção dos dois processos, conceptualização e categorização, 
que o conhecimento de uma categoria, armazenado na memória a longo prazo, é 
recuperado ou activado em função da situação que o estimula.  
São múltiplos os modelos teóricos de representação dos conceitos, que 
apesar de divergirem em certos aspectos, são inclusivos e complementares: as 
listas de traços, os enquadramentos, os esquemas, os guiões ou os modelos 
mentais ilustram bem a diversidade de modelos.  
 
1.3.2.1 As Listas de Traços e Os Modelos da Semântica Cognitiva 
 
A lista de traços, abordagem tradicionalmente usada pela filosofia formal e 
pela semântica tradicional, tem como objectivo fundamental a identificação de 
regras que sustentam a categorização, sendo exemplo o modelo clássico de 
regras de condições necessárias e suficientes. Através destas regras é possível 
definir um membro de uma categoria, sendo necessário compreenderem-se os 
princípios definidores de cada uma dessas mesmas regras (Barsalou, 1992). A 
condição necessária implica que todos os membros, obrigatoriamente, partilhem 
dessa mesma condição/propriedade; a regra suficiente define o conjunto de 
propriedades exigidas para a pertença numa categoria. É, pois, em função da 
satisfação integral destas duas regras que não só se processa a categorização 
como também se definem as estruturas dos membros de uma categoria.  
Este modelo de representação tem limitações: ao conhecimento 
recuperado são impostas restrições de necessidade e de suficiência, impedindo 
que se capte a verdadeira estrutura de um conceito. Os resultados de estudos 
empíricos parecem demonstrar que a insuficiência representacional do modelo 
por condições necessárias e suficientes resulta do facto de estas serem 
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concebidas como traços discretos e essenciais para a categorização. Barsalou 
(1992) aponta como hipótese, também sustentada na evidência empírica, que os 
atributos de um conceito têm uma natureza próxima do conhecimento 
enciclopédico e da experiência, e não proveniente das condições essenciais. 
Paralelamente, num processo de categorização, pode não ser clara a diferença 
entre atributos, valores e relações representados por um conceito, o que pode 
comprometer um modelo rígido como o das regras necessária e suficientes.  
O princípio da semelhança de famílias de Wittgenstein (1958), segundo o 
qual a estrutura de um conceito corrente não é rígida, contribui para uma 
mudança de perspectiva, sendo reconhecido pela comunidade científica como um 
grande desafio à definição proposta pelos formalistas. Este princípio sustenta que 
os membros de uma categoria se relacionam pela sobreposição de conjuntos de 
traços e não pela partilha dos mesmos. Assim sendo, os conceitos mantêm entre 
si uma relação de semelhança de família.  
Outras noções como saliência perceptiva expressa pela focalização da 
atenção, pontos de referência cognitiva específica dos protótipos, estrutura 
«gradativa», prototipicalidade, tipicalidade ou melhor exemplar (Kay & McDaniel, 
1978; Rosch & Mervis, 1975; Wierzbicka;1985) assumem, igualmente, funções 
importantes nas abordagens cognitivas focalizadas na natureza dos conceitos e 
respectiva categorização, especificando diferentes modelos de representação.  
 
1.3.2.2 As Teorias dos Esquemas, dos Enquadramentos e dos Guiões 
 
Com as teorias dos esquemas, dos enquadramentos e dos guiões, os 
conceitos representam entidades ou situações típicas, distinguindo-se portanto 
das regras (Sierra & Carretero, 2004; Wilson & Keil, 1999).  
Partilhada a noção de «esquema» pelas três teorias, esta é definida como 
um constructo mental ou uma representação abstracta do conhecimento genérico 
que está armazenado na memória. A sua aquisição é proveniente da experiência 
passada, não sendo uma prerrogativa exclusiva dos conceitos, uma vez que é um 
modelo do mundo exterior, que reproduz o conhecimento que temos sobre os 
objectos, as situações, as sequência de situações, as acções, as sequências de 
acções e também os conceitos.  
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Os enquadramentos superam as limitações do modelo das condições 
necessárias e suficientes por permitir a inclusão de atributos, dos seus valores e 
das relações entre atributos e valores, tendo sido particularmente produtivos na 
Linguística e na Inteligência Artificial. Evoluindo de uma definição estritamente 
linguística, aplicada a um conjunto de palavras associadas a uma instância 
prototípica, para uma noção mais geral e mais técnica e, por conseguinte mais 
adequada à Inteligência Artificial, Minsky (1977) sugere que um enquadramento é 
uma estrutura de dados que representa uma situação estereotipada ou 
prototípica, armazenada na memória a longo prazo, e adaptável à realidade 
através da mudança de pormenores quando tal for necessário.  
A abordagem proposta é perspectivada no âmbito do processamento da 
linguagem mas conforma-se com algumas noções importantes das teorias da 
visão. A própria noção de enquadramento é equivalente à noção de cena captada 
pela visão, mas correspondendo a um processo prolongado através do qual se 
preenchem detalhes, recolhem evidências, fazem conjecturas, fazem deduções, e 
se avalia e interpreta em função do conhecimento, das expectativas e dos 
objectivos.  
Cada enquadramento tem associado diferentes tipos de informação: parte 
dela refere-se a como usar o enquadramento, e outra parte inclui não só 
expectativas do que vai acontecer, como também o que fazer se não houver 
confirmação das expectativas. Um enquadramento é comparável a uma rede de 
nós e de relações. Da estrutura de dados fazem parte, a nível superior, as 
representações fixas de coisas verdadeiras relativamente à situação suposta e, a 
nível inferior, terminais ou “slots” a preencher com dados específicos. Cada 
terminal deve especificar condições a serem cumpridas por subenquadramentos, 
que representam consequentemente conhecimentos mais específicos. As 
relações são discriminadas por condições mais complexas e os enquadramentos 
relacionados juntam-se em sistemas de enquadramentos. 
Os guiões são especificações dos enquadramentos e, como tal, são 
modelos de representação ou estruturas que descrevem sequências de acções e 
as respectivas condições, sendo orientados por um objectivo, e usados na 
compreensão do conhecimento genérico estereotipado (Schank & Abelson, 1977). 
A especificidade dos guiões justifica a sua aplicabilidade na resolução de 
problemas, particularmente na planificação e na tomada de decisões, 
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viabilizando-se através da recuperação de conceitos, armazenados na memória, 
que combinam com uma situação e com os seus objectivos.  
O poder computacional dos conceitos provém da sua própria estrutura e 
organização já que são estruturas inconscientes e dispõem de casas vazias ou 
variáveis, a serem preenchidas por informação expectável decorrente da 
experiência passada. No preenchimento destes espaços, a informação pode ser 
orientada para a tipicalidade, como acontece com os modelos de representação 
por esquemas e não para a verdade, instanciando valores padrão e/ou opcionais. 
Por exemplo, a representação do conceito leão inclui valores fixos como tipo, 
tamanho e cor, havendo porém a possibilidade de receber informação 
complementar e que é designada por valor “default”. O recurso a este tipo de 
informação ocorre sempre que haja necessidade em se especificar a informação 
a ser processada. 
Consistente com uma estrutura flexível e hierarquizada, os conceitos 
organizam-se como sistemas activos de relações do tipo superordenação-
subordinação, todo-parte ou espécie, permitindo diferentes tipos de computação, 
de que são exemplo os processos por herança, na base da qual se constroem as 
inferências. A informação expectável herdada é assim concebida, porque um 
certo tipo de informação se institui como um legado de um outro conceito, pelo 
que a sua representação se processa como um tipo de outro conceito de que 
tipicamente faz parte um determinado valor. Thagard (1996) ilustra o processo da 
herança através do conceito seminário, que não inclui na sua matriz de raiz o 
valor de «instrutor», mas que pelo facto de ser representado como uma espécie 
de curso, em que tipicamente este valor é preenchido, herda esta informação 
expectável. 
Todavia, o processo de construção de inferências por herança não é único: 
partindo do pressuposto alternativo na base do qual os conceitos estão 
associados e sendo a associação descrita computacionalmente como um 
processo de propagação da activação, à qual está subjacente a metáfora de 
contágio electrónico, o conceito é concebido como um sistema de activação em 
rede (ibd).  
A compactação da informação num conceito é particularmente produtiva 
em situações novas, facilitando o processo de categorização, o qual preenche 
duas prerrogativas, a combinação e a inferência. E se a combinação consiste na 
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afectação de informação adequada a um conceito, tendo em conta uma 
determinada situação, o processo inferencial acerca da situação traduz o conjunto 
de expectativas produzidas pelo conceito. Retomando o mesmo exemplo de 
seminário como uma espécie de curso, uma vez terminado o processo de 
categorização, um dos tipos de informação expectável é de que, por exemplo, 
haja muita discussão.   
Sintetizando, a compreensão do poder computacional dos conceitos à luz 
da teoria de processamento da informação assenta nas noções fundamentais de 
sistema representacional activo, herança, combinação e propagação da activação 
cumprindo o seguinte percurso: como sistema activo, os conceitos representam 
uma situação, através da propagação da activação, outros conceitos são 
activados, os conceitos seleccionados são os que combinam com uma situação e 
as inferências que o sistema produz sobre uma situação são herdadas.  
Na resolução de problemas, a recuperação da memória a longo prazo de 
conceitos é incontornável sem que, no entanto, seja pela via da aplicação de 
regras na busca da solução: a representação de situações típicas, 
independentemente da sua especificação em esquema, enquadramento ou 
guiões, é a base para as soluções independentemente da fase envolvida, 
planificação, decisão e explicação. Quanto à aquisição de conceitos, a 
perspectiva inatista opõe-se à da aprendizagem e, se por inspiração da filosofia 
platónica, os conceitos são considerados inatos, cabendo à educação apenas a 
recuperação da sua essência, as correntes filosóficas modernas libertam-se da 
dicotomia inatismo-aprendizagem, apresentando abordagens diferentes 
relativamente aos processos de aprendizagem, que são perspectivados como 
resultantes da experiência ou de outros conceitos.  
Os resultados de estudos experimentais levados a cabo por Rosch e 
Mervis (1975) sobre a aquisição de conceitos parecem demonstrar que a 
categorização de nível básico antecede a dos outros dois níveis hierárquicos de 
classificação, a superordenação e a subordinação, sendo portanto aquela a forma 
mais natural de classificar as entidades que povoam o mundo, e que é 
acompanhada pela génese de representações mentais, que segue esta mesma 
ordem. As implicações desta perspectiva permitem acentuar que há diferenças 
nas representações conceptuais entre as crianças e os adultos, sendo três os 
factores que lhes estão subjacentes: a aquisição tardia dos atributos ou 
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propriedades culturais do conceito, a não coincidência no reconhecimento dos 
atributos salientes de um conceito e a possibilidade de a criança imputar atributos 
falsos a uma categoria devido ao estádio de desenvolvimento cognitivo em que se 
encontra. Assim sendo, a noção de atributo ou propriedade de um conceito não 
se define em função de critérios de objectividade, como preconiza o paradigma 
objectivista da mente e da linguagem. As propriedades interaccionais de um 
conceito emergem da interacção dos sujeitos que percepcionam o mundo com o 
próprio mundo percepcionado (Lakoff, 1987). 
 Considerando que a aquisição de uma parte substancial dos conceitos é 
feita via aprendizagem, e que uma das capacidades do organismo humano é a 
aquisição de categorias, há uma sequência de passos implicados na 
categorização, que tem como corolário a representação. Segundo Barsalou 
(1992), o primeiro consiste na formação de uma descrição estrutural, através da 
qual propriedades e relações entre propriedades são especificadas. O passo 
subsequente consiste numa busca pela memória de representações da categoria, 
representações estas similares à descrição estrutural. Depois de seleccionada a 
melhor representação, com base no conhecimento sobre a categoria, fazem-se 
inferências relevantes relativamente aos atributos da entidade categorizada, tendo 
em conta os objectivos de quem percepciona. O último momento do processo 
consiste na actualização da representação da categoria na memória. A relevância 
do processo de categorização como interface da representação do conhecimento 
consiste, pois, no armazenamento na memória e recuperação subsequente, nas 
possíveis combinações com outras representações, ou nas possíveis 
transformações em novas representações. É neste sentido que a representação 
do conhecimento de uma categoria, durante o processo de categorização, é uma 
base fundamental no processamento da informação, razão pela qual muitos dos 
processos cognitivos começam com a activação de um procedimento de 
categorização (Barsalou, 1992). 
A ligação do sistema conceptual ao sistema linguístico depreende-se da 
correspondência existente entre os conceitos e as palavras, correspondência esta 
ilustrada pela metáfora que duas faces de uma mesma moeda ilustra. Sendo o 
léxico mental formado por todas as palavras de uma língua, o qual é organizado 
em função de diferentes critérios, o seu domínio está correlacionado com a 
competência linguística, que não se restringe de forma alguma ao domínio das 
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regras gramaticais. O conhecimento semântico atesta a compreensão dos 
conceitos e a sua aquisição progride ao longo da vida do ser humano.  
A plausibilidade neurológica da abordagem da mente através dos conceitos 
decorre da aproximação do princípio da propagação da activação entre os 
conceitos que estão organizados em redes e da activação das células nervosas, 
os neurónios. Estudos desenvolvidos pela neurologia, onde foi utilizada a 
tomografia de emissão de positrões (PET - Positron Emission Tomography), 
definiram como objectivo relacionar as operações mentais com a actividade dos 
neurónios. Segundo Raichle (1997), e especificamente no âmbito do 
processamento das palavras, os estudos de M. I. Posner e M. E. Raichle 
comprovam a activação de diferentes áreas do cérebro que correspondem à 
instanciação das diferentes operações mentais associadas aos conceitos.  
Em suma, a força dos conceitos a nível representacional, computacional e 
neurológico assenta em pressupostos de tipicidade esquematizada, de 
preenchimento de espaços (“slots”) e de instanciação neurológica; os resultados 
de estudos recentes sugerem a falta de robustez da abordagem clássica, 
equacionada segundo definições descritivas rígidas e de condições necessárias e 
suficientes que são substituídas por noções de activação entre os conceitos, de 
combinação e de herança, harmonizáveis com os procedimentos activados.  
 
1.3.2.3 A Gramática Tradicional e a Gramática Cognitiva 
 
A separação tradicional da gramática do léxico reflecte uma concepção 
modular da linguagem, segundo a qual a sintaxe formal e a semântica formam 
cada qual um sistema independente do outro. Esta ideia consubstancia a 
influência da lógica matemática no estudo da linguagem humana, sendo 
ultrapassada pela gramática cognitiva, que se liberta deste tipo de princípios, 
tomando como paradigma epistemológico a ciência cognitiva de segunda geração 
(Lakoff & Johnson, 1999).  
Subscreve os princípios da Linguística Cognitiva, emergentes da noção 
central de que os conceitos e as demais categorias não devem ser apenas 
descritas em função de definições abstractas. Geeraèrts (2006) sugere que “we 
should also take into account the things that the definition is about” (p.1), com a 
inclusão de noções de prototipicidade, um conceito fundamental que se opõe não 
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só a concepções polarizadas como também integra os factores concorrentes para 
as definições e numa adaptação às descobertas empíricas sobre a mente 
humana e o cérebro.  
A hipótese da gramática cognitiva proposta por Langacker (1987, 1991, 
2006) parte então da suposição de que as categorias linguísticas não têm uma 
autonomia própria, reconhecendo a primazia do sistema conceptual. Como 
Langacker (2006) sugere “they are claimed to be inherently symbolic, providing for 
structuring and conventional symbolization of conceptual system” (p.29), o que 
implica o reconhecimento de um continuum entre léxico, morfologia e sintaxe. O 
significado é perspectivado em termos de conceptualização, para tal afluem as 
diferentes experiências (sensoriais, cinestésicas, emotivas), o contexto (social, 
físico e linguístico). Assim, são os processos cognitivos que enformam as 
experiências mentais.   
A gramática cognitiva torna-se, então, incompatível com a gramática 
generativa e com a hipótese da separação rígida entre competência linguística (o 
conhecimento tácito das regras linguísticas) e o desempenho (o conhecimento 
linguístico ao serviço do uso).  
No entanto, a gramática cognitiva é conciliável com os princípios da 
semântica propostos por Johnson-Laird (1983), ao relacionar o significado com os 
processos mentais e com os modelos mentais, que são concebidos como 
representações mentais para as quais concorrem o contexto, o conhecimento do 
mundo e a experiência, estando sujeitos a procedimentos recursivos de revisão.  
É também compatível com a teoria de Jackendoff (1983) de acordo com a 
qual a capacidade semântica não é independente do pensamento, sendo o 
estudo da semântica das línguas naturais relacionado com o estudo do 
pensamento. 
Em relação à semântica cognitiva, é conciliável com a proposta de Lakoff 
(1987) Lakoff e Johnson (1980,1999) sobre a metáfora e os esquemas 
imagéticos; com a teoria dos espaços mentais perspectivados como domínios que 
o discurso constrói para fornecer substrato cognitivo para o raciocínio de 
Fauconnier (1997), e que tem por pressupostos uma concepção de língua como 
manifestação superficial de construções cognitivas e dos conceitos como 
projecções analógicas e metafóricas; com a teoria da dinâmica de forças, de 
Talmy (2000), segundo a qual as categorias semânticas são descritas como 
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entidades que interactuam com respeito a forças, as quais têm uma função 
estruturante nos diferentes níveis da língua. Sendo proveniente da noção 
linguística tradicional de causatividade, através da dinâmica de força, que 
pressupõe a existência de duas entidades intervenientes (o agonista, a entidade 
que exerce a força, o antagonista, a força opositora ou contra-força), a análise faz 
a decomposição em primitivos semânticos de causa e enquadra-os em outras 
noções com eles relacionados.  
Sintetizando, o sistema conceptual é uma estrutura fundamental na 
estrutura linguística, nomeadamente na sintaxe, aproximando-a do mundo e das 
experiências que ele proporciona através do sistema. E no âmbito desta 
perspectiva sobre a gramática, é na análise semântica que reside a essência das 
demais categorias que formam o sistema linguístico.  
 
1.3.3 As Analogias 
  
Tendo como ponto de referência uma definição linear e acessível de 
analogia ou do pensamento analógico como sendo um processo mental através 
do qual o homem é capaz de lidar com uma situação nova através da adaptação 
a uma situação similar conhecida, está implícita a suposição de que as 
experiências do mundo memorizadas e mentalmente representadas podem ser 
recuperadas e projectadas em situações novas. Ora, uma das manifestações do 
comportamento inteligente reside precisamente na capacidade inferencial de 
estabelecer relações associativas entre conjuntos de objectos, situações ou 
problemas, com base na adaptação do que é novo ao que já é familiar (Anderson, 
2004). A esta capacidade da mente humana, cuja ubiquidade inegável está 
presente quer no pensamento do dia-a-dia, quer nas diferentes manifestações do 
pensamento superior, seja ele científico ou de outra natureza, chama-se 
raciocínio analógico.   
 Dois análogos, o análogo origem (“source analog”) e o análogo alvo (“target 
analog”), também designados por domínio origem (“source domain”) e domínio 
alvo (“target domain”) (Garham & Oakhill, 1994), e que equivalem 
respectivamente a uma situação familiar e a uma situação nova, despertam 
correspondências, sendo a atenção focalizada nos predicados das entidades em 
causa e/ou nas relações que criam. Neste enquadramento, num processo 
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analógico está subjacente uma projecção5 ou transferência entre os dois análogos 
ou domínios, preservando-se uma relação de conformidade ou similaridade entre 
as duas representações, quer a nível dos predicados quer das relações. A 
centralidade do conceito projecção, na analogia, é reconhecida por toda a 
comunidade científica, já não acontecendo o mesmo no que respeita aos outros 
princípios que a governam (Holyoak & Thagard, 1989). 
É, igualmente, consensual entre investigadores que o raciocínio analógico 
é uma habilidade fundamental do ser humano. Numa definição mais abstracta e 
genérica de analogia, atribuem-lhe uma natureza simbólica, consistindo no 
reconhecimento de padrões, na identificação de recorrências nesses padrões, 
independentemente da variação dos elementos que os compõem, na formação de 
conceitos que substantivam esses padrões e que são linguisticamente expressos. 
Gentner, Holyoak e Kokinov (2001) consideram que a analogia poderá vir a ser 
perspectivada como a essência da cognição humana. 
A natureza das analogias não tem um padrão uniforme tanto a nível da 
matéria a ser representada como no grau de superficialidade ou relevância das 
similaridades a transferir, sendo que a adequabilidade da analogia aos objectivos 
do seu construtor é uma variável que condiciona a selecção. O poder 
representacional da analogia, que se fixa na situação que cada análogo 
efectivamente configura, acompanha esta variação ou mutabililidade, não se 
esgotando consequentemente num modelo único. Os análogos podem 
representar conceitos, regras ou asserções lógicas e como tal assimilam as 
características de cada qual em termos da informação que representam. As 
analogias podem, ainda, ter uma natureza visual, dado que as imagens visuais 
são frequentemente utilizadas como análogo - origem familiar -,  a partir do qual 
se opera o processo de transferência para uma situação nova, que não necessita 
ter a mesma natureza.  
O pressuposto de que, na representação interna do conhecimento através 
de imagens mentais, se mantém uma estrutura análoga à da realidade reforça a 
noção de uma similitude equivalente entre a representação e os objectos físicos 
                                                 
5 Silva (2003) justifica o uso de projecção como tradução de “mapping” por equivaler ao sentido 
matemático proposto por Fauconnier (1997), e que é o sentido adoptado pela teoria cognitiva em 
geral, definindo-o da seguinte maneira: “A mapping, in the most general mathematical sense, is a 
correspondence between two sets that assigns to each element in the first a counterpart in the 
second” (p.1).  
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reais. Estes funcionam como estímulos perceptivos, criando a equivalência 
espacial, e conjuntamente com outras equivalências, como a perceptiva, a 
transformacional e a estrutural, constituem os princípios unificadores dos modelos 
representacionais das imagens mentais (Barkowsky, Bertel, Engel & Freksa, 
2003).    
Holyoak e Thagard (1989, 1997) desenvolvem a teoria da projecção 
analógica baseada no princípio das três restrições ou constrangimentos e do 
alinhamento, em que são contempladas a interacção estrutural e as restrições 
semânticas e pragmáticas. E se a primeira restrição é imposta pelo isomorfismo 
estrutural entre os análogos, o qual promove a projecção, sendo nela que reside a 
essência do pensamento analógico, a restrição da similaridade semântica 
consiste na projecção de predicados com significados idênticos enquanto a 
restrição pragmática está focalizada na importância atribuída pelo criador da 
analogia e nos elementos que elege ou selecciona para que a analogia seja 
relevante em função do objectivo para o qual é construída. 
A teoria é implementada num programa de computador, pelo que é 
designada ACME (Analogical Constraint Mapping Engine). Os algoritmos de 
identificação de hipóteses cumprem o princípio da satisfação da restrição 
paralela, através do qual se identificam as hipóteses de projecções que são 
representativas de uma projecção global que melhor satisfaça as restrições 
semânticas e pragmáticas. 
A recuperação da memória é feita, então, com base na restrição da 
similaridade, estrutura ou paralelismo estrutural e finalidade. Se a similaridade 
tiver uma natureza visual é igualmente invocada a aparência visual, para além da 
invocação de conceitos similares. Se a correspondência entre situações implicar 
relações mais profundas e, por conseguinte, mais estruturais, como por exemplo 
relações de causalidade, a projecção das correspondências analógicas faz-se 
através do alinhamento dessas relações, conjecturando-se um isomorfismo de 
estruturas entre os análogos. A finalidade é outra restrição a partir da qual a 
invocação de elementos se restringe àqueles que são relevantes para uma 
determinada situação, uma dimensão pragmática que está subjacente à 
interpretação que se produz.  
 Com vista à optimização do processo analógico, no modelo ACME, que é 
uma simulação de modelos de projecção analógica e de inferência, são definidos 
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agrupamentos. Na estrutura, as correspondências ocorrem entre predicados e 
predicados, entre objectos e objectos, sendo rejeitadas as hipóteses que implicam 
combinatórias de elementos distintos (objectos↔predicados) ou de objectos que 
nunca preenchem os espaços ou “slots” correspondentes. Quanto à similaridade e 
à finalidade, são favorecidas as transferências que envolvem componentes 
semânticos similares e adequadas aos objectivos de quem representa a 
informação através do raciocínio analógico.  
 Para além da implementação computacional, a teoria ACME foi aplicada 
numa população adulta de recém licenciados, que se encontravam em fase de 
estágio. Os resultados revelam que o pensamento analógico é utilizado trazendo 
benefícios para as situações problema que têm de enfrentar.  
Mas a pesquisa teórica e empírica tem diferido nas restrições para o 
processo de recuperação da memória dos análogos. Segundo a Teoria da 
Projecção da Estrutura (SMT - Structure-Mapping Theory) de Gentner (1983) é na 
similaridade e no alinhamento da estrutura que se consolida a analogia, 
implicando que todos os sistemas de relações conectadas combinem entre os 
dois domínios. Assim sendo, os pressupostos para o alinhamento estrutural têm 
constrangimentos psicológicos devendo ser observada uma conectividade 
paralela na correspondência de relações, que devem ser sistemáticas e 
preferenciais relativamente ao outro tipo de correspondências (Gentner & 
Markman, 1997).  
Para além dos aspectos da representação ligados às restrições no 
processamento da analogia, já referidos, e que os modelos computacionais têm 
de ser capazes de construir para a validação das teorias (Markman & Gentner, 
2001), há aspectos específicos relacionados com a representação que têm de ser 
previstos, especificamente no processamento das relações. Gentner et al. (2001) 
dão como exemplo do nível de especificação a representar, na relação amorosa, 
a distinção dos papéis amante e amado dos agentes e da ligação entre papéis e 
agentes. Na opinião dos investigadores, estas conexões são um desafio para os 
modelos de processamento da analogia com uma arquitectura neuronal.  
Outras das particulares ligadas ao poder representacional da analogia é 
equacionada em termos de flexibilidade – as representações são sensíveis aos 
contextos e, por consequência, a representação dos análogos pode mudar 
durante o processamento da analogia. Este dinamismo inerente às 
 64 
representações constitui uma dificuldade quer para os modelos computacionais 
quer neurológicos.    
A reconhecida importância da investigação sobre a analogia resulta da 
interacção promovida entre os investigadores cognitivistas acerca do que 
designam as capacidades cognitivas da mente analógica, comungando de noções 
fundamentais decorrentes da investigação, e que se concentram na 
decomposição do pensamento analógico em constituintes básicos - o acesso a 
um ou mais análogos armazenados na memória a longo prazo; a projecção de um 
análogo familiar num análogo alvo com identificação de correspondências e o 
alinhamento das mesmas; a construção de inferências acerca do análogo alvo, 
resultantes da projecção e a partir das quais um novo conhecimento é criado; a 
avaliação das inferências e a respectiva adequação ao análogo alvo; finalmente, e 
como consequência dos componentes anteriores que compõem o raciocínio 
analógico, a aprendizagem concretiza-se com a génese de novas categorias e 
esquemas, que vão ser armazenadas na memória, que é coadjuvada por uma 
compreensão renovada das categorias e esquemas velhos cujo acesso será 
facilitado no futuro (Gentner et al., 2001) Neste enquadramento, um novo olhar é 
dirigido aos modelos computacionais, sendo igualmente consensual o interesse 
em desenvolvê-los de forma a poderem integrar todos estes componentes que, 
conjuntamente, constituem a essência do pensamento analógico. 
O estudo do pensamento analógico tem sido muito dirigido para a 
resolução dos problemas, situação explicável pelo facto de tal ser uma 
manifestação do comportamento inteligente, tornando-se computacionalmente 
produtivo sempre que o conhecimento conceptual ou o conhecimento 
representado por regras for diminuto. Todavia, os resultados de alguns estudos 
experimentais não são conclusivos quanto aos efeitos que o uso de análogos 
possa ter na minimização das dificuldades inerentes a algumas situações de 
resolução de problemas – induzir os sujeitos a usar analogias é um processo 
muito difícil, uma vez que o processo em si implica uma sofisticação mental na 
busca de operadores analógicos, em exemplos adequados, e a procura de 
similaridades consistentes e relevantes. Isto não significa que a transferência 
analógica não seja possível. A investigação feita por Gick e Holyoak (1983) 
mostra que os sujeitos que participaram no estudo por eles conduzido usaram a 
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analogia sem ter tido instruções nesse sentido, consumando a transferência 
analógica, na resolução de problemas.  
Thagard (1996) sugere que há especificidades do raciocínio analógico, 
quando abordado computacionalmente, que diferem do raciocínio analógico 
típico, e que compreende quatro passos: após o reconhecimento do problema 
alvo a ser resolvido, o primeiro passo, procede-se à invocação do problema 
origem com solução conhecida (o segundo passo); num terceiro passo, a 
comparação entre os problemas alvo e origem é feita através do estabelecimento 
de correspondências entre elementos relevantes; no quarto momento, procede-se 
à adaptação do problema origem com vista à produção de uma solução para o 
problema alvo. 
Respondendo a questões como - É possível resolver todos os problemas 
através do raciocínio analógico? ou - Através da analogia, todas as tomadas de 
decisão na resolução de problemas são preenchidas?, há situações em que a 
escolha de um análogo pode não ser a melhor opção. Por exemplo, em 
problemas alvo absolutamente inovadores, a aplicação de uma solução prévia 
não é a melhor estratégia; é igualmente incerta a consistência de um 
comportamento inteligente, actualizado através da representação do 
conhecimento por via da analogia, quando as similaridades estruturais não são 
relevantes ou profundas, podendo a recuperação de um análogo não constituir 
uma representação produtiva e orientadora de uma tomada de decisão que vise a 
resolução de um problema; o mesmo acontece com tomadas de decisão, 
sobretudo relacionadas com acções a implementar, quando é apenas invocado 
um único análogo, não sendo portanto equacionadas outras possibilidades 
analógicas (Thagard, 1996).  
Salvaguardadas estas situações, o papel da analogia tem sido muito 
profícuo em diferentes domínios do conhecimento. Na literatura em geral e na 
poesia em particular, na religião, na filosofia, na ciência, no pensamento do 
quotidiano. A analogia está presente em muitas tarefas cognitivas como na 
compreensão da metáfora (Gentner & Wolff, 1997; Wolff & Gentner, 2000), na 
integração dos espaços mentais decorrente da conexão analógica de espaços 
(Fauconnier, 1997). Gentner et al. (2001) referem áreas como a tradução, o 
desenho criativo, o humor, o uso do computador, a percepção, a memorização, a 
imitação infantil entre outros onde a analogia constitui um desafio no cumprimento 
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de tarefas cognitivas e que, no seu conjunto, podem sustentar o pressuposto de 
que é, eventualmente, a essência da cognição.  
Cameron (2002, 2003) reconhece o contributo dos referenciais teóricos da 
Psicologia Cognitiva, que tem como objecto de estudo a centralidade da metáfora 
no pensamento, especificamente das teorias da projecção da estrutura, da 
projecção conceptual e da integração conceptual, teorias estas que se escoram 
na noção de analogia. No discurso educacional, nomeadamente no ensino básico, 
atribui à metáfora não só um papel catalizador do conhecimento como também 
sugere ser imperioso complexificar o pensamento analógico, progressivamente, 
com vista ao desenvolvimento intelectual. Os resultados da investigação empírica 
que desenvolve, quer a nível do discurso oral quer do discurso escrito, 
corroboram a importância do seu contributo na construção de oportunidades de 
aprendizagem. Mas a função da analogia transcende, em termos de aplicação, 
este estádio do desenvolvimento cognitivo. Na investigação científica, onde já se 
atingiram patamares elevados de desenvolvimento epistémico, o raciocínio 
analógico é uma via de sustentação para ideias complexas (veja-se o exemplo da 
analogia mente-cérebro-computador no âmbito da própria ciência cognitiva).  
Torna-se, provavelmente, excessivo referir que o pensamento analógico 
promove sempre a aprendizagem se for enquadrado na resolução de problemas, 
dadas as dificuldades já apontadas no processo de recuperação da memória dos 
procedimentos que estruturam o raciocínio analógico. No entanto, para que o uso 
das analogias seja bem sucedido na aprendizagem, algumas orientações devem 
ser seguidas, sobretudo em situações de desenvolvimento conceptual menos 
profundo. Os análogos origem devem ser preferencialmente concretos e fazer 
parte do conhecimento prévio; nas correspondências criadas, e por serem apenas 
transferidas topologias parciais das estruturas do análogo origem para o análogo 
alvo, orientações sobre estas mesmas subestruturas podem ser necessárias. Se 
as analogias forem bem estruturadas, elas constituem uma mais-valia em relação 
às comparações superficiais.  
Em suma, a analogia é um recurso cognitivo de elevada produtividade em 
qualquer domínio do pensamento e do comportamento humano inteligente. Tendo 
sido objecto de uma reflexão milenar, independentemente dos modelos de análise 
eleitos e dos enquadramentos teóricos que os sustentam, é cientificamente 
reconhecido o papel da analogia no pensamento humano, sendo actualmente 
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reiterada a convicção por parte de alguns investigadores que é um dos pilares da 
cognição humana. 
 
1.3.4 As Imagens e a Teoria do Código Duplo  
 
O ser humano pensa e raciocina não só através das palavras; as imagens 
representam aspectos importantes do conhecimento. Já na Antiguidade Clássica, 
as imagens, associadas à arte poética, foram tema de reflexão pública. Para 
Aristóteles (1965), um construtor de imagens é um imitador que imita as coisas tal 
qual são ou eram realmente ou como se parecem ou deviam ser. Mas para Platão 
(1983), uma imagem está afastada do real “três pontos” (p.458), podendo um 
imitador para além de criar imagens, imitar os objectos reais. É interessante notar 
que, pese embora o facto de não haver uma discriminação do tipo de imagem em 
causa, está implícito nas duas concepções clássicas que as imagens decorrem da 
percepção do real, podendo variar quanto ao grau de preservação das estruturas 
das experiências perceptivas originais.  
Emergentes da percepção, as imagens têm sido objecto de estudo da 
Psicologia, não estando ainda totalmente clarificada a sua relevância 
relativamente ao raciocínio humano. Envolta em polémica, a perspectiva, 
amplamente difundida e empiricamente suportada pela suposição de que as 
imagens são uma parte integrante do pensamento humano, tem suscitado 
interesse aos psicólogos cognitivistas, que orientam a sua investigação 
centralizando a sua reflexão nas imagens enquanto forma de representação do 
conhecimento. Esta posição reflecte uma oposição ao paradigma behaviorista, 
que desvaloriza este tema pela simples razão de se estar perante um fenómeno 
mental. 
A imagética reveste-se de certa complexidade e as abordagens propostas 
reflectem-na. Como representação do conhecimento, as imagens qualificam-se 
como imagens mentais pelo facto de a sua formação ser uma prerrogativa da 
mente. Na sua génese está um estímulo perceptivo, o qual pode ser mais ou 
menos imediato, dependendo as características miméticas da finalidade da tarefa. 
Na pesquisa teórica e empírica desenvolvida, o objecto de estudo tem-se 
especificado para uma compreensão mais profunda da importância que as 
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imagens têm no pensamento humano e de como podem ser uma manifestação do 
comportamento inteligente. 
O conceito de imagem implica uma clarificação: imagem em si é uma 
categoria superordenada que reúne as imagens ligadas à percepção visual e não 
visual. Nos primórdios da pesquisa, na década de oitenta do século vinte, a 
imagem visual é diferenciada e a Teoria do Código Duplo (DCT – Dual Coding 
Theory), desenvolvida por Paivio (1979) confirma esta tendência. Trata-se de uma 
abordagem da cognição centrada na natureza imagética da linguagem, ao partir 
do pressuposto central de que existem dois sistemas simbólicos de codificação da 
representação mental, um exclusivamente responsável pela linguagem, o sistema 
verbal, e outro pelos objectos não linguísticos ou cenas do mundo exterior, o 
sistema imagético. Representação mental, codificação e processamento são três 
noções basilares nesta teoria, que sendo convergentes no papel que têm na 
constituição da cognição, se especificam ao centrarem-se, respectivamente, nas 
formas internas de informação usadas na memória, nas formas de captação do 
mundo exterior e nas formas de activação das representações dentro e entre os 
dois sistemas (Sadoski & Paivio, 2001).  
Os dois sistemas organizam-se diferenciadamente embora em situação de 
output a informação esteja disponível como um todo. Enquanto organização, o 
sistema verbal tem uma natureza sequencial, reflectindo a própria estrutura serial 
da linguagem verbal, enquanto o sistema imagético reflecte a configuração dos 
estímulos percepcionados, sendo de natureza sincrónica e espacial. Os dois 
sistemas partilham, todavia, de um pressuposto subjacente à sua organização, 
que é o de terem uma estrutura hierárquica, em que elementos menores são 
constituintes de elementos maiores.  
Embora as representações mentais, os logogens e as imagens visuais, 
tenham características qualitativas diferenciadas, cada um dos sistemas pode 
operar em conexão com o outro, de forma paralela ou mesmo 
independentemente. As conexões entre as unidades de cada um dos sistemas, 
que constituem uma das características da teoria DCT, aproximam-na das teorias 
conexionistas. No entanto, há diferenças nos pressupostos subjacentes aos 
modelos de representação do conhecimento conexionista e do código duplo: 
enquanto nos primeiros não se diferenciam os dois processos de codificação ou a 
diferença funcional entre a codificação verbal e não verbal, nos segundos, a 
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importância reconhecida à força das conexões é equiparável à diferença 
qualitativa das unidades verbais e não verbais, a qual vai determinar o 
processamento de cada qual.  
Num modelo geral de codificação dual, que compreende a organização 
interna dos dois sistemas, o verbal e o imagético, há três níveis de 
processamento: o representacional, o referencial e o associativo, indiciados pelas 
próprias conexões, cuja categorização acompanha os diferentes níveis de 
processamento. Para além desta organização interna, o modelo DCT prevê, 
ainda, as estruturas de input e output6 dos dois sistemas, que podem operar 
isoladamente, em paralelo ou em conexão. Tendo como pressuposto que entre a 
percepção e a memória há uma continuidade, as representações mentais mantêm 
parte das qualidades das experiências externas originais, pelo que os logogens e 
as imagens não são nem amodais nem abstractos.  
Genericamente, como se diferencia a representação do conhecimento por 
imagens da representação por palavras? Embora partilhem de uma organização 
funcional idêntica - as representações internas do conhecimento baseadas na 
percepção, nas quais a mente opera, compreendem o armazenamento e a 
organização da informação na memória e subsequente utilização -, as 
representações do conhecimento por imagens são ricas em pormenores 
perceptivos, mantendo o pressuposto da equivalência com os estímulos que as 
originam, por oposição às representações baseadas no significado, que têm uma 
estrutura proposicional ou esquemática. 
As implicações da teoria DCT, perspectivada como uma teoria geral da 
cognição, têm sido profícuas na área da educação, e por conseguinte na 
aprendizagem, com enfoque na leitura e na escrita (Sadoski & Paivio, 2001). 
Segundo estes investigadores, o recurso às imagens visuais, concretas ou 
induzidas (imagens mentais formadas através de instruções fornecidas para o 
efeito) está positivamente correlacionado com a compreensão textual, 
promovendo uma leitura interpretativa mais consistente, nomeadamente em 
tarefas de identificação do tema e da ideia principal, na construção de inferências 
                                                 
6 Não colocámos as palavras entre aspas, pela elevada frequência com que são usadas no 
discurso oral e escrito do Português, e por constarem como entradas lexicais no Dicionário da 
Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa.   
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e na resolução de problemas, o que justifica a sua aplicação em programas de 
intervenção. 
Através da investigação empírica desenvolvida pelos cientistas da imagem, 
clarifica-se o efeito de mediação das imagens no comportamento verbal, 
corroborando os resultados a hipótese de que estas podem ser representativas do 
valor semântico que as palavras têm num determinado momento. Os resultados 
sugerem, ainda, que as imagens (isoladas ou inseridas em processos verbais) 
são elementos facilitadores da memorização, constituindo a sua natureza 
concreta um elemento de predição da actuação da memória, não só em tarefas 
de reconhecimento como também na invocação livre, dado que ambas requerem 
retenção da informação (Paivio, 1979).  
Têm sido objecto de indagação muitas outras questões entre as quais 
salientamos as relacionadas com os aspectos analógicos da movimentação física 
dos objectos e a respectiva visualização mental; o papel das componentes visuais 
e espaciais no raciocínio mental; a relação entre a percepção visual e a imagética 
visual mental; o papel do espaço pictórico no raciocínio espacial. Segundo 
Lencastre (1994) alguns estudos têm como objecto de pesquisa o processo de 
rotação de imagens mentais, ao qual está subjacente um isomorfismo analógico 
entre a rotação mental e a rotação física. Este isomorfismo implica que a 
representação interna passe por estados intermédios semelhantes aos da rotação 
física externa de um objecto, que não são coincidentes com os da analogia 
verbal. Neste enquadramento, os processos activados como a busca de atributos 
ou de relações, a desconstrução de símbolos, a análise verbal e a computação 
não obrigam a uma correspondência unívoca e directa com a realidade externa.  
O poder computacional das imagens (visuais) é principalmente produtivo 
em situações de resolução de problemas sempre que a solução esteja 
directamente dependente quer do aspecto visual quer de relações espaciais, 
distinguindo-se os procedimentos algorítmicos dos que estão implicados nas 
representações verbais. Inspeccionar a imagem através da sua invocação, 
proceder a uma busca através de um scanning7 mental, focalizar pormenores e 
                                                 
7 Não colocámos a palavra entre aspa, pela elevada frequência com que este termo técnico é 
usado em Português. Note-se que a palavra scâner já consta como entrada lexical, no Dicionário 
da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa.   
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transformar imagens através de um processo de rotação são operações utilizadas 
na solução de problemas. 
As simulações computacionais contribuem para uma melhor compreensão 
das imagens visuais. Tratando-se de um tipo de análise de processamento da 
informação com um elevado nível de abstracção (mais elevado do que uma 
análise da arquitectura funcional como no modelo de codificação dual), e que é 
focalizada nas estruturas onde se incluem as representações (estruturas que 
veiculam informação) e nos meios ou registos onde a informação das 
representações é armazenada (Kosslyn, 1984), os modelos computacionais 
cumprem o seu objectivo de validação da teoria de como a informação imagética 
é processada.  
Thagard (1996) destaca a relevância do programa desenvolvido por S. M. 
Kosslyn e S. P. Shwartz, nos finais da década de oitenta do século XX, que valida 
a hipótese da aproximação entre as estruturas internas para gerar imagens e os 
mecanismos perceptivos. O modelo inclui dois tipos de representação, uma de 
superfície e outra profunda, sendo que esta combina a codificação da informação 
perceptiva, a informação proposicional e os descritores factuais acerca do objecto 
percepcionado. Os resultados obtidos através da simulação validam o princípio 
segundo o qual as imagens de superfície emergem das representações 
profundas, o que torna possível prever e descrever as transformações a que são 
sujeitas as imagens.  
 A investigação recente com modelos computacionais tem tido como 
objectivo recorrente a validação da hipótese de que as imagens mentais são 
valências importantes do raciocínio humano. Após revisão da literatura sobre as 
imagens visuais e o respectivo processamento, Barkowsky et al. (2003) 
desenham um modelo dirigido para a resolução de problemas a ser 
computacionalmente implementado. A motivação deste projecto advém da 
constatação de que este domínio carece de uma arquitectura computacional geral 
capaz de descrever e explicar o processamento de contextos espaciais baseados 
no conhecimento imagético. Com especificação detalhada do circuito do 
processamento, este modelo envolve os três tipos de memória e implica cinco 
subsistemas: a activação do conhecimento espacial armazenado na memória a 
longo prazo, que responde a um problema equacionado proposicionalmente e 
que, uma vez activado, se constitui como um elemento da memória de trabalho; a 
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construção da imagem, a inspecção da imagem recuperada do registo visual da 
memória a curto prazo, a inspecção externa (diagramática) e a subsequente 
actualização nas memórias.  
Assim, os procedimentos computacionais das imagens particularizam-se 
relativamente aos de outros sistemas de representação do conhecimento por 
envolverem operações de inspecção, de scanning e busca, de zooming8, de 
rotação e de transformação. E dada a capacidade da mente em transformar a 
informação verbal em informação visual ou espacial, estas operações podem ser 
aplicadas à informação verbal desde que nela estejam representados elementos 
de natureza espacial e/ou visual (Thagard, 1996).  
Embora o processamento da informação através de imagens mentais não 
seja exclusivo da percepção visual, dado que qualquer um dos sentidos humanos 
(tacto, olfacto, audição, paladar) proporciona a formação de imagens ligadas a 
qualquer outro tipo de percepção que não a visual, inclusivamente a percepção 
associada aos afectos, a investigação cognitiva sobre imagens visuais é a mais 
profícua por tradição. Dando continuidade à hipótese central da ciência cognitiva, 
segundo a qual o pensamento é melhor compreendido em função de estruturas 
representacionais e de procedimentos computacionais, que nelas operam, e 
alheando-nos da polémica que envolve a representação por imagens, quais são 
as implicações das imagens mentais em termos de construção do conhecimento? 
Numa análise sumária, poder-se-á apontar que o poder representacional decorre 
da estrutura analógica que as imagens preservam face às percepções 
correspondentes. Em segundo lugar, mas sem deixar de ser relevante, as 
imagens absorvem todos os outros modos de representação do conhecimento 
como os conceitos, as regras e as próprias analogias, os quais se podem 
converter em formatos pictóricos (Thagard, 1996).  
 Em suma, e retomando o curso da abordagem CRUM, um comportamento 
inteligente define-se em função da sua capacidade em construir e manipular 
imagens. Em que medida é que as imagens contribuem para a resolução dos 
problemas, operando como uma das prerrogativas do comportamento inteligente? 
Empiricamente validada a sua relevância no pensamento/raciocínio humano, e 
                                                 
8 Não colocámos a palavra entre aspa, pela elevada frequência com que este termo técnico é 
usado em Português. Note-se que a palavra zoom já consta como entrada lexical, no Dicionário da 
Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa. 
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sobrepondo-se pela sua adequabilidade à representação verbal em múltiplas 
situações, a representação do conhecimento por imagens pode constituir uma 
mais-valia no âmbito da resolução de problemas, tanto na fase de planificação 
como da tomada de decisão e da explicação, pressupondo-se que a diferença 
entre uma situação de resolução de problemas que envolve formas verbais e uma 
que envolve imagens mentais reside na configuração imagética dos diferentes 
actos cognitivos. 
Adjacente à representação visual por imagens está a representação 
diagramática, especificando-se por ter um formato espacial muito localizado. 
Tendo em conta a equivalência em termos de informação veiculada por textos e 
por diagramas, no âmbito da resolução dos problemas, os diagramas reduzem as 
operações computacionais de busca, promovem o raciocínio inferencial no 
reconhecimento da informação subentendida diagramaticamente e facilitam o 
reconhecimento de relações espaciais tornadas explícitas. Assim, enquanto 
modelo de processamento da informação, a força computacional da 
representação diagramática torna-se efectiva devido à sua estrutura espacial, a 
qual impõe uma organização localizada da informação, que tem como 
consequências a redução dos procedimentos de busca e a computação de 
elementos (Larkin & Simon, 1987).    
Na área da neurologia, os estudos realizados sobre as imagens (visuais), 
concentram-se em pessoas que sofreram lesões cerebrais, sugerindo que há uma 
activação diferenciada de zonas cerebrais consoante o procedimento 
computacional, o que pode validar a hipótese de que a representação do 
conhecimento por imagens é um fenómeno multidimensional. Estes processos 
são implementados pelos neurónios e os padrões de combinação identificam 
estratégias diferenciadas na tarefa (Wilson & Keil, 1999). 
 
1.3.4.1 A Teoria de Pylyshyn e outras Abordagens 
 
As teorias sobre as imagens mentais que apontam para uma especificação 
de processos mentais têm tido uma contestação muito activa, através da 
problematização de alguns dos pressupostos. Z. Pylyshyn, ao longo de 
aproximadamente duas décadas, persiste na argumentação de que o raciocínio 
com imagens mentais envolve a mesma forma de representação e os mesmos 
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processos do raciocínio em geral, excepto no que diz respeito ao conteúdo ou 
matéria dos pensamentos que é experienciado como imagens (Pylyshyn, 2002).  
No esclarecimento sobre a natureza das imagens mentais, e com base em 
evidência empírica, Pylyshyn (2003) corrobora as seguintes suposições: (1) as 
imagens mentais não são epifenómenos; (2) não têm uma estrutura proposicional 
subjacente, embora o seu conteúdo (e não a forma) possa ser codificado não só 
proposicionalmente como também lógica e simbolicamente; (3) há algo de 
especial no que distingue o raciocínio subjacente à experiência da imagem mental 
do raciocínio envolvido em outras formas de representação; (4) o sistema visual 
está implicado apenas na interpretação da informação visual ou na focalização da 
atenção para essa informação e no reconhecimento de objectos visuais.  
Admitindo que as noções indefinidas sobre as imagens mentais não são 
suficientes para a construção e validação de uma teoria, Pylyshyn (2003) define 
como especulação pressupor que: (1) as imagens representam informação sobre 
elementos do aspecto exterior dos referentes a que se reportam; (2) o carácter 
espacial das imagens se limita às locações dos objectos; (3) a quantificação se 
restringe a objectos individuais embora representando múltiplas características de 
conteúdo; (4) a representação por imagens não incorpora disjunções ou negações 
explícitas; (5) as imagens são passíveis de algumas transformações e que a 
adjacência em relação à equivalência constitui um elemento facilitador do 
processamento. Na defesa dos seus pontos de vista, ganham relevância noções 
como a de penetrabilidade cognitiva do conteúdo ou das propriedades exteriores 
(cor, tamanho, brilho, textura, etc) por oposição a impenetrabilidade da forma 
(formas de processamento da informação), conhecimento tácito do real (base da 
construção da imagem) e parecença, embora seja questionável a sua 
plausibilidade, tendo em conta a afirmação de Pylyshyn (2003) de que as imagens 
“may resemble what they do not refer” (p.53). 
Knauff e Johnson-Laird (2002) referem mesmo que alguma da evidência 
empírica é equívoca. Tendo por base uma revisão de estudos que não confirmam 
a correlação positiva da imagética no raciocínio humano, os autores pretendem 
testar a hipótese por eles delineada de que as imagens visuais não são 
essenciais para o raciocínio dedutivo, podendo mesmo ter um efeito negativo no 
processo, efeito este que se traduz numa maior morosidade na consecução das 
tarefas, ao contrário do que acontece com as representações espaciais. E com 
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base na validação empírica resultante da investigação que desenvolvem, 
apontam como limitação mais saliente dos estudos o facto de não ter sido feita a 
distinção entre modos de representação visual e espacial. Como suporte destas 
conclusões, recorrem a estudos neurológicos e, usando a imageologia como 
método, confirmam que há diferenças na activação das regiões cerebrais 
responsáveis pelos raciocínios decorrentes de representações visuais e 
espaciais, sendo as primeiras menos significativas/fortes/visíveis do que as 
segundas.  
Com a evolução da investigação feita no domínio da semântica cognitiva, e 
particularmente com a afirmação do paradigma do realismo experiencial ou 
experiencialismo, enquadrado na designada segunda geração da ciência 
cognitiva, a função da imagética ganha relevância. Tendo como pressuposto uma 
perspectiva compreensiva de experiência, que é alargada a uma construção para 
a qual convergem a natureza do corpo humano, as suas capacidades 
geneticamente herdadas, o funcionamento físico do corpo no mundo, a forma 
como interage na organização cultural e social, as imagens são concebidas como 
elaborações de estruturas esquemáticas, abstractas e subliminares, de natureza 
perceptiva (visual e espacial), os esquemas imagéticos (“image schemas”), de 
onde emana um conjunto numeroso de metáforas conceptuais (Johnson, 1987; 
Lakoff, 1987; Lakoff & Johnson, 1980,1999).  
Os esquemas imagéticos são particularmente relevantes na compreensão 
de domínios do conhecimento abstracto, através dos quais se consubstancia a 
hipótese da espacialização da forma, proposta por Lakoff (1987). Segundo esta 
hipótese, ocorre a transferência de uma estrutura espacial para uma estrutura 
conceptual, passando portanto a constituir-se como elementos estruturantes dos 
conceitos receptores, o que pressupõe que uma estrutura conceptual seja 
compreendida em função de um esquema imagético e de uma transferência 
metafórica. Neste enquadramento, os esquemas imagéticos têm uma dupla 
função: são conceitos directamente compreendidos com uma estrutura própria e 
usados metaforicamente para estruturar conceitos mais complexos. 
Consequentemente, é a partir dos esquemas imagéticos que se formam 
construções mentais conceptuais mais complexas, e que são designados por 
Lakoff (1987) Modelos Cognitivos Idealizados (ICMs – Idealized Cognitive 
Models).   
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A componente física (perceptiva) das imagens projecta-se na concepção 
da gramática cognitiva ou espacial (cf. 1.3.2.3.) segundo a qual a compreensão de 
qualquer palavra implica que sejam considerados aspectos de natureza 
perceptiva, para além da cultural e emocional, o que sustenta uma interrelação 
entre o conhecimento linguístico e não linguístico. Langacker (1987, 1991, 2006), 
ao destacar entre as categorias gramaticais as classes nome, categoria física 
discreta, e verbo, uma interacção enérgica, parte do pressuposto de que as 
mesmas assentam na concepção de espaço. Para as expressões relacionais, os 
verbos, o Modelo da Bola de Bilhar, um modelo esquemático metafórico, propicia 
a compreensão da estrutura prototípica da construção verbal sujeito-objecto. A 
força deste modelo reside na imagem criada de um jogador de bilhar, que através 
do taco, empurra uma bola contra a outra para gerar movimento, e a partir da qual 
se desenham os papéis semânticos e as interacções do agente (objecto que 
espoleta a corrente) e do paciente (o objecto final), uma estrutura típica das 
construções transitivas. Quanto ao nome, o modelo assenta numa imagem 
espacial, em que a categoria simbólica designa “uma coisa” (=nome), sendo coisa 
tecnicamente definida como uma região espacial.  
Embora esta abordagem reforce a polémica, a investigação empírica 
continua a demonstrar que, nas construções linguísticas, estão subjacentes 
concepções pré-linguísticas de natureza imagética (cf. Fernandes; 1998, 2000). 
Assim, um dos princípios nucleares da gramática cognitiva reside na 
conceptualização ou «experiência mental» que depende da experiência sensório-
motora em interacção com os conhecimentos linguístico, social e cultural, 
constituindo no seu conjunto a própria natureza do significado, e na base da qual 
se opera o seu processamento cognitivo (Silva, 1995).  
 
1.3.5 A Abordagem Conexionista 
 
Sobre a Neurociência Cognitiva, influenciada pelo dualismo cartesiano e 
pelo materialismo, Kellog (2003) afirma que a hipótese de investigação que é 
adoptada tem como pressuposto central a redução dos estados mentais a 
estados cerebrais ou a propriedades emergentes do cérebro.  
O interesse manifestado pelos investigadores acerca do funcionamento da 
mente teve um grande impulso, nos finais do século XX, ao ser descoberta a 
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fisiologia do cérebro humano. Composto por muitos biliões de células discretas, 
os neurónios contactam-se através de sinapses, formando entre si redes 
neuronais. É, então, que considerações feitas acerca da relação entre as 
capacidades mentais e o funcionamento cerebral perdem o pendor especulativo, 
tornando-se algumas das reflexões a este propósito mais objectivas e 
cientificamente credíveis, ainda que idealizadas. Questões sobre a actuação das 
redes neuronais concentram a atenção de investigadores, durante a década de 
oitenta do século XX, acompanhando a génese e a evolução dos modelos 
computacionais, que simulam o funcionamento cognitivo humano relacionado com 
as actividades de percepção, da memória, do pensamento e da linguagem, 
segundo pressupostos localistas e seriais da computação (McLeod, Plunkett & 
Rolls, 1998).  
Pese embora o reconhecimento da revolução em termos de investigação 
que a metáfora mente-computador representa, através da simulação de sistemas 
e operações de processamento da informação que modelam a actividade da 
mente humana, a nova compreensão sobre o funcionamento no cérebro, e que 
inspira o conexionismo, não se torna menos relevante (Rumelhart, 1989). Os 
Modelos Conexionistas são perspectivados como modelos de processamento da 
informação que simulam a representação do conhecimento na memória e as 
acções/os procedimentos envolvidos, tendo por base a metáfora mente-cérebro. 
Os elementos que processam a informação têm uma estrutura semelhante à dos 
neurónios, acumulam activação e enviam influências excitatórias e inibitórias a 
outras unidades, estando conectados entre si em forma de rede complexa 
(Anderson, 2004; Poersch, 2004). 
Importa, então, entender o funcionamento do cérebro para que se perceba 
o funcionamento da mente segundo uma abordagem conexionista, uma vez que é 
do mimetismo biológico que emergem as computações em paralelo e o uso das 
representações distribuídas do conhecimento.  
Milhares de neurónios, de todas as formas e tamanhos estão ligados entre 
si e montados num padrão de conexões. São formados por um corpo celular, 
responsável pelo tom escuro da massa cinzenta, e uma fibra de saída (output), 
que é o axónio. Os neurónios recebem dos dendritos, fibras parecidas com 
pequenas árvores e que têm origem no corpo celular, os sinais (input). À 
comunicação entre os neurónios faz-se por meio da transmissão de pequenas 
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cargas eléctricas, sempre que haja estimulação, seja através de um estímulo 
exterior como, por exemplo, o simples olhar para um objecto, seja através de 
outro neurónio em actividade. Em regiões microscópicas, há espaços onde se 
processam reacções químicas, fruto dos contactos dos axónios com os dendritos, 
as sinapses. A ligação sináptica estabelece-se pela libertação de moléculas 
neurotransmissoras do lado do axónio, que são a consequência do impulso 
eléctrico e que actuam sobre receptores do neurónio seguinte, provocando a sua 
activação (Damásio, 2003; Poersch, 2004).  
Neste modelo de funcionamento das unidades, uma rede corresponde a 
um determinado padrão de conexões de muitos neurónios (unidades), 
organizados em camadas, correspondentes a unidades de entrada, unidades de 
saída e uma terceira camada interna às outras duas, designada por camada 
oculta (unidades ocultas). Na perspectiva conexionista, e partindo desta 
arquitectura biológica do cérebro, que contém um número ilimitado de 
processadores (os neurónios), que estão coerentemente interligados em redes 
complexas, o processamento da informação é feito em simultâneo e de forma 
cooperativa, comunicando valores numéricos e não simbólicos e fazendo 
corresponder os valores numéricos de entrada com os valores numéricos de 
saída, consubstanciando um tipo de processamento distribuído. Assim, ao 
adoptarem esta configuração genérica do funcionamento cerebral, os modelos 
conexionistas simulam o Processamento de Distribuição em Paralelo (PDP – 
Parallel Distributed Processing), tal qual a essência genética ou inata do cérebro, 
e que os distinguem dos modelos simbólicos computacionais. É em função desta 
especificidade que os modelos conexionistas também são designados por 
modelos PDP.  
Mas a imitação das computações cerebrais é artificial, idealizada e 
simplificada. As redes, que são representações distribuídas do conhecimento com 
um processamento de computações paralelas, operam com um número limitado 
de módulos, contrariamente ao que acontece no cérebro, modelando apenas uma 
função cerebral de cada vez, para que o modelo não se torne muito complexo. À 
semelhança das sinapses, as conexões entre os módulos têm características 
próprias: (1) são usualmente, unidireccionais, podendo ser bidireccionais se for 
fornecido feedback aos módulos, pelo que a informação é reenviada ou se o 
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módulo estiver conectado a si próprio e com feedback9 constante; (2) são 
excitatórias embora algumas sejam inibitórias (Kellog, 2003).  
Sendo uma arquitectura conexionista concebida em termos de satisfação 
de restrições paralela, a pesquisa tem demonstrado que pode ser aplicada com 
sucesso em diversos aspectos da cognição humana. Então, colocam-se questões 
sobre a natureza das restrições e sobre o seu modus operandi. Tendo a ver com 
o tipo de conhecimento representado pelas unidades da rede, a satisfação das 
restrições positivas é representada por conexões excitatórias, as negativas por 
conexões inibitórias. No caso de uma restrição externa, esta pode ser apreendida 
através da ligação das unidades que representam os elementos que satisfazem a 
restrição externa a uma unidade especial, a qual afecta positiva ou negativamente 
as unidades a que está ligada. As restrições são satisfeitas em paralelo através 
da activação repetida de todas as unidades e até que todas atinjam um nível de 
activação estável, seja ele alto ou baixo. 
Após o processo de activação, a rede estabiliza, entrando num processo de 
relaxação e ficando activadas algumas das unidades e outras desactivadas. Não 
havendo uma uniformidade no comportamento específico de cada unidade 
neuronal, a qual varia de modelo para modelo, as redes não são montadas em 
arquitecturas homogéneas. As variações entre modelos admitem determinadas 
condições. O número de camadas formadas pelas unidades é variável, podendo 
as unidades ocultas não fazer parte da estrutura modular, o que tem implicações 
em termos de aprendizagem: os modelos com apenas unidades de input/output 
só aprendem a responder apropriadamente a conjuntos de padrões que 
obedecem à restrição de previsibilidade linear, sendo o objectivo do sistema 
impingir o exacto input de fontes internas numa dada unidade input/output 
(McClelland & Rumelhart, 1986).  
É igualmente variável a quantidade de unidades em cada camada e o tipo 
de sinapse: consoante os problemas a resolver, uma rede é delineada a partir de 
algoritmos orientados para um determinado fim, tendo sempre como pressuposto 
que há uma correspondência entre uma rede e o esquema de processamento 
                                                 
9 Não colocámos a palavra entre aspa, pela elevada frequência com que este termo técnico é 
usado em Português. Note-se que a palavra feedback já consta como entrada lexical, no 
Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa. 
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através do qual o conhecimento baseado na experiência é representado, 
armazenado e disponibilizado para ser aplicado em função de uma finalidade.  
Os pressupostos básicos aplicados a modelos PDP, de distribuição de 
processamento distribuído ou de representação distribuída, testados 
empiricamente, podem ser assim resumidos: (1) o sistema de comunicação 
consiste numa rede de unidades, altamente interconectadas; (2) são atribuídos 
valores às conexões correspondentes, podendo ser aplicados valores a cada 
neurónio e que são multiplicados, no neurónio, pelo valor do peso da sua sinapse; 
(3) depois de somados estes valores, se o valor da soma ultrapassar o valor limite 
estabelecido, um sinal de output é propagado, o que significa que há diferentes 
tipos de activação na estimulação de um neurónio, dependentes dos valores dos 
inputs e dos pesos sinápticos; (4) as unidades são organizadas em módulos 
(camadas), e cada módulo recebe sinais de entrada (inputs) de outros módulos e 
envia sinais de saída (outputs) para outros módulos; (5) o estado de cada módulo 
representa uma síntese do estado de todos os módulos que recebem sinais de 
entrada; (6) as unidades desempenham papéis específicos dentro dos padrões de 
activação (um padrão acede ao conhecimento certo advindo das unidades 
apropriadas).  
A investigação sugere que os modelos implicam mecanismos perceptivos 
sofisticados entre a memória e o mundo exterior, fazendo com que os padrões de 
input emergentes de diferentes localizações no mundo exterior possam ser, 
internamente, transferidos para as mesmas unidades. Quanto à natureza dos 
inputs, esta varia dependendo dos módulos que os enviam, sendo uns mais 
sensoriais, outros mais abstractos, pelo que em cada módulo se combinam 
diferentes fontes de informação. 
Uma das peculiaridades das redes conexionistas prende-se com a forma 
como se processa a sua interpretação. Lencastre (1994) afirma que os modelos 
desenvolvidos por J. L. McLelland e D. E. Rumelhart são exemplos de 
representação localista, representando cada unidade uma entidade individual, por 
exemplo, uma letra, palavras, objectivos ou acções de um sistema de produção, 
sendo, no entanto, a rede interpretada como um todo, através da interpretação 
das ligações e das respectivas forças. Numa representação distribuída e paralela, 
de que é exemplo o Modelo de Distribuição da Aprendizagem e da Memória 
Humanas, são os padrões de activação que representam as unidades e estas 
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caracterizam aspectos diferentes de um conjunto de entidades, fazendo todas as 
unidades a sua computação em simultâneo ou paralelo (McClelland & Rumelhart, 
1986).  
Outra das particularidades do processamento conexionista reside no facto 
de o conhecimento estar nas conexões ou nas regras subjacentes à sua 
formação, o que significa que não é imediatamente acessível à interpretação de 
qualquer processador, mas é construído/adquirido no próprio processador e 
determinado durante o processamento (Rumelhart, 1989). 
Com o evoluir da pesquisa, consolida-se a noção sobre a insuficiência do 
behaviorismo; a comunidade científica apercebe-se igualmente que, devido à 
dicotomia cartesiana mente/cérebro, o simbolismo não resolve todas as questões 
relacionadas com a representação do conhecimento. Persistem questões 
concentradas na forma como se faz a passagem do conhecimento codificado no 
cérebro (componente física) para a mente (componente metafísica) (Poersch, 
2004) ou como se interligam os elementos neurológicos para a obtenção da 
cognição de nível superior (Anderson, 2004). Genericamente, a resposta para as 
questões que a pesquisa coloca sobre a relação mente e cérebro podem ser 
solucionadas através do pressuposto de que todos os processos cognitivos 
ocorrem no cérebro, passando a mente a ser perspectivada como o conjunto 
desses processos (McClelland & Rumelhart, 1986). É neste sentido que 
Rumelhart (1989) aponta como estratégia básica da Abordagem Conexionista “to 
take as its fundamental processing unit something close to an abstract neuron” 
(p.134), projectando-se a partir daqui o funcionamento cerebral numa dimensão 
mais abstracta, que é a mente.  
Um modelo de representação e de processamento da informação em redes 
de distribuição paralela traz benefícios em termos de agilidade, comparativamente 
com o processamento dos sistemas computacionais não-biológicos, próprios dos 
programas de computadores. Uma arquitectura como a do cérebro impõe 
algoritmos que envolvem paralelismo, o que compensa a lentidão das unidades, 
lentidão esta também ultrapassada pelo seu número Rumelhart (1989). Inerente a 
esta característica, a quantidade elevada ainda que as computações sejam 
simples, o sistema conexionista torna-se imune a estragos ou a inputs com ruído 
porque a importância do papel de cada neurónio no processamento é distribuída, 
sendo o resultado decorrente das múltiplas subcomputações distribuídas. Assim 
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sendo, McLeod, Plunkett e Rolls (1998) sugerem que “even if the individual 
components of the calculation are not accurate, the ensemble averaging can 
nevertheless give an answer which is accurate enough”(pp.33-34).  
Em estudos experimentais realizados, onde se aplicam princípios e 
pressupostos específicos dos modelos computacionais a arquitecturas 
conexionistas, é possível avaliar o poder computacional das redes conexionistas. 
Na revisão da literatura feita por Thagard (1996), são explicitadas as adequações 
feitas tendo em conta os processos implicados na resolução de problemas, e 
especificamente na planificação, onde são implementados sistemas de regras 
simples em redes conexionistas, correspondendo à natureza sequencial inerente 
à construção de um plano. Também na tomada de decisões, ao estarem 
implicados acções e objectivos, os resultados parecem demonstrar que as 
restrições são positivas quando uma acção facilita um objectivo, pelo que ambas 
se combinam; são negativas quando há incompatibilidade de relações entre 
acções e objectivos, não sendo satisfeitos em conjunto.  
Em estudos que envolvem conceitos, os resultados evidenciam que, 
através de sistemas de redes distribuídas, são activados os protótipos, 
correspondendo à melhor explicação sobre uma determinada entidade (Rumelhart 
& McClelland, 1986). Aliás, as redes conexionistas permitem ultrapassar o debate 
em torno da representação da informação geral ou específica porque, ao simular 
a categorização humana por protótipos com sucesso, é validado o princípio de 
que as representações mentais reflectem estruturas cognitivas exemplares reais 
como sugeria Rosch (1977b).  
As redes podem ser testadas, implicando ou não treino, numa série de 
situações de aprendizagem, nomeadamente na aquisição de itens linguísticos. A 
este propósito, Kellog (2003), Poersch (2004) e Thagard (1996) dão como 
exemplo os estudos sobre a aquisição do pretérito perfeito em inglês, a aquisição 
das construções passivas e a leitura, respectivamente.  
Tendo as redes conexionistas uma arquitectura muito simples, a 
aprendizagem ocorre sempre que os pesos sinápticos das conexões (os valores) 
entre as unidades são alterados. Como é que se configura uma simulação desta 
alteração? Dependendo de a aprendizagem ser ou não supervisionada, há dois 
tipos de aprendizagem: na de natureza biológica e designada por aprendizagem 
hebbiana, a alteração consiste na activação em simultâneo de duas unidades, o 
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que faz com que a ligação entre as duas se fortifique, não requerendo supervisão. 
No caso de aprendizagem supervisionada, e requerendo treino, a técnica usada é 
de propagação regressiva, designação que reflecte o feedback, proporcionado 
pelos outputs, com valores conhecidos e ajustáveis com o treino. Isto significa 
que, independentemente da tarefa, o algoritmo de aprendizagem ajusta a força 
das ligações até conseguir ter um comportamento semelhante ao comportamento 
humano. É neste âmbito que Poersch (2004) explica o sucesso dos modelos 
conexionistas, na reprodução do desenvolvimento cognitivo e/ou linguístico 
humano, pela sensibilidade que exibe relativamente às regularidades linguísticas 
que, habitualmente, ocorrem.  
Mas a aplicabilidade deste sistema de redes conexionistas excede o 
domínio da linguagem, porque uma arquitectura concebida em termos de 
satisfação de restrições paralela e da propagação regressiva tem grande utilidade 
na Arquitectura e na Engenharia, para além de ser muito usada na Inteligência 
Artificial.  
Em suma, a explicação e a descrição do comportamento inteligente através 
da Abordagem Conexionista emergem de uma concepção sobre a representação 
do conhecimento modelada numa arquitectura neurológica, assente em 
pressupostos gerais e nucleares que se resumem a: (1) todos os processos 
cognitivos ocorrem no cérebro, sendo a mente o conjunto de todos esses 
processos; (2) as unidades de processamento têm uma estrutura simples, 
estando interligadas em rede por conexões excitatórias e inibitórias, sendo os 
processos de activação e de modificação das unidades actualizados através das 
conexões, pela via da propagação da activação e da aprendizagem. 
 
1.4 Vozes Divergentes e Alternativas  
  
Muitas são as vozes que se levantam para questionar a hipótese 
representacional e computacional da mente, apontando limitações que se 
prendem fundamentalmente com o facto de algumas capacidades humanas 
essenciais não serem integradas nos conceitos nucleares da teoria, ou serem 
apenas abordadas parcialmente pelo facto de algumas das suas características 
não se enquadrarem nos racionais teóricos delineados. 
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A validade ecológica dos métodos de investigação usados nas disciplinas 
que constituem o núcleo da abordagem representacional e computacional da 
mente, a Psicologia Cognitiva e a Inteligência Artificial, é igualmente tema de 
polémica. Os desenhos experimentais-laboratoriais criam situações de 
artificialidade relativamente à observação dos fenómenos, com tarefas 
seleccionadas que não modelam a actividade mental do dia-a-dia (Kellog, 2003).  
Mas a concepção da mente como o locus de representações mentais 
modificáveis por procedimentos computacionais que operam em diferentes 
estádios de processamento da informação não é uma abordagem única e 
exclusiva. A mente corporizada é a perspectiva alternativa que apresentamos e 
que sustenta a hipótese de que o pensamento e a conceptualização dependem 
do corpo e que são metaforicamente estruturados. 
 
1.4.1 A Cognição: Outras Capacidades Nucleares  
 
A observação do comportamento inteligente, seguindo a suposição de que 
a mente funciona como uma máquina, também ela inteligente, tem suscitado 
polémica, e questões como as que se seguem traduzem essa tendência de forma 
muito directa: O processamento humano da informação segue, efectivamente, as 
mesmas regras formais usadas por um computador? Um estudo da mente 
humana, que visa a observação do comportamento inteligente, orientado para 
actuações robóticas, tem um poder descritivo e explicativo suficientemente 
abrangente?  
As observações de cepticismo vêm de diferentes áreas. A evidência 
empírica sugere que há capacidades humanas de difícil programação e que 
produzem, igualmente, um comportamento inteligente, o que atesta de certa 
forma a lacuna na simulação cognitiva do comportamento humano à luz da 
Abordagem Representacional e Computacional da Mente (Dreyfus, 1999). 
Independentemente da convicção dos investigadores, os meios utilizados 
no conhecimento da cognição, através das estruturas representacionais e dos 
procedimentos computacionais, que nela operam, têm um elevado grau de 
sofisticação, proporcionando uma visão subtil, rigorosa e científica, em domínios 
negligenciados. Outros tipos de inteligência (criadora, social), a consciência, a 
emoção, o mundo físico circundante, a concepção da mente como um sistema 
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dinâmico são desafios inquietantes para a comunidade científica e que não são 
contemplados pelas teorias referidas (Thagard, 1996).  
Na própria Filosofia contemporânea, não há unanimidade quanto à 
definição de inteligência: um comportamento inteligente é também aquele que se 
constrói através de uma subjectividade criadora, específica da inteligência dos 
homens e distinta da inteligência das máquinas e da dos animais não racionais. 
Esta inteligência criadora afirma-se através de uma capacidade inventiva, que 
excede o automatismo e a natureza acidental próprios da inteligência animal 
irracional, e que tem como interface uma inteligência computacional transfigurada, 
capaz de se autodeterminar em consequência de uma inteligência inventiva, 
regida por uma lógica própria, e dominada por sentimentos e por metas (Marina, 
1995).  
A consciência é outro domínio da natureza humana, provavelmente 
dependente de procedimentos efectivos não conhecidos e, eventualmente, não 
calculáveis. Tal qual a inteligência, a consciência comporta diferentes acepções. 
Como sugere Kellog (2003) pode significar “knowledge about the self” ou “the 
capacity to become aware of and able to report on mental representations and the 
processes that operate on them” ou “as sentience, the basic capacity for raw 
sensations, feelings, or subjective experience of any kind” (pp.12-13). 
Especulativamente, Garnham e Oakhill (1994) encaminham a consciência para 
uma das seguintes categorias: um fenómeno sobrenatural não abrangido pela 
explicação científica; um fenómeno explicável por procedimentos computacionais 
desconhecidos; um fenómeno explicável por teorias que podem ser simuladas em 
programas de computador se estes forem programados para serem conscientes. 
 A experiência consciente inclui todo o tipo de emoções e percepções 
através dos sentidos e do próprio corpo, uma realidade que já não é 
negligenciada. Para Damásio (2000a) a consciência é a essência do 
conhecimento, mas um conhecimento que se constrói no momento em que o 
nosso organismo se relaciona com os objectos que se dão a conhecer e que, por 
via desta relação, causa modificações no próprio organismo. Isto significa que a 
consciência tem uma dimensão biológica, a do próprio organismo, que é 
constituído por um cérebro que tem como função “cartografar” ambos os actores” 
(p.40), o organismo, o objecto e a relação que mantêm entre os dois.   
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Os qualia, designação filosófica para as experiências conscientes, não são 
contemplados em nenhuma das abordagens que integram a perspectiva CRUM, 
porque nesta os procedimentos/algoritmos operam ao nível subliminar ou 
inconsciente. Excepcionalmente, a imagética é a única abordagem a admitir que a 
invocação pode implicar que a mente opere conscientemente, não sendo contudo 
contemplado este nível (de consciência) nas explicações computacionais das 
mesmas. Estas observações não significam que a Filosofia, a Linguística, a 
Psicologia, a Neurologia e as demais disciplinas que integram a ciência cognitiva 
rejeitem a existência da consciência: por exemplo, Lakoff e Johnson (1999) 
sugerem que o inconsciente cognitivo satisfaz, em termos percentuais, noventa e 
cinco por cento da actividade cognitiva, sendo a partir dele que o pensamento 
consciente é modelado e estruturado. Por seu lado, Thagard (1996), 
metaforicamente, afirma que negar a existência da consciência é o mesmo que 
uma teoria da física negar a existência do calor, reconhecendo a 
indispensabilidade de que a investigação aposte na expansão da abordagem 
CRUM de forma a integrar, na arquitectura cognitiva, a consciência e as emoções. 
Justifica o seu ponto de vista afirmando que em domínios como a focalização, a 
discriminação, a avaliação e a acção, o contributo da consciência não deve ser 
subestimado.   
A vida mental é uma constante do comportamento humano. A sua 
expressão decorre do facto de lhe ser inerente uma dinâmica proveniente da 
forma como o homem interage com tudo o que o rodeia. O valor semântico do 
genérico tudo corresponde, neste caso particular, à espécie social e à espécie 
cultural de que o homem é um elemento, contribuindo a socialização e a cultura 
para o seu desenvolvimento e de onde emergem os inputs necessários aos 
processos cognitivos (Sperber & Hirschfeld, 1999). É a partir desta dinâmica 
interaccional entre a cultura, a sociedade e o indivíduo que se consolida a 
inteligência, orientada para a criação de um mundo humanizado, de onde 
emanam condições e factos organizados em função das necessidades e metas 
estabelecidas pelo próprio homem. Numa tal abordagem, sobressai a diferença 
entre uma inteligência humanizada e uma inteligência robótica: nesta impõe-se a 
objectividade e a racionalidade, sendo os factos abstractamente abordados, 
enquanto naquela está ainda implicado o papel do corpo. Ao ser concebido como 
um todo na organização e unificação das experiências vividas pelo homem face 
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aos objectos que o rodeiam, o mundo tem uma função especial que é a de «dar 
ordem» às necessidades, cumprindo um dos objectivos da essência humana que 
é, numa palavra, estar-se no mundo (Dreyfus, 1999). A Abordagem CRUM, ao 
ignorar a interacção da mente com o mundo físico e social, está a subestimar a 
dimensão social do conhecimento.  
 
1.4.2 A Metodologia de Investigação 
  
Para além das dimensões humanas referidas, o método científico usado 
pela ciência cognitiva também é alvo de controvérsia. Hunt e Ellis (2004) definem-
no como uma maneira muito poderosa de adquirir conhecimento sobre as causas 
de um determinado fenómeno, que passa por diferentes etapas: inicia-se com 
uma ideia em potência sobre a causa de um fenómeno, a qual interfere no próprio 
fenómeno; segue-se a observação do fenómeno com o intuito de verificar se a 
causa prediz correctamente o comportamento do fenómeno; na fase final são 
comparadas as observações com as predições. A observação da predição é 
controlada através da manipulação das variáveis independentes. Como medidas 
do comportamento utiliza o tempo de reacção, a proporção do erro e os 
protocolos verbais; as medidas fisiológicas incluem a monitorização dos 
movimentos oculares ou de qualquer outra actividade corporal, incluindo medidas 
directas da actividade cerebral.  
 Mas o método científico tem restrições. Só pode ser aplicado a questões 
cujas respostas possam ser observadas; é a teoria que dita as questões e as 
circunstâncias em que são colocadas, o que constitui uma forma de validação da 
própria teoria; as experiências são observações controladas. Na Psicologia 
Cognitiva, o método experimental deve ser o objectivo central da investigação ou 
da produção do conhecimento científico (Almeida & Freire, 2008), pautando-se 
pelo controlo rigoroso de todos os componentes e com uma manipulação das 
variáveis que são previamente definidas.  
Na aplicação do método experimental aos processos cognitivos humanos, 
a observação em laboratório é preferida por ser a que melhor responde às 
exigências de precisão e de controlo, facilitadas por um equipamento adequado, 
nomeadamente o computador, através do qual é possível apresentar não só os 
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estímulos orais e visuais como também o registo preciso das respostas dos 
sujeitos, cujo comportamento está a ser observado (Kellog, 2003).  
Na aplicação à actividade cognitiva, esta opção tem suscitando algumas 
reservas, cuja pertinência vem sendo reconhecida por vários quadrantes da 
investigação. O risco apontado à investigação experimental consiste em poder ser 
absorvida pela investigação laboratorial (Pinto, 1991), mas a primazia dada a este 
tipo de investigação advém da possibilidade de estabelecer relações de 
causalidade entre as variáveis independentes e dependentes.  
Tendo em conta os condicionalismos impostos, a validade ecológica do 
método tenta ser preservada. O argumento apresentado e que é um factor de 
contestação apela para o facto de a actividade cognitiva, no dia-a-dia, se 
desenvolver não em laboratórios e com todas as variáveis controladas, mas num 
ambiente cultural e socialmente complexo, rico de informação e em constante 
mudança, factores da realidade que actuam e influenciam as representações 
mentais do homem (Sperber & Hirschfeld, 1999). Todavia, os investigadores 
minimizam o risco da perda da validade ecológica através da escolha criteriosa da 
tarefa a ser observada, a qual deve corresponder a um modelo de cognição tal 
como ocorre no quotidiano (Kellog, 2003).  
Dada a complexidade e multifuncionalidade do pensamento humano, é do 
senso comum na indagação científica, e independentemente da sua proveniência, 
que só pela via da diversidade de teorias e de modelos é possível ter-se um 
entendimento, o mais completo quanto possível, sobre o pensamento. Embora o 
progresso da investigação sobre o assunto tenha sido significativo, é necessário 
que se proceda a múltiplas integrações não só interdisciplinares como também a 
nível conceptual e empírico. No entanto, as reservas prevalecem sobre a 
concepção da mente traduzida pela metáfora «a mente é um computador», sendo 
necessário que se discirna sobre esta concepção de mente. Esta questão da 
imitação da mente pelo computador, segundo a qual muitos dos processos 
cognitivos são passíveis de serem simulados por um computador é 
inquestionável, uma vez que as simulações computacionais são geradoras de 
rigor e projectivas das limitações e dos contributos positivos dos modelos teóricos 
experimentalmente testados. Quanto ao realismo computacional, segundo o qual 
se afirma que a mente é algorítmica por natureza, são inúmeros os fenómenos 
cognitivos que não se enquadram nesta concepção (Lakoff, 1987). Uma posição 
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menos restritiva quanto à natureza dos fenómenos cognitivos, aceitando-se 
integrações e colaborações, é recomendável (Thagard, 1996), e sem que seja 
necessário questionar-se o valor e o contributo do Paradigma do Processamento 
da Informação, no estudo da mente. 
 
1.4.3 A Mente Corporizada 
  
Na ciência cognitiva, o princípio fundador é o estudo da cognição. Os 
princípios filosóficos são os que, de uma forma mais original (no sentido 
etimológico de origem) contribuem para a arquitectura de abordagens sobre o 
pensamento e, frequentemente, com a interferência directa de outras disciplinas. 
Lakoff e Johnson (1999), respectivamente da Semântica Cognitiva e da Filosofia, 
distinguem dois paradigmas na abordagem da ciência cognitiva recente, cada 
qual comprometido com um enquadramento epistemológico próprio. A designação 
que atribuem a cada qual é ciência cognitiva da primeira geração e ciência 
cognitiva da segunda geração. O significado perde o sema de temporalidade, 
porque ambos se actualizam e impõem no mesmo período temporal, a partir da 
segunda metade do século XX e até à actualidade.  
A primeira geração da ciência cognitiva é influenciada pela Filosofia anglo-
americana, também conhecida por Filosofia analítica, que focaliza toda a sua 
atenção na linguagem, por considerar que é através da análise linguística que se 
acede ao conhecimento, à razão, aos conceitos, ao significado e à verdade. 
Herdeira da concepção dualista cartesiana defende que é pelo pensamento que 
se conhece a mente. Influenciada pela lógica matemática, afirma que o 
pensamento é compreendido através de símbolos, ou seja, os conceitos são 
adequadamente representados por sequências de símbolos, o raciocínio é 
mecânico/algorítmico e regido por princípios sistemáticos que funcionam passo-a-
passo. O raciocínio e os conceitos são universais. 
Com uma concepção própria sobre as palavras, estas têm sentidos 
objectivos, o significado é uma relação abstracta entre as palavras e um mundo 
objectivo. Os elementos linguísticos correspondem a símbolos individuais, as 
frases a sequências simbólicas bem formadas e a sintaxe a combinações formais 
de símbolos ou de sequências que, através de regras de transformação, se 
transformam noutras sequências. A semântica absorve os princípios da 
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formalidade linguística pelo que o significado de uma expressão é 
conceptualizado como uma relação entre a expressão e um elemento de um 
modelo teórico e a verdade como a satisfação de um modelo do mundo. Dada a 
centralidade reconhecida à linguagem, o conhecimento constrói-se a partir das 
proposições. 
Todo este enquadramento conceptual se harmoniza com a Lógica Formal, 
com a Inteligência Artificial, com a Linguística Generativa e com a Psicologia 
Cognitiva. Lakoff e Johnson (1999) afirmam que, na abordagem dominante, a 
razão é descorporizada e literal e, uma vez que o que é privilegiado são as 
funções cognitivas da mente, nem sequer é questionada a sua origem, o corpo ou 
o cérebro. A abordagem CRUM adopta, como base de sustentação para a 
arquitectura formal do pensamento e para a forma como perspectiva a relação 
entre o pensamento e a linguagem, um conjunto de postulados que a inscrevem 
na ciência cognitiva da primeira geração.  
A contestação destes princípios teóricos e pressupostos ganha expressão 
através dos defensores da linguagem natural, sendo muitos postos em causa a 
partir da observação empírica da linguagem, e através da análise de corpora, o 
que tem efeitos não só metodológicos como também teóricos. Dando, então, 
resposta às questões provenientes da evidência empírica, a segunda geração da 
ciência cognitiva constrói uma epistemologia a partir de dois pressupostos 
centrais: o primeiro assinala a dependência do pensamento e do significado dos 
conceitos relativamente ao corpo humano; o segundo define o pensamento e a 
conceptualização como processos inerentemente «imaginativos», entendendo-se 
por imaginação a capacidade mental através da qual se formam imagens, 
originárias da percepção sensorial, uma dimensão corporizada (Gibbs, 1994; 
Gibbs & Colston, 2006; Lakoff, 1987; Lakoff & Johnson, 1999).  
 A mente corporizada, tal como a segunda geração da ciência cognitiva a 
concebe, rege-se pelos seguintes pressupostos: (1) as estruturas mentais 
caracterizam-se e definem-se em função da experiência corporizada, ou seja, em 
ligação com o corpo e com as experiências por que o corpo passa; (2) o raciocínio 
é corporizado na medida em que as inferências procedem de esquemas 
emergentes da experiência com o corpo; (3) o raciocínio é imaginativo porque as 
inferências corporizadas são projectadas em modelos abstractos de inferência 
através da metáfora; (4) o raciocínio é universal no sentido em que é uma 
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capacidade partilhada pela humanidade; (5) o pensamento é predominantemente 
inconsciente; (6) a estrutura do cérebro permite projecções de padrões de 
activação de áreas sensoriais e motoras para áreas superiores do córtex, padrões 
estes designados por metáforas primárias; (6) as metáforas são projecções que 
facultam a conceptualização de conceitos abstractos.  
Ao ser reconhecida a centralidade do sistema conceptual e ao reflectir a 
abordagem do significado uma concepção corporizada da mente, os conceitos 
definem-se em função de pressupostos como: (1) as estruturas conceptuais têm a 
sua génese na experiência sensório-motora e nas estruturas neurológicas, sendo 
através dos esquemas imagéticos e dos esquemas motores que se estabelece a 
ligação entre a percepção e os conceitos; (2) os conceitos não são caracterizados 
através de regras com condições de necessidade e de suficiência mas através de 
estruturas de prototipicidade; (3) os conceitos abstractos são definidos através de 
metáforas conceptuais (Lakoff & Johnson, 1999).  
Sintetizando, a segunda geração da ciência cognitiva centraliza a sua 
investigação no pensamento em interconexão com o significado. Este é 
concebido em função das estruturas imaginativas de natureza corporizada, que 
emergem da interacção do homem com o mundo e através da percepção. No 
cérebro, instanciam-se correlações neurológicas entre operações sensório-
motoras e experiências subjectivas e, ao confluírem, activam em simultâneo as 
respectivas redes neurológicas.  
Os racionais teóricos são construídos em função dos resultados empíricos 
e não por pressupostos previamente desenhados que predeterminam os 
resultados. Com este propósito, diferentes metodologias são adoptadas, sendo a 
evidência convergente a base para a construção de modelos, o que explica o 
estatuto de prioridade atribuído à dimensão empírica, no estudo da mente, 
constituindo uma prerrogativa metodológica da ciência cognitiva da segunda 
geração.  
  
1.4.4 Da Evidência Empírica à Teoria Integrada da Metáfora Primária 
 
 A Teoria da Mente Corporizada tem envolvido investigadores de diferentes 
áreas disciplinares. Nos primórdios da pesquisa, os estudos elegem a 
categorização e os princípios psicológicos que a suportam como campo de 
 92 
observação. Os resultados da análise feita com os conceitos cromáticos, (Kay & 
McDaniel, 1978; MacLaury, 1992; Rosch, 1977, 1987; Rosch & Mervis, 1975), e 
com os conceitos espaciais (Johnson, 1987; Lakoff, 1987; Lakoff & Johnson, 
1980; Talmy, 2000) sugerem que a sua formação não reflecte uma 
correspondência directa com a realidade exterior, mas uma mediação do corpo 
através do sistema sensório-motor e do cérebro, que também é um elemento 
corpóreo.  
O estudo dos conceitos cromáticos foi um contributo importante por ter 
permitido observar como eles se estruturam em função de diferentes factores que 
interagem entre si, desde a radiação electromagnética, as propriedades reflexivas 
dos objectos e o processamento neurológico. As implicações das conclusões 
desta pesquisa foram particularmente relevantes ao sugerir que o cérebro tem 
uma acção directa em processos cognitivos e, por conseguinte, na vida humana, 
que deve ser entendida como um todo. 
Este pressuposto é convergente com a hipótese recente da relação do 
cérebro com algumas manifestações subjectivas da mente, nomeadamente com 
as emoções, os sentimentos, os valores estéticos e culturais. O avanço da 
investigação no âmbito da Neurologia mantém estas suposições e o pendor 
especulativo inicial perde-se, nomeadamente no que respeita à concepção do 
cérebro como o lócus desencadeador das emoções e dos sentimentos (Damásio, 
2003). Estudos feitos com doentes que sofreram lesões cerebrais são a evidência 
empírica deste tipo de abordagem. 
Em função dos resultados, legitima-se a dúvida sobre a validade do 
princípio (filosófico) da objectividade racionalista da lógica tradicional, segundo a 
qual apenas a capacidade inata de raciocinar pode produzir o conhecimento das 
coisas tal qual elas são no mundo exterior, o que significa, em termos de 
abordagem representacional, que um conceito é apenas a representação interna 
da realidade exterior. Mas também se questiona a objectividade empírica segundo 
a qual o conhecimento emerge exclusivamente da percepção sensorial e fora de 
qualquer sensação. É neste enquadramento que Lakoff e Johnson (1980) 
abordam a metáfora contrariando esta perspectiva e defendendo que a estrutura 
conceptual tem a sua origem na experiência física e cultural, pelo que o 
significado não pode ser descorporizado nem objectivo. 
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Dos estudos sobre o processo de categorização sobressaem as 
conclusões relativas ao estatuto das categorias básicas comparativamente com 
as categorias superordenadas e subordinadas, salientando-se entre os factores 
importantes a percepção gestalt10 na formação dos conceitos básicos, as imagens 
mentais representativas das categorias de nível básico, os programas motores de 
interacção com as categorias básicas, e a organização do próprio conhecimento 
que é mais expressivo nas categorias de nível básico do que nos outros níveis de 
categorização.  
Estudos relacionados com a aquisição da linguagem revelam também que, 
no processo de aprendizagem, as categorias de nível básico são prioritárias, 
antecedendo a sua nomeação e compreensão as dos restantes níveis.  
Em suma, todos estes aspectos convergem para uma concepção do 
processo de conceptualização que não se compatibiliza com uma abordagem que 
privilegia regras lógicas e definições objectivas esboçadas a partir de 
considerações teóricas. 
Os resultados dos estudos sobre os conceitos espaciais são mais um 
elemento de suporte para a não plausibilidade da correspondência unívoca entre 
a realidade e o processo de conceptualização. Fruto da interacção do homem 
com os objectos, possibilitada pelos sistemas perceptivo e conceptual e pela 
projecção do próprio corpo num espaço onde outros objectos estão alocados, as 
relações espaciais emergem com uma estrutura interna própria, sendo 
mentalmente apreendidas e compreendidas de forma inconsciente e automática 
(por exemplo, as relações de proximidade, de interioridade, de trajecto, etc.). Com 
diferentes níveis de complexidade, as relações espaciais mais complexas são 
compósitos de relações mais elementares. Estudos no âmbito da Linguística 
Cognitiva evidenciam que existe um conjunto de esquemas (imagéticos) que 
estruturam o sistema das relações espaciais. Estes esquemas são padrões 
recorrentes da experiência corporizada, de natureza abstracta e preconceptual, 
que nos permitem raciocinar sobre o espaço (Johnson, 1987; Lakoff, 1987; 
Narayanan, 1996), sendo a linguagem apenas a interface de todo este processo. 
Aliás, na teoria da imaginação desenvolvida por Johnson (1987), imaginação é 
definida como a capacidade que o ser humano tem para organizar 
                                                 
10 Não utilizei o itálico por analogia com gestaltismo, que já consta como entrada lexical no Dicionário da 
Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa.  
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representações mentais, em especial as percepções, as imagens e os esquemas 
imagéticos em unidades de significado coerentes.   
A evidência empírica neurológica recente corrobora a existência de 
estruturas neurológicas motoras correspondentes às estruturas linguísticas de 
natureza espacial: através do modelo neurológico geral do controlo motor. 
Narayanan (1997) conduz uma pesquisa sobre os conceitos do aspecto verbal, 
uma categoria de evento, que têm subjacente uma estrutura de movimento 
espacial, através da qual se pretende demonstrar a equivalência entre a estrutura 
neurológica e a estrutura linguística. 
 No centro da investigação desenvolvida pela ciência cognitiva da segunda 
geração está a metáfora conceptual, associada à noção de esquema imagético. A 
conceptualização de conceitos abstractos, de que são exemplo as múltiplas 
manifestações de afecto (amor, amizade, desejo, ódio), a moralidade e o tempo, e 
o raciocínio que lhe está subjacente têm como motivação experiências sensório-
motoras de natureza concreta e provenientes de domínios concretos da 
experiência. Este fenómeno cognitivo, através do qual usamos estas experiências 
esquematicamente estruturadas na compreensão de outras experiências, é o que 
constitui a metáfora conceptual, cuja teoria se desenha a partir da pesquisa 
empírica baseada em corpora linguísticos, que pela elevada frequência sustentam 
a suposição da ubiquidade no pensamento e na linguagem.    
Gibbs e Colston (2006) reúnem dados provenientes da pesquisa 
desenvolvida, com o objectivo de mostrar pontos convergentes entre a informação 
teórica fornecida pela Semântica Cognitiva e os dados experimentais da 
Psicolinguística, da Psicologia Cognitiva e da Psicologia do Desenvolvimento. Da 
convergência de visões, pretende sustentar a hipótese da função constitutiva e 
mediadora dos esquemas imagéticos, no funcionamento de certos aspectos 
cognitivos, hipótese sugestiva de que possam ser definidos como uma 
representação mental. Como suporte para a investigação conduzida por ele 
próprio, parte dos seguintes postulados: (1) os esquemas imagéticos são 
representações dinâmicas análogas às relações espaciais e aos movimentos no 
espaço; (2) não são processos sensório-motores mas derivações destes 
processos; (3) são os mecanismos mais primoridais (no sentido de primeiros ou 
primitivos) no processo de categorização conceptual.  
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Os resultados do estudo desenvolvido por R. Gibbs e pela sua equipa 
sobre os usos polissémicos do verbo inglês “stand”, e que são provenientes de 
um corpus linguístico, parecem demonstrar que os esquemas imagéticos estão na 
base da polissemia, reflectindo padrões recorrentes mas diferentes da experiência 
corporizada. Revelam ainda que os sujeitos não distinguem os sentidos físicos 
dos sentidos figurativos e que não é o contexto que influi e determina a 
compreensão dos diferentes significados do verbo, mas a compreensão dos 
esquemas imagéticos que os suportam.  
Importa salientar que o desenho do estudo de R. Gibbs e da sua equipa de 
colaboradores se conforma com os parâmetros definidos pela metodologia 
experimental, com predições do comportamento linguístico dos sujeitos no que 
respeita à compreensão dos usos polissémicos do verbo (podendo ser sujeitas a 
falsificação), e subsequente validação, a fim de que a realidade observável, os 
esquemas imagéticos, sejam cientificamente aceites como uma realidade 
psicológica. Desta forma, o psicólogo tem como objectivo cumprir os parâmetros 
impostos pela investigação experimental, contrariando as críticas que lhe são 
imputadas e que vulgarmente o associam à metodologia utilizada na Linguística 
Cognitiva, onde a pesquisa se inicia pela análise dos dados linguísticos e a partir 
da qual se inferem postulados teóricos sobre a mente e sobre o corpo. A intenção 
de Gibbs e Colston (2006) excede o seu próprio trabalho, pretendendo com os 
desenhos dos estudo que descreve anular as críticas dirigidas à ciência cognitiva 
da segunda geração, nomeadamente na circularidade do raciocínio de que é 
acusada. 
A eventual relevância dos esquemas imagéticos para a Psicologia 
Cognitiva tem como motivação a sua estrutura e o papel que desempenham no 
pensamento. O ponto de ligação é a investigação desenvolvida no campo da 
imagética ou das imagens mentais, havendo aspectos comuns relativos à 
percepção e ao funcionamento cognitivo envolvido, embora as diferenças entre as 
imagens mentais e os esquemas imagéticos não possam ser ignoradas nem 
minimizadas. E se na formação das imagens mentais estão subjacentes 
representações visuais e espaciais, nos esquemas imagéticos é fundamental a 
noção de experiência perceptiva (corporizada) de natureza sensório-motora para 
a sua estrutura.   
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O interesse pelo comportamento sensório-motor por parte da Psicologia 
Desenvolvimental constitui outro ponto de aproximação com a hipótese da 
realidade psicológica dos esquemas imagéticos. Uma revisão da literatura permite 
referir resultados que contrariam a concepção de Piaget (1973) sobre a 
incipiência da inteligência sensório-motora face à realidade física envolvente, 
durante a primeira infância. Mandler (2007) sugere que, apesar de as crianças, 
nos dois primeiro anos, terem um conhecimento conceptual inferior ao das 
crianças mais velhas e ao dos adultos, as representações conceptuais de 
objectos concretos já existem, tendendo a serem representações globais, 
nomeadamente de animal e de contentor, e que se formam a partir da informação 
espacial, proporcionada pela experiência corporizada do quotidiano. Com o 
progresso desta linha de investigação, a partir da década de oitenta do século 
vinte, os resultados empíricos parecem demonstrar que as crianças são capazes 
de detectar relações abstractas em experiências pertencentes a diferentes 
domínios sensório-motores, o que corrobora a tese de Gibbs e Colston (2006) 
sobre os esquemas imagéticos, por ser a partir deles que as experiências se 
tornam significativas e relacionadas. 
 É com o apoio na investigação desenvolvida até à década de noventa que 
Lakoff e Johnson (1999) propõem uma Teoria Integrada da Metáfora Primária, 
que tem por objectivo explicar e descrever as experiências subjectivas da vida 
mental e como estas são conceptualizadas através de experiências objectivas e 
concretas. Ao reunir quatro abordagens diferenciadas, a Teoria Neuronal da 
Linguagem (NTL - Neural Theory of Language) de Narayanan (1997), a Teoria da 
Confluência de Johnson (1999), a Teoria da Metáfora Primária de Grady (1999) e 
a Teoria da Integração11 Conceptual de Fauconnier (1997), está subjacente o 
pressuposto de que no seu conjunto são contributos teóricos que convergem na 
configuração de uma teoria geral. 
 O contributo da teoria NTL, que é uma teoria interdisciplinar que incorpora 
quatro perspectivas, a computacional, a conexionista, a linguística e a teoria do 
controlo biológico, prende-se, precisamente, com a possibilidade de compatibilizar 
modelos da representação e computação do conhecimento, da Psicologia 
Cognitiva, com o objecto de estudo, os termos de movimento espacial (os verbos 
                                                 
11 Adoptámos para “blending” a tradução sugerida por Silva (2003). 
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de acção), nas suas realizações literais e metafóricas, através da aplicação da 
estrutura de evento à qual estão subjacentes esquemas imagéticos. O poder 
explicativo da teoria resume-se à execução neurológica das associações entre 
domínios, feitas durante o período da confluência, e à subsequente transformação 
das associações em conexões neurológicas permanentes e que equivalem à 
definição dos domínios conceptuais. 
Estas conexões são consumadas entre redes de neurónios e 
correspondem à dimensão biológica (neurológica) das activações do domínio 
origem, onde se concentram os padrões da experiência sensório-motora concreta, 
e do domínio alvo, o espaço das experiências subjectivas abstractas, cuja 
activação tem como consequência a emergência de metáforas.  
Sendo uma teoria que apresenta como princípio nuclear a dimensão 
corporizada do pensamento e da linguagem, fundamenta-a com base em três 
tipos de correlações: a procedência em experiências fruto da interacção com o 
mundo, a origem sensório-motora da metáfora e a instanciação das metáforas em 
conexões neurológicas.  
A Teoria da Confluência de Johnson (1999) explica a aquisição da 
metáfora, tendo como suporte a não diferenciação entre as experiências sensório-
motoras e as experiências subjectivas. Durante o período em que não se opera 
esta distinção, o período da confluência, as crianças constroem associações entre 
os domínios concretos e abstractos da experiência de forma automática e 
inconsciente. Numa fase posterior, no período da diferenciação, as crianças são 
capazes de distinguir os domínios, persistindo contudo as associações entre eles. 
As metáforas conceptuais, segundo a Teoria da Confluência, têm a sua génese 
nestas associações primordiais (no sentido de origem), que explicam a 
compreensão de usos metafóricos recorrentes, na linguagem do quotidiano e que 
são a expressão de experiências subjectivas.  
A hipótese da confluência foi testada através da análise de um corpus 
formado por realizações polissémicas do verbo inglês “see”. Os dados sugerem 
que as crianças não distinguem significados meramente visuais dos significados 
mentais do verbo, confluindo noções relacionadas com a percepção visual e 
noções de estados ou mudanças de consciência. É este significado confluído que 
está na base da aquisição da metáfora conceptual, numa fase do 
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desenvolvimento posterior, e cuja competência está completamente adquirida na 
fase adulta.  
Da teoria de Grady (1999) são sobretudos noções como metáfora primária e 
metáfora complexa que Lakoff e Johnson (1999) consideram importantes para 
uma Teoria Integrada da Metáfora Conceptual. A metáfora primária especifica-se 
ao ser definida como uma estrutura mínima, que opera a um nível inferior ao do 
domínio. É procedente de experiências básicas e simples, denominadas 
subcenas ou cenas primárias, experiências estas também diferenciadas na 
medida em que as segundas compreendem duas ou mais subcenas 
correlacionadas, enquanto as primeiras são experiências irredutíveis.  
As metáforas complexas são formadas por metáforas simples com uma 
estrutura atomística ou molecular e que, ao se juntarem, formam uma estrutura 
integrada. A integração é, então, um processo através do qual as metáforas 
primárias formam complexos metafóricos alargados. 
Teoricamente há uma distinção, de natureza explicativa, nas definições de 
metáfora primária e de metáfora conceptual (lakoviana) e que está relacionada 
com a sua origem: enquanto a metáfora primária provém de correlações entre 
experiências distintas, na metáfora conceptual de Lakoff (1987) é a noção de 
esquema imagético que se torna central para o processo de conceptualização de 
domínios abstractos em termos de domínios concretos. Silva (2003) ilustra a 
diferença entre as duas abordagens através do esquema imagético contentor: 
segundo a abordagem lakoviana, este padrão recorrente da experiência do 
domínio concreto, o esquema imagético do contentor, inclui todos os casos de 
contentores, enquanto na teoria da metáfora primária, as diferentes experiências 
correspondem a cenas primárias diferenciadas como meter algo na caixa ou 
entrar em casa.  
Fauconnier (1997) contribui com a Teoria da Integração Conceptual, que 
consiste na integração de estruturas parciais de espaços mentais separados, 
recorrentemente utilizadas no pensamento e no discurso oral, numa única 
estrutura e que incorpora as características dos domínios em causa, podendo 
excedê-los na formação de uma nova categoria. Esta nova categoria é, 
consequentemente, mais rica dos que as estruturas que constituem o seu input. 
Na integração de espaços de input, algumas condições têm de ser cumpridas: (1) 
a composição, que consiste nas projecções dos inputs que fazem com que novas 
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relações fiquem disponíveis, o que não acontece em inputs separados; (2) a 
completude12 que consiste na invocação de estruturas do conhecimento 
(enquadramentos), permitindo que as estruturas compósitas projectadas sejam 
perspectivadas como parte de uma estrutura mais alargada; (3) a elaboração, que 
consiste num trabalho cognitivo na estrutura integrada fazendo com que ela seja 
elaborada indefinidamente. E em cada um destes processos, uma nova 
conceptualização está potencialmente emergente.  
O poder explicativo da Teoria Integrada da Metáfora Primária concentra-se, 
então, no processo de aquisição das metáforas conceptuais, dando relevo às 
associações e conexões neurológicas que se formam durante o período da 
confluência e no período subsequente e que são a interface biológica das 
metáforas conceptuais que invadem a linguagem e o pensamento; evidencia a 
natureza molecular das metáforas complexas; aponta a integração conceptual 
como um processo de coactivação de domínios distintos que conduzem a novas 
inferências.     
Em suma, a autonomia da mente relativamente ao corpo, que define o 
dualismo cartesiano, é um pressuposto rejeitado pelo paradigma cognitivo da 
segunda geração. A investigação empírica demonstra que há uma relação entre a 
cognição e representação corporal, razão pela qual não é possível conceber-se a 
mente e as experiências subjectivas sem corporização, uma suposição 
corroborada pela investigação neurológica recente (Damásio, 2000a). O 
entendimento da dimensão corporizada da mente tem como base de sustentação 
um conjunto de fenómenos cognitivos que correspondem a modelos provenientes 
da interacção do homem com o mundo. A projecção metafórica constitui o 
processo fundamental na base do qual se processa a conceptualização, sendo o 
elemento estruturante do pensamento e da linguagem. Uma teoria geral sobre a 
metáfora deve ser, portanto, uma teoria conceptual, convencional por ser corrente 
e que faz parte do sistema linguístico e do sistema cognitivo (Lakoff, 2006).  
As duas abordagens da cognição apresentadas, a Representacional- 
Computacional e a Corporizada disputam teorias e metodologias. Parece-nos, no 
entanto, que a posição não é de proclamação da exclusividade, mas de 
integração de perspectivas para que os aspectos da cognição, que ainda não 
                                                 
12 A tradução é nossa para “completion”. 
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foram objecto de estudo, não por incúria mas por dificuldades inerentes à sua 
própria natureza, sejam investigados. É neste sentido que Thagard (1996) afirma 
que o cepticismo instalado deverá ser propulsor de visões multi e 
interdisciplinares, que tenham como objectivo a expansão e suplementação das 




O objectivo central da ciência cognitiva é o estudo interdisciplinar da 
cognição, para o qual concorre a integração de perspectivas procedentes das 
disciplinas que a compõem.   
As áreas privilegiadas são a representação do conhecimento, a 
inteligência, o pensamento, a memória, a atenção, a percepção, a consciência, a 
linguagem e a aprendizagem e constituem, no conjunto, o espaço onde as 
perguntas de investigação relacionadas com a representação do conhecimento, 
com o funcionamento dos sistemas de memórias, com a organização das 
experiências sensoriais e a respectiva transformação em objectos e eventos com 
significado procuram, de forma integrada, encontrar as respostas. 
A relevância reconhecida à representação mental do conhecimento pela 
comunidade científica é ilustrada por Kellog (2003) quando a qualifica como uma 
condição da vitalidade mental “All that you know about the world and your only 
basis for acting on the world is found in your mental representation” (p.8). Thagard 
(1996) atribui-lhe, juntamente com os procedimentos que a modificam, a essência 
do pensamento, o qual define como “the result of mental representations and 
computational processes that operate on those representations” (p. 19). E é esta 
dinâmica que produz o comportamento inteligente. Através da lógica, das regras 
Se- Então, dos conceitos, das analogias, das imagens e das conexões neuronais, 
que são modelos do conhecimento, o poder computacional da teoria é avaliado ao 
enquadrar três formas do pensamento superior, a resolução dos problemas, a 
capacidade de aprender com a experiência e a linguagem em uso. Globalmente, 
estes conceitos constituem a essência da abordagem CRUM, uma proposta para 
o entendimento da cognição, que é o objecto de estudo da ciência cognitiva.  
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 A visão dualista mente-corpo assumida pela Abordagem Representacional 
e Computacional da mente não é exclusiva; a Abordagem da Mente Corporizada 
(Gibbs, 2008; Johnson, 1987; Lakoff, 1987; Lakoff, & Johnson, 1980, 1999), cujo 
pressuposto nuclear privilegia a ligação do pensamento ao significado, concentra 
as questões de investigação na origem corporizada e cerebral (neurológica) das 
funções cognitivas da mente. É neste âmbito que Lakoff e Johnson (1999) sugere 
como definição “second generation cognitive science is in every respect a 
cognitive science of the embodied mind. Its findings reveal the central role of our 
embodied understanding in all aspects of meaning and in the structure and 
content of thought “(p.78).  
 Independentemente do valor reconhecido à abordagem CRUM pela 
capacidade explicativa das três formas superiores do pensamento, a resolução de 
problemas, a aprendizagem e a linguagem, uma perspectiva de integração e 
complementaridade é a sugestão de Thagard (1996) para que o «conhecimento 
sobre a cognição» se torne mais robusto. A abordagem da cognição sustentada 
no pressuposto nuclear de mente corporizada tem essa função e, conjuntamente 
com alguns dos pressupostos da abordagem representacional e computacional da 
mente, proporciona-nos um entendimento mais alargado do tema deste trabalho, 











































A compreensão tem ocupado um lugar de destaque na investigação, ao 
longo dos tempos. Ao ser definida como um processo cognitivo de nível superior 
complexo e multidimensional, enraíza-se a noção de que os múltiplos processos 
que nela intervêm não actuam isoladamente, mas em coordenação. No entanto, 
em virtude da complexidade e multiplicidade de níveis, Kintsch e Rawson (2005) 
antecipam-nos o curso da investigação futura como resposta à insuficiência da 
pesquisa feita até ao momento, e que se prende com o facto de ainda não se ter 
conseguido conjecturar um modelo completo baseado numa concepção sistémica 
de compreensão. 
Tomando como ponto de partida alguns dos pressupostos teóricos 
pluridisciplinares, na compreensão confluem processos linguísticos e processos 
do pensamento/conhecimento, áreas de estudo da Linguística e da Psicologia 
Cognitiva, respectivamente. Os processos ao nível das palavras, ao nível das 
frases e ao nível do texto são, na sua essência, de natureza linguística, mas o 
acesso ao significado só se viabiliza através de processos de recuperação do 
respectivo conteúdo que está armazenado nos sistemas de memória. São as 
frases que determinam as relações semânticas (conceptuais) e sintácticas que 
codificam as proposições, unidades abstractas de significado; no entanto, a 
compreensão só se instancia se o pensamento/raciocínio inferencial funcionar, 
fazendo com que o conhecimento prévio se integre na informação conceptual 
imanente dos textos/discursos. São os textos/discursos que tipificam 
determinadas estruturas que os diferenciam, mas o reconhecimento das mesmas 
e a compreensão do conteúdo conceptual que enformam só se reifica na mente 
dos leitores, através de processos do pensamento que são activados.  
Ao transcender a dimensão linguística, a compreensão resulta das 
interacções ou transacções entre os textos/discursos e o conhecimento do mundo 
de natureza experiencial do leitor, sendo a expressão da capacidade de 
memorização, de evocação e de integração. As conexões entre os diferentes tipos 
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de conhecimento - prévio esquemático, conceptual e linguístico - são uma função 
do raciocínio inferencial que, ao ser predominante na compreensão da leitura, faz 
com que os investigadores, baseados na evidência empírica,  não hesitem em 
afirmar que a leitura é «massivamente» inferencial (cf. Kintsch & Rawson, 2005; 
Long, Seely, Oppy & Golding, 1996; Perfetti, Marron & Folz, 1996; Pressley & 
Afflerbach, 1995; Singer, 2007; Stothard & Hulme, 1996). Esta condição da 
compreensão não é, contudo, caótica uma vez que o texto, o autor e a 
monitorização da leitura impõem constrangimentos na sua construção (Oakhill & 
Yuill, 1996).   
Partindo desta descrição sinóptica, que apenas pretende salientar a «face» 
cognitiva da compreensão dos textos/discursos e fundamentar a sua essência 
enquanto fenómeno do pensamento, este capítulo inicia-se com uma reflexão 
sobre o contributo das teorias da representação mental, do processamento da 
informação e na imprescindibilidade de determinadas noções e pressupostos da 
Psicologia Cognitiva que, em virtude da sua relevância, Pearson e Hamm (2005) 
definem, metaforicamente, como sendo “o coração” da compreensão.   
Os protocolos de verbalização do pensamento, concebidos por Ericsson e 
Simon (1993), são de seguida referidos. Como método de acesso aos processos 
mentais conscientes, que são activados pelos leitores, enquadram-se no 
paradigma do processamento da informação da Psicologia Cognitiva. Em relação 
à compreensão da leitura, provaram ser de extrema utilidade e muito produtivos, 
razão pela qual a investigação os utiliza frequentemente. 
Para fazer jus à importância dos modelos teóricos e empíricos da 
compreensão, no âmbito da Psicologia Cognitiva, a qual desenvolve uma 
abordagem construtivista da compreensão textual, conciliando a dimensão 
linguística e psicológica, elegem-se os Modelos Base do Texto e Situacional de 
van Dijk e Kintsch (1983), Construção-Integração de Kintsch (1998), de Kintsch e 
Kintsch (2005), de Kintsch e Rawson (2005) e o modelo Proposicional de Costa 
Pereira, Alves e Lencastre (1987). Desta forma ilustram-se, respectivamente, 
abordagens holísticas que são a expressão de uma concepção global de 
compreensão por oposição a abordagens elementaristas, segundo as quais o 
conteúdo textual é representado por unidades semânticas discretas que, por 
adicionamento, constituem o processo de compreensão (Lencastre, 2003). 
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Na qualidade de teorias pioneiras, e que são fonte de inspiração e 
referenciais importantes para os estudos que utilizaram os protocolos verbais 
como método, expomos a teoria dos esquemas de Anderson e Pearson (1984) e a 
teoria das inferências proposta por W. Kintsch e pelos seus colaboradores, por 
Graesser e Kreuz (1993) e por van den Broek (1990) e sua equipa (1993, 1996, 
1999). Incluímos, ainda, a teoria da metacognição de Baker e Brown (1984), pelo 
mérito que teve no reconhecimento do papel da monitorização na compreensão.  
Dado que o nosso trabalho elege como objecto de estudo o texto literário 
(poético) e, inspirada na revisão da literatura feita por Pressley e Afflerbach (1995) 
sobre a leitura na qual considera fundamental a noção de transacção, incluímos a 
teoria transaccional de Rosenblatt (1978). A sua importância decorre do facto de 
ser uma proposta de inspiração psicológica que concebe a compreensão do texto 
literário como uma resposta do leitor, rompendo com as teorias literárias que ora 
se centralizavam no texto ora no autor. 
Os resultados das análises de conteúdo com protocolos verbais facultam 
um entendimento tão completo quanto possível da actividade mental em que os 
leitores se envolvem ao ter como objectivo e tarefa a compreensão de um texto. 
Com base numa análise extensa de estudos sobre a compreensão, Pressley e 
Afflerbach (1995) apresentam um modelo de leitura competente, que por ser muito 
exaustivo em termos de processos activados se torna um referencial teórico 
fundamental para o nosso trabalho, ao termos como objectivo entender como os 
leitores portugueses, ainda em fase de desenvolvimento da competência leitora, 
processam a informação. Com este propósito, valorizamos o processamento on-
line da compreensão e não a análise do produto compreendido sem, contudo, 
esquecer que um processamento com qualidade optimiza o produto final.  
Um estudo sobre a compreensão da leitura implica que se ponderem os 
factores que a definem como uma competência complexa, não dependendo a sua 
complexidade apenas de factores relacionados como os leitores e com os textos 
(Kintsch & Kintsch, 2005), mas também da forma como é abordada, nas salas de 
aulas, os contextos ecológicos comummente designados para o desenvolvimento 
da leitura. Contrariando a tendência tradicional, que não prevê o ensino da 
compreensão, apresentamos uma reconceptualização da instrução da 
compreensão, inspirada e convergente com os paradigmas construtivista e do 
processamento da informação, segundo a qual a aquisição da competência leitora 
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se consubstancia através do uso de modelos com funções de orientação ou guia, 
que progressivamente vão cedendo a vez à autonomia, uma particularidade que 
qualifica os leitores competentes e estratégicos.   
 
2.2 Da Teoria da Cognição à Compreensão do Texto/Discurso 
 
As teorias da representação mental e do processamento da informação, no 
estudo da cognição, desviam o estudo do pensamento que, por tradição, era de 
natureza filosófica e artística, para outras disciplinas da ciência cognitiva, 
nomeadamente para a Psicologia.  
Os referenciais teóricos, apesar da diversidade na focalização do objecto 
de estudo, convergem no reconhecimento de que a representação mental é um 
elemento central do pensamento, bem como os processos que nela operam e dos 
quais resultam constantes modificações.  
É neste enquadramento que a compreensão é uma das interfaces da 
cognição, pelo que são recuperados os constructos do conhecimento (geral, 
declarativo, procedimental, de domínio, metacognitivo, ecológico) (Jones & Idol, 
1990), as representações reconstruídas a partir da integração do conhecimento 
novo no conhecimento prévio, os sistemas diferentes de memória (a curto, médio 
prazo e a longo prazo), os processos mentais (automáticos ou estratégicos), as 
inferências (tipos, instanciação, predição, propriedades) (McNamara, Miller & 
Bransford, 1996) e as representações proposicionais, textuais e emocionais 
(Kintsch, 1998).  
O texto/discurso absorve o estudo da compreensão, não só porque a 
linguagem é o melhor meio disponível para o fazer (Kintsch, 1998), como também 
por ser aí que os elementos linguísticos se realizam, representando o quadro 
completo da enunciação, onde se concentram todas as dimensões inerentes à 
comunicação, o texto, os interlocutores e o contexto (Figueiredo & Figueiredo, 
2003).  
Observamos que, na literatura sobre a compreensão da comunicação 
linguística, os conceitos texto/discurso surgem associados. No entanto, eles não 
são absolutamente equivalentes. Como uma descrição exaustiva sobre a 
evolução analítica de texto e de discurso está fora do escopo deste trabalho, e 
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que nos permitiria entender de forma profunda e rigorosa a definição e a diferença 
entre os dois conceitos, inspiramo-nos na proposta de van Dijk (1977, 1999) e de 
Kintsch (1998) para o fazer. O discurso equivale aos actos de fala realizados em 
contexto de interacção comunicativa, e que são reconstruídos em textos, 
constructos teóricos abstractos com uma estrutura proposicional que codifica 
simbolicamente a informação.  
Em convergência com W. Kintsch, mas de forma esquemática, Adam 
(1990) sintetiza a distinção da seguinte forma: o discurso é o “Texte+Conditions 
de production”, enquanto o texto é o “Discours-Conditions de production” (p.23). 
Assim, o discurso é um objecto que se produz em função de determinações 
extralinguísticas e numa situação determinada; o texto é o objecto abstracto 
resultante da subtracção do contexto que opera sobre o objecto concreto, o 
discurso. 
Comummente, é atribuído um valor quase sinonímico a texto e a discurso, 
independentemente do facto de terem uma configuração oral ou escrita, 
diferenciando-se apenas pelo tipo de análise a que são sujeitos e à qual estão 
subjacentes determinadas convenções linguísticas e extralinguísticas (McCabe, 
2000; Ratner, Gleason & Narasimhan, 2000). É nesta mesma posição que nos 
colocamos, ao reflectirmos sobre compreensão do texto/discurso, pelo que ao 
utilizarmos o conceito «texto» não pretendemos subtrair ou desvalorizar as 
condições reais de comunicação em que o mesmo se realiza.  
A compreensão está, habitualmente, associada à leitura, implicando a 
coordenação de processos de natureza múltipla que intervêm, individual ou 
globalmente, no comportamento leitor: os movimentos oculares, indiciadores da 
diferença entre competências; o reconhecimento de palavras, no qual estão 
implicados processos perceptivos, fonológicos, e de acesso lexical; os processos 
da compreensão propriamente ditos. A investigação tem-se especializado ora nos 
processos de descodificação ora na compreensão, os quais compõem, 
conjuntamente, as duas habilidades que, genericamente, estão envolvidas na 
leitura. Esta especialização é possível porque a descodificação pode ser ensinada 
e avaliada directamente, ou seja, abordada como um fenómeno unitário e sem 
que seja para tal absolutamente necessário que se apela para a compreensão.  
A compreensão depende de um número considerável de variáveis 
relacionadas com o leitor, o texto, o modelo de instrução, o contexto e os 
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objectivos de leitura (Kinsch & Kintsch, 2005). No entanto, esta 
multidimensionalidade em nada altera o objectivo último da leitura, que é a 
compreensão da mensagem, sendo para tal indispensável que se opere uma 
integração ajustada de todas as dimensões (Colley, 1987; Danemon, 1996). No 
trabalho que apresentamos, a abordagem incide na relação compreensão da 
leitura, pelo que a utilização individual de cada um dos elementos do binómio não 
tem um valor discriminativo. Assim sendo, quando falamos em compreensão, 
enquadramo-la sempre na leitura. 
Relativamente à vastíssima investigação feita, Kintsch e Rawson (2005) 
alertam para o facto de ser necessário ultrapassar a confusão que se tem mantido 
na definição do conceito compreensão pelas implicações epistemológicas que 
acarreta. Quando afirmam que “in discourse comprehension for skilled adult 
readers, analytical reasoning is required only when the normal course of 
understanding breaks down: normal reading or listening is more akin to perception 
than to problem solving.” (p.209), o que os autores pretendem dizer é que a 
compreensão se afasta da percepção, aproximando-se da resolução de 
problemas sempre que o processamento inconsciente é interrompido por 
dificuldades que surgem no fluxo do pensamento, o que implica uma mudança 
para um processamento consciente. Consequentemente, urge ter em linha de 
conta que, no estudo da compreensão, as abordagens e os modelos se 
especificam quando o processamento da informação deixa de ser automático. No 
caso da primeira situação, a compreensão e a percepção são conceptualmente 
sobreponíveis, na medida em correspondem a processos espontâneos de 
satisfação de restrições. Na segunda situação, a compreensão da leitura pode ser 
perspectivada como um processo de resolução de problemas, uma prerrogativa 
do comportamento inteligente e da aprendizagem.  
Habitualmente, alguns destes pressupostos teóricos são invocados e 
aplicados em modelos de aprendizagem e de instrução, sendo comum a inclusão 
de noções básicas sobre a compreensão propostas pelas teorias da 
representação e da computação do conhecimento, o que denota a sua influência. 
Por exemplo, quando, no Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais (Ministério da Educação Departamento de Educação Básica, 2001), 
um documento de referência da responsabilidade do Ministério da Educação, na 
descrição das competências da compreensão da leitura, se incluem princípios 
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como “a competência diz respeito ao processo de activar ‘recursos’ 
(conhecimentos, capacidades, estratégias) em diversos tipos de situações, 
nomeadamente situações problemáticas (p. 9) ou que, no término da educação 
básica, qualquer aluno deve ser capaz de “adoptar estratégias adequadas à 
resolução de problemas e à tomada de decisões” (p.15) mais não se está a fazer 
do que apelar para um tipo de pensamento superior, a resolução de problemas, 
introduzido pelas teorias da cognição e do processamento, ainda que na vertente 
consciente do fenómeno e à qual está subjacente a aquisição prévia de 
estratégias cognitivas. Quando, nas competências gerais da disciplina de Língua 
Portuguesa, se reitera que devem ser desenvolvidas competências como usar 
estratégias de raciocínio verbal na resolução de problemas (p.31) mantém-se o 
mesmo pressuposto; ou quando se indica como uma competência específica da 
compreensão a “capacidade para reconstruir mentalmente o significado de um 
texto [literário e não literário] em função da relevância e da hierarquização das 
unidades informativas deste” (p.34), à qual está subjacente a noção de 
representação mental, mantém-se a mesma abordagem da compreensão.  
Nos exemplos práticos mencionados, podemos pressentir a relevância dos 
constructos téoricos sobre a compreensão, perspectivada como uma das 
interfaces da cognição, e do privilégio dado à abordagem representacional e 
computacional da mente e do pensamento. A projecção e a relevância, que a 
investigação teórica e empírica teve e continua a ter, neste paradigma, são uma 
realidade. O fundamental é que, na prática, se perceba o que verdadeiramente 
significam estes conceitos e o seu enquadramento, para que possam contribuir de 
uma forma efectiva para uma compreensão competente, própria de um 
comportamento leitor qualificável como inteligente. Esta conjectura significa que 
desenvolver a compreensão competente, em leitores ainda aprendizes, implica 
obrigatoriamente que se esteja atento à forma como estes aplicam o 
conhecimento declarativo e o conhecimento procedimental, como processam a 
informação e como aplicam as estratégias cognitivas que promovem a  
compreensão da leitura competente, numa palavra, como constroem uma 
representação mental do texto adequada e elaborada.  
Como corolário do pressuposto da representação mental do texto surge a 
questão sobre o seu processo de formação. O princípio conceptual de construção 
na compreensão explica que a representação é o produto de processos 
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inferenciais que se constroem com base na articulação do contexto linguístico, do 
conhecimento partilhado entre os intervenientes do processo, o leitor e o autor, e 
das próprias frases (Lencastre, 2003), que no seu conjunto constituem um texto. 
Ora, sendo os textos perspectivados como um conjunto de fenómenos 
transfrásicos, na representação de um texto está implicada a construção de uma 
macroestrutura com significado e que é pragmaticamente orientada (Adam, 1990).  
Reunidas as premissas que fundamentam a compreensão textual, a 
representação, o processamento e a construção, poder-se-á afirmar que estes 
aspectos são a fonte de inspiração das teorias construtivistas da leitura e dos 
modelos de processamento textual, cuja actualidade é inquestionável, e às quais 
está subjacente a concepção de busca dinâmica do significado, consumada por 
um leitor activo e estratégico que, por ser competente, atinge com sucesso os 
seus objectivos, consumados na compreensão competente do texto (Pressley & 
Afflerbach, 1995; Pressley & Harris, 2006).  
 
2.2.1 A Compreensão na Leitura: Factores de Mudança e de Actualidade 
 
São múltiplas as causas que conduzem à mudança progressiva na 
abordagem cognitiva da compreensão textual. O percurso seguido pela Psicologia 
da Linguagem faz sobressair a multidimensionalidade do fenómeno - o estudo 
inicialmente concentrado na memorização de listas de palavras ou de listas de 
frases com significado é substituído pela compreensão do texto, entendendo-se 
este como uma estrutura globalmente construída segundo as regras da coesão e 
da coerência. 
McNamara et al. (1996) apontam o conceito chomskiano de 
«transformação», aplicado à sintaxe, e que é transposto para a compreensão do 
texto, como um marco importante de mudança epistemológica. E se na sintaxe 
está subjacente um pressuposto que relaciona a complexidade e a exigência do 
processo transformacional da frase com o grau de dificuldade expresso pelo 
número de transformações necessárias e que ocorrem entre as estruturas de 
superfície e profunda, também van Dijk e Kintsch (1983) demonstram teórica e 
empiricamente que a construção da compreensão textual é um processo 
construtivo e integrativo. A informação inerente à base de texto é transformada 
num modelo situacional, caracterizado pela elaboração e para a qual concorre o 
 113
conhecimento prévio do leitor, indutor de diferentes tipos de inferências que se 
constroem e que definem o modelo situacional. Consequentemente, a noção de 
que uma análise (sintáctica) não é nem linear nem superficial (Chomsky, 1970) é 
absorvida pelas teorias da compreensão, a qual passa a ser perspectivada como 
um processo construtivo e integrativo e não linear. 
O reconhecimento do papel da Pragmática, a partir dos anos quarenta do 
século XX, é outro marco fundamental para a teoria da compreensão do texto 
escrito. Delimitada a sintaxe às relações formais entre os signos, a semântica à 
relação entre os signos e o que eles denotam, com a pragmática descreve-se a 
relação dos signos com os seus utilizadores e intérpretes. É através da 
Pragmática que é reconhecido ao contexto uma função central quer a nível verbal, 
quer a nível extraverbal ou extralinguístico; é pela Pragmática que a compreensão 
do texto passa a ser concebida como resultante da interacção entre a informação 
textual em contexto e a interpretação dos leitores. As teorias tradicionais do 
sentido e da referência, segundo as quais há uma relação semântica directa entre 
o signo e o mundo real, são substituídas pela concepção de mediação entre o 
conhecimento e as crenças dos intervenientes (leitores ou ouvintes), um dos 
princípios essenciais da pragmática textual. E para tal mudança, o contributo da 
investigação na área da Linguística e da Inteligência Artificial foi essencial, (Wilson 
& Keil, 1999), surgindo neste enquadramento as diferentes teorias e modelos de 
processamento da informação textual, não só na Psicologia como também em 
outras disciplinas, como por exemplo, na Crítica Literária com Rosenblatt (1978), 
onde foi pioneira, com o modelo que apresenta para o texto literário.  
Outro marco determinante surge com a indexação do conhecimento prévio 
e da experiência à compreensão textual – leitores ou ouvintes dos textos trazem 
para a leitura o conhecimento individual sobre o mundo, o que lhes permite a 
elaboração ou construção de interpretações que emergem da simbiose de duas 
procedências, o conhecimento facultado pela leitura do texto, designado por 
conhecimento novo, e o conhecimento velho (o conhecimento prévio ou o 
conhecimento do mundo), que é uma pertença do leitor anteriormente adquirida e 
experimentada. O efeito psicológico da teoria dos esquemas prevê que um leitor 
competente seja aquele que possui um elevado conhecimento do mundo que 
afecta a compreensão (Anderson & Pearson, 1984; Danemon, 1996). É neste 
enquadramento que Kintsch (1998) reconhece a importância e a influência da 
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teoria dos modelos mentais de Johnson-Laird (1983), no estudo da cognição em 
geral e da compreensão em particular. Apresentando como pressuposto a 
semelhança do pensamento com um processo computacional e as funções da 
mente com computações, as representações mentais são concebidas como 
modelos do conhecimento real do mundo, a que atribui a designação de Modelos 
de Trabalho (“Working Models”). A compreensão do mundo é de natureza 
semântica, as inferências têm como ponto de partida o conhecimento do mundo e 
orientam-se pelo princípio da busca heurística automática. Assim sendo, os 
modelos mentais são modelos de interpretação próximos dos acontecimentos 
reais, segundo os quais o raciocínio humano do quotidiano se caracteriza não em 
função das regras formais de inferência, mas através da construção de modelos 
plausíveis e da busca de alternativas para os mesmos (Johnson-Laird, 1993, 
2005; Johnson-Laird & Byrne, 1991; Louis Lee & Johnson-Laird, 2006).  
É, igualmente, um sintoma da evolução científica, o reconhecimento do 
papel central da instrução cognitiva, culminando com a emergência de constructos 
teóricos e de modelos da compreensão sustentados no princípio de que a leitura 
competente implica uma laboração constante do pensamento através da 
activação dos processos cognitivos e metacognitivos, nas suas múltiplas 
valências, e para a qual é essencial o contributo da instrução na aprendizagem 
(Pearson & Raphael, 1990). O princípio que está subjacente à mudança é de que 
a compreensão da leitura é uma dimensão do pensamento superior e de que os 
leitores pensam enquanto lêem (Pearson & Raphael, 1990).   
A prioridade reconhecida aos processos on-line e não aos produtos, o que 
não traduz a pretensão de subalternizar o que é recordado da matéria textual lida, 
é um sinal da convergência da compreensão da leitura com a teoria do 
processamento da informação em que, através dos processos activados durante a 
leitura, é possível discernir sobre o conhecimento do leitor, aceder às suas 
representações mentais e acompanhar a actividade estratégica com vista ao 
sucesso na compreensão (Pressley & Afflerbach, 1995; Afflerbach, 2000; 
Afflerbach, Pearson & Paris, 2007).  
Aos indicadores de mudança referidos é inerente a nova concepção de 
leitura como construção e que se reflecte quer nos modelos de instrução quer na 
própria concepção de aprendizagem. O modelo de “vaso vazio”, segundo o qual o 
conhecimento é uma prerrogativa do professor-instrutor, que o aluno apenas 
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absorve passivamente, passa a ser também privilégio do aluno-aprendiz, que 
colabora na sua construção por via do seu próprio conhecimento (Lencastre, 
2003.  
Em suma, rejeitada a concepção de representação textual como uma 
estrutura estritamente linguística, a compreensão passa a integrar na sua 
arquitectura representacional os sistemas de memória, que têm funções de 
armazenamento e, paralelamente, de processamento da informação. A 
informação nova é integrada em informação recuperada pela memória, tendo esta 
como fonte o conhecimento prévio exterior ao próprio texto ou a informação 
textual armazenada e cuja recuperação se situa numa rede de associações que a 
própria leitura activa. Da memória a curto prazo recupera-se informação que se 
mantém temporariamente activa e que é relevante; da memória a longo prazo, a 
informação recuperada faz parte do conhecimento prévio, que é usado na 
construção de inferências sobre as relações criadas entre os tópicos/assuntos ou 
ideias apresentadas num texto. Assim sendo, os modelos cognitivos da leitura 
concentram-se no funcionamento dos sistemas de memória e no processamento 
da informação. E se da sobreposição conceptual entre memória e leitura advém a 
concepção de compreensão como um processo que utiliza e produz 
representações da memória (Rayner, Flores d’Arcais & Balota, 1990), das teorias 
dos modelos mentais, a compreensão textual excede o nível proposicional para 
corresponder a modelos com uma estrutura idêntica aos acontecimentos ou 
situações do mundo análogas às descritas no texto (Johnson-Laird; 1983; van Dijk 
& Kintsch, 1983).  
 
2.3 Os Protocolos Verbais – uma Janela para a Compreensão 
  
Também na avaliação da compreensão da leitura, a ciência cognitiva teve 
um impacto evidente, que começou a ser sentido a partir da década de oitenta do 
século vinte. As perspectivas cognitivas da leitura, sustentadas por uma 
concepção construtivista do significado, ditam um rumo diferente quando é 
reconhecido o papel do conhecimento prévio e da experiência do mundo do leitor, 
da monitorização metacognitiva com a aplicação de estratégias cognitivas 
variadas, das inferências que se vão delineando ao longo da leitura, da prioridade 
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dada à estrutura global do texto e não às unidades proposicionais que o 
constituem, da transferência e aplicação do conhecimento declarativo expresso 
num texto (Pearson & Hamm, 2005). E é neste enquadramento que os protocolos 
verbais, um método de pesquisa do conhecimento declarativo e procedimental 
dos leitores, deve ser perspectivado.   
Na classificação das medidas de avaliação do comportamento leitor 
apresentada por Lencastre (2003) em tempo real, por oposição a em diferido, e 
que tem como critério classificativo o momento em que o desempenho é 
examinado, quando a avaliação é feita em tempo real, o que o avaliador pretende 
observar incide no processamento on-line da informação. Por oposição, quando o 
que está em causa é o produto da compreensão, então a avaliação é feita em 
diferido e depois de concluída a leitura. 
O tempo de leitura, o registo dos movimentos dos olhos durante a leitura, 
os relatos verbais em voz alta ou verbalização do pensamento e a interrupção da 
leitura para que o leitor possa responder a questões relacionadas com o 
segmento textual lido constituem o leque de medidas mais utilizadas na 
compreensão em tempo real; a evocação livre, a evocação guiada, o 
reconhecimento e questionários sobre o texto são medidas em diferido.  
Os relatos verbais contribuem para a popularidade da análise de protocolos 
(cf. Afflerbach, 2000; Ericsson & Simon, 1993; Kucan & Beck, 1997; Pressley & 
Afflerbach, 1995), ainda que esta tenha polarizado a comunidade científica, fruto 
da tensão criada pelos behavioristas aos investigadores que tinham como 
objectivo descrever os processos mentais. Na compreensão textual, Ericsson e 
Simon (1993) referem dois tipos de procedimentos na verbalização directa dos 
processos cognitivos, o relato verbal em tempo real13 e o relato retrospectivo. 
Distingue-se o segundo do primeiro por ocorrer depois de terminada a leitura, pelo 
que o acesso à informação é feito através das memórias a curto e a longo prazo.  
O início dos relatos verbais remonta à Antiguidade Clássica. Afflerbach 
(2000), numa incursão diacrónica que faz, aponta alguns marcos relevantes no 
reconhecimento desta metodologia: cita Platão e Aristóteles, que usam a 
verbalização do pensamento como método de acesso ao pensamento; do século 
XIX, cita W. James, que se serve dos relatos verbais como base de validação para 
                                                 
13 Tradução nossa para “concurrent verbal reports”. 
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as suas teorias psicológicas; no século XX, cita E. Boring e E. Pritchard que, ao 
fazerem uma revisão sobre métodos introspectivos, demonstram que a descrição 
verbal do pensamento se tem mantido, na Psicologia, como uma metodologia 
geral de acesso ao pensamento; cita K. Anders Newell e Herbert A. Simon, a 
quem atribui o mérito no reconhecimento pela comunidade científica da análise de 
protocolos, aplicada à resolução de problemas, descrevendo com minúcia todos 
os passos dos procedimentos mentais.  
Na compreensão da leitura, e após a assimilação do racional teórico e do 
reconhecimento da mais-valia dos protocolos verbais, estes têm sido utilizados 
pela investigação, com uma dupla funcionalidade. Para além de servirem como 
uma metodologia de avaliação, são igualmente utilizados como uma estratégia 
cognitiva no desenvolvimento da leitura estratégica, que é uma manifestação do 
comportamento inteligente e que pode ser definida como um processo de 
resolução de problemas. 
Anderson (1987) sugere que se trata de uma metodologia apropriada na 
investigação psicológica dos algoritmos ou computações, ou seja, dos passos 
específicos abstractos que flúem na mente, e cuja descrição apenas se torna 
acessível através dos protocolos. Segundo este investigador da Psicologia 
Cognitiva, mais nenhuma outra metodologia é capaz de proporcionar uma 
descrição, passo-a-passo, das transições que os algoritmos sofrem. Assim, os 
dados armazenados na memória de trabalho, que são os únicos dados mentais 
passíveis de serem relatados durante o processamento on-line, tornam-se 
disponíveis para observação, sendo diferentes dos que se obtêm quando o relato 
incide em produtos. Sobre o risco da interpretação e da subjectividade que lhes é 
inerente, considera em nada se distinguir da interpretação de outros tipos de 
testes.  
A crítica dirigida pelo behaviorismo, e que é largamente responsável pela 
diminuição na utilização da análise dos protocolos e da verbalização do 
pensamento, é minimizada e subalternizada devido à incapacidade dos outros 
métodos em possibilitarem o acesso directo a domínios do processamento 
cognitivo (Kucan & Beck, 1997). A metáfora de que os protocolos verbais, na 
forma de relato dos processos do pensamento, são «uma janela aberta» para a 
compreensão (cf. Crain-Thoreson, Lippman, McClendon-Magnuson, 1997; Olson, 
Duffy & Mack, 1984; Pressley & Hilden, 2005; Schellings, Aarnoutse & van 
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Leeuwe, 2006) ilustra com propriedade como, por esta via, é possível tornar 
visível o fluxo da consciência, durante o processo de compreensão textual, só 
acessível, indirectamente, pelos outros métodos. As teorias da mente, as teorias 
cognitivas da leitura e a evidência empírica reconhecem a função dos protocolos 
verbais quando se pretende descrever a actividade mental durante a 
compreensão de textos.  
Independentemente das razões que validam o uso dos protocolos verbais, 
as dificuldades com que a investigação se tem debatido ao serem aplicados à 
compreensão do discurso escrito não podem ser minimizadas. Olson, Duffy e 
Mack (1984) diagnosticam duas causas para esta situação: a primeira prende-se 
com o facto de a compreensão ser um acontecimento interno da mente com 
apenas alguns correlatos ocasionais passíveis de serem observados; a segunda 
com o número de elementos implicados na compreensão que parecem operar em 
simultâneo. Schellings et al. (2006), baseando-se na literatura divulgada, alude a 
que os protocolos verbais podem ser influenciados por quatro factores: a 
capacidade de codificar verbalmente os pensamentos, a natureza da tarefa em 
termos de exigência ou carga demasiada no processo de invocação, a capacidade 
de verbalização dos participantes e as suas capacidades cognitivas gerais.     
Mas a ciência cognitiva, através da Psicologia Cognitiva, da Sociolinguística 
e da Crítica Literária minimizam os obstáculos de natureza epistemológica, 
através da especialização em dimensões cognitivas, que facilitam a estrutura e o 
planeamento dos protocolos verbais, bem como a subsequente interpretação. 
Assim, após a aplicação das teorias de processamento da informação à 
leitura e dos modelos que elegem uma variável ou um tipo de processo envolvido 
na compreensão, tais como o conhecimento prévio, no modelo dos esquemas de 
Anderson e Pearson (1984), da monitorização e das estratégias activadas durante 
a leitura de Baker e Brown (1984), do conhecimento prévio de van Dijk e Kintsch 
(1983), a focalização na análise do pensamento e da acção mental através da 
verbalização do pensamento é uma via na mudança de paradigma em termos da 
avaliação da compreensão, devendo-se uma parte muito relevante do que, 
actualmente, se sabe sobre os processos cognitivos activados durante a leitura de 
textos, aos protocolos verbais.   
O conceito de integração presente no modelo situacional de van Dijk e 
Kintsch (1983) e Kintsch (1998) ou de transacção segundo Rosenblatt (1978) são 
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pressupostos basilares na construção da compreensão textual e têm impacto na 
avaliação da leitura, desviando-a de modelos que apenas têm como objectivo a 
recuperação do conteúdo preciso do texto, armazenado da memória de trabalho e 
de que são exemplo os testes de evocação. A prioridade dada pelos modelos 
referidos aos processos elaborativos ou inferências, que mais não são do que 
conexões entre o conhecimento prévio (esquemas mentais ou modelos mentais) e 
o conteúdo textual, construídos durante a leitura, e na base dos quais se elaboram 
interpretações, passam a ser objecto de avaliação, possibilitada pelos protocolos 
verbais.  
Os estudos de Ballstaedt e Mandl (1984) sugerem que a relação entre o 
número de elaborações e a memorização não é linear. Sendo o processo 
elaborativo reduzido, a informação nova não é suficiente para ser retida e 
integrada nas estruturas do conhecimento, pelo que os conteúdos textuais a 
reconstruir têm poucos pontos de ancoragem, aspecto que qualifica um 
desempenho pobre de recuperação. O contrário também tem os mesmos efeitos, 
uma vez que uma activação excessiva de esquemas torna a reconstrução textual 
difícil, pelo que é num ponto intermédio que os resultados relativos ao 
conhecimento invocado se tornam mais significativos. O efeito psicológico da 
quantidade é ultrapassado pela qualidade e a pesquisa tem revelado que, na 
construção da compreensão textual, mais do que a frequência do conhecimento 
prévio invocado, a qualidade da elaboração resulta numa compreensão mais 
competente. Estas conclusões são viabilizadas através da utilização do método da 
verbalização do pensamento, que os investigadores classificam como um método 
promissor.  
A concepção da compreensão como uma resposta construída é outra 
influência importante na popularidade dos protocolos verbais (Afflerbach, 2000; 
Pressley & Afflerbach, 1995). Como corolário desta perspectiva, Pearson e Hamm 
(2005) levantam uma questão fundamental, na qual se problematiza o lócus da 
construção da compreensão, se no texto, no autor, no leitor, ou na triangulação 
autor, texto, leitor. A compreensão dos textos é observada como um correlato do 
conhecimento dos leitores, e para o qual concorrem modelos culturais e sociais 
através dos quais o mundo cognitivo do autor é introduzido como uma dimensão 
observável na compreensão. É a este nível que entre o leitor e o autor se cria uma 
espécie de diálogo cognitivo que espelha, na resposta construída, o ponto de vista 
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do autor com mais ou menos fidelidade, dependendo da forma como a visão 
autoral é filtrada pelo conhecimento prévio do leitor.  
 Os protocolos verbais na forma de verbalização do pensamento em voz alta 
(TOL – Thinking-out Aloud) (Oslon et al., 1984) são um método de expressão do 
pensamento em voz alta (TAM – Think-Aloud Method) (Whitney & Budd, 1996), 
que possibilita a avaliação directa dos processos activados e a observação do 
percurso dos conteúdos armazenados na memória a curto prazo, durante a 
compreensão, que o leitor codifica linguisticamente e expressa oralmente.  
O método TAM é utilizado, frequentemente, na investigação empírica, com 
diferentes tipos de texto, em leitores de diferentes faixas etárias e com diferentes 
níveis de competência leitora, com objectivos de investigação diferenciados e com 
diferentes procedimentos aplicados aos protocolos. Os estudos, que a seguir 
referimos, são exemplos da variedade de situações empíricas: Stromso e Bräten 
(2003) usam o método TAM para examinar as estratégias cognitivas activadas na 
leitura de textos expositivos, com leitores estudantes universitários; Laing e Kamhi 
(2002) para comparar as capacidades inferenciais entre leitores médios e leitores 
fracos do 3º ano de escolaridade, quando lêem uma narrativa; Crain-Thoreson et 
al. (1997), com leitores universitários, utilizam três textos informativos, com três 
diferentes modos de apresentação, e com perguntas de compreensão, 
previamente preparadas, sendo o objectivo examinar o conhecimento prévio; 
Moore e Scevak (1997) para avaliarem e compararem, numa perspectiva 
desenvolvimental, como os leitores do 5º, 6º e 9º anos processam a informação de 
textos informativos com imagens; Hartman (1996) para avaliar como leitores 
peritos, pré-universitários, processam as ligações intertextuais, em múltiplos 
excertos textuais; Loxtermann, Beck e McKeown (1994) para examinarem os 
efeitos dos TOL na compreensão de textos mais e menos coerentes, com leitores 
do 6º ano de escolaridade. 
Este método tem sido particularmente produtivo na poesia ou prosa 
poética, um género literário onde os resultados são promissores no que diz 
respeito ao entendimento dos processos elaborativos que especificam o texto 
poético em relação a outros tipos de texto. Através da verbalização do 
pensamento, é possível observar o comportamento leitor em situações que criam 
algumas dificuldades de compreensão, nomeadamente com a linguagem 
figurativa menos transparente, a qual implica um tipo de raciocínio também ele 
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mais elaborado, mas que abre possibilidades a interpretações plausíveis (cf. 
Goodblatt, 2002; Earthmann, 1992; Eva-Wood, 2004a, 2004b; Hoffstaedter, 1987; 
Janssen, Braasksma, Rijlaarsdam & Couzijn, 2003; Oster, 2001; Peskin, 1998).  
Como método de acesso ao processamento consciente da informação, a 
verbalização do pensamento em voz alta surge enquadrada no paradigma do 
processamento da informação da Psicologia Cognitiva, com Ericsson e Simon 
(1993), que foram os seus grandes impulsionadores. No modelo que apresentam, 
distinguem os constructos, a memória a curto prazo (STM – Short-term memory) e 
a memória a longo prazo (LTM –Long-term memory), pela diferença na 
capacidade de armazenamento da informação. Sendo muito vasta na LTM, fazem 
parte do seu conteúdo o conhecimento procedimental (como fazer ou actuar), o 
conhecimento declarativo ou factual (memória de acontecimentos e/ou de 
conteúdos) e, ainda, as associações que derivam da memória a longo prazo. Em 
contrapartida, a STM tem uma capacidade muito limitada, correspondendo a 
verbalização do pensamento aos processos que armazena e que estão a ser, 
nesse momento, recuperados. 
Quando aplicado à leitura, o método pode tornar-se, de certa forma, difícil 
de conciliar com as teorias e os modelos de memórias e da representação textual 
segundo os quais o contributo da LTM é essencial na construção de uma 
representação coerente do texto. Muitos estudos revelam que a verbalização do 
pensamento pode restringir-se a paráfrases verbatim do texto/discurso escrito, o 
que não é empiricamente interessante, nem responde aos objectivos da 
investigação, a qual pretende observar os processos do pensamento superior 
durante a compreensão e que vão provocar alterações no pensamento. Aliás, van 
Dijk e Kintch (1983) sugerem que uma abordagem construtiva da compreensão, 
que tem como corolário um processo de aprendizagem, não se pode limitar à 
memorização do texto, que por si só não evidencia qualquer modificação no 
pensamento do leitor, o que deve sempre ser uma prerrogativa da compreensão. 
A forma como esta dificuldade é ultrapassada pelo método TAM passa por uma 
modificação na tarefa de leitura que, ao ser desacelerada, permite que a 
verbalização seja mais produtiva em termos de descrição de processos que 
apelem para informação armazenada na LTM. 
Diferentes técnicas ou tarefas podem ser aplicadas nos protocolos verbais: 
a verbalização frase a frase, a verbalização selectiva e a verbalização após o 
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facto (Oslon et al., 1984). O relato frase a frase é uma das categorias mais 
comuns. O leitor é instruído no sentido de verbalizar o pensamento à medida que 
conclui a leitura de cada frase, acabando a tarefa quando findar a leitura do texto. 
Consequentemente, a apresentação do estímulo escrito global é ocultado, 
excepto a frase que vai ser objecto de verbalização do pensamento.  
A verbalização selectiva justifica-se quando se pretende observar a 
compreensão de apenas determinados segmentos textuais, devendo o material 
linguístico seleccionado, e que é a matéria experimental, ser sempre teoricamente 
justificada.  
A verbalização depois do facto consiste no relato após a leitura e 
corresponde ao tipo de verbalização que Ericsson e Simon (1993) classificam 
como relato retrospectivo. Comparativamente com os outros dois procedimentos, 
oferece alguns perigos decorrentes da falibilidade da memória em função do 
momento em que o relato é feito. Esta situação está, no entanto, salvaguardada 
se os textos seleccionados para leitura forem curtos.  
A organização do texto é sempre justificada em função dos objectivos do 
investigador e as instruções tanto podem ter um carácter geral como serem 
focalizadas num tipo particular de processo ou estratégia cognitiva em que a 
observação pretende incidir. Há, contudo, outras variantes que têm uma função 
coadjuvante, como por exemplo, responder a determinadas questões após a 
leitura, e que também devem ser devidamente explicadas nas instruções. Um 
período de treino, prévio à fase de observação experimental, é aconselhado para 
que o efeito surpresa não condicione o comportamento dos leitores, minimizando 
a complexidade que esta metodologia de avaliação da compreensão pode, 
eventualmente, provocar. 
A análise dos protocolos propriamente dita segue determinados 
procedimentos na segmentação das transcrições. As unidades de sentido vão ser 
o objecto de avaliação e não estão sujeitas a uma dimensão uniforme. Ballstaedt 
e Mandl (1984) propõem três tipos de unidades de sentido, as palavras, as ideias 
principais e aspectos paratextuais. No caso de ser a palavra a unidade de sentido, 
faz-se apenas a respectiva contagem. Embora seja um procedimento simples, que 
tem como alternativa a frequência de determinadas palavras e/ou de categorias 
de palavras, é uma medida pouco rigorosa sob o ponto de vista metodológico, 
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pelo facto de não serem filtradas as repetições ou as expressões vazias de 
conteúdo que são apenas peculiaridades de estilo. 
A análise concentrada nas ideias principais equivale a uma forma mais 
simplificada da descrição do pensamento por proposições, no sentido que é 
atribuído por Kintsch (1982) pelo que, sempre que uma nova ideia surge, uma 
unidade de sentido é constituída.  
Tanto na divisão por palavras como por ideias principais, a escolha resulta 
de uma imposição do avaliador. Para evitar esta interferência exterior, Ballstaedt e 
Mandl (1984) descrevem um modelo através do qual não há segmentação das 
transcrições, mantendo-se a estrutura de superfície dos protocolos verbais, mas 
onde são incluídas as alterações da entoação, as pausas e marcado o final das 
estruturas sintácticas, que correspondem a unidades funcionais do processo da 
informação e que são sujeitas a interpretações previamente definidas pelo 
avaliador. 
 Apesar de os protocolos verbais serem “a janela aberta” para a 
compreensão, os resultados dos estudos, que os utilizam, apresentam uma 
grande variação, o que desconcerta os investigadores. Como forma de obviar a 
esta situação, torna-se necessário rever as técnicas empíricas às quais os TOL 
são sensíveis e aplicar com rigor os procedimentos. As instruções devem ser 
claras, adequadas aos objectivos da investigação, apropriadas às tipologias 
textuais em causa e focalizadas no conhecimento que está a ser processado; o 
material escrito deve ser interessante e o uso de diferentes tipologias textuais é 
aconselhado quando se pretende recolher informação nova. A heterogeneidade 
na qualidade e na quantidade dos protocolos produzidos deve ser entendida como 
uma consequência das diferenças individuais na capacidade discursiva 
espontânea dos leitores, podendo ser atenuada pelo treino prévio do que se 
pretende.  
Em suma, independentemente da tensão que os protocolos verbais 
suscitam, os inúmeros estudos empíricos atestam os seus benefícios enquanto 
metodologia de avaliação da compreensão da leitura em tempo real. O conteúdo 
linguístico dos protocolos está coordenado com os processos cognitivos on-line e 
representa a informação contida na STM, a qual está no foco da atenção, mas 
também da LTM quando o conhecimento prévio é integrado. Pressley e Hilden 
(2005) sugerem que a investigação futura da compreensão textual deve continuar 
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a investir nos protocolos, não importa se utilizados como medida única ou em 
combinação com outras medidas, como entrevistas e questões feitas logo após a 
leitura de segmentos textuais curtos, porque a pesquisa tem demonstrado que 
“whenever researchers have looked for relations between reported comprehension 
processing and actual comprehension, they have found them” (p.313). Ao serem 
indicadores válidos da competência da compreensão da leitura têm aplicabilidade 
na avaliação do comportamento dos leitores com diferentes níveis de 
competência.  
 
2.4 A Compreensão da Leitura - Teorias e Modelos de 
Processamento Textual 
  
A concepção de leitura construída e compreensiva, no sentido de 
corresponder a uma actividade mental muito produtiva, encontra eco em 
diferentes abordagens da compreensão textual. Os múltiplos processos ou 
estratégias cognitivas activados durante a compreensão, ao serviço da construção 
do significado (Lencastre 2003; Pressley & Afflerbach, 1995; Kintsch, 2005), não 
se confinam à matéria linguística codificada nos textos, mas convergem na 
elaboração de representações mentais enriquecidas e elaboradas. E se a 
investigação tem demonstrado que os protocolos mentais são uma janela aberta 
para a compreensão, através deles muitas teorias e modelos de processamento 
textual têm sido validadas, cada qual dando destaque a um ou a múltiplos 
processos mentais que são activados e que são variáveis fundamentais numa 
compreensão elaborada. E se no leitor adulto competente, estes processos são, 
na maior parte das vezes, automatizados, nos leitores imaturos, devem ser 
implementados e incrementados através de modelos pedagógicos que têm como 
objectivo a promoção da compreensão. É, pois, neste sentido que o 
processamento deliberado deve ser perspectivado, tornando-se absolutamente 
necessário (Kintsch, 1998; Kintsch & Kintsch, 2005; Kintsch & Rawson, 2005). 
O contributo para uma concepção de compreensão da leitura como um 
processo construído e multidimensional não se restringe às abordagens 
psicológicas ou psicolinguísticas; salienta-se a importância da teoria transaccional 
de Rosenblatt (1978), no âmbito da Crítica Literária, mas de inspiração 
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psicológica. E é dentro desta perspectiva que vamos apresentar os modelos 
psicológicos de van Dijk e Kintsch (1983), Kintsch (1998) e Kintsch e Kintsch 
(2005), Costa Pereira, Alves e Lencastre (1987) bem como as teorias dos 
esquemas, das inferências e da metacognição, que pela sua relevância e, 
independentemente do facto de fazerem parte da literatura histórica, se mantêm 
actuais e constituem os referenciais teóricos básicos e indispensáveis na 
investigação recente. Por último, descrevemos o modelo de leitura competente, 
um modelo de resposta construída, de Pressely e Afflerbach (1995), que 
concentra em si todos os pressupostos das referidas teorias e modelos, 
configurando uma espécie de abordagem idealizada da compreensão da leitura, 
dado que inclui todas as possíveis actividades mentais que um leitor competente 
pode activar enquanto processa a informação textual.  
  
2.4.1 Os Modelos Psicológicos e Computacionais da Compreensão do 
Texto/Discurso 
  
Entre os múltiplos factores que orientam a investigação para o estudo da 
compreensão, no discurso, salienta-se a posição da Linguística, quando a partir 
da década de setenta do século vinte, e com início nos Estados Unidos da 
América, desvia a focalização para o discurso. O paradigma generativista 
transformacional, até então prevalecente, e que elege a frase como a unidade 
objecto de estudo, não fica imune aos sinais emergentes na valorização do 
contexto linguístico alargado em que estas unidades ocorrem. Na Europa, 
sobretudo sob a influência do estruturalismo, defende-se a necessidade de a 
gramática incluir a descrição das estruturas textuais, perspectivadas como um 
todo, o que origina o aparecimento das gramáticas de texto (Fonseca, 1992).  
Progressivamente, a concepção de análise gramatical atomística de 
sistemas linguísticos abstractos é preterida, tendo-se consolidado a ideia de a 
análise linguística contemplar as situações de uso, o verdadeiro contexto para a 
realização da linguagem, seja ela na forma de expressão oral ou escrita, e num 
enquadramento de macroestruturas textuais ou discursivas.    
Também a Psicolinguística e a Psicologia acompanham esta tendência, 
reconhecendo-se que alguns dos processos implicados apelam para constructos, 
como a memória e a compreensão, que beneficiariam se fossem teórica e 
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empiricamente enquadrados em modelos do discurso e não de frases. As teorias 
sobre a representação do conhecimento através de esquemas e modelos mentais, 
a investigação feita sobre o conhecimento do mundo, necessário na compreensão 
de textos, sobretudo narrativos em relação aos quais a investigação se multiplica, 
contribuem significativamente para a mudança de paradigma. E o modelo 
cognitivo de van Dijk e Kintsch (1978) (citado por van DijK e Kintsch, 1983) ilustra 
esta evolução, integrando suposições e reflexões emergentes como, por exemplo, 
noções sobre a memória semântica, a estrutura textual ou a superestrutura, a 
coerência textual, seja ela local ou global, a macroestrutura, e às quais está 
subjacente a concepção de realização linguística em contexto, seja textual ou 
discursivo. No entanto, este modelo representa apenas o início de toda uma 
investigação promovida pela Psicologia Cognitiva acerca do papel destas 
estruturas, durante o processamento on-line da informação.  
Os modelos psicológicos da compreensão ganham relevância mas também 
sofrem reformulações, evoluindo de modelos proposicionais elementaristas para 
modelos sustentados por abordagens mais holísticas (Lencastre, 2003). Enquanto 
nos primeiros, durante o processamento da informação, a representação mental 
do texto que o leitor constrói decorre das relações de coerência que as unidades 
semânticas formam entre si, nos segundos, os processos de compreensão que 
conduzem à construção das representações mentais do texto emergem do 
recurso a esquemas ou a modelos mentais e da integração de outras vertentes do 
conhecimento com a informação textual. 
Especificando a concepção subjacente aos dois tipos de abordagem, nos 
modelos elementaristas, a compreensão emerge da relação que cada oração ou 
unidade linguística estabelece com cada proposição ou unidade semântica, 
individualmente, ao passo que nos modelos holísticos, as relações entre as 
unidades linguísticas e as unidades semânticas são plurais. A investigação 
desenvolvida por W. Kintsch e, inicialmente apoiada pelo linguista A. van Dijk, 
entre 1978 e 2005, coadjuvados pelos seus colaboradores directos, serve de fonte 
de inspiração para outros investigadores, sendo os modelos da compreensão do 
discurso/texto paradigmáticos de um percurso evolutivo na pesquisa sobre a 
compreensão.  
Recentemente, Kintsch e Rawson (2005) emitem uma avaliação crítica 
acerca do estado da investigação neste domínio, afirmando que muitos dos 
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modelos propostos, seja na área da Psicologia, da Linguística ou da Inteligência 
Artificial, são ainda aproximações deficitárias na medida em que não contemplam 
toda a informação inerente ao conhecimento humano, apesar de serem modelos 
holísticos. Aliás, Pressley e Afflerbach (1995) também constatam que, nos muitos 
estudos com protocolos verbais que reuniram, certas estratégias mentais que os 
leitores relatam não são contempladas nos modelos psicológicos. 
  
2.4.1.1 Os Modelos Base de Texto, Situacional e Construção-Integração 
  
Os modelos psicológicos da compreensão desenvolvidos por Kintsch e 
pelos seus colaboradores têm sofrido alterações sucessivas, embora uma 
arquitectura matricial básica se mantenha, escorada no postulado de que a 
compreensão de um texto corresponde a uma representação mental construída 
pelo leitor e armazenada na memória.  
O modelo que van Dijk e Kintsch (1983) desenvolvem é uma elaboração do 
modelo de 1978, onde se introduz e sublinha uma concepção de compreensão 
como um processo estratégico ou heurístico. Nesta condição, a compreensão 
implica uma acção mental consumada passo a passo, que decorre de opções ou 
hipóteses que se vão sucessivamente actualizando, com vista a atingir uma 
finalidade de forma optimizada e efectiva. As estratégias, neste contexto, 
distinguem-se dos algoritmos porque estes são sempre bem sucedidos desde que 
as regras sejam correctamente aplicadas, enquanto as estratégias, por 
compreenderem um sistema de descobertas ou heurísticas, podem falhar, embora 
visem a optimização do processo de compreensão. As estratégias emergem do 
conhecimento procedimental e são representadas por regras, as quais precisam 
de ser aprendidas e treinadas, antes de passarem para um nível de 
automatização. 
Na construção da compreensão do discurso, as estratégias de natureza 
cognitiva, assim classificadas por operarem na informação representada na 
memória, são vias para o acesso efectivo do significado e distribuem-se pelos 
diferentes níveis de representação implicados na compreensão e na memória: nas 
proposições, cuja definição é retomada da Linguística e não da Lógica onde se 
caracterizam pela condição de verdade ou falsidade, estão ligadas aos estados de 
coisas ou mundos possíveis (van Dijk & Kintsch, 1983), ou seja, aos referentes 
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representados através de propriedades semânticas, fixas e variáveis de acordo 
com a experiência; na coerência local, expressando as relações semânticas e 
referenciais; nas macroestruturas, reportando-se às estruturas semânticas globais 
como o tópico, o tema, resumos de segmentos do discurso; nas superestruturas 
ou estruturas esquemáticas, reportando-se às estruturas globais do discurso que 
são esquemas abstractos das diferentes tipologias textuais, marcando uma 
espécie de sintaxe global nas macroestruturas semânticas; estratégias de 
produção, focalizadas na acção mental do leitor, na forma como processa a 
informação e que tem em conta a concepção de compreensão como um processo 
activo, construtivo e inferencial; estratégias do uso do conhecimento, que se 
reportam ao conhecimento de cada leitor, sobre a matéria denotada no texto 
(pessoas, objectos, acontecimentos, acções e estados de coisas) e que, apesar 
de ser externo à informação textual, está representado nos sistemas da memória 
sob a forma de decomposição semântica, esquemas, enquadramentos, guiões e 
metáforas. 
Os componentes do modelo organizam-se a partir de dois tipos de 
pressupostos, os cognitivos e os contextuais. Nos primeiros, e para além do 
pressuposto estratégico, que se reporta à variabilidade aceitável na organização e 
na forma como a informação é processada, em função de um conjunto de acções 
ou estratégias que são activadas, incluem-se a construção de representações 
mentais na memória, mediadas pelo processamento da informação 
percepcionada, que constitui o pressuposto construtivista; a construção do 
significado do discurso, que estabelece o pressuposto semântico/interpretativo); a 
activação da informação mental que, ao ter em conta o conhecimento prévio na 
forma de crenças, opiniões, motivações, institui o pressuposto pressuposicional.  
Quanto aos pressupostos contextuais, são contempladas a dimensão social 
do discurso, que influencia a construção da representação, e que interage com a 
representação do texto (o pressuposto da funcionalidade); a dimensão pragmática 
do discurso (o pressuposto pragmático); a dimensão interaccionista, um 
complemento do pressuposto pragmático onde a acção verbal e a acção 
pragmática interactuam, estrategicamente, tendo em conta uma determinada 
situação.  
O modelo caracteriza-se, genericamente, pela flexibilidade na análise que 
é, no entanto, marcadamente interactiva e complexa. No processamento da 
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informação, a aplicação de estratégias na análise não segue uma orientação 
ascendente fixa que se inicia na palavra, a unidade semântica mínima, e termina 
nas macroestruturas. Qualquer unidade, seja atómica ou equivalendo a uma 
macroestrutura, pode ser utilizada na compreensão das restantes. Assim, este 
modelo pauta-se pela complexidade, a qual se traduz no facto de a compreensão 
se iniciar na palavra e prosseguir para níveis mais complexos, representados 
pelas orações, frases, sequências de frases e estruturas textuais, sempre com 
uma ordem de grandeza superior, mas orientados pelo princípio da interacção. 
Assim, na compreensão interagem as funções sintácticas e semânticas.  
Estas orientações teóricas têm as suas implicações: a representação do 
discurso não é singular e as estratégias assemelham-se a hipóteses de trabalho 
com uma função correctiva e evolutiva em termos de processamento, até que a 
compreensão correcta seja conseguida, e para ela converge o conjunto de 
variáveis descritas nos pressupostos. Assim sendo, o modelo prevê que múltiplas 
representações mentais se actualizem durante o processamento da informação e 
nos diferentes níveis que estruturam o discurso, o linguístico (a codificação 
linguística), o conceptual, semântico ou proposicional (a base de texto) e o 
situacional (a informação da base de texto com o conhecimento prévio do leitor).   
A representação mental da base de texto é formada por proposições, 
atómicas e/ou complexas, e por macroestruturas ou macroproposições. Na 
construção das proposições, para além do significado, tem-se em conta a 
estrutura sintáctica. As proposições são representações esquemáticas onde se 
combinam os elementos predicado-argumento, sendo globalmente concebidas por 
van Dijk e Kintsch (1983) como “a semantic representation of denoted facts in 
some possible world” (p.126). É o predicado, o termo relacional, que determina o 
número e o tipo de argumentos que preenchem os espaços vazios/as variáveis, 
equivalentes ao papel semântico dos participantes e que Kintsch (1998) ilustra 
através do exemplo DAR (“GIVE”), onde o termo relacional ou predicado tem 
como argumentos [agente: MARIA, objecto: LIVRO; finalidade: FRED]14.  
Os limites de cada proposição são definidos por cada uma das orações 
principais, o que significa que o leitor acumula, na memória, as unidades 
                                                 
14 Mantivemos o formato original com o uso das maiúsculas.  
 130
semânticas até ao limite da formação da frase, dependendo a relação que criam 
entre si da aplicação de estratégias de coerência local.  
As macroestruturas compreendem conteúdos semânticos globais, que 
preenchem as estruturas esquemáticas, também designadas superestruturas, e 
que especificam as diferentes tipologias textuais. Na formação das 
macroestruturas há regras recursivas, que ao serem aplicadas, produzem 
significados globais, transformando a organização semântica sequencial e linear, 
própria das proposições, num nível conceptual mais elevado. 
A aplicação da estratégia da coerência consiste na partilha de argumentos, 
que têm valores referenciais, entre uma proposição e a base de texto. A partilha 
consiste na repetição de argumentos entre as unidades semânticas do texto, mais 
propriamente entre uma proposição actual e as proposições que formam a base 
de texto, e que estão armazenadas na STM. Consequentemente, a coerência 
textual mantém-se sempre que as proposições estiverem relacionadas por terem 
um referente comum. A investigação empírica tem demonstrado que a partilha de 
argumentos é um elemento preditivo quer da compreensão textual e da redução 
do tempo de leitura quer também da memorização e evocação do texto. 
Recuperando o pressuposto cognitivo segundo o qual a compreensão do 
discurso implica a representação do texto na memória, e dadas as limitações da 
memória a curto prazo, apenas uma parte das proposições de cada ciclo é retida 
no registo provisório da memória a curto prazo, e enquanto o input do ciclo 
posterior está a ser processado. Este registo provisório orienta-se em função de 
critérios de superordenação e de proximidade temporal, que são indicadores da 
importância hierárquica das proposições. E se pelo critério da recência é a última 
parte de cada frase que se mantém por ser a informação mais recente, as 
proposições superordenadas são as mais seleccionadas para a retenção e, por 
consequência, as evocadas de forma automática. A informação importante, e de 
que é exemplo a informação contida num título, pode igualmente ser mantida no 
registo provisório da memória a curto prazo.  
Dependendo a compreensão da memória a curto prazo, depreende-se que 
o processamento da informação textual é feito por ciclos, fazendo parte de cada 
ciclo apenas um agrupamento de informação com significado (as proposições) e 
que corresponde aos limites definidos por cada uma das orações principais. Isto 
significa que o leitor acumula as unidades semânticas até ao limite da formação 
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de uma frase. Cada um dos agrupamentos é transformado em microproposições, 
as quais cumprem uma mesma ordem sequencial homóloga da que aparece no 
texto que está a ser processado. Assim, à medida que a leitura vai sendo feita e a 
informação nele contida processada, o texto converte-se em proposições que são 
armazenadas ao longo de todos os ciclos de processamento. 
Outra das particularidades do modelo de van Dijk e Kintsch (1983), e 
relacionada com a representação da base de texto na STM, prende-se como a 
representação cognitiva, também na memória, de um conjunto de experiências 
prévias que incluem outras bases de textos e que, por associação com a base de 
texto actual, são activadas. Concomitantemente ao processo de recuperação por 
associação, opera-se a indexação deste tipo de conhecimento com a 
representação da base de texto, o que justifica a designação de modelo 
situacional. Desta forma, este modelo prevê, para além da representação do nível 
linguístico, outros dois níveis de representação: o nível da base de texto 
proposicional, formado pelo conteúdo conceptual local e global e regido por 
princípios de coerência local e global e o nível do conteúdo do texto, integrado 
numa estrutura mais vasta, e para a qual concorrem outros conhecimentos, que 
lhe estão associados, e um tipo de coerência semântica que se harmoniza com o 
conhecimento do mundo.  
Numa adaptação recente do modelo situacional, o Modelo Construção-
Integração (CI – Construction-Integration Model), de Kintsch (1998), é uma versão 
recente dos modelos anteriores. Ainda de base proposicional e com uma 
arquitectura muito próxima do modelo situacional de 1983, o modelo CI reforça o 
pressuposto da integração do conhecimento prévio relevante do leitor com a base 
de texto, formado pelas microestruturas e pelas macroestruturas.  
A arquitectura do modelo CI reflecte a proposta de abordagem que o 
investigador propõe para a própria cognição (Kintsch, 1998), pautando-se pelos 
seguintes pressupostos teóricos: a compreensão é perspectivada como um 
processo de satisfação de restrições, identificado em situações particulares de 
resolução de problemas. As variáveis do contexto, o conhecimento e os objectivos 
do leitor são processados em paralelo e de forma inconsciente, produzindo como 
output uma acção sobre o próprio contexto ou sobre o acontecimento mental. 
Quando o processamento automático da compreensão é interrompido, são 
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activados procedimentos complexos e, através de heurísticas, são configuradas 
soluções, que representam as variáveis que satisfazem as restrições.  
A investigação empírica com protocolos verbais sugere que o 
processamento automático só se transforma num processamento consciente 
quando dificuldades de compreensão activam processos de resolução de 
problemas. Consequentemente, na compreensão do discurso, o processamento é 
automático, fluído confundindo-se com a percepção, ou consciente quando 
deliberadamente são activados procedimentos que repõem o fluxo do pensamento 
após a resolução de problemas (Kintsch & Rawson, 2005). 
As proposições que são representações mentais da informação textual e do 
conhecimento, são configuradas como redes associativas ou vectores semânticos 
não estruturadas. No processamento da informação, aplicam-se regras de 
produção de processamento ascendente, que não são rigorosas, pelo que o 
output é passível de ser ajustado através de uma mecanismo de propagação de 
activação até que a rede se estabilize com a activação de elementos que 
satisfazem as condições e com a eliminação ou desactivação dos restantes. 
Associado ao processamento ascendente da informação está subjacente o 
entendimento de compreensão do discurso por ciclos, pelo que as representações 
são construídas sequencialmente, iniciando-se na palavra, a unidade mínima 
semântica a ser processada. Palavra a palavra, frase a frase, após o 
processamento de cada elemento, a nova proposição é integrada na 
representação textual, sendo acrescentada à rede que está a ser construída. 
Comprovada, empiricamente, a inflexibilidade e rigidez dos modelos 
descendentes dos esquemas, dos enquadramentos ou dos guiões, que impõem 
um controlo rígido ao processo de compreensão, aspecto que os distancia da 
compreensão real, o modelo CI pretende ser uma estrutura adaptável ao contexto, 
razão pela qual as regras de produção e construção têm características próprias e 
são um elemento fundamental neste modelo.  
As representações mentais do conhecimento proposicional formam-se 
através de regras de produção de processamento ascendente fracas, que têm 
como resultado um output desordenado, redundante e mesmo antinómico, sendo 
através do processo de integração que este se transforma numa representação 
mental bem estruturada, através de um mecanismo de eliminação das 
associações pouco consistentes e desadequadas ao contexto, um processo 
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idêntico ao sugerido nos modelos conexionistas. O processo de restrição da 
satisfação contextual, iniciado na fase da construção e orientado para a fase de 
integração, fica dependente do contexto local, a partir do qual se estabiliza o 
processo de integração. Consequentemente, o conhecimento real dos sujeitos e o 
contexto são traços fundamentais na arquitectura deste modelo. 
Dado que a estrutura do output tem o formato de uma rede associativa, são 
formuladas regras de conexão interproposicionais, através das quais as 
proposições são conectadas por relações directas ou por subordinação. Uma vez 
formada a rede proposicional são escolhidas forças de conexão, que podem ou 
não ser iguais segundo os pressupostos teóricos. Às conexões entre as 
proposições derivadas do input linguístico textual e que estão ligadas de forma 
positiva, são atribuídos valores proporcionais ao grau de proximidade; no caso de 
se formarem proposições alternativas e contraditórias a partir da mesma oração, 
as forças negativas correspondem à exclusão ou inibição das mesmas; nas 
relações de subordinação pode ser atribuída uma força de conexão com mais 
peso do que às ligações directas.  
Decorrente do formato do modelo em rede associativa, o autor inclui ainda 
as regras associativas, aplicáveis na activação do conhecimento e tendo como 
pressuposto de que este é activado por associação dos nós proposicionais mais 
próximos e com probabilidades proporcionais aos valores atribuídos às forças de 
conexão.  
As regras de produção e construção de inferências, correlatas do texto, do 
perfil cognitivo do leitor e da situação pragmática, são caracterizadas pela 
diversidade e pela quantidade. Há, no entanto, uma distinção que é feita entre 
inferências de activação automática no caso de as estruturas do conhecimento 
serem familiares, ou de activação consciente, controlada ou estratégica, que se 
perspectiva no âmbito da resolução de problemas.     
Resultante do processo de construção, a matriz de interligações reúne 
todos os elementos da rede, ou seja, os nós (léxicos), as proposições e as 
inferências ou elaborações, independentemente de operarem a nível local ou 
global. Após a aplicação das regras durante a fase de construção da rede de 
proposições, dá-se início ao processo de propagação da activação, através do 
qual a rede é estabilizada, com recurso ao contexto, tendo como resultado uma 
representação textual coerente.  
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Assim sendo, são duas as fases previstas no modelo CI, e tendo em conta 
as regras de produção. Na primeira fase, a da construção da base de texto, os 
passos dados podem ser sintetizados desta forma: a formação de proposições e 
de conceitos a partir do input linguístico; a recuperação de nós através da 
selecção, na rede associativa geral, de conhecimentos vizinhos e próximos das 
proposições ou dos conceitos; as eventuais inferências controladas de 
proposições adicionais, e que por força da necessidade podem decorrer de 
actividades de resolução de problemas, com o objectivo de restabelecer a 
coerência ou de elaborar uma macroproposição textual; a atribuição de forças 
para especificação das conexões. Neste enquadramento, o significado dos 
conceitos não é limitado à rede de conhecimento, sendo construído tanto a partir 
da sua posição na rede, e através dos seus associados próximos e dos nós 
semânticos vizinhos, como através da exploração das relações criadas com outros 
nós da rede.  
Na segunda fase, a de integração ou de propagação da activação, o 
sistema é estabilizado e na matriz de estabilização são atribuídos valores 
elevados aos nós da rede que configuram a representação do texto e valores 
baixos ou zero aos nós que são sujeitos a mecanismos de rejeição.  
Kintsch (1998), para avaliar a robustez do modelo, implementou-o num 
programa de computador, utilizando a Análise Semântica Latente (LSA – Latent 
Semantic Analysis), um método de aprendizagem simples que pretende ser 
parecido com a estrutura do conhecimento humano, quando aplicado à 
construção do significado. Através deste tipo de análise, a representação mental 
de um texto constrói-se a partir da observação da forma como as palavras são 
usadas em corpora constituídos por um número muito elevado de textos, tendo 
em conta as relações que criam com todas as outras palavras. A relação 
semântica é medida através de uma medida próxima da do coeficiente de 
correlação. A análise LSA pode ser aplicada a frases e a textos desde que 
representados no mesmo campo semântico, não sendo portanto a computação 
exclusiva à análise de palavras. Os resultados sugerem que este sistema, embora 
muito simples, é de grande utilidade, dado que através do valor das correlações é 
possível inferir não apenas as semelhanças no significado mas também as suas 
diferenças, como por exemplo, as diferenças semânticas representadas pelo 
singular e plural ou os diferentes significados que uma mesma palavra pode 
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realizar. O espaço dimensional formado por corpora diferentes é de tal forma 
elevado que possibilita a representação de relações semânticas complexas que 
caracterizam a construção do significado. 
Sendo um trabalho de investigação muito recente, mas promissor, Kintsch 
e Kintsch (2005) sugerem que é necessário prosseguir a pesquisa para que sejam 
exploradas todas as potencialidades do método. Chamam a atenção para o facto 
de o sistema de análise LSA não modelar a compreensão humana em termos de 
processos nela implicados, mas apenas representar os julgamentos ou avaliações 
das relações semânticas entre palavras ou textos.  
Numa versão final e resumativa da compreensão, Kintsch e Kinstch (2005) 
e Kintsch e Rawson (2005) descrevem um modelo de compreensão típico de 
leitores competentes adultos, distinguindo o constructo do processamento 
automático, de uma análise consciente própria da resolução de problemas, o que 
tem implicações em termos de categorias de inferências que são activadas.  
Sintetizando, os processos básicos implicados na compreensão de textos 
distribuem-se, a nível superior, entre a análise semântica do texto representada 
pela base de texto e o modelo mental da situação descrita no texto. O significado 
do texto (a base de texto) deriva quer das microestruturas, quer das 
macroestruturas. As proposições que formam as microestruturas estão 
conectadas entre si por relações de correferencialidade ou de sobreposição de 
argumentos, influindo na resolução anafórica a activação na memória de trabalho 
de referentes candidatos, sendo seleccionado e, subsequentemente, integrado o 
que melhor se adequa ao contexto. As conexões podem ainda implicar relações 
anafóricas de causalidade, implícitas nos verbos transitivos ou em conectores, ou 
serem determinadas por factores pragmáticos que determinam a escolha do 
referente correcto.  
Quanto às macroestruturas, que correspondem a estruturas semânticas 
amplas, como o tópico ou tema de um texto, são inúmeras as formas que 
conduzem à sua identificação, sendo umas mais explícitas do que outras. Entre as 
primeiras contam-se os títulos ou subtítulos, o assinalamento dos temas ou 
tópicos que as identificam e são preditivos de uma memorização eficaz. Quando 
não explícitas, nos textos há pistas que corroboram a sua construção, como a 
repetição de conceitos, feita directamente ou por paráfrases, e as pistas de 
topicalização espacial.  
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O modelo situacional, que equivale a uma compreensão mais profunda e 
elaborada, implicando um processo de integração do conhecimento prévio, e dos 
objectivos da leitura com a informação do texto e para o qual concorrem as 
inferências que o leitor activa e com as quais constrói um modelo coerente. 
A construção do significado textual é regulada pelos sistemas de memória. 
O processamento on-line da base de texto e da situação textual para o qual 
concorre o conhecimento linguístico, o conhecimento extralinguístico, os 
objectivos de leitura são condicionados pelas limitações da STM, condicionalismo 
que é ultrapassado por um componente da LTM, designado por memória de 
trabalho a longo prazo (Kintsch & Kintsch, 2005; Kintsch, Patel & Ericsson, 1999), 
formado pelas estruturas de recuperação (“retrieval structures”) onde se 
encontram os conteúdos que estão relacionados com os conteúdos armazenados 
na STM durante o processamento textual. 
Os modelos psicológicos da compreensão são por natureza modelos da 
memória, uma prerrogativa decorrente do princípio de que qualquer manifestação 
do conhecimento está armazenada na memória (Lencastre, 1994). A investigação 
sobre os processos da memória, ao longo dos últimos cem anos, tem sido muito 
profícua, seja na configuração de referenciais teóricos, seja em estudos 
laboratoriais controlados, e cujo contributo tem sido de extrema importância para o 
entendimento do comportamento do ser humano, nomeadamente sobre a forma 
como a memória é utilizada em processos cognitivos complexos como a 
compreensão textual.  
Kintsch (1998) refere quais os componentes do sistema da memória 
implicados nesta tarefa de nível superior: os traços perceptivos e linguísticos, a 
estrutura proposicional, a macroestrutura, o modelo situacional, a estrutura de 
auto-regulação, os objectivos, o conhecimento lexical, o conhecimento geral, os 
enquadramentos e a memória episódica sobre o texto. Sendo indispensáveis na 
compreensão textual, os resultados de estudos experimentais têm demonstrado 
que, por excederem no seu todo a capacidade da memória a curto prazo, parte 
significativa do conhecimento fica armazenado na memória a longo prazo. 
Estrategicamente, os leitores socorrem-se de conhecimentos que já possuem e 
que são recuperados de forma automática e inconsciente, ou controlada e 
consciente, para o processo da compreensão pela via da integração. Estes 
conhecimentos, resultantes da interacção do homem com o mundo, contêm 
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informação que está representada a nível sensorial e procedimental, linguístico e 
simbólico. 
Os modelos apresentados facultam parte de um conhecimento essencial no 
que diz respeito aos mecanismos ou procedimentos e à matéria da evocação, cuja 
maximização se torna imprescindível na compreensão textual ou discursiva, razão 
pela qual um bom «compreendedor-intérprete» é aquele que, de forma 
estratégica, recupera o conhecimento armazenado na memória, uma variável 
psicológica empiricamente validada (Kintsch, 1982). Consequentemente, as 
expectativas focalizadas no desempenho de um intérprete inteligente estão 
centradas quer na capacidade em recordar o conteúdo textual quer na construção 
de asserções, paráfrases ou resumos sobre o texto. 
 
2.4.1.2 Os Modelos de Costa Pereira, Alves e Lencastre  
  
Inspirados neste modelo de van Dijk e Kintsch (1983), Costa Pereira, Alves 
e Lencastre (1987) testam um modelo de processamento cognitivo de textos, que 
desenvolvem, tendo como objectivo um melhor entendimento acerca da 
compreensão. Justificam esta opção por acharem que a teoria desenvolvida por 
aqueles investigadores e seus colaboradores é aquela que melhor descreve o 
processamento cognitivo de textos e de produção de discurso, tendo como 
principal objecto de estudo constructos de natureza psicológica. Assim sendo, 
privilegiam a questão da representação do conhecimento através do sistema 
proposicional e, num enquadramento da teoria do processamento da informação, 
simulam as alterações cognitivas sofridas pelo leitor, partindo da suposição de 
que existem três tipos de memória, a memória operatória, a episódica e a 
semântica.  
 Na constituição das proposições adoptam uma estrutura n-ária baseada na 
gramática cognitiva de Fillmore (1968) (citado por Costa Pereira et al., 1987; 
Lencastre, 1994, 2003), sendo cada proposição constituída por um termo 
relacional ou predicado, o qual expressa a relação dele próprio com os seus 
argumentos. O verbo é reconhecido como o conceito central e os seus 
argumentos são os casos do verbo (agente, instrumento, experimentador, 
resultado, locativo e objecto), uma classificação proposta pelo linguista. 
Consequentemente, o significado proposicional advém, em primeiro lugar, do 
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verbo ou predicado e da relação que cria com os respectivos argumentos, sendo 
secundária a relação que os argumentos estabelecem entre si. 
As regras subjacentes à construção das proposições são de natureza 
intuitiva e flexível, flexibilidade esta resultante dos seguintes factores estruturantes 
– para além da categoria verbo, que assume o estatuto de termo relacional, um 
adjectivo ou uma proposição podem substitui-lo nesta função; convencionalmente, 
o verbo ocupa a primeira posição, logo seguido do agente e depois dos restantes 
argumentos, os quais seguem a mesma posição que ocupam no input linguístico 
ou texto; os argumentos podem ser proposições; as proposições mantêm entre si 
uma relação de subordinação, sendo umas subordinadas e outras subordinativas, 
criando-se uma dependência das primeiras em relação às segundas; as 
proposições subordinadas podem ainda fragmentar-se em outras subordinadas, 
assumindo o papel de subordinativas. As palavras com uma função estritamente 
estilística são eliminadas na constituição das proposições; os pronomes 
possessivos e demonstrativos são substituídos pelos conceitos a que se reportam, 
sendo os casos se e nós, com valor indefinido, substituídos pela palavra 
indeterminação; algumas subclasses como os artigos definidos e indefinidos, 
alguns dos pronomes relativos, algumas conjunções, advérbios e preposições 
podem também ser eliminadas da base do texto. Uma vez que os verbos estão 
sujeitos a factores de modalização, e dada a complexidade na sua 
implementação, o infinitivo é usado como notação, sendo os tempos compostos 
representados apenas pelo verbo principal no infinitivo impessoal.  
Tanto a flexibilidade como a intuição são justificadas pelos autores em 
função dos seus objectivos: a implementação do modelo em computador não 
questiona esta opção, uma vez que se parte do pressuposto de que, num 
processo heurístico da compreensão textual, a relevância da escolha da notação 
proposicional visa apenas a maximização da função de codificação. 
 À semelhança do modelo de 1978 de van Dijk e Kintsch, que os autores 
citam, a estrutura proposicional é uma estrutura de significado (uma 
microestrutura), memorizada com o formato de lista hierarquizada, sendo idêntica 
à representação mental que o leitor tem do texto (a base do texto). A sua 
ordenação é conforme a posição dos predicados, dependendo a coerência da 
base do texto da partilha dos argumentos. Mas se a construção dos 
microestruturas textuais segue de perto aquele modelo, a concepção das 
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macroestruturas diferencia-se da concepção proposta nos modelos de Kintsch, 
uma vez que a sua construção depende da relação de subordinação entre as 
proposições. Assim sendo, e na qualidade de unidades básicas do 
processamento, as proposições que se revestem de uma estrutura macro, as 
macroproposições, cumprem os seguintes critérios, viabilizados por mecanismos 
de compactação15: a constituição de uma macroproposição implica a existência de 
uma proposição subordinante e de pelo menos uma ou mais proposições que com 
ela estabelecem uma relação de subordinação; a capacidade de compactação 
mede-se em função do número máximo de microproposições a serem 
processadas, e onde se incluem as repetições.  
 Como se processa a informação de acordo com o modelo proposto? O 
processamento da base do texto ou da lista hierarquizada das proposições é feito 
por ciclos, um pressuposto comum ao modelo de van Dijk e Kintsch (1983), sendo 
cada um constituído por um número circunscrito de macroproposições, imposto 
pela capacidade limitada da memória operatória ou memória a curto prazo. Há, no 
entanto, variáveis que interferem na capacidade de memorização e, por 
conseguinte, na quantidade de macroproposições memorizadas e que são o 
conhecimento de domínio, o perfil do leitor e as estratégias cognitivas utilizadas. 
Quanto ao conhecimento de domínio, que é equivalente ao assunto do texto, a 
familiaridade é correlata da memorização; quanto ao tipo de leitor, se este for 
analítico processa todas as microproposições subordinadas, enquanto um leitor 
sintético perde parte delas.   
Para além destes factores que são intrínsecos ao leitor, os próprios textos 
com as suas características ou especificidades influem, igualmente, na 
compactação o que se traduz no número de macroproposições que constituem 
um ciclo de processamento.  
 A representação na memória operatória de um ciclo de processamento é 
feita em árvore (ou grafo acíclico), sendo que os nós da árvore representam as 
macroproposições, constituídas pelas microproposições, e as linhas representam 
os argumentos partilhados, podendo uma mesma base de texto ter mais do que 
uma representação em árvore. As árvores da memória operatória e que formam 
os ciclos de processamento são copiadas ou registadas quer na memória 
                                                 
15 Tradução de “chunking” da autoria de Lencastre (1994). 
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episódica quer na memória semântica, sendo a estrutura das proposições uma 
estrutura em rede, formada por conjuntos de nós ligados e por linhas que 
representam as relações, estando esta estrutura sujeita a decaimento sempre que 
não haja reforço da memória operatória.    
Segundo o modelo, a memória operatória envia igualmente informação 
para a memória semântica ou a longo prazo, onde se registam a(s) árvore(s) ou 
o(s) grifo(s) de cada ciclo de processamento. O que distingue então a memória 
episódica da memória semântica? Para além de a memória episódica representar 
a informação espacial e temporal própria dos episódios e a memória semântica 
representar o conhecimento geral, e de ambas terem uma capacidade ilimitada, a 
memória semântica não é afectada pelo fenómeno de decaimento. Há, porém, um 
factor de controlo que a memória semântica impõe na memória operatória e que 
decorre do estilo cognitivo do leitor, conforme este se defina como concentrador 
máximo ou dispersivo máximo. Na primeira situação, concentrador máximo, a 
selecção de árvores e, por conseguinte, da compactação das macroproposições, 
está dependente da importância atribuída pelo leitor às ligações da memória 
operatória que funcionam como reforço das ligações que já existem na memória 
semântica. No caso do leitor dispersivo, o reforço incide nas ligações passíveis de 
originar novas ligações entre os conceitos representados na memória semântica, 
elegendo desta forma a novidade em detrimento da informação já existente. 
Tal como no modelo de van Dijk e Kintsch (1983), os critérios que regem a 
permanência ou apagamento das macroproposições da memória operatória estão 
correlacionados com a proximidade temporal ou a importância das mesmas 
ficando, todavia, excluídas do processo de deleção as macroproposições que 
formam o registo provisório ou “buffer”, registo este específico da memória 
operatória, e que se caracteriza por manter uma quantidade pequena de dados 
que estão a ser trabalhados ou manipulados mentalmente através de 
determinados processos (Lencastre, 1994). 
 Este modelo foi implementado em computador, em duas versões que 
simulam o processo de leitura, tendo sido validado em linguagem Fortran (Costa 
Pereira, Lencastre & Alves, 1989). Num estudo experimental desenvolvido 
posteriormente por Costa Pereira, Lencastre & Alves (1990), o modelo é de novo 
testado através da medição dos tempos de reacção do leitor face ao 
reconhecimento das proposições que formam um texto e que são indicadores de 
 141
medida dos níveis que ocupam na memória operatória, permitindo distinguir as 
proposições representadas na memória operatória e na memória semântica. 
Neste estudo, são validados os pressupostos propostos no modelo de estrutura 
cognitiva e do processamento on-line do texto, nomeadamente a suposição de 
que o processamento da informação se faz por ciclos, passando parte da 
informação da memória operatória para a memória a longo prazo semântica, e 
segundo os critérios da recência já previstos. Da complementaridade que se 
estabelece entre a implementação em computador e em estudo experimental 
resulta a confirmação de que o modelo cumpre os pressupostos teóricos 
propostos.  
Num segundo estudo experimental de Freire, Lencastre e Costa Pereira 
(1992) cujo objectivo era, igualmente, a validação do modelo de estrutura 
cognitiva de processamento de textos, foram levadas a cabo duas experiências, 
realizadas por um mesmo sujeito, uma sobre a memória operatória e a outra sobre 
a memória semântica. Partindo do pressuposto de que o processamento da 
informação engloba todo o sistema mental, e de que as árvores proposicionais 
que formam um ciclo de processamento da compreensão, e que se encontram na 
memória operatória, são copiadas para a memória a longo prazo episódica e para 
a memória a longo prazo semântica, poderá prever-se que os outputs sejam 
coincidentes. Confirmada a hipótese sobre o funcionamento da memória humana 
e atestada a validade do modelo, os seus autores consideram que a validação 
incide apenas na capacidade do ciclo de processamento específico da memória 
operatória. 
Os modelos de compreensão do texto ou do discurso apresentados e que, 
por serem modelos cognitivos, fazem coincidir a capacidade que o ser humano 
tem de compreender com a sua capacidade de representar a informação na 
memória, têm as suas limitações, as quais são reconhecidas pelos seus criadores: 
Freires et al. (1992) reconhecem que, para que a validação do modelo seja 
completa, todos os parâmetros deveriam ser testados; Lencastre (2003) considera 
que o modelo da estrutura cognitiva de 1987 se afasta do que a memória humana 
faz, por não incluir, na sua estrutura, os processos inferenciais activados durante 




2.4.2 Os Modelos de Compreensão: uma Investigação em Aberto  
 
Kintsch e Rawson (2005) consideram que a abordagem e os modelos 
psicológicos estão longe de reflectirem de forma definitiva o desempenho do leitor 
competente ou perito, quando este tem como tarefa a compreensão e 
interpretação de textos. No entanto, a literatura permite-nos verificar que são uma 
referência fundamental na investigação. As avaliações e subsequentes 
ampliações dos modelos proporcionam uma visão, cada vez mais detalhada, 
sobre a complexidade, multidimensionalidade e dificuldades do fenómeno.  
Apresentam como limitações o facto de a compreensão textual continuar a 
ser modelada como um conjunto de processos adicionados e não coordenados. 
Uma mudança epistemológica transformaria a abordagem fragmentada, que 
actualmente orienta a investigação teórica e empírica, numa abordagem 
sistémica, percurso a percorrer, futuramente, segundos os investigadores.  
O percurso desde 1978 até ao presente tem sido evolutivo no sentido de 
integrar dimensões cognitivas que formam, no seu conjunto, a actividade mental 
leitora, mantendo sempre como objectivo principal a aproximação dos modelos às 
reais e potenciais capacidades do leitor. Quando van den Dijk & Kintsch (1983), 
numa perspectiva de complementaridade entre a Linguística e a Psicologia 
Cognitiva, reconhecem que o seu modelo de 1978 é genericamente dominado por 
uma abordagem estrutural, substituem-no pelo modelo de 1983, orientado para os 
processos on-line, que são estrategicamente activados, durante a compreensão 
do discurso, passando a constituir um referencial teórico relevante.  
Os pressupostos que estão implícitos na própria acepção metafórica de 
estratégia, envolvem a noção de plano optimizado e derivam do princípio geral de 
que a compreensão não se faz no vazio – há um sujeito que compreende e, em 
função da compreensão que tem acerca dos inputs linguísticos percepcionados, 
constrói uma representação mental da informação, a qual tem consequências em 
termos de memorização.  
A representação mental passa, então, a ter como corolário um processo de 
construção, a suposição construtivista, sem que no entanto esteja isenta de uma 
interpretação semântica, afectada por marcas idiossincráticas do leitor 
compreendedor, razão pela qual carece de uma objectividade referencial absoluta, 
o que consubstancia a suposição interpretativa do modelo.  
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Sendo a construção da representação mental de qualquer tipo de texto ou 
de discurso simultânea ao processamento da informação, pressupõe-se que a 
compreensão ocorre on-line e não posteriormente, outra das suposições inerentes 
ao modelo e que já é prevista no de 1978. Inerente às suposições referidas junta-
se a noção de que a construção de uma representação mental não fica confinada 
à informação externa fornecida pelo texto ou pelo discurso, estando nela 
implicada a activação de informação cognitiva interna, a que van Dijk e Kintsch 
(1983) designam como suposição pressuposicional e a partir da qual o sujeito 
constrói as próprias expectativas acerca de um determinado evento.  
Com a extensão do modelo de base de texto a modelo situacional, de 
inspiração holística, na concepção da compreensão do texto/discurso valoriza-se 
e reconhece-se o papel essencial de outros conhecimentos que o sujeito consigo 
transporta e que activa durante o acto de ler. Assim, na compreensão da leitura 
convergem a informação fundada em pressuposições, a informação objectiva 
contida nos textos ou discursos, a informação contextual ou situacional que se 
constrói, a representação mental esquemática relativa a um determinado tipo de 
texto ou de discurso e cujo processamento se faz on-line.  
Considerando que um texto ou um discurso não é uma construção centrada 
em si própria, nem se define como sendo apenas um acontecimento cognitivo, 
mas que se actualiza num contexto social específico de uma situação 
comunicacional, outras suposições de natureza contextual são tidas em linha de 
conta no modelo, e que têm implicações cognitivas por imporem restrições na 
representação construída na memória através de normas, valores e convenções. 
Assim, são suposições sociais e comunicativas aquelas que apelam para o 
contexto social e interaccional onde se integram os interlocutores criador-receptor 
do texto/discurso, que são orientados por motivações, finalidades e intenções; as 
suposições de natureza pragmática, cujo enfoque se centra em torno das relações 
existentes entre os elementos linguísticos do processo comunicativo e o contexto 
da comunicação. De forma estratégica, todos estes pressupostos interagem na 
compreensão, a qual é então concebida como um processo interactivo onde o 
interlocutor receptor interpreta activa e estrategicamente a actividade mental do 
interlocutor criador do texto/discurso. A interacção instancia-se em cada um dos 
níveis que compõe o texto/discurso, os níveis sintáctico, semântico e pragmático, 
e em todas as estruturas, sejam elas as unidades de palavras ou as 
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macroestruturas. E é nesta dinâmica processual que reside uma das 
especificidades do modelo, o que revela a complexidade da actividade cognitiva 
da compreensão, correspondente a um processamento ascendente. É neste 
sentido que van Dijk e Kintsch (1983) afirmam que “We go from the understanding 
of words, to the understanding of clauses in which these words have various 
functions, and then to complex sentences, sequences of sentences, and overall 
textual structures” (p.10).  
A não adopção de regras algorítmicas rígidas faz com que os modelos base 
de texto e situacional privilegiem a formação de múltiplas representações textuais, 
perspectivadas como hipóteses, cuja confirmação ou refutação é feita ao longo do 
processo de compreensão, e através de sucessivas reconstruções. Assim, as 
acções estratégicas desenvolvidas e aplicadas durante o processo de 
compreensão, sejam elas de natureza linguística ou de natureza cognitiva mais 
geral, como o conhecimento do mundo, as opiniões, as crenças, as atitudes, os 
interesses, as finalidades e os planos, assumem o estatuto de representações do 
conhecimento, sendo sempre condicionados pelos tipos de textos ou discursos. 
Mantendo-se a estrutura proposicional em ambos os modelos, no modelo 
situacional, a coerência textual reifica-se segundo o princípio das interconexões 
ou relações semânticas em rede e através da aplicação de estratégias múltiplas. 
Assim sendo, a coerência intrínseca às representações semânticas construídas na 
memória a curto prazo decorre da articulação de fenómenos locais e globais, 
incorporando diferentes instâncias do conhecimento geral armazenado na 
memória semântica e que impõem actualizações constantes da base do texto. 
O modelo situacional é inovador relativamente ao modelo base de texto por 
ser auto-regulador: os conhecimentos representados, nomeadamente o 
conhecimento esquemático sobre cada tipologia textual em causa (as 
superestruturas) e as macroestruturas textuais, e de que são instâncias quer os 
temas quer as ideias centrais, controlam o processamento nos diferentes tipos de 
memória, a curto prazo e a longo prazo, orientando a selecção ou busca de 
informação adequada e relevante. Consequentemente, o conhecimento funciona 
como um componente central e, embora sendo organizado, pauta-se pela 
flexibilidade inerente à concepção de modelo estratégico.  
O modelo CI configura uma extensão do modelo base de texto e 
situacional. Enquadrado numa teoria de construção e integração, o seu contributo 
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em termos de percurso epistemológico sobre a compreensão reside na definição 
de regras de construção aplicáveis às proposições, à conexão das proposições, à 
mobilização do conhecimento e à construção de inferências segundo um processo 
de satisfação de restrições na forma de activação em rede. Cumulativamente, 
segundo o princípio de integração, à medida que cada segmento textual é 
processado, é de seguida integrado no resto do texto já armazenado na memória 
a curto prazo.  
Em suma, enquanto a presunção imediata da teoria de Kintsch (1998) se 
baseia na natureza da arquitectura que apresenta para a compreensão, a qual 
pretende ser um paradigma para outros processos de nível superior da cognição, 
para além da própria cognição em geral, a conjectura mediata assenta na 
hipótese de que os diferentes componentes que interagem durante a 
compreensão funcionam como um sistema. Por esta razão prevê a necessidade 
da investigação continuar, no sentido de tornar mais robusta esta concepção.   
 
2.5 As Teorias Primárias da Compreensão, uma Concepção de 
Constructo não Unitário  
 
É, actualmente, consensual entre os investigadores que a compreensão 
não é um constructo unitário. A concepção deste princípio não é linear na medida 
em que nele estão implicadas diferentes vertentes que compõem a compreensão: 
a compreensão propriamente dita, definida como um fenómeno cognitivo de nível 
superior, os processos implicados na compreensão, a avaliação da compreensão 
e a instrução da compreensão. A esta diversidade são inerentes diferentes 
abordagens, teorias e evidência empírica que atestam a essência não unitária da 
compreensão (Duke, 2005).  
Elegendo apenas um dos aspectos e partindo do pressuposto de que a 
compreensão é uma família de habilidades (“skills”) e de actividades (cf. van den 
Broek, Kendeou, Kremmer, Lynch, Butler, White & Lorch, 2005), para a 
compreensão concorre um conjunto de actividades mentais tais como a 
recuperação de conhecimento esquemático de base experiencial, a capacidade 
por parte do leitor em usar o conhecimento que já possui e a partir do qual 
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constrói inferências através de um processo de integração com a informação 
textual e, ainda, a monitorização do processo de leitura. 
É a partir do início da década de oitenta do século XX que a Psicologia 
Cognitiva investe na compreensão da leitura através do estudo dos processos, 
surgindo as teorias psicológicas dos esquemas, das inferências e da 
metacognição, inscritas no paradigma do processamento da informação. O facto 
de cada qual se especializar em uma das referidas dimensões cognitivas 
pressupõe e consubstancia a tal visão não unitária da compreensão e 
representam uma evolução no entendimento sobre a natureza da compreensão, 
continuando a ser referenciais teóricos para a investigação recente.  
Também no domínio da Literatura se consolida a noção de constructo não 
unitário aplicado à compreensão, tendo sido a teoria transaccional pioneira ao 
considerar dois modelos de leitura, a estética e a eferente, e na base dos quais 
está subjacente uma distinção no tipo de abordagem que o leitor actualiza com o 
texto literário ou com o texto não literário. Dependendo da forma como os 
objectivos de leitura são orientados, o significado construído é marcado pelas 
experiências cognitivas dos leitores e na base das quais se instanciam 
transacções com os textos, resultando interpretações marcadas por uma 
variabilidade plausível. 
O interesse destas diferentes teorias em termos de investigação é evidente, 
sendo os seus pressupostos validados pelas análises de conteúdo feitas nos 
estudos, que elegeram os protocolos verbais como método.   
 
 
2.5.1 A Teoria dos Esquemas de Anderson e Pearson   
  
Na compreensão textual, a actividade cognitiva em que o leitor se envolve é 
grande e diversificada, podendo representar actos mais ou menos automáticos ou 
conscientes. O entendimento desta diversidade, cuja pertinência é inquestionável 
quando está em causa a compreensão da leitura, decorre da sua própria 
complexidade enquanto fenómeno cognitivo. É neste sentido que a leitura é 
perspectivada como uma hierarquia de competências que se articulam e integram 
entre dois tipos de processamento, o da descodificação fonológica e o do 
processamento textual (Pressley, 2000). Associada à noção de construção, 
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Anderson (1985) afirma que o processo de construção do significado do texto 
escrito é uma competência complexa por exigir a coordenação de um conjunto de 
fontes de informação, hipótese sustentada pela investigação recente (Kintsch & 
Rawson, 2005; Pearson & Hamm, 2005). O conhecimento do mundo é uma 
dessas fontes que afecta a compreensão do texto após ter passado por um 
processo de modificação e de acomodação (Anderson & Pearson, 1984). 
 A teoria dos esquemas é, pois, uma teoria geral sobre o conhecimento tal 
como ele está representado na memória (cf. capítulo I, ponto 1.3.2.2) e que, ao 
ser aplicada à leitura do texto, se funda no princípio do conhecimento do mundo já 
adquirido pelos leitores e que se projecta na compreensão textual. São noções 
como estruturas elementares, no sentido de esquemáticas, que Anderson e 
Pearson (1984) e outros investigadores do “Center of Reading” de Illinois 
recuperam da teoria dos enquadramentos e dos guiões e que aplicam à 
compreensão e interpretação. Estas estruturas esquemáticas caracterizam-se 
pela constância que mantêm, embora sejam passíveis de variações quando se 
instanciam. 
Não é uma teoria abrangente porque apenas focaliza um aspecto da 
compreensão, incidindo nos conceitos contidos num texto escrito, os quais 
provocam a activação dessas estruturas esquemáticas a partir das quais se inicia 
todo um mecanismo inferencial subsequente. 
 A teoria explica várias questões relacionadas com os esquemas, tendo a 
primeira a ver com a própria definição de esquema, uma estrutura abstracta do 
conhecimento. Um esquema é, pois, considerado como um conhecimento sumário 
sobre algo, onde não há lugar para aspectos particulares, e representante das 
relações entre os seus componentes, relações essas que são a fonte de activação 
das inferências. Esse conhecimento armazenado na memória desempenha um 
papel fundamental no processo de interpretação textual, razão pela qual Pearson 
e Hamm (2005) o perspectivam, metaforicamente, como sendo o coração da 
compreensão e que constitui a matéria da memória, a qual é formada por 
pequenos contentores onde estão depositadas partes da experiência ou ideias 
que derivam dessas mesmas experiências.  
 A teoria dos esquemas introduz uma concepção de compreensão da leitura 
não monolítica, ou seja, como um todo penetrável e mutável, propondo que se 
analise a compreensão através das conexões criadas entre o conhecimento 
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prévio do leitor e as ideias «inscritas» no texto, as quais incluem também as 
intenções autorais (Smagorinksy, Cook & Reed, 2005). Sendo complementar e 
não antagónica da abordagem estrutural tradicional, o enfoque privilegia o 
conteúdo, as ideias e as características definidas por cada tipologia textual 
(Pearson & Hamm, 2005)  
O que define então o conhecimento prévio na leitura? Qual é o seu 
contributo? Qual é a fonte para a mudança do conhecimento? Não tendo uma 
estrutura única nem universal, o conhecimento prévio é marcado pelo contexto 
cultural e caracteriza-se por representar situações estereotipadas do 
conhecimento. O facto de ser uma estrutura esquemática, que não tem de ser 
simples. Enquanto representação do conhecimento de acontecimentos 
(complexos), estes são representados através de estrutura de “slots”, também 
designados por nós ou variáveis, onde se especificam os valores das categorias 
através de atributos. Conjuntamente, valor e atributo designam uma propriedade 
típica das categorias, correspondendo, portanto, a valores padrão. Os esquemas 
não têm uma função selectiva, actualizando tanto características estritamente 
perceptivas como proposicionais (e.g., no esquema representacional de casa, os 
valores que preenchem os “slots” forma: rectangular e tamanho: x metros 
quadrados são perceptivos, enquanto no “slot” função: que serve de moradia é 
proposicional), distinguindo-se contudo os valores por denotarem regularidades 
das categorias (Anderson, 2004).  
Ao serem abstracções, e uma vez que o processamento é descendente 
(Garner & Alexander, 1994), da activação de um esquema resulta a formação de 
inferências sobre as instâncias conceptuais que representam, assumindo estas 
valores menos abstractos e, por conseguinte, mais específicos. E é na elaboração 
das inferências que é reconhecida a relevância da teoria dos esquemas no âmbito 
de uma abordagem de processamento da informação da compreensão do texto. E 
se informação textual funciona como factor de previsibilidade para a activação de 
inferências, o momento da sua elaboração ou construção não é teoricamente 
previsível: estudos realizados mostram que tanto pode ocorrer na fase inicial da 
codificação da informação como no momento em que a informação é recuperada 
da memória.  
 Anderson e Pearson (1984) propõem uma tipologia própria para as 
inferências que ocorrem durante a compreensão de textos, sendo que umas 
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envolvem a decisão relativamente aos esquemas a activar para que a 
compreensão se viabilize, cabendo ao texto o fornecimento de pistas; o segundo 
tipo de inferências tem a ver com o processo de instanciação dos “slots” e que é 
subsequente à selecção dos esquemas podendo, no entanto, ser-lhes atribuído 
um valor “default” no caso de não haver informação disponível. Esta situação é 
recorrente no processo da compreensão textual, e previsível sempre que se 
supõe que o leitor seja capaz de inferir um certo tipo de conhecimento partilhado, 
que está omisso no texto, mas que está nele implicado ou é por ele sugerido e 
que corresponde às implicaturas não convencionais ou implicaturas 
conversacionais de Grice (1975), que se regem pelo princípio cooperativo, 
distribuído pelas máximas da quantidade, da qualidade, da relação e do modo. No 
terceiro tipo de inferências, as inferências conclusivas, a sua formação provém da 
ausência de conhecimento, pelo que dependem da existência de um raciocínio 
lógico também implícito tal como Anderson e Person (1984) descrevem: “If x were 
true, I would know it were true. Since I do not know X to be true, it is probably 
false” (p.31). A evidência empírica demonstra que há uma correlação entre a 
compreensão coerente do texto e o processo de formação das inferências, 
corroborando, ainda, a hipótese de que é por esta via que a interpretação excede 
a informação contida nos textos.  
Mas o contributo da teoria sobre os esquemas não se circunscreve ao 
papel das inferências: a activação de esquemas facilita a elaboração de predições 
e antecipações do conteúdo textual, e a partir das quais o leitor cria expectativas, 
fazendo com que se mantenha atento e, por conseguinte, concorrendo para que a 
actividade cognitiva se conserve constante. Projectada na aprendizagem, a teoria 
dos esquemas propõe hipóteses sobre a aquisição do conhecimento novo através 
da recuperação do conhecimento prévio e da respectiva acomodação e 
integração. É nesse sentido que os esquemas são concebidos como estruturas 
facilitadoras da recuperação de conhecimentos que foram esquecidos.  
A vasta evidência empírica sobre os esquemas contribui para um 
conhecimento mais preciso sobre a sua função na compreensão, destacando-se 
as seguintes conclusões: a experiência do leitor relativamente a objectos e 
eventos típicos, e que cumulativamente é armazenada na memória em forma de 
conhecimento esquemático, vai de forma activa interagir com a informação nova 
extraída do texto permitindo, para além das predições inferenciais, o levantamento 
 150
de hipóteses que, progressivamente, vão sendo validadas ou refutadas durante a 
leitura; os esquemas de conteúdo, através dos quais a informação prévia se 
estrutura, afectam o processamento da informação nova, funcionando como 
âncora e esteio no seu processamento (Pressley & Afflerbach, 1995).  
Os estudos que envolvem testes de vocabulário demonstram que a 
activação do conhecimento esquemático é não é apenas essencial na 
compreensão dos conceitos, como também em situações textuais onde é 
necessário desfazer ambiguidades e sempre que os diferentes padrões de 
anulação da ambiguidade, de distorções ou de inferências estejam em sintonia 
com o conhecimento cultural, armazenado na memória. No que diz respeito à 
investigação focalizada na gramática de textos, nomeadamente nas relações de 
sentido que se alicerçam numa coerência lógico-conceptual de causalidade e de 
referencialidade, os resultados obtidos atestam a hipótese de que, no 
processamento da informação textual, múltiplos esquemas são activados, 
ajudando assim os leitores a manterem a coerência à medida que vão lendo, 
compreendendo e interpretando (cf. van den Broek, Young, Tzeng & Linderholm, 
1999; van den Broek & Kremer, 2000).  
Na activação do conhecimento prévio levanta-se uma questão importante 
relacionada com os factores que, reciprocamente, a condicionam e condicionam a 
compreensão da leitura. Em primeiro lugar, constituem uma variável da 
compreensão, empiricamente validada, as limitações da memória e da atenção, 
durante o processamento da informação, tendo obviamente implicações na 
activação do conhecimento prévio. Ao ser a leitura perspectivada com um 
conjunto de ciclos que se sucedem, e correspondendo cada qual a uma unidade 
de análise textual, parece haver consenso, na investigação, de que existem fontes 
candidatas no processamento da informação já existente: para além do texto lido, 
cuja informação está a ser processada, os segmentos textuais acabados de ler e 
a reactivação de conceitos previamente processados em ciclos anteriores 
contribuem igualmente para a activação do conhecimento prévio.  
Ao ser apresentado como um pressuposto da teoria dos esquemas, o efeito 
da memória e da atenção na activação e recuperação do conhecimento prévio, 
está subjacente uma concepção de compreensão que se conforma com uma 
visão decomposicional da mesma. Assim sendo, para a construção da 
compreensão concorrem componentes de codificação, como a atenção, a 
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instanciação e a inferência, e componentes de recuperação da memória de que 
fazem parte a planificação do conhecimento a recuperar da memória, a respectiva 
informação sintetizada e a reconstrução.  
A pesquisa sobre os esquemas compreende o recurso a modelos 
computacionais e conexionistas. No modelo de activação do conhecimento prévio, 
desenvolvido por van den Broek et al. (1999), está ainda incluído o pressuposto 
da não homogeneidade do grau de activação, para além da limitação imposta pela 
atenção. As implicações decorrentes deste pressuposto traduzem-se na flutuação 
e na mutação dos conceitos activados em cada ciclo da leitura, o que é explicado 
pelo facto de que, quando novos conceitos são activados, outros são retidos ou 
removidos do foco da atenção ou da memória de trabalho. Está subjacente a esta 
abordagem que a propagação da activação seja equilibrada e parcimoniosa, o que 
exige uma maior concentração por parte do leitor. A activação do conhecimento 
prévio ocorre quer por associação com o conhecimento emergente no texto, quer 
porque a compreensão assim o exige. Por ser um modelo de activação coorte, um 
conceito individual, que seja activado, envolve a activação de outros conceitos 
que com ele estejam interconectados, daí resultando a formação de esquemas 
que são concebidos como conhecimento acumulado e generalizado, concorrendo 
para isso a experiência individual do leitor.  
Na aprendizagem, a abordagem da compreensão do texto à luz da teoria 
dos esquemas permite prever diferenças individuais da competência leitora. Dado 
que a experiência acumulada e culturalmente marcada é uma variável na 
aquisição e desenvolvimento do conhecimento esquemático, Bereiter e 
Scardamalia (citados por Adam, 1992), confirmam empiricamente que os leitores 
novos (“novices”) e não peritos (“non-experts”) não dispõem dos esquemas 
necessários, pelo que não automatizam um certo número de procedimentos 
necessários à compreensão textual. E tendo a investigação comprovado que há 
uma relação directa entre o conhecimento prévio acumulado na memória e a 
compreensão da finalidade da leitura em curso, conclui-se que da harmonização 
destes dois factores é possível alcançarem-se ganhos consideráveis na 
compreensão textual (Sweet & Anderson, 2000). Os estudos de Earthmann 
(1992), que descrevem a forma como os leitores constroem o significado em 
textos literários, utilizando para tal o método dos protocolos verbais, são 
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consistentes com a teoria dos esquemas, demonstrando a relevância do 
conhecimento prévio na compreensão.  
Assim sendo, a teoria dos esquemas fornece um enquadramento 
conceptual da compreensão textual com repercussões importantes. Projectada no 
ensino da compreensão e interpretação do texto, as conclusões da investigação 
corroboram a função relevante do conhecimento prévio no que respeita ao 
conhecimento conceptual pelo que a implementação de estratégias cognitivas que 
relacionem o que o leitor já sabe, o conhecimento velho, e o que o texto lhe 
transmite, o conhecimento novo, passam a constar nos modelos de instrução que 
tenham como objectivo a maximização da competência leitora, 
independentemente da idade e da maturidade dos leitores (Block & Pressley, 
2002; Trabasso & Bouchard, 2002). E se, numa fase que podemos considerar 
mais primitiva, a investigação sobre os esquemas privilegiam como objecto de 
estudo o produto da compreensão, uma vez que se focalizam na representação 
da informação armazenada na memória, subsequente recuperação e nos 
respectivos efeitos na compreensão do texto (van den Broek et al., 1999), uma 
mudança de perspectiva impõe-se, à luz de uma concepção interactiva e dinâmica 
da compreensão da leitura, com a valorização do papel pró-activo dos leitores, ao 
usarem a informação textual e o conhecimento prévio em diferentes níveis 
cognitivos, na construção de uma representação coerente do significado textual, 
sendo um exemplo paradigmático desta situação o Modelo Situacional de Kintsch 
(1998).  
Embora a pesquisa tenha já apresentado resultados muito importantes 
relacionados com a quantidade e qualidade do conhecimento prévio e dos seus 
efeitos na compreensão da leitura, há a consciência por parte dos investigadores 
de que o que já foi conseguido não é ainda suficiente. Reutzel, Camperell e Smith 
(2002) sugerem uma agenda mais agressiva, nomeadamente no que respeita à 
instrução da compreensão para que os resultados sejam promissores em termos 
de competência leitora. Também Pearson e Hamm (2005) partilham desta mesma 
opinião, mas levantam outra questão não menos importante e que tem a ver com 
a avaliação da compreensão da leitura e a tensão existente entre uma praxis que 
ignora os processos cognitivos que constam nas novas abordagens da 
compreensão na leitura. Sobre o conhecimento prévio, e no âmbito da Avaliação 
da Leitura - Circa (1986) (“Assessing Reading Circa”), os investigadores 
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denunciam o uso de textos muito curtos mas com uma grande diversidade de 
tópicos como uma forma de impedir de que os leitores recorram ao conhecimento 
velho e o integrem no conhecimento novo, permitindo que este tipo de actividade 
mental seja operativa e como tal passível de ser avaliada.  
 
2.5.2 A Teoria das Inferências na Diversidade de Modelos 
  
Quando falamos de compreensão de um texto, torna-se necessário 
clarificar qual a abrangência do significado do conceito «compreensão» -  
compreender um texto pode apenas significar a reprodução da informação 
linguística nele explicitada, construindo-se uma representação em espelho; mas 
pode também querer dizer que a compreensão é uma construção mais «rica», no 
sentido em que a informação implicada e implícita é resgatada através de 
processos inferenciais activados com o recurso ao conhecimento do mundo, 
armazenado na memória, e tendo como resultado o preenchimento de todos os 
espaços que um texto sempre abre ao leitor. A este nível, uma vez concluída a 
integração da informação textual, que no discurso decorre das conexões 
interconceptual ou interfrásica, que asseguram a coerência global, com o 
conhecimento prévio e relevante de domínio, o modelo (situacional) construído 
situa-se ao nível da interpretação textual. Esta especificação é considerada por 
alguns investigadores reconhecidos, no âmbito da compreensão da leitura (Long, 
Seely, Oppy & Golding, 1996).  
 Kintsch (1993) pretende clarificar o que se entende por inferência ao ser 
enquadrada na ciência cognitiva e por contraste como o significado que lhe é 
atribuído na linguagem corrente e na lógica formal. Desta pretensão o que 
podemos concluir é que o investigador quer sobretudo realçar que o conceito 
assume uma diversidade de enfoques, ao contrário dos outros dois usos, o que 
faz com que se torne problemático graças à variedade de análises propostas para 
as inferências no âmbito da compreensão da leitura. Um simples relance sobre as 
circunstâncias da investigação teórica e empírica permite-nos compreender a 
posição do investigador ao afirmar que as inferências não são uma categoria 
unitária. 
A vasta investigação empírica desenvolvida nas últimas quatro décadas 
tem comprovado não só a irrefutabilidade do princípio de que o discurso é por 
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natureza inferencial (cf. Graesser & Kreuz, 1993; Kintsch, 1993; Long et al., 1996; 
Kinsch & Rawson, 2005; Nation, 2005; Perfetti, Landi & Oakhill, 2005; Pressley & 
Afflerbach, 1995; Singer, 2007; van den Broek, Fletcher, Risden, 1993), como 
também a existência de uma forte correlação entre o conhecimento, o processo 
de construção de inferências e a compreensão leitora competente (Kintsch & 
Rawson, 2005).  
O estudo das inferências tem sido motivo de grande debate, dominado pela 
polémica, com salvaguarda das inferências implicadas no raciocínio silogístico, 
que traduzem procedimentos conscientes orientados por regras de computação 
muito precisas. As questões relacionadas com a natureza, o tipo, o momento 
temporal em que ocorrem, o processamento consciente ou inconsciente e os 
instrumentos de medida têm estado no centro da polémica, originando uma 
grande diversidade dos modelos.  
Já na década de noventa do século vinte, as revisões da literatura sobre as 
inferências deixam perceber o estado do conhecimento da época e da 
investigação feita. Myers (1990) faz uma avaliação dos estudos sobre as 
inferências de causa, onde se adoptam modelos que visam descrever o tipo de 
conexões de causalidade ou inferências causais activadas no processo da 
compreensão textual, e que explicam como a estrutura causal de um texto 
condiciona a sua representação na memória. Através das análises dos resultados 
conclui que a investigação carece de detalhes sobre a forma como as conexões 
são construídas bem como sobre o momento da leitura em que ocorrem. As 
críticas concentram-se na inadequação dos instrumentos de medida ou tarefas 
relativamente ao objecto de estudo, por serem seleccionadas medidas indirectas 
da compreensão, como os testes de memória (“recall scores”), as escalas de 
medida sobre a importância (“importance ratings”) e os testes de frequência 
(“frequency of inclusion in summaries”). 
Na revisão da literatura levada a cabo por Balota, Flores d’Arcais e Rayner 
(1990), os estudos incluídos dão-nos uma perspectiva da diversidade de aspectos 
inerentes aos processos inferenciais e de como a investigação prossegue na 
procura de respostas que possam conduzir a um entendimento mais preciso de 
como um leitor competente estabelece conexões entre os acontecimentos, as 
pessoas e os objectos que compõem a matéria textual de forma a transformá-los 
num todo coerente. Assim, o conhecimento mais actualizado, desse período, 
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adianta que a nível da representação do texto, as inferências são perspectivadas 
como uma rede de asserções causais (van den Broek, 1990); de acordo com a 
sua função, há dois grandes tipos de inferências, as de conexão e as de 
elaboração (McKoon & Ratcliff, 1990); entre as variáveis que condicionam o 
processamento inferencial, o conhecimento e os objectivos do leitor são 
elementos de controlo e de discriminação das inferências (Vonk & Noordaman, 
1990); a estrutura referencial do texto influi na formação de uma representação 
coesa e coerente do texto (Garrod & Sanford, 1990); ao nível da pragmática 
textual, nomeadamente no que se refere aos mecanismos retóricos, e que são da 
responsabilidade do autor, intencionalmente visam o controlo da actividade 
inferencial (Stanford, 1990).  
Com um trabalho e objectivos semelhantes, Keenan, Potts, Golding e 
Jennings (1990), e após a avaliação dos dados e dos resultados de estudos 
representativos sobre as inferências elaborativas ou projectivas (“forward 
inferences”), que são definidas em função da motivação que está na base do 
processo inferencial e não da informação a partir da qual se inicia o processo, 
concluem que os procedimentos seleccionados são tão importantes como a 
identificação do tipo ou subtipo de inferência, seja a nível da representação na 
memória ou da activação do processo, duas dimensões do processo inferencial 
que, pela sua dualidade, constitui um dos aspectos que complexificam a 
construção dos modelos.  
A variedade dos instrumentos de medida adoptados, onde não são 
contempladas as duas dimensões do processo inferencial - a procedência com 
activação subsequente e a construção da representação textual - é apontada 
como uma causa das diferenças metodológicas perceptíveis nos muitos estudos 
sobre as inferências (cf. Keenam et al., 1990; McKoon & Ratcliff, 1990). A 
utilização de mais do que um método é sugerida por Magliano e Graesser (1991) 
e por van den Broek et al. (1993). Esta orientação é testada no trabalho de 
investigação levado a cabo por Magliano e Graesser (1991), que propõem um 
método tridimensional (“a three-pronged method”) para o estudo das inferências 
geradas durante a leitura do texto literário, coordenando as teorias de 
processamento da informação, através das quais se prevê a diversidade de 
inferências geradas durante a leitura, com os protocolos verbais e com medidas 
comportamentais. E se através dos protocolos verbais é possível detectar os 
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eventuais tipos de inferências emergentes, através da aplicação subsequente de 
testes rigorosos é possível avaliar se um determinado tipo de inferência é ou não 
gerada durante a compreensão.   
As medidas de controlo do tempo como a interrupção no meio da frase, 
logo após a leitura de uma frase que contém uma inferência, logo após a leitura 
de uma frase ou de um parágrafo/ou parágrafos não relacionados, e a diversidade 
dos materiais escolhidos, nomeadamente no que respeita aos diferentes subtipos 
de textos, é apontada como outra possível influência nos resultados, fazendo com 
que sejam que divergentes e não conclusivos.  
Sendo a harmonização das teorias e dos modelos de leitura com os 
instrumentos de medidas um dos objectivos essenciais na pesquisa sobre a 
compreensão da leitura (Haberlandt, 1994; McKoon & Ratcliff, 1990), e 
reconhecendo-se que o processo inferencial é um subdomínio tão importante 
quão complexo (Singer, 2007), o uso de uma bateria de métodos parece ser a 
solução apontada pela pesquisa para que os resultados possam ser mais 
convergentes e conclusivos.  
Contudo, e apesar das divergências que dominam a investigação durante a 
última década do século vinte, muitos aspectos centrais na construção de 
representações mentais dos textos e subsequente memorização são, 
progressivamente, assimilados como dados estáveis e consistentes. Entre eles 
salienta-se a premência na distinção entre inferências que ocorrem on-line e as 
inferências que se formam off-line (durante o teste e após a leitura), aspecto que 
impõe restrições metodológicas na selecção das tarefas, dado que algumas delas 
visam a análise de inferências durante a leitura e outras já numa fase de 
processamento de pós-leitura (Keenan et al., 1990). 
Quando confrontado com a falta de progresso e a permanência da 
controvérsia, apesar da diversidade de estudos, Kintsch (1993) assume como 
suposição uma característica das inferências, a de não serem categorias unitárias, 
fazendo o prognóstico como causa para a confusão em torno das mesmas o facto 
de as abordagens serem demasiado generalistas, pelo que propõe uma 
perspectiva mais diferenciada sobre o processamento inferencial. Tendo por base 
as classificações propostas até à data, que não avalia por considerá-las úteis, 
apesar de enquadradas num racional teórico limitativo e pouco abrangente, 
propõe uma classificação baseada em dois parâmetros, na natureza dos 
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processos envolvidos e na construção de conhecimento. Quanto ao primeiro 
grupo, dirigido para o processamento, distingue processos inferenciais 
automáticos ou controlados; quanto ao segundo, centralizado no produto, 
distingue inferências geradoras de conhecimento novo ou de redução da 
informação.  
Não sendo um modelo classificatório original, inspirando-se para tal na 
proposta feita por Guthke (citado por Kintsch, 1993), incorpora nos critérios a 
noção de continuum, tendo como suposição que as inferências não são categorias 
discretas, resultando a ausência de polarização da combinatória e ponderação de 
factores relacionados com informação nova gerada/informação apenas elaborada 
com base em conhecimento existente e com o processamento 
automático/consciente ou controlado. Assim sendo, na categoria de inferências 
que adicionam informação, dois parâmetros devem ser considerados, acréscimo 
de informação por recuperação de conhecimento já existente, onde se enquadram 
as inferências de conexão e as inferências de elaboração associativa, e acréscimo 
de informação por geração de informação, onde se enquadram as inferências que 
emergem da informação dada no texto e das regras de transitividade ou de 
relação induzidas pela informação textual.  
Na activação de conhecimentos armazenados na memória a longo prazo, 
são as pistas textuais que condicionam a recuperação da informação. Assim, os 
factores reguladores, e que qualificam o processo como automático ou controlado, 
têm duas origens: por um lado, este processo está relacionado com as pistas de 
evocação expressas no texto, impondo uma explicitação parcial que o leitor 
controle o processo, enquanto no caso de explicitação total o processamento é 
automático; por outro lado, é o conhecimento geral de cada sujeito que constitui a 
variável diferencial. Isto significa que o que interfere na activação automática ou 
controlada da inferência é a quantidade de conhecimento e não o grau de 
complexidade implicado.  
A questão que se coloca consiste, então, em distinguir as duas subclasses 
de inferências que adicionam informação. Para o investigador é o factor 
recuperação de conhecimento existente na memória a longo prazo que as 
distingue - inferências geradoras de informação nova são aquelas que não 
recuperam informação da memória a longo prazo, estando na sua génese a 
aplicação de regras como, por exemplo, regras de analogia, sendo portanto a 
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informação dada no texto que as activa. Estas regras podem também elas 
próprias estar representadas na memória e serem, portanto, recuperadas.  
Uma segunda questão sobressai relativamente a este grupo de inferências, 
também ela relacionada com os processos de activação e de processamento 
automáticos ou controlados e que tem a ver com o grau de complexidade das 
regras implicadas. Uma busca controlada de informação pode ser necessária se 
as regras forem complexas. Todas as situações de resolução de problemas em 
que um leitor se envolve, no âmbito da compreensão textual, são exemplos 
ilustrativos de buscas controladas de aplicação de regras e a partir das quais se 
formam inferências.  
Na segunda grande classe de inferências, de redução da informação, 
condição que, por tradição, não era perspectivada como um processo inferencial, 
aplicam-se duas condições para a subcategorização das inferências: apagamento 
de informação, situação que é ilustrada, por exemplo, no modelo CI (Kintsch, 
1998), com os nós que não são activados ou não recebem activação suficiente na 
fase de integração e que, por consequência, são eliminados da representação 
textual; geração de informação nova, e de que é exemplo a aplicação de 
macrooperadores linguísticos específicos da generalização e que são utilizados 
na construção de proposições superordenadas.  
A diferenciação entre processos automáticos ou controlados de redução da 
informação assenta igualmente em critérios de complexidade e objectivos do 
leitor: um leitor intencionalmente controla, por exemplo, a elaboração de um 
resumo ou síntese de um texto, mas também pode fazê-lo automaticamente, 
estando apenas condicionado pela aplicação das regras que estruturam qualquer 
um dos subtipos textuais. A plausibilidade psicológica é sustentada pela 
capacidade do leitor em sintetizar textos, uma realidade passível de ser 
empiricamente observada, embora seja menos óbvia em casos de processos 
automáticos. Todavia, uma análise feita por Kintsch (1993) a estudos empíricos 
desenvolvidos por Guidon e Kintsch e por Mross sugere que o uso automático dos 
marcadores linguísticos geradores de macroproposições através do processo 
inferencial conduz à redução de informação. 
Para além da classificação e dos princípios por que se rege a 
categorização de inferências, a questão seguinte, e de igual premência, está 
relacionada com o momento em que uma inferência se forma ou constrói. Nos 
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processos controlados, as inferências são respostas induzidas por tarefas que 
assumem diferentes formatos: uma questão de avaliação, um procedimento 
intrínseco ao leitor e que este aplica para que a sua compreensão seja eficaz 
como, por exemplo, um resumo ou síntese parcial, mentalmente gizado, ou a 
inferência intencional de relações de causalidade e que transcorrem 
abundantemente em determinadas tipologias textuais. Em qualquer situação de 
formação de inferências controladas e conscientes, o momento em que se formam 
vai depender de factores ligados ao objectivo da tarefa, podendo portanto ocorrer 
em qualquer momento durante ou depois do processo de compreensão do texto.  
Quanto aos processos automáticos, a sua formação circunscreve-se ao 
processamento on-line. À luz do modelo da memória a longo prazo de Kintsch, 
Patel e Ericsson (1999), a activação do conhecimento relevante, assim definido 
em função de pistas textuais incluídas na representação textual que se encontra 
na memória a curto prazo, está sempre disponível para activação e 
processamento de inferências. Consequentemente, em qualquer momento, o 
processo de activação pode ocorrer e a partir dele as inferências automáticas são 
processadas.  
Numa abordagem recente sobre as inferências na compreensão textual, 
Kintsch (1998) e Kintsch e Rawson (2005) reforçam que é pelo processo de 
construção de inferências que o modelo situacional se forma, através da 
integração da informação contida na base de texto com o conhecimento prévio do 
leitor. Considerando os autores que não é feliz a generalização do conceito 
inferência ao ser aplicado a qualquer tipo de preenchimento dos espaços (“gaps”), 
mantêm contudo a classificação, previamente proposta, e que tem como critérios 
a sua natureza e o esforço cognitivo envolvido na actividade inferencial. 
Consequentemente, sob o ponto de vista psicológico, urge fazer a distinção entre 
as inferências de ligação (“bridging inferences”), seja a nível conceptual ou 
gramatical, que correspondem a processos automáticos e de baixo esforço 
cognitivo para o leitor, e as inferências correspondentes a processos controlados, 
que são altamente envolventes em termos de actividade mental. 
Dado que os modelos de compreensão textual são modelos da memória, 
as inferências de recuperação/evocação do conhecimento têm como 
consequências ou a adição de informação existente na memória a longo prazo ao 
texto ou a geração de informação nova, derivada da própria informação textual, 
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mas para a qual contribui o processo inferencial. As memórias a curto prazo e a 
longo prazo são assim os dois constructos envolvidos, através da activação de 
pistas de recuperação (“retrieval cues”) existentes na primeira e que funcionam 
como elos de ligação com a segunda, onde está armazenado o conhecimento 
prévio relevante para a situação em causa. Este constructo, a memória de 
trabalho a longo prazo, tem a função específica de ligar a informação da memória 
a longo prazo, tornando-a imediatamente disponível na memória a curto prazo, 
aumentando assim a sua capacidade (Kintsch, 1993, 1998; Kintsch & Rawson, 
2005).   
Esta proposta soluciona alguns dos problemas por resolver no estudo das 
inferências, uma vez que reformula o princípio, até então adoptado sem refutação, 
de que o processo inferencial é um processo natural, cuja inoperância teve como 
consequência uma multiplicidade de perspectivas, geradoras de muita 
controvérsia A sua mais-valia decorre da pretensão em configurar um quadro 
teórico abrangente e facilitador da classificação das inferências, permitindo uma 
possível reclassificação de quadros propostos por outros investigadores. Todavia, 
esta proposta, que não sendo assumida por Kintsch como especulativa mas 
pretendendo apenas reger-se por princípios mais específicos, não absorve a 
totalidade das subcategorizações já existentes, nem tão pouco as desvaloriza 
dada a sua pertinência, sugerindo que mais estudos são necessários e com um 
enfoque na compreensão do discurso.  
Graesser e Kreuz (1993) e Magliano, Baggett e Graesser (1996) focalizam 
a investigação teórica e empírica nas inferências do conhecimento representado 
por conceitos (os enquadramentos, os guiões, os esquemas ou os estereótipos), 
na sua origem e no momento de activação. Perspectivados como estruturas 
naturais e típicas do conhecimento do mundo, os conceitos dizem respeito a 
entidades concretas (seres vivos, objectos, acções, acontecimentos) ou a 
entidades abstractas. É durante a compreensão que estas estruturas do 
conhecimento são activadas e motivadas pela informação explicitada no texto, 
sendo o seu conteúdo incorporado/integrado no significado textual que o leitor 
constrói.  
A explicação dada para a construção das inferências fundamenta-se no 
princípio da herança que consiste na activação e cópia dos referentes do mundo 
em coordenação com os predicados que se pretendem salientar e que no seu 
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conjunto constituem um micromundo de agentes, objectos, acções, eventos, 
espaços e estados, mundo este que o leitor constrói durante a compreensão e em 
interacção com a informação explicitada no texto/discurso.  
No modelo proposto, as estruturas do conhecimento são activadas através 
do reconhecimento de palavras/conceitos, que em texto se combinam com outras 
palavras/conceitos, formando unidades mais amplas de conteúdo, os segmentos 
textuais, pelo que o conhecimento de domínio é a variável de maior relevo na 
construção das inferências. Esta suposição é empiricamente validada pelos 
estudos com protocolos verbais, coadjuvados por instrumentos de medição do 
tempo envolvido na activação on-line de inferências.  
A partir da triangulação em que articulam o conteúdo da inferência, a 
informação implícita no texto e as estruturas do conhecimento do mundo, são 
propostas onze categorias de inferências, que podem ser construídas durante a 
compreensão do texto/discursivo, sendo umas mais próximas da informação 
explicitada no texto e outras dela derivada: a inferência referencial 
(palavra/unidade de conteúdo com antecedente referencial no texto, explícito ou 
inferido); a inferência de antecedente causal (numa cadeia de causalidade entre 
uma acção, acontecimento ou estado e um antecedente); a inferência de 
consequência causal (numa cadeia de causalidade, uma inferência projectada); a 
inferência de instrumento (um objecto, uma parte do corpo ou um recurso usado 
como agente com a função de executor de uma acção intencional); a inferência 
de instanciação da categoria nome (uma categoria subordinada ou hiponímica ou 
um exemplar particular de um nome); a inferência de um objectivo superordenado 
(um objectivo subjacente a uma acção intencional de um agente); a inferência de 
um objectivo subordinado (um objectivo, acção ou plano que se especifica como 
uma acção que foi feita); a inferência de estado (descrição física e psicológica de 
um agente, descrição de objectos, de conceitos abstractos e de espaços físicos e 
psicológicos); a inferência temática (um tema central, uma moralidade); a 
inferência emocional do leitor (experiência emocional do leitor durante a leitura; a 
inferência autoral (intenção ou atitude do autor relativamente ao texto escrito). 
Embora sendo uma classificação em aberto, os onze tipos apresentam marcas 
distintivas relevantes, na análise do texto/discursivo, tendo o processo de 
formação sido validado por uma vasta investigação.  
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Todavia, o processo inferencial não se esgota nas categorias 
apresentadas, que são categorias baseadas no conhecimento, ficando fora do 
enfoque desta teoria as inferências de natureza estritamente linguística como, por 
exemplo, as decorrentes da atribuição de papéis semânticos, de activação on-line 
automática e imediata. 
O texto narrativo é um dos tipos de texto privilegiados pela investigação 
para o estudo das inferências, tendo servido os propósitos de van den Broek, 
Risden, Fletcher e Thurlow (1996) que desenvolverem um modelo teórico de 
compreensão da leitura, testado empiricamente, e sustentado no pressuposto de 
que a leitura é como um ecrã16 de inferências, cuja activação sofre flutuações em 
função da coerência mantida. Inspirados pela teoria de Kintsch, dos modelos base 
de texto e situacional retomam a noção de representação do texto na memória, 
construída a partir dos processos inferenciais activados durante a leitura. Da 
pesquisa por eles anteriormente feita, nomeadamente do modelo tetragonal de 
van den Broek et al. (1993) recuperam o princípio segundo o qual os níveis de 
coerência mantidos não são fixos, dependendo a sua variabilidade de quatro 
conjuntos de variáveis (“clusters”) - as características dos leitores (competência de 
leitura, motivação, idade, conhecimento prévio geral e temático específico), as 
tarefas (os critérios aplicados na elaboração e orientação da tarefa auto-imposta 
pelo próprio leitor em função do objectivo da leitura, os intervalos temporais na 
consecução e momento de leitura), o material linguístico (estrutura textual, temas, 
extensão), e a interacção de todos estes elementos.  
O modelo teórico prevê que a manutenção da coerência entre os conceitos 
e os acontecimentos que transcorrem num texto não é difícil de ser conseguida 
desde que a capacidade de atenção do leitor lhe permita ter sempre a informação 
disponível. Assim sendo, são fontes de activação dos conceitos as frases onde se 
actualizam, o ciclo anterior de leitura onde são actualizados, uma noção de 
inspiração «kintchiana», e o conhecimento prévio. Há, no entanto, diferenças nos 
processos de activação das inferências, dependendo estes da sua procedência. 
Enquanto as inferências anafóricas e causais são facilmente geradas, 
estabelecendo a coerência ao nível da frase ou do ciclo de leitura anterior, a 
                                                 
16 A tradução é nossa para landscape. 
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recuperação da coerência através da invocação dos conceitos que fazem parte do 
conhecimento prévio já implica um esforço cognitivo maior.  
As inferências anafóricas e de causalidade, que traduzem, segundo o 
modelo, a claridade anafórica e a explicação causal, constituem a principal base 
de sustentação da coerência textual, distribuindo-se pelos subtipos inferências de 
conexão, de recuperação ou elaborativas. Ora, o modelo prevê que haja uma 
flutuação constante na activação dos diferentes subtipos de inferências durante a 
compreensão da leitura.  
A activação dos conceitos, que incluem ideias, acontecimentos, objectos e 
pessoas, é uma função da interacção dinâmica entre a informação textual e os 
processos inferenciais que o leitor activa e de que necessita para manter a 
coerência (anafórica e causal) e a partir da qual é construída a representação do 
texto na memória. Dependendo da capacidade de atenção do leitor, ocorrem 
diferentes padrões de activação dos conceitos (activação estável, maior activação 
ou decréscimo de activação), formando-se uma espécie de ecrã de activação a 
partir do qual se constrói a representação na memória.  
Na análise das inferências que dominam a compreensão textual, os 
princípios da teoria construtivista da linguagem são marcos referenciais 
importantes quando se parte do pressuposto de que a construção da 
representação textual/discursiva é feita pelo leitor, o qual se envolve activamente 
nesta actividade cognitiva, ao planificar e tomar decisões para conseguir resolver 
problemas durante o processo de compreensão. São, ainda, suposições mais 
específicas e adoptadas da teoria construtivista e que, na sua globalidade, são 
elementos estruturantes da teoria, os objectivos do leitor, que por sua vez são 
condicionados pela tipologia textual; o texto propriamente dito que suscita no leitor 
questões relacionadas com a intencionalidade do autor e a mensagem que 
pretende veicular as quais condicionam as inferências a construir; a interpretação 
do texto, que dependendo da capacidade de construção da coerência (local e 
global), ora orienta o processo inferencial para os elementos linguísticos de co-
referencialidade conceptual e pronominal anafórica ora para as relações causais 
implicadas na informação explicitada.  
São, ainda, factores relevantes, na construção das inferências, as 
estruturas abstractas subjacentes a cada tipologia textual. Por exemplo, no caso 
da análise da narrativa, um domínio muito investigado, certas inferências são 
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geradas pelo leitor em função do modo narrativo, ao qual se conforma uma 
determinada realidade, capaz de dar resposta a questões relacionadas com as 
intenções e as acções humanas, as adversidades e as consequências, o tempo e 
o espaço onde se localizam (Bruner, 1986). 
Dada a relevância da dimensão inferencial da compreensão, a 
aprendizagem e o desenvolvimento da competência inferencial têm sido também 
um foco de interesse da investigação, parecendo haver uma correlação entre esta 
competência e o sucesso da compreensão da leitura e interpretação. Numa 
perspectiva desenvolvimental, a evidência empírica sugere que as crianças 
conseguem inferir da mesma forma que os adultos; todavia, necessitam de 
motivação extrínseca para o fazer de forma controlada, pois carecem de 
espontaneidade na elaboração de inferências. Consequentemente, uma instrução 
orientada por este objectivo torna-se indispensável, a qual deve ter em 
consideração não só as capacidades linguísticas gerais e o conhecimento de 
domínio, mas também a inteligência geral dos leitores. Estas são variáveis que 
condicionam a aquisição de competências de leitura, correlacionando-se com a 
construção competente e espontânea de inferências (Perfetti, Landi & Oakhill, 
2005). 
Em suma, numa abordagem construtivista da compreensão, a formação de 
inferências deve ser perspectivada como um elemento constitutivo de um 
processo globalizante, assente na concepção de busca em que os leitores se 
envolvem. Assim sendo, a monitorização do próprio processo, inerente a uma 
concepção de leitor activo que é movido por objectivos próprios, o texto através da 
inclusão de informação relativa às acções e aos acontecimentos que o estruturam, 
a coerência local e global que o leitor delineia para que a compreensão se 
viabilize e a activação de inferências através das quais a informação textual se 
transforma numa representação mais elaborada são dimensões propostas numa 
abordagem teórica multicomponencial e assente no princípio da interacção, onde 
os diferentes elementos operam em paralelo e não de uma forma sequencial ou 
modular.  
Em virtude da complexidade do processo inferencial nenhum modelo único 
é suficientemente abrangente para poder proporcionar um entendimento pleno 
das inferências na compreensão, pelo que a generalização de princípios só é 
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possível da reunião de evidências decorrentes da aplicação de metodologias 
variadas.  
Neste momento, o conhecimento mais actual sobre as inferências regista 
um contributo muito importante dado pela imagiologia cerebral na validação de 
alguns resultados de estudos empíricos. Em termos de investigação futura é 
sugestivo que o entendimento sobre o processamento das inferências e o seu 
papel na compreensão de textos/discursos, ainda muito fraccionado, se consolide 
através dos modelos e métodos neurológicos já em curso (Singer, 2007). 
 
2.5.3 A Teoria da Metacognição: o Modelo de Baker e Brown  
  
Para que a compreensão da leitura atinja um nível de proficiência que 
possa responder aos desafios que cada texto coloca ao leitor, possibilitando 
diferentes interpretações marcadas pela plausibilidade, para além do 
conhecimento prévio ao nível do domínio conceptual, o conhecimento 
metacognitivo cumpre também ele uma função fundamental. Esta tese é 
sustentada pela investigação sugerindo os inúmeros estudos realizados que do 
conhecimento metacognitivo dependem o desenvolvimento cognitivo e a 
aprendizagem da leitura. Como objecto de estudo, a metacognição é 
perspectivada como uma manifestação do pensamento e do conhecimento, 
identificada como uma forma de consciência ou de ter a consciência de, é 
passível de ser observada através de métodos como os protocolos verbais ou os 
protocolos escritos (Paris & Winograd, 1990).  
O entendimento sobre o que os leitores sabem acerca da forma como 
aprendem a ler e a compreender, a auto-consciencialização da actividade 
cognitiva em que se envolvem e que é inerente à lcompreensão, os problemas de 
aprendizagem com ela relacionados e os modelos de aprendizagem a aplicar com 
o objectivo de resolver as dificuldades devem-se, principalmente, à pesquisa feita 
pela Psicologia Cognitiva, que é recentemente apoiada pela Neurociência.  
A definição da competência leitora compreende, então, a consciência de 
capacidades e potencialidades por parte do leitor que, por se manter num estado 
de alerta permanente, é capaz de reflectir sobre o seu próprio pensamento 
durante o curso da leitura, de seleccionar e activar as estratégias que promovem 
uma boa compreensão (Monahan, 1993; Pressley & Afflerbach, 1995; Pressley & 
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Harris, 2006). Assim, a leitura competente (“skilled reading”) tem sempre como 
corolário uma actividade metacognitiva através da qual o leitor monitoriza ou 
regula a sua compreensão, mantendo-se consciente do processo que ele próprio 
conduz, pelo que vai activando estratégias à medida que invoca o conteúdo 
textual armazenado na memória. Esta consciencialização activa é crítica na auto-
regulação da leitura por ser decisiva e essencial à compreensão textual. Todavia, 
com a evolução da investigação, nomeadamente apoiada por um crescente 
número de estudos levados a cabo pela Neuropsicologia sobre a metacognição e 
a auto-regulação, consolida-se a noção de que as experiências metacognitivas 
são, em muitas situações, o produto de processos inferenciais não conscientes, 
processos estes que implicam deliberações de controlo igualmente não 
conscientes, mas que se podem transformar em decisões de análise consciente e 
explícita (Efklides, 2006).   
 Até à década de oitenta do século XX, a Psicologia Cognitiva, numa 
perspectiva desenvolvimental da metacognição, centraliza a investigação no 
estatuto metacognitivo da criança, estatuto este que é definido quer em função do 
conhecimento que a criança tem sobre o próprio processo de leitura 
(compreensão), quer em função dos mecanismos reguladores desse processo.  
Inspirando-se na investigação feita com alunos que frequentam a 
escolaridade básica, Baker e Brown (1984) apresentam um modelo teórico da 
metacognição, que é considerado por Pressley e Afflerbach (1995) como um dos 
mais completos dentro do paradigma do processamento textual.  
Em colaboração com J. H. Flavell, que citam, Baker e Brown (1984) 
afirmam que a metacognição compreende quer o conhecimento que um sujeito 
tem sobre algo quer a sua regulação. Revêem nesta definição duas actividades 
mentais de nível superior, o conhecimento da cognição e a regulação da 
cognição. Na primeira há uma concentração na natureza dos recursos cognitivos 
propriamente ditos, traduzindo-se no conhecimento, na capacidade de reflexão ou 
numa tomada de consciência sobre os processos mentais envolvidos numa tarefa 
académica e acerca dos quais o sujeito consegue discutir. A segunda actividade 
encaminha-se para os mecanismos de regulação usados numa situação de 
resolução de problemas, tais como a planificação, a testagem, a revisão e a 
avaliação. Aliás, as aplicabilidades dos princípios enunciados justificam 
programas de intervenção na compreensão da leitura, actualmente em vigor, 
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cujos resultados confirmam a mais-valia de um ensino que valoriza as estratégias 
metacognitivas, sendo a escola de Benchmark um caso paradigmático (Pressley & 
Gaskins, 2006; Paris, Saarnio & Cross, 1986). 
Neste enquadramento, e ao transporem estas noções de metacognição 
para a compreensão da leitura, operacionalizam-nas em três categorias, a 
consciencialização, a monitorização e o uso de estratégias compensatórias, 
justificando-se a relevância desta especificação em função do objectivo prioritário 
da leitura, que é a construção do sentido do texto e que pressupõe um processo 
activo resultante de determinadas acções cognitivas. Assim sendo, sempre que o 
leitor levanta hipóteses, que as valida ou refuta à medida que prossegue com a 
leitura de um texto, sempre que consolida as suas expectativas ou constrói 
esquemas, tendo por base o conhecimento acumulado emergente da experiência 
do mundo que adquire progressivamente, sempre que faz sínteses relativas à 
informação textual com um objectivo regulador da própria compreensão, sempre 
que confirma a coerência da compreensão em curso, estão a ser cumpridas as 
pressuposições segundo as quais compreender o significado textual implica 
conhecer ou ter a consciência de como o processo segue uma trajectória passível 
de ser monitorizada e controlada.   
Baker e Brown (1984) referem que é no momento em que os leitores 
peritos têm consciência de que a compreensão está bloqueada que são dados os 
sinais de alerta para que se espolete uma actividade de monitorização consciente, 
o que pressupõe que, em situações de fluxo normal da actividade leitora, a 
actividade se processa de forma automática.  
Sendo múltiplos os sintomas de bloqueio na compreensão da leitura, e 
impulsionadores da passagem de um processamento automático da informação 
para um reflectido, o modelo prevê que esta reversão ocorra sempre que qualquer 
representação (esquemática) de um determinado tipo de conhecimento for 
inexistente. No entanto, mesmo existindo conhecimento prévio de domínio na 
memória, outras razões podem ocasionar a interrupção do fluxo normal da 
compreensão, tais como causas estritamente autorais que dificultem a 
transparência discursiva, um modelo de interpretação considerado plausível pelo 
leitor mas que colide com a interpretação prevista no texto ou, ainda, em 
situações de leitura crítica, a incapacidade de execução de leituras alternativas 
que devem ser descobertas e conscientemente realizadas.  
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Havendo a consciência de que a compreensão possa estar comprometida, 
o leitor decide reagir, executando um conjunto de estratégias tais como a releitura, 
que é normalmente acompanhada por um ritmo propositadamente mais lento, a 
continuação da leitura na expectativa de que uma clarificação seja proporcionada 
pela informação textualmente subsequente, a análise minuciosa de determinados 
segmentos textuais que possam ser clarificadores, o recurso à visualização e à 
concretização de situações complexas através de exemplos.  
Uma vasta evidência empírica é usada pelas investigadoras no 
esclarecimento de aspectos relacionados com a metacognição. Salientam-se os 
estudos com protocolos verbais através do quais se procede à análise do 
pensamento de uma população constituída por maus leitores ou por leitores com 
pouca experiência de leitura, considerando como critério para esta classificação a 
frequência nos primeiros oito anos de escolarização, tendo os resultados 
demonstrado que existem concepções incorrectas acerca da leitura. Entre os 
preconceitos destaca-se um de natureza epistemológica genérica, a sobreposição 
conceptual entre a compreensão do sentido textual e a leitura descodificação, 
razão pela qual os leitores focalizam toda a actividade numa tarefa de fluência de 
articulação em detrimento da construção do sentido.  
Outros resultados corroboram a hipótese de que a maturação cognitiva é 
um factor do qual depende a competência metacognitiva dos leitores, constituindo 
sintomas da imaturidade as seguintes situações detectadas: a ausência de 
discernimento relativamente a situações de ambiguidade textual; a ausência de 
uma percepção consciente de que a mensagem não foi compreendida ou de que 
a mensagem é lacunar, o que por si só constitui um impedimento de uma 
compreensão válida.   
Estudos comparativos que envolvem leitores com diferentes níveis de 
competência e tempo de experiência de leitura confirmam a hipótese de que a 
proficiência na utilização de diferentes estratégias de monitorização é uma função 
do desenvolvimento cognitivo – por exemplo, os movimentos de busca em 
diferentes segmentos textuais (anteriores ou posteriores ao que está a ser lido) e 
que ajudam na compreensão da mensagem, são mais usados por bons leitores e 
mais velhos do que a releitura.  
Outro tipo de evidência empírica provém de estudos que envolvem leitores 
adultos e maduros, através dos quais se atesta a complexidade de que se reveste 
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a compreensão da leitura. Ao possuírem um conhecimento de domínio decorrente 
da acumulação da experiência ou por terem a consciência das implicações 
inerentes ao processo de construção do sentido textual, mostram ser capazes de 
activar estratégias de monitorização promotoras não só de interpretações 
plausíveis como também coerentemente construídas. Os resultados sugerem, 
ainda, que independentemente do nível de proficiência leitora, e sempre que o 
grau de dificuldade dos textos é médio, os leitores revelam ter uma capacidade 
semelhante na monitorização da compreensão quando não compreendem 
palavras ou segmentos frásicos, servindo-se do contexto como estratégia de 
superação das dificuldades, ou utilizando o raciocínio inferencial e a releitura. 
No entanto, na replicação dos estudos em que a variável texto é 
modificada, tendo sido usados textos com um elevado grau de dificuldade, o 
comportamento observado não é equivalente: os leitores menos proficientes 
mostram-se incapazes de descrever os procedimentos a usar durante a 
compreensão da leitura, não conseguindo activar estratégias de remediação. 
Baker e Brown (1984) analisam o estudo de H. K. Smith, cujos resultados 
sugerem que os bons leitores adequam as estratégias de monitorização aos 
objectivos da leitura, sabem como actuar se estão focalizados na compreensão de 
ideias mais gerais ou numa análise de detalhes que o texto proporciona, sendo 
esta competência por eles desenvolvida de forma natural.   
Parecendo haver diferenças evidentes na capacidade efectiva de 
monitorização entre leitores maduros e leitores jovens ou maus leitores, os 
estudos desenvolvidos por L. Baker e seus colaboradores e explicitados por Baker 
e Brown (1984), onde são utilizadas medidas de processamento on-line e 
relatórios retrospectivos, parecem revelar que, pese embora o facto de haver a 
consciência de que a compreensão está bloqueada e de serem activadas algumas 
estratégias de monitorização como, por exemplo, a releitura ou movimentos de 
busca, em certas situações, o recurso a estratégias de remediação na resolução 
de problemas não é constante. Como causas deste fenómeno são apontadas quer 
a subvalorização dos problemas, quer a percepção errada de que há 
compreensão, quando efectivamente tal não acontece. No entanto, em geral, os 
resultados parecem ser conclusivos relativamente à diferença entre leitores 
maduros e leitores jovens ou maus leitores, sendo que a eficácia na compreensão 
da leitura depende dos processos de auto-regulação, traduzidos numa 
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competência que se vai progressivamente adquirindo em função de uma 
maturidade cognitiva geral e para a qual é fundamental uma instrução adequada, 
que tenha como objectivo o seu desenvolvimento.  
Também Garner (1988) realizou investigação neste domínio. No que 
respeita à acção consciente de monitorização da compreensão, realizada por 
leitores competentes e por leitores que apresentam défices na leitura ou leitores 
ainda com pouca experiência de leitura, encontrou diferenças concluindo os 
últimos não são bons executores no controlo da actividade de compreensão. As 
diferenças de actuação situam-se ao nível do conhecimento prévio de domínio, da 
actualização do conhecimento esquemático, e do reconhecimento da informação 
considerada relevante para a compreensão. Sem conhecimento, a atenção 
descentra-se do essencial o que inviabiliza uma monitorização consciente através 
da activação de estratégias compensatórias que permitam recuperar o curso da 
compreensão.  
Para além desta vertente, através da qual se estabelece uma ligação entre 
as competências de leitura, a representação do conhecimento e a monitorização, 
há variáveis comportamentais relacionadas com traços de personalidade como, 
por exemplo, a natureza mais reflectida ou impulsiva do leitor ou, ainda, uma 
predisposição espontânea para uma atitude mais pró-activa versus uma atitude 
mais passiva e receptiva, e que podem influenciar a actividade de monitorização. 
Williams (1994) valoriza o poder das crenças e atitudes chamando a atenção para 
o facto de que, gradualmente, um leitor vai tendo a consciência das implicações 
da leitura, nomeadamente de que os textos exibem um grau de dificuldade 
diferenciado, de que os objectivos da leitura variam e de que há estratégias que 
podem ser usadas na leitura (metacognição). Estas crenças, que fazem também 
parte do conhecimento prévio, devem acompanhar o desenvolvimento cognitivo 
dos leitores uma vez que têm uma forte correlação com o sucesso da leitura.  
Baker (1996) dedica parte da sua investigação a avaliar se as influências 
sociais estão correlacionadas com a aprendizagem de estratégias metacognitivas. 
Ao rever os estudos por ela própria conduzidos, que são planos de intervenção 
que têm como objectivo analisar os efeitos da instrução explícita de estratégias 
metacognitivas, apresenta as seguintes conclusões: independentemente do grau 
de ensino e nível de competência leitora, os leitores usam correctamente as 
instruções transmitidas e treinadas; são capazes de generalizar as estratégias, 
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aplicando-as em outras situações, mantendo-se esta competência ao longo dos 
tempos; o nível da proficiência leitora está correlacionado com o conhecimento 
metacognitivo; os leitores com problemas beneficiam se os planos de instrução 
incluírem práticas de desenvolvimento da metacognição.  
A leitura para estudo, que relativamente à compreensão em geral apenas 
se distingue por se acrescentar uma intencionalidade objectiva de memorização 
do conteúdo textual, contribui expressivamente para o entendimento da 
metacognição. Os dados de estudos empíricos, com amostras constituídas por 
leitores maduros, revelam que, na monitorização da leitura para estudo, estes 
concentram-se nas ideias principais, isolando-as do que é acessório sendo, no 
entanto, esta competência uma função da idade, do desenvolvimento cognitivo 
geral e da complexidade textual. Como resultado da atenção focalizada e 
selectiva que a identificação das ideias principais de um texto envolve, outras 
estratégias subsidiárias são utilizadas como os sublinhados e as notas, que 
auxiliam na consecução do objectivo definido pelo leitor.  
Baker e Brown (1984) definem o modelo de conhecimento metacognitivo 
que elaboram através de uma metáfora, na qual a metacognição é comparada a 
uma orquestra, onde múltiplos elementos devidamente orientados e coordenados 
confluem na composição de um trecho. Feita a transposição do domínio musical 
para o domínio da leitura, confluem na construção da compreensão três 
elementos: o auto-conhecimento do leitor enquanto memorizador, o conhecimento 
da tarefa, que pode implicar a paráfrase ou a memorização verbatim, e o 
conhecimento do texto e da respectiva estrutura e organização.  
Com recurso aos resultados de uma vasta evidência empírica, é 
corroborada a hipótese de que a variável estrutura textual interfere na capacidade 
de memorização do texto e de que os leitores com um baixo nível de 
consciencialização acerca deste tipo de conhecimento apresentam mais 
dificuldades a nível da compreensão. O interesse desta investigação prende-se 
com a necessidade de trabalhar esta competência metacognitivamente, incluindo-
a nos modelos de instrução da leitura. 
Independentemente do objectivo da leitura, seja ele apenas orientado para 
a construção do sentido ou da leitura para estudo, a evidência empírica revela que 
o efeito da prática do auto-questionamento na compreensão activa é mais eficaz 
do que quando as perguntas são efectuadas por terceiros, nomeadamente pelo 
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professor, em contexto ecológico, mantendo-se com o decorrer do tempo. Estes 
resultados sugerem que se desenvolva esta dimensão da monitorização 
precocemente, sendo a leitura criativa um campo de eleição para a monitorização 
da leitura através do questionamento feito pelo próprio leitor, e cujo contributo 
também se reflecte numa evolução progressiva da leitura crítica.  
Uma das formas de monitorização do processo da compreensão e 
interpretação da leitura consiste na capacidade de resumir um texto, uma forma 
de auto-regulação complexa sob o ponto de vista cognitivo, e que não 
corresponde à recuperação de toda a informação sobre um texto lido, que se 
encontra armazenada na memória. Um resumo é uma representação de um texto, 
que é intencionalmente reduzida, fruto da aplicação de regras de condensação 
(Brown, Day & Jones, 1983). Estas regras de condensação envolvem o 
apagamento de informação desnecessária, de informação redundante, do 
conhecimento de relações interconceptuais (hiperonímia, hiponímia, meronímia e 
holonímia) ou de acções representadas no texto, selecção de tópicos nos 
parágrafos, unidades constitutivas do texto e capacidade de invenção de tópicos 
caso não existam. Os dados de estudos empíricos com leitores de diferentes 
idades e competências leitoras distintas corroboram a predição de que fazer um 
resumo não é apenas uma função da memorização automática. Fazer um resumo 
significa ter a capacidade de trabalhar a informação textual de forma recursiva, 
dependendo da capacidade de avaliação e de selecção do leitor relativamente à 
informação, e ainda do esforço e do conhecimento estratégico resultante da 
aplicação das regras de condensação. Embora a idade e a capacidade de 
planificar estejam correlacionadas, é através da planificação que se consegue 
monitorizar e auto-regular a tarefa de resumir.  
Reunindo todas as evidências empíricas, poder-se-á concluir há um 
conjunto expressivo de estratégias que, através do ensino explícito, podem alterar 
as situações de insucesso ou menos sucesso na compreensão dos textos. A partir 
do momento em que as regras de planificação estejam interiorizadas, os leitores 
são capazes de ultrapassar muitos dos problemas associados com a construção 
do significado textual, os quais são frequentemente fruto de uma aplicação 
insuficiente e ineficaz de regras e/ou de estratégias bem como de um 
conhecimento do mundo limitado. A aplicação de rotinas que visem desenvolver a 
metacognição, focalizadas na avaliação ou verificação oportuna do conhecimento 
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prévio sobre o tópico ou o assunto do texto são factores fundamentais no sucesso 
da leitura, ainda que as primeiras sejam mais facilmente conseguidas, desde que 
devidamente previstas, do que o alargamento do conhecimento que cada leitor 
consigo transporta e do qual pode nem sequer ter consciência.  
Nesta teia de condições e de variáveis, e num modelo de compreensão que 
incorpora a metacognição, nas vertentes de monitorização e uso de estratégias de 
remediação, é oportuna a questão sobre a relevância reconhecida à auto-
consciencialização. Sendo a leitura um processo activo de construção do 
significado textual, a percepção e a consciencialização de como actuar em 
situações problemáticas ou de bloqueio são, na perspectiva de Baker e Brown 
(1984), um pré-requisito para a autoavaliação, consistindo globalmente não só na 
monitorização em si, como também na capacidade de avaliação de toda a 
actividade cognitiva que a leitura envolve. Ter consciência de significa, 
subsequentemente, que o leitor conhece e domina o seu pensamento, sendo 
capaz de activar e regular o processamento da informação a diferentes níveis e 
operando como um agente activo na construção do significado textual (Garner & 
Alexander, 1994; Sweet & Anderson, 2000). Assim, o interesse na metacognição 
da leitura abrange linhas diferenciadas de reflexão, podendo estar prioritariamente 
focalizada no conhecimento metacognitivo do próprio leitor, nas estratégias auto-
reguladoras da leitura ou, ainda, no desenvolvimento de planos estratégicos de 
compensação.  
Pressley e Gaskins (2006), ao descreverem o programa de ensino das 
estratégias metacognitivas da Escola de Benchmark, que tem como objectivo 
central a promoção da compreensão da leitura, explicitam os aspectos dos quais 
depende o sucesso de modelos de instrução que privilegiam a metacognição. 
Destacando a implementação precoce das estratégias, a regularidade na sua 
prática e a aplicabilidade transversal ao currículo, têm como orientação a 
constante actualização dos modelos de instrução que aplicam nos diferentes anos 
de escolaridade (do primeiro ao oitavo), acompanhando sempre a investigação 
mais recente.   
Tendo em conta que os leitores, para além de conhecerem as estratégias 
metacognitivas, aprendem a usá-las e a aplicá-las oportunamente, os 
investigadores arrolam e descrevem, numa espécie de «manifesto ideal», as 
competências metacognitivas a desenvolver. No campo do saber metacognitivo, 
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os leitores aprendem que: - o sucesso resulta de um esforço e de um trabalho que 
se pretende que seja inteligente, o que não é exactamente o mesmo do que ser 
um leitor que se envolve num trabalho árduo mas pouco produtivo em termos de 
promoção da compreensão; - a monitorização das estratégias deve ser flexível e 
estratégica – um problema a resolver pode implicar momentos de evolução, com 
um início que, eventualmente, corresponde a uma solução imperfeita, mas 
passível de ser melhorada e aperfeiçoada através da aplicação de outras 
estratégias; - o conhecimento de conteúdo (conceptual e do mundo), para além de 
ser complementar ao conhecimento estratégico, não é desconectado; - o 
conhecimento já existente e que deve ser invocado é um mecanismo essencial na 
compreensão; - a qualidade de leitor activo e reflexivo constitui uma forma de 
combate à passividade e à distracção; - o conhecimento que têm sobre si próprios 
na qualidade de leitores e sobre as estratégias que devem utilizar e que estão 
adequadas ao seu perfil são, para eles, um repto na superação das dificuldades. 
No modelo de instrução propriamente dito, e para além de estar subjacente 
uma concepção de leitor como um pensador habilitado e de 
aprendizagem/instrução em espiral e progressiva, o ensino directo com recurso à 
explicação dada pelo professor e à exemplificação (o professor modela na 
implementação de estratégias) combina com uma prática recorrente desenvolvida 
pelos alunos, contribuindo conjuntamente para o desenvolvimento da autonomia 
na aplicação das estratégias metacognitivas. Como estratégias explicativas, os 
leitores aprendem que o objectivo central da leitura é a compreensão, tendo 
consciência de que o que se procura com a leitura de textos é a apreensão do 
significado do texto. Entre as estratégias básicas, postas em prática a partir do 
primeiro ano de escolaridade, os leitores aprendem a fazer predições através de 
chaves textuais, a invocar o conhecimento prévio relacionado com as mesmas, a 
fazer uso de imagens mentais que os textos provocam, tomando consciência de 
que o seu aparecimento não é aleatório, ocorrendo em momentos cruciais da 
leitura, e a formular questões à medida que vão lendo, utilizando a técnica da 
releitura sempre que a resposta às mesmas estiver comprometida.   
Nas estratégias metacognitivas de monitorização, e partindo do princípio de 
que é o significado textual que se pretende construir, num nível de estrutura do 
texto acima do nível lexical, os leitores aprendem a fazer sínteses interpretativas 
ao longo da leitura e a aplicar de forma estratégica as fases inerentes à resolução 
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de problemas. Para tal, desenvolvem o conhecimento procedimental através da 
aplicação de estratégias de autoquestionamento como, por exemplo, O que 
preciso de fazer? Como devo fazer?  
Como princípios de aprendizagem, o modelo destaca que o conhecimento 
do conteúdo deve ser progressivamente introduzido, o que significa que a leitura 
de textos acessíveis deve anteceder a leitura de textos que desenvolvem de uma 
forma mais exigente determinados tópicos ou assuntos. À memorização é, 
igualmente, reconhecida uma função muito importante, pelo que a partir do 
primeiro ano da escolaridade as estratégias de memorização são postas em 
prática, não sem que sejam associadas a outras estratégias, como a da invocação 
do conhecimento prévio. Finalmente, os leitores aprendem que a construção de 
explicações mentais para o trabalho que estão a desenvolver e a auto-avaliação 
desse trabalho são estratégias de regulação que devem estar sempre presentes. 
Em virtude do impacto que a metacognição continua a ter no estudo da 
compreensão e da vasta investigação que tem sido desenvolvida, alicerçada no 
pressuposto de que é significativa a correlação entre o desenvolvimento da 
aprendizagem auto-regulada e a compreensão, Dignath, Buetttner e Langfeldt 
(2008) desenvolvem um trabalho de meta-análise, que inclui quarenta e oito 
estudos, dos quais resultaram trinta artigos publicados. Na descrição do 
conhecimento mais recente sobre os modelos metacognitivos de auto-regulação 
da aprendizagem, aplicados no ensino básico em escolas, sobressaem resultados 
que permitem concluir que os programas de treino da auto-regulação são eficazes 
e promovem o sucesso no desempenho académico. Complementando as 
conclusões de estudos desenvolvimentais levados a cabo na década de noventa 
do século XX, onde se demonstra que, nos primeiros anos da escolaridade, há 
dificuldades na aplicação de estratégias cognitivas e metacognitivas, a evidência 
empírica mais actual reúne provas que permitem corroborar a tese de que a 
inclusão de estratégias que visem o desenvolvimento metacognitivo em fases 
precoces é facilitadora de aprendizagens subsequentes mais complexas, evitando 
a resistência habitual à introdução de novos métodos, em fases mais tardias de 
desenvolvimento. No entanto, para que os resultados sejam efectivos, é 
fundamental que, na delineação das instruções e do apoio a ser dado pelo 
professor ou aplicador do modelo de intervenção, se tenha em linha de conta as 
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contingências naturais inerentes à idade dos alunos e à suas limitações a nível de 
autonomia.  
 
2.6 A Teoria Transaccional de Rosenblatt, uma Abordagem do 
Texto Literário de Inspiração Psicológica  
 
Habitualmente, a investigação sobre a compreensão do texto/discurso 
omite se os textos analisados são ou não de natureza literária, referindo apenas a 
subtipologia textual eleita (narrativa, descritiva, informativa ou argumentativa). 
Evidentemente, exceptuam-se os estudos do texto literário, no género poesia, 
independentemente do facto de se tratar de poemas ou de prosa poética. A razão 
para esta situação pode estar relacionada com o facto de o texto literário ser uma 
espécie de estigma para os investigadores, configurando dificuldades acrescidas 
relativamente aos textos de natureza não literária.   
Kintsch (1998) tem uma percepção exacta desta questão, que expõe ao 
justificar que a investigação utiliza textos artificiais breves, nos estudos sobre o 
processamento do discurso, o que contraria a essência do texto literário, 
dominado pela verosimilhança e não pelo pragmatismo intencional com fins 
investigativos. Como razão apresenta a complexidade de que se reveste uma 
análise teórica, frequentemente apenas exequível em textos fabricados para esse 
objectivo, o que é dificilmente compatível com as especificidades estéticas dos 
textos literários. Ultrapassa esta situação ao formular a hipótese de que os 
processos de compreensão, as estratégias básicas, o papel do conhecimento e da 
experiência, os produtos originados na memória, são comuns quer ao texto 
literário quer aos textos descritivos e narrativas simples que utiliza na sua 
investigação. No entanto, acentua que com isto não está a dizer que não haja 
diferenças reais, reconhecendo que a linguagem literária representa um conjunto 
de particularidades poderosas que, por serem exclusivas, não estão presentes 
nos textos não literários.    
Poderemos, então, depreender que está presente um grande desafio 
sempre que o estudo da compreensão da leitura é focalizado no texto literário e 
em especial do texto poético. Parece-nos que a exclusão ou a utilização reduzida 
do texto literário-poético, na investigação, é em certa medida uma lacuna, uma 
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vez que é muito estudado em contextos escolares e académicos. Ora, se o 
objectivo da investigação é descrever e explicar o comportamento leitor, este 
também deve ser observado quando a matéria linguística é literária e poética. Em 
Portugal, basta analisarmos o Currículo Nacional do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário para constatarmos o predomínio dos textos literários relativamente 
aos não literários, independentemente do género, e que são de análise 
obrigatória. Parece-nos, ainda que, se a intenção do investigador é fazer a 
avaliação da forma como o leitor pensa e aplica as estratégias, para além das 
especificidades de natureza retórica, estilística e fónica próprias da poesia, há 
processos cognitivos que se activam na compreensão que são comuns a todos os 
tipos de texto. 
Quando Pressley e Afflerbach (1995) construíram a base de dados 
recolhida dos protocolos verbais incluíram estudos com material poético utilizado 
na leitura e, ao apresentarem as teorias e os modelos de processamento da 
informação aplicadas à construção do significado textual, encontraram 
fundamentos evidentes da teoria transaccional de Rosenblatt (1978). Apesar de 
ser um teoria literária, apresenta pressupostos que se enquadram nas teorias de 
processamento da informação – ao contrariar a tendência dominante no início do 
século vinte, que defendia a objectividade do significado do texto, privilegia o 
papel do leitor e reconhece que o significado do texto pode variar de leitor para 
leitor. Embora sendo vaga nas especificações, é na opinião dos investigadores 
mais completa do que muitas outras teorias psicológicas, configurando um modelo 
de Resposta do Leitor (“Reader Response Theory”). 
A Teoria Transaccional marca uma ruptura clara com as teorias literárias 
focalizadas apenas no texto ou no autor. Sem rejeitar qualquer um destes 
elementos, olha para eles numa dinâmica de integração do autor no texto e de 
interfusão do texto com o leitor. Isto significa que a teoria transaccional questiona 
não apenas a perspectiva segundo a qual o texto vale pelo seu significado 
objectivo, como também a análise textual feita exclusivamente através da visão do 
autor.  
Embora sendo reconhecida como uma teoria da literatura, inspira-se na 
Psicologia Transaccional e Ecológica e na Linguística, através da aplicação de 
pressupostos que delas recupera. Rosenblatt (1978) sustenta resgata a noção de 
transacção dos psicólogos transaccionais, inspirados em John Dewey, para 
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depois a aplicar e integrar no processo da compreensão da leitura, processo este 
que está em curso e onde elementos ou factores que constituem toda a situação 
se condicionam mutuamente. Assim concebida, transacção não é interacção, uma 
vez que interagir pode não implicar condicionar. Criando uma analogia conceptual 
com o modelo estímulo-resposta, segundo o qual um ser vivo selecciona do 
ambiente o estímulo a que vai dar uma resposta, a leitura é concebida como uma 
situação onde o leitor é confrontado com um estímulo, um poema17, que passa a 
ser o objecto da sua atenção e para onde converge toda a experiência 
anteriormente tida com os símbolos verbais. Segue-se um processo de regulação, 
através do qual o leitor selecciona o conjunto de símbolos textuais que vão 
continuar a ser objecto da sua atenção. São factores que afectam a percepção, o 
interesse, as expectativas, as ansiedades do leitor, variáveis psicológicas, e que 
validam a tese central da Teoria Transaccional, segundo a qual o 
leitor/percepcionador e o texto/estímulo se condicionam mutuamente. Na 
qualidade de sistema de processamento da informação, o acto de percepção está 
na génese do processo construtivo que é a interpretação e através do qual o leitor 
reajusta e recompõe os estímulos visuais dele resultantes.  
Numa análise mais específica desta concepção de leitura como transacção 
extraem-se os seguintes pressupostos: o texto contém símbolos que são 
passíveis de serem interpretados e que foram percepcionados; o leitor responde 
activamente ao determinado conjunto de símbolos que elege; o poema passa a 
ser um acontecimento circunscrito a um determinado momento temporal e que é 
definido como «uma compenetração» entre leitor e texto.  
Este enquadramento transaccional de leitura está também próximo da 
noção piagetiana de acomodação, processo através da qual o organismo, nas 
suas interacções com qualquer energia ou elemento do ambiente que o envolve, 
procede a ajustes das suas estruturas mentais já existentes, e que se modificam 
em função de novas experiências.  
                                                 
17 A eleição do termo poema para representante genérico de obra literária ou de qualquer 
tipologia textual, que se conforme ao cânone literário, tem como objectivo anular a ambivalência 
de sentido de que o termo literatura se reveste, em língua inglesa; o uso de poema preenche, 
ainda, um requisito de ordem prática, por ser um termo breve mas que apela e concentra em si 
todas as particularidades afectadas ao texto literário. No enquadramento da teoria transaccional, 
poema é, assumidamente, a categoria hiperonímica das múltiplas manifestações textuais literárias. 
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O contributo da Psicologia Ecológica é concorrente com estes princípios, 
dado que o homem e o ambiente são inseparáveis, afectando-se mutuamente. 
Procedendo-se a uma transposição por analogia para a leitura concebida como 
um acontecimento, o texto corresponde ao elemento do ambiente a que o leitor 
responde, e ambos, sem que haja perda de identidade, mas apenas 
condicionamento ou acomodação, formam no seu conjunto uma matriz ecológica 
onde o acto de ler acontece. Reconhecida igual relevância aos dois elementos, 
texto e leitor, este assume o seu estatuto pela actividade em que se envolve com 
o texto e para a qual transporta o seu interesse, as suas expectativas e emoções, 
enfim todo um conjunto de factores que encontram eco nas teorias e modelos 
psicológicos. Por seu lado, o texto assume igual relevância através da relação que 
estabelece com o leitor, que o percepciona, o organiza como um conjunto de 
símbolos verbais e que o interpreta.   
Da Linguística, a Teoria Transaccional está em consonância com os 
princípios da pragmática, valorizando no acto de fala a noção de contexto de 
interacção comunicativa, onde os interlocutores partilham das mesmas regras de 
comunicação, que são codificadas por uma língua, também ela partilhada por um 
locutor e um alocutário da acção linguística que foi estabelecida entre ambos. 
Transpondo-se para a leitura as noções subjacentes ao acto de fala, a mensagem 
é representada pelos símbolos que o autor escreve, e que é o texto; o leitor, que 
não é invisível nem passivo, envolve-se numa relação transaccional, para a qual 
transporta todas as suas vivências passadas e actuais bem como as suas 
preocupações. E tal como o acto de fala é perspectivado como um acto social, 
também a leitura concebida como um acontecimento o é.  
 O elevado grau de complexidade reconhecido por Rosenblatt (1978) 
relativamente à Teoria Transaccional da Leitura deve-se ao facto de esta ter de 
dar resposta a um conjunto de problemáticas decorrentes da sua natureza 
multidimensional e que incluem as diferenças entre texto literário e o texto não 
literário, as actividades do leitor durante o processo de evocação de qualquer obra 
de arte literária materializada em texto, o funcionamento do texto concebido como 
uma transacção e a elaboração de uma interpretação.  
Uma das noções basilares da Teoria da Resposta do Leitor prende-se com 
a distinção que é feita entre leitura do texto literário, leitura estética, e leitura do 
texto não literário, leitura eferente. No entanto, esta diferença não se deve 
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circunscrever ao texto em si e aos traços que discriminam texto literário de texto 
não literário. A questão central, segundo a Teoria Transaccional, reside no que o 
leitor faz ao ler cada qual, sendo as actividades diferenciadas em função dos seus 
objectivos, que também são distintos. Como corolário destes pressupostos 
levanta-se a questão da focalização da atenção do leitor durante a leitura eferente 
e estética, sendo a este nível de processamento que se revela a diferenciação. Na 
leitura eferente, a atenção do leitor concentra-se na informação a adquirir depois 
da leitura, na solução lógica de problemas, e nas acções que poderão, 
eventualmente, ser levadas a cabo como consequência da leitura. É, 
exactamente, na centralidade do conceito de «o que o leitor leva», depois da 
leitura, que está a origem etimológica latina da designação eferente.  
Sem que seja assumida uma concepção diametralmente oposta, uma vez 
que empiricamente não se confirma que o leitor não transporta algo consigo na 
leitura estética, nesta o foco da atenção do leitor está dirigido para o que acontece 
durante a leitura. Para além da decifração do código linguístico, quer a nível 
conceptual quer pragmático e retórico, está no enfoque da atenção do leitor as 
associações, os sentimentos, as atitudes e as ideias que as palavras e os 
conceitos suscitam, e que globalmente consubstanciam uma experiência 
individual que vive na sua relação com o texto.  
Consequentemente, mais do que no texto e nas suas características, a 
diferença entre uma experiência de leitura eferente ou estética depende do leitor. 
Isto significa que a leitura de um mesmo texto pode ser posicionada num 
continuum em que eferente e estética constituem os seus limites, definindo-se a 
leitura estética em função da focalização da atenção do leitor na vivência 
experimentada durante a sua relação com um texto particular, e que Rosenblatt 
(1978) define como “the qualitative living-through of what we derive from the text” 
(p.25), enquanto na leitura eferente “on what will remain as the residue after the 
reading” (p.25). Nesta perspectiva, uma leitura de um texto literário pode ser 
exclusivamente eferente se, por exemplo, tiver como objectivo avaliar apenas a 
decifração e onde o factor tempo de leitura constitui uma variável a controlar, ou 
se a atenção for dirigida apenas para uma análise sintáctica do texto, carecendo a 
leitura de outras dimensões que um texto literário provoca. Uma leitura estética 
abre-se a uma apreensão do que se passa durante o processo em si, concentra-
se na experiência complexa que se está a viver (no que se percepciona, sente, 
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imagina, pensa, sintetiza) e independentemente do género em que o texto se 
inscreve, poético, narrativo, ou dramático. O objectivo primordial do leitor consiste 
em cooperar plenamente com as potencialidades do texto, pelo que «a evocação» 
de um texto mais não é do que todo o processo vivencial de construção sob a 
orientação desse mesmo texto. 
Como relacionar, então, evocação e interpretação? São estes dois 
conceitos coincidentes quando está em causa uma leitura estética? Segundo a 
teoria transaccional, evocação coloca na ribalta a actividade do leitor, ou seja, a 
forma como se transacciona com os símbolos verbais, como os sente e como 
organiza um significado que vivencia, num determinado período temporal. Após a 
cristalização do significado do texto na memória, o leitor pode evocá-lo e até 
mesmo re-experienciá-lo ou revivê-lo, numa palavra, evocá-lo. E o que o leitor 
interpreta é esta matéria evocada, pelo que a interpretação é subsequente à 
evocação. Assim sendo, a interpretação de um texto literário não é um processo 
inconsciente; antes pelo contrário, implica um esforço na construção e descrição 
da experiência tida com o texto que se evoca.  
 Em suma, o paradigma transaccional diferencia-se de outras abordagens, 
mesmo daquelas que reconhecem o papel relevante do leitor, por considerar que 
a leitura é uma experiência única em que o leitor se implica, que os textos não têm 
nem significados com valores de objectividade nem uma subjectividade absoluta e 
que a leitura estética ou eferente não é uma função da natureza literária ou não 
literária do texto, sendo antes determinada pelos objectivos do leitor. É numa 
dinâmica de reconhecimento do texto como uma oportunidade de leituras 
individuais, leituras estas não aleatórias mas antes conscientemente 
responsáveis, que o leitor se concentra na construção de uma interpretação 
consubstanciada pela sua resposta evocada do texto; E mais relevantes do que o 
grau de poeticidade inerente à definição de um texto literário, são as transacções 
estéticas que importam como resposta a qualquer tipo de estímulo artístico, pelo 
que a poesia/literatura, fonte de experiências únicas, permite vivências de pontos 




2.7 A Leitura, um Modelo Idealizado de Resposta Construída de 
Pressley e Afflerbach  
 
No momento em que a Teoria do Processamento da Informação é 
reconhecida como um constructo teórico fundamental para o entendimento do 
pensamento e das acções humanos, os protocolos verbais são reconhecidos 
como uma metodologia fiável na investigação. Tradicionalmente, e desde a 
Antiguidade Clássica, o pensamento é concebido como uma sucessão temporal 
de acontecimentos, o que permite que os processos mentais possam ser descritos 
como uma sequência de estádios, em que cada estádio contém os produtos dos 
processos cognitivos, tais como a recuperação de informação armazenada na 
memória a longo prazo, a informação percepcionada e reconhecida e a 
informação inferencialmente gerada (Ericsson & Simon, 1993).  
Dada a estabilidade relativa que a informação mantém em cada estádio, a 
sua verbalização oral torna-se possível, e o acto de pensar em voz alta sobre 
processos mentais em curso passa a ser objecto da atenção humana, no 
momento em que uma tarefa está a ser executada. No entanto, a verbalização do 
pensamento não visa a explicação ou a descrição do processo em si, mas antes a 
verbalização da informação conseguida durante a formação da resposta. A 
repercussão metodológica deste pressuposto é importante, pois neutraliza a 
suposição de que a própria instrução para a tarefa, pensar em voz alta, possa 
influir na qualidade do output e na sequencialidade do pensamento. Antes pelo 
contrário, a verbalização do pensamento é por si só facilitadora de uma maior 
produtividade em termos de quantidade, se comparada com a observação do 
comportamento em condições de silêncio. Além disso, não exige uma sofisticação 
nas instruções dadas, nem obriga a um treino meticuloso e isto basta para 
eventuais condições de complexidade metodológica (Ericsson & Simon, 1993).  
A pesquisa sobre a competência leitora, no seu expoente mais qualitativo, 
usa os protocolos verbais para estudar os processos cognitivos activados durante 
a compreensão da leitura, sendo responsáveis por muito do conhecimento 
conseguido sobre esta matéria. Após uma revisão exaustiva dos estudos mais 
relevantes com análises de verbalização do pensamento, Pressley e Afflerbach 
(1995) apresentam um modelo que contempla uma vasta gama de processos 
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mentais activados pelo leitor, que o qualificam como um leitor perito. Este modelo 
fundamenta-se num referencial teórico, que tem como princípios estruturantes a 
concepção da compreensão como uma construção do leitor e cuja essência reside 
na capacidade de produzir inferências e monitorizar a actividade de leitura em 
virtude do conhecimento que tem sobre a mesma e sobre as estratégias que 
activa. À luz da teoria do processamento da informação, o modelo combina o 
processamento descendente com o processamento ascendente. Segundo os 
autores, a novidade deste constructo teórico reside no facto de reunir, 
respectivamente, as teorias de Rosenblatt (1978) com a valorização do leitor 
construtor, a Teoria dos Esquemas de Processamento Descendente de Anderson 
e Pearson (1984), a teoria de Baker e Brown (1984) sobre o controlo que o leitor 
efectua enquanto lê e a teoria de van Dijk e Kintsch (1983) e Kintsch (1998) 
segundo a qual múltiplos processos de nível superior convergem na construção 
da compreensão, iniciando-se o processamento da informação nas unidades 
mínimas e alargando-se a segmentos de constituição mais globalizante. 
O modelo de leitura como uma resposta construída é, por conseguinte, 
consistente com dois paradigmas, o do processamento da informação e o do 
construtivismo. O envolvimento activo do leitor tem como correlato um outro 
pressuposto, que é o de que a leitura deve ser orientada para um determinado 
objectivo para que o leitor nela se implique conscientemente.  
Na evidência empírica recolhida dos protocolos verbais são múltiplos os 
processos identificados que corroboram a concepção da leitura como uma 
resposta construída pelo leitor, sendo sinais evidentes os movimentos de busca 
consciente, a reflexão recorrente sobre a compreensão em curso, concretizada 
através da reelaboração de interpretações consideradas inadequadas, o 
envolvimento afectivo do leitor através da avaliação do texto e do autor, podendo 
mesmo assumir na primeira pessoa a voz ou vozes que o texto projecta, e a 
constatação de que o conhecimento prévio invocado é determinante na 
compreensão e interpretação textual, razão pela qual ele é intencionalmente 
activado. O papel de construtor reconhecido ao leitor é sempre condicionado pelo 
texto, o qual funciona como uma matriz a que o leitor reage.  
A quantidade de categorias indiciadas nos estudos é de tal forma elevada 
que Pressley e Afflerbach (1995) sentiram a necessidade de responder às críticas 
que a comunidade científica lhes dirigiu, argumentando que o Modelo de Leitura 
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de Resposta Construída é um modelo ideal, mas não ficcional. Com isto os 
investigadores querem dizer que, potencialmente, um leitor estratégico envolve-se 
numa actividade mental diversificada e intensa, fazendo as escolhas que 
considera ser mais eficazes em função dos seus objectivos e da satisfação na 
interpretação que engendra. Assim sendo, a virtualidade do modelo reside no 
elevado número de categorias que, oportunamente, concorrem na qualificação da 
compreensão e interpretação da leitura, o que não significa que todas elas devam 
ser activadas.   
 Partindo, então, do pressuposto de que a leitura é uma actividade mental e 
estratégica, o modelo de leitura da resposta construída prevê três momentos para 
o processamento da informação - antes da leitura, durante a leitura e após leitura - 
concorrendo os três momentos para uma compreensão optimizada. Todavia, é 
durante a leitura que se concentra a actividade mental quer a nível da construção 
do significado, quer da monitorização ou da avaliação, as três mega-actividades 
que convergem na construção da compreensão textual.  
Estas categorias apresentam determinadas particularidades: em primeiro 
lugar, cada qual comporta um elevado número de subcategorias, o que não é 
questionável dado que cada leitor nunca mobiliza a sua totalidade; em segundo 
lugar, as categorias/subcategorias activadas são uma função do leitor, dos seus 
objectivos e interesses, o que condiciona e restringe os processos; por fim, os 
processos de construção do significado, de monitorização e de avaliação estão 
sujeitos a uma interacção dinâmica, própria da leitura competente, sendo a 
recursividade e o imbricamento das actividades mentais outro dos pressupostos 
do modelo. E da articulação e convergência de processos activados durante o 
continuum temporal, antes, durante e pós-leitura, com os três níveis de 
processamento, o da identificação do significado, da construção do significado e 
da codificação desse mesmo significado, a compreensão de um texto é 
processada.    
Após a definição dos objectivos e dos interesses da leitura, um plano prévio é 
delineado onde se incluem actividades de antecipação de uma leitura analítica e 
extensiva. Assim sendo, na compreensão genérica, a apreensão da tipologia 
textual e subsequente estrutura, a identificação da informação relevante e 
consequente eleição dos segmentos aos quais se vai dar prioridade, a activação 
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do conhecimento prévio relacionado com o texto a ser escrutinado e o 
levantamento de hipóteses podem fazer parte das actividades de pré-leitura.  
 É durante a leitura que a actividade mental do leitor competente é mais 
abundante. A mobilização e a interacção de múltiplos processos constituem um 
traço distintivo da concepção de leitura como um processo activo do pensamento 
e do raciocínio com vista à construção do significado textual. As subcategorias 
mentais previstas pelo modelo distribuem-se em actividades de leitura inicial do 
texto, de selecção da informação relevante (caso o leitor ultrapasse 
conscientemente a fase de pré-leitura), de produção de inferências e de 
interpretação.  
Nesta fase crucial, o processamento da informação no que respeita à 
identificação e construção do significado vai depender do conhecimento prévio 
relativamente ao tópico, ou à codificação estilística do mesmo pelo autor. A 
transparência ou opacidade do texto influi no envolvimento do leitor no processo 
de compreensão e no esforço cognitivo necessário para a construção do 
significado textual. O número de leituras ou releituras, as pausas e reflexões, o 
tempo de leitura, os movimentos de busca inerentes à mudança de focalização 
nos segmentos textuais, a antecipação do conteúdo textual através da análise do 
título, um outro tipo de antecipação ou predição decorrente da percepção da 
tipologia textual, o levantamento de hipóteses procedentes do conhecimento 
esquemático dos conceitos tematizados ou da macroestrutura textual, o 
ajustamento das expectativas do leitor à intencionalidade do autor que, entretanto, 
é reconhecida, são processos estratégicos que o leitor pode activar numa leitura 
sequencial do texto e que conduzem à compreensão textual na fase durante a 
leitura.  
 Da análise dos resultados de estudos com protocolos verbais pode-se 
concluir que nem todos os leitores, independentemente do seu grau de 
competência, se envolvem em actividades de pré-leitura, conscientemente 
concebidas como tal. Com isto não se pretende dizer que a qualidade de leitura 
fica comprometida por carecer da aplicação de determinadas estratégias 
cognitivas de predição e que têm uma função prioritariamente propedêutica. Na 
fase da leitura analítica, pode ser mobilizado um conjunto importante de 
processos próximos dos da fase da pré-leitura, como a antecipação da estrutura e 
da tipologia textual baseada em marcadores discursivos, a identificação do tema 
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central, a antecipação ou predição de temas ou de tópicos recorrentes, o 
levantamento de hipóteses. Conjuntamente com outros, como o resumo do texto 
subsequente à identificação (hipotética) da macroestrutura e a paráfrase parcial 
ou total do texto contribuem para a construção do significado.  
Um dos aspectos que particularizam o Modelo de Resposta Construída 
relativamente a outros modelos tem a ver com a especificação de processos 
considerados interpretativos. Assim, o leitor envolve-se em actividade 
interpretativa sempre que o processamento da informação textual estiver 
focalizado na construção de paráfrases elaboradas segundo uma perspectiva 
pessoal, na visualização mental de conceitos, na tradução de símbolos ou 
linguagem simbólica, na instanciação de representações esquemáticas do 
conhecimento, propositadamente invocadas, na construção de sínteses ou 
conclusões textuais a partir do ponto de vista do autor ou da indução de 
generalizações, na construção de categorizações ou perspectivas inferidas a partir 
da informação textual. Cada um dos processos interpretativos corresponde à 
construção de uma representação do texto, que é suportada pelo raciocínio 
inferencial elaborativo, o qual equivale a extrapolações da informação 
estritamente textual. Nas representações construídas, há por conseguinte um 
acréscimo sucessivo de informação recuperada da memória a longo e a curto 
prazo, cuja natureza multidimensional provém de vivências previamente 
experimentadas na vida real.   
A natureza idiossincrática do comportamento do leitor competente faz com 
que seja ele próprio a definir um modelo de processamento para a leitura. Isto 
significa que é cada leitor que faz as suas opções em termos de processos a 
activar para atingir os seus objectivos, traduzindo-se num nível de proficiência de 
compreensão e interpretação. Como, vulgarmente, a satisfação deste requisito 
não é imediata, uma primeira leitura pode ser sucedida por outra ou outras 
leituras. Durante as releituras, são múltiplas as actividades mentais em que o leitor 
se pode envolver como parafrasear o texto, na qual está não apenas implicada a 
selecção da informação considerada relevante mas também a interpretação, 
construir um resumo, proceder à avaliação da memorização correcta do conteúdo 
temático através do autoquestionamento, reflectir sobre determinados segmentos 
textuais, reconstruir representações do texto e sequencializar mentalmente as 
macroestruturas textuais.  
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Ao controlar, estrategicamente, a construção do significado textual, através 
da planificação, avaliação e regulação das actividades, que recursivamente vai 
incrementando, o leitor consolida a própria aprendizagem. Este comportamento, 
concretizado pelas acções que são submetidas a uma reflexão intencional, implica 
um esforço na selecção dos processos que viabilizam a compreensão textual. 
Esta consciência, ora denominada introspecção, raciocínio, resolução de 
problemas, ora metacognição tem como suposição matricial o pensar sobre o 
próprio pensamento (Paris, Lipson & Wixson, 1994), sendo uma competência do 
comportamento leitor estratégico.  
A monitorização é definida com a segunda mega-actividade, para além da 
construção do significado textual e da avaliação. Em função dos resultados dos 
protocolos verbais, Pressely e Afflerbach (1995) consideram que é a sua essência 
correctiva que a individualiza na actividade de construção do significado textual, 
funcionando como um estímulo para a progressão da compreensão. Que 
processos são, então, classificados como monitorização e que concorrem para 
esta progressão?  
Durante a compreensão da leitura, o leitor competente tem a percepção ou 
a consciência de como um texto se estrutura, o que impõe constrangimentos na 
própria compreensão. Fazem parte deste tipo de conhecimento a estrutura textual, 
as características linguísticas e estilísticas, as relações temáticas, as relações de 
intertextualidade, as ambiguidades a que o texto se abre, o conhecimento de 
domínio e das expectativas do leitor. Pode, ainda, o leitor ter consciência dos 
movimentos de processamento a serem feitos para que a compreensão seja 
conseguida, dos problemas que obviam a compreensão textual, e que se podem 
estar estritamente relacionados com as características do texto, com o próprio 
leitor, ou serem resultantes da interacção texto-leitor.  
A consciencialização dos problemas inerentes à compreensão da leitura 
causa reacções diferenciadas nos leitores. A evidência empírica sugere que os 
leitores competentes reagem de forma activa, através da implementação de 
estratégias de remediação, enquanto os leitores frágeis desistem do processo. As 
dificuldades podem situar-se quer a nível das microestruturas quer das 
macroestruturas textuais, pelo que o leitor disponibiliza um conjunto de processos 
de monitorização que se conformam com o nível de análise em causa. Por 
exemplo, se o enfoque é na palavra, o conhecimento no âmbito das relações 
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lexicais pode desbloquear eventuais problemas; mas se a dificuldade é de 
natureza proposicional ou sintáctica, é pela via da análise da estrutura argumental 
da proposição ou da análise sintáctica, respectivamente; se as dificuldades 
compreendem propriedades no âmbito da textualidade, como a coesão, a 
coerência e a progressão temática, ou as marcas pragmáticas inerentes à 
classificação dos textos como tipos ou géneros textuais, a monitorização pode 
implicar uma revisão mental pormenorizada ou uma síntese do texto lido para 
identificar a origem do problema de compreensão.  
Os procedimentos que traduzem uma acção de monitorização são 
múltiplos, entre os quais salientamos aqueles que, empiricamente, demonstram 
ter efeitos significativos: a releitura, a formulação de questões, os movimentos de 
busca, a verificação de hipóteses consistentes, a construção de inferências que 
possam explicar as discrepâncias ou os problemas. Estas acções podem ocorrer 
durante a leitura ou após a leitura.  
A actividade avaliativa, a terceira grande mega-actividade em que um leitor 
perito se envolve, tem sido subalternizada em relação à própria monitorização por 
parte da investigação. No entanto, na análise dos protocolos verbais, os 
resultados são consistentes com a capacidade que o leitor tem em fazer juízos de 
valor sobre os textos que lêem. Relativamente ao continuum temporal em que 
pode ocorrer, a avaliação afirma-se como uma actividade antecipatória mas não 
discriminativa se surgir antes da leitura analítica propriamente dita. O tema/tópico 
do texto ou o conhecimento sobre o autor motivam o leitor que apenas baseiam os 
seus juízos de valor em percepções prévias. No entanto, a mesma pode 
acompanhar a compreensão da leitura, durante o processamento on-line. Na 
análise dos protocolos verbais, conduzida por Earthman (1992), e que envolvem a 
compreensão de textos literários em prosa e em verso, os participantes não se 
coíbem em fazer avaliações, como por exemplo, referir a força ou o impacto de 
uma imagem metafórica, mesmo sem ter procedido à respectiva interpretação, ou 
levantando questões sobre o procedimento de personagens com subsequente 
avaliação.  
Em síntese, o modelo de leitura da resposta construída, um modelo de 
processamento on-line da informação, validado pela análise da acção mental 
consciente verbalizada por leitores competentes ou peritos, prevê que a 
compreensão de textos é uma actividade do pensamento, muito complexa e 
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multidimensional. Genericamente, o comportamento dos leitores competentes não 
é nem aleatório nem esporádico, mas reflexivo e pró-activo – os leitores 
conhecem/sabem sobre o que é e o que significa o acto de ler e ponderam sobre 
os procedimentos ou estratégias a accionar para que se sintam satisfeitos com a 
compreensão e interpretação que constroem a partir das transacções que criam 
com os textos. Uma vez focalizada a sua atenção em função dos seus objectivos, 
utilizam meios que confluem na construção do processo de compreensão e que, 
simultaneamente, corroboram no controlo da própria leitura. Podem optar por 
experiências diferenciadas de leitura, nas diferentes fases (pré-leitura, durante a 
leitura ou pós-leitura), conformando os seus procedimentos com a finalidade de 
cada qual. São capazes de fazer predições do conteúdo textual a partir de 
determinados estímulos que o texto lhes oferece, tal como o título, o autor ou a 
própria mancha gráfica. Após a leitura, segmentada e/ou integral, estão aptos a 
identificar os temas ou tópicos, tendo por base as macroestruturas textuais, a 
parafrasear e a sintetizar. Não se fixando apenas na compreensão da informação 
contida na base do texto, são capazes de interpretar, construindo inferências 
elaborativas a partir da integração de domínios do conhecimento prévio, que são 
conteúdos da memória. Não se restringem à configuração de uma única hipótese 
de leitura, apresentando dentro da plausibilidade autorizada pelos textos mais do 
que uma possibilidade de interpretação.  
Para coadjuvar no processo de construção do significado, os leitores 
activam o conhecimento que têm sobre procedimentos reguladores da leitura, 
aplicando-os nos momentos em que tal se justifica e que, vulgarmente, coincidem 
com os segmentos textuais menos transparentes e que são comprometedores do 
processamento on-line da compreensão. Assim, através da monitorização, 
apoiada pela consciência metacognitiva, e num percurso que engloba as 
microestruturas e as macroestruturas textuais, os leitores competentes planificam 
a sua acção e tomam decisões em função dos seus objectivos, o que põe em 
evidência a natureza recursiva e flexível da compreensão da leitura. 
Como aptidão inerente à competência leitora, os juízos de valor que o leitor 
competente faz enquanto processa a informação textual completam um modelo de 
compreensão como uma resposta construída, resultante da interacção de três 
mega-actividades, a construção do significado, a monitorização e a avaliação.  
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2.8 A Instrução Cognitiva da Compreensão 
 
A questão da prática pedagógica direccionada para o desenvolvimento da 
compreensão da leitura tem sido objecto de reflexão permanente por parte de 
investigadores e professores, ao longo dos tempos. Longe de estarem resolvidas 
as dificuldades que os leitores apresentam, a investigação prossegue na busca de 
soluções eficazes.  
 O axioma, genericamente aceite por toda a comunidade educativa, de que 
a prática conduz à perfeição, o que em termos da compreensão pode significar 
que o volume das experiências de leitura constitui a condição sine qua non para 
que qualquer leitor atinja um elevado nível de proficiência leitora, tem sido muito 
debatido quer teórica quer empiricamente.  
Os resultados de um importante estudo recente, conduzido por Topping, 
Samuels e Paul (2007), e que envolve uma amostra muito grande de alunos 
(n=45,670), do primeiro ao décimo segundo ano de escolaridade, abrangendo 515 
escolas, parecem demonstrar que há outras variáveis relacionadas com a prática, 
que devem ser consideradas, para além da quantidade. Os resultados sugerem 
que não só é essencial a combinação da qualidade da leitura com a quantidade, 
como também que o tempo gasto na leitura sem orientação tem, apenas, um 
pequeno impacto no nível de proficiência atingido. Estas conclusões enfatizam a 
importância da implementação de modelos de instrução adequados e eficazes e 
da respectiva monitorização, bem como da adopção de modelos de acção que 
orientem/guiem os leitores para o sucesso.  
É neste contexto que a instrução cognitiva da compreensão se começa a 
impor como alternativa credível, estando em consonância com um enquadramento 
conceptual, histórico e actual, sobre a compreensão dos textos/discursos.     
Pearson e Raphael (1990) afirmam que “successful readers think as they 
read” (p.209), asserção à qual está subjacente a concepção da compreensão da 
leitura como um fenómeno do pensamento, envolvendo um conjunto de 
dimensões interrelacionadas que, para além de funcionarem como a sua interface, 
são variáveis da construção do significado textual. No enquadramento conceptual 
que propõem, o qual representa a natureza contextual da compreensão da leitura, 
incluem como factores interdependentes o leitor, os objectivos de leitura, a tarefa, 
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o texto, o contexto histórico/cultural, o contexto social e a instrução. A concepção 
de Kintsch e Kintsch (2005) sobre a instrução é convergente com esta proposta e, 
ao ser assim perspectivada, concorre para uma concepção da compreensão da 
leitura como um constructo não unitário.  
O entendimento sustentado pela evidência empírica de que a compreensão 
da leitura é uma habilidade (“skill”)18 que se reveste de um elevado grau de 
dificuldade, resultante da sua natureza multidimensional, tem repercussões na 
forma como a investigação aborda a instrução.  
 Num passado que remonta ao final da primeira metade do século vinte, os 
modelos de instrução da leitura descuram o ensino da compreensão textual, 
elegendo como áreas privilegiadas a leitura descodificação, o vocabulário e as 
ideias específicas do cânone literário, o que leva Pressley (2002) a afirmar que 
era quase nula a aprendizagem sobre os processos/actividades mentais 
implicadas na construção do significado textual. As consequências deste tipo de 
abordagem são perceptíveis na incapacidade crescente dos leitores em 
compreenderem e interpretarem os textos, ou seja, na construção de um modelo 
situacional de compreensão (Kintsch & Kintsch, 2005), que se distancie da 
paráfrase verbatim, tendo como efeito um comprometimento da própria 
memorização.  
Esta situação prolonga-se até finais do século vinte, reflectindo-se na 
própria investigação, que é praticamente inexistente no que respeita à instrução 
de estratégias que promovem a aprendizagem da compreensão (Sweet & Snow, 
2002). Os estudos empíricos reflectem esta situação ao concentrarem-se, 
fundamentalmente, na fluência da leitura descodificação, nos processos ao nível 
das palavras e no desenvolvimento vocabular, que apesar de contribuírem para a 
compreensão não são únicos nem exclusivos.  
A mudança consolida-se com a passagem do século, com núcleos de 
investigadores a colaborarem com os professores, que começam a investir no 
desenvolvimento das capacidades do pensamento e do raciocínio através da 
instrução cognitiva. Esta consiste na ajuda efectiva a ser dada aos leitores em 
                                                 
18 Afflerbach, Pearson e Paris (1997) diferenciam habilidade de estratégia (“reading skill” e 
“reading strategy”) a partir da distinção entre processos automáticos e processos deliberados e/ou 
controlados. Na compreensão da leitura, há um equilíbrio entre ambos, pelo que o leitor tanto 
aplica e usa de forma automática habilidades de leitura como utiliza estratégias de forma 
intencional, alternando-as mediante as dificuldades que o texto lido lhe suscita. 
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termos de aplicação reflectida e deliberadamente controlada de estratégias de 
leitura (Afflerbach, Pearson & Paris, 2007; Pressley & Harris, 2006), sustentada 
por uma série de pressupostos que instanciam uma reconceptualização do acto 
de ler-compreender e de ensinar. A leitura é concebida como um processo activo 
pelo que os leitores mantêm uma atitude de questionamento permanente, 
nomeadamente quanto surgem confusões acerca do significado textual, o que 
proporciona uma abordagem da leitura no âmbito da resolução de um problema 
(Lumbelli, 1996); os leitores usam estratégias do pensamento à medida que a 
leitura flui como, por exemplo, a invocação do conhecimento prévio, a 
identificação das ideias principais, a construção de inferências que permite a 
ligação da informação textual com outros tipos de conhecimento; numa fase 
anterior à leitura propriamente dita, os leitores definem os objectivos de leitura em 
função do que pretendem extrair do texto; o reportório das estratégias a ensinar e 
a praticar pelos leitores é controlado, tendo uma função metacognitiva e auto-
reguladora; os modelos de instrução incluem fases de explicação, de modelagem 
e de treino das estratégias; o processo estratégico da compreensão é pautado 
pela flexibilidade e adaptabilidade (cf. Baker, 2002; Gambrell, Block & Pressley, 
2002; Pressley & Afflerbach, 1995; 2002; Souvignier & Mokhhlesgerami, 2006). 
Em conformidade com este enquadramento conceptual, a instrução prevê 
estratégias efectivas, que são a expressão de procedimentos do conhecimento 
acerca de como cumprir a tarefa cognitiva relativa à compreensão textual. Porém, 
uma intervenção a este nível não se consolida independentemente do 
conhecimento declarativo pelo que, através da instrução cognitiva, ambos os tipos 
de conhecimento são convocados, fomentados e desenvolvidos (Pressley & 
Harris, 2006). 
Entre os investigadores que concentram a sua pesquisa na instrução 
cognitiva, defendendo a tese de que para que seja atingido o sucesso na 
compreensão da leitura é urgente que se ensinem estratégias e se adeque a 
instrução aos modelos cognitivos da compreensão do texto e do discurso, num 
enquadramento das teorias do processamento da informação, salientam-se M. 
Pressley e a sua equipa de colaboradores, tendo sido feita a recolha inicial de 
dados pela via da observação directa do trabalho desenvolvido por docentes, no 
ensino básico. Convergente com a perspectiva adoptada sobre a importância do 
ensino da compreensão destaca-se, também, o trabalho teórico e empírico 
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desenvolvido pelo centro CIERA (“Center for Improvement of Early Reading 
Achievement”) da responsabilidade de P. David Pearson e E. Hiebert (Taylor & 
Pearson, 2005). Reconhecida a inconsistência da ideia de que não se ensina a 
compreender, aprender a ensinar a compreensão representa um dos grandes 
desafios da Educação (Block, Gambrell & Pressley, 2002; Taylor & Pearson, 
2005). Este objectivo torna-se ainda mais ambicioso quando se preconiza que o 
ensino da compreensão se deve revestir de uma visão ainda mais renovadora, 
segundo a qual se perspectiva a leitura como um processo controlável pelo leitor e 
capaz de o envolver pelo prazer (Block et al., 2002; Gambrell et al., 2002).  
A investigação sobre a compreensão textual, da qual fazem parte os 
inúmeros estudos que usam o método da verbalização do pensamento, e de que 
uma parte é considerada como pioneira sob o ponto de vista histórico, por se 
concentrar exclusivamente nos relatos do processamento consciente durante em 
leitura e não numa abordagem crítica sobre o método propriamente dito (Pressley 
& Afflerbach, 1995), contribui de forma muito significativa para a nova concepção 
de instrução. As razões que validam a inclusão de estratégias de compreensão, 
nos modelos de instrução, e que são ensinadas aos leitores, encontram eco nos 
relatos dos próprios leitores competentes que, espontaneamente, orientam a sua 
actividade mental estrategicamente a fim de alcançarem uma compreensão que 
os satisfaça. Decorrente da razão anteriormente exposta, os dados recolhidos dos 
protocolos verbais são fonte de inspiração não apenas para a definição e 
categorização das estratégias tidas como essenciais no processamento da 
informação textual, durante a construção do significado, como também para 
decisão sobre como devem ser ensinadas e em que níveis de ensino.  
Reflectindo um enquadramento no paradigma construtivista, a 
compreensão só é real e autêntica se houver uma participação activa dos leitores, 
marcada pela descoberta, e se estiver positivamente correlacionada com o 
desenvolvimento do próprio conhecimento.  
A abordagem cognitiva da instrução, à qual está subjacente uma 
concepção de ensino/instrução como andaime e como um processo de mediação, 
é influenciada pela noção vigostkiana de zona de desenvolvimento próximo 
(Vygotsky, 1978). Este conceito significa a distância entre o nível do 
desenvolvimento real, que traduz a capacidade que um individuo tem em resolver 
problemas autonomamente, e o do desenvolvimento próximo ou potencial, 
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marcado pela orientação dada por outrem (adultos ou pares). As implicações 
gerais dele decorrentes objectivam-se em procedimentos concretos: o ensino da 
resolução do problema, a observação da resolução individual, a proposta de 
resolução orientada por um grau de dificuldade que excede o nível do 
desenvolvimento real, a subsequente explicação dos princípios orientadores da 
nova forma de resolução, e a respectiva observação e acompanhamento (Cruz & 
Ducharne, 2005).  
Aplicados estes pressupostos à instrução da leitura, cria-se uma 
demarcação entre o nível de mestria, que é a expressão da competência leitora 
autónoma, e o nível a atingir fruto da instrução a ser proporcionada por um adulto 
ou por pares mais competentes (Pressley, Harris & Marks, 1992) e a partir dos 
quais emergem três princípios estruturantes. O primeiro deriva da definição 
conceptual de compreensão, que consiste no processo de elaboração do 
significado, envolvendo não apenas a absorção da informação textual como 
também a confirmação e criação do significado; o segundo fundamenta-se nas 
capacidades a desenvolver nos leitores, para que se transformem em leitores 
competentes/estratégicos19. O seu perfil inclui não apenas uma atitude positiva 
perante a leitura e uma fluência facilitadora da concentração no significado textual 
como também a utilização de conhecimentos já existentes, que confluem na 
maximização da compreensão, a activação de estratégias variadas de 
compreensão e de monitorização, a capacidade de ler diferentes tipologias 
textuais e às quais estão subjacentes diferentes objectivos de leitura (Block et al., 
2002). Como função última, e fazendo parte da construção adequada e elaborada 
do significado do texto, a instrução cognitiva deve ainda promover uma visão 
crítica do próprio leitor perante o texto que compreende e interpreta.  
Na pesquisa desenvolvida por Taylor e Pearson (2005), os dados 
recolhidos em estudos qualitativos são reveladores de alguns pressupostos 
fundamentais para o ensino da compreensão da leitura. A ideia de que se trata de 
uma prerrogativa de cada educador é substituída pela concepção de que a 
instrução da compreensão textual deva configurar um dos grandes objectivos da 
                                                 
19 É de notar que M. Pressley e os seus colaboradores utilizam quase sinonimicamente os termos 
“strategic”, “skilled”, “proficient”; Block et al. (2002) usa o termo “competent” com o mesmo sentido; 
Morais (1997) especifica que um bom leitor é aquele que compreende bem um texto, enquanto um 
leitor hábil é o que activa processos de leitura simples e complexos, implicando a sua 
aprendizagem a utilização do princípio alfabético de correspondências entre as letras e os 
fonemas.  
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escola, em que todos os ciclos de escolaridade, desde o Jardim-de-infância, estão 
envolvidos. As implicações abrangem a criação, dentro da escola, de grupos de 
reflexão sobre a prática pedagógica com o objectivo de fomentarem a 
aprendizagem de modelos mais eficazes e produtivos.  
O educador é perspectivado como a entidade que ajuda o aluno a aprender 
a pensar, não limitando o seu pensamento ao raciocínio literal e à localização da 
informação no texto que propicia este tipo de pensamento. A este pressuposto 
está subjacente a importância de modelos de interacção que propiciam o 
desenvolvimento da autonomia dos leitores como, por exemplo, o ensino 
recíproco ou cooperativo. Convergentes com esta perspectiva posicionam-se os 
teóricos defensores do conceito de professores como facilitadores, que é 
suportado pela ideia de que a atitude proactiva dos alunos depende do ambiente 
que lhes é proporcionado, razão pela qual os modelos de instrução devem 
promover a acção com vista à autonomia (Reeve, 2006). 
No que respeita à elaboração de um programa de leitura, e após terem 
identificado as áreas críticas da compreensão, os investigadores definem linhas 
de acção, que funcionam como metas na optimização do processo de construção 
do significado textual: (1) a maximização do processo da compreensão e do 
pensamento crítico; (2) a focalização em processos do pensamento de nível 
superior; (3) o ensino de estratégias cognitivas que sejam consistentes com os 
processos do pensamento de nível superior próprios da compreensão; (4) a 
valorização de modelos de questionamento que sejam por si só indutores do tipo 
de pensamento que se pretende desenvolver. Simultaneamente, salientam a 
função dos questionários no sucesso da compreensão textual, devendo ser 
focalizados nos processos do pensamento de nível superior, e postos em prática 
de uma forma progressiva, desde os primeiros anos da escolaridade. É neste 
sentido que a selecção de segmentos críticos do texto deve ser criteriosa, para 
que possam ser activadas as estratégias de leitura impulsionadoras do raciocínio, 
seja ele crítico e/ou avaliativo.  
Duffy (2002) refere que as duas grandes linhas pioneiras sobre as 
estratégias cognitivas se concentram na relação da compreensão com o 
conhecimento prévio, através da Teoria dos Esquemas de Anderson e Pearson 
(1984), e a construção do significado com a metacognição, tal como propõem 
 196
Baker e Brown (1984). E é com base nestes dois referenciais conceptuais que 
novas técnicas surgem no âmbito da compreensão textual.  
É o caso da estratégia K-W-L (“K=Know; W=Want to learn; L=Learned”), 
através da qual o conhecimento prévio é invocado, mantendo os leitores 
interessados nas diferentes fases da leitura (pré-leitura, durante a leitura e pós-
leitura). Os professores ajudam os alunos a pensar sobre o que sabem 
relativamente a um determinado tópico (K), sobre o que querem saber (W) e sobre 
o que aprenderam (L), resultando da promoção de conexões a maximização da 
compreensão textual. Este tipo de procedimento, que envolve portanto três 
passos, o “brainstorming”20 sobre os conceitos em causa, que é acompanhado de 
questionamento, e a matéria aprendida em resposta às questões colocadas, pode 
expandir-se e incluir uma actividade de síntese ou resumo (K-W-L- plus). Os 
resultados dos estudos onde esta técnica é avaliada parecem confirmar que os 
leitores se tornam mais activos, memorizando com mais facilidade o que leram e 
conseguindo melhorar as conexões entre os conhecimentos que já possuem e a 
informação textual (Duffy, 2002; Hefflin & Hartman, 2002). 
Relativamente ao ensino da metacognição, o qual tem como objectivo o 
controlo do pensamento durante o processo da compreensão na leitura, Duffy, 
(2002) assinala duas técnicas, ambas baseadas no processo do questionamento, 
a Q-A-R (Q=Question; A=Answer; R=Relationship) e o ensino recíproco 
(“reciprocal teaching”), que foram empiricamente testadas e que contribuem para 
o entendimento por parte dos leitores da natureza estratégica da leitura. A 
experiência de aprendizagem resultante da aplicação da Q-A-R consiste em 
ensinar os alunos a estarem conscientes sobre a possibilidade de encontrarem a 
resposta a uma pergunta de compreensão, na estrutura de superfície do texto, ou 
em informação que não se encontra textualmente explicitada, mas que é inferida 
através das conexões que se criam com outras fontes da informação.  
Na promoção da compreensão e através de actividades de monitorização, 
dão a preferência a determinadas estratégias, consideradas como prioritárias, tais 
como o autoquestionamento concretizado por questões apropriadas aos 
segmentos lidos, o resumo ou síntese, com a inclusão da ideia principal e a 
informação essencial que a expande, a antecipação de ideias contidas no texto, e 
                                                 
20 Dada a divulgação e utilização quotidiana do termo em inglês, não achamos necessário 
proceder à sua tradução. 
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numa lógica de relação com a informação já retida e captada nos segmentos 
textuais lidos, e a clarificação consubstanciada pela detecção e pela correcção de 
eventuais dificuldades surgidas à medida que a leitura se processa.  
Para além do ensino das estratégias, os modelos de interacção são 
também objecto de estudo, uma vez que deles pode depender a promoção da 
autonomia leitora. Através do ensino recíproco, e tal como Palinscar e Brown 
(1984) o concebem, os alunos inspiram-se nas questões colocadas pelos 
professores, que assumem uma função de tutor, tentando excedê-los em termos 
de qualidade, e interagindo à vez. Assim sendo, o professor-tutor modela as 
actividades, explicitando as estratégias a aplicar enquanto os alunos-leitores 
tomam consciência da importância de que estas se revestem, numa intervenção 
que se pretende que seja estratégica, assumindo o papel de construtores 
responsáveis do significado textual. Embora a investigação sobre o ensino 
recíproco tenha sido significativa e robusta, os resultados do estudo recente 
conduzido por Fisher e Frey (2008) demonstram que uma planificação através do 
ensino recíproco, e que tenha como objectivo o ensino de estratégias de 
compreensão, continua a ser um grande desafio para os professores, pelas 
dificuldades de que reveste, pelo que os investigadores sugerem o 
prosseguimento da investigação neste domínio.  
O método dos protocolos é outra das técnicas de instrução utilizadas na 
optimização da compreensão, e que se enquadra no conceito de aprendizagem 
activa e instrução explícita, ainda que não seja uma prerrogativa desde domínio 
por ser igualmente aplicável na escrita (Berthold, Nückles & Renkl, 2007). No caso 
da leitura consiste na aplicação de estratégias cognitivas de construção do 
significado textual e de estratégias metacognitivas, através da verbalização do 
pensamento (os protocolos verbais). Relacionando-se com os processos do 
pensamento de nível superior, os leitores são ensinados a activá-los durante a 
leitura e nos segmentos textuais considerados estratégicos, por serem os que 
contribuem para uma construção elaborada, e por conseguinte optimizada, do 
significado (Block & Johnson, 2002).  
A verbalização do pensamento (TOL) é um método poderoso e eficaz 
(TAM), que a instrução pode aplicar, e através do qual se ensina a aprender (cf. 
Kucan & Beck, 1997; Schellings, Aarnoutse & van Leeuwe, 2007; Wilhelm, 2001). 
Para além de ter como objectivo central o uso o conhecimento estratégico, 
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durante a leitura, está ainda subjacente o princípio da transição de uma regulação 
feita pelo professor, através da modelagem, para uma auto-regulação (Baker, 
2002).  
Em suma, a extensa pesquisa atesta a mais-valia da instrução cognitiva da 
compreensão leitora, aplicada nos diferentes anos de escolaridade, impondo-se 
como um desafio à compreensão leitora competente e estratégica e como uma 
resposta de combate ao insucesso. O estudo recente, conduzido por Almasi, 
Garas-York e Shanahan (2006), e que inclui uma análise de 12 estudos 
qualitativos, ilustra como se mantém actual o interesse da investigação no 
entendimento da compreensão. Da análise dos dados sobressai a relevância de 
os planos de intervenção integrarem a instrução explícita das estratégias, 
fomentarem a prática da verbalização dos processos cognitivos pelos leitores e 
planificarem tarefas que permitam a monitorização do pensamento. 
Este trabalho, ainda não concluído, responde às inquietações dos 
investigadores (cf. Pressley, 2002; Pressley & Harris, 2006), que consideram ser 
fundamental o aprofundamento de alguns aspectos através do uso de uma 
metodologia qualitativa, que parece ser mais eficaz e adequada do que a 
experimental. Um dos domínios cognitivos considerados prioritários é a instrução 
dos processos inferenciais. Apesar de os resultados de estudos desenvolvidos 
serem consistentes com os tipos de inferências que os leitores competentes 
activam e que estão relacionadas com questões de pronominalização, do 
vocabulário desconhecido, do conhecimento conceptual de natureza literal ou 
conotativa, das conotações genéricas emergentes dos textos, das explicações de 
situações textuais, das elaborações de ideias emergentes da informação textual, 
da relacionação das ideias do texto com opiniões e pontos de vista pessoais, da 
intencionalidade autoral, dos pressupostos autorais sobre o mundo, dos recursos 
e das estratégias discursivas usadas, das diferentes tipologias de texto e suas 
especificidades, do contexto ideacional dos textos e conclusões emergentes dos 
textos, a diversidade tipológica e o grau de complexidade implicados no 
processamento inferencial criam dificuldades na planificação dos modelos de 
intervenção.  
Uma situação semelhante ocorre com a monitorização. O contributo da 
pesquisa é importante no que respeita às categorias de monitorização, utilizadas 
por leitores competentes, durante o processamento on-line da informação textual. 
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No entanto, torna-se complexo explicitar todos os procedimentos estratégicos 
envolvidos, dificuldade esta inerente à própria complexidade do constructo 
compreensão dos textos/discursos. É neste enquadramento que Afflerbach et al. 
(2007) consideram ser um sério repto a concepção de planos de intervenção 
através dos quais os professores desenhem os passos precisos implicados no 
desenvolvimento da metacognição. Os resultados do estudo de Allen e Hancock 
(2008) corroboram a actualidade e relevância reconhecida à correlação positiva 
entre a optimização da compreensão da leitura e a prática sistemática de 
estratégias metacognitivas pelos leitores, ainda que com a orientação dos 
professores. 
Apesar de serem incontestáveis os efeitos positivos entre o 
desenvolvimento da compreensão textual competente e outras competências do 
leitor, entre as quais se destacam as competências linguísticas, o conhecimento 
relevante do leitor e a inteligência em geral (Perfetti et al., 2005), é igualmente 
irrefutável que uma instrução cognitiva, emergente da teoria do processamento da 
informação, e que tem como função primordial o ensino planificado de estratégias, 
a serem utilizadas pelos leitores de forma consciente, intencional e reguladora é 
uma dimensão essencial da compreensão, já que esta não é uma habilidade 
inata. Por isso, o seu desenvolvimento implica necessariamente experiências de 




A compreensão dos textos/discursos é um processo activo e estratégico de 
construção do significado textual. Abordada no âmbito das teorias da 
representação do conhecimento e do processamento da informação, é 
perspectivada como uma forma de representação, na memória humana, da 
informação codificada nos textos. O acesso aos processos mentais de nível 
superior, activados pelos leitores, é facultado pelos protocolos verbais, através do 
método de verbalização do pensamento. Muito utilizada pela pesquisa, esta 
metodologia on-line cumpre a tarefa de relatar, continuadamente, os pensamentos 
que estão armazenados na memória e que são invocados pelos leitores à medida 
que a leitura prossegue.  
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Uma multiplicidade considerável de actividades ou estratégias mentais 
acompanham, assim, passo a passo, o processo da compreensão textual, sendo 
uma prerrogativa dos leitores com um elevado nível de mestria a impressão de 
mudanças constantes na construção do significado textual através da aplicação 
regular de estratégias metacognitivas e auto-reguladoras.  
Entre as teorias e os modelos psicológicos que perspectivam este 
fenómeno como um constructo não unitário, destacam-se os modelos 
psicológicos, uns holísticos, como o Modelo Situacional e o modelo Construção-
Integração, desenvolvidos por Kintsch (1998), Kintsch e Kintsch, 2005), outros 
elementaristas, como os modelos base de texto de van Dijk e Kintsch (1983) e de 
Costa Pereira, Alves e Lencastre (1987,1990). 
. Com eles convergentes, posicionam-se as teorias psicológicas, 
consideradas históricas pela importância e impacto tidos na investigação de 
outrora e actual, que apresentam como objecto de estudo próprio uma das 
dimensões do pensamento de nível superior, como o conhecimento prévio através 
da Teoria dos Esquemas de Anderson e Pearson (1984), das inferências de 
Kintsch (1993), de Graesser e Kreuz (1993), de van den Broek, et al. (1993, 1996) 
e da Metacognição de Baker e Brown (1984), formando no seu conjunto um 
enquadramento completo para a descrição e explicação da compreensão na 
leitura estratégica de base construtivista, proposta por Pressley e Afflerbach 
(1995) e Pressley e Harris (2006).  
Seguindo a tendência preconizada pela ciência cognitiva, que apela para a 
conjugação e convergência de visões e conhecimentos multidisciplinares, e de 
que são exemplo os modelos psicológicos descritos, ao reunirem noções e 
pressupostos de natureza linguística e psicológica, também a Teoria 
Transaccional de Rosenblatt (1978), pioneira por consubstanciar uma abordagem 
psicológica do texto literário, reconhece no leitor a entidade individual que 
produz/constrói uma interpretação do texto. Esta variabilidade é sustentada pelo 
princípio da «transacção», fenómeno que tem a sua origem na forma como o 
conhecimento prévio e as perspectivas de cada leitor, que traduzem as suas 
experiências, se combinam com o texto, marcando idiossincraticamente a 
compreensão que elabora.  
Considerando que ler e compreender um texto se reveste de um elevado 
grau de dificuldade e que nem todos os leitores se qualificam como competentes e 
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peritos, investigadores e educadores concentram a sua reflexão em modelos e 
métodos que possam optimizar o objectivo último da leitura, a compreensão, 
apoiados pelas teorias cognitivas de natureza construtivista e do processamento 
da informação. Contrariando o mito de que a compreensão não se ensina, os 
modelos de instrução mais recentes privilegiam o ensino explícito de estratégias 
cognitivas de construção do significado, de monitorização, de regulação e de 
avaliação, a serem aplicadas de forma reflectida e consciente pelos leitores. Para 
tal são utilizadas técnicas que visam o desenvolvimento da autonomia leitora, 
sendo importante o apoio inicial de modelagem, fornecido pelos professores, os 
quais devem assumir a função de guia, interactuando com os alunos na 
implementação e prática das estratégias do pensamento de nível superior que os 
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III. A COMPREENSÃO DA LINGUAGEM FIGURATIVA – UMA 





A leitura abrange, inevitavelmente, a compreensão da linguagem literal e da 
linguagem figurativa que se instanciam em textos/discursos. E se o fenómeno é 
complexo no que respeita à primeira, não o deixa de ser quando o objecto de 
estudo é a compreensão da metáfora. O entendimento sobre o seu funcionamento 
complexifica-se pela diversidade de teorias e modelos com enfoques no 
significado, na representação e na compreensão. Com pertinência, podem ser 
equacionadas questões sobre a apropriação dos modelos gerais da compreensão 
e interpretação de textos/discursos ao estudo da metáfora ou sobre as 
especificações a serem ponderadas, uma vez que a essência da linguagem 
metafórica não é coincidente com a da linguagem literal.  
O conhecimento epistemológico actual sobre a linguagem figurativa leva a 
que a metáfora seja considerada um fenómeno essencial da mente, fazendo 
prova desta consideração a sua impregnabilidade na linguagem. O estatuto 
cognitivo que lhe é reconhecido concentra-se no facto de ser uma manifestação 
da linguagem tal qual o é a linguagem literal, implicando a sua compreensão a 
activação inconsciente ou consciente de uma ampla variedade de processos 
mentais, tais como o conhecimento prévio, seja ele mais ou menos subliminar, o 
raciocínio inferencial, o conhecimento metacognitivo, a apreciação/avaliação, 
processos estes que constam das teorias e modelos da compreensão, 
apresentados no capítulo II e que, no seu conjunto, contribuem para a construção 
da leitura competente, a qual se funda na interacção leitor-texto.  
O que singulariza a metáfora, ao ser enquadrada na compreensão da 
leitura e interpretação de textos, consiste mais numa subespecialização, 
relacionada com os processos que derivam da sua natureza, níveis de 
complexidade e múltiplas manifestações em que se instancia, do que 
propriamente em diferenças estruturais cognitivas profundas. A este respeito, e de 
acordo com o conhecimento mais avançado e disponível, não há diferenças no 
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processamento do significado literal e do não literal, não se verificando nem maior 
rapidez no processamento nem prioridade temporal (Glucksberg, 2008), 
salvaguardando-se nesta generalização a metáfora criativa, nova ou poética. Os 
resultados da investigação, levada a cabo pela neuropsicologia, com leitores 
saudáveis, e através do uso de métodos não invasivos que registam a acção 
cerebral, são convergentes com estas suposições ao sugerirem que não há 
diferenças qualitativas no processo de compreensão entre a linguagem literal e 
metafórica (Coulston, 2008).  
A investigação recente sobre a metáfora, na área da Psicolinguística, 
começa a partir da década de oitenta do século XX, embora remonte à 
Antiguidade Clássica a indagação sobre este fenómeno, tão intrigante para 
filósofos, linguistas e psicólogos. Ao deixar de ser concebida exclusivamente 
como um tropo ou como uma figura de estilo e de retórica, ou uma extensão do 
significado literal, visão sustentada pelas abordagens ditas tradicionais, e ao 
passar a ser perspectivada como um fenómeno cognitivo ou do pensamento e 
que, para além da dimensão linguística, envolve processos conceptuais e de 
categorização nos quais está implicado o raciocínio inferencial (Gibbs, 1994, 
2008; Glucksberg, 2001, 2008; Glucksberg & Keysar, 1990; Lakoff, 1987; Lakoff & 
Johnson, 1980; Lakoff & Turner, 1989), o interesse dos investigadores recresce, o 
que leva Cacciari e Glucksberg (1994) a notarem, já na década de oitenta do 
século XX, o volume avassalador de literatura recente. Desde então e até ao 
momento presente, a quantidade dos estudos teóricos e empíricos 
multidisciplinares tem vindo a aumentar, o que permite um entendimento mais 
abrangente, mais especializado e, simultaneamente, multidimensional da 
metáfora. Mas o contributo fundamental centra-se, sobretudo, no trabalho 
empírico multidisciplinar, o que leva Gibbs (2008) a afirmar que é esta a causa 
principal para o reconhecimento científico da ubiquidade da metáfora no 
pensamento e na linguagem e do papel relevante que desempenha não só no 
domínio do conhecimento abstracto como também no das experiências 
emocionais e estéticas. 
No entanto, o percurso da investigação teórica e empírica tem sido disperso 
devido à grande diversidade de enfoques e de pontos de vista, dificultando assim 
uma visão unitária e sistémica da metáfora enquanto fenómeno de representação 
do conhecimento, de compreensão do mundo, de comunicação linguística e de 
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expressão de emoções. Gibbs (2001) nota que a dispersão é visível nos 
diferentes percursos seguidos pelos investigadores: uns dão a primazia à 
linguagem literal no processamento da compreensão da metáfora, sendo através 
do reconhecimento do valor “default”, sustentado pelo contexto, que se procede a 
uma busca do significado figurativo; outros apresentam teorias onde não se 
distinguem as diferentes manifestações da linguagem figurativa, por oposição a 
outros que se concentram em detalhes de um deles; um outro grupo levanta 
hipóteses de ligações entre a linguagem figurativa e o pensamento. No entanto, 
esta dispersão contribui positivamente para o entendimento, cada vez mais 
consistente, sobre insuficiência da abordagem tradicional da metáfora, por carecer 
de poder explicativo, tendo em conta os resultados sugeridos por estudos 
psicolinguísticos cujo volume, cada vez maior, é a expressão do interesse da 
comunidade científica relativamente a este tema, num espaço de partilha de uma 
concepção de metáfora como fenómeno do conhecimento, aspecto em que se 
concentra a essencialidade do fenómeno. 
Neste capítulo, fazemos uma viagem histórica por algumas das principais 
propostas teóricas, tendo como objectivo destacar a evolução epistemológica e 
salientar continuidades e rupturas, actualizada em literatura multidisciplinar 
recente sobre a metáfora e sobre o pensamento, estando este percurso 
condicionado pelo principal objectivo do nosso trabalho, o qual está relacionado 
com a compreensão e a interpretação do texto poético, no ensino básico e 
secundário.   
Definimos como critério contrapor a abordagem tradicional, que reconhece 
uma prioridade incontornável do literal no processo de compreensão, reduzindo 
metáfora à dimensão linguística e à comparação, com a abordagem cognitiva, 
para que pudéssemos melhor entender o modelo de ensino dominante no estudo 
da metáfora, na disciplina de Língua Portuguesa, no ensino básico.  
Dada a impossibilidade em percorrer toda a literatura, elegemos alguns 
modelos psicológicos, que rejeitam os pressupostos tradicionais dos modelos da 
substituição e da comparação, ainda que partilhem a noção de similaridade, 
reconhecendo-lhe uma função estruturante, no processo de compreensão da 
metáfora e da símile. Tivemos em conta duas linhas diferentes da investigação 
sobre a compreensão da linguagem metafórica, uma que se fundamenta na 
abordagem representacional, próxima da ciência cognitiva da primeira geração, e 
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outra que se enquadrada na ciência cognitiva da segunda geração. 
Genericamente, distingue-as a concepção de mente e de significação. Enquanto 
para a ciência cognitiva da primeira geração, o pensamento está representado por 
sistemas simbólicos formais e o significado é a tradução da computação dos 
símbolos e definido em termos das suas relações internas, sendo a representação 
mental a expressão simbólica da realidade externa, para a ciência cognitiva de 
segunda geração, focalizada nas questões da conceptualização, há uma 
dependência incontornável entre a mente e o corpo, pelo que as estruturas 
mentais e conceptuais estão intrinsecamente relacionadas com as experiências 
corporizadas (Lakoff & Johnson, 1999). 
O Modelo de Análise Semântica Latente de Kintsch (2008), uma técnica de 
análise computacional que representa de forma objectiva o conhecimento 
humano, enquadra-se na primeira geração, enquanto a Teoria Contemporânea da 
Metáfora de Lakoff (2006; 2008) e de Lakoff e Johnson (1980; 1999), que assenta 
no princípio da ubiquidade da metáfora no pensamento e na linguagem, fundado 
em padrões recorrentes da experiência corporizada, é representativa da segunda. 
Até ao momento, a abordagem computacional da metáfora, que Kintsch 
(2008) reconhece ainda estar numa fase embrionária, concentra-se nas metáforas 
nominais simples, que partilham com a linguagem literal os mesmos processos de 
representação do significado. Ao ser um tipo de investigação controlada e 
laboratorial, a crítica por parte de um grupo de investigadores da metáfora, aliás 
reconhecida por Kintsch (2008), faz notar que a abordagem computacional põe 
em causa a dimensão criativa da cognição e de que a metáfora é uma das 
principais manifestações. No entanto, a sua relevância em termos de investigação 
sobre a compreensão textual e discursiva é, igualmente, reconhecida pela 
comunidade científica, até pela necessidade assumida de que o trabalho não está 
concluído e de que a metáfora criativa deve passar a ser, futuramente, um dos 
seus objectos de estudo. 
Com a hipótese da metáfora conceptual, um mecanismo21 cognitivo que 
Lakoff e Johnson (1999) definem como um processo de conceptualização das 
experiências subjectivas e abstractas em termos de experiências sensório-
motoras, inicia-se uma espécie de revolução, na abordagem cognitiva da metáfora 
                                                 
21 A tradução é nossa para “tool”. 
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poética, sendo esta concebida como uma extensão daquela, na sua forma 
primária, ou seja, uma projecção de padrões recorrentes da experiência 
corporizada, que estruturam o pensamento e o raciocínio (Gibbs, 1994, 2008; 
Lakoff & Johnson, 1980; 1999; Lakoff & Turner, 1989; Shen, 2008). Esta 
concepção é adoptada multidisciplinarmente pela Filosofia, Psicologia, Linguística 
e Literatura, o que faculta uma visão multidisciplinar e proporciona um 
entendimento não só mais abrangente, como integrativo das diferentes dimensões 
de que este fenómeno se reveste.  
Projectando este enquadramento na aprendizagem, esta diversidade 
permite-nos fundamentar de forma mais criteriosa os modelos de ensino a 
implementar, na sala de aula, com vista a uma optimização da compreensão e 
interpretação dos textos, onde as metáforas se realizam. A integração do 
pensamento metafórico comum dos alunos neste processo pode ser um elemento 
facilitador e uma via para a compreensão de metáforas menos transparentes, 
como acontece com as metáforas poéticas, que abundam nos textos analisados 
na sala de aula.  
Um conhecimento estratégico sobre o funcionamento da metáfora não é, 
além disso, uma prerrogativa da disciplina de Língua Portuguesa, devendo ser 
perspectivada pelos educadores como uma competência comunicativa (Low, 
2008), assumindo como tal uma dimensão de transversalidade que percorre todas 
as disciplinas curriculares. No entanto, muito deve ainda ser feito em termos de 
pesquisa futura para que se testem métodos e técnicas sobre o ensino da 
metáfora segundo esta perspectiva. 
Em primeiro lugar, apresentamos o pensamento aristotélico sobre a 
metáfora, não só pelas influências que, ainda, se mantêm como também pelas 
noções que têm alimentado polémicas como, por exemplo, ornamento, analogia e 
similaridade, transposição ou transferência de conhecimento. Aludimos a 
relevância histórica das noções tópico ou teor, veículo e interacção por serem 
elementos estruturantes de abordagens importantes e recentes sobre a metáfora 
(cf. Black, 1993; Cameron, 2003, 2008; Chiappe, Kennedy & Chiappe, 2003; 
Gibbs, 1994; Glucksberg, 2001, 2008; Ortony, 1993a; Searle, 1993). 
Através da visão crítica de alguns dos teóricos da metáfora como Black 
(1993), Cameron (2003) e Gibbs (1994), abordamos as Teorias da Substituição e 
da Comparação, de inspiração aristotélica, consideradas tradicionais, e que 
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apresentam o princípio da substituição e da similaridade, respectivamente, como 
base para descrição e explicação do significado metafórico, Apresentamos o 
modelo de interpretação da metáfora de Cohen (1993), uma versão da Teoria da 
Comparação, assente na análise composicional dos traços semânticos, uma 
análise de natureza linguística.  
Ainda num enquadramento teórico tradicional, incluímos a Teoria 
Pragmática de Searle (1993), que é defensora das condições de verdade 
aplicáveis ao significado e adepta do primado do literalismo relativamente à 
linguagem figurativa. Ao enquadrar a metáfora nos actos ilocutórios, propõe que 
se apliquem as mesmas regras do significado literal no cálculo do significado 
intencionado, assim definido por não ser coincidente com o significado literal da 
frase. Ao corresponder a uma asserção falsa ou defectiva, a metáfora deve ser 
abordada como uma símile ou comparação, através da qual se recupera a 
verdade da asserção. 
Dada a relevância da Teoria Interaccional de Black (1993), pela inovação 
que introduz ao explicar a dimensão cognitiva e representativa da metáfora, para 
além de expormos os conceitos básicos, referimos a sua projecção em modelos 
recentes, o que reflecte o mérito que lhe é reconhecido como percursora de uma 
concepção alternativa à tradicional.  
Entre os modelos psicológicos da compreensão da metáfora, descrevemos 
o modelo da referência dual de GlucKsberg (1998, 2001, 2008), segundo o qual a 
metáfora é abordada numa perspectiva de atribuição interactiva de propriedades e 
definida como uma declaração de inclusão de classes, sendo nesta qualidade que 
assenta a compreensão, onde o veículo metafórico tem uma função de referência 
dual. A força explicativa do modelo permite que seja feita a distinção entre os 
processos de compreensão da metáfora e da símile, através da atribuição de 
propriedades com níveis desiguais de abstracção, o que se traduz em termos de 
interpretação em diferenças, umas mais acentuadas outras mais ténues.   
Contrapomos este modelo de compreensão da metáfora a outros dois 
modelos psicológicos, o modelo do desequilíbrio das propriedades salientes, de 
Ortony (1993b), e o modelo do alinhamento estrutural, de Gentner e Wolff (1997), 
que elegem como princípio estruturante da compreensão da linguagem metafórica 
a similaridade e a analogia, respectivamente. Assentes no pressuposto da 
interacção entre o veículo e o tópico, distinguem-se porque, enquanto no primeiro 
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as propriedades atribuídas ao tópico são de grande saliência no veículo e de 
pequena saliência no tópico, no segundo é a analogia concebida como uma 
transferência do conhecimento que cria a similaridade de relações entre os 
domínios, base22 (ou origem) e alvo.  
Como modelo paradigmático da abordagem representacional e 
computacional da mente, própria da Psicologia Cognitiva, apresentamos o modelo 
representacional e computacional desenvolvido por Kintsch (2000, 2001, 2008), 
que usa a técnica da análise semântica latente na simulação do desempenho 
humano quando está em causa a compreensão da metáfora.   
A grande mudança na concepção da metáfora ocorre com a Teoria 
Contemporânea da Metáfora, segundo a qual esta passa a ser considerada como 
um alicerce do pensamento e da própria experiência. Dada a relevância da 
metáfora conceptual, desenvolvida por G. Lakoff e M. Johnson e M. Turner, 
expomos os pressupostos centrais que se prendem com as origens do 
pensamento metafórico. Antes, porém, referimos as metáforas generativa e do 
“conduit”23, de Schön (1993) e de Reddy (1993), respectivamente, duas 
perspectivas percursoras da abordagem cognitiva da metáfora (conceptual), que 
utilizam a metáfora linguística como uma via de acesso ao pensamento e ao 
sistema conceptual.  
Por fim, abordamos a metáfora poética, enquadrada na Teoria 
Contemporânea da Metáfora, a quem se deve o conhecimento mais actual a seu 
respeito, e segundo a qual ela consubstancia uma extensão da metáfora 
conceptual.  
 
3.2 A Metáfora, um Fenómeno Cognitivo e Multidimensional 
 
A metáfora foi, desde tempos remotos, e continua a ser, na actualidade, 
objecto de reflexão teórica e de observação empírica. O interesse por este 
fenómeno remonta à Antiguidade Clássica, tendo sido Aristóteles, no século IV 
AC, quem apresenta uma primeira proposta teórica, cujas repercussões são ainda 
                                                 
22 Neste modelo é usado o termo base que é sinónimo de origem. 
23 Mantivemos o termo usado por Reddy (1993), uma vez que na literatura portuguesa também se 
mantém (Vilela, 1996) 
 212
assinaláveis nos tempos modernos e a sua influência notável, independentemente 
de se tratar de abordagens consideradas tradicionais ou contemporâneas.  
Deve-se a Aristóteles (1965) a ideia, retomada pela perspectiva tradicional, 
de que a capacidade em criar/fazer metáforas distingue os seres eloquentes dos 
seres banais, pelo que só está acessível aos homens que possuem um talento 
especial. Assim, os poetas possuem a capacidade de intuir ou percepcionar 
similaridades onde existem dissimilaridades, um princípio fundador da metáfora, 
sendo-lhes portanto reconhecida esta prerrogativa. 
Esta ideia de elevação mantém-se no século XX, embora adquira contornos 
diferentes. Ortega y Gasset (1986) ilustra o desvio da eloquência para a cognição, 
ao afirmar que a metáfora tem uma força demiurga, concentrada essencialmente 
na relação da mente com as coisas e a partir da qual se formam os conceitos. 
Sem desvalorizar as funções da metáfora de enaltecimento e de embelezamento 
do real, considera-as secundárias relativamente à sua funcionalidade cognitiva. 
É precisamente a vertente cognitiva da metáfora que a instaura como um 
fenómeno plural e que a ciência pretende entender. A valorização da ligação 
intrínseca da metáfora com o pensamento em detrimento de uma concepção 
como ornamento e, por conseguinte, como um mecanismo retórico usado na 
comunicação e instanciado pela linguagem, impõe-se na investigação. O 
pressuposto de que a metáfora é uma transferência ou projecção mental, que 
expressa a forma como o homem pensa, raciocina e imagina, no seu dia-a-dia, 
(Gibbs, 1994, 1998; Johnson, 1987; Kövecses, 1999; Lakoff, 1987; Lakoff & 
Johnson, 1980; Steen, 1999; Sweetser, 1990; Turner, 1998) tem estado no centro 
dos debates, provocando polémicas e controvérsias.  
A explosão recente de estudos com enquadramentos multidisciplinares, no 
âmbito da ciência cognitiva, reflecte a problematização que uma tal concepção de 
metáfora espoleta. As teorias e os modelos propostos têm sido susceptíveis não 
só de objecções e críticas mútuas, como também de indicações precisas sobre a 
sua redutibilidade, independentemente do consenso relativo ao facto de não se 
poder, jamais, limitar a metáfora à sua expressão ornamental e exclusivamente 
linguística. Não será, por conseguinte, abusivo afirmar que é precisamente a força 
cognitiva da metáfora que está no cerne de toda a investigação e que, pela sua 
multidimensionalidade, impulsiona o prosseguimento da pesquisa, não só no 
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domínio da compreensão e interpretação textual, mas abrindo-se a outras áreas 
que estão directamente relacionados com a comunicação, a cultura e a cognição.  
Apesar de ser consensual entre os investigadores que os estudos sobre a 
metáfora não são de forma alguma suficientes, até pela disparidade de enfoques 
que configuram e pelos métodos que usam, Gibbs (2008) afirma que com 
conhecimento actual e disponível é já possível confirmar que a metáfora é a pedra 
angular24 da cognição humana, da comunicação e da cultura. 
 
3.3 Aristóteles e a Metáfora: Que Funções, Retórica ou Cognitiva? 
 
Na “Poética”, Aristóteles (1965) expõe o seu pensamento sobre a metáfora, 
afirmando que esta consiste na atribuição de um nome a um referente, sendo que 
este nome é pertença de um outro referente. Tratando-se, portanto, de uma 
transposição ou transferência25 de um nome, propõe quatro tipos de metáforas: 
género por género, género por espécie, espécie por género e analogia. Nas três 
primeiras categorias, a transferência situa-se ao nível da palavra, ocorrendo uma 
substituição. Numa classificação actual da linguagem figurativa, a primeira 
categoria género por género corresponde à metáfora quer seja nominal quer 
predicativa); género por espécie ou espécie por género à metonímia e à 
sinédoque; na metáfora por analogia, a transferência ocorre de um domínio do 
conhecimento para outro, não se circunscrevendo estritamente às palavras.  
Na analogia, ainda que nem sempre as palavras sejam as apropriadas para 
a substituição, o procedimento mantém-se através da adequação da palavra de 
uma situação a outra situação, desde que a analogia se verifique (e.g. semear 
equivale a espalhar a semente; por analogia, espalhar a luz do sol equivale a 
semear a luz do sol).  
Segundo a concepção aristotélica, na construção da metáfora é, 
fundamentalmente, valorizado o processo típico da símile ou comparação que 
está subjacente na transposição ou transferência, uma vez que, segundo o 
filósofo, a construção bem feita de uma metáfora é o mesmo que a percepção de 
                                                 
24 A metáfora é nossa, pretendendo substituir a metáfora original “major player” de Gibbs (2008, 
p.13)  
25 Metáfora deriva do grego e significa etimologicamente transferência, mudança, transposição 
(Houaiss & Villar, 2003).   
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semelhanças. No entanto, distingue metáfora de comparação quando atribui uma 
maior força à primeira por se tratar de uma forma condensada.  
Na classificação que propõe para as palavras, o filósofo opõe a palavra 
corrente, a que é usada por todos, à metáfora ou ornamento, que é no seu 
entender uma prerrogativa dos poetas. 
Extraem-se desta proposta alguns pressupostos, que influenciam a 
abordagem tradicional da metáfora: o primeiro, situa-a ao nível das palavras, por 
serem elas que estão envolvidas na transferência; o segundo consiste na 
concepção de metáfora como um ornamento ou desvio, resultante da atribuição 
de um nome a um referente que lhe não pertence; o terceiro pressuposto decorre 
da noção de similaridade subjacente à transferência ocorrida entre género-
espécie, espécie-género e analogia, pelo que uma metáfora é definida como uma 
símile/comparação implícita ou como uma analogia implícita. 
As interpretações dos princípios teóricos propostos por Aristóteles não têm 
sido consensuais, sendo sobretudo polémica a questão relacionada com a 
analogia e com a símile ou comparação. E se alguns teóricos captam da 
concepção aristotélica a redução da metáfora à comparação, outros sugerem que 
foi reconhecido o poder de desvelar relações ou propriedades não visíveis mas 
percepcionadas, e que são emergentes nas analogias (Cameron, 2003).  
Aliás, a reflexão crítica e detalhada que Ricoeur (1975) faz sobre a visão 
aristotélica da metáfora permite não só reunir e analisar o significado dos 
conceitos que estão subjacentes na definição como transposição ou transferência 
de um nome estranho e que tem implicada a noção de desvio, de fuga à 
banalidade do uso normal, como também salientar as hesitações do próprio 
filósofo relativamente à ideia de metáfora como uma mera substituição e um 
simples ornamento ou decoração. Na leitura que faz, refere que o filósofo aponta 
como uma das funções da metáfora o preenchimento de uma lacuna semântica, e 
por conseguinte conceptual, podendo consequentemente estar mais associada à 
noção de empréstimo de um outro domínio, o domínio origem numa concepção 
cognitiva, do que propriamente de substituição, já que esta implica que a palavra 
exista e esteja disponível.   
Cameron (2003), ao revisitar o pensamento aristotélico sobre a metáfora, 
tem como objectivo contestar e corrigir algumas interpretações que considera 
erróneas e salientar aspectos que foram ignorados. Em primeiro lugar, reforça na 
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sua interpretação a ideia de que são referidas duas funções da metáfora: a 
retórica, que qualifica a elocução por ser clara, não vulgar ou não banal, e a 
cognitiva que pode produzir uma nova compreensão sobre o mundo, dado que 
actua a nível conceptual. Sobre a analogia e a símile/comparação, salienta a força 
reconhecida à metáfora que tem por base uma analogia (a metáfora analógica) 
segundo a qual dois domínios conceptuais díspares criam entre si relações de 
aproximação. O terceiro aspecto focado tem a ver com a referência ao uso 
intencional da metáfora no discurso político, para além do poético, o que significa 
uma valorização do contexto discursivo e do conhecimento prévio dos ouvintes, 
fundamental para a detecção e extracção do significado da metáfora.  
As interpretações erróneas são, possivelmente, uma consequência do valor 
denotado que a palavra metáfora comporta durante o período clássico, e que 
inclui todas as situações que implicam a substituição de um termo por outro, 
desde os diminutivos, os eufemismos, uma espécie de metáfora à qual está 
subjacente a intenção de atenuar a realidade, e as catacreses resultantes da não 
existência de termos próprios, como por exemplo, as pernas da mesa. Esta falta 
de precisão na definição do conceito metáfora pode ter originado um 
entendimento pouco apropriado e que é absorvido pelas diferentes teorias da 
metáfora, que dominam durante um certo período, e que se especializam numa 
determinada dimensão do fenómeno.  
É, todavia, irrefutável a influência aristotélica no estudo da metáfora, com 
noções que prevalecem, actualmente, alicerçando teorias e modelos. Entre muitos 
investigadores, Black (1993) e Vilela (2002) atribuem a I. A. Richards, seguidor do 
pensamento aristotélico, o reconhecimento da essencialidade da metáfora na 
própria língua, nomeadamente no que respeita à definição de metáfora, a qual 
consiste nas relações que os dois termos estabelecem entre si e utilizando uma 
terminologia inovadora para explicar o seu funcionamento, que ainda perdura. 
Designa o primeiro termo por tópico ou tenor; o termo usado metaforicamente por 
veículo; a interacção entre o tópico e o veículo por base26; tensão é a designação 
que dá à incompatibilidade entre o tópico e o veículo. Concebe a metáfora como 
um mecanismo de instanciação simultânea do tenor e do veículo, princípio que 
                                                 
26 O termo base corresponde ao termo inglês “ground”. 
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separa a sua perspectiva da apresentada pela Retórica e segundo a qual a 
focalização incide apenas no veículo.  
 Em suma, para além da importância associada com a génese de uma 
teoria sobre a metáfora, da responsabilidade do filósofo grego, é incontornável o 
reconhecimento por parte dos investigadores de que é a partir dela que muitas 
portas se abrem na investigação de um fenómeno que é, actualmente, 
perspectivado como estruturante do pensamento humano e da experiência. É 
nesta óptica que, independentemente do enfoque, as suas ideias continuam a ser 
integradas na investigação teórica (cf. Cameron, 2003; Giora, 2008; Glucksberg, 
2001).  
       
3.4 As Teorias Tradicionais da Substituição e da Comparação  
 
Influenciadas pela teoria aristotélica e pela lógica positivista, que 
reconhecia a supremacia da linguagem literal, surgem duas teorias tradicionais da 
metáfora, a teoria da substituição e a teoria da comparação, sendo esta uma 
forma especial da primeira (Black, 1993). Segundo as mesmas, a função da 
metáfora circunscreve-se a um valor estilístico ou ornamental pelo que em 
discurso é concebida como uma forma indirecta de apresentação do significado 
literal (teoria da substituição) e tem subjacente uma comparação ou uma 
similaridade entre dois ou mais objectos, sendo apresentada de forma 
condensada ou elíptica (teoria da comparação). A sua função restringia-se à 
criação de um efeito estilístico ou poético, pelo que nesta reside a finalidade da 
sua criação.  
No enquadramento da teoria da substituição, o que acontece é que o termo 
metafórico, o veículo, apenas renomeia ou substitui o tópico. Isto significa que não 
ocorre qualquer tipo de transferência entre domínios conceptuais nem tão pouco 
se explicam as relações entre os mesmos. É, portanto, ao nível das unidades da 
frase que a metáfora se instancia substituindo unidades literais. Em contrapartida, 
a teoria da comparação enfatiza a similaridade subjacente, sendo esta a razão 
pela qual a metáfora é definida como uma comparação elíptica ou condensada 
(Black, 1993). 
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Como se diferencia, então, a compreensão-interpretação da metáfora 
segundo estas duas perspectivas? Utilizando a metáfora nominal tão divulgada 
pela literatura o homem é um lobo27, segundo a teoria da substituição, o termo 
metafórico é substituído por um termo literal que deve ser adequado ao contexto, 
por exemplo, o homem é feroz; na teoria da comparação, segundo a qual se 
mantém o termo que explicita a comparação (“o homem é como um lobo”), a 
interpretação incide nas similaridades do comportamento do homem e do lobo.  
Havendo, portanto, um equivalente literal para a metáfora, como preconiza 
a teoria da substituição, é reforçado o pressuposto que a reduz a uma função 
estritamente ornamental ou decorativa, constituindo a paráfrase literal o 
procedimento funcional usado na compreensão. Dadas estas contingências 
teóricas, a teoria da substituição privilegia a metáfora de formato nominal (X 
[nome] é Y [nome]), descurando outros tipos de metáfora, nomeadamente as 
predicativas, que se estruturam linguisticamente através da classe verbo. Na 
teoria da comparação, e sendo uma variante da teoria da substituição, na 
formulação da paráfrase literal inclui-se o termo comparativo na explicitação da 
símile.   
Cameron (2003) salienta que, embora seja consensual, na comunidade 
científica, a inadequação das teorias da comparação e da substituição, um 
intérprete comum da metáfora pode recuperar princípios destas teorias e construir 
interpretações inovadoras, emergentes da convergência do conhecimento prévio e 
da experiência pessoal, seja de natureza linguística ou cultural. Segundo a 
investigadora, qualquer tipo de metáfora, poética ou corrente, em formato nominal 
ou predicativo, é passível de ser abordada segundo alguns pressupostos das 
teorias da substituição ou da comparação.  
Uma das versões mais populares da abordagem tradicional da comparação 
é a teoria dos traços semânticos (Gibbs, 1994) que privilegia, na interpretação da 
metáfora, a língua em si e não a língua em uso. Este pressuposto central contraria 
a teoria pragmática, representada por Searle (1993), segundo a qual o significado 
atribuído à metáfora é uma prerrogativa do falante e dependente do contexto, pois 
é construído e adequado a uma determinada situação de comunicação, o que 
justifica a não coincidência entre o significado do falante e o significado da frase. 
                                                 
27 Tradução do inglês “the man is a wolf”. 
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Para além do enfoque na língua, a análise composicional, que estrutura a teoria 
dos traços semânticos, propõe o recurso aos traços ou atributos para a 
interpretação da metáfora, os quais são combinados, transferidos, trocados ou 
cancelados de acordo com os termos em situação de tópico ou de veículo a que 
estão associados. Vulgarmente, estes procedimentos concentram-se no termo 
não literal e, através de um critério de compatibilidade/incompatibilidade com o 
termo literal, é criada uma base de similaridade.  
No modelo interpretativo que Cohen (1993) apresenta, e que é um exemplo 
dos modelos linguísticos da semântica composicional, o nível de elaboração 
interpretativa depende dos traços semânticos identificados, classificando-os em 
duas categorias, os empíricos e os inferenciais. Enquanto os primeiros são 
imediatamente evidentes e óbvios, os segundos estão apenas em latência e 
decorrem de uma apreciação intelectual. Os traços ou atributos procedem, 
essencialmente, do conhecimento enciclopédico e não do conhecimento 
puramente linguístico, estruturando-se não de forma dicotómica mas em 
continuum. Os traços com menor probabilidade de instanciação, na interpretação 
da metáfora, são os que veiculam informação genérica (por exemplo, em ouro [+ 
metálico]28, estando sujeitos a cancelamento, uma noção estruturante deste 
modelo, por proporcionar situações analógicas residuais, na interpretação 
metafórica.  
Este critério de cancelamento de traços empíricos evidentes, os quais são 
avaliados em função da importância semântica na compreensão e interpretação 
da metáfora, está correlacionado com um outro, o da quantidade de traços 
cancelados - um elevado cancelamento, indutor de uma grande redução, contribui 
para a anulação do processo de metaforização, diminuindo a possibilidade de a 
metáfora ser considerada apta ou boa. Esta noção classificativa da metáfora 
baseia-se na captação de traços ou atributos importantes a atribuir ao tópico 
(Chiappe et al., 2003; Gibbs, 1994; Glucksberg, 2001, 2008), para além de ainda 
privilegiar interpretações relacionais marcadas pela originalidade ou novidade 
(Gentner & Bowdle, 2008).  
Finalmente, e uma vez privilegiado o método do cancelamento em relação 
ao da combinação, transferência ou troca de traços, este modelo de 
                                                 
28 Por convenção, os traços ou atributos semânticos no âmbito da semântica composicional, são 
apresentados entre parênteses rectos. 
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composicionalidade semântica reconhece a importância da direccionalidade 
operada no cancelamento dos atributos, justificando que é o tópico, e não a 
relação entre os dois elementos (tópico-veículo), que determina quais os traços ou 
atributos a serem cancelados, por incompatibilidade semântica. 
Nos modelos de interpretação da metáfora por análise componencial, para 
além das dificuldades inerentes ao reconhecimento de traços elegíveis, tanto para 
o termo literal como para o termo metafórico, as limitações tornam-se perceptíveis 
em frases metafóricas que não são consideradas como desvios semânticos. Gibbs 
(1994) afirma que a adição ou o cancelamento de traços semânticos não explicam 
situações não desviantes, como a ilustrada pelo exemplo, recorrentemente 
referido na literatura, a rocha tornou-se frágil com a idade29, metáfora que é usada 
na descrição de um professor. O mesmo acontece com a metáfora, também 
assinalada como exemplo ilustrativo da insuficiência do modelo, a rapariga é um 
chupa-chupa30, onde o atributo emergente [frivolidade] não faz parte da definição 
do conceito chupa-chupa, sendo apenas sugerido por associação semântica 
compatível.   
Apesar destas limitações, este modelo por análise componencial inspira 
estudos experimentais sobre a compreensão e interpretação da metáfora, no 
domínio da Psicologia. Gibbs (1994) recupera as conclusões de estudos que 
adoptam este tipo de análise, e que examinam os aspectos estruturais das 
metáforas aptas. Para além do critério relacionado com a facilidade de 
interpretação, concluem que esta qualidade depende de uma partilha considerável 
de atributos entre o tópico e o veículo, demonstrando-se, ainda, que a 
interpretação da metáfora envolve a experiência perceptiva de um contexto que 
propicia o significado da mesma.  
Genericamente, as teorias da substituição e da comparação classificadas 
como tradicionais devem esta denominação ao facto de restringirem a função da 
metáfora à dimensão ornamental e de a subalternizarem relativamente ao 
significado literal; reduzem, ainda, a metáfora à comparação, o que implica em 
termos conceptuais uma outra forma de subalternização. Por razões que se 
prendem com a evolução do conhecimento relativamente a este tipo de fenómeno 
circunscrevem as análises à dimensão linguística, não tendo portanto 
                                                 
29 Tradução do inglês “The rock has become brittle with age” . 
30 Tradução do inglês “That girl is a lollipop”. 
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preocupações em inscrever, explicar e descrever os processos implicados na 
compreensão e interpretação e que são específicos de uma abordagem cognitiva.     
 
3.5 A Teoria Pragmática, um Modelo de Interpretação da Metáfora 
como Acto de Fala 
 
A teoria do conhecimento, à luz do paradigma literalista, é muito 
prestigiada, no âmbito da Filosofia da Linguagem, adoptando também a 
designação de objectivismo. Segundo esta perspectiva, o mundo é formado por 
objectos, que têm propriedades e que criam relações entre si, sendo a partir deles 
que se constrói o significado. Os conceitos e a sua compreensão são, então, o 
espelho desta realidade que em nada depende da mente humana.  
O primado do literal é, portanto, uma função da conexão directa e unívoca 
entre o que pensamos e o que o mundo é, constituindo a base para a condição de 
verdade entre as proposições linguísticas e o estado de coisas. Neste 
enquadramento conceptual, a metáfora ocupa um lugar subalterno, havendo a 
necessidade de reduzir o valor do seu conteúdo a valores literais e nos quais está 
implicada a noção de similaridade (Johnson, 2008).  
A partir da década de oitenta do século vinte, o estudo da língua em 
situação de uso impõe-se relativamente a abordagens estritamente semânticas, 
sendo apontados como marcos referenciais iniciais as designadas teorias lineares 
de análise da língua, de tradição lógica, segundo as quais a semiótica (o sistema 
dos signos) é constituída pela sintaxe, pela semântica e pela pragmática. Nestas 
estudam-se, as relações entre os signos, entre os signos e os seus referentes e 
entre os signos e os seus intérpretes, respectivamente. A linearidade preconizada 
por estas teorias consiste em impor uma ordem no tratamento dos três domínios, 
sendo o pragmático precedido pelo semântico e este pelo sintáctico.  
A este pressuposto associa-se o conceito de modularidade, tendo por base 
a noção de autonomia e independência atribuída a cada um destes níveis de 
análise linguística. Independentemente do facto de estas teorias serem criticadas 
quer pelas teorias que prescrevem o tratamento de um enunciado integrando as 
informações linguísticas e extralinguísticas, quer pelas teorias cognitivistas, que 
encaram o sistema linguístico como o estímulo do sistema central do pensamento, 
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ligado às inferências e ao contexto, todas elas no seu conjunto reconhecem que o 
estudo da língua não pode ignorar a situação de uso, onde a mesma se organiza 
e se institui na sua função comunicativa.  
Ora, o contributo de teorias filosóficas, com a introdução da noção de acto 
de fala ou actos ilocutórios, assente na valorização da dimensão accional da 
linguagem (a linguagem como realização de actos) e em detrimento da função 
descritiva (a linguagem para descrever o mundo), está na origem da explosão de 
trabalhos científicos, neste domínio, equacionando questões relacionadas com a 
ligação da pragmática não só à Linguística como também a outras disciplinas 
como à Psicologia e à Inteligência Artificial, entre outras (Moeschler & Reboul, 
1994).  
É neste enquadramento teórico que Searle (1993) se posiciona 
relativamente à metáfora ao criticar as teorias que localizam o seu significado na 
frase, salientando que é necessário distinguir o significado das palavras em si e 
que corresponde ao significado literal, e o significado de que elas, 
intencionalmente, se revestem, ao serem produzidas por um sujeito/locutor e 
dirigidas a outrem que as recebe e interpreta, ou seja, um significado que é 
construído num contexto enunciativo e comunicacional. Como ponto de partida 
para a sua proposta coloca uma série de questões tais como: O que é a 
metáfora? O que distingue a linguagem metafórica da linguagem literal? Como se 
processa o reconhecimento e a compreensão da linguagem metafórica? 
Num enquadramento teórico da significação, o significado de uma frase 
implica a sua enunciação, uma significação exacta e uma determinada situação. 
Ao ser concretizada, realiza-se um acto de fala, unidade básica da comunicação, 
cuja existência tem como função natural a sua significação. No entanto, esta nem 
sempre é determinada de modo unívoco, pois o falante ou locutor pode querer 
dizer algo diferente do que efectivamente diz. Isto significa que qualquer frase, 
que é provida de significação, pode concretizar um ou mais actos de fala. 
Consequentemente, qualquer sistema linguístico, que é limitado ou finito em 
termos de palavras, abre-se a possibilidades infinitas de significação, anulando 
desta forma, a contingência quantitativa de que se reveste, através do princípio da 
expressabilidade, traduzido por Searle (1984) através da fórmula “toda a 
significação X, e para todo o locutor L, cada vez que L quer dizer X, é possível 
haver uma expressão E tal que E seja uma expressão exacta, ou uma formulação 
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de X” (p.31). Em conformidade com os objectivos do locutor, diferentes tipos de 
actos de fala ou actos ilocutórios (designação alternativa e que se impôs 
relativamente à primeira) podem ser realizados, mediante a produção de 
enunciados, consistindo então cada qual na realização de um objectivo. 
Enunciar uma frase dotada de significação implica, consequentemente, a 
realização de diversos tipos de actos: um acto enunciativo, que se traduz na 
simples enunciação da frase; um acto proposicional que corresponde à referência 
e à predicação; um acto ilocutório que consiste, por exemplo, em fazer uma 
promessa, um pedido, um agradecimento, uma asserção; um acto perlocutório 
que consiste, por exemplo, em persuadir, convencer, etc. E em cada enunciado, é 
a força ilocutória que distingue o acto proposicional do acto ilocutório, pelo que 
uma mesma proposição pode realizar diferentes actos ilocutórios e, por 
conseguinte, configurar significações diferenciadas.  
A Teoria dos Actos Ilocutórios aplica-se à linguagem literal, também 
designada por predicação literal, a qual se define em função das seguintes 
características: há coincidência entre o significado da frase e o significado 
intencionalmente produzido pelo falante; as condições de verdade estabelecem-se 
em função de pressupostos partilhados pelo falante e pelo ouvinte/receptor, não 
sendo por isso uma prerrogativa exclusiva do conteúdo semântico da frase; às 
condições de verdade implicadas no sentido literal está subjacente a noção de 
similaridade objectiva entre os objectos que partilham de uma mesma propriedade 
(e.g. todas as rosas vermelhas são semelhantes relativamente ao facto de serem 
vermelhas).  
Assim, descritos os actos ilocutórios da linguagem literal, como é que a 
linguagem figurativa metafórica se perspectiva no âmbito da abordagem 
pragmática? O princípio central que distingue os actos de fala literais dos 
metafóricos centra-se na não coincidência entre o significado das palavras ou 
frases (que é o significado literal) e o significado do falante, ou seja, o significado 
que este, intencionalmente, atribui ao significado literal. Como corolário deste 
princípio, Searle (1993), que é um defensor do literalismo, sustenta a ideia de que 
o significado metafórico pode ser parafraseado, ou seja, tem como 
correspondente, pela via da paráfrase, uma frase que expressa literalmente o que 
o falante quer significar ao produzir a metáfora. Uma vez parafraseada 
literalmente a metáfora, comprova-se que é verdadeira se as condições de 
 223
verdade forem cumpridas. Tendo por base estes pressupostos, a metáfora resulta 
por conseguinte da disparidade entre o significado das palavras usadas e o 
significado intencionalmente atribuído pelo seu utilizador, que é 
concomitantemente o produtor/criador da própria metáfora, e que não 
corresponde ao significado literal. Neste enquadramento, a metáfora é definida 
como um tipo particular de acto de fala e, tal como os outros tipos, com uma força 
ilocutória própria.  
Explicada e descrita a génese do significado metafórico, importa analisar a 
situação de recepção da mesma, ou seja, perceber como é que se procede o seu 
reconhecimento à luz da Teoria Pragmática. Tendo como pressuposto de que há 
um significado que as palavras ou as frases literalmente transmitem e um outro 
significado, intencionalmente divergente do primeiro, é a partir do efeito de 
estranhamento provocado no interlocutor-receptor que o significado intencionado 
é inferido. O receptor tem sensibilidade, marcada pela cultura ou por qualquer 
efeito natural, para reconhecer a intenção do locutor e calcular o sentido 
intencionado mais adequado ao contexto comunicativo, através da percepção de 
uma conexão. A explicação, tal como ela é equacionada em termos de 
sensibilidade, é criticada pelos defensores da metáfora conceptual, que não lhe 
reconhecem qualquer poder explicativo (Johnson, 2008). 
Segundo esta perspectiva, os receptores utilizam um conjunto de princípios 
a fim de computarem o significado de um acto de fala metafórico, resultando na 
sua interpretação. Contrariamente à compreensão do sentido literal, em que o 
significado da frase (S é P)31 coincide com o significado do falante (S é R), o 
significado metafórico requer um conjunto extraordinário de informação no que 
respeita às regras gramaticais, à percepção das condições em que o acto de fala 
é produzido e aos pressupostos prévios partilhados pelos interlocutores. Assim, 
para que se calcule o significado da frase em termos de significado intencionado, 
há dois princípios, o da saliência e o da contingência, que estabelecem uma 
correlação entre actos de fala metafóricos e as símiles literais, através da 
expressão de propriedades salientes/conhecidas ou contingentes (e.g. este 
homem é um gigante32 que tem como equivalente este homem é como um 
gigante, em que gigante é compreendido como uma entidade grande; um gigante 
                                                 
31 Utilizamos as fórmulas convencionadas na abordagem pragmática da metáfora. 
32 Exemplo adaptado das ocorrências analisadas por Searle (1993, p104). 
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é definido em função da propriedade saliente grande; a propriedade grande é uma 
contingência de gigante). O terceiro princípio deriva das crenças partilhadas entre 
os interlocutores, não importa a sua avaliação em termos de verdade-falsidade: S 
é R porque os interlocutores assim o crêem (e.g. em este homem é um gigante há 
a crença partilhada de que este homem é enorme, gordo, feio); o quarto princípio, 
da percepção de uma conexão, consubstancia um contraditório da verdade 
relativamente à percepção de conexões ou associações declaradas pelos 
interlocutores (S não é R, nem é como R, nem há a crença de que seja como R 
mas, mentalmente, é percepcionada uma conexão ou associação entre P e as 
propriedades de R); no quinto princípio, S não é como R, não há a crença de que 
seja como R, mas é a condição de ser P que impõe ou cria possibilidade à 
condição de ser R (e.g. tu és um lorde significando que, de facto, não é um lorde 
mas determinadas condições fazem com que seja como um lorde); o sexto 
princípio P e R significam o mesmo ou têm um significado similar, mas com uma 
aplicação restrita a determinados conceitos e que não são aceites se forem 
literalmente aplicados a S (e.g. estou choca33).  
Tratando-se de metáforas que não sejam do tipo nominal (S é R), mas 
metáforas relacionais expressas por verbos como, por exemplo, verbos transitivos, 
o trabalho interpretativo consiste na inferência de uma relação ou propriedade 
entre S e R, que seja similar ou associada com a relação ou propriedade 
literalmente expressa pela expressão metafórica. No exemplo, o aluno devora 
livros34, o interlocutor receptor pode inferir a propriedade absorver com ligeireza e 
avidez (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, 2005) para o verbo transitivo 
directo devorar, que é semelhante ao significado relacional em actualização literal.  
A teoria alarga o número de princípios ao partir do pressuposto de que a 
metonímia e a sinédoque são casos especiais da metáfora. As relações que estas 
duas figuras implicam como, por exemplo, parte-todo, todo-parte, contentor-
conteúdo, marca-produto são inferidas por associação, durante a interpretação.  
Os princípios que são considerados necessários e suficientes para a 
interpretação do significado metafórico facultam os valores apropriados de R. 
Perspectivados num enquadramento teórico dos actos de fala, a sua 
operacionalização consubstancia-se em virtude das estratégias partilhadas pelos 
                                                 
33 Adaptação do exemplo de Searle (1993, p.106). 
34 Adaptação do exemplo de Searle (1993, p.106). 
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interlocutores, quer ao reconhecerem a impossibilidade, na maior parte dos casos, 
de uma interpretação literal defectiva, quer pelo conhecimento que ambos têm 
acerca de S, o qual condiciona e limita os valores possíveis de R.  
Searle (1993) reconhece as dificuldades da abordagem que propõe, uma 
vez que uma grande parte das metáforas não se baseiam em similaridades literais 
capazes de explicar como, através do significado literal dos termos, se invocam 
significados não literais, bem como se torna inoperante um acervo descritivo dos 
princípios na análise e descrição de todos os tipos de ocorrências metafóricas.  
Os resultados de um elevado número de estudos empíricos recentes 
questionam a consistência da abordagem pragmática, sugerindo que o processo 
de compreensão das metáforas não se faz pela via do sentido literal, desde que 
estas estejam devidamente contextualizadas. Através da medição do tempo de 
processamento, confirma-se que não há diferenças na compreensão dos 
significados literal e metafórico, concluindo-se portanto que o acesso é directo 
para ambos os casos (Gibbs, 2001). Estes estudos parecem comprovar, 
igualmente, que não há uma maior complexidade no processo de compreensão 
do significado metafórico relativamente ao significado literal (cf. Cacciari & 
Glucksberg, 1994; Gibbs, 1994; 2001; Kintsch, 2000; Rumelhart, 1993), 
exceptuando-se o caso das metáforas literárias/poéticas que, por serem menos 
transparentes, provocam um esforço cognitivo superior, podendo mesmo obrigar a 
uma análise mais controlada em termos de raciocínio analógico e de activação de 
estratégias no âmbito da resolução de problemas (Kintsch, 2000; Kintsch & 
Bowles, 2002).  
Gibbs (1994) encontra na abordagem pragmática alguns aspectos 
esclarecedores relativamente a outras abordagens que consideram a metáfora 
como uma anomalia ou violação. Em termos de processamento da informação, a 
compreensão da metáfora segundo a teoria dos Actos de Fala é consistente com 
a perspectiva de que a compreensão se instancia num continuum temporal, 
iniciando-se no momento em que o receptor/intérprete analisa o sentido literal. 
Após considerá-lo defectivo, o processo só termina quando o sentido metafórico, 
intencionalmente atribuído pelo falante/criador, é recuperado, sendo este o 
momento em que a metáfora se consubstancia. No entanto, também lhe aponta 
como limitação, que também partilha com as outras abordagens, o enfoque da 
análise nos produtos e não nos processos propriamente ditos.   
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Em suma, a metáfora é um tipo especial de acto ilocutório. O processo de 
compreensão inicia-se com a computação do significado literal; seguidamente o 
receptor do acto ilocutório reconhece a sua inadequação, procedendo ao cálculo 
de significados alternativos que possam ser intencionados e finalizando com a 
determinação do significado mais adequado ao contexto. Assim, o contexto 
constitui o critério essencial a aplicar para que a compreensão-interpretação da 
metáfora se concretize, porque é em contexto que o receptor da mensagem infere 
o significado intencionado. Em virtude de os princípios propostos, e que 
subalternizam o discurso metafórico em relação ao discurso literal, o modelo prevê 
que o processo de compreensão e interpretação implique um esforço cognitivo 
adicional, dado que o acesso à informação pragmática é mais difícil. Segundo os 
críticos do modelo pragmático é o pressuposto com base na natureza desviante e 
anómala do significado figurativo que sustenta esta previsibilidade (Gibbs, 1994).  
A teoria pragmática parte da suposição de que a metáfora é essencialmente 
um fenómeno linguístico e como tal pode ser enquadrada numa teoria geral da 
referência ou do significado. Com o evoluir da investigação, esta concepção 
tradicional é posta em causa, tendo surgido muitas dúvidas sobre a sua 
adequação, dúvidas sustentadas pela questão em torno da prioridade linguística 
ou cognitiva da natureza da metáfora.   
 
3.6 A Teoria da Interacção, um Modelo Cognitivo de Significação 
  
Partilhando com a abordagem pragmática o princípio de que a metáfora é 
um fenómeno linguístico, a Teoria da Interacção é apontada como um ponto de 
viragem ao exceder este pressuposto, procedendo uma integração da dimensão 
cognitiva da mesma. 
Um modelo de compreensão da metáfora através da comparação (parcial) 
entre o tópico e o veículo e procedente da identificação de traços ou atributos 
partilhados pelos dois termos, não tem poder explicativo e descritivo de 
ocorrências metafóricas onde não é possível estabelecer qualquer tipo de 
similaridade, ainda que primitiva. Com a Teoria da Interacção, tal com ela é 
concebida por Black (1993), esta limitação é ultrapassada uma vez que, através 
da metáfora, é possível discernirem-se, no processo de compreensão, 
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identidades, similaridades, analogias ou extensões de sentido entre os dois 
elementos, o primário (equivalente ao tópico) e o secundário (equivalente ao 
veículo), o que torna o modelo mais eficaz.  
Para além da constituição da metáfora, que envolve os dois elementos, o 
primário e o secundário, a perspectiva interaccional assenta nos seguintes 
pressupostos: cada um dos elementos deve ser perspectivado como um sistema 
(de relações), designado por complexo implicativo, e não como uma coisa 
individual, ou uma ideia; a metáfora cria-se através da projecção de um conjunto 
de implicações associadas, que são predicados do elemento secundário, sob o 
elemento primário; a entidade que produz a metáfora selecciona, enfatiza, 
suprime e organiza as propriedades ou os atributos do elemento primário através 
da aplicação de informação correlata do elemento secundário, e que resulta do 
mecanismo de projecção; em contexto, a interacção entre os dois elementos é 
impulsionada e mediada pela compreensão propriamente dita, através da qual o 
receptor é induzido pelo elemento primário ou tópico a seleccionar propriedades 
do elemento secundário ou veículo e a construir um complexo implicacional 
paralelo que se adequa ao elemento primário e que, devido a este processo de 
reciprocidade interaccional, vai causar mudanças no elemento secundário.  
Black (1993), através do exemplo “Marriage is a zero-sum game”35 (pp.28-29) 
clarifica que a formação do complexo implicacional não se reduz à inclusão das 
propriedades36 competição ou disputa com um preço, entre dois oponentes, só um 
dos jogadores pode sair vencedor com prejuízo do outro, e que constam da 
descrição lexical do termo zero-sum (Webster’s New Twentieth Century Dictionary 
Unabridged, 1977). São as interpretações imputadas a cada uma destas 
propriedades que são projectadas para o elemento primário casamento, tais como 
o casamento é uma luta que se suporta e mantém, entre dois intervenientes, os 
ganhos, como o poder, o dinheiro, a satisfação de um dos intervenientes são 
conseguidos à custa do outro. Embora estejamos perante uma metáfora muito 
transparente, com o sentido literal praticamente igual ao da interpretação, a 
descrição do seu funcionamento é elucidativa de como não se opera, unicamente, 
                                                 
35 Como não encontramos uma metáfora equivalente em Língua Portuguesa, optamos por não 
fazer a respectiva tradução, sendo a compreensão da mesma feita através da explicitação das 
propriedades do conceito “zero-sum game”. 
36 Propriedades é o termo que M. Black (1993) utiliza e que corresponde a atributos, 
características ou traços em outras abordagens.    
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na base da descrição lexical do termo através da expressão das suas 
propriedades, mas de como são invocados conhecimentos por associação, 
conhecimentos estes de natureza cultural.  
O complexo implicacional é, portanto, constituído por um sistema de 
implicações mais ou menos livres e fáceis e, através de um efeito de filtro ou de 
ecrã, nesta metáfora “zero-sum game” ora se suprimem certos detalhes, ora se dá 
relevo a outros, organizando uma determinada visão do casamento. A 
plausibilidade interpretativa é, pois, reconhecida na teoria da interacção, sendo 
inadmissível a demarcação rígida de interpretações, visto que a própria 
ambiguidade é o resultado da sugestibilidade da própria metáfora. Subjacentes a 
esta concepção de abertura interpretativa estão afectas as noções de descoberta 
ou heurística, de construção e de inovação lexical.  
Pese embora o facto de a similaridade e a analogia serem modelos de 
relações propostos para os complexos implicacionais, isto não significa que a 
Teoria da Interacção se institua como uma variante da Teoria da Comparação. A 
metáfora pode implicar uma analogia ou uma similaridade, o que não é 
equivalente a definir-se a metáfora como tal. Para que a confusão se obvie, na 
abordagem interactiva, é proposto como significado alternativo para analogia ou 
similaridade, ainda que numa adaptação mais genérica, a noção de identidade 
estrutural, que é projectada, entre o complexo implicativo secundário da metáfora 
e o complexo implicativo primário. É neste sentido que a metáfora medeia uma 
analogia, neste caso designada por correspondência estrutural, que está apenas 
implicada e que não é abertamente explicitada.  
Este pressuposto tem as suas consequências na medida em que se reforça 
que a diferença entre uma metáfora propriamente dita e uma comparação 
metafórica se situa apenas a nível de força de significado, sendo esta superior na 
metáfora. O que está em causa na comparação é que se trata de uma variante 
estilística da asserção metafórica original. Os exemplos, O homem é um lobo ou O 
homem é como um lobo, ilustram que não há diferenças semânticas, nem 
cognitivas ainda que a força da segunda seja reduzida relativamente à primeira. 
Assim sendo, o carácter inovador da teoria consiste precisamente no 
reconhecimento da dimensão cognitiva e de representação da metáfora: a 
realidade é percepcionada de uma forma diferente, sendo na mente que os 
sistemas de relações estruturais são conjecturados. O pensamento metafórico é, 
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por conseguinte, o mecanismo por excelência que proporciona a criação, 
elegendo-se como metáfora de qualidade aquela que arrebata e impressiona e 
que, através do processo de compreensão e interpretação, se inventa, não sendo 
portanto redutível a um mero efeito decorativo.  
No âmbito da Teoria da Interacção, os critérios tradicionalmente aplicados 
para o reconhecimento da metáfora (o teste da negação da frase metafórica 
associado ao teste da verdade ou da compreensão literal da metáfora como uma 
contradição lógica ou um absurdo) são igualmente considerados falíveis. Dois 
factores são apontados como essenciais: o primeiro tem a ver com o nosso 
conhecimento sobre o que é a metáfora; o segundo consiste no julgamento do 
receptor da metáfora acerca da preferência dada à leitura metafórica em 
detrimento de uma leitura literal, por esta ser incoerente ou falsa, uma verdade 
banal, inútil, incongruente ou ambígua, tendo em conta o contexto, seja ele textual 
ou de outra natureza. A metáfora é, pois, concebida como um modelo de 
representação, não revelando apenas a realidade; mostra como aspectos dessa 
mesma realidade não percepcionados, mas existentes ou passíveis de existirem, 
são desvelados. 
Consolidando-se como uma alternativa às Teorias da Substituição e da 
Comparação ao opor-se à desvalorização a que estas devotam a metáfora 
enquanto fenómeno cognitivo, por centrarem o seu valor no prazer que provoca 
ou mesmo na pretensão de obscurecimento do sentido literal, a Teoria da 
Interacção corresponde a uma visão de reconstituição de aspectos da realidade 
que não são, num primeiro momento, perceptíveis. Black (1993) reconhece a 
influência dos pressupostos propostos por I. A. Richards, que são de natureza 
conceptual e funcional, independentemente da adopção de uma terminologia 
diferente.  
Para testar a sua teoria, Black (1993) elege um tipo especial de metáforas, 
que designa por metáforas vitais, activas ou fortes. Depois de ter rejeitado a 
tradicional classificação entre metáforas mortas ou catacreses e metáforas vivas, 
cuja distinção se prende com o critério ambíguo e questionável relativo ao 
preenchimento ou não de um vazio lexical, define metáforas vitais em função de 
dois componentes, a ênfase e a ressonância. Como é, então, que estes dois 
elementos conduzem à definição de metáfora vital? Através da oposição com a 
concepção de metáfora decorativa, estilística, retórica ou ornamental, uma 
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metáfora é enfática e simultaneamente ressonante, duas propriedades 
correlacionadas, sempre que se cumpram dois critérios: o primeiro é o de ser 
pensada em função de implicações que não são explicitadas; o segundo é o de 
envolver a cooperação entre produtor/criador e receptor na percepção do que as 
expressões linguísticas não evidenciam. Uma metáfora viva é, portanto, aquela 
que, por ser enfática e ressonante, provoca uma elaboração implicativa de 
elevado nível. Nesta elaboração implicativa, o produtor e o receptor ou intérprete 
trazem para a interpretação crenças e conhecimentos, o que por si só dificulta a 
possibilidade de utilização da paráfrase com equivalentes literais no processo de 
interpretação, fazendo com que o sentido literal se torne insuficiente na expressão 
das correspondências, relações e analogias que foram construídas entre domínios 
conceptuais diferentes. 
Numa avaliação da Teoria da Interaccão, cuja versão original foi 
apresentada por M. Black, em 1962, Ricoeur (1975) faz sobressair a valorização 
atribuída à dimensão cognitiva, informativa e ontológica da metáfora, concretizada 
pelo seu conteúdo, e que contrasta com as perspectivas da substituição e da 
comparação, que as ignoram por se concentrarem, fundamentalmente, numa 
análise componencial de natureza linguística. Avalia-a como uma teoria não 
tipicamente pragmática, embora o contexto seja considerado essencial na 
elaboração implicativa da metáfora a nível da interpretação. Considera-a lacunar 
por não explorar devidamente o valor do contexto, ao qual estão associadas as 
noções, igualmente importantes, de frase, de discurso ou de texto onde a 
metáfora se instancia, e de que o criador se serve para produzir um efeito não 
convencional. Dá ainda relevo ao facto de a Teoria da Interacção não 
desconsiderar a natureza linguística do fenómeno, referindo a tensão criada entre 
o sentido literal e o sentido metafórico e, sobretudo, fazendo sobressair que o 
significado metafórico é um significado novo ou criativo e não passível de ser 
inferido do sentido lexical literal.   
Mas o interesse e a projecção da proposta de Black (1993) podem ser 
avaliados num conjunto de modelos de compreensão e interpretação da metáfora 
mais recentes. Que noções têm sido, pois, recuperadas e elaboradas na 
investigação subsequente? Em que medida é que a consistência dos seus 
pressupostos permanece e é reconhecida como relevante, nomeadamente nas 
teorias focalizadas na compreensão e interpretação da metáfora? Numa alusão 
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sinóptica, apontaremos alguns dos pressupostos, cuja divulgação remonta ao 
início da década de setenta do século XX, e que são recuperados em teorias e 
modelos reconhecidos, no estudo da metáfora, independentemente das limitações 
que, igualmente, lhe apontam.  
À abordagem interactiva da metáfora deve-se, fundamentalmente, o 
princípio de que uma nova significação pode emergir da metáfora, pelo que os 
modelos psicolinguísticos, que nela se inspiram, descrevem e explicam como este 
fenómeno acontece durante o processo de compreensão e interpretação.  
Começando pela noção de interactividade processual entre veículo e 
tópico, a sua relevância decorre do facto de ser ela própria indutora da formação 
de complexos de propriedades, que emergem durante a compreensão e a 
interpretação, envolvendo os agentes do processo que, de forma activa, 
processam a informação. O modus operandi no processo de interacção entre dois 
domínios conceptuais, que se especificam por exibirem diferentes níveis de 
disparidade, explica-se pelo facto de o receptor, seja ele leitor ou ouvinte, ser 
compelido pelo tópico a seleccionar propriedades do veículo, as quais formam um 
complexo implicacional paralelo, que se lhe adequa, e que funciona como indutor 
de mudanças paralelas no próprio veículo. Também a noção de complexo 
implicacional é recuperada em outras abordagens, mas com a designação de 
campo semântico (Gibbs, 1994). 
Também as noções veículo ou tópico são conceptualmente equivalentes a 
domínios conceptuais ou a campos semânticos e, a partir delas, é sustentável que 
a compreensão e a interpretação da metáfora impliquem a descoberta de um 
sistema de lugares comuns que formam o tal complexo implicacional. O facto de 
os domínios conceptuais ou campos semânticos, onde o tópico e o veículo se 
inscrevem, não serem semelhantes e, por conseguinte, exibirem uma 
incongruência que é apreendida, valida a hipótese sobre a impossibilidade de a 
metáfora poder ser redutível a paráfrases literais, tal como as teorias da 
comparação sustentam. Ao reconhecerem a importância deste pressuposto, as 
teorias posteriores da metáfora sugerem que, só por esta via, se explicam 
aspectos do significado metafórico que não constam num sistema de similaridades 
pré-existentes (Johnson, 1987).  
No modelo do desequilíbrio na saliência das propriedades, proposto por 
Ortony (1993b), a combinação de propriedades torna-se crucial na interpretação 
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da metáfora, embora sustentada pelo pressuposto que opõe a comparação literal 
à comparação metafórica, por naquela haver uma partilha de propriedades 
salientes entre o tópico e o veículo, enquanto nesta as propriedades salientes do 
veículo corresponderem a propriedades pouco salientes no tópico.  
Também Tourangeau e Rips (1991) desenvolvem um modelo de interacção 
de domínios (tópico e veículo), que testam empiricamente, e que tem como 
principal pressuposto, inerente ao processo de compreensão e interpretação da 
metáfora, a avaliação da similaridade intra e interdomínios.  
A partir da Teoria da Projecção da Estrutura, Gentner e Wolff (1997) e Wolff 
e Gentner (2000), propõem dois modelos da compreensão e interpretação da 
metáfora, os quais são escorados na noção de interacção entre domínios e a 
partir da qual definem a analogia como sendo a projecção do conhecimento do 
domínio origem no domínio alvo. E se no Modelo da Abstracção37, o algoritmo que 
sustenta a construção da interpretação faz derivar, numa fase inicial do processo, 
uma abstracção associada ao veículo, que é depois projectada no alvo e, 
subsequentemente, combinada com a representação do domínio alvo, o que 
valida o pressuposto de herança de propriedades aplicado a este domínio, o 
modelo do alinhamento38 pressupõe que a interpretação se inicie com o 
alinhamento das representações entre domínios através da identificação de 
propriedades comuns e subsequente combinação de relações entre elementos, o 
que permite que elementos não idênticos tenham correspondência em termos de 
estrutura representacional.  
Finalmente, o Modelo de Inclusão de Classes de Glucksberg e Keysar 
(1990), segundo o qual a interpretação da metáfora começa com um processo de 
categorização, formalizado pela própria asserção X é Y. O veículo é 
compreendido como uma categoria abrangente onde o tópico é, plausivelmente, 
incluído. Assim perspectivado, no modelo de inclusão de classes, o veículo é uma 
categoria atributiva, que tem como função o fornecimento de propriedades ao 
tópico.  
Mas a influência da perspectiva interactiva não se circunscreve aos 
modelos referidos. Kintsch (2001, 2008) e Kintsch e Bowles (2002), embora 
refiram como modelo mais próximo da abordagem que seguem, na análise da 
                                                 
37 A tradução é nossa para “Abstraction-first Model”. 
38 A tradução é nossa para “Alignment-first Model”. 
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metáfora, o Modelo da Inclusão de Classes de Glucksberg (2001), utilizam por 
esta via indirecta conceitos e pressupostos que emanam da Teoria da Interaccão, 
na configuração do Modelo de Predicação Algorítmica. Este modelo inscreve-se 
numa abordagem computacional da compreensão e interpretação da metáfora. No 
entanto, afirmam ter como objectivo ultrapassar algumas das suas limitações, 
nomeadamente no que respeita á selecção automática das propriedades 
correctas e independentemente da sua relevância.  
Para além da focalização na compreensão e interpretação, a Teoria 
Interactiva é igualmente utilizada na explicação e descrição do processo de 
apreciação da metáfora como metáfora apta ou boa. Gibbs (1994) considera que 
este é um dos enfoques privilegiados por esta abordagem, justificando esta 
tendência pelo facto de uma avaliação em metáforas boas e más poder constituir 
um critério relevante na conjectura de teorias da compreensão e interpretação da 
metáfora. Assim sendo, o processo de apreciação acompanha o processo de 
compreensão e interpretação, que é perspectivado como um continuum de 
estádios, iniciados pela codificação linguística da metáfora, à qual se segue a 
inferência dos domínios relevantes implicados, a detecção de estruturas paralelas, 
a projecção de correspondências entre estas estruturas e, finalmente, a 
confrontação dos termos que compõem a metáfora. No entanto, a evidência 
empírica demonstra que, embora não haja diferenças no tempo de processamento 
de metáforas boas e más, o mesmo não acontece se for pedido aos sujeitos que 
avaliem as metáforas esteticamente. Uma apreciação envolve reflexão, implicando 
portanto actos psicológicos de natureza mais consciente, sendo esta 
particularidade mais premente no caso das metáforas literárias ou poéticas. 
Em suma, a relevância da Teoria da Interacção sobre a metáfora parece 
ser incontestável e promissora em termos de inspiração na investigação posterior. 
A centralidade da premissa da interacção em que se fundamenta a abordagem de 
Black (1993), através da qual é explicado o funcionamento da metáfora, é 
ilustrada numa formulação quase coincidente por Kintsch (2000) e por Glucksberg 
(2001), ao postularem que as metáforas operam pela via da interacção entre o 
veículo e o tópico, sendo a partir dela que emergem outras regras descritivas e 
explicativas do fenómeno, independentemente da natureza psicolinguística, 
representacional ou computacional das abordagens.  
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Não se circunscrevendo a relevância do princípio da interacção ao estudo 
da metáfora verbalmente codificada, Forceville (2008) inspira-se na teoria 
interaccional para abordar a metáfora pictórica, fazendo uma proposta de 
alargamento do fenómeno a uma definição de metáfora como uma representação 
multimodal, que considera ser muito inspiradora para a investigação futura. 
 
3.7 Os Modelos Psicológicos da Compreensão da Metáfora: da 
Similaridade à Categorização  
 
O princípio inovador em que assenta a Teoria da Interacção, e segundo o 
qual a dimensão cognitiva da metáfora reside na criação de novos significados, é 
recuperado pelo Modelo de Inclusão de Classes e da Referência Dual de 
Glucksberg e Keysar (1990) e de Glucksberg (2001, 2008). Estes modelos 
sustentam-se em pressupostos de natureza representacional e em pressupostos 
relacionados com o processamento da informação, tornando-se interessantes pelo 
facto de fazerem a conexão entre os processos de categorização e de 
compreensão (Gibbs, 1994, 2008).  
O princípio da referência dual aplicada ao veículo metafórico enquadra-se 
na dimensão representacional do modelo, ao sustentar que um mesmo conceito 
representa dois níveis diferentes de abstracção, um superordenado, com 
propriedades mais abstractas, e outro básico e concreto que especifica as 
propriedades literais de uma categoria. As distintas funções representadas pelos 
tópicos e pelos veículos e a forma como estes elementos interactuam em termos 
de informação que disponibilizam são, ainda, dois pressupostos de natureza 
representacional (Glucksberg, 2001). No que respeita ao processamento da 
informação, o modelo pressupõe e prevê que, na compreensão, determinadas 
propriedades do veículo sejam atribuídas ao tópico, pelo que estas são 
concebidas como categorias atributivas, que se recuperam da memória semântica 
(Glucksberg & McGlone, 1999; Glucksberg, McGlone & Manfredi, 1997) 
Assim sendo, esta teoria diferencia-se das outras teorias psicológicas da 
compreensão da linguagem figurativa pela inovação que introduz ao ligar o 
processamento da linguagem figurativa aos processos de conceptualização e de 
categorização. Esta característica, no entanto, não a descompromete 
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relativamente a outras teorias anteriores e, se perante algumas se posiciona numa 
atitude de debate produtivo, partilhando dos pressupostos inerentes a um 
enquadramento cognitivo da metáfora, com outras rejeita hipóteses, para a partir 
delas, desenhar um constructo teórico alternativo. 
 Das teorias da substituição e da comparação, cujos princípios são 
absorvidos e reformulados pela abordagem pragmática da metáfora, considera 
falso o pressuposto psicológico de que a compreensão da linguagem metafórica é 
mais difícil do que a da linguagem literal, o que implicaria um esforço adicional no 
respectivo processamento, exceptuando as metáforas ou as símiles que não são 
familiares (Glucksberg, 2008); rejeita, também, a função primordial, que é 
reconhecida à linguagem literal, a sua independência contextual e a concepção 
generalizada de que a linguagem literal não é problemática, contrariamente ao 
que se passa com a linguagem figurativa.  
Não subscrevendo as leituras que os teóricos atribuem a Aristóteles sobre 
a definição e identificação de metáforas como símiles ou comparações, posiciona 
a concepção do filósofo clássico próxima da perspectiva de Black (1993) e da sua 
própria perspectiva, postulando que a metáfora não é uma comparação ou símile, 
porque não tem um significado equivalente nem pode ser interpretada em função 
desta. Propõe uma definição para a metáfora, segundo a qual este fenómeno 
cognitivo é uma declaração de inclusão de classes, ou seja, uma asserção 
categorial, sendo portanto no processo de categorização que se baseia a 
compreensão.  
Esta abordagem permite explicar um conjunto importante de dimensões 
para que a metáfora apela, salientando-se entre elas a questão da reversibilidade, 
o reconhecimento e a apreciação. Como suporte da teoria que propõe, analisa e 
avalia os pressupostos dos modelos comparativos tradicionais, que têm como 
premissa central a natureza estritamente linguística da metáfora, que é definida 
como uma comparação implícita, contrapondo, subsequentemente, com 
fundamentos que sustentam o princípio segundo o qual na compreensão está 
implicado um processo de categorização e, por conseguinte, uma concepção de 
metáfora como um fenómeno prioritariamente cognitivo.  
Como base de validação do enquadramento cognitivo proposto, avalia o 
Modelo de Contraste, modelo este que é reconhecido pela comunidade científica 
como um trabalho essencial de análise sobre a similaridade, e que é desenvolvido 
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por A. Tversky, sendo recorrentemente citado na literatura sobre a metáfora (cf. 
Glucksberg, 2001; Glucksberg et al., 1997; Glucksberg & Keysar, 1990; Ortony, 
1979, 1993b; Sternberg, Tourangeau & Nigro, 1993). 
Trata-se de um modelo explicativo da similaridade, conceito com uma 
função relevante no pensamento humano, retratando uma das características da 
cognição humana e uma das prerrogativas da memória - o ser humano capta e 
memoriza a similaridade entre conceitos representados, invocando-a no momento 
em que ocorre um processo comparativo (Barsalou, 1992; Tversky & Gati, 1978).  
A questão que se coloca relativamente à linguagem figurativa prende-se, então, 
com a hipótese de poder ou não a metáfora ser compreendida como uma 
similaridade ou comparação.  
Segundo este modelo, dois conceitos tornam-se similares não só porque 
partilham de propriedades como também porque têm propriedades distintivas. 
Desta forma, a similaridade é expressa como um contraste algébrico entre 
propriedades comuns e propriedades distintivas, o que acautela o cancelamento 
das propriedades distintivas no processo de comparação, pelo que a similaridade 
entre dois objectos é expressa como uma função de combinação ou de contraste 
de propriedades. Embora alguns investigadores postulem que estes dois tipos de 
julgamento são independentes, o modelo do contraste prevê que ambos estejam 
correlacionados, evidência que é comprovada empiricamente. 
A aplicação do modelo aos julgamentos de similaridade e de diferença 
pressupõe, num primeiro momento, que as propriedades seleccionadas sejam 
relevantes, e que o grau de similaridade seja proporcional ao número de 
propriedades comuns. Prevê, ainda, que o peso atribuído às propriedades 
dependa do julgamento, que é uma função da focalização que se privilegia, 
durante o processo de comparação. Desta forma, na avaliação da similaridade 
entre os dois conceitos/referentes, pode ser dada prioridade ou às propriedades 
partilhadas comuns ou às propriedades distintivas, sendo em função desta opção 
que o peso atribuído se torna relativo. Isto significa que, na similaridade, a 
focalização da atenção incide nas propriedades comuns, enquanto na 
dissimilaridade ou assimetria são as propriedades distintivas que se privilegiam.  
Sendo o Modelo do Contraste de Tversky um modelo de combinação de 
propriedades, a comparação é perspectivada como uma combinação linear das 
medidas das propriedades comuns e das propriedades distintivas dos 
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conceitos/referentes; a similaridade é concebida como um conceito não unitário e 
não invariante, o que se justifica pelo conjunto de variáveis que interferem na 
selecção das propriedades relevantes, independentemente do facto de serem 
comuns ou distintivas e em virtude dos julgamentos de similaridade ou assimetria, 
dos objectivos da tarefa em causa e dos condicionamentos inerentes à 
focalização da atenção.  
Glucksberg (2001) reserva, então, uma primeira apreciação sobre uma 
particularidade fundamental que caracteriza o modelo do contraste e que, 
segundo ele próprio, não tem sido claramente salientada na investigação: este 
modelo tem como objectivo o julgamento do grau de similaridade ou de contraste 
inerente às declarações comparativas (X é como Y)39 e não a sua compreensão, 
constituindo esta apenas um pressuposto e não objecto de explicação ou de 
descrição. Apresenta as suas principais características para poder, 
subsequentemente, explicitar as suas limitações, quando aplicado à linguagem 
figurativa, e mais precisamente à símile metafórica e à metáfora, pelo que salienta 
os seguintes aspectos: ao ser aplicado à linguagem literal, o modelo do contraste 
prevê que dois conceitos são tanto mais similares quanto maior for o número de 
propriedades relevantes comuns ou partilhadas e menor o número de 
propriedades distintivas, princípio que sustenta a possibilidade incondicional de 
reversão; pressupõe a distinção convencional entre a informação dada, 
equivalente ao tópico ou assunto, e a informação nova, que corresponde ao 
predicado/origem ou comentário, sendo o peso das propriedades do tópico 
superior ao peso das propriedades do predicado, dado que é no primeiro que a 
atenção se focaliza prioritariamente; pressupõe que a similaridade ou a assimetria 
e a direccionalidade sejam funções do número das propriedades, da relevância 
das mesmas e da posição ocupada na símile; pressupõe que as comparações 
literais preservem uma simetria considerável e que a posição do conceito mais 
saliente ou prototípico é o que marca a direccionalidade, o que explica a diferença 
existente no julgamento da similaridade, em situações como X é como Y ou Y é 
como X. Neste enquadramento, da inversão das posições dos 
                                                 
39 A adaptação da fórmula “a is like b”, utilizada por Glucksberg (2001), a X é como Y tem como 
objectivo manter uma uniformidade na representação das asserções metafóricas nominais e das 
comparações metafóricas, ao longo do texto. Aliás, Glucksberg, McGlone e Manfredi (1997) 
utilizam as fórmulas “X is a Y” e “X is like a Y” (p.50). 
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conceitos/referentes não resultam comparações anómalas, mas apenas 
diferenças subtis no julgamento. 
Fundamentando os seus argumentos na evidência empírica, Glucksberg 
(2001) corrobora a inadequação do modelo do contraste por não ser 
suficientemente abrangente, não prevendo situações particulares próprias da 
metáfora e das comparações metafóricas relacionadas com a questão da 
reversibilidade, sendo as últimas frequentemente caracterizadas por uma 
assimetria muito acentuada ou radical. 
Um exemplo paradigmático do resultado da reversão quando aplicado à 
comparação metafórica, e que resulta numa anomalia, é ilustrado em os sermões 
são como pastilhas para o sono e as pastilhas para o sono são como sermões, 
cujo funcionamento é exactamente igual ao de uma asserção de categorização 
literal e de que é exemplo uma árvore é uma planta e uma planta é uma árvore40. 
Consequentemente, as comparações metafóricas não são susceptíveis de serem 
revertidas, tal qual alguns casos da linguagem literal.  
Nas situações de metáforas em que a reversibilidade é semanticamente 
plausível, ou seja, em que não se instaura uma anomalia discursiva, está sempre 
implicada uma alteração na interpretação e que o modelo do contraste não prevê: 
em o cirurgião é um carniceiro e o carniceiro é um cirurgião. Assim, a propriedade 
a incompetência é percepcionada como sendo a de maior relevância no conceito 
carniceiro, que está em situação de veículo metafórico, enquanto na segunda, e 
por oposição, é a destreza e a precisão, as duas propriedades relevantes do 
conceito cirurgião, em posição de veículo metafórico. É a relevância das 
propriedades que vai influir no processo de compreensão e interpretação e que 
decorre da alteração na base semântica a partir da qual a metáfora se constrói. 
Em situações de asserções de categorização, a reversão tem consequências em 
termos de compreensão e interpretação.  
Para além da questão da irreversibilidade das símiles metafóricas e dos 
efeitos em termos interpretativos que a reversibilidade impõe no caso das 
metáforas, há outras questões que o modelo não explica nem resolve: a primeira 
está relacionada com o reconhecimento das metáforas; a segunda com a 
                                                 
40 As frases originais são “sleeping pills are like sermons”, “sleeping pills are like sermons” ,“a tree 
is a plant” e “a plant is a tree” (Glucksberg, 2001, pp.44-45), sendo a tradução nossa. 
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assimetria radical que, frequentemente, especifica as declarações de similaridade 
não literal.  
É, então, com base na insuficiência do modelo de contraste, o qual 
sustenta as teorias da comparação da linguagem figurativa, que Glucksberg 
(2001, 2008) apresenta o Modelo da Inclusão de Classes, através do princípio da 
referência dual aplicado ao veículo, o qual descreve e explica o processo de 
reconhecimento da linguagem figurativa e o processo de compreensão da 
metáfora e da símile metafórica, processos estes que não são exactamente 
coincidentes. 
A forma sintáctica da frase (sem ou com o elemento comparativo) funciona 
por si só como um indício relevante para o reconhecimento da metaforicidade, 
numa fase inicial do processo de compreensão. Isto significa que, ao 
instanciarem-se linguisticamente as fórmulas abstractas X é Y ou X é como Y, que 
são preenchidas com valores de conteúdo semântico/conceptual, estas duas 
estruturas activam, automaticamente, o processamento da informação, 
dependendo este, no entanto, da familiaridade ou convencionalidade das 
expressões figurativas em causa. Exemplificando com a símile e a metáfora, 
respectivamente, o meu trabalho é como uma prisão e o meu trabalho é uma 
prisão, exemplos recorrentemente utilizados na literatura, este processo é feito de 
forma implícita e automática pelos intérpretes, uma vez que é elevada a 
familiaridade da situação contextual que inclui quer o tópico quer o veículo.   
O processo de compreensão da metáfora é perspectivado segundo o 
princípio de atribuição de propriedades, através do qual as propriedades do 
veículo são atribuídas ao tópico (Glucksberg et al., 1997). Este princípio distingue-
se do principio de combinação de propriedades que sustenta os modelos 
comparativos por envolver atribuição e não combinação de propriedades pré-
existentes, cumprindo assim uma das funções primordiais da metáfora, que é 
comunicar informação nova, a qual está associada à hipótese da expressividade - 
esta acentua-se sempre que a linguagem literal não disponibiliza de recursos 
linguísticos capazes de expressar certas noções e ideias (Gibbs, 1994).  
A abordagem da compreensão da metáfora por combinação de 
propriedades, específica dos modelos comparativos (Gentner & Wolff, 1997) 
distingue-se da abordagem por atribuição de propriedades através de um 
procedimento estratégico de categorização (Glucksberg; 2001, 2008), embora em 
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ambas esteja implícito o princípio da similaridade, expresso pela questão Como é 
que X é parecido com Y? A diferença reside no pressuposto inerente ao processo 
de categorização, de acordo com o qual um mesmo conceito pode pertencer a 
mais do que a uma categoria.  
Sem designação linguística própria, o que não é invulgar nas línguas 
classificativas, a atribuição de um nome às categorias superordenadas é apenas 
ocasional, como no caso do Português (e.g. nas categorias superodenadas 
mobília ou fruta). Mas esta esporadicidade, que é própria da linguagem literal, 
dilui-se no caso de usos figurativos, quer metafóricos quer metonímicos. Há um 
outro modelo conceptual com um grau de ubiquidade na linguagem corrente 
semelhante ao da metáfora, e também estruturante do pensamento e da 
experiência na linguagem (Gibbs, 1994), sendo recorrente a emergência de 
categorias com referência dual, atribuindo-se o nome de um exemplar prototípico 
ou estereotípico à categoria superordenada que passa a constituir a sua 
instanciação linguística.  
Em conformidade com a concepção de processo de categorização segundo 
a qual os objectos/referentes podem pertencer a mais do que uma categoria, duas 
entidades que comunguem das mesmas propriedades salientes agrupam-se 
numa mesma categoria. Este mesmo princípio é aplicado e descrito no modelo de 
inclusão de classes, e exemplificado através da símile e da metáfora o meu 
advogado é como um tubarão e o meu advogado é um tubarão, através do 
seguinte algoritmo de processamento: na representação (literal) do conceito 
tubarão, as propriedades salientes mais abstractas são a perigosidade, a 
agressividade, a tenacidade, a predação, a força; entre as propriedades que 
permitem categorizar o conceito como protótipo incluem-se, ainda, nadar, ter 
dentes aguçados, ter uma pele sedosa, guelras e barbatanas.  
As propriedades salientes mais abstractas representam a categoria 
superordenada, e não havendo uma designação própria, atribui-se-lhe a mesma 
denominação do protótipo tubarão. Nesta categoria instanciam-se outras 
categorias taxinómicas, que partilham destas propriedades, entre elas advogados. 
Assim, tubarão, representando taxinomicamente a categoria superordenada, 
reúne um conjunto de propriedades cujo grau de abstracção permite a inclusão de 
uma outra classe, a de advogado.  
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O que especifica este modelo de categorização, diferenciando-o de outros 
que têm como base o princípio da similiaridade é o facto de esta nova categoria 
se abrir a novas instâncias, quer do veículo, que passa a referir uma categoria de 
entidades de que é o exemplar, quer do tópico, que passa a ser descrito à luz do 
exemplar do qual herda propriedades, e segundo o pressuposto teórico da 
atribuição de propriedades. A similaridade, neste constructo, é um produto da 
categorização e, por conseguinte, não a antecede, distanciando-se assim dos 
modelos comparativos (Glucksberg & Keysar, 1990).  
A aplicação deste algoritmo de formação de categorias justifica uma das 
hipóteses centrais da abordagem da referência dual, segundo a qual não é de 
forma alguma redutível o processo de compreensão das metáforas e das símiles 
metafóricas à questão exclusiva da similaridade, sendo prioritariamente um 
processo de categorização Glucksberg (1998, 2001, 2008).  
Mas o processo de compreensão da metáfora e da comparação metafórica 
não são exactamente equivalentes. Enquanto na primeira, as propriedades do 
veículo metafórico, que são invocadas e estão representadas na memória, 
comportam um elevado grau de abstracção, dado que a categoria é 
superordenada, na comparação metafórica a compreensão processa-se em 
função das propriedades inerentes à categoria básica, concreta, que o veículo 
metafórico também representa, para além de propriedades mais abstractas que 
também o configuram.  
Um dos aspectos interessantes da proposta através da referência dual, na 
compreensão das metáforas e das respectivas símiles, e que está correlacionado 
com a dimensão representacional dos conceitos que ocupam o lugar de veículo 
metafórico, prende-se com o grau de dificuldade implicado. O modelo prevê que, 
nas símiles, o esforço cognitivo e o processo interpretativo seja superior ao das 
metáforas, excepto em situações de grande familiaridade. O que justifica esta 
situação resulta do facto de, na comparação, ser o exemplar literal prototípico da 
categoria metafórica que é directamente invocado, o que implica que se 
seleccionem as propriedades relevantes e se inibam ou rejeitem as irrelevantes 
que definem o protótipo e em relação a um determinado contexto.  
Em contrapartida, no caso da metáfora, e uma vez que esta já implica um 
processo prévio de categorização por inclusão de classes, só são invocadas as 
propriedades que são relevantes à metáfora e, por conseguinte, as mais 
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abstractas, e que estão representadas na memória. No entanto, se a metáfora não 
for familiar, boa ou apta, porque a categoria com função de veículo metafórico não 
é reconhecida como um protótipo ou estereótipo, o que não acontece com tubarão 
em o meu advogado é um tubarão, então o processo de compreensão torna-se 
complexo, implicando a selecção de propriedades plausíveis e que sejam 
aplicáveis ao tópico. Esta situação é recorrente nas metáforas poéticas uma vez 
que o discurso literário/poético se caracteriza, com frequência, pela opacidade.  
Assim sendo, o modelo dual explica as diferenças na compreensão das 
metáforas e das símiles, não apenas em termos de processos, mas também dos 
produtos. Isto contraria a abordagem comparativa, que não prevê qualquer 
distinção, considerando que há uma equivalência interpretativa total em ambos os 
fenómenos figurativos, o que pressupõe terem o mesmo significado, pelo que uma 
metáfora é compreendida como uma asserção comparativa, independentemente 
do grau de familiaridade. E é neste enquadramento que definem a metáfora como 
uma comparação implícita.  
Os resultados dos estudos conduzidos por Gluckberg (2001) e Glucksberg 
e Keysar (1990) não são consistentes com estas suposições dado que, no caso 
das metáforas, as paráfrases interpretativas que os participantes constroem e que 
aplicam aos tópicos são essencialmente emergentes. Estas suposições são 
corroboradas por Glucksberg (2008) que explica o fenómeno da emergência das 
propriedades a partir da construção de inferências que são subsequentes ao 
momento inicial da compreensão.    
Tendo por base a investigação feita até ao momento com modelos 
comparativos e modelos de inclusão de classes, o conhecimento mais actual e 
recente sobre as teorias que sustentam o princípio da comparação e da 
categorização confirma que qualquer um deles não é completamente explicativo 
nem suficientemente abrangente de todas as subtilezas inerentes à multiplicidade 
de instanciações da metáfora e da símile. Reunindo as conclusões retiradas dos 
muitos estudos conduzidos pelas duas abordagens, Glucksberg (2008) revê a 
incompatibilidade de pressupostos, sustentada empiricamente até ao momento, e 
antecipa uma hipótese a ser testada futuramente. Escorado na noção da 
qualidade da metáfora, o modelo com mais força descritiva e explicativa, na 
compreensão das metáforas boas ou aptas, será o da categorização, uma vez 
que o conceito com função de veículo representa uma categoria ideal, 
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proporcionando a criação de propriedades emergentes que são inferidas. Em 
contrapartida, nas metáforas convencionais e limitadas, assim classificadas por 
invocarem poucas ou apenas uma propriedade, é o modelo comparativo que tem 
mais força explicativa.     
Neste enquadramento, ainda que hipotético, apesar das diferenças entre os 
modelos da compreensão da metáfora e da símile, o entendimento sobre o 
funcionamento dos fenómenos figurativos poderá sair reforçado se as duas 
perspectivas se complementarem, o que é sustentado por Glucksberg (2008) ao 
afirmar que “comparisons are resorted to when a categorization doesn’t make 
much sense: categorization are used when a metaphor is apt” (p.80), sendo que 
inclui as metáforas novas, nesta última classificação.  
Em suma, no Modelo de Inclusão de Classes, as metáforas não são 
compreendidas como comparações; são categorizações independentemente do 
facto de serem metafóricas ou literais. As metáforas e as símiles podem expressar 
significados diferentes, o que tem implicações em termos de interpretação, a qual 
pode ou não ser coincidente, independentemente do facto de ser acentuada ou 
subtil a diferença. No entanto, no processo de compreensão da metáfora, quer a 
comparação quer a categorização são dois processos passíveis de serem 
utilizados. Um melhor entendimento sobre os factores cognitivos que interferem na 
escolha de qualquer uma destas estratégias de compreensão é, segundo 
Glucksberg (2008), uma condição a que a investigação ainda não consegue 
responder. 
Genericamente, o modelo é consistente com todos os modelos da 
compreensão da metáfora que adoptam como enquadramento teórico o princípio 
segundo o qual, na primeira fase da compreensão, o tópico é um exemplar de 
uma categoria mais abstracta, que é instanciada pelo veículo. Neste modelo 
assente no pressuposto da abstracção, o processo de aquisição de propriedades 
do tópico através de um processo interactivo e de herança aplicado ao veículo é 
sensível ao contexto comunicacional, sendo o processamento igual ao de 
qualquer outra categoria taxinómica comum, seja ela ad hoc, funcional ou natural 
(Glucksberg & Keysar, 1990).  
As limitações apontadas por Glucksberg e pela sua equipa de 
colaboradores relativamente ao modelo de contraste, cuja influência é 
reconhecida pela literatura e na base do qual se estruturam os modelos 
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comparativos, não representam uma voz única no âmbito da investigação. 
Também Ortony (1979; 1993b) realça algumas restrições e insuficiências 
empíricas, embora subscreva a perspectiva segundo a qual a similaridade é o 
fenómeno explicativo da metáfora. Por considerar que é possível reabilitar este 
modelo, propõe a sua reformulação, tendo como pretensão integrar, nas reflexões 
teóricas, os processos psicológicos envolvidos na compreensão e não apenas os 
julgamentos do grau de similaridade. Parte do pressuposto fundamental de que a 
símile metafórica é um fenómeno incontornável no estudo da similaridade, o que 
tem como consequências uma alteração conceptual relativamente à abrangência 
de uma teoria da comparação, que não pode ser redutível à similaridade literal.  
A teoria que desenvolve, designada por Teoria do Desequilíbrio das 
Propriedades Salientes41, é uma abordagem da compreensão da linguagem 
metafórica a partir da combinação de propriedades, que assenta no pressuposto 
de que o número de propriedades42 comuns aos dois elementos ou constituintes 
que formam uma símile é apenas uma função da saliência das propriedades do 
segundo termo (conceito/referente).  
Nesta perspectiva, ao tópico da metáfora é atribuída a função de categoria 
diagnóstica, designação que faz jus ao facto de ser particularmente informativa a 
seu próprio respeito. Contrariamente ao que acontece com a símile literal, em que 
existe uma equidade no grau de saliência (elevada) das propriedades dos dois 
elementos comparados, nas símiles metafóricas (X é como Y), bem como nas 
metáforas (X é Y), a base para a comparação forma-se a partir das propriedades 
em Y, que têm uma saliência elevada, e cuja combinação se efectua com 
propriedades de saliência muito reduzida (ou nula) em X. Este tipo de combinação 
não equilibrada constitui o factor de equivalência da símile á metáfora e a partir da 
qual se avaliam diferentes níveis de metaforicidade.  
Em articulação com o princípio da cooperação de Grice (1975), através da 
máxima da quantidade, o modelo de Ortony (1979; 1993b) prevê que as símiles 
metafóricas possam ser consideradas anómalas nos casos em que a combinação 
de propriedades partilhadas seja de tal forma reduzida para os dois constituintes 
que possa pôr em causa o princípio da informação ou da comunicação.  
                                                 
41 A tradução é nossa para “Salience Imbalance Theory”. 
42 Embora Ortony (1979) utilize o termo atributo(s), vamos manter a designação sinonímica 
propriedade(s), com vista a uma uniformização, tal como fizemos com Tverksy e Gati (1978), que 
tinham elegido o termo traço(s) com o mesmo significado. 
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Esta teoria propõe ainda, para além da explicação da assimetria, 
caracterizadora das símiles metafóricas, que o princípio da saliência não 
equilibrada das propriedades é uma condição fundamental no processo de 
compreensão e de construção do significado das asserções comparativas, 
diferenciando-as quer das comparações literais quer das símiles anómalas. Este 
mesmo princípio estruturante da símile metafórica serve para explicar a sua não 
reversibilidade sempre em articulação com o princípio pragmático da cooperação, 
e segundo o qual o discurso deve conter informação necessária, pertinente ou 
relevante.  
Embora os pressupostos teóricos, que sustentam o Modelo do 
Desequilíbrio das Propriedades Salientes, sejam sustentados pela evidência 
empírica, a qual corrobora as hipóteses da assimetria, da irreversibilidade e da 
possibilidade de avaliação de diferentes graus de metaforicidade que caracterizam 
a símile metafórica, há uma série de questões relacionadas com a combinação de 
atributos de elevada saliência que se levantam. A primeira contempla o princípio 
cooperativo de Grice (1975), que restringe as declarações não anómalas àquelas 
que, cumprindo a máxima da quantidade, contenham a informação que é exigida 
para que não redunde numa tautologia. Ora a selecção de propriedades salientes 
não é invariante, dependendo de locutor para locutor. Como então explicar este 
fenómeno? Invocando os princípios da relevância e da informação que 
caracterizam as símiles metafóricas, e que têm como implicações imediatas a 
suposição da centralidade das funções comunicativa e discursiva da linguagem 
metafórica, ainda que sempre condicionadas pelo contexto no processo de 
combinação de propriedades só se cumprem estas funções a partir do momento 
em que a saliência das propriedades seja explicada como uma prerrogativa da 
representação mental dos agentes da comunicação e não dos referentes reais (cf. 
Cacciari & Glucksberg, 1994; Glucksber & Keysar, 1990).  
Como corolário do princípio cooperativo da comunicação ou da informação, 
outra limitação é apontada ao modelo e que se prende com os critérios que 
influem na determinação da base da comparação. Sendo um modelo de 
compreensão e interpretação da metáfora, não prevê que as convenções culturais 
e as crenças sejam imprescindíveis na selecção das propriedades salientes 
(Gibbs, 1994); não prevê, ainda, que haja situações que carecem de propriedades 
partilhadas, sendo as propriedades apenas sugeridas, após um processo de 
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transformação. Tourangeau e Rips (1991) ilustram esta situação com a metáfora 
os homens são lobos, em que na interpretação não há a intencionalidade por 
parte do interlocutor intérprete em considerar como relevante a propriedade 
carnívoro, mas competitividade, a qual é sugerida pelo veículo e transformada 
antes de ser aplicada ao tópico.  
O Modelo do Contraste serve, ainda, de enquadramento teórico para a 
abordagem que Sternberg et al. (1993) propõem. No modelo de representação da 
metáfora, a partilha de propriedades entre constituintes é substituída pela noção 
de espaços de traços semânticos (domínios), correspondentes a regiões de dois 
espaços conceptuais separados e distantes, que passam a constituir o lócus da 
metáfora.  
Com base nos princípios da maximização da distância entre os espaços de 
propriedades envolvidas e da diminuição na diferença entre posições ocupadas 
por cada termo (conceito ou referente), dentro de cada domínio ou espaço, 
distinguem-se duas noções associadas à metáfora, a da apreciação estética que, 
também, define uma metáfora apta e a da compreensão e interpretação de uma 
metáfora. Nesta perspectiva, a minimização da distância é um factor de promoção 
da compreensão enquanto a maximização tem como consequência a qualidade 
estética da metáfora.  
Também Gentner e Wolff (1997) usam o Modelo de Contraste como base 
para o seu próprio modelo da compreensão da linguagem metafórica. O Modelo 
do Alinhamento Estrutural, que aplica a Teoria da Projecção da Estrutura (SME – 
Structure-Mapping Theory), parte do pressuposto central de que uma metáfora é 
como uma analogia e esta consiste no processo de alinhamento das estruturas 
relacionais de duas situações representadas e subsequente projecção de 
inferências (Gentner & Bowdle, 2008).  
Na perspectiva de Glucksberg (2001), este modelo tem vantagens 
relativamente aos modelos puros de combinação de propriedades ao prever como 
se processa a selecção das propriedades, a combinação de traços não idênticos, 
a atribuição de novas propriedades aos tópicos e a direccionalidade nas 
comparações metafóricas. No entanto, não explica como é que as símiles 
(metafóricas) são reconhecidas nem como se distinguem das comparações não 
metafóricas, e cuja explicação relativamente a esta distinção é dada pelo princípio 
da inclusão de classes, apenas aplicável às primeiras (Glucksberg, 2001). 
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O constructo central deste modelo tem como pressuposto um algoritmo 
segundo o qual a interpretação se inicia com o alinhamento das representações 
do tópico e do veículo através da combinação de propriedades idênticas e de 
relações entre os dois constituintes (Gentner, Holyak, Kokinov, 2001; Gentner & 
Bowdle, 2008), o que aumenta a possibilidade de se produzirem mais inferências 
do que as previstas nos outros modelos de combinação de propriedades. Assim, 
partilha com os modelos de combinação de propriedades que, no primeiro passo 
da interpretação, se proceda a buscas de aspectos comuns entre o tópico e o 
veículo, apesar de o modelo combinar propriedades inerentes a relações que se 
estabelecem entre os constituintes da metáfora, que também estão sujeitos a 
mecanismos de projecção.  
Os estudos empíricos são consistentes com a hipótese de que entre o 
tópico e o veículo existem componentes comuns profundas, o que fundamenta o 
princípio de que os processos comparativos analógicos são fundamentais no 
início do processamento, constituindo a base do alinhamento da estrutura, 
seguida de uma projecção direccional de inferências (Wolff & Gentner, 2000; 
Gentner & Bowdle, 2008). A combinação ou a ligação de propriedades pressupõe 
que estas executem as mesmas funções em relações idênticas. É nesta 
perspectiva que o problema inerente à combinação de traços idênticos mas não 
similares se resolve. No exemplo da símile, que Gentner e Wolff (1997) utilizam, 
os troncos das árvores são como as palhinhas, entendendo-se por palhinhas o 
objecto utilizado na sucção de líquidos, o primeiro estádio de compreensão 
implica um processo de combinação de relações, tais como de CAUSA43, 
actividade de sucção da água da terra para a árvore e actividade de sucção de um 
líquido de um contentor para a boca, e de TRANSPORTE, do objecto líquido da 
terra para os ramos através do tronco e do líquido de um contentor para a boca 
através da palhinha, respectivamente representadas e coexistentes nos dois 
constituintes, o tópico e o veículo. Consequentemente, é no primeiro momento de 
processamento que as propriedades não idênticas são combinadas desde que 
haja correspondência nas funções relacionais.  
Terminada a primeira fase de processamento, numa segunda fase da 
interpretação, as propriedades que não cumpram os requisitos da não identidade 
                                                 
43 A utilização de maiúsculas é justificada pela opção de nos mantermos fiéis ao texto original 
(Gentner & Wolff, 1997).  
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nem de proximidade de funções relacionais são preteridas, incidindo a selecção 
em propriedades relevantes similares no âmbito das relações estruturais, 
formando grupos que constituem a base de uma interpretação consistente.  
Na terceira fase da interpretação, as projecções de correspondências 
individualizadas e de conectividade paralela convergem e diluem-se numa ou 
noutra interpretação. Esta deve ser consistente com os processos precedentes e 
que se caracteriza por ter uma estabilidade estrutural sólida. As interpretações 
alternativas e plausíveis emergem de inferências concorrentes e decorrentes das 
propriedades que se ligam ao veículo e que, numa fase inicial, não fazem parte da 
estrutura representacional do tópico, sendo a sua inclusão sujeita a verificação em 
termos de adequação e correcção. É dentro deste enquadramento que é 
declinada a hipótese de uma interpretação única, sendo a variável contexto 
considerada como essencial na plausibilidade interpretativa.   
Consequentemente, a direccionalidade da metáfora é uma função do 
modelo de interpretação consistente com um processo que se realiza em três 
fases, e ao qual está subjacente o princípio da contingência imposta relativamente 
às inferências, que são sempre processadas a partir da selecção de propriedades 
do veículo e subsequente alinhamento com o tópico.  
Sobre a distinção entre as comparações metafóricas ou símiles e 
metáforas, Gentner e Bowdle (2008) propõem uma explicação baseada na forma 
gramatical e que consideram ser de natureza intuitiva e que se aproxima da 
proposta de Glucksberg e Keysar (1990). Consequentemente, uma metáfora é 
uma asserção da categoria (X é Y), enquanto a símile é uma comparação tal 
como está expresso na forma gramatical (X é como Y), convidando portanto a que 
a interpretação seja feita pela via da comparação.  
Em suma, no estudo da compreensão da metáfora, os modelos 
psicológicos representam, genericamente, uma ruptura com os modelos 
tradicionais no que respeita à redução dos processos envolvidos, na construção 
do significado figurativo. Valorizam a dimensão cognitiva inerente ao processo de 
compreensão, pelo que o Modelo de Inclusão de Classes e da Referência Dual 
distingue, de forma inovadora, os processos representacionais dos processos de 
compreensão, aplicando-os quer à metáfora quer à símile, dois fenómenos 
figurativos próximos mas que não são coincidentes em termos de processamento 
da informação durante a compreensão e interpretação. Quanto ao Modelo do 
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Desequilíbrio das Propriedades Salientes, especialmente focalizado no estudo da 
similaridade metafórica, articula os princípios pragmáticos do discurso 
relacionados com a informação a comunicar para, em articulação como o princípio 
da saliência não equilibrada das propriedades, condição fundamental no processo 
de compreensão e de construção do significado das asserções comparativas, 
explicar a assimetria e a não reversibilidade que caracteriza as símiles 
metafóricas. Finalmente, o modelo do alinhamento estrutural, que tem como 
pressuposto central a definição de metáfora como uma analogia, explica o 
processo de compreensão através do princípio do alinhamento das estruturas 
relacionais de duas situações representadas e subsequente projecção de 
inferências. Embora com especificidades próprias, os três modelos psicológicos 
da compreensão da linguagem metafórica partem de suposições relacionadas 
com a questão da similaridade, projectando-a em constructos que a integram, 
quer como processo cognitivo primário, como acontece nos dois últimos modelos, 
quer como produto do processo de categorização que a antecede.  
  
3.8 O Modelo de W. Kintsch: Uma Abordagem Representacional e 
Computacional da Compreensão da Metáfora  
 
 A abordagem da metáfora proposta por W. Kintsch, através da abordagem 
representacional e computacional da compreensão do significado, representa uma 
alternativa às teorias correntes da compreensão da metáfora, que elegem a 
codificação verbal para a análise dos dados. Considerando o investigador que 
este tipo de abordagem tem vantagens sob o ponto de vista da investigação, por 
corresponder a uma simulação objectiva de como a mente computa o significado 
da metáfora, a sua mais-valia concentra-se sobretudo na validação de teorias que 
privilegiam os processos de compreensão - as fórmulas algorítmicas simbólicas 
que vão ser submetidas a um tratamento computacional são planeadas em função 
de constructos teóricos existentes. Assim sendo, este é um modelo psicológico de 
predicação formal algorítmica, inspirado na investigação teórica e empírica que 
Glucksberg e a sua equipa têm desenvolvido sobre a metáfora, privilegiando 
pressupostos de natureza representacional (cf. ponto 3.7). No entanto, 
pressupostos de outras abordagens, nomeadamente da Teoria Contemporânea 
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da Metáfora de Lakoff (2006), Lakoff e Johnson (1999) e Lakoff e Turner (1989) 
(cf. ponto 3.10) e da simulação corporizada de Gibbs (1994) e Gibbs e Matlock 
(2008), segundo as quais uma parte expressiva dos conceitos abstractos são 
entendidos e interpretados em termos de acções do corpo não são, segundo o 
investigador, incompatíveis com o modelo que desenvolve.     
Segundo Kintsch (2008), o significado da metáfora depende do 
conhecimento relevante sobre os conceitos e que é uma prerrogativa do sujeito 
que compreende e interpreta, pelo que este conhecimento deve estar 
representado no modelo, sendo a partir dele que novos significados e novos 
conhecimentos são gerados. Na simulação computacional, e à semelhança do 
modelo geral da compreensão, é usada a LSA, uma técnica de análise semântica 
que se concentra nos processos de construção de representações do 
conhecimento, conectando significados entre palavras (ou entre textos), através 
de processos inferenciais (cf. Kintsch, 1998, 2000, 2008; Kintsch & Bowles, 2002).  
 Sob o ponto de vista teórico, o Modelo Computacional da Compreensão da 
Metáfora alicerça-se em pressupostos inerentes ao processamento da informação 
e que são comummente aceites pelas abordagens cognitivas mais recentes, ainda 
que não computacionais. Divergindo das teorias consideradas tradicionais, 
defende a questão do automatismo no processamento da informação, o qual está 
correlacionado com o esforço cognitivo implicado na compreensão e interpretação 
da linguagem figurativa. Assim, ao declinar o envolvimento de processos 
extraordinários comparativamente com a linguagem literal, que aumentam o 
esforço cognitivo, a abordagem computacional advoga o princípio da equivalência 
ou da igualdade nos processos activados, independentemente de se tratar da 
linguagem literal e da linguagem metafórica, o qual é partilhado por outras 
abordagens (cf. Cacciari & Glucksberg, 1994; Gibbs, 1994; Glucksberg, 2001).  
Todavia, o modelo não se aplica, ainda, a todos os tipos de metáforas. 
Após ter procedido a uma classificação em quatro categorias, a metáfora nominal 
simples, a metáfora baseada em analogia simples, a metáfora baseada em 
analogia complexa e a metáfora literária, classificação esta que assenta no critério 
da complexidade decorrente dos processos psicológicos que a interpretação 
impõe, Kintsch (2000, 2001, 2008) delimita o objecto de estudo. Assim, testa 
computacionalmente a metáfora simples, representada pelo algoritmo 
computacional N1 é N2, equivalente ao formato nominal (X é Y) utilizado na 
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literatura por abordagens não computacionais, e que tem como exemplo a 
metáfora linguística o meu advogado é um tubarão44, previamente estudada por 
Glucksberg e seus colaboradores.  
Apesar de considerar o modelo computacional para as metáforas que têm 
por base uma analogia, ainda, incompleto, testa parcialmente a metáfora baseada 
na analogia simples, dando como exemplo a metáfora predicativa “she blew up at 
me”45, cuja metáfora conceptual A RAIVA É UM FLUÍDO AQUECIDO NUM CONTENTOR46 
foi previamente analisada por Gibbs (1999b, p.147) e por Lakoff (1987, pp.387).  
As razões para as dificuldades na simulação computacional prendem-se 
com a própria estrutura da analogia, que implica relações semânticas entre as 
palavras e não apenas uma análise de conteúdo das mesmas, como acontece 
com as metáforas nominais. Kintsch (2008) ilustra os processos implicados na 
compreensão com a metáfora “she blew up at me” e que devem ser reconstruídos: 
she corresponde ao objecto que explode como, por exemplo, bomba ou vulcão; o 
acto de explodir da bomba ou do vulcão, e de acordo com a experiência pessoal, 
corresponde na pessoa a ficar zangado. O modelo de predicação é, desta forma, 
adaptado para a resolução de problemas suscitados pela analogia metafórica.  
Ao partir da suposição de que os processos de compreensão da metáfora 
divergem consoante a sua complexidade, exclui da observação experimental as 
metáforas poéticas e as metáforas não literárias de estrutura analógica complexa, 
por implicarem processos conscientes e reflectidos, podendo ser abordadas no 
âmbito da resolução de problemas. Através dos dois tipos que aplica, tem como 
objectivo confirmar a hipótese de que os processos psicológicos envolvidos são 
comuns aos da linguagem literal.  
Kintsch (2008) afirma que as duas abordagens cognitivas recentes da 
compreensão da metáfora, a da metáfora conceptual (Lakoff & Johnson, 1980; 
Gibbs, 1994) e a da inclusão de classes Glucksberg (2001, 2008) não se excluem, 
embora correspondam a constructos distintos. Segundo a primeira, a da metáfora 
conceptual, esta é uma estrutura armazenada na memória a longo prazo e 
                                                 
44 Do inglês “My lawyer is a shark”. 
45 Exemplo incluído em Kintsch (2008, p.130) e que tem como metáfora equivalente, em português 
corrente e actual, saltar-lhe a tampa (Silva, 2003, p.40). Inspirando-se em Lakoff (1987), explodir é 
a metáfora equivalente que Vilela (2002) propõe, descrevendo este modelo da seguinte forma: o 
corpo humano é conceptualizado como um contentor de emoções e estas como um fluído líquido 
que sobe e que, sob uma força incontrolável, explode. 
46 A tradução de “ANGER IS HEATED FLUID IN A CONTAINER” é nossa. 
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constitui o princípio estruturante e organizador da compreensão, princípio que 
ganha robustez e consistência com as simulações neurológicas explicativas e 
descritivas do funcionamento do sistema metafórico, nomeadamente no que 
respeita à dimensão corporizada do fenómeno e ao funcionamento das inferências 
metafóricas.  
Quanto à compreensão da metáfora, parte-se do pressuposto de que o 
processo em si é paralelo ao da compreensão da linguagem literal, tendo por base 
a seguinte explicação: a activação do domínio origem é sempre uma função do 
significado literal, a activação do domínio alvo é uma função do contexto, e ambos 
activam o processo de transferência (Lakoff, 2008). No modelo predicativo, ao 
qual está subjacente um processo de categorização por inclusão de classes, a 
compreensão da metáfora decorre de um processo de interacção entre o veículo e 
o tópico, através da atribuição de propriedades relevantes do primeiro ao 
segundo. Ora, a estratégia mental de atribuição de propriedades é necessária 
quando o que está em causa é comparação literal, sendo o conceito que ocupa a 
posição de veículo que fornece propriedades plausíveis ao conceito que tem a 
função de tópico (McGlone, 1996). É com base neste tipo de análise que é 
rejeitada a hipótese que advoga a diferença de processos implicados na 
compreensão da linguagem literal e figurativa, sendo que nesta mais processos se 
se activam se a metáfora for complexa.  
Kintsch (2008) salienta que, no processo de predicação, a busca de 
informação adequada está condicionada pelo contexto, que é formado pelas 
palavras mais próximas. A estrutura semântica destas palavras, na sua essência, 
invoca o conhecimento esquemático próprio das metáforas conceptuais, e que 
tem uma função essencial na compreensão da metáfora. Esta reflexão é ilustrada 
através do exemplo amor, que ao ser realizado metaforicamente em 
texto/discurso, está integrado num determinado contexto que induz a activação de 
qualquer uma das múltiplas metáforas conceptuais que o representam na 
memória a longo prazo, como por exemplo, AMOR É UMA VIAGEM, AMOR É GUERRA, 
AMOR É LOUCURA (Gibbs, 1994). Ora, segundo o Modelo Predicativo, um novo 
conceito é criado e representado na memória a curto prazo quando, em 
consequência do processo de predicação, se invoca qualquer tipo de informação 
esquemática, armazenada na memória a longo prazo, e onde se incluem as 
metáforas conceptuais. A distinção reside, então, apenas no facto de, na 
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compreensão da metáfora conceptual, se aceder directamente a esse tipo de 
conhecimento armazenado na memória a longo prazo, enquanto na predicação é 
pelo processo de predicar e em função do contexto que o conhecimento 
esquemático é activado.  
Já testado empiricamente por Glucksberg e Keysar (1990), o princípio da 
predicação é que sustenta o pressuposto da equivalência de processos e que 
consiste na concepção de compreensão da metáfora como um processo de 
atribuição de propriedades aos termos/conceitos ou de relações. Uma vez 
rejeitada a hipótese de que a metáfora emerge de uma comparação, um 
termo/conceito metafórico passa, subsequentemente, a ser definido como uma 
categoria atributiva e superordenada e, por conseguinte, na sua essência formada 
por propriedades ou atributos mais abstractos (Glucksberg, 1998; Glucksberg et 
al., 1997; Glucksberg & McGlone, 1999). É precisamente a partir do princípio da 
predicação, considerado como uma pré-condição no Modelo Computacional da 
Compreensão da Metáfora, um modelo da estrutura do conhecimento humano 
(Kintsch, 1998, 2001, 2008), que o vector do tópico é modificado pela combinação 
de atributos, que foram seleccionados do veículo, e estão representados na LSA.  
Tanto na predicação literal como na predicação metafórica, a atribuição de 
propriedades47 ou de relações procede das relações entre um predicado e os seus 
argumentos, também designados por lugares vazios, variáveis ou valências, 
noções sintácticas mas que não são analisadas como tal. Dito de outra forma, o 
significado exacto do predicado, que corresponde ao termo metafórico 
propriamente dito, depende dos seus argumentos, o que equivale a uma 
dependência contextual. É, então, com base no contexto que se explica a criação 
de novos significados, emergentes da combinação do significado dos argumentos 
e de aspectos do significado do predicado, apropriadamente seleccionados e 
tendo em conta a sua relevância na metáfora (Kintsch, 2001). Equacionando-se o 
processo de predicação em termos de representação do conhecimento, vai 
depender do conhecimento que o intérprete tem sobre os conceitos em contexto 
que se fundamenta e explica a construção de novas representações e a criação 
de conhecimento novo.  
                                                 
47 Optamos pela tradução propriedades para “features”, designação utilizada por Kintsch (2000), 
por duas razões: a primeira, para evitar confusões com a abordagem linguística tradicional de 
traços distintivos; a segunda, por nos inspirarmos em Mateus, Brito, Duarte & Faria (2003), que 
utilizam propriedades na predicação.  
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Tal como o modelo computacional é descrito, para além da LSA, específica 
da análise computacional, que é na sua essência independente do contexto, a 
ligação ao contexto no processo de predicação funciona através da construção de 
uma rede. Esta rede inclui a palavra a ser submetida a um processo de 
compreensão metafórico e as palavras vizinhas, sendo através do princípio da 
propagação de activação que é assegurada a activação das palavras que mantêm 
uma relação contextual forte que conduz à modificação semântica. Aliás, esta 
dinâmica na compreensão da metáfora está descrita no modelo Construção e 
Integração (Kintsch, 1998).    
À semelhança do modelo predicativo da compreensão da linguagem literal, 
e dada a insuficiência dos dicionários no processo de predicação, que nunca é 
exaustiva na listagem dos múltiplos significados que as entradas lexicais podem 
assumir em contexto, bem como dos sistemas lexicais de elaboração manual, 
como por exemplo a “WordNet”48, o modelo computacional supera estas 
deficiências dos modelos referidos através da LSA. Esta técnica matemática 
robusta na interpretação e pode ser usada na análise de grandes quantidades de 
dados. Sendo suficientemente abrangente na representação do significado das 
palavras, modela o conhecimento humano e os processos cognitivos de nível 
superior implicados na interpretação das metáforas (cf. Kintsch, 1998, 2000, 2001, 
2008).  
Como técnica matemática, a LSA transforma as estatísticas, resultantes da 
análise do corpus, num espaço semântico dimensional que apenas contém 
informação relevante e que é definido em função de um total de trezentos 
elementos, que formam uma matriz empiricamente equivalente a um bom 
desempenho humano. Assim sendo, a LSA apresenta como pressuposto 
psicológico a representação do significado de palavras, frases, parágrafos, ou 
textos escritos como vectores de espaços semânticos com trezentas dimensões, 
espaços estes que se abrem à possibilidade de integração de novos padrões de 
uso, que passam a ser igualmente representados como vectores de espaços 
semânticos. A representação do significado é uma função das relações que os 
vectores, representados num espaço semântico, criam entre si, sendo que este 
                                                 
48 WorNet é uma terminologia lexical com definições aproximadas das descrições do significado. 
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espaço semântico é formado a partir das coocorrências de uma palavra, num 
elevado número de documentos escritos. 
Para Kintsch (1998, 2001) a mais-valia da LSA prende-se com a 
possibilidade de se proceder a comparações entre os elementos lexicais, frásicos 
ou textuais, embora reconheça que este tipo de análise tenha como limitação o 
facto de apenas ser aprendida e reconhecida, estatisticamente, a informação 
linguística incluída no corpus. 
Kintsch (2008), ao actualizar a investigação em torno do Modelo 
Computacional, que desenvolve, tem como objectivo apontar a evolução da 
investigação sobre como a mente computa o significado da metáfora. Não sendo 
equacionado como um processo de transferência de propriedades semânticas, o 
significado é calculado matematicamente em função das relações entre a palavra 
metafórica e as palavras que estão representadas como vectores, no mesmo 
espaço semântico, traduzindo um valor de proximidade ou afastamento.  
Dada a limitação do objecto de estudo, reafirma a necessidade da 
investigação prosseguir, para que formas criativas do pensamento com maior 
complexidade possam também ser modeladas através de algoritmos 
computacionais. Rejeitando as críticas de outros investigadores da metáfora, que 
consideram que é precisamente a dimensão mais criativa da cognição humana 
que o modelo não contempla, apresenta como contra-argumento que a 
criatividade do pensamento está presente nas formas nominais ou predicativas 
simples que invadem a linguagem e através das quais emergem significados em 
latência e que são uma condição dos efeitos contextuais da linguagem em uso. 
Reafirma a orientação das abordagens recentes de que o pensamento criativo 
não é uma prerrogativa da metáfora literária/poética, mas da linguagem do 
quotidiano.  
Segundo Kintsch (2008), o contributo mais expressivo do Modelo 
Computacional reside na centralidade do princípio da equivalência em termos de 
processos implicados na compreensão da linguagem metafórica e da linguagem 
literal, contrariando a concepção que advoga a primazia do literal e de que é 
expoente o Modelo Pragmático de Searle (1993). No entanto, com o Modelo 
Computacional é, também, possível prever o grau de dificuldade das metáforas já 
que é possível construir vectores próximos dos resultados de experiências feitas 
com participantes e que tinham como objectivo analisar a uniformidade ou 
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disparidade interpretativa quando estavam envolvidas metáforas com diferentes 
níveis de complexidade (Kintsch & Bowles, 2002). Também a questão da 
reversibilidade da metáfora é testada pelo modelo computacional, um dos 
aspectos muito discutidos na literatura, e que envolve ou uma alteração do 
significado ou mesmo uma situação de anomalia semântica. No entanto, enquanto 
a alteração do significado fruto da reversibilidade, e que Kintsch (2000) ilustra com 
as metáforas nominais o meu cirurgião é um carniceiro49 e o meu carniceiro é um 
cirurgião50 é simulada com sucesso pelo modelo computacional, este não rejeita 
as metáforas anómalas.   
Em suma, o Modelo Computacional da Compreensão da Metáfora reúne a 
LSA, que corresponde a um modelo estritamente computacional do conhecimento 
e, por conseguinte, formal e objectivo, e um modelo de predicação sustentado nos 
pressupostos do modelo CI, segundo o qual a compreensão da metáfora é 
sensível ao contexto, sendo este um factor determinante na selecção das 
propriedades adequadas que modificam a estrutura semântica da palavra 
metafórica. Teoricamente, a abordagem representacional e computacional da 
metáfora serve-se de pressupostos teóricos de atribuição de propriedades, 
inspirando-se para tal no princípio da inclusão de classes e da referência dual do 
veículo metafórico, embora numa posição epistemológica conciliatória encontre 
aspectos comuns com alguns dos princípios da abordagem da metáfora 
conceptual.  
 
3.9 As Metáforas Linguísticas (Generativa e do “Conduit”), 
Percursoras da Metáfora Conceptual  
 
 Ortony (1993a), numa segunda versão actualizada da publicação de 
setenta e nove, divulga o conhecimento multidisciplinar mais recente daquela 
época, sobre a metáfora, organizando-o em função de duas grandes questões: a 
primeira elege a definição e a natureza da metáfora e a segunda fixa-se nas suas 
funções. Assim, considera que as abordagens focalizadas no significado, na 
compreensão e na representação se enquadram na primeira questão, enquanto o 
uso da metáfora pela ciência, em geral, e pela educação, em especial, na 
                                                 
49 Do inglês “my surgeon is a butcher”. 
50 Do inglês “my butcher is a surgeon”. 
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segunda. A importância deste trabalho é reconhecida por Gibbs (2008) no 
momento em que, de forma semelhante, divulga o conhecimento de ponta e mais 
actual sobre a metáfora, com o objectivo de difundir o contributo do trabalho 
empírico desenvolvido, desde então até ao momento, e que considera ter sido 
essencial para o entendimento da metáfora como um fenómeno importante da 
cognição humana, da comunicação e da cultura. 
 Genericamente, a década de oitenta do século vinte foi um marco 
importante no estudo da metáfora, a partir do qual se explora de forma mais 
consistente a hipótese de que a metáfora é um fenómeno do pensamento. Esta 
visão surge como uma consequência da desvalorização a que a metáfora é 
devotada pela filosofia ocidental até então dominante que, por considerá-la um 
desvio ou uma anomalia, a relega para um plano periférico, o de mero adorno 
retórico e residual, sob o ponto de vista linguístico, e relativamente à linguagem 
literal. A obra “Metaphors We Live By”, dos filósofos George Lakoff e Mark 
Johnson, em 1980, contraria esta posição e com ela uma nova orientação se 
impõe, tendo como pressuposto a essencialidade da metáfora na compreensão do 
mundo e do próprio homem.  
O factor determinante para esta mudança advém dos estudos levados a cabo 
pela linguística cognitiva: a evidência empírica comprova que a metáfora não é um 
privilégio limitado e circunscrito à eloquência. A elevada frequência de uso na 
linguagem do quotidiano constitui um dado objectivo que não é ignorado e que 
corrobora a existência de uma função que excede a simples roupagem linguística 
ou uma forma menos banal de referir e de significar. A ubiquidade comprovada 
interpreta-se como o resultado da dimensão central da metáfora, a de estruturar o 
nosso sistema conceptual, e na base da qual nós pensamos e actuamos 
(metaforicamente). Através da metáfora, uma parte muito significativa dos nossos 
conceitos são compreendidos em termos de outros conceitos, ou seja, a metáfora 
permite-nos compreender e representar o mundo através da transferência de 
domínios conceptuais conhecidos para domínios desconhecidos. Esta 
transferência enraíza-se na experiência, a qual possibilita percepções do mundo, 
que são indutoras da sua compreensão. 
O predicado cognitivo tem mais do que acepção. Tradicionalmente, e com 
ligação à filosofia, o termo cognitivo circunscreve-se às estruturas conceptuais e 
proposicionais, incluindo as regras que as governam. Ligada à ciência cognitiva, 
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significa qualquer operação mental ou estrutura, essencialmente inconsciente, e 
passível de ser estudada de forma precisa. A percepção, a audição, a memória, a 
atenção são exemplos de constructos cognitivos de processamento inconsciente. 
São, igualmente, inscritos na cognição o pensamento e a linguagem, embora 
possam ser abordados como processos inconscientes ou conscientes.  
 Equacionados conjuntamente e em articulação, o pensamento e a linguagem 
são objecto de estudo da Teoria Cognitiva da Metáfora, sendo que o cognitivo 
está relacionado com a forma de conceber as experiências de natureza abstracta 
e subjectiva em termos de experiências concretas e físicas, o que faz com que a 
metáfora seja perspectivada como um mecanismo cognitivo (cf. Gibbs, 1994; 
Lakoff & Johnson, 1980,1999; Lakoff & Turner, 1989; Semino & Steen, 2008). 
Embora não rejeitem que a metáfora tem uma interface linguística, o interesse 
destes investigadores desvia-se desta dimensão para se centrar no que designam 
por transferência ou projecção entre domínios conceptuais abstractos e concretos, 
e que Lakoff (1993) considera ser o verdadeiro lócus deste fenómeno. É neste 
enquadramento que a metáfora conceptual é considerada central na 
conceptualização abstracta e no raciocínio, sendo definida como uma estrutura da 
compreensão humana que tem como base original a experiência sensório-motora 
(Johnson, 2008). A elevada frequência de padrões recorrentes de metáforas 
convencionais, no uso linguístico quotidiano, e de que são exemplo assim não 
chego a lado nenhum51 ou estou numa encruzilhada, cuja face verbal mais não é 
do que a representação da metáfora conceptual A VIDA É UMA VIAGEM, constitui a 
evidência de como a metáfora estrutura o pensamento a partir da experiência.  
A Teoria Cognitiva da Metáfora apresenta, então, como hipótese a conexão 
entre a metáfora conceptual e a metáfora linguística. Esta ligação entre estas 
duas categorias tem raízes na Linguística Cognitiva – os corpora eram formados 
por ocorrências linguísticas metafóricas, cuja presença e recorrência se pauta pela 
abundância, sendo a partir destes dados que se valida o postulado relativo à 
existência de metáforas conceptuais. Assim sendo, a linguagem é a via para 
captar o pensamento (Steen & Gibbs, 1997). No entanto, para Cameron (2008), 
esta ligação carece de mais investigação pois, a partir da evidência empírica que 
recolhe, nem todas metáforas utilizadas recorrentemente pelos falantes das 
                                                 
51 Adaptação do exemplo de Semino e Steen (2008). 
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comunidades linguísticas são metáforas conceptuais, o que significa que não são 
usadas como um recurso cognitivo ou do pensamento.  
Para além deste aspecto, há aspectos metodológicos que distinguem uma 
abordagem linguística da metáfora da abordagem da metáfora conceptual 
entendida como um modelo psicológico. Embora a Linguística Cognitiva tenha 
como objectivos a busca de princípios e regras gerais que regem a linguagem 
humana, bem como a formulação de explicações que sejam consistentes com a 
cognição humana, afasta-se por vezes dos modelos psicológicos por não 
reflectirem, exactamente, os processos implicados quando os falantes pensam 
metaforicamente, nem indagarem sobre a variabilidade do pensamento metafórico 
como forma de representação mental. O contributo da Linguística Cognitiva, no 
estudo da metáfora conceptual é, no entanto, reconhecido pela comunidade 
científica, tendo sido a partir dos corpora linguísticos que é levantada a hipótese 
de que a metáfora não é apenas uma figura de estilo, mas uma transferência ou 
projecção mental que influencia a forma de pensar e de raciocinar a realidade 
quotidiana, a partir das experiências vividas. É, pois, com base neste tipo de 
análise que emerge o pressuposto de que uma parte importante dos conceitos, 
nomeadamente os conceitos abstractos ou o pensamento abstracto são 
metaforicamente estruturados (cf. Gibbs, 1994; 1996; Johnson, 2008; Steen & 
Gibbs, 1997).  
Perspectivas percursoras da abordagem cognitiva da metáfora partem de 
uma análise da forma linguística como uma via de acesso ao pensamento e ao 
sistema conceptual. Esta é a orientação seguida por Schön (1993), ao situar a 
teoria que propõe no âmbito de uma abordagem tradicional, dominante na década 
cinquenta do século vinte XX. Embora a considere tradicional, é diferente da 
perspectiva tradicional que concebe a metáfora como uma anomalia linguística e, 
por conseguinte, uma dificuldade a enfrentar pela teoria geral da significação ou 
da referência.  
A metáfora tem como função central a explicação de visões particulares de 
apreensão e compreensão do mundo, ou seja, como a humanidade pensa o 
mundo, como atribui significado à realidade, como expõe os problemas para 
depois serem resolvidos. “Ver como” (“SEEING-AS”)52 sintetiza, segundo Schön 
                                                 
52 Fomos fiéis à formatação original (Schön, 1993). 
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(1993), a função representativa da metáfora, que é concebida como uma espécie 
de enquadramento ou visão do mundo, e portanto, como um produto. Mas a 
metáfora é também um processo através do qual se reificam novas visões do 
mundo. E é precisamente desta dimensão que deriva a denominação metáfora 
generativa, emergente de uma forma particular de VER algo no mundo COMO outra 
coisa e de gerar novas formas de VER como.  
Estes pressupostos têm as suas implicações: à metáfora é atribuída uma 
função hermenêutica, dado que é a partir do que se diz e faz que se interpreta o 
que se pensa acerca de determinadas situações, nomeadamente as 
problemáticas, através de inferências. Na condição de mecanismo interpretativo, a 
metáfora não estrutura o pensamento; o pensamento sobre o mundo existe, 
sendo codificado através de metáforas tácitas, o que obriga a uma análise prévia, 
rigorosa e precisa das analogias ou similaridades e dissimilaridades apresentadas 
nos discursos.   
O processo de construção da metáfora generativa é concebido como um 
ciclo de vida: num primeiro momento, duas situações, A e B, são apenas 
percepcionadas/sentidas como familiares. Esta familiaridade vai permitir que uma 
seja VISTA COMO a outra, através de uma reestruturação da percepção. Assim 
sendo, na fase preliminar à da construção da metáfora, torna-se fundamental o 
recurso à experiência sensorial (perceptiva), a partir da qual se percepcionam 
elementos análogos nas situações ou domínios da experiência A e B. 
Subsequentemente, e após a descrição das relações percepcionadas entre A e B, 
formula-se a analogia entre os dois domínios. Na fase final, o modelo metafórico é 
construído, sendo A e B as instâncias que foram sujeitas a uma percepção 
reestruturada, sendo nesta que se funda a metáfora generativa.    
As metáforas generativas não são, portanto, mais do que novas formas de 
apreensão do mundo que se processam mentalmente após um procedimento 
interpretativo, implicando um processo por etapas. A dimensão cognitiva e a 
função representacional da metáfora consistem não apenas na percepção de 
novas relações, como também na sua reestruturação, as quais podem ter como 
motivação visões ou perspectivas diferentes ou em conflito.    
Com aplicação aos problemas da política social e da tecnologia, o 
enquadramento teórico da metáfora generativa é concebido por Schön (1993) 
como uma espécie de miopia cognitiva, através da qual se podem ocultar 
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determinados aspectos em detrimento de outros que se enfatizam. Uma visão 
condicionada por uma determinada metáfora generativa pode estar na origem de 
problemas ou de dilemas, tornando-se possível ultrapassá-los por uma nova 
visão. Este articulado de perspectivas sobre o mundo tem como designações 
respectivas consciência do enquadramento, enquadramento dos conflitos e 
reestruturação do enquadramento, sendo este último processo o lócus por 
excelência da metáfora generativa.  
Segundo o linguista, a metáfora generativa assume um poder de controlo 
perigoso: independentemente do facto de a partir da metáfora se conjecturarem 
soluções, já que a interpretação é sempre pessoal e subjectiva, estas podem 
equivaler a formas imprecisas e enviesadas de descrição das situações 
problemáticas. E se tudo isto se configura mentalmente, é através da interface 
linguística da metáfora generativa que se tem acesso ao pensamento. A 
impregnabilidade tácita de este tipo de metáfora no pensamento, e 
consequentemente na linguagem, exige uma atenta reflexão na análise, com vista 
à exposição de situações-problemas e à mudança de perspectivas.  
No âmbito da Linguística Aplicada, e comungando dos pressupostos teóricos 
da metáfora generativa, Reddy (1993) propõe uma análise semelhante mas 
focalizada no conceito comunicação humana, tendo como principal objectivo 
testar em que medida é que a linguagem influencia o pensamento. Lakoff (2006) 
reconhece-lhe o mérito de tornar mais consistente a hipótese de que a metáfora 
invade a linguagem do quotidiano e de que é no pensamento que ela se instancia, 
embora tenha como interface a linguagem. Antecipa, pelos princípios que 
apresenta, a Teoria Contemporânea da Metáfora, ao perspectivá-la como um 
fenómeno convencional e linguístico, de natureza conceptual; evidencia como o 
comportamento linguístico reflecte o modo como a experiência é compreendida, 
validando assim um dos pressupostos partilhados com Schön (1993) de que a 
linguagem é uma via de acesso ao pensamento e à organização do sistema 
conceptual.  
Concentra a análise no levantamento rigoroso de expressões linguísticas, 
construindo um corpus onde se confirma a prevalência da metáfora do “conduit” 
(trajector)53 na compreensão e na verbalização da comunicação humana. Esta 
                                                 
53 Dada a dificuldade numa tradução precisa de “conduit” para português, optamos por manter o 
anglicismo tendo, no entanto, apresentado a tradução trajector, sugerida por Vilela (1996). O 
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metáfora é compreendida como transmissão de informação através de canais, o 
que significa que é esta a forma como a comunicação é conceptualizada.  
O corpus que recolhe atesta a elevada frequência de expressões 
linguísticas que são instâncias da metáfora do “conduit” e que validam o 
enquadramento preferencial do conceito comunicação humana neste modelo 
metafórico, e relativamente a outras formas de conceptualização deste domínio da 
experiência. 
São quatro as grandes categorias que estão na base desta metáfora e que 
estruturam o enquadramento central do conceito a comunicação humana: a 
linguagem funciona como um “conduit”, onde os pensamentos são transferidos de 
pessoa para pessoa; na escrita e na oralidade as pessoas inserem os seus 
pensamentos e sentimentos dentro das palavras, o que apela para o esquema 
abstracto de contentor; as palavras são os contentores dos pensamentos e dos 
sentimentos, cumprindo o processo de transferência e sendo os veículos de 
transmissão; na audição e na leitura, as pessoas extraem os pensamentos e os 
sentimentos das palavras.  
Num subenquadramento, e como extensão destas categorias, são 
consideradas mais três subcategorias: os pensamentos e os sentimentos são 
projectados num espaço de ideias, os pensamentos e os sentimentos são 
instanciados neste espaço que é exterior, o que lhes confere uma autonomia 
própria, os pensamentos e os sentimentos podem ou não reencaminharem-se 
para a mente humana. 
Em suma, a metafóra do “conduit” é um modelo explicativo de como a 
comunicação humana está representada na mente humana, modelo este que se 
desdobra em múltiplos subesquemas representativos e que são realizados 
linguisticamente na linguagem corrente. 
As abordagens propostas por Schön (1993) e por Reddy (1993) significam 
uma mudança epistemológica no estudo da metáfora linguística. Ao facultar 
possibilidades alternativas de percepcionar o mundo, a dimensão cognitiva impõe-
se relativamente a uma concepção de anomalia semântica, ou de 
condicionamento retórico, configurando ainda um desafio à lógica por parecer ser 
uma asserção não verdadeira mas que contém em si uma verdade (Cameron, 
                                                                                                                                                    
verbete do Oxford Advanced Learner’s Dictionary (1991) para “conduit” é o seguinte: “(a) large 
pipe through which liquids flow. (b) tube enclosing insulated electric wires” (p.243).   
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2003). As diferenças entre as duas propostas situam-se a nível dos 
enquadramentos eleitos para a descrição e explicação do funcionamento da 
metáfora: enquanto a metáfora generativa tem uma aplicação mais geral, a 
metáfora do “conduit” elege um conceito, a comunicação. Como percursoras da 
Teoria Contemporânea da Metáfora antecipam o princípio de que a função 
primária da metáfora se fixa na forma como concebemos o mundo e que se 
reflecte na maneira como falamos sobre ele.  
Mas a relevância da metáfora linguística ultrapassa a fase percursora da 
investigação sobre a metáfora conceptual e acentua-se, progressivamente, 
através da multiplicação de estudos experimentais. O fenómeno da ubiquidade da 
metáfora na linguagem em geral, e não apenas na linguagem do quotidiano, é o 
factor de motivação para investigação linguística - a investigação desenvolvida por 
Cameron (2003), no discurso educacional, é um exemplo desta situação.  
Análises recentes de corpora linguísticos estão a ser utilizadas na validação 
da metáfora conceptual, cuja estrutura se fundamenta na projecção mental entre 
domínios conceptuais, concorrendo para um entendimento mais profundo da 
mesma. E os efeitos da investigação linguística já se fazem notar - Deignan e 
Potter (2004) partem do pressuposto da universalidade da metáfora conceptual 
emergente da experiência corporizada para examinarem expressões equivalentes 
em Inglês e Italiano, tendo os resultados do estudo sido consistentes com a 
hipótese delineada. Deignan (2008) recolhe evidência empírica recente através da 
qual é sugerido um alargamento da definição de metáfora. Para além da sua 
essência cognitiva, é abordada como um fenómeno textual, social e cultural, 
dimensões que interagem entre si. As metáforas da temperatura e do fogo, 
utilizadas na descrição dos sentimentos, e de que são expressão as metáforas 
conceptuais “LOVE IS FIRE; ANGER IS HEATED FLUID IN A CONTAINER”54, emergentes 
da sensação corporal de calor sentida por cada indivíduo quando tem a 
experiência do sentimento da raiva (Cf. Gibbs, 1994, 1999b; Kövecses, 2008; 
Lakoff, 1987), são disputadas pela metáfora conceptual alternativa, identificada 
                                                 
54 Dada a enorme divulgação na literatura internacional destas metáforas, em língua inglesa, 
optámos por manter a versão neste idioma, cuja tradução da nossa autoria, AMOR É FOGO e RAIVA É 
UM FLUIDO AQUECIDO NUM CONTENTOR, respectivamente, agora, incluímos. 
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por Deignan (2008), através da análise de corpora linguísticos, “AN ANGRY GROUP 
OF PEOPLE IS A WILD FIRE”55 (p. 281).  
A análise de textos sugere que esta metáfora linguística realiza a 
transferência ou uma projecção do domínio conceptual concreto do calor selvático 
para o da raiva/zanga colectiva, sendo a sua frequência, em textos, mais elevada 
do que a das metáforas conceptuais originais, “ANGER IS FIRE” e “ANGER IS HEATED 
FLUID IN A CONTAINER”, realizadas na linguagem corrente, e que descrevem os 
comportamentos individuais e não colectivos.  
Através deste exemplo, o objectivo dos investigadores linguistas é valorizar 
a utilização de textos autênticos na investigação da metáfora, bem como salientar 
a mais-valia das análises com corpora linguísticos, na recolha de dados sobre a 
metáfora conceptual. Os resultados de estudos feitos parecem, assim, demonstrar 
que alguns aspectos passam despercebidos quando os estudos se limitam a 
observar a reacção dos participantes a expressões metafóricas e literais não 
inseridas em textos e quando usam como método a comparação de 
comportamentos através da medição do tempo de reacção.  
 
3.10 A Teoria Contemporânea da Metáfora 
  
Ao eleger como epíteto contemporânea para a teoria que apresenta sobre a 
metáfora, Lakoff (1993; 2006) fá-lo para marcar o distanciamento do constructo 
teórico que propõe relativamente a outras abordagens, as denominadas 
abordagens tradicionais, que não comungam dos mesmos princípios fundadores e 
cujas diferenças acentuam que se está perante uma concepção inovadora, 
robusta e influente deste fenómeno.   
Contrariando o que classicamente se supunha, a metáfora é perspectivada 
não como um privilégio da linguagem, não como uma condição retórica, mas 
como um mecanismo do pensamento e, por conseguinte, do raciocínio. Como tal, 
é convencional e recorrente e tem como função estruturar o sistema conceptual.  
A dimensão corporizada da metáfora e, por conseguinte, emergente da 
experiência, é outra das prerrogativas desta abordagem, cuja consistência tem 
sido acompanhada pela abordagem neuronal da metáfora, ao advogar que o 
                                                 
55 Mantendo o formato original de Deignan (2008), traduzimos como UM GRUPO 
ENRAIVECIDO/ZANGADO DE PESSOAS É UM FOGO SELVÁTICO. 
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pensamento é físico por ser computado e controlado pela acção do corpo, através 
do cérebro (Lakoff, 2008). Tendo em consideração estes pressupostos, como se 
define e em que consiste exactamente a metáfora são questões que a Teoria 
Contemporânea da Metáfora tem como objectivo responder e explicar.  
Habitualmente, os conceitos abstractos são conceptualizados em termos de 
conceitos concretos. Isto significa que, quando qualquer sujeito pensa sobre 
entidades abstractas e tenta compreendê-las, independentemente do domínio 
conceptual em que se inscrevem, fá-lo com recurso a domínios do conhecimento 
concretos, através da projecção de estruturas ou topologias parciais destes para 
aqueles. Ora, esta projecção em si é que é designada por metáfora conceptual. 
Assim sendo, falar-se em metáfora ou metáfora conceptual na perspectiva 
lakoviana não significa o mesmo que metáfora tal como é concebida pelas 
restantes abordagens, nomeadamente pelas que a circunscrevem à interface 
linguística. A realização linguística é uma realidade que não é refutada, o que 
justifica o envolvimento percursor da Semântica Cognitiva neste novo 
enquadramento epistemológico, mas a metáfora em si não reside nas palavras. 
São projecções entre domínios conceptuais, as quais qualificam uma abordagem 
teórica geral sobre a metáfora conceptual. (cf. Johnson, 2008; Lakoff, 1987, 2006, 
2008; Lakoff & Johnson, 1980,1999; Lakoff & Turner, 1989). 
A distinção tradicionalmente feita entre linguagem literal e linguagem 
metafórica é apontada como uma das causas da divergência epistemológica entre 
duas teorias, a contemporânea e a tradicional. Esta apresenta como pressuposto 
que a linguagem convencional do quotidiano tem uma natureza literal, embora em 
situações que sejam meras manifestações superficiais de criatividade 
idiossincrática possa ser metafórica. Consequentemente, a compreensão, as 
questões de verdade e de falsidade, as definições lexicais e os conceitos são 
prerrogativas do significado literal e não do metafórico. Assim equacionadas estas 
suposições, o significado metafórico é uma simples contingência linguística ou 
estilística, sendo possível a respectiva compreensão e interpretação se o ponto de 
partida for o significado literal e o processo subsequente se reger pela aplicação 
exclusiva de algoritmos (Searle, 1993).  
A teoria da metáfora conceptual, embora saliente que a impregnabilidade 
da metáfora no pensamento e na linguagem não implica uma exclusividade, 
identifica um elevado número de conceitos que não se reificam através de uma 
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projecção metafórica. Genericamente, os conceitos literais têm como lócus a 
experiência física concreta como, por exemplo, a experiência do espaço, sendo 
portanto directamente compreendido e não através da projecção conceptual. 
Lakoff (2006) utiliza a conhecida frase “the cat is on the mat”56 (p.188) para ilustrar 
uma situação experiencial concreta não metafórica. E dado que o espaço não tem 
estrutura própria, a experiência que dele temos organiza-se em termos de 
esquemas abstractos, que são padrões sistemáticos da experiência corporizada. 
Assim sendo, o ser humano entende o espaço como regiões limitadas57, 
percursos58, regiões localizadas em cima, abaixo, centrais, periféricas e ao lado 
de (Lakoff & Johnson, 1999).  
No momento em que a experiência física concreta dá lugar a experiências 
abstractas, como os estados emocionais, o tempo, a causalidade, a quantidade, a 
mudança, a acção, a finalidade, os meios e a moralidade, a sua compreensão é 
mediada por conceitos metafóricos, também designados por modelos cognitivos 
metafóricos (Lakoff, 1987). O próprio conceito de categoria como, por exemplo, a 
categoria gramatical, é compreendido metaforicamente como uma região limitada 
ou um contentor (e.g. estar inserido numa categoria ou ser retirado da categoria).  
Que evidências conduzem a uma mudança de paradigma no estudo e 
entendimento da metáfora? Que factores contribuem para uma alteração 
epistemológica relativamente ao primado do literalismo? Tendo sido vários os 
factores no âmbito das análises semânticas, conduzidas por linguistas, destacam-
se os diferentes tipos de generalizações baseadas em regularidades linguísticas, 
quer ao nível da polissemia, e através dos múltiplos significados que uma mesma 
palavra admite, quer através da previsibilidade de padrões de inferências, uns 
implicados na projecção de domínios conceptuais concretos para domínios 
conceptuais abstractos, outros relacionados com as metáforas novas ou poéticas, 
que partilham de uma mesma estrutura conceptual primária com as metáforas da 
linguagem corrente (Lakoff & Turner, 1989; Sweetser, 1990).  
Assim sendo, a recorrência de correspondências linguísticas, o raciocínio 
metafórico como essência do pensamento e o entendimento de extensões novas59 
de metáforas através do sistema convencional de correspondências constituem a 
                                                 
56 A tradução do inglês o gato está no tapete. 
57 A tradução é nossa para “bounded regions”. 
58 A tradução é nossa para “paths”. 
59 A tradução é nossa para “novel”. 
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prova de que a metáfora é uma figura do pensamento assente em projecções 
sistemáticas entre domínios conceptuais, o domínio origem e o domínio alvo 
(Lakoff, 2006).  
O interesse pelo paradigma da metáfora conceptual tem-se tornado 
progressivamente mais consistente, alargando-se às diferentes disciplinas da 
ciência cognitiva (cf. Gibbs, 2008). O contributo da Psicologia através de estudos 
empíricos foi muito importante na demonstração de que cada projecção 
corresponde a um padrão fixo de correspondências conceptuais projectadas entre 
domínios. Nos primórdios da investigação, as expressões fixas e idiomáticas 
formam a base dos dados analisados, tendo os resultados sugerido que a 
abordagem tradicional, segundo a qual a aleatoriedade do significado era 
apontada como a única explicação, foi posta em causa (Gibbs, 1994; Gibbs & 
O’Brien, 1990; Gibbs & Nayak, 1991).  
O princípio geral que orienta a compreensão de domínios conceptuais 
abstractos em função de domínios concretos, e que é um princípio estruturante da 
metáfora conceptual, concentra-se então na projecção de conjuntos de 
correspondências ontológicas sistemáticas, indutoras de correspondências 
epistémicas subsequentes, envolvendo entidades que constituem o sistema 
conceptual. Estas correspondências mais não são do que o conhecimento 
existente sobre os domínios concretos, que é projectado para os domínios 
abstractos, e em função do qual se raciocina. As dimensões ontológicas e 
epistémicas distinguem-se na medida em que as primeiras concentram-se nas 
entidades propriamente ditas, enquanto as epistémicas incidem no conhecimento 
de domínio. Lakoff (1987) clarifica este princípio através da metáfora conceptual 
“ANGER IS HEAT OF FLUID IN A CONTAINER”60 (p.387), identificando as 
correspondências ontológicas entre os domínios como, por exemplo, o contentor 
corresponde ao corpo, o calor do fluído à raiva, a explosão à perda de controlo, a 
calma do fluído à falta de agitação; as correspondências epistémicas como, por 
exemplo, tal como o aquecimento em excesso de um fluído fá-lo transbordar, 
podendo a pressão aumentada provocar uma explosão, assim a raiva, quando 
atinge um determinado limite, faz aumentar a pressão e uma pessoa perde o 
controlo.   
                                                 
60 Cf. tradução na p.66. 
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Embora, cada metáfora conceptual tenha um formato proposicional, esta 
não constitui a sua essência. Por exemplo, em A VIDA É UMA VIAGEM, a projecção 
ou o raciocínio metafórico consiste nas correspondências ontológicas e 
epistémicas entre os domínios envolvidos, VIDA, o domínio alvo, e VIAGEM, o 
domínio origem, constituindo a dimensão primária do fenómeno. Tal como este 
modelo de estrutura é apresentado, não equivale a processos ou regras de 
produção algorítmica; é antes uma estrutura alicerçada no conhecimento do 
domínio origem que é projectado no conhecimento do domínio alvo e que induz à 
geração de padrões de inferências.  
Como corolário da essência da metáfora conceptual, a projecção de 
correspondências entre conceitos, levanta-se a questão da direccionalidade. 
Segundo o princípio da invariância, formulado em termos de hipótese, na 
projecção é preservada a designada topologia cognitiva, que mais não é do que a 
estrutura do esquema imagético (cf. Cap.I, 1.4.4) subjacente à situação em causa. 
No entanto, esta preservação está sempre condicionada pelo domínio alvo, e por 
esta razão a topologia projectada é sempre parcial e deve ser consistente com a 
estrutura do conceito que é metaforicamente conceptualizado, ou seja, com a 
estrutura do conceito alvo. Este princípio deve ser observado como restrições 
infligidas às correspondências, tendo como função impedir violações no domínio 
alvo, cuja estrutura em termos de esquema imagético deve ser mantida (Lakoff, 
2006).  
A centralidade do princípio da direccionalidade tem chamado a atenção de 
investigadores de áreas multidisciplinares. Shen (2008) sintetiza as conclusões de 
estudos linguísticos e psicolinguísticos segundo as quais se deve a este princípio 
a convencionalidade das expressões figurativas, a direcção das extensões 
diacrónicas do significado e uma maior facilidade na invocação e compreensão 
das metáforas. E em função destas conclusões afirma que este princípio confirma 
que uma representação conceptual do domínio origem é mais acessível, mais 
concreta e mais saliente do que a do conceito alvo, pelo que o considera não 
apenas fundamental para o pensamento figurativo como também para a cognição 
em geral, definindo-o como um caso especial do ponto de referência cognitiva.  
A relevância da hipótese da invariância é particularmente fecunda no caso 
das metáforas complexas, onde estão implicados diferentes esquemas imagéticos 
e interacções intrincadas, uma vez que elimina eventuais projecções 
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desajustadas, conformando-as aos diferentes níveis hierárquicos. Estas estruturas 
complexas são muito ricas organizam-se de forma hierárquica em diferentes 
níveis, acomodando-se a modelos culturais (e.g. a metáfora UM ACONTECIMENTO É 
UM ESPAÇO [nível um], em que o domínio alvo é acontecimento, o domínio origem 
é espaço, as finalidades de um acontecimento são destinos, a acção motivada é 
movimento ou deslocação em direcção a um destino; a metáfora UMA VIDA COM 
FINALIDADES É UMA VIAGEM [nível dois] herda a estrutura da metáfora de nível um, 
em que os objectivos da vida são destinos, as acções são movimentos, a 
totalidades das acções é o caminho a percorrer, a escolha de um objectivo é a 
escolha do caminho, as dificuldades da vida são os obstáculos na deslocação, os 
acontecimentos exteriores são objectos em movimento que impedem o movimento 
em direcção aos objectivos; as metáforas O AMOR É UMA VIAGEM ou A CARREIRA É 
UMA VIAGEM [nível três] herdam a estrutura da metáfora UMA VIDA COM FINALIDADES 
É UMA VIAGEM) (Lakoff, 2006).   
No domínio da experiência dos acontecimentos, o qual inclui categorias, 
estados, mudanças, processos, acções, causas e finalidades, que podem ser 
pensados/compreendidos como espaço, moção ou força, a estrutura 
hierarquizada herdada explica as generalizações, quer a nível lexical (e.g. na 
metáfora UM ACONTECIMENTO É UM ESPAÇO [nível um], o conceito/palavra 
encruzilhada instancia o seu significado central no domínio do espaço e as 
instâncias metafóricas nos domínios vida, relação amorosa ou carreira), quer a 
nível inferencial (e.g. na estrutura complexa em que UM ACONTECIMENTO É UM 
ESPAÇO [nível um], a compreensão das dificuldades como 
«obstáculos/impedimentos» que é comum às metáforas dos outros dois níveis).  
Partindo da descrição do funcionamento da metáfora complexa UM 
ACONTECIMENTO É UM ESPAÇO, e que é apenas um exemplo de uma metáfora 
convencional com uma estrutura complexa, equaciona-se a questão central sobre 
a sua origem. A explicação plausível concentra-se na experiência do quotidiano, 
experiência não esporádica mas sistemática e recorrente – no dia-a-dia, para 
atingirmos algo como, por exemplo, um objecto, é preciso deslocarmo-nos para 
alcançá-lo, o que implica uma deslocação entre um lugar e outro num espaço. 
Assim sendo, as correspondências entre a experiência real e as metáforas são 
evidentes, pelo que é naquela que estas se fundam. No entanto, a teoria não 
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consegue prever o tipo de metáfora implicada; apenas explica que a base da 
metáfora é a experiência.  
A experiência, tal como é perspectivada nesta concepção experiencial do 
sistema conceptual, é de natureza corporizada. Isto significa que brota da 
interacção do corpo com o mundo, sendo através dele que as estruturas adquirem 
significado – o sistema conceptual está directamente escorado na percepção, no 
movimento corporal, na experiência física e social. E como o sistema conceptual é 
o cerne do pensamento, esta abordagem advoga uma concepção corporizada do 
pensamento e da mente. Mas o pensamento é também qualificado como sendo 
imaginativo no sentido em que os conceitos que não derivam directamente da 
experiência, são compreendidos pela via da metáfora, uma representação 
indirecta mas real da realidade. É com base nestes pressupostos que a Teoria 
Contemporânea da Metáfora se inscreve no experiencialismo ou no 
experiencialismo realista, que tem como postulado fundamental a procedência 
corporizada do pensamento e do raciocínio humano em geral.  
Lakoff (2008) faz uma revisão dos pressupostos em torno da metáfora 
conceptual, desde os seus primórdios marcados pela obra “Metaphors we Live By” 
(Lakoff & Johnson, 1980), e que são actualizados na Teoria Contemporânea da 
Metáfora com a noção de metáfora complexa. Chama a atenção para o contributo 
da investigação sobre o cérebro e a computação neuronal, a qual permite o 
entendimento de muitas das propriedades da metáfora, fornecendo explicações 
acerca da existência de metáforas conceptuais, da base experiencial (física) do 
sistema metafórico, da quase universalidade de algumas metáforas conceptuais, 
do enraizamento das metáforas poéticas em metáforas conceptuais, do sistema 
de inferências e do papel das metáforas conceptuais na compreensão da 
linguagem. Ainda que a abordagem neuronal da metáfora esteja numa fase 
embrionária, é esta a direcção que a investigação futura está a tomar com vista à 
validação das hipóteses levantadas, até ao momento.  
Em virtude da complexidade que uma análise desta natureza implica para 
analistas linguistas, estão disponíveis, em forma de notação simbólica, circuitos 
relativos ao funcionamento da projecção metafórica (metáfora conceptual), e 
também de outros itens linguísticos (e.g. construções lexicais e gramaticais e 
metonímia) que, pelo facto de correlacionarem o percurso do funcionamento do 
modelo com as propriedades computacionais apropriadas (os nós, circuitos de 
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ligação, ligações neuronais, activação de circuitos) já podem ser usados e 
convertidos em modelos de computação neurológica (Lakoff, 2008).  
Ao representar o conhecimento mais actual, avançado e disponível sobre a 
metáfora conceptual, o constructo teórico neuronal tem como objectivo explicar de 
forma objectiva o funcionamento do sistema metafórico, a partir das análises 
psicolinguísticas propostas pela Teoria Contemporânea da Metáfora, e contribuir 
para um entendimento mais profundo da metáfora.  
Em suma, o contributo do paradigma da metáfora conceptual, enquadrada 
na Teoria Contemporânea da Metáfora é incontornável por representar uma nova 
concepção da linguagem metafórica. Ao ser-lhe reconhecido o papel central no 
raciocínio e na linguagem e, por conseguinte, na vida humana, questiona 
perspectivas até agora inquestionáveis acerca do significado, da cultura, da 
experiência humana, numa palavra, do sistema conceptual em geral. A 
abrangência e consequências da metáfora conceptual são de tal forma essenciais 
que nenhuma disciplina das ciências cognitivas poderá subsistir ignorando-a, uma 
vez que é o homem e sobre o homem que elas se debruçam e o homem é, 
segundo Johnson (2008), um animal metafórico.  
 
3.11 A Metáfora Literária/Poética, Uma Estrutura Imaginativa e 
Corporizada 
 
 O interesse que a metáfora tem suscitado na comunidade científica 
acompanha a multidimensionalidade deste fenómeno e as abordagens 
desdobram-se em múltiplos enfoques. O conhecimento mais actual e disponível 
assume como um princípio inquestionável que é a dimensão cognitiva que se 
impõe, o que explica que seja abordada como fenómeno de representação do 
conhecimento, um fenómeno central na compreensão discursiva, um processo do 
raciocínio inferencial, dimensões que se generalizam e aplicam a todas as 
manifestações comunicativas.  
À medida que a tese da ubiquidade da metáfora na linguagem em geral se 
torna mais robusta, a questão da metáfora literária/poética concentra as atenções 
dos analistas multidisciplinares, que lhe retiram o estatuto tradicional de nicho 
epistemológico, equacionando-a enquanto objecto de estudo à luz de um 
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enquadramento geral e explicativo das metáforas realizadas no discurso corrente, 
no discurso científico e no discurso literário/poético (Gentner & Bowdle, 2008). 
Como consenso partilhado, realça-se o facto de se distinguir da metáfora não 
literária por ter especificidades próprias, que a complexificam, configurando um 
desafio ao ser eleita como objecto de estudo (Kintsch, 2008). Mas, para além de 
aspectos de natureza epistemológica e metodológica que a metáfora 
literária/poética aporta, não deixa de ser consensual que é mais criativa por 
corresponder a novas visões idiossincráticas do mundo, equivalendo a formas 
novas de apresentar uma realidade familiar.  
 Na literatura, a discriminação entre metáfora literária e poética prende-se 
apenas com a tipologia textual em que ocorre, acompanhando a especificação de 
metáfora poética a classificação de discurso poético, em verso ou em prosa, como 
um subtipo do discurso literário. Assim sendo, Gibbs (1994) usa as duas 
designações de forma indiscriminada, embora as metáforas que se realizam em 
textos poéticos estejam, inevitavelmente, associadas a este subtipo discursivo, 
que se qualifica pela novidade e prazer estético que os leitores previamente 
equacionam.  
O que caracteriza então a metáfora poética? O que a distingue ou aproxima 
da metáfora convencional? Estas são questões que sustentam alguns 
pressupostos, já validados experimentalmente, ainda que haja outros mais 
especulativos e intuitivos, que impulsionam o prosseguimento da investigação, 
constituindo objectivos futuros. Por exemplo, a questão da criatividade e novidade 
da metáfora poética é um desses pressupostos que Semino e Steen (2008) 
consideram difícil de submeter a uma observação laboratorial, aparecendo na 
literatura mais como uma asserção hipotética do que como resultado de uma 
demonstração experimental enquadrada no âmbito de uma teoria de 
processamento da informação sobre a compreensão, tanto no que se refere à 
produção como à recepção. Os resultados disponíveis decorrem, até à data, de 
estudos baseados em corpora linguísticos, sendo a partir da elevada frequência e 
de usos sistemáticos que se comprova o uso criativo de metáforas, 
nomeadamente das metáforas consideradas convencionais.     
Ao eleger a ubiquidade da metáfora como uma característica 
predominante, na linguagem corrente, a abordagem da metáfora, na literatura, 
põe em confronto duas correntes, uma mais actual sob o ponto de vista diacrónico 
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e que é sustentada pela abordagem conceptual (cf. Gibbs, 1994; Lakoff, 2006; 
Lakoff & Johnson, 1980, 1999; Lakoff & Turner, 1989), e outra tradicional seguindo 
as premissas do Formalismo Literário, dominante até à década de setenta do 
século XX. E se a primeira pretende demonstrar que, na origem da metáfora 
literária/poética está a metáfora conceptual, sendo portanto aquela uma 
continuidade desta, a segunda assenta na descontinuidade por restringir a 
metáfora literária apenas às palavras.   
Semino e Steen (2008) sustentam teoricamente a noção da continuidade 
versus descontinuidade, reunindo pressupostos que acentuam a ruptura entre os 
dois paradigmas. Segundo a perspectiva formalista, que advoga a autonomia da 
poética como ciência, a metáfora é perspectivada como uma anomalia semântica 
por haver uma violação nas restrições de selecção dos elementos combinados, 
que são formados por traços semânticos incompatíveis (cf. Ducrot & Todorov, 
1982; Lyons, 1980), reclamando, ainda, a superioridade estética da metáfora 
literária em relação à metáfora não literária, por produzir efeitos singulares. A 
perspectiva sustentada pela semântica cognitiva mostra que a metaforicidade não 
está nas palavras mas na projecção conceptual, a qual deriva das 
correspondências entre o pensamento conceptual, a experiência corporizada e a 
própria estrutura linguística; sustenta, ainda, que as metáforas literárias são 
modos criativos ou usos novos e idiossincráticos das metáforas conceptuais 
(Gibbs, 1994; Lakoff & Turner, 1989).  
Os estudos experimentais desenvolvidos por Gibbs e Nascimento (1996), 
onde foram utilizados protocolos verbais e o método TOL, na análise da 
compreensão on-line, demonstram que os leitores de poemas sobre o amor, 
invocam experiências pessoais para o descreverem e definirem, reconhecem 
metáforas conceptuais subjacentes em usos novos e criativos, identificam 
correspondências entre usos criativos e expressões convencionais da linguagem 
corrente e utilizam o conhecimento metafórico na compreensão e interpretação, 
inferindo as projecções entre os domínios (origem/concreto e alvo/abstracto). Em 
suma, o sistema convencional metafórico, constitui a base para a compreensão, 
sendo usado sem que disso os intérpretes tenham consciência. Aliás, Lakoff 
(2006) chama a atenção para o facto de a existência do sistema metafórico 
convencional ter passado despercebido à própria investigação, até muito 
recentemente. 
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A evidência empírica mais recente tem alargado o estudo a uma maior 
diversidade de conceitos abstractos como, por exemplo, a verdade, o 
pensamento, a justiça, a amizade, a moralidade, e que são temas da escrita 
poética. Os resultados demonstram que a habilidade espontânea que o ser 
humano tem em raciocinar metaforicamente está correlacionada com a 
capacidade dos leitores em compreender e interpretar os textos poéticos, 
povoados de metáforas, de comparações metafóricas e de personificações, um 
subtipo de metáfora e à qual está subjacente um processo comparativo (Gibbs & 
Wilson, 2002).  
Enquadrada na abordagem proposta pela Teoria Contemporânea da 
Metáfora, a investigação da metáfora literária feita por R. Gibbs e pelos seus 
colaboradores tem-se concentrado na demonstração da função relevante do corpo 
como recurso inspirador de experiências de que os poetas se servem para 
descreverem estados abstractos da vivência humana. Os resultados da 
investigação feita por Gibbs (1994), Gibbs, Lima e Francozo (2004) e Gibbs e 
Wilson (2002) sugerem que a compreensão mais imediata, durante a leitura de 
poemas, e que também envolve o processo de descoberta da intencionalidade 
autorial presente no momento da produção, é uma condição da capacidade 
humana de pensar metaforicamente sobre as experiências que vivência.  
Gibbs et al. (2004) rejeitam a hipótese de que a metáfora transcende a 
experiência humana, e pretendem demonstrar como a experiência corporizada 
relacionada com a fome estrutura o conceito abstracto o desejo humano. No 
estudo de caso, que apresentam, comparam descrições poéticas com descrições 
da linguagem corrente, em Português do Brasil e em Inglês dos Estados Unidos 
da América. Através de protocolos verbais escritos, identificam manifestações de 
experiências corporizadas, nas expressões usadas pelos participantes e que são 
coincidentes com a descrição do desejo no poema que analisam, Love poem 1161, 
“I crave your mouth, your voice, your hair”, de Pablo Neruda. Pretendem 
comprovar não só a relevância das metáforas conceptuais de base experiencial 
corporizada, na estruturação das metáforas linguísticas criativas, como 
demonstrar que também a expressividade comunicativa da poesia é invadida pelo 
pensamento metafórico emergente de experiências relacionadas com as 
                                                 
61 O itálico é nosso para distinguir do primeiro verso que incluímos. 
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necessidades mais básicas como comer, beber e com os movimentos corporais 
como deambular, marchar e perseguir. A partir da evidência comprovada, 
sustentam que a metáfora e o corpo estão na origem da revitalização da própria 
linguagem, em geral, e poética, em particular, o que vai ao encontro do 
reconhecimento da ligação intrínseca entre o corpo e o pensamento.  
 Todavia, estas conclusões não se podem generalizar no sentido em que 
todas as metáforas literárias reflectem padrões recorrentes da experiência 
corporizada. É, igualmente, consensual entre os investigadores que abraçam o 
paradigma cognitivo, segundo o qual a estrutura linguística depende da 
conceptualização que, por sua vez, está condicionada pelas acções do corpo, que 
a investigação necessita de prosseguir neste domínio, nomeadamente, tentando 
provar empiricamente a verdade ou a falsidade desta hipótese (Gibbs et al., 
2004). Aliás, a correlação da metáfora com as experiências corporizadas de 
natureza perceptiva, e relacionadas com o sistema sensorial, está a ser objecto de 
investigação recente, através do estudo das sinestesias, um tipo de metáfora 
sensorial em que coocorrem dois ou mais sentidos. Frequentes quer na linguagem 
corrente quer na literária, as sinestesias têm uma interface linguística, formada por 
palavras que exprimem diferentes modalidades sensoriais, e reflectem padrões 
neuronais de cruzamento sensorial integrado. A sua existência constitui mais uma 
evidência de que as metáforas não são o resultado de combinações abstractas e 
amodais de palavras (Cacciari, 2008). 
O conhecimento mais recente sobre a matriz corporizada das metáforas 
poéticas começa já a propor reajustes nos pressupostos teóricos. Tendo por base 
uma revisão dos seus próprios estudos, onde analisa metáforas complexas, e 
numa abordagem comparativa entre o Chinês e o Inglês, Yu (2008) afirma que a 
metáfora não é nem uma prerrogativa exclusiva do corpo nem da cultura mas, 
sim, uma conexão entre estas duas dimensões. A experiência com o corpo 
alicerça a projecção metafórica, embora a escolha do tipo de experiência seja 
influenciada pela cultura. Assim sendo, há uma complementaridade, 
empiricamente comprovada, entre a natureza universal das metáforas primárias, 
originárias da experiência corporizada e a especificidade cultural que caracteriza 
as metáforas com maior grau de complexidade.  
O enquadramento da metáfora literária na abordagem lakoviana encontra 
resistência por parte de alguns investigadores, não por discordarem da dimensão 
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corporizada, mas por limitarem a sua influência ao significado, pondo de parte a 
forma. Berntsen (1999) considera esta redução pouco sustentável, na medida em 
que a forma da poesia moderna é também ela influenciada pela experiência 
corporizada.  
No âmbito da metáfora conceptual de base experiencial, que tem como 
expressão mais actual a perspectiva integrativa sugerida por Lakoff e Johnson 
(1999), equaciona-se a hipótese da natureza universal das estruturas pré-
conceptuais, as designadas metáforas primárias. Este tipo de conhecimento 
universal de conteúdo é que, no seu conjunto, forma e molda a mente poética 
(Gibbs, 1994; Gibbs & Colston, 2006), epíteto que nesta abordagem tem um 
significado mais particular, ao referir os esquemas imagéticos, que alicerçam as 
metáforas poéticas, e não o sentido a que habitualmente se lhe atribui, ao ser 
associado a uma tipologia discursiva.  
Para além destas considerações que se prendem com a natureza da 
metáfora poética, o seu enraizamento na metáfora conceptual coloca outras 
questões relacionadas com o processo de compreensão. A primeira tem a ver 
com a explicação a dar ao facto de a metáfora poética implicar um esforço 
cognitivo maior no processo de compreensão e interpretação. Lakoff e Turner 
(1989) apontam várias causas que afastam o pensamento metafórico poético dos 
recursos cognitivos automáticos, próprio das metáforas convencionais correntes, e 
cuja evidência está empiricamente comprovada através de estudos on-line com 
medição de tempo (Gibbs, 1994). O primeiro aspecto decorre do facto de as 
metáforas poéticas poderem corresponder a extensões conscientes de metáforas 
conceptuais convencionais, o que por si só implica a utilização de recursos não 
automáticos.  
Como corolário deste aspecto, e por razões culturais, os poetas, que são os 
produtores das metáforas, partilham com os seus leitores o mesmo tipo de 
conhecimento sobre os domínios conceptuais (alvo e origem), mas manipulam 
intencionalmente as metáforas conceptuais, quer na sua interface linguística quer 
na selecção de uma topologia pouco usual do domínio origem a ser projectado no 
domínio alvo. Ora, esta capacidade de manipulação e selecção invulgar de 
topologias do domínio origem implicam uma reflexão mais estratégica para que a 
compreensão se efective. 
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Contrariando, ainda, o que habitualmente acontece na linguagem figurativa 
metafórica corrente, no texto poético pode haver uma elevada concentração de 
metáforas conceptuais para definir um mesmo domínio alvo, o que também 
dificulta o processo de compreensão. Esta condição implica uma reflexão 
consciente mais elaborada, uma vez que um poeta pode seleccionar, à vez, 
diferentes partes do conceito origem a serem projectadas no domínio alvo, 
obrigando o leitor a inferir as múltiplas vertentes de um mesmo conceito (cf. Gibbs, 
1994; Lakoff & Turner, 1989; Lakoff, 2006). Esta capacidade cognitiva acentua o 
pressuposto de que numa projecção metafórica o domínio origem nunca é 
transferido na sua totalidade para o domínio alvo mas, apenas, parcialmente. Ora, 
a possibilidade de selecção de topologias parciais a serem projectadas é que tem 
como efeito a criatividade consensualmente reconhecida às metáforas poéticas. 
O entendimento epistemológico sobre o que é o pensamento poético, 
quando a metáfora poética está em causa, é de extrema importância, para evitar 
confusões, que facilmente podem surgir por causa de coincidências 
terminológicas. Sendo uma habilidade cognitiva intrínseca ao pensamento 
humano, em geral, especifica-se por usar mecanismos do pensamento do 
quotidiano, excedendo-o por meio de processos de extensão, elaboração e 
combinação (Lakoff, 2006; Lakoff & Turner, 1987). Através da extensão, o 
conhecimento que está subjacente à projecção metafórica marca 
idiossincraticamente a topologia do domínio origem a ser projectada. Assim 
sendo, as projecções revelam conhecimentos existentes não valorizados pelas 
metáforas conceptuais convencionais mas que o poeta realça (por exemplo, a 
metáfora conceptual convencional A MORTE É DORMIR62 tem como extensão A 
MORTE É SONHO. A elaboração distingue-se da extensão porque o conceito que 
corresponde ao domínio origem é substituído por um equivalente inovador, 
situação que é ilustrada com a metáfora conceptual convencional A MORTE É UMA 
PARTIDA, que é elaborada através de A MORTE É UM EXÍLIO (Lakoff & Turner, 1987). 
A combinação é, entretanto, reconhecida por como a habilidade mais poderosa do 
pensamento poético, consistindo no uso simultâneo de mais do que uma metáfora 
conceptual, na definição do conceito que faz parte do domínio alvo. Assim sendo, 
a capacidade cognitiva do poeta em expressar conhecimentos alternativos na 
                                                 
62 A tradução é nossa para “DEATH IS SLEEP”. 
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estruturação da experiência caracteriza o pensamento poético, sem que as 
metáforas conceptuais convencionais sejam eliminadas. No seu conjunto, a 
excepcionalidade habitualmente atribuída à arte de fazer poesia emerge da 
convencionalidade do sistema metafórico corrente.  
As implicações em termos de compreensão e interpretação são evidentes: 
é o pensamento poético dos poetas, através dos mecanismos cognitivos referidos, 
e que são usados na produção poética, que impelem os leitores, ou mais 
genericamente os intérpretes em geral, a utilizarem o conhecimento metafórico 
corrente que possuem, a que também acedem de forma espontânea, para que por 
seu intermédio ultrapassem a barreira da convencionalidade, posicionando-se 
num espaço da criatividade. 
O poder explicativo do pensamento poético abrange, ainda, o 
funcionamento das imagens metafóricas e o respectivo processo de 
compreensão, distinguindo-se das metáforas conceptuais porque a projecção não 
se ultima em função dos domínios conceptuais convencionais, que fazem parte de 
um conhecimento geral, mas da projecção de imagens mentais concretas (cf. 
Gibbs, & Bogdonovich, 1999; Lakoff, 2006; Semino & Steen, 2008).  
A abordagem da metáfora poética, através da estrutura conceptual e 
apoiada pelo pressuposto da continuidade, explica igualmente as dificuldades 
surgidas no processo de compreensão e interpretação. As metáforas linguísticas, 
que são a interface verbal do raciocínio metafórico poético, e cuja essência se fixa 
na projecção metafórica, acompanham as virtualidades próprias da extensão, 
elaboração e combinação cognitivas, causando alguns obstáculos que, para 
serem superados pelos leitores, implicam a activação de processos inferenciais 
adicionais. 
Gibbs (1994) apresenta um modelo de compreensão e interpretação da 
metáfora, literária e não literária, sustentado na concepção de processo e não de 
produto. Perspectiva-o como um continuum formado por diferentes momentos 
temporais, tendo cada qual sido adoptado, individualmente, por diferentes 
propostas teóricas. Ao pretender demonstrar que uma explicação plena do 
significado das metáforas é possível se as múltiplas teorias se combinarem, 
considera que o modelo de interpretação da metáfora como acto de fala é o que 
melhor explica a questão relacionada com o seu reconhecimento; a teoria da 
interacção e da inclusão de classes privilegia a interpretação, através da 
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inferência de propriedades ou atributos deduzidos de processos de categorização; 
a Teoria da Metáfora Conceptual é a que tem maior força explicativa, uma vez que 
abrange a compreensão, a interpretação e a apreciação/avaliação que, 
juntamente com o reconhecimento, completam o continuum temporal inerente a 
um modelo capaz de descrever todos os processos implicados.  
A Teoria da Metáfora Conceptual pressupõe que os processos de 
compreensão sejam inconscientes e automáticos. Ora, é precisamente na fase da 
compreensão que as metáforas poéticas se diferenciam das metáforas correntes e 
convencionais, operando o processamento inferencial adicional através da 
reflexão e tomada de consciência do acto cognitivo em curso, e que tem 
consequências em termos de interpretação e de apreciação. Os resultados dos 
estudos empíricos com textos poéticos, e onde o método TOL é usado, 
demonstram, com rigor, que os leitores invocam o conhecimento metafórico 
convencional, submetendo-o subsequentemente a interpretações reflectidas (cf. 
Gibbs, 1994).  
O processo cognitivo que envolve o reconhecimento das metáforas em 
geral, e das poéticas em particular, é aquele que menos tem sido estudado no 
âmbito da Psicolinguística. Steen (2004) alerta para esta situação, considerando 
ser um dos aspectos de interesse para a investigação futura, uma vez que dele 
pode depender a monitorização adequada da compreensão e interpretação da 
metáfora. Ao distinguir o reconhecimento da identificação, considera que esta é 
um pré-requisito necessário para que se inicie o processamento da informação de 
reconhecimento, interpretação e apreciação. Na identificação de uma metáfora 
conceptual discursivamente instanciada, são tidos em conta cinco passos: a 
identificação do seu foco (a expressão ou palavra considerada metafórica), da 
ideia metafórica, de uma comparação não literal, de uma analogia não literal e de 
uma projecção não literal (Steen, 1997). No processo de reconhecimento, entram 
variáveis associadas aos tipos de textos, aos objectivos da leitura, às 
características do leitor e às propriedades da metáfora. E se, em relação às três 
primeiras, um leitor de textos poéticos pode ter uma predisposição prévia que é 
indutora do processo de reconhecimento, o qual é potenciado se o leitor em causa 
for competente neste tipo de textos, a transparência da metáfora é a variável 
confirmada pela evidência empírica que tem uma interferência expressiva no 
respectivo reconhecimento. O conteúdo semântico da metáfora literária produz 
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igualmente, um efeito no reconhecimento da metáfora, situação a que Steen 
(2004) designa por valência emotiva, sendo facilitador dos processos se o 
conteúdo for positivo.  
As variáveis relacionadas com as propriedades estruturais da metáfora são 
testadas, num estudo de caso, em que é analisado o poema Hurricane de Bob 
Dylan. Tendo como enquadramento uma abordagem de processamento da 
metáfora no âmbito da análise do discurso, Steen (2004) articula o modelo de 
compreensão de Kintsch (1998) com a abordagem cognitiva da metáfora 
conceptual, elegendo as funções linguística, conceptual e comunicativa da 
metáfora como candidatas na construção da representação mental. E se a 
dimensão linguística inclui o foco da metáfora, a função conceptual incorpora os 
conceitos que estão, por sua vez, representados em estruturas proposicionais. A 
função comunicativa implica um enquadramento da metáfora no texto, sendo este 
considerado como uma unidade mais ampla.  
Através de uma tarefa de assinalamento com sublinhados das metáforas, 
os participantes procederam ao seu reconhecimento, tendo sido previamente 
submetidos a informação sobre a natureza convencional e invasiva das metáforas 
conceptuais, e como estas se podem realizar através de diferentes instanciações 
linguísticas ou formas, no discurso. Os resultados são consistentes com a 
hipótese de que o reconhecimento das metáforas é uma variável de algumas das 
propriedades estruturais. Assim, tanto o número de conceitos metafóricos contidos 
numa proposição, como a localização da proposição metafórica, na base de texto, 
determinam a frequência do reconhecimento – mais do que uma palavra de 
conteúdo ou a sua localização numa proposição que contenha uma ideia principal, 
a localização da proposição metafórica no início ou no final do discurso e não no 
meio, e ainda a localização no final do discurso aumentam a frequência no 
reconhecimento. Quanto à forma da metáfora e que contempla as metáforas 
nominais ou predicativas, as metáforas explícitas em que o tópico e o veículo 
estão linguisticamente instanciados exibindo um distanciamento conceptual e, por 
oposição às metáforas implícitas, que implicam a reconstrução do pensamento 
metafórico através do raciocínio inferencial, os resultados são inconclusivos, o que 
constitui um factor para que a investigação deva prosseguir para que melhor se 
entenda a função destas variáveis.  
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Na vasta literatura sobre a metáfora poética, encontram-se outros temas de 
interesse relacionados quer com a compreensão quer com a produção. Os 
resultados de muitos estudos feitos sobre o pensamento figurativo das crianças, 
no âmbito da Psicologia Desenvolvimental (cf. Gibbs, 1994), permitem concluir 
que, já em fases precoces de desenvolvimento, é possível raciocinar 
metaforicamente desde que o conhecimento específico de domínio seja suficiente 
para não comprometer a compreensão lexical a ser usada em situações de 
resolução de problemas. O raciocínio analógico é uma questão essencial no 
desenvolvimento humano, sendo uma competência que as crianças vão 
adquirindo de forma espontânea, uma vez que os modelos para representar o 
mundo, por elas criados, e que as singulariza em relação aos adultos, exibem 
uma estrutura análoga à do mundo real.  
Estes pressupostos motivam Levorato e Cacciari (1995), que conduzem 
uma série de estudos desenvolvimentais exploratórios, em que participaram 
crianças do ensino básico, com idades compreendidas entre os sete e os onze 
anos. Estes estudos têm como objectivo testar a hipótese de que não são 
necessários conhecimentos declarativos e procedimentais especiais na 
compreensão e produção de expressões idiomáticas, confirmando-se a equidade 
com o processamento da linguagem literal. O Modelo da Elaboração Global (GEM 
– The Global Elaboration Model), que produzem, apresenta como suposição que o 
significado da linguagem figurativa63 emerge da compreensão co-textual, o que 
valoriza o efeito do contexto na compreensão.  
Dentro das competências figurativas, que definem como um conjunto de 
habilidades coordenadas, a serem perspectivadas num espaço de procedimentos 
cognitivos gerais necessários à compreensão semântica, salientam as seguintes: 
a capacidade de compreensão dos significados das palavras, posicionados num 
continuum que abrange desde os mais centrais aos mais periféricos, bem como a 
sua integração num determinado domínio ou espaço semântico; a capacidade de, 
estrategicamente, entender significados que excedem a dimensão referencial 
objectiva das palavras; a capacidade metacognitiva sobre a não coincidência 
entre o que é dito e o que, intencionalmente, se pretende significar; a capacidade 
                                                 
63 As investigadoras apresentam como razão para a preferência dada à designação linguagem 
figurativa, em vez de linguagem metafórica, por a considerarem mais abrangente no sentido em 
que incorpora as metáforas ou outras formas figurativas com elas relacionadas. 
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de utilizar o co-texto e o contexto na construção de uma representação semântica 
coerente das expressões figurativas.  
Sendo esta última competência aquela que tem maiores efeitos, o modelo 
prevê três diferentes fases de desenvolvimento das competências figurativas, quer 
a nível da compreensão quer a nível da produção, sendo os resultados 
consistentes com as predições feitas, a saber, a compreensão de expressões 
idiomáticas precede a produção, o conhecimento procedimental aplicado no 
processamento da compreensão da linguagem figurativa não se generaliza ao 
mesmo tempo à produção, o que significa que sob o ponto de vista 
desenvolvimental a compreensão antecede a produção, a fase do literal antecede 
a fase do figurativo; entre a fase da competência literal e da competência 
figurativa há uma fase intermédia, a da utilização da paráfrase que se aproxima do 
significado figurativo.  
Nas conclusões expostas, e que sinopticamente vamos referir, a primeira 
fase de desenvolvimento da competência figurativa, que corresponde à da 
compreensão palavra a palavra, situa-se um número muito significativo de 
crianças com sete anos de idade; a maior parte dos participantes estão na 
segunda fase, e que é a que corresponde à aquisição gradual da capacidade de 
processamento directo na interpretação, sem recurso portanto ao literal; na 
terceira fase, onde se situam as crianças que, em regra, estão no quarto ano da 
escolaridade básica, já se opera a distinção entre o dito e o intencionado, pelo que 
a criança já é capaz de construir uma representação semântica coerente com 
base em processos inferenciais figurativos; a quarta fase define-se pela diferença 
entre a compreensão e a produção, atingindo-se um domínio da linguagem 
figurativa em termos da compreensão e não da produção. 
A questão da transparência, do uso frequente e do conhecimento de 
domínio são as variáveis apontadas como sendo as que, possivelmente, mais 
interferem no desenvolvimento da competência figurativa das crianças entre os 
sete e os onze anos de idade. 
É a partir deste modelo que Levoratto e Cacciari (2002) se concentram no 
estudo da linguagem figurativa criativa, privilegiando a metáfora, e que envolve 
participantes com diferentes idades, desde crianças com nove anos, adolescentes 
com dezoito anos e adultos. Tendo por base a evidência empírica anterior, os 
nove anos foi a idade identificada como sendo aquela a partir da qual a produção 
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de linguagem figurativa convencional se confirma. Com base nestes dados, a 
investigação sobre a linguagem criativa apresenta como predição que esta é a 
fase em que é possível produzir expressões figurativas novas, desde que sejam 
criadas intencionalmente, e em domínios do conhecimento familiares, como é o 
caso das emoções e das acções - as emoções constituem o domínio do 
conhecimento que mais favorece uma produção apropriada, já que os 
participantes estão a ele expostos, continuamente, em termos de vivências, e 
desde o momento do nascimento. 
Os resultados dos dois estudos desenvolvidos demonstram que o uso da 
linguagem figurativa criativa acompanha o desenvolvimento cognitivo, implicando 
sob o ponto de vista desenvolvimental, um conjunto de competências 
metacognitivas que não são necessárias na linguagem figurativa corrente. 
Consequentemente, a capacidade produtiva de metáforas novas está 
correlacionada com a maturidade cognitiva, sendo na adolescência que se atinge 
uma competência metacognitiva capaz de proporcionar a reflexão linguística 
necessária para tal, e cuja evolução se prolonga até à idade adulta. 
Os resultados sugerem, ainda, que há factores intrínsecos à metáfora que 
condicionam quer a compreensão quer a produção: a estrutura linguística é uma 
das variáveis pelo que as símiles são um elemento facilitador da compreensão e 
predominam na produção até à fase adulta; a transparência versus opacidade 
influi na competência a nível da produção, sendo mais elevada a percentagem de 
metáforas transparentes produzidas; em contrapartida, as metáforas opacas 
produzidas são mais criativas e idiossincráticas, o que é interpretado como 
correspondendo a uma capacidade em criar similaridades e analogias em vez de 
recuperar as já representadas na memória.  
Como consequência da investigação feita, as investigadoras reformulam o 
modelo GEM inicial, com a integração de uma quinta fase, que é específica para a 
competência figurativa criativa. Tendo por base as conclusões que extraem da 
evidência empírica, o modelo completo prevê que a competência a nível da 
compreensão se atinge em fases mais precoces do que a produção e que nesta 
há diferenças qualitativas e quantitativas que acompanham o desenvolvimento 
metacognitivo, sendo na fase adulta que se atinge um nível mais elevado de 
apropriação e de criatividade.  
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O contributo destes estudos é muito importante se projectarmos as suas 
conclusões no processo de aprendizagem de textos literários, em prosa e em 
verso, onde as metáforas abundam. Em consonância com a investigação, a 
planificação das competências a desenvolver, fundamentalmente na compreensão 
da leitura, deve ter em linha de conta que o desenvolvimento cognitivo é uma 
condição essencial do processo de compreensão, para além das variáveis já 
referidas, entre as quais sobressaem, na metáfora poética, a transparência versus 
opacidade e o grau de semelhança ou dissemelhança entre os domínios 
conceptuais implicados, para além dos processos de extensão, elaboração e 
combinação (cf. Gibbs, 1994; Lakoff & Turner, 1987). Tem, ainda, sido objecto de 
estudo a produção encadeada de metáforas em textos, cujos objectivos se 
prendem não apenas com a criação de efeitos expressivos nos leitores, como 
também com a intencionalidade objectiva em concentrar a atenção numa 
determinada topologia conceptual do tópico, e que através da projecção do 
veículo se salienta. À capacidade que os leitores desenvolvem de interpretação a 
este nível da linguagem chama-se competência metafórica, que não se 
circunscreve à língua materna, estendendo-se ao domínio de uma segunda 
língua. Sendo um tipo de experiência de aprendizagem ainda pouco explorada e 
investigada, ao ser feita deve ter em atenção as experiências culturais que 
especificam os sistemas metafóricos e, por conseguinte, o processo de 
conceptualização (Low, 2008). 
É um facto incontornável que a investigação desenvolvida sobre a metáfora 
literária/poética instanciada em textos continua a ser pouco profícua. Tendo, 
outrora, como enquadramento o texto literário, foi privilégio da Retórica durante 
muito tempo e, actualmente, apenas um núcleo reduzido da comunidade científica 
da Psicolinguística e da Psicologia se tem debruçado sobre os processos 
activados durante a compreensão, tal como se comprova com a investigação 
descrita. A explicação avançada por Goodblatt (2001) compromete os 
investigadores, que não têm criado as condições de colaboração necessárias para 
que este estado de coisas se altere. No entanto, o estudo sobre a compreensão e 
interpretação de textos literários-poéticos tem-se mantido vivo, onde 
inevitavelmente a linguagem metafórica está muito presente, tanto na sua 
expressão mais convencional como na mais criativa (cf. estudos de Earthmann, 
1992; Eva-Wood, 2004a, 2004b;Giora, 2008; Goodblatt, 2001, 2002; Hoffstaedter, 
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1987; Peskin, 1998; Wallace-Jones, 1991), pese embora as dificuldades que se 
encontram e as críticas que possam advir em função das dificuldades 
metodológicas inerentes à tipologia textual em causa e à recorrência do próprio 
fenómeno figurativo, a metáfora. A explicação de usos idiossincráticos em 
contexto e as correlações criadas com padrões convencionais, que no seu 
conjunto são a expressão de estruturas cognitivas, simultaneamente partilhadas 
por culturas específicas e por experiências universais são factores que levantam 
problemas inevitáveis (Semino & Steen, 2008).  
Sendo a impregnabilidade da metáfora uma evidência inquestionável no 
texto poético, não se concentra nela a criação exclusiva de efeitos poéticos ou 
metafóricos. Giora (2008) questiona o estatuto de singularidade que lhe tem sido 
atribuído desde a Antiguidade Clássica, para salientar que também a linguagem 
literal produz os mesmos efeitos. Através da análise de situações discursivas em 
hebraico, tem como objectivo contestar a dicotomia entre linguagem literal e 
metafórica, no que respeita à criatividade e o prazer estético, demonstrando por 
meio da poesia estritamente literal que é possível inferirem-se significados 
metafóricos, que resultam de implicaturas metafóricas.  
Em suma, o estudo da metáfora poética tem sido um desafio inacabado 
para a investigação e a perspectiva da metáfora conceptual, não sendo exclusiva 
nem tendo um poder explicativo que abranja todos os tipos de criatividade 
metafórica, explica quer a natureza quer o processo de compreensão. 
Contrariando a concepção tradicional que reforça o papel periférico da metáfora 
poética em relação ao pensamento humano, a investigação recente tem vindo a 
demonstrar que a metáfora poética é uma extensão, elaboração ou combinação 
criativa da metáfora conceptual, pelo que o entendimento de instâncias marcadas 
pela novidade e originalidade depende dos mesmos princípios estruturantes, ou 
seja, da projecção de conhecimentos entre domínios conceptuais alternativos aos 
convencionais. Tal como acontece com a metáfora conceptual corrente, a 
experiência corporizada está presente na metáfora poética, constituindo uma 
dimensão estruturante do pensamento dos poetas que, ao tornar-se visível 
através da interface linguística do fenómeno, faz transparecer visões 
idiossincráticas, culturalmente marcadas. Estudos desenvolvimentais sugerem 
que a competência metafórica é uma condição do desenvolvimento cognitivo e 
metacognitivo geral, sendo que o processo de compreensão antecede o da 
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produção metafórica criativa, aspecto relevante a ter em consideração quando o 
que está em causa é o estudo da metáfora inserido em programas curriculares da 




Um olhar diacrónico sobre as diferentes teorias e modelos da metáfora que 
remonte aos primórdios da reflexão e que se prolongue até à actualidade, é 
elucidativo da complexidade e multidimensionalidade de que se reveste este 
fenómeno, proporcionando um conhecimento de abordagens ditas tradicionais ou 
clássicas, que são contestadas pelas perspectivas cognitivas, por configurarem 
uma visão redutora, para além de carecerem de validação empírica.  
O contributo teórico aristotélico, considerado como um ponto de referência 
fundamental, ao ser utilizado pela Retórica provoca uma cristalização no que 
respeita à natureza da metáfora, circunscrevendo-a à função de ornamento, razão 
pela qual é designada uma figura de estilo ou tropo; recuperado pelas teorias da 
comparação e da substituição tradicionais, a função de ornamento permanece, a 
metáfora é definida como uma comparação ou símile sem o termo comparativo e 
o processo de compreensão explicado sempre com recurso ao literal e através da 
partilha ou combinação de traços idênticos, o que reduz de forma acentuada o 
poder explicativo das diferentes instanciações metafóricas.  
Num enquadramento da pragmática e enquanto acto de fala, ao ser o 
expoente da linguagem figurativa, o significado da metáfora constrói-se através da 
paráfrase literal, ficando assim subalternizada relativamente à linguagem literal, o 
que tem implicações evidentes no processo de compreensão (Searle, 1993).  
Com a evolução e a consolidação da investigação interdisciplinar, surgem 
abordagens alternativas, nomeadamente no âmbito da Linguística e da Psicologia, 
sem que com isto a polémica esmoreça ou que a ruptura seja definitiva. A Teoria 
da Interacção (Black, 1993) representa um marco importante e inovador na 
teorização da metáfora: para além da valorização do discurso como espaço onde 
a metáfora se instancia, descreve os elementos implicados na metáfora, o 
elemento primário e o elemento secundário como complexos de relações 
isomórficas e não de coisas, que se implicam e interactuam, consistindo a 
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metáfora na projecção propriamente dita e resultando a compreensão da 
reciprocidade interaccional.   
As noções de similaridade, analogia e o princípio da atribuição de 
propriedades são recuperadas pelos modelos psicológicos da compreensão da 
metáfora descritos neste capítulo. No entanto, enquanto no modelo de inclusão de 
classes e da referência dual de Glucksberg e Keysar (1990) e de Glucksberg 
(2001, 2008), respectivamente, a criação da similaridade é subsequente ao 
processo de categorização, no modelo de Ortony (1979; 1993b), a similaridade é 
um princípio estruturante e na base do qual a metaforicidade é computada tendo 
em conta o grau de saliência do veículo. Representando, ainda, a Teoria da 
Comparação, mas sem rejeitar pressupostos recentes acerca da centralidade da 
metáfora na organização do pensamento e na linguagem, os modelos de Gentner 
e Wolff (1997) e de Gentner e Bowdle (2008) explicam o processo de 
compreensão da metáfora através da analogia que resulta da projecção de duas 
situações que estão representadas segundo uma relação estrutural consistente.  
O reconhecimento do papel essencial da metáfora na compreensão do 
texto/discurso é consubstanciado pelo modelo que Kinsch (1998, 2001, 2008) 
apresenta, no âmbito da teoria computacional da mente, onde utiliza como técnica 
de análise a LSA e onde se comprova de forma objectiva e rigorosa a adequação 
de um modelo da representação do conhecimento, em que os processos de 
compreensão da linguagem metafórica e da linguagem literal são comuns, 
baseados na computação do significado das palavras tal como está representado 
na mente. 
As dicotomias linguagem figurativa e linguagem literal, verdade falsidade, 
fundamental e opcional, excepcionalidade e normalidade, linguagem e 
pensamento e que vão sendo problematizadas, ao longo das teorias e modelos 
apresentados, são no seu conjunto debatidas, interdisciplinarmente, através da 
Teoria Contemporânea da Metáfora, ao reconhecer que o fenómeno da 
ubiquidade da metáfora na linguagem do quotidiano é por si só explicativo da sua 
essencialidade na organização e estrutura do pensamento e a experiência, 
através da metáfora conceptual (Gibbs, 1994, 2006; Johnson, 2008; Lakoff, 1987, 
2006; Lakoff & Johnson, 1980, 1999).  
Abrangida por este paradigma, a metáfora literária deixa de ser 
considerada como um fenómeno residual, passando a ser perspectivada, e numa 
 288
linha de continuidade da metáfora conceptual, uma instância desta, ainda que 












































































O CONHECIMENTO METAFÓRICO –  

























“[…] metaphor is not, as Aristotle once noted, ‘the mark of genius’, instead, 
it is an essential part of how each of us thinks, reasons, and understands. 
Gibbs (1996, p.217) 
 
“[…] a person’s life depends directly on the fact that all of us are metaphoric 
animals”    
      Johnson (2008, p.39) 
 
 “We now know enough to feel confident in asserting that metaphor is a 
major player in human cognition, communication, and culture.” 
     




IV. ESTUDOS EMPÍRICOS 
 
4.1 Estudo Preliminar: O Conhecimento metafórico – Uma Ponte na 
instrução pedagógica 
 
4.1.1 Introdução e objectivos 
 
O capítulo anterior apresenta a actual situação da investigação 
multidisciplinar sobre a metáfora, salientando a grande mudança epistemológica 
ocorrida e sustentada por uma vastíssima investigação teórica e empírica, onde se 
questionam abordagens consideradas clássicas e/ou estritamente linguísticas. 
Fruto desta situação e ao ser reconhecido um estatuto diferente à metáfora, que é 
concebida como um formato de representação mental do pensamento com uma 
interface linguística altera-se também o carácter de quase exclusividade da sua 
instanciação no discurso literário/poético, ainda que se continue a reconhecer que, 
neste, adquire contornos particulares.  
Estas considerações estão na origem do planeamento deste estudo 
descritivo, que pretende recolher a visão actual dos professores de Língua 
Portuguesa em termos de acompanhamento desta evolução e como orientam sua 
prática pedagógica, sendo este o objectivo mais geral. 
A metáfora é um conteúdo que consta dos programas de Língua 
Portuguesa, a partir do 8.º ano de escolaridade, prolongando-se até ao 12.º ano, 
no âmbito da Compreensão e Interpretação da Leitura, pelo que a forma como o 
processo ensino-aprendizagem decorre, relaciona-se, inevitavelmente, com o 
conhecimento dos docentes sobre este fenómeno, o que justifica a pertinência 
deste trabalho. Está, portanto, no escopo deste estudo descrever as variáveis que 
permitem identificar a posição dos docentes e posicioná-los numa abordagem do 
fenómeno mais próxima da linguística tradicional, a qual mantém os pressupostos 
focalizados na dimensão verbal, ou da psicolinguística recente que, ao dar 
prioridade à dimensão cognitiva deste fenómeno, observa o comportamento do 
homem, um ser com uma mente, um cérebro e um corpo, e que no conjunto 
explicam a capacidade humana de instanciação da linguagem metafórica, no 
discurso.  
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Gibbs (2008) nota que é nesta dicotomia epistemológica que assenta a 
diferença de perspectivas, a tradicional e a recente, ao afirmar que o 
conhecimento actual da metáfora só se tem viabilizado fruto da colaboração 
multidisciplinar a nível de investigação, projectando o seu estudo no âmbito da 
cognição humana, da comunicação e da cultura.      
 Dentro deste contexto, os objectivos mais específicos deste estudo são 
então os seguintes:  
(1) explorar a concepção dos professores sobre a metáfora;  
(2) identificar as actividades/estratégias que os professores implementam, 
na sala de aula, e que traduzem a forma como ensinam o processo de 
compreensão e interpretação das mesmas;  
(3) verificar se há diferenças na concepção e tipo de estratégias 
implementadas entre dois grupos de professores, os que já completaram o estágio 
e têm mais do que um ano de prática pedagógica  e os professores com pouca 
experiência ou que estão inscritos em estágio; 
(4) avaliar a percepção dos professores acerca do grau de dificuldade dos 
alunos na aquisição e domínio deste conteúdo programático. 
Dentro do que foi possível pesquisar em termos de literatura disponível, 
não encontrámos qualquer trabalho empírico prévio semelhante ao que 
planeámos, razão pela qual concebemos este estudo como exploratório e 
preliminar (Almeida & Freire, 2008; Pinto, 1991), tendo como intenção a 
descoberta de características constantes no comportamento dos professores 
relativamente à metáfora. Em função da amostra que temos, uma amostra 
intencional, embora sem a introdução de qualquer aleatoridade na constituição 
dos grupos, prevemos a partir dela poder fazer uma estimativa da situação em 
geral (Diamantopolous & Schegelmilch, 1997).  
No entanto, para nos orientarmos no planeamento, partimos da intuição 
emergente de uma praxis de docência vivida e observada e que nos leva a 
especular sobre a preferência dada a abordagens tradicionais, quer no que diz 
respeito à concepção de metáfora, quer aos modelos de instrução praticados, os 
quais não reconhecem nem identificam a metáfora como um fenómeno 
multidimensional, com uma dimensão cognitiva e uma interface linguística. No 
entanto, esta intuição não é estritamente instintiva, uma vez que é sustentada por 
bases de referência utilizadas pelos professores, as gramáticas e os manuais, e a 
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partir das quais é possível levantar hipóteses sobre a forma como é explicado e 
descrito este conteúdo programático, na sala de aula.    
 
4.1.1.1 Enquadramento teórico 
  
Para a elaboração do instrumento para recolha dos dados, através do qual 
pretendemos proceder à análise e avaliação da representação mental que os 
docentes têm sobre a metáfora e dos modelos postos em prática nas aulas, 
partimos de teorias e modelos já apresentados no capítulo anterior, tendo em 
consideração que, dada à complexidade deste fenómeno, uns fazem a descrição 
focalizando ora a natureza da metáfora, ora o reconhecimento, ora o processo de 
compreensão e interpretação. É nesta perspectiva que Gibbs (1994; 2008) 
comenta que um entendimento mais profundo e rigoroso resulta da convergência 
de visões multidisciplinares e dos respectivos modelos.  
Para o enquadramento teórico deste estudo, essa visão é necessária na 
medida em que proporciona detectar pontos de convergência e de oposição. 
Assim sendo e uma vez que, no Capítulo III, já é feita a descrição de teorias e de 
modelos com mais pormenor, sinopticamente, configurámos como marcos de 
referência os modelos teóricos tradicionais. Segundo estes, a metáfora é uma 
comparação implícita ou uma mera substituição de termos. Em contrapartida, os 
modelos cognitivos perspectivam a metáfora ou como um fenómeno de 
categorização, residindo a metaforicidade na referência dual de um mesmo 
conceito (ao representar simultaneamente uma categoria de nível superordenado 
e uma de nível básico) (Glucksberg, 2001), ou como estrutura cognitiva de base 
corporizada e experiencial, a designada metáfora conceptual. Esta tem como 
matriz essencial a projecção de uma topografia parcial de um conceito mais 
concreto, o domínio origem, para um conceito mais abstracto, o domínio alvo. Esta 
projecção é uma manifestação do raciocínio, designado por raciocínio metafórico, 
e que traduz uma capacidade do pensamento humano e expressão da 
metaforicidade. 
E se as duas perspectivas, a tradicional e a cognitiva, entram em oposição 
relativamente à metáfora, dentro da concepção inovadora que a elege como 
fenómeno cognitivo consolidam-se também convergências. A metáfora é assim 
abordada como um micro-fenómeno de um macro-fenómeno (a cognição humana) 
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e em termos de processamento não difere da linguagem literal, no que se refere 
ao esforço cognitivo, tanto no domínio da compreensão como da produção, 
exceptuando-se os casos de metáforas poéticas.  
As implicações desta concepção estendem-se à metáfora poética, que 
deixa de ser vista como uma prerrogativa dos génios e das pessoas com talento 
para ser concebida, na sua essência, como uma capacidade acessível a qualquer 
ser humano que pensa e raciocina, mas que de forma original reveste os 
processos implicados no raciocínio metafórico de roupagens linguísticas ou 
verbais mais originais (Gibbs, 1994; 2008; Gibbs & Colston, 2006; Lakoff, 1987; 
1993; 2006, Lakoff & Johnson, 1980,1999). 
 É com base neste pressuposto que Lakoff e Turner (1989) aplicam a 
estrutura da metáfora conceptual, quer na dimensão de representação do 
conhecimento conceptual quer em termos de raciocínio a partir do qual se opera a 
projecção entre domínios conceptuais, ao estudo da metáfora poética. Mas fazem-
no, inserindo-a no texto literário/poético, que fica marcado pela abundância de 
ocorrências, e ao poeta atribuem a capacidade de comporem extensões, 
composições, condensações ou cristalizações em imagens das metáforas 
conceptuais, sendo o resultado expresso em formas linguísticas invulgares, 
únicas, idiossincráticas, o que torna o processamento da informação mais difícil. 
As imagens metafóricas são, portanto, exemplos de formas idiossincráticas de ver 
o mundo (Semino & Steen, 2008), distinguindo-se das metáforas conceptuais 
porque não envolvem conceitos abstractos. Todavia, partilham com elas o 
princípio estruturante da projecção, que neste caso implica objectos concretos, os 
quais são percepcionados como imagens visuais, as quais constituem a matéria 
da projecção e do raciocínio inferencial metafórico e que têm uma elevada 
ocorrência na designada poesia imagística. 
Em suma, segundo a abordagem cognitiva da metáfora, a natureza da 
metáfora poética é comum à da metáfora do discurso corrente, envolvendo a sua 
compreensão um conhecimento que não é transcendente, mas imanente da 
experiência do dia-a-dia, sustentado pelo raciocínio inferencial intrínseco às 
projecções propriamente ditas. Desta forma, a criatividade poética, 
tradicionalmente considerada uma elevação exclusiva de eleitos, fica 
subalternizada em relação ao processo inferencial implicado, graças à relevância 
reconhecida relativamente à função cognitiva primordial que desempenha. As 
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consequências deste pressuposto tornam-se óbvias em termos de definição, 
compreensão e interpretação da metáfora – um fenómeno cognitivo ao qual está 
subjacente o raciocínio inferencial. Este consiste na projecção de topologias 
parciais do domínio conceptual origem para o domínio conceptual alvo, sendo o 
raciocínio metafórico central para a compreensão e interpretação.  
A abordagem cognitiva da metáfora apresenta também um modelo de 
compreensão e interpretação das metáforas com uma estrutura complexa e por 
oposição à de estrutura simples. O princípio da decomposição da metáfora 
conceptual explica como a partir de metáforas primárias, que derivam 
directamente da experiência, se processa a compreensão das metáforas 
complexas, que são o produto de combinações de metáforas primárias com 
crenças culturais. No processamento da informação, o raciocínio inferencial torna-
se mais elaborado, o que não quer dizer que haja diferenças em termos de 
processos implicados na sua compreensão; apenas mais movimentos de busca 
numa hierarquia que tem sempre como estrutura básica a metáfora conceptual 
(Gibbs, Lima & Francozo, 2004).  
Dentro desta dimensão cognitiva em que a investigação inscreve a 
metáfora, surgem teorias alternativas à metáfora conceptual como, por exemplo, o 
modelo predicativo proposto por Glucksberg (2001, 2008). As implicações deste 
modelo no reconhecimento e identificação das metáforas fazem com sejam 
questionadas formas tradicionais e canónicas de sua definição como uma 
comparação elíptica. Os atributos ou as propriedades evocadas situam-se em 
distintos níveis de abstracção, o que colide com a definição de comparação, 
rejeitando-se por conseguinte a hipótese de que as metáforas sejam 
compreendidas através da comparação (cf. Cap. III, ponto 3.7).  
Da concepção de metáfora como fenómeno cognitivo, extraímos aspectos 
que incompatibilizam a abordagem tradicional com a abordagem cognitiva, 
estando esta incompatibilidade na génese deste estudo ao pretendermos saber 
qual é a tendência dominante na concepção dos professores sobre a linguagem 
metafórica e que reflexo tem na forma como ensinam este conteúdo programático.   
Em articulação com o enquadramento teórico sobre a metáfora e agora 
com um enfoque na aprendizagem, ganha uma importância incontornável a noção 
de resolução de problemas, que é central nas teorias do processamento da 
informação. Tem sido absorvida pelas teorias e modelos de instrução, 
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nomeadamente no que diz respeito à compreensão da leitura e interpretação de 
textos, constituindo uma pressuposição na definição de leitor competente. Sinatra, 
Brown e Reynolds (2002) anotam que a adopção de um modelo de instrução que 
privilegie a abordagem da compreensão, no âmbito da resolução de problemas, 
implica que os leitores desenvolvam, progressivamente, e para além do 
conhecimento declarativo, o conhecimento procedimental, através do qual vão ser 
capazes de planificar e aplicar estratégias de forma a ultrapassar as dificuldades 
encontradas durante o processamento da informação. Ora, sendo um dos 
objectivos deste estudo saber quais são as estratégias de compreensão e 
interpretação da metáfora que os professores mobilizam, torna-se pertinente 
considerar como é que a resolução de problemas e os processos mentais que a 
distinguem de outro tipo de abordagem são aplicados pelos professores.  
Finalmente, e tendo em conta o último objectivo deste estudo, avaliar a 
percepção dos professores acerca do grau de dificuldade dos alunos sobre a 
aquisição da competência metafórica, entendida esta como a capacidade por 
parte dos alunos em definirem, reconhecerem e interpretarem as metáforas 
instanciadas em textos, à luz da proposta de Levorato e Cacciari (1995), uma 
abordagem desenvolvimental, que propõe a existência de estádios diferenciados 
para a sua compreensão e a produção (cf. Capítulo III, ponto 3.11). Confirmando-
se empiricamente a existência de uma correlação entre a competência metafórica, 
a consciência metalinguística e a idade, uma das conclusões a que chegam é 
que, a partir dos oito anos de idade, há uma evolução muito significativa no 
processo de compreensão da linguagem figurativa, o que tem interesse para o 
nosso estudo, uma vez que a metáfora está incluída como conteúdo do 3º Ciclo 
do Ensino Básico, nos Programas de Português do Ensino Básico, estando 




4.1.2.1 Participantes e Planeamento  
  
Participaram neste estudo, de forma voluntária, 77 professores (70 do sexo 
feminino e 7 do sexo masculino), de 14 escolas públicas portuguesas, localizadas 
na área do Grande Porto; 52 docentes pertencem ao Quadro de Nomeação 
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Definitiva (PQND)64 e 25 eram (na altura) professores estagiários do curso de 
Línguas e Literaturas Modernas, da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto. 
 Como queríamos ter uma amostra suficientemente representativa, servimo-
nos de todas as escolas que se disponibilizaram a participar no estudo, sendo 
portanto a amostragem acidental para além de intencional (Almeida & Freire, 
2008). Para a selecção dos participantes apenas dois critérios foram 
contemplados: (1) um grupo ser constituído por professores do quadro, o que 
significa terem pelo menos dois ou mais anos de experiência pedagógica após a 
conclusão do estágio; (2) um grupo ser constituído por professores em período de 
estágio, ou com apenas um ano de experiência pedagógica subsequente ao 
estágio. Este critério tem implicações previsíveis em termos de actualização dos 
seus conhecimentos relativamente ao objecto de estudo centrado na metáfora, 
devido ao facto de estarem ou numa fase de formação didáctica ainda em curso 
ou terminada há pouco tempo, depreendendo-se que estejam dentro dos 
conhecimentos teóricos mais actuais. 
 Demos preferência ao método descritivo uma vez que o nosso objectivo é 
descrever a concepção dos docentes de Língua Portuguesa sobre a metáfora, 
sobre os modelos de ensino que privilegiam, nas aulas, quando ensinam a 
compreensão e a interpretação da metáfora, para darem cumprimento ao 
programa da disciplina e, ainda, saber o que pensam relativamente ao grau de 
dificuldade que este conteúdo levanta aos alunos. Assim sendo, podemos 
identificar as variáveis que nos permitem descrever a situação com a precisão, 
sendo esta a finalidade central do método descritivo (Pinto, 1991).  
 Para além do facto de este estudo ser exploratório (preliminar) pelas razões 
já referidas, através do método indutivo podemos ter uma percepção mais 
compreensiva sobre o fenómeno em estudo, o que nos permite elaborar um 





                                                 
64 Esta designação foi actualizada recentemente para Professores do Quadro de Escola. 
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4.1.2.2 Materiais e Procedimentos 
 
No estudo foi utilizado um questionário que nos permitiu avaliar 
directamente a relação entre o conhecimento teórico dos professores sobre a 
metáfora e os modelos de instrução por eles implementados na sala de aula. 
Como não conhecíamos nenhum instrumento que pudéssemos adoptar ou 
adaptar, construímos o questionário.  
 
Entrevistas Não Estruturadas a Peritos 
 
Numa fase anterior à sua elaboração, e para termos uma orientação, 
conduzimos entrevistas não estruturadas e informais com especialistas (peritos) 
na área da Educação e do Ensino e, com base nas notas que tomámos, 
procedemos à respectiva análise de conteúdo. A opção por não nos socorrermos 
de equipamento de gravação para fazer o registo das entrevistas teve o intuito de 
evitar a contenção nas reflexões sobre a temática que desejávamos aprofundar, a 
metáfora e como é ensinada, o que seria previsível face à posição que os 
entrevistados ocupam. Considerámo-los pessoas difíceis de entrevistar pela 
possibilidade em ocorrer um controlo excessivo nas respostas aos temas que 
sugeríamos, enviesando desta forma os dados a extrair as suas respostas 
(Breakwell, 1995).  
Os especialistas são três professores do sexo feminino que, para além da 
vasta experiência de ensino, exercem ou exerciam, no momento da entrevista, 
funções ligadas ao curso de Especialização em Ensino, de uma das Faculdades 
da Universidade do Porto, razão pela qual considerámos que seriam os 
informantes mais adequados. Foram informados sobre os objectivos da entrevista 
e prontificaram-se, sem qualquer tipo de objecção, a colaborarem. 
Intencionalmente, quisemos recolher a sua opinião sobre os manuais 
adoptados e sobre a qualidade do modelo de abordagem da metáfora que estes 
privilegiam, uma vez que são os referenciais que, geralmente, orientam os 
professores no âmbito da compreensão e interpretação de textos, prevendo que 
este tipo de intervenção promoveria uma análise crítica muito credível, e a partir 
dos dados surgiriam tópicos de interesse para a elaboração do questionário. 
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Consequentemente, recolhemos padrões recorrentes de formulação das 
questões sobre a metáfora, que se encontram em alguns manuais adoptados para 
os 8.º e 9.º anos do Ensino Básico, para servir como mote para a entrevista. A 
metáfora é estudada no espaço do texto poético e, genericamente, as 
experiências de aprendizagem privilegiam as questões directas focalizadas no 
reconhecimento e/ou na identificação, sendo através da noção de valor 
expressivo, recorrentemente usada, que, presumimos, que se pretenda que os 
alunos a interpretem (cf. Anexo 1).  
Da análise de conteúdo feita, reunimos as seguintes categorias 
emergentes, que fazemos acompanhar da nossa interpretação e de exemplos 
retirados dos dados:  
(1) sobre o valor expressivo:  
Valor expressivo: não se deve falar em termos de autor, mas sim centrarmo-nos na 
recepção – como o aluno explica o sentido da expressão – semas/traços – qualquer um é 
aceite desde que plausível; não se deve limitar a interpretação [Entrevista 1] 
 
Valor expressivo é aquilo que diz para além das palavras, no seu valor denotativo 
[Entrevista 2] 
 
Agora não se diz valor expressivo mas, sim, efeito de sentido, com já vem referido nos 
novos programas do ensino secundário... vai mais além do valor expressivo porque 
relaciona com o conteúdo [Entrevista 3] 
 
 (2) sobre as propostas dos manuais: reconhecimento de que o objectivo 
das actividades propostas nos manuais nem sempre visa a compreensão e a 
interpretação de metáforas, limitando-se à tarefa de identificação e/ou de 
reconhecimento  
a identificação da figura de estilo não adianta, não é suficiente; deve ser completado com o 
valor expressivo [Entrevista 1]. 
 
não gosto dos manuais – os manuais dos professores não incluem o valor expressivo das 
figuras de estilo, ou recursos estilísticos, sei lá como agora se diz.... estão sempre a mudar 
....porque é difícil de dar [Entrevista 2] 
 
(3) sobre a metáfora: rejeição de um modelo comparativo, embora dos 
dados se infira uma concepção tradicional de figura de estilo ou recurso 
expressivo 
os estagiários, e mal, definem metáfora como uma comparação elíptica [Entrevista 1] 
 
não gosto dos manuais – os manuais dos professores não incluem o valor expressivo das 
figuras de estilo, ou recursos estilísticos, sei lá como agora se diz.... estão sempre a mudar 
....porque é difícil de dar [Entrevista 2] 
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por exemplo “ os ondeados fios de ouro reluzentes”  
não é comparação sem como; é a aproximação de duas realidades sem termo 
comparativo; são duas realidades que se aproximam... mas que pode ser abstracto 
[Entrevista 3] 
  
(4) sobre o processo da compreensão da metáfora: modelo tradicional da 
substituição por outro termo [Entrevista 1]; interpretação directa mas com a 
indicação de um atributo de encher [Entrevista 2]; reconhecimento da importância 
do contexto  
“semeia“ tem um valor negativo; espalha como com as sementes, tem um valor negativo 
neste contexto [Entrevista 1]  
 
“semeia” valor conotativo encher de corpos [Entrevista 2] 
 
(5) sobre modelos de leitura: preferência por teorias centradas no leitor que 
constrói interpretações plausíveis  
centrarmo-nos na recepção como o aluno explica o sentido da expressão semas/traços 
qualquer um é aceite desde que plausível; não se deve limitar a interpretação [Entrevista 
1] 
 
 (6) sobre o autor: rejeição da intencionalidade autoral no processo de 
compreensão e interpretação 
não se deve falar em termos de autor  [Entrevista 1] 
 
não devemos falar em autor, em intencionalidade do autor... Barthes diz que cada vez que 
lemos um texto, reescrevemos esse texto imaginamos a intenção do autor podemos falar 
em mensagem que nos parece captarmos no texto. [Entrevista 2] 
 
(7) modelos de ensino 
eu acho que devem haver patamares de aproximação da metáfora - pontes – textos com 
uma gradação de literariedade partir-se das metáforas usadas em textos poéticos menos 
consagrados o Carlos Té já é reconhecido o valor dos seus poemas a qualidade dos seus 
poemas e depois autores consagrados  no secundário, só consagrados [Entrevista 1] 
 
como ensinar? pegar na comparação primeiro depois mostrar pela alegoria, pelas 
abstracções, por exemplo no Auto da Barca do Inferno depois chegar à metáfora por 
exemplo: “os ondeados fios de ouro reluzentes” não é comparação sem como; é a 
aproximação de duas realidades sem termo comparativo; são duas realidades que se 
aproximam... mas que pode ser abstracto [Entrevista 3] 
 
ma coisa muito gira para se fazer é dar a metáfora através do texto jornalístico; é o que eu 
faço e os alunos compreendem melhor. [Entrevista 3] 
 
(8) grau de dificuldade da metáfora: elevada dificuldade, 
independentemente do ano de escolaridade.  
é muito difícil para os alunos perceberem as metáforas mesmo no 12º ano não conseguem 




é muito difícil para todos os alunos, para todos eles nonos e secundário) identificar o valor 
expressivo dos recursos expressivos com os alunos por exemplo com a ironia eu tentava 
sempre que possível fundamentar as explicações no real os alunos do décimo ano não 
sabem os recursos e é preciso progressivamente ajudá-los a descobrir porque não é fácil 
chegar lá e interpretar os textos [Entrevista 3] 
 
 Os dados recolhidos foram parcos, o que não contraria as nossas 
expectativas. A partir da análise, organizámos as nossas conclusões em torno dos 
seguintes temas, considerados de interesse para o questionário: sobre o que se 
pretende com o valor expressivo, apenas se extrai a informação da [Entrevista 1], 
onde se faz corresponder a expressão a uma tarefa de compreensão e 
interpretação segundo um modelo de leitura de resposta construída e através da 
exploração dos atributos do conceito; na definição de metáfora, os especialistas 
apenas referem a abordagem tradicional através da referência explícita a figura de 
estilo, a recurso estilístico, embora tivessem rejeitado o princípio de que uma 
metáfora é uma comparação implícita; não fizeram qualquer alusão à dimensão 
cognitiva da metáfora excepto quando, na [Entrevista 3], é referido o grau de 
abstracção que a metáfora implica; sobre os modelos de ensino é valorizada a 
compreensão, considerando insuficiente limitar a abordagem ao reconhecimento e 
à identificação, como os manuais fazem; rejeitam integrar a intencionalidade 
autoral no processo de construção do significado. 
Finalmente, os especialistas reconhecem o elevado grau de dificuldade 
implicado na compreensão da metáfora, apontando causas distintas para tal e 
propondo que a abordagem se faça progressivamente, através da utilização de 
textos poéticos mais transparentes e mais próximos da realidade experiencial dos 
alunos ou de textos não literários.   
     
Descrição do Questionário  
 
No questionário a ser distribuído pelos professores, ao qual atribuímos o 
título de “Inquérito aos Professores de Língua Portuguesa (3º Ciclo), Português A 
e Língua Portuguesa (Ensino Secundário)” (cf. Anexo 2) as variáveis descritas, 
para além de serem inspiradas na análise dos dados das entrevistas não 
estruturadas, conformaram-se com os objectivos específicos do estudo, os quais 
foram sustentados pela investigação teórica. Usámos, ainda, como referências 
algumas gramáticas, disponíveis para consulta dos professores e alunos.  
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De acordo com a literatura, e atendendo a que não há regras quanto ao 
número de itens que possa contribuir para a optimização do questionário (Fife-
Schaw, 1995), optámos por um questionário curto, com um total de 23 itens, 
atendendo a que o assunto se reveste de alguma complexidade, implicando 
reflexão, o que torna o seu preenchimento moroso. Para a ordenação das 
questões foi usado como critério iniciar as duas partes do questionário com uma 
questão que não oferecesse qualquer tipo de dificuldade, o que à partida 
influencia a predisposição na colaboração a prestar. As questões subsequentes 
intercalam pressupostos que se inscrevem em modelos tradicionais e cognitivos. 
O instrumento está dividido em três secções, sendo que a primeira (1ª 
Parte) incide na metáfora como conteúdo do conhecimento declarativo; a segunda 
(2ª Parte), nas actividades promovidas durante a análise textual; a terceira (3ª 
parte), no grau de dificuldade implicado no desenvolvimento da competência 
metafórica.  
Como Fife-Schaw (1995) sugere, na formulação das variáveis nominais que 
constam do inquérito, houve a preocupação em utilizar uma terminologia que 
fosse clara e acessível aos inquiridos. Para testar este requisito, o inquérito foi lido 
por dois peritos independentes, que validaram a clareza dos conceitos expressos 
e indicaram 20 a 25 minutos como sendo o tempo necessário para o seu 
preenchimento.   
  
Descrição da 1ª Parte do Questionário  
  
 A primeira secção inclui uma escala nominal com um formato de resposta 
categorial com três valores, sim, não e não pensei sobre, devendo cada 
participante optar por uma nas onze situações, que a seguir descrevemos. 
Diferentes racionais teóricos estão implícitos na configuração das variáveis, os 
quais reflectem diferentes concepções de metáfora. O objectivo é fazer uma 
análise da representação mental dominante relativamente a este fenómeno.  
 
 Item 1 - A metáfora é uma figura de estilo 
 Segundo esta definição, e seguindo a tradição aristotélica, a metáfora 
circunscreve-se à dimensão linguística, pressuposto que sustenta as abordagens 
tradicionais da comparação e da substituição. Através da consulta de gramáticas, 
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verificámos que as definições são coerentes com esta concepção de metáfora, 
uma vez que é definida como a manifestação de um significado por um termo que 
não aquele a que habitualmente está ligado (Figueiredo & Figueiredo, 2003; 
Martins, 2008). Como figura de estilo, a metáfora é classificada como uma figura 
de sentido ou tropo (Figueiredo & Figueiredo, 2003).  
 
 Item 2 - A metáfora é uma forma de pensar/organizar as experiências 
 A metáfora é uma esquema cognitivo que organiza um determinado 
aspecto do nosso conhecimento do mundo, sendo usada na compreensão da 
experiência e na forma como raciocinamos acerca dela (Gibbs, 1994; Lakoff, 
1987; Lakoff & Johnson, 1999; Lakoff & Turner, 1989). 
 
 Item 3 - A metáfora é uma comparação implícita 
 Segundo Black (1993), definir metáfora como uma comparação implícita 
pressupõe que a metáfora seja uma paráfrase de asserções literais baseadas 
numa similaridade ou analogia, sustentada pela partilha de traços ou atributos 
entre o tópico (o primeiro termo na metáfora) e o veículo (o segundo termo na 
metáfora). Gibbs (1994) nota que os modelos de interpretação da metáfora 
segundo os quais há uma conversão da metáfora em comparação assumem o 
princípio da prevalência do sentido literal sobre o metafórico, o qual se pretende 
veicular. Nesta perspectiva, a metáfora mais não é do que uma afectação, uma 
forma de obscurecer o sentido literal.  
 
 Item 4 - A metáfora e a comparação são figuras de estilo distintas 
 Sendo a metáfora e a comparação abordadas como figuras de estilo e, por 
conseguinte, equiparadas ao nível dos termos ou das palavras, distinguem-se, 
respectivamente, em função da não explicitação ou explicitação da relação de 
semelhança que é estabelecida (Figueiredo & Figueiredo, 2003). Cada termo ou 
palavra mantém a significação própria, aproximando-se através do uso de como 
ou de qualquer outra expressão equivalente (à semelhança de, tal, assim…) 





 Item 5 - A metáfora pode ser uma imagem 
 Segundo a abordagem da metáfora conceptual, a essência da metáfora 
consiste na projecção de uma topologia parcial entre dois conceitos, um concreto 
e outro abstracto, respectivamente, o veículo e o tópico, sustentada pelo 
raciocínio inferencial. Na imagem ocorre, igualmente, uma projecção mas, neste 
caso, envolve imagens mentais, que têm por base a percepção visual de objectos 
concretos e não de conceitos. Sendo, portanto, a imagem de natureza metafórica, 
especifica-se por não envolver um tipo de raciocínio comum à experiência do 
quotidiano, apresentando-se antes como uma preferência literária (Gibbs, 1994; 
Lakoff & Turner, 1989; Semino & Steen, 2008).     
 
 Item 6 - A linguagem é predominantemente literal 
 O predomínio da linguagem literal relativamente à linguagem metafórica 
advém da suposição de que o significado literal fornece os alicerces para todas as 
teorias da interpretação. Isto significa que, numa primeira fase, as frases são 
analisadas literalmente, o que implica a primazia reconhecida às condições 
vericondicionais do significado e da comunicação. Este princípio, inspirado na 
retórica clássica, alicerça a abordagem pragmática proposta por Searle (1993), 
segundo a qual a linguagem não literal, e por oposição à linguagem literal, não é 
essencial à comunicação, tornando-se o processo de compreensão mais 
complexo. O realismo absoluto defende que todo o significado é redutível aos 
conceitos literais que são representações unívocas dos referentes que povoam o 
mundo (Johnson, 2008).   
 
Item 7 - A metáfora é mais um esquema de organizar o conhecimento do 
que um ornamento 
Johnson (1987) defende uma perspectiva realista do conhecimento, 
mediada pela compreensão (o realismo corporizado); não apenas a compreensão 
dos conceitos partilhados mas também a compreensão de estruturas 
corporizadas, na forma de padrões recorrentes, e emergentes da interacção do 
homem com o ambiente que o rodeia. Os esquemas imagéticos são estruturas 
definidas a partir das quais se estruturam as metáforas conceptuais. E a metáfora 
assim concebida passa a ser definida como um esquema fundamental através do 
qual o homem conceptualiza o mundo e a forma como com ele interage (Gibbs, 
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2008). Segundo Glucksberg, McGlone e Keysar (1992), uma abordagem cognitiva 
da metáfora parte do pressuposto da essencialidade da metáfora no sistema 
conceptual, sendo absolutamente necessária na conceptualização de conceitos 
abstractos. Definir a metáfora como um ornamento é reduzi-la a uma mera 
idiossincrasia estilística.  
 
Item 8 - A metáfora ocorre predominantemente na linguagem do dia-a-dia 
Para contrapor a ideia tradicional da baixa frequência, no discurso corrente, 
da linguagem figurativa, onde a metáfora é considerada como o fenómeno 
cognitivo primordial, Levorato e Cacciari (2002) anotam que a investigação tem 
comprovado que tal não se verifica. A abordagem da metáfora como um 
fenómeno central cognição humana e da linguagem torna evidente que predomine 
na comunicação verbal do dia-a-dia e que, por conseguinte, que não seja uma 
prerrogativa de discursos que a transcendem (Cameron, 2008; Gibbs, 1994, 2008; 
Lakoff, 1987; Lakoff & Johnson, 1999). 
 
Item 9 - A metáfora pode ser um problema a ser detectado 
 A compreensão de determinadas metáforas, nomeadamente as poéticas, é 
geralmente um processo com um elevado grau de dificuldade. Aplicar como 
metodologia de instrução a resolução de problemas, ensinando os alunos a 
aplicar estratégias cognitivas de compreensão pode ser uma opção. A formulação 
deste item tem como base a proposta de Goodblatt (2001) para a interpretação de 
metáforas que estruturam o texto poético e segundo a qual o leitor enfrenta uma 
situação problema provocada pela metáfora e pelo texto e que se traduz num 
impasse na compreensão a ser resolvida pelo leitor de forma consciente. Sugere 
que a activação de estratégias específicas, entre elas a exploração de campos 
semânticos decorrentes de leituras interpretativas plausíveis, e a subsequente 
integração, numa interpretação mais elaborada, são a expressão de uma 
abordagem da metáfora no âmbito da resolução de problemas.  
 
Item 10 - A metáfora é um processo inferencial 
Não há compreensão sem inferências (Kintsch, 1998; Kintsch & Kintsch, 
2005), podendo o processo inferencial ser automático ou obrigar a um trabalho 
cognitivo adicional para que o significado seja entendido, abrangendo não apenas 
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a compreensão como também a interpretação. No discurso metafórico, o processo 
inferencial nem sempre é automático, nomeadamente na interpretação da 
metáfora nova, apanágio dos poetas, ou da metáfora complexa, que exigem 
processos inferenciais adicionais na construção do significado (Gibbs, 1994; 
Lakoff & Johnson, 1999; Lakoff & Turner, 1989; Tourangeau & Rips, 1991).  
 
Item 11 - A metáfora ocorre predominantemente em textos literários e, em 
particular, nos textos poéticos 
 Esta questão está obviamente relacionada com a questão da ubiquidade da 
metáfora cognitiva na linguagem do quotidiano (Gibbs, 1994; Lakoff & Johnson, 
1980, 1999; Lakoff & Turner, 1989). Projectada a nível do texto e dos diferentes 
géneros e/ou tipologias textuais, e sendo a metáfora perspectivada como um 
mecanismo do pensamento e da linguagem, deixa de ser uma prerrogativa do 
texto literário e em especial do texto poético. Gibbs (2008) afirma que só é 
necessário ter uma boa visão para encontrar metáforas em todo o lado. As 
metáforas poéticas especificam-se relativamente às metáforas que ocorrem em 
outros tipos de texto, como o jornalístico, pelos efeitos estéticos que provocam. 
 
   Descrição da 2ª Parte do Questionário 
 
 Na segunda secção do questionário, pretende-se entender quais os 
modelos de instrução que os professores privilegiam, no estudo da metáfora, ao 
cumprirem os programas de Língua Portuguesa para o 3º Ciclo e de Português 
para o Ensino Secundário. As variáveis incluídas reportam-se, portanto, a 
estratégias de compreensão e interpretação da leitura uma vez que, como 
conteúdo programático, a metáfora está inserida na leitura para construção de 
conhecimentos.  
Dois critérios estiveram presentes na definição das variáveis: (1) a 
aplicação de modelos que usam recursos cognitivos, no ensino de estratégias de 
compreensão (Sinatra, Brown & Reynolds, 2002); (2) estratégias de compreensão 
que se inscrevem em referenciais teóricos próximos da abordagem cognitiva da 
metáfora ou da abordagem tradicional. O objectivo é de poder identificar o modelo 
predominante em termos de prática pedagógica.  
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A escala categorial é dicotómica, devendo cada participante optar por um 
dos valores, nas onze situações que a seguir descrevemos. Tem, ainda, uma 
questão aberta com o objectivo de possibilitar aos inquiridos outro tipo de 
informação que considerem importante e que tenha sido excluída, minorando a 
eventual sensação de artificialidade do formato apresentado (Fife-Schaw, 1995).  
 Os itens que remetem para a identificação (item1), a definição de metáfora 
como uma comparação elíptica (item 3) e a indicação do valor expressivo (item 5) 
são os tipos de questões que aparecem nos manuais adoptados no 3.º Ciclo do 
Ensino Básico e que foram comentados nas entrevistas não estruturadas (cf. 
Anexo 1). 
 
Item 1 - Identificação da expressão metafórica 
O entendimento65 de uma expressão metafórica deve ser perspectivado 
como um continuum temporal que inclui a compreensão, o reconhecimento, a 
interpretação e a apreciação, envolvendo por conseguinte diferentes experiências 
(Gibbs, 1994;1999a). Identificar uma expressão como metafórica significa que o 
leitor foi capaz de reconhecer que o seu significado não é literal, sendo a 
abordagem pragmática a que maior relevo dá a esta fase (Searle, 1993).   
 
 Item 2 - Paráfrase do sentido expresso pela metáfora 
 A paráfrase como estratégia de compreensão é um assunto polémico e, 
frequentemente, questionado pela abordagem cognitiva. A opção pelo uso de uma 
expressão metafórica e não por uma forma literal não é apenas uma questão de 
estilo ou uma forma mais ornamentada de exprimir algo que poderia ter sido dito 
literalmente (Black, 1993: Sadock, 1993), embora a perspectiva pragmática da 
metáfora advogue a possibilidade da sua conversão em linguagem literal. Cacciari 
e Glucksberg, (1994) invocam como funções específicas da metáfora, exprimir o 
que não é exprimível, de forma condensada e viva. Gibbs (2001) acrescenta como 
função específica expressar metaforicamente o pensamento. Qualquer uma 
excede a função mais genérica que consiste em descrever um conceito através de 
outro mais familiar por analogia ou similaridade.  
                                                 
65 A tradução é nossa para “understanding”. 
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Mas é Gibbs (1999a) que, ao definir as inferências da metáfora poética 
como implicaturas66 fracas, e por oposição a implicaturas fortes, que se 
caracterizam pela intenção do poeta em que a interpretação seja inferida de uma 
determinada maneira, considera a paráfrase ou a tradução difícil de se fazer. A 
construção de implicaturas fracas implica a activação de diferentes tipos de 
conhecimento, (conceptual, autoral e literários) a partir dos quais o leitor tenta 
fazer interpretações que têm a mesma natureza da pressuposição.  
 
 Item 3 - Reconhecimento da metáfora como uma comparação implícita 
 Como procedimento interpretativo, é indutor da problemática em torno da 
verdade e falsidade das asserções implicadas, o que faz com as metáforas sejam 
consideradas asserções defeituosas67. Se uma metáfora nominal na forma de X é 
Y é interpretada como uma símile X é como Y, aplica-se o pressuposto do modelo 
estandardizado pragmático (Searle, 1993). Quando a interpretação é feita pela via 
da predicação, o significado da metáfora e da comparação não é exactamente o 
mesmo, porque a metáfora supera a função de asserção de similaridade – a 
metáfora pode criar a similaridade (Gluksberg, 2008). 
 
Item 4 - Invocação de metáforas conceptuais vulgarmente usadas pelos 
alunos 
 O uso desta estratégia inscreve-se na abordagem cognitiva da metáfora, 
que apela para os seguintes pressupostos: (1) a ubiquidade da metáfora na 
linguagem corrente; (2) a definição de conceitos abstractos, cuja conceptualização 
se reveste de determinada complexidade, sendo compreendidos em termos da 
experiência de natureza corporizada (Gibbs, Lima & Francozo, 2004); (3) as 
metáforas conceptuais corresponderem a representações mentais construídas, 
usadas no dia-a-dia, e expressas através da linguagem (Lakoff & Johnson, 1980; 
Lakoff & Turner, 1989). O processo de compreensão através da metáfora usada 
na linguagem corrente é facilitador da interpretação de metáforas menos 
convencionais. 
                                                 
66 Entenda-se por implicatura a informação resultante de um processo inferencial a partir do 
conteúdo de um enunciado e do conhecimento do mundo partilhado pelos interlocutores, ao ser 
observado o princípio da cooperação. A informação implicitada no discurso do locutor é 
interpretada pelo interlocutor de acordo com o contexto em que se realiza (TLEBS, 2008).  
67 A tradução é nossa para “defective”. 
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Item 5 - Explicitação do valor expressivo da metáfora  
Este tipo de estratégia é recorrentemente referido nas actividades de 
interpretação que os manuais propõem (cf. Anexo 1). Presumivelmente, o que se 
pede é que se proceda à interpretação da expressão metafórica, nomeadamente 
a nível do Ensino Básico, porque a explicitação do valor expressivo da metáfora é 
uma estratégia complexa. Gibbs (1999a) refere que para tal o leitor, através de um 
processo heurístico, explora evidências textuais e contextuais que lhe dão acesso 
às ideias apenas implicitadas. Para expressar uma ideia implicitamente, o autor 
usa formas expressivas, e o leitor tem de ser competente para entendê-la uma vez 
que apenas assume a forma de manifestação. Aliás, são os sentidos potenciais 
que provocam reacções nos leitores competentes, responsabilizando-os pela 
construção de interpretações, sendo a este nível que se situam os efeitos literários 
[cf. Entrevista 3] 
 
Item 6 - Reconhecimento de que as metáforas criativas são escoradas em 
metáforas conceptuais partilhadas pelos membros de uma 
comunidade linguística 
Esta estratégia foi delineada a partir do pressuposto de que as metáforas 
conceptuais são modelos cognitivos inconscientes, usados automaticamente e 
sem envolverem esforço cognitivo na sua compreensão. Como são provenientes 
da experiência directa através da cultura (Lakoff & Johnson, 1980; Lakof & Turner, 
1989), esta funciona como um filtro, como sugere Yu (2008), já que são os 
modelos culturais que enformam aspectos da experiência sensório-motora. 
Segundo a perspectiva de Kövecses (1999) metáforas conceptuais são modelos 
culturais, o que desvaloriza a dimensão universal das mesmas. Ora, o 
pensamento poético que está subjacente nas metáforas criativas mais não é do 
que uma elaboração conceptual e verbal de modelos metafóricos correntes, 
recorrentes e partilhados por indivíduos que partilham uma mesma cultura (Gibbs 
& Nascimento, 1996; Kövecses, 2008).  
 
Item 7 - Detecção da mesma metáfora (conceptual) em textos com 
diferentes graus de literariedade ou poeticidade 
Na estrutura desta estratégia esteve subjacente o pressuposto de que a 
metáfora conceptual não é uma prerrogativa do texto poético, não dependendo 
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portanto a sua instanciação do tipo de texto. Como estratégia, o processo de 
interpretação pode ser facilitado quando a metáfora se instancia num texto não 
poético, ou num texto poético menos consagrado, desde que mantenha a 
transparência ou a qualidade de ser apta, já que esta condição é que afecta a 
compreensão e a interpretação (Levoratto & Cacciari, 2002) [cf. Entrevista 1]. 
 
Item 8 - Identificação de efeitos literários da metáfora ao expressarem o 
universo cognitivo do autor 
Gibbs (1999a) sugere que a comunicação de muitas ideias em simultâneo é 
uma das características da literatura, fazendo parte delas as que os autores 
querem intencionalmente comunicar e que nem sempre estão codificadas de 
forma explícita, cabendo ao leitor inferi-las. É nesta perspectiva que as metáforas 
estimulam a activação de um conjunto expressivo de implicaturas fracas (cf. Grice, 
1975; Sperber & Wilson, 2008), ao serem apenas uma evidência ou uma 
manifestação do que o seu criador pretende comunicar e que o leitor vai 
interpretar através de hipóteses que levanta. Sendo a metáfora a expressão de 
idiossincrasias conceptuais (Lakoff & Turner, 1989) e, por oposição à 
universalidade de determinadas experiências que também as definem, elas 
produzem efeitos literários decorrentes da potencialidade de significados a que se 
abrem. Nesta perspectiva, os efeitos literários são a expressão de uma 
compreensão mais rica do texto (Earthman, 1992).   
 
Item 9 - Reconhecimento de instanciações de uma mesma metáfora 
(conceptual) em textos de diferentes autores consagrados 
Nos poemas de poetas consagrados aparecem muitas metáforas que são 
extensões de metáforas conceptuais básicas, ainda que tenham sofrido 
extensões, manipulações invulgares ou mesmo a concentração de mais do que 
uma metáfora no mesmo domínio alvo (Lakoff & Turner, 1989). 
 
Item 10 – Elaboração diagramática do processo inferencial metafórico 
Tierney e Readance (2000) sugerem que um diagrama é um tipo de 
organizador gráfico que pode ser usado como uma estratégia da compreensão. 
Num modelo de instrução focalizado na metáfora, ao optar-se por uma 
apresentação diagramática, esta tem como função mostrar espacialmente como o 
 317
processo inferencial se efectua através da «projecção» ou «transferência» de uma 
topologia parcial do domínio origem para o domínio alvo e após a enumeração e a 
selecção dos atributos do conceito origem, tendo em conta o contexto, para o 
conceito alvo. Quando é este raciocínio que caracteriza a inferência metafórica 
que está em causa, esta é uma técnica muito produtiva (Trabasso & Bouchard, 
2002; Kintsch & Kintsch, 2005), contribuindo a representação espacial para a 
aprendizagem e para o desenvolvimento conceptual (Klausmeier, 1990). No caso 
particular da metáfora, esta envolve os seguintes processos mentais: a 
recuperação da representação mental dos conceitos (partindo da suposição de 
que o conceito já faz parte do conhecimento de conteúdo do aluno) e subsequente 
recuperação de atributos definidores, armazenados na memória a longo prazo; 
levantamento e avaliação de hipóteses sobre generalização dos atributos, tendo 
em conta os diferentes níveis de abstracção e o contexto (o conceito origem é 
sempre concreto por oposição ao conceito alvo que é abstracto).  
 
Item 11 – Questão aberta 
Esta questão dá a possibilidade aos docentes de relatarem outro tipo de 
actividade não contemplada no questionário.  
 
Descrição da 3ª Parte do Questionário 
 
 Na terceira parte do questionário, há apenas uma questão que visa avaliar 
o nível de dificuldade envolvido na aquisição da competência figurativa quer no 3.º 
Ciclo quer no Ensino Secundário. Optámos por uma escala ordinal do tipo likert 
com cinco níveis de ponderação, em que o nível 1 corresponde a Aquisição Fácil 
e o nível 5 a Aquisição Difícil. 
 Há uma justificação para a não discriminação entre os dois ciclos de 
ensino, que supostamente implicariam graus diferenciados de dificuldades, que é 
o facto de nos reportarmos a um dos momento do processo, o reconhecimento da 
metáfora, que é essencial nos dois níveis de ensino.  
O questionário assegura o anonimato dos inquiridos e o controlo da 
distribuição foi feito por um docente, em cada escola, a quem foram dadas 
instruções precisas para que o questionário fosse preenchido, individualmente, a 
fim de se evitar partilha de opiniões sobre as variáveis incluídas.  
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4.1.3 Apresentação dos Resultados 
 
 Tendo em consideração o tipo de estudo, a constituição da amostra e o 
instrumento de medida, no qual se utilizou uma escala nominal com uma função 
meramente classificativa das variáveis que constam no questionário, é realizada 
uma análise descritiva.   
Neste estudo, o método descritivo justifica-se devido à natureza do 
fenómeno a estudar, descrever e explicar o que uma amostra reduzida de um 
universo muito amplo de professores pensa e como actua no processo de 
compreensão da metáfora. Acresce, ainda, o facto de não termos acesso a 
informação sobre esta área do saber, presumindo que não haja informação 
disponível sobre a mesma (Pinto, 1991). Embora não se trate de uma estatística 
inferencial, é possível através da estatística descritiva fazer uma estimativa do 
comportamento dos professores em geral, a partir da informação recolhida na 
amostra. 
Para tratamento dos dados alusivos ao primeiro objectivo do estudo, 
explorar a concepção dos professores sobre a metáfora, os valores dados em 
percentagens são calculados em função das respostas “Sim” e das respostas 


























































































































































































































































































































































































































































































































Figura 4.1.2. Percentagem de respostas NÃO PENSEI SOBRE ISSO acerca da metáfora
 
É possível observar que uma percentagem muito baixa de professores 
(13,2%) considera que a linguagem é predominantemente literal, o que sugere um 
reconhecimento da forte presença de expressões figurativas no discurso, embora 
apenas 44,7% reconheça que as metáforas se instanciam na linguagem corrente.  
Em contrapartida, reservam como lócus preferencial da metáfora o texto/o 
discurso poético (78,9%), revelando que a sua presença é muito reduzida nos 
restantes tipos de textos ou discursos.   
Muito elevada é a percentagem de professores que valorizam a interface 
linguística da metáfora, quer através da definição como figura de estilo (96,1%) 
quer definindo-a como uma comparação implícita (81,6%), embora 75% 
considerem que são duas figuras de estilo distintas.  
Como subcategoria da metáfora, a imagem é reconhecida por 76,3% dos 
professores, o que sugere que os restantes a consideram como uma expressão 
figurativa com características e uma estrutura diferentes da metáfora.  
A definição de metáfora como uma forma de organizar o pensamento e as 
experiências (68,4%), um esquema do conhecimento (51,3%) e um processo 
inferencial (56,6%) sugere que os professores reconhecem a dimensão cognitiva 
da metáfora.  
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Apenas cerca de um terço dos professores (31,6%) subscreve uma 
abordagem da metáfora como um problema a resolver, o que revela uma posição 
consistente com as teorias da compreensão que advogam a aplicação de 
determinadas regras para que as dificuldades que obviam o processamento da 
informação sejam aplicadas.   
Relativamente às estatísticas das respostas “Não Pensei sobre isso” 
(Figura 4.1.2), os valores mais elevados situam-se todos nas variáveis que 
descrevem a metáfora como um mecanismo cognitivo: a metáfora é 
pensar/organizar as experiências (17,1%), é um esquema do conhecimento 
(21,1%), é um processo inferencial (40,8%) e um problema a resolver (42,1%).  
Quanto ao segundo objectivo do estudo sobre as actividades que os 
professores implementam, na sala de aula, e que traduzem a forma como 
ensinam o processo de compreensão e interpretação das metáforas, os valores 
estão representados graficamente na Figura 4.1.3.  
Um elevado número de professores (94,8%) inicia o processo de 
compreensão através da identificação da metáfora; 96,1% utilizam a explicação 
do valor expressivo da metáfora, enquanto 71,4% socorre-se da paráfrase para 
expressar o seu sentido. A estratégia através da qual se procede à conversão da 
metáfora em comparação explícita é implementada por 68,8% dos professores 
que a utilizam. 
É possível observar que os valores percentuais mais baixos situam-se nas 
variáveis relacionadas com a metáfora conceptual, nomeadamente no que diz 
respeito ao reconhecimento de que as metáforas criativas são elaborações de 
metáforas conceptuais (28,6%) e de que a mesma metáfora conceptual pode ser 
usada por diferentes autores, ainda que com uma interface linguística diferente 
(20,8%). Contraria estes valores percentuais (76,6%), o uso de metáforas 
conceptuais da linguagem do quotidiano dos alunos como via para a 
compreensão de instanciações metafóricas menos transparentes. A selecção de 
textos não poéticos ou de poetas não consagrados, onde se instanciam 
metáforas, é outra estratégia utilizada por 45,5% dos professores. No entanto, 
para 53,2% dos professores, a metáfora produz efeitos literários que o leitor 
desvela e que são a expressão de ideias intencionalmente implicitadas pelo autor, 
sendo esta uma das estratégias que é implementada.  
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Com um valor relativamente baixo de 14,3% situa-se a estratégia através 

























































































































































































































































































































Figura 4.1.3 Estratégias implementadas pelos professores no processo de compreensão e 
interpretação da metáfora
 
A análise à questão aberta representa apenas 3,9% da amostra. Da análise 
de conteúdo feita emergiram duas categorias, “graus de dificuldade” e “imagem”.  
A categoria “graus de dificuldade” relata que a compreensão das metáforas 
complexas corresponde ao nível 5 da escala enquanto as simples ao nível 3 
[Protocolos escritos 46 e 50]; a compreensão das metáforas próximas da 
comparação corresponde ao nível 3 [Protocolo escrito 50].  
Na categoria “imagem”, a informação analisada refere que a imagem é 
mais abrangente do que a metáfora podendo incluir duas ou mais metáforas 
[Protocolo escrito 56]. 
Para comparar o comportamento observado entre o grupo dos professores 
com experiência e o grupo com pouca experiência (com um ano de prática 
pedagógica após o estágio ou ainda em estágio), foi aplicado o teste de 
independência do Qui-quadrado. Os resultados revelam que há mais professores 
inexperientes a considerar que a ubiquidade da metáfora é uma das 
características do discurso corrente do que os professores experientes (Qui-
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quadrado=7.04, df=2, p=.030). As restantes questões do questionário que 
integram Anexo 2 não revelaram resultados significativos. 
Quanto ao quarto objectivo do estudo, que visava avaliar a percepção dos 
professores acerca do grau de dificuldade na aquisição da competência 
metafórica, a distribuição dos resultados é a seguintes: 19,5% consideraram fácil 
(níveis 1 e 2), 59,7% com um grau médio de dificuldade (nível 3) e 20,8% de difícil 




Dos resultados obtidos desta análise destaca-se o facto de existir um 
elevado número de professores que rejeitam a primazia da linguagem literal em 
relação à linguagem figurativa, o que os aproxima dos pressupostos da Teoria 
Contemporânea da Metáfora (Gibbs, 1994; Lakoff & Johnson, 1999; Lakoff & 
Turner, 1989) posição que é reforçada pelo princípio da ubiquidade da metáfora 
na linguagem do dia-a-dia, que subscrevem, ainda que com um valor estatístico 
menos expressivo, mas com diferenças significativas entre professores 
experientes e inexperientes a favor destes. Estes resultados vão ao encontro das 
nossas expectativas pelo facto de licenciados mais recentes poderem ter tido a 
oportunidade de abordar os modelos mais actuais sobre as metáforas.  
No entanto, alguns dos princípios tradicionais questionados pela 
perspectiva da metáfora conceptual, e que estão representados no instrumento de 
medida através da definição de metáfora como uma figura de estilo, como uma 
comparação implícita e, ainda, na distinção existente entre a metáfora e a símile, 
assumem valores elevados. A concepção que têm de metáfora aproxima-os das 
abordagens tradicionais, através da supremacia reconhecida da interface 
linguística em detrimento de aspectos cognitivos. Curiosamente, os professores 
com pouca experiência não se distinguem dos experientes nesta e nas restantes 
questões.  
Outro dos resultados que parece corroborar esta posição decorre do facto 
de um número muito significativo de professores considerar que a metáfora ocorre 
predominantemente no discurso poético, o que pressupõe a ideia de que, no 
discurso não poético, a ocorrência de metáforas não tem a mesma 
representatividade. 
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As variáveis elucidativas dos princípios que inscrevem a metáfora na 
cognição humana, reconhecendo-lhe o estatuto de mecanismo do pensamento e 
do raciocínio inferencial (Kintsch, 1998; Kintsch & Kintsch, 2005), mas que 
apresentam valores inferiores aos das variáveis que apontam para abordagens 
tradicionais, demonstram a primazia da dimensão linguística relativamente à 
cognitiva. As respostas “Não pensei sobre isso” corroboram esta posição. 
Sobre as estratégias de compreensão promovidas pelos professores, o que 
parece predominar é a variedade quer em termos de modelo, quer em esforço 
cognitivo implicado, ainda que as respostas revelem que é nas actividades 
propostas nos manuais que os professores mais apostam (e.g. a identificação, a 
paráfrase e a explicação do valor expressivo). Excluindo o processo de 
identificação, que nas metáforas mais transparentes e convencionais 
(conceptuais) é automático por oposição às criativas, os resultados revelam que, 
através da estratégia da paráfrase se procede a uma conversão da linguagem 
metafórica em linguagem literal (Black, 1993: Sadock, 1993). Em contrapartida 
através da exploração do valor expressivo, no processo da compreensão da 
metáfora, são explorados os sentidos, intencionalmente, implicitados pelo autor, 
estratégia com elevado grau de complexidade, sendo ambas sustentadas pela 
abordagem pragmática (Searle, 1993). A estratégia através da qual se procede à 
conversão da metáfora em comparação explícita pode pretender ser uma via 
facilitadora da compreensão; no entanto, se não for acompanhada por um modelo 
que explore os atributos semânticos dos conceitos que formam a metáfora não 
conduz à construção da compreensão.  
As estratégias menos implementadas são as que utilizam a metáfora 
conceptual como uma via promotora da compreensão da metáfora criativa, sendo 
excepção o recurso às metáforas que os alunos utilizam de forma espontânea e à 
utilização de textos poéticos com metáforas mais próximas das da linguagem 
corrente (cf. Lakoff & Turner, 1989). 
Em suma, quanto à concepção dos professores sobre a metáfora, um 
fenómeno reconhecido pelo conhecimento mais recente e actual como fulcral na 
existência humana (Johnson, 2008), que a integra na cognição, comunicação e 
cultura (Gibbs, 2008), os resultados sugerem a existência de alguns conflitos de 
natureza epistemológica. Um dos princípios fundamentais do processo de 
compreensão e interpretação em geral, e da metáfora em particular, segundo o 
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qual o processo é essencialmente de natureza inferencial, só é considerado por 
cerca de 41% dos professores. A abordagem da compreensão como um processo 
de resolução de problemas, uma competência a promover para que a autonomia 
interpretativa se promova, apenas é valorizada por menos de metade da amostra, 
sendo percentualmente igual a quantidade dos professores que ainda não 
reflectiram sobre estes dois aspectos. Os modelos de instrução dominantes 
continuam a dar a preferência a abordagens tradicionais da metáfora. A formação 
mais recente dos professores não marca um ponto de viragem, quer na 
concepção (com excepção da ubiquidade), quer no ensino da metáfora.  
Contrariando o ponto de vista dos especialistas entrevistados, cerca de 
80% dos professores consideram que a aquisição da competência metafórica 
poética não é difícil.  
Dado que a investigação recente perspectiva a metáfora como um 
fenómeno central do pensamento, e à qual está subjacente um tipo de raciocínio 
especial, o raciocínio metafórico, prosseguir a investigação nesta linha, tem 
interesse. No entanto, deverão distinguir, na observação dos modelos de 
instrução, estratégias diferenciadas para os 9.º e 12.º anos, no que respeita às 
metáforas criativas, uma vez que as teorias desenvolvimentais apontam para 
competências diferenciadas quer a nível da compreensão quer da produção 
(Levoratto & Cacciari, 2002). 
Estudos desta natureza, ao envolver os professores, poderão ser uma 
motivação e alerta para os professores no sentido de começar a considerar a 
competência metafórica dos alunos, não como uma prerrogativa dos poetas ou 
dos leitores com talento especial para a compreensão, mas como um competência 
transversal e de importância reconhecida no processo de ensino-aprendizagem. A 




















































“Metaphor is a tool so ordinary that we use it unconsciously and 
automatically, with so little effort that we hardly notice it. It is omnipresent: 
metaphor suffuses our thoughts, no matter what we are thinking about. It 
is accessible to everyone: as children, we automatically, as a matter of 
course, acquire a mastery of everyday metaphor. It is conventional: 
metaphor is an integral part of our ordinary everyday thought and 
language. And it is irreplaceable: metaphor allows us to understand our 
selves and our worl in ways that no other modes of thought can.” 
Lakoff e Turner (1989, preface) 
 
 
“While the body is a potentially universal source for emerging 
metaphors, culture functions as a filter that selects aspects of sensorio-
motor experience and connects them with subjective experiences and 
judgments for metaphorical mappings.” 
       Yu (2008, p.247) 
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IV. ESTUDOS EMPÍRICOS 
 
4.2 Estudo 1: A Metáfora Conceptual – Produtividade Linguística e 
Diversidade no Conhecimento 
 
4.2.1 Introdução e objectivos 
 
A riqueza da nossa vida mental subjectiva é incalculável. A maneira como 
pensamos e julgamos as nossas experiências abstractas como, por exemplo, o 
desejo, os afectos, a intimidade, a moralidade, a liberdade, a vida, a morte, o 
tempo, alicerça-se nas nossas experiências concretas, essencialmente de 
natureza sensório-motora, segundo uma lógica física de natureza corporizada que 
nos permite raciocinar sobre as mesmas (Lakoff & Johnson, 1999).  
A operação central neste tipo de raciocínio consiste na transferência de 
conhecimentos entre domínios conceptuais concretos e abstractos, através de 
processos cognitivos inferenciais, muitos dos quais se processam 
automaticamente em virtude de as experiências corporizadas fazerem parte da 
natureza humana. 
O corpo é, então, a origem da universalidade das metáforas conceptuais, 
que consistem nessas operações mentais. Não sendo a única fonte, a cultura 
funciona como um filtro na articulação entre as experiências subjectivas e os 
julgamentos que fazemos nas transferências metafóricas, pelo que as metáforas 
emergem da interacção entre a universalidade das experiências corporizadas e a 
idiossincrasia cultural (Kövecses, 2008; Yu, 2008). 
A noção de pensamento corporizado deve-se à Semântica Cognitiva, que 
transfere para o sistema conceptual a premissa da centralidade da metáfora 
conceptual, à qual é reconhecida uma função estruturante, agregando as 
particularidades do corpo e da cultura (Lakoff & Johnson, 1980, 1999). Nesta 
perspectiva afasta-se a hipótese da arbitrariedade na formação dos conceitos, já 
que estes têm como motivação imanente a experiência corporizada universal.   
A importância reconhecida à metáfora conceptual é assimilada 
interdisciplinarmente, não se pondo em causa que, para além de lhe ser 
reconhecido o estatuto de mecanismo do pensamento, é através da interface 
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linguística que se acede ao seu conhecimento mais directo. Aliás, a semântica 
cognitiva é assim designada por não se resignar aos princípios estritamente 
linguísticos no estudo da metáfora, concentrando os seus interesses no seu 
significado cognitivo. Com o evoluir da investigação, e passada a euforia de uma 
focalização exclusiva na dimensão linguística, que é seguida de uma 
concentração na matéria cognitiva (Steen 2002), o conhecimento mais recente 
sobre a metáfora advoga a articulação entre estas duas dimensões. É com esta 
visão conciliadora que Stern (2008) anota a preocupação das teorias semânticas 
com a compreensão do significado cognitivo, que excede o conteúdo das 
estruturas proposicionais.  
Os estudos de Cameron (2008) seguem esta orientação epistemológica 
ao investigar, no discurso, a metáfora linguística, designação que se deve à 
focalização nas formas linguísticas, onde se instanciam os tópicos e os veículos 
metafóricos. Aliás, ao não prescindir da dimensão linguística, a investigadora 
utiliza uma terminologia própria, na qual combina as duas perspectivas, a 
linguística e a psicológica, quando se refere ao tópico e ao veículo, os dois 
domínios do conhecimento entre os quais se vai processar uma transferência 
parcial de conhecimentos, incluindo termo tópico e termo veículo. Segundo a 
investigadora, a tendência actual e desejável é de se criarem conexões dinâmicas 
e escoradas em diálogos produtivos entre a metáfora linguística e os métodos 
adoptados no âmbito da Linguística, como a análise do discurso, com a metáfora 
conceptual.  
O presente estudo foi concebido partindo do pressuposto de que uma 
percentagem elevada de expressões metafóricas são instanciações linguísticas 
directas de transferências conceptuais pré-existentes, entre domínios conceptuais, 
e cujo processo de compreensão da metáfora não é diferente do da linguagem 
literal, no que respeita ao processo de reconhecimento inconsciente da linguagem 
metafórica. 
Dentro desta orientação, este estudo pretende investigar a produtividade 
linguística de alunos do 9.º e 12.º anos, quando falam acerca dos conceitos 
abstractos «amor» e «amizade», conceitos que se situam no espaço experiencial 
dos sujeitos, e examinar o significado cognitivo através da identificação das 
metáforas conceptuais que estão subjacentes às expressões linguísticas. Assim, 
as questões de investigação que orientam o estudo são as seguintes: 
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- Os adolescentes utilizam metáforas convencionais quando expressam 
verbalmente os seus sentimentos sobre o amor e a amizade? 
- Há diferenças entre alunos do 9.º ano e do 12.º ano relativamente às 
metáforas novas que produzem, estando esta diferença possivelmente 
relacionada com o nível de desenvolvimento metalinguístico e com o 
conhecimento (semântico) de cada um dos grupos?  
 
4.2.2. Enquadramento teórico 
 
 Muitas das expressões que, convencionalmente, expressam as emoções, 
parecem ser usadas literalmente. No entanto, são motivadas por esquemas 
metafóricos diversificados, que estão na base da sua estrutura, as metáforas 
conceptuais, também designadas por metáforas convencionais, por fazerem parte 
do nosso sistema conceptual.  
 Gibbs (1994) tem a preocupação em esclarecer que a noção de 
convencionalidade, enquadrada na Teoria Contemporânea da Metáfora (cf. Cap. 
3, ponto 3.10) não tem um significado oposto ao de criatividade, dado que esta é 
concebida como uma extensão daquela, no sentido em que é a partir das 
metáforas conceptuais ou convencionais que se criam extensões das mesmas. O 
acto criativo consiste precisamente nesta elaboração, pelo que a criatividade 
reflecte a matriz fundadora constituída pelas metáforas conceptuais, a qual está 
presente quer no discurso linguístico corrente quer no discurso poético.   
O conceito de criatividade, neste enquadramento teórico, distingue-se 
então da concepção canonicamente aceite para criatividade poética: o poeta não 
cria novas conceptualizações da experiência, evoca as metáforas conceptuais 
(convencionais) e elabora-as criativamente, através de composições criativas que 
são esteticamente belas.  
Gibbs e Nascimento (1996) definem as metáforas conceptuais como 
aspectos vivos da cognição, que estão presentes no discurso em geral. Estes 
aspectos vivos não fazem parte do pensamento consciente, antes pelo contrário, 
a sua força cognitiva advém do facto de serem processados inconscientemente, 
de forma automática e de serem desprovidos de esforço cognitivo (Gibbs, 1992; 
Gibbs & Matlock, 2008; Lakoff, 1987, 2008; Lakoff & Johnson, 1980, 1999).  
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O sistema conceptual sobre as emoções foi uma área sobre a qual muitos 
investigadores investiram. Através da análise de metáforas linguísticas 
identificaram padrões recorrentes de transferências topológicas do domínio 
origem para o domínio alvo e designaram as respectivas metáforas conceptuais 
(cf. Gibbs, 1994; Lakoff & Johnson, 1980; Lakoff & Turner, 1987).  
Gibbs e Nascimento (1996) desenvolveram uma experiência com 
estudantes universitários, tendo demonstrado que as vivências amorosas estão 
metaforicamente estruturadas. Através da análise de conteúdo de protocolos 
escritos, identificaram as expressões linguísticas em que o significado cognitivo 
tinha como matriz estruturante metáforas conceptuais. Nas conclusões 
apresentaram diferentes tipos de metáforas: O AMOR É UMA UNIDADE, O AMOR É UM 
RECURSO PRECIOSO68, O AMOR É UMA FORÇA NATURAL, O AMOR É UMA SUBSTÂNCIA, 
O AMOR É UMA LIGAÇÃO FÍSICA, O AMOR É CALOR, O AMOR É UMA VIAGEM.  
Em estudos subsequentes investigaram se os sujeitos reconheciam 
metáforas conceptuais em poemas; se conseguiam fazer corresponder 
expressões convencionais do discurso corrente a expressões metafóricas 
instanciadas em poemas (e.g. estar ligado/a a alguém)69 e, num estudo de 
processamento on-line, em que aplicaram o método TAM, testaram a hipótese 
sobre o uso do conhecimento metafórico no processo de construção do 
significado, tendo os resultados sugerido que as metáforas conceptuais 
contribuem significativamente para o sucesso na interpretação, embora a 
actividade mental do leitor de textos poéticos seja diferente da do leitor de textos 
não poéticos, no que respeita às estratégias activadas e que são indiciadoras de 
um processamento reflexivo. 
A investigação empírica contribuiu, assim, para a validação de 
pressupostos teóricos, previamente formulados em termos de hipóteses, 
relacionados com a ubiquidade da metáfora no discurso corrente, com o 
pensamento metafórico que é a motivação para a compreensão das expressões 
linguísticas, vulgarmente consideradas como linguagem literal e com a 
equivalência no processamento da linguagem metafórica e literal, exceptuando-se 
as situações de criatividade poética. É neste conjunto de pressupostos em que 
Gibbs (1994) se apoia para classificar a função da mente como função poética.  
                                                 
68 A tradução é nossa para LOVE IS A VALUABLE THING (Gibbs & Nascimento, 1996, p.299) 
69 O exemplo é nosso. O exemplo de Gibbs e Nascimento, 1996, p.301 é “We were stick with 
love”. 
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Kövecses (2008) anota que a metáfora conceptual usada na descrição do 
conceito abstracto amor é, na generalidade, de compreensão mais acessível por 
fazer parte do domínio do concreto. Completa a listagem de Gibbs e Nascimento 
(1996), acrescentando outras metáforas conceptuais que extrai de um corpus 
linguístico: O AMOR É UM NUTRIENTE, O AMOR É UMA UNIDADE DE PARTES, O AMOR É 
UM FLUÍDO NUM CONTENTOR, O AMOR É FOGO, O AMOR É UMA TROCA ECONÓMICA, O 
AMOR É UMA FORÇA NATURAL, O AMOR É UMA FORÇA FÍSICA, O AMOR É UM OPONENTE, 
O AMOR É UM ANIMAL CAPTIVO, O AMOR É GUERRA, O AMOR É LOUCURA, O AMOR É UM 
SUPERIOR SOCIAL, O AMOR É ESTAR EM CIMA/DELEITE70, O OBJECTO DO AMOR É UMA 
CRIANÇA, O OBJECTO DO AMOR É UMA DEUSA.  
O investigador levanta uma questão sobre a organização do sistema 
conceptual da emoção em termos de haver uma metáfora central superordenada 
com base na qual as metáforas conceptuais se interligam. Para tal serve-se do 
conceito de dinâmica de força de Talmy, (2000), emergente da noção linguística 
de causalidade, a qual é constituída pelas entidades intervenientes (o agonista, 
antagonista, força opositora ou contra-força) (Cf. Cap. 1, ponto 1.3.2.3), e através 
de um processo de decomposição do conceito emoção em elementos mais 
esquemáticos (uma causa provoca a emoção, a emoção conduz a uma resposta) 
formula a hipótese de as metáforas conceptuais serem instâncias da metáfora 
conceptual superordenada AS EMOÇÕES SÃO FORÇAS. Valida esta hipótese através 
de um corpus de expressões linguísticas que ocorrem no discurso corrente (e.g. 
fiquei magnetizado por ela, que tem como metáfora conceptual A EMOÇÃO É UMA 
FORÇA MAGNÉTICA).       
Um outro aspecto investigado no âmbito da abordagem da metáfora 
conceptual prende-se com a capacidade das crianças compreenderem e 
produzirem linguagem figurativa. O contributo dado por Levoratto e Cacciari 
(1995, 2002) foi importante para a investigação (cf. Cap. 3, ponto 3.11). Os 
resultados dos estudos desenvolvimentais, que envolveram sujeitos de todas as 
idades, desde os 7 anos à fase adulta, e onde testaram e aplicaram o modelo 
GEM, através do qual são definidas as fases em termos temporais e descritas as 
competências relativamente à aquisição das competências figurativas, revelaram 
que:  
                                                 
70 A tradução é nossa para a expressão “rapture” usada na metáfora “LOVE IS RAPTURE” 
(Kövecses, 2008, p.381).  
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(1) não há uma equivalência em termos de aquisição de competências na 
compreensão e na produção, distinguindo-se a linguagem figurativa criativa da 
linguagem figurativa convencional;  
(2) a  competência da compreensão antecede a da produção;  
(3) na compreensão, a fase da paráfrase literal, típica da fase 1, que 
corresponde aos 7-8 anos, vai progressivamente sendo substituída pela paráfrase 
figurativa; 
(4) na fase 2, que corresponde à idade dos 8-9 anos, dá-se a grande 
mudança, passando a ser directo o processamento da linguagem figurativa;  
(5) na fase 4, que corresponde à idade dos 13-15 anos, completa-se o 
processo de aquisição da competência figurativa convencional, embora possa 
haver alguma resistência na produção; 
(6) a produção de metáforas novas e criativas só se completa na fase 
adulta, a fase 5, e está correlacionada com a competência metalinguística e o 
conhecimento em geral. 
Este modelo tem interesse para o estudo que desenvolvemos, pois permite-
nos posicionar os sujeitos que fazem parte da amostra, nas fases propostas pelo 
modelo GEM, tendo em consideração a idade. Tratando-se de dois grupos, o do 
9.º ano (média de idade 14.4 anos) corresponde à fase 4, estando já concluída a 
aquisição da capacidade de compreensão e de produção de expressões 
figurativas convencionais. O grupo constituído por alunos do 12.º ano (média de 
idade 17.5 anos) faz parte da fase 5, e caracteriza-se pela capacidade em usar 
criativamente a linguagem figurativa, sendo no entanto esta capacidade 
condicionada pela consciência metalinguística. Este enquadramento é importante 
sob o ponto de vista metodológico, na medida em que nos permite controlar a 





4.2.3.1 Participantes e Planeamento 
 
 Participaram 131 estudantes do 9.º e 12.º anos, de duas escolas públicas 
portuguesas, da zona do Grande Porto. O grupo do 9.º ano era constituído por 66 
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alunos (média de idade 14.4 anos), sendo 43 do sexo feminino e 23 do sexo 
feminino; o grupo do 12.º ano era constituído por 65 alunos (média de idade 17.5 
anos), sendo 31 do sexo feminino e 34 do sexo masculino. Todos eles 
colaboraram de forma voluntária.  
 Neste estudo foi planeada a utilização de metodologias qualitativa e 
quantitativa, em função das questões de investigação. Para responder as duas 
questões foi feita a análise de conteúdo para identificação das expressões 
metafóricas e literais. Só depois é que se utilizou a estatística para examinar a 
frequência de metáforas convencionais, usadas no discurso corrente dos sujeitos, 
e para verificar se havia diferenças nas metáforas criativas produzidas, tendo em 
conta que os dois grupos são diferentes quanto ao nível de conhecimentos que 
possuem e de competências que desenvolveram até à data da experiência. 
 Para a codificação das categorias, partimos das propostas que constam da 
literatura e que foram apresentadas no ponto anterior (4.2.2), sem que tenhamos 
formulado qualquer hipótese prévia acerca do objecto de estudo. A focalização da 
investigação visava apenas a compreensão da realidade a observar (cf. Creswell, 
2003; Schwandt, 2001), justificando-se a quantificação utilizada na significância do 
estudo (Sandelowski, 2001). 
Os dados recolhidos, que constituem os protocolos escritos, resultam de 
uma tarefa que foi pedida com a forma de questão de resposta aberta, 
privilegiando-se um enfoque nos processos que, no caso particular deste estudo, 
se reportam à metáfora conceptual, a qual tem como face visível a metáfora 
linguística. Atendemos, ainda, a um conjunto de particularidades que caracterizam 
os participantes dos estudos, nomeadamente na escolha dos temas sobre os 
quais se vão manifestar, para que pudéssemos configurar a nossa interpretação 
em conformidade com os seus perfis, no que respeita às suas próprias vivências, 
mundividências e conhecimento.  
 
4.2.3.2 Materiais e Procedimentos 
 
 A fim levar os participantes a produzirem expressões metafóricas, foram 
instruídos para responderem à seguinte questão aberta: “Quando tu queres 
transmitir os teus afectos ou descrever o que estás a sentir ou já sentiste por 
alguém, nomeadamente o amor, que expressões utilizas?” 
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 Esta questão é induzida por dois exemplos, nos quais se instanciam duas 
metáforas conceptuais, que funcionam como estímulos para a produção das 
metáforas, e que se transcrevem: 
 
- Estímulo 1: na obra O Principezinho de Saint-Exupéry, quando a raposa 
utiliza a expressão “estar presa”, a sua intenção é transmitir o que se 
sente quando se gosta de alguém; 
- Estímulo 2: um adolescente, Francisco, acerca de uma amiga que amava, 
confidenciou o seguinte ao seu amigo Pedro: “Podes crer que estou 
mesmo amarrado à Luísa.” 
 
A tarefa foi feita numa aula normal de Língua Portuguesa, tendo sido dados 
30 minutos para a execução da questão. As instruções foram lidas, em voz alta, 
pela professora (cf. Anexo 3) assegurando desta forma que os alunos perceberam 
as instruções, que estavam escritas nas folhas distribuídas. Apesar de os alunos 
já terem sido previamente informados sobre a colaboração que estavam a prestar, 
pela professora da disciplina, foi assegurado mais uma vez o anonimato e 
confidencialidade dos resultados, com excepção da informação implicada na 
divulgação exigida por um estudo desta natureza. 
 
Procedimento de codificação 
  
Os textos foram integralmente transcritos a partir do seu registo escrito e, 
depois de lidos, procedeu-se à primeira redução dos dados, submetendo-se 
apenas para codificação as expressões metafóricas e literais, tendo sido definida 
como unidade de codificação a frase onde se instancia uma metáfora conceptual, 
a qual corresponde a qualquer topologia que faça parte do conceito amor ou, na 
sua ausência, uma paráfrase literal ou um processo equivalente. 
Consequentemente, a primeira decisão tomada para a classificação das 
categorias consistiu na distinção entre linguagem literal e linguagem metafórica 
com metáforas conceptuais e linguagem metafórica com metáforas novas. Para 
que esta codificação fosse mais interessante em termos de informação extraída 
dos protocolos escritos, procedeu-se de imediato à subcategorização quer da 
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linguagem literal quer da linguagem metafórica convencional, tendo em conta os 
processos cognitivos subjacentes.  
Relativamente às metáforas novas foi observado o princípio que as 
distingue das metáforas convencionais e que está relacionado com a 
originalidade, no sentido de ser menos usual no discurso corrente. A validação da 
codificação foi conferida por um juiz independente. 
 
4.2.4 Apresentação dos Resultados 
 
As três categorias codificadas perfazem um total de 443 uc, que se distribui 
da seguinte forma 
(1) Linguagem literal (codificação, quantificação, exemplos) 
(1.1) Paráfrases literais (9.ºAno:56 uc /12.ºAno:60 uc) 
  Ex. és a melhor amiga que uma pessoa pode ter (Protocolo 54)  
(1.2) Causa/Consequência (9.ºAno:8 uc /12.ºAno:4 uc) 
  Ex. sem ti não sou nada (Protocolo 1)  
Total: 128 uc (9.º ano: 64 uc / 12.º ano: 64 uc) 
 
(2) Linguagem metafórica convencional (codificação, quantificação, 
exemplos) 
(2.1) AMOR COMO ACÇÕES DO CORPO (9.ºAno:46 uc /12.ºAno:27 uc) 
  Ex. Tu és o ar que eu respiro (Protocolo 4) 
(2.2) O AMOR É UMA PRISÃO (9.ºAno:28 uc /12.ºAno:17 uc) 
 Ex. Estou completamente apanhado por ti (Protocolo 7) 
(2.3) O AMOR É GUERRA (9.ºAno:22 uc /12.ºAno:14 uc) 
Ex. quero fisgá-lo (Protocolo 4)  
(2.4) O AMOR É LOUCURA (9.ºAno:15 uc /12.ºAno:19 uc) 
Ex. Estou possuído (Protocolo 16) 
(2.5) O AMOR É UNIDADE FÍSICA (9.ºAno:16 uc /12.ºAno:16 uc) 
 Ex. Estou amarrada a ele (Protocolo 25) 
(2.6) O CORPO HUMANO É CONTENTOR DE EMOÇÕES  
(9.ºAno: 9uc / 12.ºAno:10 uc) 
Ex. Não me sai da cabeça (Protocolo 64) 
(2.7) O AMOR É UMA DOENÇA (9.ºAno: 4uc /12.ºAno:5 uc) 
 Ex. estou viciado em ti (Protocolo 4) 
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(2.8) O AMOR É LUZ (9.ºAno:2 uc /12.ºAno:6 uc) 
Ex. Estou vidrado nela (Protocolo 11) 
(2.9) O AMOR É VIAGEM (9.ºAno:6 uc /12.ºAno:1 uc) 
Ex. Aquele moço é um pedaço de mau caminho (Protocolo 46) 
(2.10) O AMOR É CALOR (9.ºAno:6 uc /12.ºAno:---) 
Ex. Derreto-me toda quando te vejo (Protocolo 16) 
(2.11) O AMOR É EM CIMA (9.ºAno:3 uc /12.ºAno:2 uc) 
 Ex. És altamente (Protocolo 61) 
(2.12) O AMOR É COISA PRECIOSA (9.ºAno:3 uc /12.ºAno:2 uc) 
Ex. Ela é o mais que tudo na minha vida (Protocolo 44) 
(2.13) O AMOR É MAGIA (9.ºAno:2 uc /12.ºAno:2 uc) 
Ex. estou enfeitiçado por ela (protocolo 41) 
(2.14) O AMOR É UM NUTRIENTE (9.ºAno:--- /12.ºAno:4 uc) 
Ex. só de comer um doce como tu (Protocolo 59) 
(2.15) A PESSOA AMADA É UMA POSSESSÃO (9.ºAno:3 uc /12.ºAno:---) 
Ex. Sou só tua (Protocolo 47) 
(2.16) O CORPO HUMANO CONTENTOR DE EMOÇÕES (9.ºAno:---/12.ºAno:2 uc) 
Ex. Não consigo tirar-te da cabeça (Protocolo 24) 
(2.17) O AMOR É UM ORGANISMO VIVO (9.ºAno:--- /12.ºAno:1 uc) 
Ex. És a flor mais bela do meu quintal (Protocolo 38) 
(2.18) O AMOR É UM RECURSO NATURAL (9.ºAno:---/12.ºAno:1 uc) 
Ex. És o sol que ilumina a minha vida (Protocolo 38) 
(2.19) O AMOR É FORÇA FÍSICA (9.ºAno:1 uc /12.ºAno:---) 
Ex. deu-me a volta (Protocolo 65) 
Total: 295 uc (9.º ano: 166 uc / 12.º ano: 129 uc) 
 
(3) Linguagem metafórica criativa (codificação, quantificação, exemplos) 
(3.1.1) Linguagem metafórica criativa – 9.ºAno 
 Total: 5 uc 
 Modelos de metáforas conceptuais criativas: 
 O AMOR É LUZ (1 uc); O AMOR É COISA PRECISOSA (2 uc); O CORPO 
HUMANO É CONTENTOR DE EMOÇÕES (1 uc); O AMOR É UNIÃO (1 uc);     
Ex. O meu coração é o castelo governado por ti, minha princesa (Protocolo 57) 
 Ela é a peça que completa o meu puzzle (Protocolo 28) 
(3.1.2) Linguagem metafórica criativa – 12.ºAno 
 Total: 15 uc / 
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Modelos de metáforas conceptuais criativas: 
 AMOR COMO ACÇÕES DO CORPO (3 uc); O AMOR É COISA PRECIOSA (2 uc); 
O CORPO HUMANO É CONTENTOR DE EMOÇÕES (5 uc); O AMOR É UM 
RECURSO NATURAL (1 uc); O AMOR É UNIÃO (1 uc); O AMOR É NUTRIENTE (1 
uc);O AMOR É UMA VIAGEM (1 uc); AMOR É LUZ (1 uc) 
Ex. Que tal pintarmos um arco-íris no quadro da nossa relação (Protocolo 10) 
(O AMOR É UM RECURSO NATURAL) 
 Ela é a peça que completa o meu puzzle (Protocolo 28) (O AMOR É COISA 
PRECIOSA) 
Um minuto sem ti é uma longa eternidade (Protocolo 24) (O AMOR É UMA VIAGEM) 
 És o grande pedaço que falta (Protocolo 51) (O AMOR É COISA PRECIOSA) 
 És o mel da minha vida (Protocolo 11) (O AMOR É UM NUTRIENTE) 
Total: 20 uc (9.º ano: 5 uc / 12.º ano: 15 uc) 
 
  
Para analisar a diferença no número de metáforas convencionais e 
expressões literais utilizadas, independentemente do ano dos alunos, foi aplicado 
o teste t de Student para amostras emparelhadas. Os resultados indicam que há 
uma diferença significativa na produção/uso de expressões metafóricas (M=2,46, 
SD=1,53) relativamente à produção/uso de expressões literais (M=0,98, SD=1,07), 
t(130)=8,47, p<0,001, ou seja, todos os alunos utilizam mais expressões 
metafóricas do que expressões literais, quando falam do amor e da amizade.  
Para responder à segunda questão, que tem com objectivo avaliar se há 
diferenças entre os dois grupos, relativamente à produção de metáforas 
conceptuais novas, e após a identificação e quantificação das ocorrências nos 
protocolos escritos, foi realizado um teste t de Student para amostras 
independentes, havendo uma diferença significativa nos resultados obtidos a favor 





 Os resultados do estudo sugerem que é através da linguagem metafórica 
que os alunos do 9º e do12.º anos se exprimem quando falam sobre as emoções. 
A diversidade de metáforas conceptuais convencionais e novas que utilizam 
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indicia um conhecimento diversificado e um processo de categorização 
processado sem esforço cognitivo, dado que evocam inúmeros conceitos 
concretos e as respectivas topologias parciais para definirem e descreverem o 
conceito usado para testá-los. No entanto, verifica-se que o número de 
ocorrências por tipo de metáfora conceptual não é uniforme. A explicação a dar a 
este facto pode estar relacionada com idiossincrasias culturais que filtram o 
processo de metaforização.  
 Se compararmos os resultados com o modelo GEM, o modelo de 
desenvolvimento da metáfora, de Cacciari e Levoratto (1995, 2002), verificámos 
que o comportamento de cada grupo está em consonância com as fases que este 
modelo apresenta. O grupo do 9.º ano já concluiu a aquisição da capacidade de 
compreensão e de produção de expressões metafóricas convencionais, mas não 
ainda das metáforas novas. Em contrapartida, o 12.º ano tem uma produção mais 
elevada de metáforas criativas (15), do que o 9.º (5), ainda que o número não seja 
expressivo (20 no total dos dois grupos), se comparado com o das metáforas 
conceptuais (295 no total dos dois grupos). A diferença entre os dois grupos está 
prevista no modelo, podendo ser explicada na competência metacognitiva e no 
conhecimento em geral. 
 Se o estudo tivesse previsto algumas condições que permitissem controlar 
a competência metacognitiva, poder-se-ia com mais precisão explicar o 
comportamento dos participantes, nomeadamente no que se refere à produção da 
linguagem figurativa criativa. Outro aspecto de interesse teria sido o alargamento 
do estudo à compreensão de metáforas com diferentes graus de opacidade, que 
complementaria a avaliação de cada grupo.  
 No entanto, avaliar a competência metafórica dos alunos é importante por 
razões que a literatura apresenta, nomeadamente no que respeita à compreensão 
e interpretação de textos literários/poéticos, podendo servir como base de 
exploração interpretativa (Gibbs, 1994; Lakoff & Turner, 1989), pelos professores 
nos modelos de ensino. Explicar o funcionamento da metáfora linguística através 
da metáfora conceptual é um processo acessível e, uma vez entendido, a sua 
aplicação a outras situações faz-se de forma natural. Afinal, o que é fundamental 
é que os alunos entendam as três noções centrais que são estruturantes da 
metáfora, o domínio origem, o domínio alvo e a transferência, e que constituem a 
































ESTUDO 2  
O PROCESSAMENTO DA LINGUAGEM FIGURATIVA:  



























“Many students struggled to comprehend the […] metaphors and 
symbols […] some phrasing can stump even an advanced reader…  
If students gloss over or misinterpret any of these metaphors or 
symbols, they miss a great deal of the […] meaning and beauty. 
Assessing student´s’ think-aloud comments allowed me to address gaps 
in comprehension to help students better understand …” 




IV. ESTUDOS EMPÍRICOS 
 
4.3 Estudo 2: O Processamento da Linguagem Figurativa: O que 




Com a evolução das teorias sobre a mente, muita coisa mudou na 
investigação sobre a leitura. A valorização de aspectos relacionados com a 
cognição como as representações mentais e os processos mentais fizeram com 
que a compreensão e a interpretação na leitura dos textos fossem observadas, 
tendo em conta estas dimensões. 
Na leitura, ao ser perspectivada como uma actividade mental, após o 
processamento das letras em palavras e destas em texto, o leitor constrói um 
significado para o qual converge uma grande diversidade de processos mentais. 
O produto final da leitura é, então, concebido como a representação desse 
significado, que é armazenada na memória, e que se conforma com o tipo de 
actividade mental estrategicamente activada durante o processamento da 
informação.   
Com a focalização nas actividades mentais que decorrem durante a leitura, 
o entendimento sobre como o leitor pensa e raciocina enquanto lê, ou seja, como 
opera mentalmente, passa a ser o objecto de estudo, o que não significa que 
esteja iminente uma desvalorização do produto da leitura - a convicção é de que a 
qualidade do produto seja uma condição da qualidade do processamento da 
informação.  
Esta perspectiva da leitura tem implicações metodológicas, uma vez que a 
incidência nos processos cognitivos implica que estes sejam analisados em 
tempo real. O interesse da investigação concentra-se, assim, no curso do 
pensamento leitor, no raciocínio, na forma como o leitor actua na resolução de 
problemas criados durante o processamento da informação lida, enfim, num 
conjunto de dimensões cognitivas que tem sido estudado em articulação com a 
cognição humana. 
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Uma parte muito expressiva da actividade mental processa-se de forma 
automática. Ora, este princípio projecta-se na compreensão e interpretação dos 
textos, significando isto que parte dos processos psicológicos activados está fora 
do espaço da consciência e não implica esforço cognitivo. Afflerbach et al. (2007) 
notam que é fundamental que se esclareça a terminologia, quando se opõem 
processos automáticos a processos fruto de uma reflexão induzida pela resolução 
de problemas, ou seja, processos que o leitor, deliberadamente, controla. Assim, 
“reading skill” e “reading strategy”71 são os conceitos que dizem respeito, 
respectivamente, a processos automáticos e a processos controlados, sendo a 
leitura conseguida72 o resultado da simbiose equilibrada de ambos.  
Um leitor estratégico é, então, aquele que é capaz de controlar a leitura de 
forma a alcançar, com sucesso, o objectivo que previamente definiu, o de atingir 
um nível de excelência na compreensão que o satisfaça. A actividade consciente 
incide, desta forma, na monitorização da leitura, pela actuação intencional de se 
ultrapassarem as dificuldades que surgem recorrentemente.  
Mas a construção do significado, que é o fim último da leitura, excede esta 
dimensão de regulação ou monitorização, que se inscreve no âmbito da 
metacognição: um leitor estratégico não se alheia a uma apreciação ou avaliação, 
tenha ela como finalidade exclusiva recrear/deleitar ou instruir, traduzindo uma 
forma mais espontânea ou mais controlada de reacção, a qual depende também 
dos objectivos de leitura. 
O conhecimento actual sobre a leitura estratégica concentra-se, assim, na 
investigação sobre o curso do pensamento ou do raciocínio do leitor, que se 
traduz na capacidade de actuação enquanto lê e no conhecimento que constrói, 
fruto de modificações permanentes causadas pela resolução de problemas, cuja 
inevitabilidade é, como nota Thagard (1996), uma contingência da existência 
humana, e na capacidade de avaliação, contribuindo ambas e em convergência 
para a construção do significado. 
Estes pressupostos têm sido absorvidos de forma gradual pela literatura 
relacionada com a leitura, independentemente da sua natureza ou proveniência, 
ou seja, dentro e fora do espaço da investigação. Concentrando-nos apenas 
                                                 
71 Utilizamos a terminologia em inglês para manter a absoluta fidelidade ao texto original. 
Continuamos, no entanto, a usar neste trabalho os predicados competente e estratégico, com um 
valor quase sinonímico, como temos feito até aqui.  
72 A tradução é nossa para “accomplished reading”.  
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neste estudo, que visa a observação da actividade mental de alunos do Ensino 
Básico (9.º ano), durante a compreensão e interpretação na leitura de textos 
literários, facilmente podemos justificar este ponto de vista, através da análise do 
documento “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais” 
(2001), que explicita o seguinte: a nível das competências gerais, um aluno deve 
ser capaz de “adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à 
tomada de decisões” (p.15), cuja operacionalização se materializa através da 
identificação das situações problemáticas, da planificação de estratégias e da 
tomada de decisões para a sua resolução. Circunscrevendo-nos à disciplina de 
Língua Portuguesa, e sendo considerada como uma competência geral de 
transversalidade disciplinar, o documento especifica como processo de 
operacionalização “usar estratégias de raciocínio verbal na resolução de 
problemas” (p.31); como competências específicas da leitura, que se pretende 
que seja fluente73 fruto da selecção de estratégias adequadas, faz-se referência à 
representação mental a armazenar na memória e que é definida como “a 
capacidade de reconstruir mentalmente o significado de um texto (literário e não 
literário)” (p.34).  
Sem recurso a enquadramentos teóricos circunstanciados, dado que não é 
isso que se pretende de um documento de natureza normativa como o currículo 
de uma disciplina, centrado não só na definição de conteúdos a serem 
trabalhados nos diferentes níveis académicos mas também nas estratégias a 
serem implementadas, e que envolvem quer a aprendizagem quer o ensino, um 
olhar mais atento apercebe-se como os pressupostos das teorias sobre a mente 
se infiltram na descrição do domínio da compreensão na leitura, e numa 
concepção cognitiva deste fenómeno. De forma implícita, e através da 
competência a ser desenvolvida acerca da reconstrução mental do texto, 
implicam-se os sistemas de memórias, que são constructos centrais na análise 
das capacidades cognitivas da mente humana, e que se projectam na linguagem 
e na compreensão.  
Para que este documento seja plenamente percebido e aplicado na sala de 
aula, urge que se tenha em linha de conta os pressupostos teóricos em que se 
apoia, porque só assim será possível desenvolver, com rigor e correcção, 
                                                 
73 Entenda-se por fluente, neste contexto, o mesmo que competente, dado que é de competências 
gerais e específicas, em Língua Portuguesa, que o documento trata.   
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modelos de operacionalização a adoptar em contexto real de aprendizagem e de 
ensino. Assim sendo, torna-se necessário que se valorizem os processos 
implicados na compreensão e interpretação através da adopção de modelos 
próprios para este efeito. Contudo, esta tarefa não é fácil dado que os processos 
não são directamente observáveis.   
Esta dificuldade também se aplica na investigação, nomeadamente quando 
se intenta localizar as dificuldades dos leitores, as quais obviam a proficiência 
leitora. Sendo consensual, entre os investigadores, a elevada complexidade de 
que reveste a actividade mental envolvida, o método TAM é apontado como um 
método eficaz e adequado de acesso ao pensamento e ao raciocínio dos leitores, 
tendo sido reconhecido pela comunidade cientifica como uma mais-valia na 
descrição dos aspectos cognitivos e afectivos da leitura (Ballstaedt & Mandl, 
1984). Tomando como base um modelo de processamento simples, tal como foi 
desenvolvido segundo o paradigma do processamento da informação da 
Psicologia Cognitiva, a popularidade dos protocolos verbais deve-se à evolução 
das teorias do pensamento e da leitura em combinação com a metodologia do 
relato verbal, contribuindo de forma muito expressiva para entendimento sobre a 
compreensão do discurso (Afflerbach, 2000; Ericsson & Simon, 1993; Kucan & 
Beck, 1997; Pressley & Afflerbach, 1995). É, pois, tendo como ponto de referência 
esta suposição que o método da verbalização do pensamento faculta o acesso 
mais directo à actividade mental dos leitores durante a compreensão e 
interpretação de textos/discursos. 
 
4.3.1.1 Enquadramento teórico 
 
Quando Morais (1997) afirma que a leitura não é uma actividade 
exclusivamente multi-sensorial, está a reforçar o princípio de que, embora a 
informação seja adquirida através dos órgãos sensoriais, a leitura é uma 
actividade cerebral e cognitiva, em que o cérebro e a mente são o lócus dos 
acontecimentos que acorrem durante o acto de ler. Na qualidade de actividade 
cognitiva, estão implicadas transformações de representações de entrada em 
representações de saída, constituindo esta transformação, ao nível da palavra, na 
transformação de um padrão visual, que corresponde à palavra escrita, numa 
representação fonológica, à qual se atribui uma pronúncia. Situando-se a 
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descodificação a este nível, à medida que os leitores progridem no 
desenvolvimento desta capacidade, o processo de automatização consolida-se, 
factor que se torna fundamental para a compreensão na leitura.  
Relativamente à compreensão do texto/discurso, o modelo CI de Kintsch 
(1998) distingue dois níveis de representação: o da base de texto, formado 
apenas pelas proposições, e o situacional para onde converge o conhecimento 
prévio do leitor. Na base de texto, o significado é processado ao nível frásico e 
interfrásico e, em virtude da interferência reduzida do conhecimento prévio, a 
representação mental está muito próxima da informação textual; por oposição, na 
representação situacional, o significado referencial configurado pelo texto, e que 
constitui a estrutura da base de texto, é integrado no conhecimento prévio do 
leitor, sempre sob a condição da relevância reconhecida ao próprio texto, 
resultando do processo de integração uma construção elaborada e coerente do 
significado textual.  
Neste processo de construção são utilizadas inúmeras estratégias 
cognitivas, que podem ocorrer em diferentes momentos, antes da leitura, durante 
a leitura e após a leitura, tendo como objectivo último, e para além de uma 
compreensão adequada, a resolução de problemas emergentes no decurso do 
processamento. Todas estas estratégias correspondem a procedimentos de 
descoberta que um leitor estratégico mobiliza e que se adaptam às características 
dos textos e das tarefas. Globalmente, configuram um modelo de compreensão 
textual, que Pressley e Afflerbach (1995) definem como um modelo ideal, pelas 
suas potencialidades em termos do número de estratégias passíveis de serem 
activadas por qualquer leitor.    
Neste espaço teórico disponível, sobre a compreensão na leitura dos 
textos, em articulação com a compreensão da metáfora, e no âmbito de uma 
concepção cognitiva da leitura, este estudo de verbalização do pensamento 
concentrou-se precisamente nas actividades mentais de que os leitores 
competentes e estratégicos se socorreram, de forma reflexiva e consciente 
(Afflerbach et al., 2007; Pressley & Afflerbach, 1995), ao terem como estímulo 
perceptivo textos poéticos escritos com uma elevada recorrência de metáforas. 
Adoptando o paradigma cognitivo do processamento da linguagem 
figurativa, os modelos de representação e de compreensão da metáfora variam, 
ora privilegiando o processo de categorização (Glucksberg, 2001), ora 
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considerando-a como um fenómeno do pensamento de base corporizada (Gibbs, 
1994; Lakoff, 2006; Lakoff & Johnson, 1980, 1999). Ainda, neste domínio, e em 
virtude do facto de as metáforas ocorrerem em textos ou discursos, o processo de 
compreensão reflecte influências culturais, que são fruto das experiências dos 
leitores (Cameron, 2008).  
Na representação da metáfora estão implicados conceitos com diferentes 
graus de abstracção e, segundo a perspectiva desenvolvimental, a competência 
figurativa a nível da compreensão é correlata da competência metalinguísticia e 
do conhecimento do mundo do leitor (Levoratto & Cacciari, 1995, 2002). 
Consequentemente, o desenvolvimento cognitivo dos leitores do 9º ano de 
escolaridade, apesar de serem bons leitores, constitui uma variável que 
condiciona o processo de compreensão, nomeadamente quando as metáforas 
são menos aptas, por se distanciarem em termos de familiaridade dos conceitos 
envolvidos. São ainda factores que podem interferir no processo de compreensão 
a estrutura linguística da metáfora (relacional ou nominal), o grau de 
metaforicidade ou ainda o número de interpretações que propiciam (Gentner & 
Bowdle, 2008). 
Tendo como suporte esta teia de pressuposições, é através dos relatos on-
line do pensamento verbalizado que pretendemos ter acesso à actividade mental 
dos leitores que, por serem ainda adolescentes, podem não ter atingido uma 
maturidade cognitiva que lhes permita resolver os problemas que a linguagem 
metafórica do texto poético possa eventualmente provocar em termos de 
compreensão e interpretação. No entanto, esta possibilidade não condicionou o 
objectivo central deste estudo, uma vez que o nosso objectivo era precisamente 
estudar o desempenho leitor em termos de actividade mental, independentemente 
do grau de dificuldade que os textos analisados pudessem suscitar. 
  
 
4.3.1.2 A Abordagem Qualitativa 
  
Quando os investigadores produzem conhecimento científico estão a 
divulgar o entendimento construído acerca de um determinado fenómeno da 
realidade, o qual foi possível concretizar através de informação extraída dos 
dados, que são submetidos a uma descrição (Almeida & Freire, 2008).  
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A exequibilidade desta tarefa enfrenta dificuldades quando o conhecimento 
científico não é directamente observável, como acontece com os fenómenos da 
mente ou do pensamento humano, o que obriga a que sejam tomadas decisões e 
acautelados determinados procedimentos metodológicos, que assegurem a 
operacionalização dos objectivos da investigação em curso. A metodologia a 
adoptar depende, assim, da articulação de um conjunto de factores ponderados 
que, por sua vez, estão condicionados pela natureza do fenómeno.   
Tendo como regra a optimização da compreensão e a descrição da 
realidade, a metodologia qualitativa é aquela que melhor se adequa à natureza 
ontológica da realidade a observar, neste estudo, que são os processos mentais 
activados por leitores competentes, em tempo real, quando têm como estímulo a 
linguagem metafórica, pretendendo-se que a observação fosse feita num contexto 
natural.  
Partindo das características apontadas por Creswell (2003), os factores de 
ponderação, na eleição da metodologia qualitativa, foram os seguintes: em 
primeiro lugar, e relacionado com o conceito ou fenómeno em si, o facto de não 
se ter ainda atingido um nível de maturidade científica desejável relativamente à 
linguagem metafórica inserida num texto/discurso, aspecto decorrente de um 
enquadramento teórico que carece de investigação empírica (Gibbs, 2008); em 
segundo lugar, a necessidade de explorar e descrever melhor o fenómeno, a 
compreensão da metáfora que, neste estudo, se especifica por ser abordado não 
em situação de ocorrências isoladas, mas como um elemento estruturante de 
textos poéticos; em terceiro lugar, que está directamente relacionado com o 
universo dos participantes, que são leitores competentes do 9º ano de 
escolaridade, contribuindo para um melhor entendimento dos pressupostos 
teóricos já definidos na abordagem desenvolvimental, e que também se 
particulariza pelo facto de a observação se efectuar em contexto ecológico; por 
fim, a natureza do fenómeno ser compatível com a metodologia em si, com os 
procedimentos e com as medidas por ela adoptados.  
Considerando estas condições, pensámos que, genericamente, o 
fenómeno em estudo preenchia os requisitos de um problema de investigação 
qualitativo, ainda que umas condições pudessem ter uma maior preponderância 
do que outras. Concentrando-nos na sua natureza, enquanto fenómeno 
psicológico, estamos perante uma actividade mental humana marcada pela 
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complexidade e pela multidimensionalidade de elementos que interagem entre si, 
que pretendíamos observar em contexto escolar, real e autêntico, e sem que 
estivesse sujeito a qualquer tipo de manipulação laboratorial. Ora, estes 
condicionalismos não são compatíveis com um modelo de investigação com 
características diferentes das do método qualitativo, como é o que acontece com 
uma modalidade de investigação quantitativa-experimental.  
Quanto à teoria disponível é inquestionável que é muito vasta, quer no que 
diz respeito às teorias da representação do conhecimento e do processamento da 
informação, quer da compreensão textual e da metáfora. Todavia, das condições 
particulares decorrentes dos objectivos deste estudo e das respectivas questões 
de investigação emergiram indicadores que sustentavam a opção tomada -  a 
observação envolvia o processamento da linguagem metafórica, em textos 
literários/poéticos, de autores portugueses, reflectindo a actividade leitora de 
alunos portugueses, em contexto ecológico de ensino e de aprendizagem. Como 
propósito queríamos que a observação e a medida do comportamento dos leitores 
correspondessem ao que habitualmente se faz em sala de aula, o que constitui 
um requisito da observação naturalista (Patton, 1997; Pinto, 1991). Esta postura 
implica um compromisso, relacionado com o estudo do fenómeno, e que se 
prende com a não definição prévia de variáveis a estudar e respectiva 
manipulação ou, ainda, com uma orientação teórica exclusiva no enquadramento 
da realidade em observação (Sandelowski, 2000). 
O problema relativo à mais-valia da metodologia qualitativa foi muito 
recentemente abordado pela comunidade científica, ao estar em causa o estudo 
da compreensão e interpretação textual ou discursiva, no âmbito da leitura, e a 
nível dos processos que cada leitor activa. Almasi et al. (2006) demonstraram, 
através de um trabalho empírico que desenvolveram sobre a investigação recente 
neste domínio, que as conclusões teriam sido diferentes em termos de qualidade 
e de contributo no entendimento de um fenómeno tão abrangente como a 
actividade mental que a compreensão textual envolve, se houvesse um maior 
número de estudos com planeamentos metodológicos qualitativos que incidissem 
nos processos. Segundo estes investigadores, urge a libertação da investigação 
sobre a leitura do que definiram como “methodological narrowness” (p.38), sob a 
orientação de princípios que regem as modalidades quantitativa experimental e 
quantitativa-correlacional, e que dão prioridade à manipulação de variáveis, com o 
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objectivo de verificarem as interferências entre variáveis, às amostras aleatórias 
ou amostras formadas por grupos, como acontece com estudos quasi-
experimentais, e, ainda, à adopção de uma concepção de realidade não dinâmica, 
fixa e única.  
O paradigma qualitativo dá prioridade à forma como o ser humano atribui 
um significado à sua própria vida e concebe a realidade não apenas como 
imprevisível, incontrolável mas também como complexa. Esta complexidade da 
realidade está relacionada com a concepção de que o mundo é formado por 
múltiplos sistemas, onde as partes interactuam entre si, perdendo a informação o 
pendor da exclusividade. Assim sendo, as partes retêm informação individual e 
informação provinda de outras partes, o que significa que a complexidade decorre 
da concepção de rede de interligações sistémicas.  
Na investigação qualitativa, sempre aberta à emergência de dados novos, 
a mutação é admissível e aplicável quer às questões de investigação quer à 
própria recolha de dados, resultando esta do conhecimento que o investigador vai 
adquirindo com o evoluir da investigação (Creswell, 2003); sem rejeitar 
focalizações múltiplas dos fenómenos, em alguns dos casos de índole mais 
acidental (Drapeau, 2004), o contributo deve pender para uma abordagem 
holística e profunda da realidade; os métodos de recolha de dados implicam o 
envolvimento activo dos participantes; o espaço físico natural é privilegiado, o que 
permite ao investigador uma aproximação mais real das vivências normais dos 
participantes; a investigação qualitativa é de natureza interpretativa, porque é o 
investigador quem interpreta os dados e constrói as inferências ou conclusões; 
marcada pela reflexão e introspecção por parte do investigador, a investigação 
qualitativa não escapa aos seus valores e interesses; o conhecimento adquirido 
emerge, fundamentalmente, do raciocínio indutivo, embora possa coexistir com o 
raciocínio dedutivo, contribuindo esta característica de interactividade nas 
reformulações contínuas do problema a investigar; finalmente, a investigação 
qualitativa pode adoptar estratégias múltiplas para a recolha de dados, 
dependendo esta condição apenas do investigador (Creswell, 2003).  
Em função deste quadro definidor, a investigação qualitativa é a expressão 
da criatividade do investigador, uma descoberta e simultaneamente uma 
construção. Comparativamente com a investigação quantitativa, as inferências 
finais são marcadas pela subjectividade e predominantemente indutivas, não 
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preditivas, contextuais e não replicáveis (Creswell, 1998; Drapeau, 2004; Miles & 
Huberman, 1994).  
Recuperando a essência do fenómeno que investigámos neste estudo, a 
actividade mental do leitor durante o processo de compreensão do texto literário, 
encontrámos outras razões de fundo que nos levaram a optar por uma 
metodologia qualitativa. Segundo Almeida e Freire (2008) “os processos internos 
e as simbolizações” (p.111), que não são passíveis de serem observados 
directamente, passaram estar no centro do interesse quer da Psicologia quer da 
Educação, sendo este o espaço onde nos situámos. Por influência da 
fenomenologia, que tem como objectivo identificar e descrever experiências 
subjectivas, ou seja, as experiências correntes da vida quotidiana (Schwandt, 
2001), é reconhecida a pertinência dos métodos qualitativo-interpretativos de 
análise para fenómenos e comportamentos que sejam a expressão dessas 
experiências, e a partir das quais o conhecimento se pode construir, pela via do 
entendimento das mesmas, baseado no aprofundar de interpretações que se vão 
construindo (Almeida & Freire, 2008).  
Em suma, entender a actividade mental durante a leitura de textos poéticos 
enquadrou-se dentro destes requisitos por se tratar de um fenómeno subjectivo 
que reflecte a cognição de cada leitor (Afflerbach, 2000); a observação incidiu no 
pensamento e no raciocínio; a interpretação dos comportamentos subjectivos 
observados foi feita pelo investigador correspondendo, por conseguinte, a 
construções também elas subjectivas da realidade e que foram libertas de 
qualquer tipo de controlo prévio.  
Um dos aspectos mais debatidos acerca da metodologia qualitativa prende-
se com os critérios da sua cientificidade, estando a validade no centro das 
preocupações dos investigadores. Uma vez que não é nem a quantificação nem 
os resultados que constituem o objectivo primeiro dos estudos qualitativos, mas a 
descrição e o significado dos dados, a validade reveste-se de particularidades, 
sendo abordada diferentemente da metodologia quantitativa.  
Independentemente do paradigma metodológico em questão, qualquer 
investigação visa alcançar conclusões ou inferências74 fiáveis, rigorosas (no 
                                                 
74 Uma vez que nos reportamos aos três tipos de metodologia, achamos conveniente referir que a 
opção por conclusões ou inferências advém dos defensores da metodologia mista, como é o caso 
de Tashakkori e Teddlie (1998), conotando inferência quer com a metodologia quantitativa pura 
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sentido de serem precisas) e válidas, critérios que estão na base da cientificidade 
que se pretende alcançar. Como está fora do escopo deste trabalho o confronto 
entre as três metodologias, quantitativa, quantitativa e mista, sobre os 
fundamentos epistemológicos que escoram os critérios para que a investigação 
seja científica, apenas aludimos que é consensual, entre os investigadores, a 
existência de uma variedade considerável de indicadores e de termos. E se esta 
diversidade reflecte a existência de debate epistemológico, sendo este desejável 
quando o que está em causa é a construção do conhecimento sobre esta matéria, 
por outro dificulta e avoluma a necessidade de uma reflexão comparativa. Em 
função do nosso estudo, fixar-nos-emos apenas naqueles que dizem respeito à 
metodologia qualitativa, o que também não simplifica a tarefa por duas razões: a 
primeira reporta-se às diferentes propostas de validação dos resultados; a 
segunda tem a ver com a resistência criada por outros pontos de vista, no seio da 
comunidade científica, face a esta metodologia, que é considerada por alguns 
como não científica e por outros enquadrada apenas no âmbito da resolução de 
problemas (Burnard, 2004).  
Tendo em conta que estamos perante uma abordagem interpretativa dos 
dados observados, Lincoln e Guba (1985) afirmam que os critérios para a 
avaliação da qualidade das conclusões ou inferências devem ser especiais, razão 
pela qual se afastam da própria noção de resultados, conceito usado na 
terminologia da investigação quantitativa (Burnard, 2004). Circunscrevendo a 
responsabilidade aos investigadores, a quem é reconhecida a qualidade para tal, 
a eles cabe demonstrar a credibilidade das suas descobertas e a legitimidade das 
inferências feitas, sustentadas no valor explicativo dos resultados (Drapeau, 
2004). 
Entre a panóplia de propostas que a literatura existente disponibiliza (cf. 
Drapeau, 2004; Rodrigues, 2008), e considerando as especificidades do nosso 
estudo, que são o reflexo das nossas escolhas epistemológicas, no âmbito da 
validade interna, privilegiámos a validade referencial. Para tal, tivemos em 
atenção que a observação fosse efectivamente elucidativa da realidade 
observada, através do confronto com a investigação empírica feita sobre o 
mesmo objecto de estudo, bem como com teorias maduras e reconhecidas, que 
                                                                                                                                                    
quer com a metodologia qualitativa pura, embora a primeira esteja associada às conclusões 
baseadas na dedução e a segunda às de natureza indutiva.   
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foram simultaneamente inspiradoras e pontos de referência na conceptualização 
do estudo (Drapeau, 2004).  
No que respeita à validade externa, tivemos a preocupação com o número 
de participantes que formam a amostra, a qual deve ser suficientemente 
representativa das experiências de múltiplos leitores, para assim podermos 
entender não apenas pormenores únicos, como também aspectos partilhados e 
que, globalmente, preenchem o requisito da saturação da informação que se 
procura.  
Tendo consciência de que muitos investigadores sustentam o ponto de 
vista de que a investigação qualitativa deva dar prioridade à noção de 
profundidade75, no estudo da realidade observada (Drapeau, 2004), no caso 
concreto da compreensão e interpretação na leitura, que são abordadas à luz da 
teoria do processamento da informação e perspectivadas como um fenómeno 
cognitivo de elevada complexidade, em função das múltiplas e variadas 
estratégias que são mobilizadas, também Afflerbach (2000) refere que os 
modelos de planeamento desenvolvidos devam contemplar, para além do 
parâmetro da profundidade, o da largura76, entendida como uma panorâmica mais 
geral, possibilitada pelo número de participantes (Drapeau, 2004). No entanto, o 
ideal a alcançar será o equilíbrio entre estes dois indicadores.  
Os procedimentos que asseguram a credibilidade e a fiabilidade científica 
das nossas inferências, e que estão implicadas no aumento da validade, são 
pormenorizados ao longo da descrição do estudo. Em convergência com a 
proposta feita por Creswell (2003), usámos algumas técnicas que visavam a 
diminuição dos erros.  
Sabendo do valor reconhecido à triangulação, noção aplicável nos 
planeamentos dos estudos que combinam dados quantitativos e qualitativos, não 
a utilizámos em virtude da natureza das nossas questões de investigação, cujo 
objectivo se fixa apenas no conhecimento sobre os modelos preferenciais da 
compreensão da metáfora, bem como sobre os processos que são activados na 
construção do significado, na regulação da compreensão e na avaliação do texto 
poético. Este objectivo, aparentemente pouco ambicioso sob o ponto de vista da 
                                                 
75 A tradução é nossa para “depth”. 
76 Inspirados em Drapeau (2004), traduzimos “breadth” por largura, atendendo portanto ao termo 
em língua francesa “largeur” (p.83).     
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pesquisa, tem uma razão mediata, que está relacionada com a planificação de um 
plano de intervenção que consta de um estudo subsequente. Ao ter como 
finalidade a promoção da compreensão de textos poéticos, onde abundam as 
metáforas, através da mobilização de estratégias mentais ligadas às três mega-
actividades, que são propostas no Modelo de Resposta Construída de Pressley e 
Afflerbach (1995) (cf. Cap. II, 2.7), as inferências e conclusões a retirar do actual 
estudo servirão de ponto de referência e inspiração na conceptualização de um 
programa de instrução. Este situa-se no domínio da compreensão na leitura, a ser 
aplicado em classes regulares de Língua Portuguesa do 9.º ano do Ensino 
Básico, elegendo como estratégias de maximização da competência leitora as 
actividades mentais que os alunos estratégicos activam e às quais tivemos 
acesso, no presente estudo com a utilização do método TAM (cf. Cap. II, 2.3). 
Consequentemente, mais do que a quantificação, interessa-nos identificar os tipos 
de estratégias que são usadas. 
Com esta opção não queremos dizer que este estudo se posiciona numa 
linha purista da metodologia qualitativa, que rejeita o uso de números, atitude 
qualificada por Sandelowski (2001) como um mito a questionar pelas 
consequências que daí eventualmente advêm, no sentido em que pode 
corresponder a perda de informação relevante em termos da descrição dos 
fenómenos e das inferências extraídas. Os números veiculam significado, embora 
na investigação qualitativa e, pelas razões já referidas, a quantificação seja 
menos proeminente. Assim sendo, a quantificação foi utilizada como elemento 
complementar quer na observação de padrões recorrentes e regularidades 
observadas em relação aos modelos metafóricos ou aos processos mentais 
activados, quer na observação de desvios a esses padrões, expressando valores 
de frequência, que a ser elevada ou baixa pode traduzir fenómenos de 
tipicalidade ou de excepcionalidade.  
Aliás, segundo Sandelowski (2001), está implícito no próprio processo de 
formação de categorias o significado que a numeração veicula, ainda que este 
seja um processo que passa despercebido aos investigadores qualitativos, sobre 
o qual não têm consciência.  
Na terminologia utilizada na descrição dos fenómenos, através da 
utilização de quantificadores, de advérbios de quantidade ou de expressões 
equivalentes (e.g. poucos, alguns, algumas vezes, prevalecente, raro) se mascara 
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o valor semântico da quantificação expressa, e que os números exibem 
explicitamente. Na metodologia qualitativa este processo é frequentemente 
operacionalizado através de valores percentuais.  
Como forma de assegurar a validade do estudo, usámos também a técnica 
da verificação e discussão77 (Schwandt, 2001), quer na formação do sistema de 
categorias quer na respectiva codificação, tendo sido feitos assertos resultantes 
da reflexão sobre aspectos que suscitaram dissonância nas perspectivas entre os 
dois investigadores que formaram o par da discussão. Finalmente, a auto-reflexão 
feita durante a análise de conteúdo constituiu outra das estratégias, assegurando 
a precisão e validade do método.  
Como a literatura disponível não é ainda muito pródiga relativamente ao 
nosso objecto de estudo, dado que o fenómeno a observar se concentra no 
pensamento leitor face a uma estrutura textual particularizada pela recorrência de 
metáforas (Shen, 2008) e para o qual convergem saberes psicológicos, 
linguísticos e literários, concebemos, então, este estudo como qualitativo, por não 
sabermos que informação íamos extrair dos dados, nem o que a partir deles 
aprenderíamos. Considerámo-lo também como exploratório devido à ausência de 
uma hipótese prévia (Almeida & Freire, 2008), e pautámos o nosso trabalho pela 
precaução e pela flexibilidade, devendo-se esta postura não à falta de 
conhecimento prévio sobre o objecto de estudo, em geral, mas porque a natureza 
da realidade a investigar revelava contornos específicos particulares, passíveis de 
conduzir a direcções imprevisíveis (Diamantopolous & Schlegelmilch, 1997).  
Após a recolha e registo dos dados dos participantes, procedemos à 
análise e à formação subsequente de categorias, comparando os padrões 
recorrentes com a literatura existente e subsequentemente, construímos 
explicações de base inferencial e predominantemente indutiva (Creswell, 2003), o 
que nos permitiu reunir mais informação acerca do fenómeno e nos proporcionou 
uma perspectiva global, sem desprezar a observação de particularidades que 
considerámos relevantes  
Tendo como fonte de inspiração a proposta de Richards (2005) 
relativamente à informação nova emergente dos dados, considerámos que seria 
adequado que os resultados da observação se traduzissem em inferências ou 
                                                 
77 A tradução é nossa para “peer debriefing” (Schwandt, 2001, pp. 187:188). 
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conclusões, traduzindo as explicações a serem dadas ou o entendimento 
configurado acerca do nosso objecto de estudo. Mais do que a construção de 
uma teoria, importou-nos que essas explicações do fenómeno fossem 
satisfatórias, o que implicou o preenchimento de determinados requisitos, 
relacionados com a consecução dos objectivos e, subsequentemente, com as 
respostas a serem dadas às questões da investigação, facultando uma situação 
de análise e não apenas de descrição. Nesta perspectiva, facultou um 
conhecimento novo resultante da informação propiciada pelos participantes, 
dentro de uma lógica de coerência entre as conclusões e os dados analisados. Da 
satisfação destes parâmetros e em combinação com uma outra valência 
relacionada com a essência qualitativa do estudo, pudemos atestar o 
cumprimento de uma outra exigência, que Richards (2005) designa por “it should 
be ‘usable’ ou “you may put the outcome to a practical use, in a policy programme 
or a social action” (p.131), no sentido em que foi a partir das conclusões 
alcançadas que planeámos o estudo III.    
Nesta óptica, pensamos que o planeamento metodológico deste estudo se 
inscreve numa estratégia própria da investigação fenomenológica, ao concentrar-
se na experiência humana, focalizada na compreensão e interpretação de textos, 
descrita por um grupo de 26 leitores, que pela sua envolvência e experiência 
fazem emergir padrões e relações de significados, que interpretámos, alheando-
nos das nossas próprias experiências idiossincráticas enquanto leitores (Creswell, 
2003).  
 
4.3.1.3 Os Relatos Verbais e a Análise dos Protocolos 
 
Genericamente, o método TAM é uma técnica de recolha de informação 
sobre a realidade que se pretende conhecer, baseada na aplicação de uma prova 
a cada um dos elementos da amostra e do registo simultâneo das suas 
verbalizações, as quais traduzem a actividade mental que é verbalmente exposta, 
e que Almeida e Freire (2008) traduziram por “reflexão falada” (p.144). Seguimos 
com fidelidade a tradução do termo, método de verbalização do pensamento em 
voz alta, por acharmos que é isso mesmo o que significa baseando-nos na 
literatura existente. Independentemente da designação que possa ser atribuída, 
Ericsson e Simon, (1993) alertam para a necessidade de eventuais confusões que 
 360
possam surgir relativamente à definição do conceito em si, conceito este que não 
consiste na descrição ou na explicação do que se está a fazer mas, apenas, na 
verbalização da informação conseguida enquanto se engendra uma resposta.  
Sendo este método usado no domínio da compreensão na leitura (cf. Cap. 
II, 2.3), é uma medida que pode ser orientada quer para os processos mentais 
quer para o produto final desde que, neste último caso, a verbalização do 
pensamento se faça através do relato retrospectivo, o qual consiste na 
recuperação da informação armazenada na memória a longo prazo, através de 
uma tarefa em que explicitamente se pede que sejam verbalizados conteúdos 
previamente memorizados (Ericsson & Simon, 1993; Schellings et al., 2006).  
A produtividade deste método é comprovada por Afflerbach (2000), quando 
o investigador explica a sua mais-valia ao proporcionar um entendimento pródigo 
sobre o processamento da informação durante a leitura, desde que devidamente 
executado e descrito, tendo contribuído para o aperfeiçoamento de teorias já 
existentes sobre a compreensão na leitura e servido de base na configuração do 
Modelo de Resposta Construída (Cf. Cap. II, 2.7). Aliás, Ballstaedt e Mandl (1984) 
consideram que este método é o que melhor se adequa para a análise de dados 
da compreensão durante a leitura de textos literários, em virtude das inferências 
elaborativas que, vulgarmente, excedem em número e variedade às que ocorrem 
com os textos não literários, e que são permeáveis a uma criatividade plausível 
por parte dos leitores.  
Considerando as questões de investigação e os objectivos deste estudo, a 
opção por este método resultou da ponderação dos aspectos referidos, 
contribuindo ainda para a escolha a revisão da literatura feita por Afflerbach 
(2000), Kucan e Beck (1997), Pressley e Afflerbach (1995).  
 Pela proximidade em termos de concepção do planeamento e do objecto 
de estudo, a metáfora em textos literários/poéticos, o estudo de Goodblatt (2002) 
foi um marco de referência importante, ao ter utilizado o método TAM. O objectivo 
do estudo visou fornecer evidência empírica na abordagem da metáfora, no 
âmbito da resolução de problemas, noção central na definição de comportamento 
inteligente (Cf. Cap. I, 1.3). Aliás, o referido estudo tem um estudo precedente 
(Goodblatt, 2001), também sobre os processos de compreensão, onde foram 
utilizados outros instrumentos de medida para a recolha de dados. A 
investigadora justifica a mudança para o método TAM por considerar que este, 
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para além de ser reconhecido pela comunidade científica como uma metodologia 
robusta, possibilita a conciliação de dois paradigmas, o da compreensão textual e 
o da resolução de problemas. Também no domínio da investigação sobre o texto 
literário, Janssen et al. (2003) serviram-se desta metodologia, a verbalização do 
pensamento em voz alta, na identificação de diferenças nos processos de leitura 
que alunos do 10º ano activaram.  
A metodologia dos protocolos através da verbalização do pensamento 
consiste, então, na execução de uma tarefa, que é acompanhada pelo relato 
contínuo do fluxo dos pensamentos que estão na memória a curto prazo (Ericsson 
& Simon, 1993). Assim sendo, as verbalizações são concebidas como a 
exposição dos processos ou actividades do pensamento; na análise deste tipo de 
protocolos há um intérprete que os identifica e categoriza, o investigador. Pelo 
facto de se estar perante um processo interpretativo complexo, os protocolos 
verbais não são a representação directa e absolutamente fiel dos processos ou 
actividades do pensamento dos leitores, sendo-lhe no entanto reconhecida uma 
validade equivalente às tarefas de pressão num botão para contagem do tempo 
ou da fixação dos olhos, medidas muito utilizadas na compreensão de textos. 
Schellings et al. (2006) acrescentam, ainda, alguns aspectos que aumentam o 
nível de confiança no método, tais como ser um processo quase em simultâneo 
ao do pensamento, ser diminuta a perda da informação pelo facto de a leitura se 
concentrar em trechos curtos, a redução dos dados ser posterior ao momento da 
execução da tarefa e não em simultâneo, pretendendo-se assim que lhe seja 
conferida a máxima pureza e transparência. 
Outra das particularidades na aplicação do método TAM, e que contribui 
para a validade, prende-se com o facto de só incidir nos processos ou nas 
actividades de nível superior não automatizadas e que, por conseguinte, são 
matéria da memória a curto prazo, a qual contém apenas a informação que está a 
ser utilizada no momento. Segundo Ericsson e Simon (1993), o acesso à memória 
a curto-prazo é directo, o que faz com que a informação recuperada seja 
fidedigna, não alterando o facto de ser verbalizada nem as estruturas nem o 
percurso das actividades mentais ou do pensamento.    
Há, no entanto, um conjunto de factores que interfere nos protocolos 
verbais e como tal devem ser acautelados. Consistindo, genericamente, a 
capacidade de verbalização na tradução da informação armazenada na memória 
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a curto-prazo em palavras, a natureza da própria tarefa e o grau de complexidade 
dos conceitos a verbalizar, caso sejam demasiado abstractos ou exijam um nível 
de conhecimento declarativo muito elevado, podem condicionar a tarefa de 
verbalização do pensamento. O facto de termos escolhido leitores competentes 
para constituírem a amostra e de a escolha dos textos lidos incidirem em temas 
familiares, foram os aspectos considerados e postos em prática a fim de se 
obviarem as eventuais interferências. 
Directamente relacionada com a tarefa em si, a sua execução pode ainda 
causar alguns problemas, o que deve ser prevenido com os procedimentos 
certos, o que fizemos tendo em conta as recomendações propostas por Ericsson 
e Simon (1993), nomeadamente a nível das instruções e do papel do investigador, 
que vão ser descritas no método (cf. ponto 4.3.3.2.2).    
 
4.3.1.4 O Sistema de Codificação de Categorias 
  
No âmbito da compreensão na leitura, a literatura dispõe de múltiplas 
taxinomias sobre os processos produzidos on-line bem como sobre os diferentes 
instrumentos de medida. Todavia, se nos restringirmos a análises com protocolos 
verbais, em que são usados textos literários, a situação não é assim tão produtiva 
(cf. Schellings et al., 2006).  
A variável texto literário/poético autêntico constitui por si só um 
condicionalismo devido à tendência instalada, no seio da comunidade científica, 
de privilegiar textos manipulados laboratorialmente, opção que se torna discutível 
quando se trata do texto poético. O argumento apresentado como justificação 
para a opção da manipulação está relacionado com o facto de esta trazer muitas 
vantagens para a investigação, nomeadamente a possibilidade de se suprimirem 
segmentos textuais que não vão ser objecto de estudo ou de se evitarem textos 
muito longos que, naturalmente, provocam enfado (van den Broek et al., 1993). 
No caso de a escolha incidir em textos autênticos, tendencialmente, são 
escolhidos aqueles cujas características se aproximam dos textos manipulados, 
no que respeita ao tamanho, como acontece por exemplo com a parábola não 
literária, que se caracteriza por ter a informação muito concentrada, sendo disso 
exemplo o estudo sobre as inferências desenvolvido por Graesser e Kreuz (1993).  
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Genericamente, na descrição do material, os investigadores referem os 
tipos textuais utilizados sem, no entanto, destacarem a natureza literária ou não 
literária, embora esta se depreenda quando os autores são reconhecidos como 
figuras consagradas da literatura. Esta situação compreende-se à luz da 
explicação dada por Kintsch (1998), quando enuncia como hipótese o facto de 
não haver diferenças no processo de compreensão propriamente dito, no que 
respeita às estratégias fundamentais que são mobilizadas e nas representações 
mentais geradas, que são comuns ao texto literário e ao texto não literário. Ao 
acentuar que, na investigação desenvolvida acerca da compreensão dos 
textos/discursos, são poucos os estudos que se concentram na análise de textos 
literários, este proeminente investigador da compreensão na leitura esclarece o 
seu ponto de vista ao afirmar que, pese embora as evidentes e importantes 
especificidades do texto literário e do texto não literário, a distinção não incide no 
“how” mas no “what” (p.205).  
Há, no entanto, investigadores que se têm dedicado preferencialmente ao 
texto literário. É o caso de Steen e Schram (1996), que apresentam um sistema 
de codificação com características particulares, baseado em critérios de 
polivalência e de subjectividade, ponderados isoladamente ou de forma 
combinada. Através da investigação feita concluíram que há diferenças 
relativamente ao processamento de textos literários e não literários. Polivalência, 
por oposição a monovalência, consiste então na exclusividade de um ponto de 
vista por parte do leitor, abrindo-se a possibilidade de serem admitidas leituras 
plurais que o texto literário proporciona. Quanto à subjectividade, e tendo como 
referência o modelo situacional de Kintsch (1998), anotam que esta consiste em 
acrescentar detalhes pessoais no âmbito do conhecimento prévio activado. E são, 
precisamente, a polivalência e a subjectividade que estabelecem a diferença nas 
respostas analisadas e que emergiram da análise dos dados através da utilização 
do método TAM.     
Assim, a partir da leitura de um poema, configuraram um sistema com 
cinco categorias, co-texto, base de texto, modelo situacional, modelo contextual e 
resposta, que cruzaram com as categorias subjectividade/intersubjectividade e 
polivalência/monovalência. Para a definição da categoria subjectividade seguiram 
a orientação genérica aplicada a qualquer informação acrescida, que não fosse 
assegurada, convencionalmente, ou pelo texto ou pelo conhecimento sobre o 
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mesmo; para a intersubjectividade consideraram diferentes critérios que incluem 
quer a visão plural, em lugar da visão pessoal do leitor, quer a referência a um 
modelo contextual e através do qual se estabelece uma relação entre o autor, o 
texto e o leitor; para a definição de polivalência tiveram em conta a apresentação 
de duas representações alternativas, por parte do mesmo leitor, e envolvendo o 
mesmo processo.   
É de notar que este sistema de categorias é um sistema global, não 
privilegiando dentro do texto literário qualquer fenómeno específico, embora tenha 
em consideração aspectos que o especificam. No entanto, no âmbito do texto 
literário, há uma linha de investigação especializada no processamento da 
metáfora poética, onde são utilizados textos poéticos autênticos e de poetas 
reconhecidos. Ao eleger como abordagem a metáfora conceptual, e através do 
método da verbalização do pensamento, um vasto sistema de categorias de 
metáforas, que estruturam as metáforas usadas pelos poetas nos seus poemas 
está já criado e validado empiricamente (cf. Gibbs, 1994; Gibbs & Bogdonovich, 
1999; Gibbs & Nascimento; 1996; Gibbs & Wilson, 2002; Gibbs et al, 2004; Lakoff 
& Turner, 1989).  
Independentemente da taxinomia de metáforas conceptuais, na 
compreensão do texto literário/poético, tal como nos textos literários não poéticos 
ou nos textos não literários, a compreensão na leitura implica uma plêiade de 
processos, sendo a taxinomia de Pressley e Afflerbach (1995) a que reúne o 
maior número de categorias devido ao conjunto substancial de fontes de que se 
socorreram. Neste sistema, no processo de categorização das categorias 
emergentes das respostas analisadas, em 38 estudos primários, foi igualmente 
privilegiado o método TAM. A mais-valia deste sistema decorre do facto de ser 
muito abrangente relativamente a outras taxinomias, de os estudos incluírem 
textos de tipologias diversas, de natureza literária e não literária e de neles 
participarem indivíduos que pertenciam a grupos com percursos académicos 
múltiplos, com faixas etárias variadas, incluindo alunos dos diferentes níveis de 
ensino, desde o básico ao universitário, e grupos profissionais distintos.  
Nesta taxinomia, todas as estratégias de compreensão estão integradas 
em três grandes categorias. A primeira, a da construção do significado, tem como 
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subcategorias principais, a identificação da ideia geral do texto78 e dos tópicos 
principais, as inferências conscientes, a integração das diferentes partes do texto 
e a interpretação, desdobrando-se cada qual num conjunto elevado de 
subcategorias. Sendo todas elas aplicáveis ao texto poético, na interpretação 
enquadram-se as estratégias ligadas à linguagem figurativa, às conotações de 
pendor subjectivo e aos simbolismos. A segunda grande categoria é a 
monitorização, na qual se integram os processos emergentes nas verbalizações e 
que estão relacionadas com o conhecimento sobre o processo em si e com as 
reacções de controlo e de regulação do comportamento leitor. Tem como 
subcategorias as percepções do leitor e as estratégias de auto-regulação79. Como 
terceira categoria, a avaliação, incorpora as reacções avaliativas ou juízos de 
valor do leitor, e que se distribuem entre reacções emocionais provocadas pelo 
texto e avaliações feitas relativamente à qualidade do estilo ou ao conteúdo 
ideacional (cf. Cap.II, 2.7).  
Neste estudo, a análise dos protocolos de verbalização do pensamento tem 
como base para a formação do sistema as categorias já definidas à priori e que 
constam dos referidos sistemas, embora se mantenha a natureza exploratória por 
ser imprevisível o comportamento leitor dos participantes que constituem a 
amostra do estudo.   
 
4.3.2 Objectivos e Questões de Investigação 
 
 O estudo do texto literário/poético é um dos conteúdos que consta no 
Programa de Língua Portuguesa para o Ensino Básico – 3.º ciclo, inscrevendo-se 
no domínio Ler. Depois de explicitado o objectivo último da leitura, onde se 
destaca o cariz universal da extracção de significado e o modelo de leitura 
sustentado na interacção da experiência do leitor, do conhecimento do mundo 
que consigo transporta e do universo textual, o documento define no âmbito da 
leitura orientada/analítica80, os conteúdos a serem trabalhados em contexto 
escolar, constando a metáfora na listagem das figuras retóricas ou tropos.  
                                                 
78 A tradução é nossa para o termo inglês “skimming”. 
79 A tradução é nossa para o termo inglês “fix-it processes”. 
80 É assim que é referida nos novos Programas do Ensino Básico, homologados no dia 18 de Abril 
de 2009. 
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Dada a complexidade destes conteúdos, a mediação do professor é 
recomendada, no documento curricular, para que a leitura se construa de forma 
optimizada, o que se compreende em virtude da complexidade de que se reveste 
o estudo do texto literário, cuja compreensão depende da capacidade de 
extracção do significado da linguagem figurativa.   
Partindo de uma intuição, fundamentada na observação do desempenho 
habitual dos alunos do 9.º ano, em sala de aula, podemos dizer que o texto 
literário/poético os desencoraja, fruto das dificuldades que a linguagem figurativa 
lhes coloca. Através da apreciação de múltiplos manuais usados em Língua 
Portuguesa, constatámos que, nos poemas seleccionados, a frequência de 
metáforas é elevada, sendo que algumas delas exibem uma falta de 
transparência considerável, o que pode justificar a preferência dos discentes por 
outros tipos de textos, onde predomina a linguagem literal.  
 Para além dos aspectos referidos, a metodologia de instrução que, por 
tradição, valoriza o produto da leitura em detrimento dos processos, pode ser 
considerada como um factor que não minimiza as dificuldades. Esta situação é 
revelada por Hansson (1996), que responsabiliza quer a Crítica Literária quer os 
modelos de instrução adoptados, ao não incluírem nas suas análises quaisquer 
referências aos processos implicados durante a leitura, ignorando desta forma 
uma vertente relevante da cognição que envolve a compreensão e a 
interpretação.  
 Tendo por base os factores referidos, uns que se situam num espaço das 
intuições pessoais, enquanto outros se baseiam em conclusões da investigação 
feita que, como afirma Gibbs (2008), tem feito progressos assinaláveis na 
validação de abordagens teóricas e de modelos referentes ao discurso figurativo 
próprio dos textos literários, pensámos que seria fundamental entender como os 
alunos pensam e raciocinam durante a leitura em tempo real, quando os 
estímulos percepcionados são as metáforas ou as comparações metafóricas, 
integradas em textos poéticos. Este entendimento permitir-nos-ia construir 
inferências válidas a serem aplicadas em modelos de ensino que contribuíssem 
para a promoção da compreensão e interpretação na leitura de textos literários, 
através de uma focalização nos processos cognitivos, que obviamente têm como 
correlato a qualidade elevada dos produtos.  
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Para que os dados recolhidos fossem mais produtivos em termos de 
informação, pensámos que fariam parte do universo de participantes apenas 
leitores competentes, seguindo estudos empíricos que também atenderam a esta 
variável. Ao fazer esta opção, estávamos conscientes das reservas levantadas 
por Afflerbach (2000), relativamente ao pressuposto de que os leitores menos 
competentes não são capazes de fornecer descrições detalhadas da cognição, 
durante a actividade de compreensão da leitura. De facto, estes leitores têm, em 
regra, uma competência oral mais limitada, o que poderá constitui o factor de 
diferenciação em relação aos leitores competentes; no entanto, em termos de 
investigação não deixaria de ser menos interessante uma análise comparativa, o 
que está no entanto de fora do objectivo do nosso trabalho.  
Embora a literatura sobre o discurso literário/poético, no âmbito da ciência 
cognitiva, se tenha mantido moderada e dispersa em comparação à de outras 
tipologias discursivas (cf. Afflerbach, 2000; Pressley & Afflerbach, 1995; Magliano, 
Baggett & Graesser, 1996; Peskin, 1998), ainda que com resultados significativos 
no sentido em que se comprovou que os leitores de diferentes idades activam 
diferentes processos, Shen (2008) nota que não deixa de ser um dos desafios 
mais fascinante para as teorias cognitivas da linguagem figurativa.  
Partilhando desta mesma motivação e pretendendo seguir uma mesma 
linha de investigação, segundo a qual os protocolos verbais são “uma janela 
aberta” para o entendimento da actividade cognitiva inerente à leitura literária (Cf. 
Cap. II, ponto 2.3), especificamente a que integra como estrutura recorrente a 
metáfora nas suas diferentes subcategorizações e formatos, delineámos como 
objectivo geral deste estudo investigar como se comportam os leitores do 9.º ano, 
durante o processo de compreensão e interpretação da linguagem metafórica em 
textos literários de natureza poética. Os objectivos específicos concentram-se nas 
estratégias cognitivas privilegiadas quando os leitores se confrontam com 
dificuldades, tendo por isso que regular o próprio processo de construção do 
significado. Neste enquadramento, definimos as seguintes questões de 
investigação: 
 
Questão de investigação 1 
 - Que modelo de compreensão é que os leitores do 9.º ano utilizam durante 
o processo de construção do significado metafórico? 
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Questão de investigação 2 e respectiva subquestão 
- Como é que os leitores do 9.º ano monitorizam o processo de 
compreensão e interpretação da linguagem figurativa/metafórica? 
- Que tipo de actividades mentais são activadas na regulação do 
processo de leitura?  
 
Questão de investigação 3  
  - Como é que os leitores do 9.º ano reagem emocionalmente ao texto 
poético? 
 




 Tendo em consideração os objectivos deste estudo e em articulação com 
uma concepção construtivista da leitura, segundo a qual os leitores competentes 
não recebem a informação de forma passiva, mas constroem o significado do 
texto através da activação de estratégias mentais, que estão a testar e a adaptar 
de forma continuada aos novos inputs, achámos que se justificava escolher 
leitores competentes para formarem a amostra.  
Para além de serem activamente construtivos, e como tal utilizarem um 
número mais diversificado de processos mentais, quer a nível da construção do 
significado quer da monitorização e da avaliação, são os que têm mais 
possibilidades de se adaptarem às condições da experiência, inclusivamente ao 
método TAM, que elegemos como instrumento para a recolha de dados. Desta 
forma, proporcionam informação mais rica do que os leitores com um nível de 
proficiência inferior, em virtude de terem uma capacidade de memorização 
superior e de serem mais oportunistas, no sentido de utilizarem a informação 
disponível e útil para conseguirem atingir as metas traçadas.  
A juntar às razões apresentadas, um outro aspecto essencial foi factor de 
ponderação: o facto de ser um estudo centralizado na compreensão da metáfora 
instanciada no texto literário/poético, em verso ou em prosa, é seguramente uma 
condição que pode criar um grau de dificuldade acrescido, mais facilmente 
ultrapassável por leitores estratégicos.  
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Consequentemente, foram seleccionados 26 alunos, do 9.º ano do Ensino 
Básico, com a média de idade de 14.7 anos, sendo 14 do sexo feminino, de 5 
escolas portuguesas (públicas e privadas), que se disponibilizaram a colaborar 
espontaneamente. Pelas razões apontadas, trata-se de uma amostra de 
conveniência que não é representativa, uma vez que é constituída por 
participantes disponíveis que corresponderam ao critério intencional da 
competência cognitiva geral e ao da competência leitora em particular (Almeida & 
Freire, 2008; Miles & Huberman, 1994; Schwandt, 2001). 
Para podermos atestar que os alunos eram leitores hábeis e competentes, 
cruzámos dois tipos de informação: aplicámos um teste, o Teste de Fluência de 
Leitura (Castro, 1993) (cf. Anexo 4) e tivemos em conta os níveis globais obtidos 
ao longo do 3º ciclo, até ao momento da experiência. São os níveis 4 e 5 que 
classificam os alunos com uma proficiência geral acima da média, tendo sido 
dada particular atenção aos resultados obtidos na disciplina Língua Portuguesa, 
que obrigatoriamente deviam cumprir este critério de classificação.  
O Teste de Fluência de Leitura é uma prova que consiste na leitura de 47 
palavras, com extensão silábica que varia entre uma e seis sílabas. O teste tem 
uma apresentação em colunas, e em espaço duplo. Nas instruções dadas aos 
leitores salienta-se que devem ler com um ritmo rápido mas confortável. O tempo 
de leitura da prova é a medida da fluência do leitor no processo de descodificação 
das palavras escritas. Obtivemos os seguintes resultados (média, dp, min e max) 
19,92 s (média), 6,60 s (desvio padrão), 19,92 – 45.0 s (valores mínimo e 
máximo) (n = 26). Depois da análise do diagrama de extremos e quartis (box-
whiskers), podemos concluir que não há nenhum sujeito considerado “outlier”. 
Na investigação qualitativa, as amostras são pequenas atendendo a que o 
importante é que sejam tendencialmente intencionais, no sentido de estarem 
adequadas aos objectivos da investigação (Miles & Huberman, 1994; Schwandt, 
2001). Dentro desta lógica, e uma vez que o número de participantes deste 
estudo não foi previamente estipulado, foi condicionado pelos critérios 
anteriormente referidos relativamente ao desempenho académico. Todavia, foi 
nossa preocupação que o número nos proporcionasse ter uma visão tão 
abrangente quanto possível do fenómeno a observar, contribuindo desta forma 
para a validade das inferências. Os participantes pertencem a diferentes escolas, 
tendo sido o número total de 26 alunos. 
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Dando cumprimento a critérios do foro deontológico, algumas medidas 
foram tomadas no sentido de se obter a autorização dos Encarregados de 
Educação e dos Conselhos Executivos das escolas frequentadas pelos 
participantes, tendo para o efeito sido enviado um documento escrito, onde se 
pormenorizavam os objectivos do estudo, o tipo de participação envolvida e se 
assegurava a confidencialidade dos dados (cf. Anexos 5 e 6). Estes documentos 
foram devolvidos, devidamente assinados, e arquivados.   
 
4.3.3.2 Materiais e Procedimentos 
 
4.3.3.2.1 Os Textos Literários/Poéticos  
  
Os textos escolhidos foram dois poemas e um excerto em prosa poética, 
respectivamente, “O Amor” de Mário de Sá Carneiro, “Fado para um Amor 
Ausente” de Manuel Alegre, e “O Carteiro de Pablo Neruda” de António Skármeta. 
Qualquer um destes autores está incluído nos manuais da disciplina de Língua 
Portuguesa, o que em princípio assegura a adequação da selecção. Todavia, foi a 
presença de metáforas com diferentes estruturas que constituiu o factor principal 
para a escolha, proporcionando assim a possibilidade de se identificarem, na 
análise de dados, padrões interpretativos recorrentes.  
No poema de Mário de Sá Carneiro ocorrem 6 metáforas nominais (X é Y), 
com o tópico implícito ou explícito (cf. Anexo 7); no poema de Manuel Alegre 
ocorrem 1 metáfora nominal, e 2 comparações metafóricas (X é como Y) (cf. 
Anexo 8); no excerto de Skármeta, ocorrem 4 metáforas nominais, uma 
comparação metafórica e 4 metáforas predicativas, que têm como núcleo lexical o 
verbo, o qual ao ser usado metaforicamente atribui a toda a predicação ou 
situação representada um significado também ele metafórico (cf. Anexo 9).  
A extensão de cada um dos textos é a seguinte: o poema O Amor tem 71 
palavras; o poema “Fado para um Amor Ausente”, 66 palavras; o excerto 
narrativo, em prosa poética, de “O Carteiro de Pablo Neruda”, 77 palavras sem o 
título. Houve a preocupação de que a extensão dos três textos se aproximasse. 
No entanto, o texto em prosa poética está inserido num diálogo entre duas 
personagens, tendo o texto um total de 168 palavras. A contextualização do 
excerto em prosa poética é necessária para que se compreenda. Além disso, 
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tivemos interesse em incluir uma parte do diálogo em que aparece isolada a 
palavra metáfora, o que nos permite entender como é que os alunos reagem à 
palavra/conceito. 
 
4.3.3.2.2 O Instrumento de Medida da Verbalização do Pensamento em Voz Alta 
 
Atendendo às recomendações sobre a aplicação da tarefa da verbalização 
do pensamento, em virtude de se estar perante um método de recolha de dados 
muito sensível à forma como o processo decorre, pusemos em prática um 
conjunto de procedimentos que se enquadram na fase de preparação prévia, fase 
esta que nos assegurou estarmos preparados para a sua aplicação.  
Assim sendo, fizemos e registámos as instruções para que houvesse uma 
uniformidade nas explicações dadas aos participantes. Planeámos e organizámos 
uma fase de treino, durante a qual o investigador modelou o procedimento de 
verbalização do pensamento, tendo sido recrutados para o efeito 3 alunos, 
voluntários, do mesmo ano de escolaridade dos participantes, mas que não 
integravam a amostra por não cumprirem os requisitos da proficiência académica. 
Elegemos para texto de treino o poema O teu nome de Alexandre O’Neill, com 36 
palavras.  
Cumprindo os procedimentos determinados por Ericsson e Simon (1993), 
depois de termos modelado, pedimos aos alunos para replicarem a tarefa, com 
um texto diferente do que tínhamos usado. O objectivo principal deste treino 
prévio consistia em nos certificarmos se as instruções e o procedimento de 
verbalização do pensamento estavam claros e se tinham sido compreendidos. 
Não tivemos necessidade de fazer acertos, porque foi com naturalidade que os 
alunos nos imitaram. Apercebemo-nos, no entanto, da necessidade em reforçar 
com frequência para prosseguirem com a verbalização do pensamento em voz 
alta, ou seja, para darem voz ao pensamento, para não pararem, e para 
verbalizarem tudo o que estavam a pensar. Nesta fase de treino, cumprimos 
ainda um dos requisitos impostos relacionado com a possibilidade de os 
participantes esclarecerem as suas dúvidas enquanto treinam a verbalização do 
pensamento, mas não durante a experiência propriamente dita.  
Aliás, Ericsson e Simon (1993) desvalorizam a complexidade desta 
actividade invocando situações do quotidiano, nomeadamente académicas, onde 
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os alunos são solicitados a verbalizarem o pensamento quando estão perante a 
resolução de problemas, expondo o seu raciocínio na apresentação das soluções. 
Todavia, estes investigadores salientam que a verbalização do pensamento não 
deve incidir na explicação dos processos do pensamento, esclarecendo que a 
explicação dos pensamentos, seja em termos de ideias, de hipóteses ou das suas 
causas, não corresponde à mera codificação da informação armazenada na 
memória a curto prazo, que é o que se pretende com a utilização do método TAM. 
Esta pretensão prende-se com a fidedignidade da verbalização do pensamento, 
que só se consegue se a informação evocada estiver armazenada na memória a 
curto prazo. Assim sendo, esta condição suprime dos protocolos verbais as 
descrições ou explicações do conteúdo do pensamento por não trazerem 
informação nova sobre a observação dos processos.   
Na experiência propriamente dita, considerámos a existência de três 
momentos distintos. O primeiro compreendeu uma fase inicial em que foi 
explicado ao participante a razão da sua colaboração no projecto, tendo sido 
salientada a importância deste trabalho e expressa a gratidão pela colaboração 
prestada.  
Foram, ainda, acautelados alguns preceitos que asseguraram o mínimo 
possível de interferências: os participantes foram informados de que não tinham 
que se preocupar com a correcção linguística da verbalização, de que o professor 
não iria ter qualquer tipo de interferência e que estaria sentado fora da sua vista, 
para evitar qualquer tipo de intimidação.  
Embora os participantes já soubessem antecipadamente das condições de 
confidencialidade e da ausência de avaliação, estes aspectos foram novamente 
relembrados. Seguidamente, foram referidas as duas fases, uma de treino e outra 
da experiência. Foi reforçado que o treino prévio ajudaria na consecução da tarefa 
de verbalização do pensamento, na fase da experiência, pelo que os participantes 
foram aconselhados a fazê-lo para poderem esclarecer eventuais dúvidas.  
Demos ainda a informação de que haveria uma breve pausa entre a leitura 
dos textos, e de que estes eram textos curtos. Esta informação visava tranquilizar 
os participantes e atenuar o receio de uma sessão longa e cansativa. 
Sob o ponto de vista metodológico, este estudo afasta-se de muitos outros 
que utilizaram o controlo do tempo das verbalizações, embora este aspecto tenha 
sido previsto no respectivo planeamento. Embora a literatura refira que este 
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método é, frequentemente, usado como medida coadjuvante, em estudos sobre 
os processos da compreensão textual (Olson et al., 1984), não era nossa 
pretensão avaliar o esforço cognitivo que o controlo do tempo faculta e que traduz 
diferenças individuais entre os leitores. A dispensa desta medida prendeu-se com 
os nossos objectivos, ao pretendermos apenas entender quais as estratégias 
cognitivas que leitores competentes activam, quando lêem textos poéticos, e 
como monitorizam o processo que, em princípio se complexifica pela recorrência 
de metáforas frequentemente pouco transparentes. Servimo-nos como fonte de 
inspiração do estudo de Peskin (1998) sobre o texto poético, estudo este que 
visava estabelecer a comparação na qualidade dos processos de construção do 
significado do texto poético, entre leitores competentes e experientes e leitores 
pouco experientes, em que também era utilizado o método TAM e sem controlo 
do tempo das verbalizações.  
O segundo aspecto a referir diz respeito à segmentação dos poemas em 
partes. A literatura informa-nos que esta segmentação, feita pelo investigador, é 
habitual em estudos com uma natureza próxima do nosso, sendo muito vulgar a 
apresentação computorizada do texto, mantendo-se o segmento textual, no ecrã 
do computador, até que o relato verbal termine (cf. Goodblatt & Glicksohn, 2002). 
Ora, como pretendíamos que a observação se aproximasse o mais possível das 
condições naturais de trabalho escolar não o fizemos, dando a possibilidade aos 
alunos de procederem como habitualmente fazem. Considerámos ainda a 
relevância de um outro aspecto, que não seria observado se esta condição se 
mantivesse, que era a de impedir a opção por uma primeira leitura integral, caso 
os leitores a isso estivessem habituados, quando se encontram a cumprir a tarefa 
de compreensão na leitura, em trabalho autónomo e individual. Aliás, a leitura 
prévia do texto, através da qual é construída uma representação global do texto, é 
por si só promotora do processo de compreensão e interpretação mais em 
profundidade (Cerdán, Vidal-Abarca, Martinez, Gilabert & Gil, 2009).  
Consequentemente, mantivemos esta condição através da apresentação 
dos textos integrais, com a indicação do autor, em papel, acentuando que deviam 
proceder à leitura como habitualmente faziam e que, à medida que fossem lendo, 
deveriam parar para dar voz ao pensamento, quando estivessem a pensar sobre 
o significado. Tendo em conta que os textos são poemas ou prosa poética, Harker 
(1994) nota que a decisão deve ser deixada ao leitor para estabelecer os 
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intervalos a manter, até iniciar a verbalização do pensamento, por considerar que 
a marcação das unidades de significado reflectem o próprio envolvimento do leitor 
com este género literário, a poesia.  
Com o intuito de fixar os leitores nas metáforas, estas estavam sublinhadas 
pelo que, nas instruções, este aspecto foi realçado, tendo os participantes sido 
informados de que deveriam submetê-las à verbalização do pensamento, durante 
o processo de compreensão, procedimento usual para focalizar a atenção dos 
leitores em segmentos textuais de interesse para a pesquisa (Goodblatt, 2002). 
Nas instruções foi referido que a tarefa dar-se-ia por concluída no momento em 
que achassem ter conseguido atingir os objectivos da leitura, ou seja, uma 
compreensão e interpretação que os satisfizesse, e depois de esgotadas todas as 
possibilidades para o conseguir.  
Finalmente, os participantes foram informados de que a nossa intervenção 
apenas ocorreria no caso de nos apercebermos que os momentos de paragem se 
prolongavam, e que apenas seria dito Continue sempre a falar, pense em voz 
alta. Em suma, houve a preocupação em seguir as sugestões dadas por Ericsson 
e Simon (1993) pelo que, no período de treino, foi também salientado que deviam 
estar continuamente a falar, nada que viesse ao pensamento podia ser omitido e 
que não era preciso dar explicações ou justificações sobre o que pensavam.   
Para que houvesse uniformização nas instruções dadas, o investigador 
teve a preocupação de manter o mesmo modelo, seguindo um registo 
previamente feito e memorizado. Foi, ainda, fornecido um lápis e uma folha de 
papel aos leitores, para o caso de estarem habituados a fazer sublinhados ou 
qualquer outro tipo de anotação, processo que se inscreve no espaço da 
monitorização/auto-regulação do processo, actividade mental sobre a qual 
pretendíamos investigar (Peskin, 1998; Pressley & Afflerbach, 1995).   
Cada sessão individual teve lugar nas escolas frequentadas pelos 
participantes, dentro do horário escolar, mas sem prejuízo para o trabalho 
quotidiano dos alunos, e numa sala de aula que a escola disponibilizou. Houve a 
preocupação, na marcação das sessões individuais, para que estas não 
coincidissem com períodos de mais barulho e agitação, o que seria um elemento 




4.3.3.3 O Sistema de Categorias 
 
 Os dados para análise estão coligidos nos protocolos verbais. No seu 
conjunto, é informação qualitativa que vai ser submetida a análise de conteúdo 
temático de natureza semântica. Sendo uma técnica muito produtiva no domínio 
da comunicação e da significação, Bardin (1988) define-a como uma operação de 
desmembramento do texto, feita através de procedimentos recorrentes e 
objectivos que descrevem o conteúdo das mensagens. 
 A análise em si consiste num processo de redução de dados que 
compreende selecção, simplificação, abstracção e transformação dos designados 
dados brutos (Miles & Hubermann, 1994), sendo os segmentos submetidos a uma 
determinada classificação categorial, que ocorre ao longo de todo o processo de 
investigação e que é fruto de reflexões/decisões constantes. Tendo sempre como 
referência as questões de investigação e o enquadramento conceptual, este 
processo compreensivo, sistemático e flexível termina quando o investigador 
considera já ter a visão que procura sobre o objecto de estudo, e depois de ter 
analisado os dados de forma exaustiva. Para tal, são importantes para este 
trabalho de minúcia, não apenas o agrupamento da informação e a codificação, 
como também todas as notas que se vão tomando e que contribuem para as 
decisões a tomar, durante o processo de redução de dados.  
 Neste estudo, para além da orientação sobre os princípios que definem a 
análise de conteúdo, nomeadamente no que respeita aos atributos que o sistema 
de categorias deve ter para cumprir o critério da qualidade, tais como a 
exclusividade mútua, a homogeneidade, a pertinência, a objectividade, a 
fidelidade e a produtividade (Bardin, 1988), orientámos os procedimentos tendo 
em conta a especificidade dos protocolos verbais e o tema em estudo, focalizado 
nos processos mentais envolvidos na compreensão e interpretação de textos. 
Ora, se apelarmos apenas para alguns factores que caracterizam a leitura, como 
a plausibilidade interpretativa e a recursividade processual, logo nos 
apercebemos da exigência implicada no processo de redução dos dados. 
 Num primeiro momento, fizemos a transcrição total dos protocolos verbais 
que tinham sido gravados, tendo utilizado como sinais auxiliares, na interpretação, 
pontos repetidos entre as palavras, para assinalar as paragens normais. Um 
número excessivo de pontos corresponde a pausa grandes pelo que é seguido da 
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informação, colocada entre parêntesis rectos [Dê voz ao pensamento], como está 
assinalado no exemplo da categoria 2.2.1.2.9.2, que consta do Quadro 4.3.1. A 
decisão de incluir toda a verbalização do pensamento dos leitores, a qual foi feita 
na fase inicial e preliminar do procedimento da transcrição, marcou o início da 
redução dos dados (Richards, 2005), constituindo o seu registo a descrição da 
informação e não a explicação.  
No segundo momento de redução dos dados, e que consiste na análise de 
conteúdo propriamente dita e respectiva codificação (Richards, 2005), definimos a 
unidade de análise a codificar, e que corresponde a um conteúdo semântico ou 
unidade de significação (Bardin, 1988). Tendo em consideração quer o 
enquadramento teórico, que serviu de base para a criação das categorias, quer o 
nosso objecto de estudo, elegemos o parágrafo, tendo portanto os protocolos 
verbais sido segmentados em conformidade com esta unidade base. Tratando-se 
da compreensão e interpretação na leitura de textos, e graças à variação do 
comportamento leitor perante os estímulos, que são os textos, e à possibilidade 
que têm de, estrategicamente, diversificarem a actividade mental na construção 
do significado de um elemento textual, independentemente da sua ordem de 
grandeza, os parágrafos não são homogéneos, havendo uns mais curtos e outros 
mais longos.  
Ao estar no centro da análise qualitativa a criação do sistema de categorias 
(Creswell, 1998), orientámos o processo de classificação a partir de duas fontes, 
como já tínhamos previamente referido: os modelos sobre a compreensão da 
leitura e sobre a metáfora, apresentados nos capítulos II e III, e que incluem 
sistemas de categorias empiricamente validados, e as questões de investigação 
que serviram de ponto de referência na inferência das categorias e em função dos 
nossos objectivos.  
Contámos com o apoio do programa informático o NUD*IST (QSR N6), o 
acrónico para a descrição de “NON-numerical Unstructured Data Indexing 
Searching and Theorizing” (Richards, 2002, p. 2). O seu funcionamento aproxima-
se da tradicional análise com lápis e papel, mas trouxe vantagens importantes no 
que respeita à organização da base de dados, as buscas pela informação 
categorizada, as anotações sempre recuperáveis feitas em memos, as alterações 
nas codificações e, numa dimensão mais quantitativa, a verificação da frequência 
das unidades de textos codificadas e o cruzamento entre categorias, permitindo 
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que se estabelecem relações entre as mesmas e que são expressas em valores 
numéricos (cf. Creswell, 1998; Miles & Huberman, 1994; Schwandt, 2001). Aliás, 
partindo do princípio de que a análise qualitativa não é refractária à quantificação, 
e sem que esta seja sobrevalorizada em detrimento do conteúdo semântico dos 
dados (Richards, 2005), servimo-nos dos valores numéricos, numa perspectiva de 
complementaridade elucidativa das conclusões e inferências sobre as questões 
de investigação. 
Após rectificações frequentes, fruto de reflexões feitas em função dos 
dados extraídos dos protocolos verbais, algumas delas sujeitas a discussão entre 
pares81, o sistema que criámos é formado por 68 categorias interligadas e 
mutuamente exclusivas e 4 categorias livres, tendo dois investigadores 
colaborado na confirmação da coerência a manter entre a codificação e o sistema 
construído.  
Dos 26 protocolos verbais extraíram-se um total de 2774 unidades do 
pensamento verbalizado (upv). As 68 categorias estão divididas em dois grandes 
grupos, os dados demográficos e os dados de conteúdo. Quanto ao primeiro 
grupo, os dados demográficos (código1), apenas considerámos relevante o sexo, 
para uma eventual exploração de relações com outros dados, embora as 
questões de investigação não apontem para tal. Sobre os dados de conteúdo 
(código 2), as categorias distribuem-se em função de um conceito central, que é a 
compreensão de textos. Assumindo duas dimensões, uma é conceptualizada 
como sendo o conjunto dos protocolos verbais que tiveram como estímulo a 
leitura em voz alta, sendo por conseguinte designada contexto desencadeador 
(código 2.1) e que inclui, como subcategorias, os textos e as metáforas que 
ocorrem em cada texto; a outra é relativa aos processos ou actividades mentais 
(código 2. 2)82 e respectivas subcategorias, que na sua totalidade traduzem o 
pensamento ou o raciocínio do leitor em termos de conhecimento procedimental. 
O interesse da inclusão do contexto desencadeador prende-se com o facto de nos 
permitir fazer uma análise mais interessante através da realização de matrizes de 
intersecção de categorias.  
                                                 
81 Referimo-nos ao conceito “peer debriefing” que consiste na reflexão conjunta com um 
especialista para que se assegure a validade consensual (Schwandt, 2001, p.188) 
82 Doravante indicaremos apenas o número do código de cada categoria, omitindo o termo código. 
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No quadro 4.3.1 apresentamos a árvore completa das categorias e 
subcategorias que formam o sistema e no qual consta o código atribuído a cada 
qual e a respectiva descrição segundo a estrutura do NUD*IST (QSR N6). 
Incluímos alguns exemplos ilustrativos das unidades de análise que foram 
codificadas para cada subcategoria e que, durante todo o processo de revisão da 
codificação, serviram como um marco de referência orientador. Os exemplos 
contêm as anotações feitas nas transcrições dos protocolos verbais e que 
serviram de chamadas de atenção durante a análise, como por exemplo [L], que 
assinala um momento de leitura em voz alta, identificação de leitura mais lenta 
[leitura mais lenta] ou de leitura corrigida [leitura corrigida].   
  
Quadro 4.3.1 
Árvore de categorias interligadas, respectivas descrições e exemplos. 
 







Protocolos verbais produzidos pelos 
participantes do género feminino e 








Protocolos verbais produzidos pelos 








Protocolos verbais produzidos pelos 









Protocolos verbais produzidos on-
line enquanto os participantes lêem, 
compreendem e interpretam os 









Protocolos verbais desencadeados 
pela leitura (compreensão) e 
interpretação, em voz alta, de dois 









Protocolos verbais desencadeados 
pelos textos em verso “O Amor” de 
Mário, de Sá Carneiro, e “Fado” para 
um Amor Ausente, de Manuel 
Alegre, e um excerto narrativo, 
intitulado “O Carteiro que queria ser 
Poeta”, da obra O Carteiro de Pablo 




O Carteiro que 




Protocolos verbais desencadeados 
pelo excerto narrativo, o qual contém 






Protocolos verbais desencadeados 
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O Amor pelo poema O Amor, composto por 
três estrofes, um mote de quatro 









Protocolos verbais desencadeados 
pelo poema Fado para um Amor 
Ausente; formado por três estrofes 








Protocolos verbais desencadeados 
pela leitura dos diferentes modelos 








Protocolos verbais relativos à leitura 
de metáforas nominais, que têm 
como elemento central o núcleo 
lexical nome e em que o 
veículo/domínio origem serve de 
epíteto do tópico, podendo este 





Modelo Metafórico  




Protocolos verbais relativos à leitura 











Protocolos verbais relativos à leitura 
de metáforas nominais na forma X é 




 “amor é um sorriso” 
 
Modelo  





Protocolos verbais relativos à leitura 
de metáforas nominais na forma X é 




“sorriso que desfalece” 
 
 





Protocolos verbais relativos à leitura 
de metáforas com outras formas a 
nível de estrutura de superfície que 
não X é Y, mas em que o tópico e/ou 
o veículo estão na forma nominal. 
 
 
 “e uma boca onde começa / o mar de 







Protocolos verbais relativos à leitura 
de metáforas predicativas, que têm 
como elemento central o núcleo 
lexical o verbo, que representa uma 
eventualidade, situação ou estado 
de coisas. 
   
 
“aqui na ilha, o mar, e quanto mar. sai 







Protocolos verbais relativos à leitura 
de comparações metafóricas que 











Protocolos verbais relativos à leitura 
de comparações metafóricas na 
forma nominal X é como Y. 
 
 







Protocolos verbais relativos à leitura 
de comparações metafóricas cuja 
estrutura não tem a forma simples 
de X é como Y. 
 
“como se o mar e o vento / nascessem 
dentro da gente” 
“eu ia como um barco balouçando nas 
suas palavras” 
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Protocolos verbais, produzidos por 
leitores competentes durante a 
leitura em voz alta, e que são a 











Protocolos verbais produzidos 
durante a leitura dos textos e que 
expressam a actividade mental 
(recursiva e interactiva) na 












Leitura inicial do texto à qual se 
segue uma leitura interpretativa. A 
leitura inicial ocorre sempre que uma 
leitura dos textos é feita sem que 
sejam activados os processos mais 










Protocolos verbais que especificam 
as características do texto, tais como 
estrutura e/ou mancha gráfica, o 




“isto parece-me um  um texto dramático 
.. mas provavelmente não é porque .. 
aqui  noto que tem algumas palavras 
do poeta” 






Protocolos verbais relativos à leitura 
que antecede a leitura análise de 
segmentos textuais. É uma leitura 
completa de uma ou mais estrofes; 
na prosa poética corresponde a uma 
leitura parcelar com uma extensão 
superior à leitura de uma frase. 
 
 
“meu amor disse que eu tinha uns 
olhos como gaivotas e uma boca onde 
começa o mar de todas as rotas (leitura 
inicial) 
... eh meu amor disse” (leituras 
segmentadas subsequentes) 







Protocolos verbais que traduzem 
uma compreensão genérica, 
podendo corresponder a uma 
interpretação hipotética e parcial do 
que foi apreendido durante a leitura 




o amor é chama que mata sorriso que 
desfalece madeixa que desata esfume 
[leitura corrigida] que se esvaece” 
 
“o amor é  é bom mas ao mesmo 
tempo pode ser duro e pode ser quase 
como ... como ... nos mata quando 
sofremos por amor ... ehm” 








Protocolos verbais correspondentes 
à construção da compreensão e 











Protocolos verbais correspondentes 
a paráfrases interpretativas 
decorrentes do processo de leitura 




“amor é chama que mata” 
 
“quer dizer que é... uma coisa muito 
intensa... que pode levar por vezes 
pessoas à loucura também” 








Protocolos verbais correspondentes 
aos processos através dos quais os 
leitores inferem propriedades 
relevantes do tópico e do veículo, 
 
“e então  eh ... a primeira  a primeira 
cumplicidade que acontece numa 
relação por vezes é o beijo .... então   
comparar a boca dele ao mar de todas 
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segundo um modelo predicativo. 
 
as rotas é talvez   se calhar estar a 
dizer lhe que .. quando houver uma .. o  
o   primeiro beijo para ela foi o começar 
de tudo foi talvez o .. êxtase da do do  a 
prova do seu amor talvez   eh .... por 
isso mar de todas as rotas é a boca 
onde começa o mar de todas as rotas 
exacto …” 







Protocolos verbais que expressam, 
em primeiro lugar, a interpretação 
literal das metáforas, seguida da 




“o mar não tem bocas... mas se 
calhar... uma boca portanto... um sinal 
de amor” 







Protocolos verbais correspondentes 
a modelos de conceptualização 
metafórica de conceitos (abstractos), 
emergentes da projecção do 
domínio origem no domínio alvo; 
consiste na recuperação da memória 
a longo prazo de metáforas 
conceptuais, de base experiencial e 
corporizada; são elaborações de 
metáforas primitivas ou esquemas. 
 
 
“o amor é chama...pois o amor arde no 
nosso coração....tal como uma chama 
arde como o fogo arde o amor é fogo...” 
[Protocolos verbais 10EBFT:143-143] 
 






Protocolos verbais correspondentes 
a paráfrases verbatim ou quase 
verbatim dos segmentos metafóricos 
lidos, que são integrados no 
discurso do leitor e num contexto de 
interpretação dos mesmos. Estas 
paráfrases literais podem ou não ser 




“eh o amor é um sorriso que.. eh  ... 
que às vezes pode .. pode enfraquecer” 







Protocolos verbais desencadeados 
pela leitura do conceito metáfora, no 
texto “O Carteiro que queria ser 
Poeta”, que funciona como estímulo 
a considerações que os leitores 
fazem e onde expressam a 
representação que têm sobre este 
fenómeno. 
 
“uma metáfora é uma figura de estilo .... 
eh  ou seja um barco .. eh .. ele .. ele…    
eu acho que fez .. uma comparação .... 
eh entre o mar e as palavras  ou seja  
as palavras por um lado .. ehm ou seja 
.. melhor o mar assim agitado com um 
barco lá e as palavras   eh .. da pessoa 
que disse o poema também a querer  
ser ... a imitar o mar....e a conseguir 
estar agitado .. e ao contar a dar essa 
... essa impressão]” 







Verbalização de imagens visuais de 
conceitos, de sensações ou de 




“como eu estou a ver agora ... elas 
voam que voam na praia ....voam .. 
porque …  
estão felizes ... elas podem voar ...” 







Protocolos verbais referentes a 
interpretações das metáforas 
inseridas nos respectivos contextos  
[Contexto: o amor é chama que mata, 
no poema O Amor”] 
 
“mata aqui quer dizer que nos pode 
quebrar o coração por exemplo se 
tivermos um desgosto qualquer 
sentimo-nos angustiados...sentimo-nos 
mal ... sentimo-nos pronto como que 
quebrados por dentro .... 
e então o amor é aquela chama ... 
aquela coisa rápida que vem .... que 
fica e que queima que devora ... a 
nossa alma e que se  vai embora e que 
se não se sente correspondido pode 
matar .. quebrar a alma .... e isso faz-
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Protocolos verbais correspondentes 
a paráfrases interpretativas não 
aceitáveis, uma vez que o contexto 
não autoriza tais interpretações. 
 
“madeixa... aqui neste sentido quer 












Protocolos verbais relativos ao 
levantamento de hipóteses acerca 
do significado textual, resultantes de 
um processo inferencial e em 
convergência com o contexto e o 
conhecimento prévio do leitor. Esta 










Protocolos verbais relativos a 
confirmações ou refutações das 
hipóteses interpretativas avançadas 
pelo leitor.  
 
 
“exacto… o.. mar nunca está 
completamente calmo  eh ..” 








Protocolos verbais desencadeados 
pela reformulação de expectativas 
ou interpretações avançadas pelo 
leitor e sustentadas em informação 
nova contida no texto. 
 
“mas pelos vistos penso que não 
porque .. se o mar de todas as rotas é 
uma boca por onde toda  toda a gente 
passou ou que era muito beijada ... ele 
fica à espera que assim .. que seja 
como dizia .... daí a ausência de amor 
porque se ele está à espera quer dizer 
que afinal a  boca não é assim tão 
beijada ...logo o amor .. amor  é 
ausente” 








Verbalização de uma ou mais 
interpretações possíveis/plausíveis, 
podendo ser precedida(s) de uma 
estratégia de auto-questionamento. 
 
 
“o mar não tem bocas ... mas se calhar 
... uma boca portanto ... um sinal de 
amor” 







Protocolos verbais correspondentes 
à construção de conclusões 
interpretativas baseadas na 
intencionalidade do autor, na 
mensagem do texto e em 








Protocolos verbais relativos à 
construção de conclusões 
interpretativas baseadas na 
intencionalidade ou objectivos do 
autor. 
 
“acho que este poema..sobretudo Mário 
de Sá-Carneiro está... mostra um 
bocado uma visão da vida uma visão  
da vida através do amor muito  
demasiado pessimista....que mostra 
que o poeta já viveu  algum amor que 
foi uma desilusão que foi efémero..que 
foi inútil ... mas eu não acho que seja 
assim para toda a gente .. se calhar a 
minha experiência de vida não chega a 
tanto ... mas   acho que a maior parte 










Protocolos verbais relativos à 
elaboração de conclusões a nível da 
mensagem. 
 
“exactamente .... quando ele acaba mal 
o desgosto amoroso .. tudo isto acaba 
sempre das piores maneiras .. eh eh .. 
muita gente .. eh .. sente-se .. digamos 
mal ... fica  depois deprimida  o amor 
nem sempre é aquela rosa ..é aquela 
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rosa  muito bonita vermelha... a que 
nós associamos .. eh” 







Protocolos verbais que explicitam a 
construção de generalizações 
temáticas induzidas pelo processo 
interpretativo, podendo ocorrer 




“o o sorriso é é é um ..uma 
demonstração de de  felicidade carinho   
eh....” 
[Protocolos verbais 14EBFT:27-27] 
 
Percepções 




Protocolos verbais correspondentes 
à tomada de consciência por parte 
do leitor de um número de aspectos 









Protocolos verbais relativos a 
características formais dos textos 
e/ou a elementos linguísticos que 
são promotores e orientadores do 




“o contrário….uma antítese” 








Protocolos verbais que explicitam 
redes de ideias associadas no texto, 




“um mar de todas as rotas volto eu à 
primeira estrofe” 







Protocolos verbais que explicitam a 




“porque… a chama dizem que o amor é 
chama porque .. dizem que o amor é 
chama que arde sem se ver ....” 
 [Protocolos verbais 14EBFT:25-25]  







Interpretação do título através da 
evocação do conhecimento prévio 
sobre os conceitos nele contidos, 
com ou sem antecipação do 
conteúdo textual, podendo ser na 
forma de hipótese, com ou sem 




“eh fado é algo  eh   um estilo de 
música que eu  eu não aprecio muito ... 
é uma…  
música que é bastante  que é muito 
popular ... eh  mas que não é por isso 
que deixa de ser poética…” 







Protocolos verbais emergentes da 
elaboração de uma síntese do texto, 
feita no momento em que o leitor 
conclui um processo interpretativo, 
quer a nível da totalidade do texto 
lido ou de segmentos textuais 
significativos, e que correspondem à 
construção de uma representação 
mental do significado textual. 
 
 
“e acho que é isto que ele diz ... que 
que nós estamos sempre à espera de 
um amor ... que existem vários 
caminhos ... vários… caminhos nascem 
e várias opções se abrem… dentro das 
pessoas quando elas amam ... acho 
que é isto .... que o Manuel Alegre quer 
dizer neste poema”  








Evocação/recuperação da memória 
a longo prazo, e por associação 
inferencial, de elementos concretos 
que fazem parte do conhecimento 
prévio, directamente induzidos pela 
leitura, e que podem ser ideias, 
elementos intertextuais, doxas, ou 
exemplos ilustrativos.  
  
 
“porque … o mar de todas as rotas 
também…pode…se… tratar… dos 
descobrimentos...o mar que levou à 
«descobrição» ... de ... mmm .. muitas 
rotas que levaram à felicidade… à 
descoberta de coisas que nunca tinha 
aparecido” 








Protocolos verbais que indiciam a 
existência de problemas no 
processo de compreensão e 
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interpretação devido a múltiplos 
factores, tais como as características 
textuais ou o conhecimento 








Protocolos verbais através dos quais 
o leitor declara que não compreende 
o que lê ou que a leitura está a ser 
difícil/confusa, podendo ou não 
tentar a interpretação. 
 
 
“não sei o que …quer dizer com 
madeixa.... madeixa que desata? ... 
madeixa de cabelo .... uma madeixa ... 
madeixa que desata ..... não sei” 
[Protocolos verbais 11EBFT:147-147] 
 
“línguas   línguas sete essa parte do 
corpo humano... verdes ... não percebo 
muito bem a ligação que pode ter ... 
verde a mim lembra-me mais os dias 
tristes do mar .. os dias em que o mar 
está teimoso e que quer prosseguir ... 
que sai de si mesmo a cada instante…” 
[Protocolos verbais 19EBFT:77-77] 
 
“então com sete línguas verdes, de 
sete tigres verdes, de sete cães verdes, 
de sete mares verdes percorre-a  esta 
parte  penso que não  não    não 
consigo comentar ...” 








Protocolos verbais que indiciam uma 
suspensão da interpretação, com ou 
sem retoma do processo em curso. 
 
[L] “como se o mar e o vento 
nascessem dentro da gente 
…………………………...  
[dê voz ao pensamento] eh  não sei o 
que quer dizer 
....................................[dê voz ao 
pensamento] o mar  a suavidade 
............................................ [dê voz ao 
pensamento] quer dizer que o amor do 
poeta virá .... eh .. tão rapidamente 
como o mar e o vento nascessem 
dentro ................................... 
[dê voz ao pensamento] a maneira 
como o poeta é para esse amor ... 
como pensa dele ... e que está à 
espera dele que  um dia voltará” 








Protocolos verbais relativos à 
repetição da leitura de segmentos 
textuais, feita de forma mais lenta, 
indiciando que o leitor está com 




“repito ….. como … se … pode 
explicar? … enquanto … dizia … o  
poema  … as …   palavras … iam …  
de   cá …   para …    lá...” [leitura mais 
lenta do que a feita anteriormente com 
o mesmo segmento textual] 








Protocolos verbais que indiciam 
dificuldades lexicais, que são 
resolvidas através da busca do 
significado no vocabulário dado, nos 
textos, ou por outros processos que 
o leitor activa, tais como a busca 
pelo léxico mental.  
 
 
“....vejo aqui em baixo que esvaecer é 
desaparecer   dissipar” 
[Protocolos verbais 28NSP:6-6]    
 






Protocolos verbais que indiciam a 
consciência de dificuldades na 
compreensão dos textos e que 
correspondem a reacções do leitor 
com o objectivo de as resolver, 
tornando-se desta forma num leitor/ 
regulador eficaz. Estes processos de 
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monitorização regulam os processos 








Protocolos verbais relativos ao 
questionamento consciente sobre o 
significado de segmentos textuais 
que criam problemas na 
compreensão e interpretação. 
 
“ou seja um tigre o que é que nós 
pensamos de um tigre? pensamos num 
animal forte   eh  é um animal forte .. 
tem um misto   de   de  ser forte ... e de 
ser sagrado não é?.. porque acho eu 
que há religiões que encaram o tigre 
como sendo um animal sagrado...” 








Protocolos verbais desencadeados 
pela tomada de consciência de que 
problemas de compreensão foram 
resolvidos, assumindo a forma de 
síntese do segmento lido. 
 
“sim agora entendo o mar não pode 
estar quieto porque o mar    o mar não 
para... o mar é o mar... e o mar…   o 
mar juntamente com o vento ao longo 
da ilha... mas o mar  não consegue” 









Protocolos verbais de repetição e de 
revisão da leitura, indiciando um 
processo de consciencialização 
sobre o processo de compreensão e 
de interpretação que não satisfaz o 




“sai de si mesmo», a cada 
instante»portanto ...o mar sai de si 
mesmo, a cada instante..” 
[10 EBFT : 66 - 66 ] 
 
“o mar [ L] sai de si mesmo... ...”  








Protocolos verbais assinalando 
comportamentos e estratégias no 
processamento da informação 
textual e que envolvem buscas no 
texto - voltar atrás, ir à frente -, 
verbalização de expectativas de que 
falhas na compreensão serão 




“ou seja … aqui…  estou um bocadinho 
mais de dificuldade....uma coisa que 
nasce dentro da gente.... eu vou 
começar pelo fim...”  








Leitura em voz alta dos textos, por 
segmentos determinados de forma 
espontânea pelo leitor e a partir dos 
quais estes iniciam o processo de 
compreensão e interpretação, com 
verbalização do pensamento.  
 
 
“meu amor disse que eu tinha / uns 
olhos como gaivotas” 
[Protocolos verbais 10EBFT:4-4] 
 
meu amor a pessoa que eu amo tudo o 
que faço é por essa pessoa …” 
 [Protocolos verbais 10EBFT:5-5] 









Protocolos verbais desencadeados 
por uma revisão mental com 
recitação ou com auto-avaliação da 
compreensão textual, através da 
construção de um resumo coeso e 
coerente ou, ainda, com uma revisão 









Protocolos verbais correspondentes 
a uma leitura final do texto na sua 
totalidade ou de leituras parciais 
com o objectivo de completar ou 









“então … fado para um amor ausente 
meu amor disse que eu tinha «uns 
olhos como gaivotas» e uma boca onde 
começa  o mar de todas as rotas” 
[Protocolos verbais 11 EBFT:26-26 ] 
 
“assim falou meu amor…  assim falou 
ele um dia  e desde então fico à espera 
que seja como dizia” 
[Protocolos verbais 11 EBF :28-28 ] 
... 
“assim que [leitura corrigida] ... sei que 
ele um dia virá   assim muito de repente 
… como se o mar e o vento  
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nascessem dentro da gente” 












Protocolos verbais com segmentos 
textuais integrados em paráfrases 
interpretativas com o objectivo de 
reconstruir a compreensão textual. 
 
“..... eee  lê-lhe um poema  acho que o 
mais importante .. neste poema ... o 
que ele quer dizer é que para ele .. sair 
de si pra ... expressar todos os seus .. 
seus pensamentos ... nem que se 
contrariem uns aos outros ... acho que 
ele deve ... dizer ... com todas as 
maneiras ... e se for preciso dizê-lo em 
todas as línguas .. dizê-lo ... de 
maneiras diferentes    acho que se 
deve expressar de todas as maneiras 
... nem que seja só .. ou através de .. 
da escrita ...de da pintura  
... através de muita coisa .. acho que 
ele deve .. usar” 











Protocolos verbais que expressam 
uma reacção do leitor face à 
informação textual (segmentos ou ao 
texto como um todo), a nível do 
estilo, do conteúdo, expressando 
uma reacção emocional do leitor 












Protocolos verbais que expressam 
uma avaliação focalizada sobre a 
qualidade da escrita/estilo, do texto 
ou de um determinado protótipo 
textual. 
 
 “acho que também acharia estranho é 
difícil de compreender .. a poesia” 
[Protocolos verbais 26NSP:82-82] 
 
“e noto que  … as três estrofes 
terminam com frases .. que .. acho que 
é uma maneira  uma forma   forte de 
acabar que…” 











Protocolos verbais desencadeados 
pela aprovação/desaprovação do 
conteúdo textual ou qualquer outro 
tipo de juízo de valor relativo à 
mensagem textual. 
 
“é ... o amor é comparado novamente 
com um sorriso por ser algo puro .. 
bonito ... honesto sincero e então o 
amor é algo tão verdadeiro ... tão bonito  
que comparado a um sorriso pode ser a 
melhor comparação que talvez se faça 
ao amor um..”   











Protocolos verbais relativos a 
reacções afectivas dos leitores 
durante o processamento on-line, 
evidenciando satisfação, surpresa, 
ansiedade ou frustração e/ou 
incorporação de um eu-leitor que 
assume a função de sujeito poético 
ou de receptor que estabelece uma 
relação dialógica com o texto. 
 
“... pois ... o amor é um perfume ... ah 
... quando estamos apaixonadas... 
podemos sentir outro cheiro no ar 
[sorri]... 
[Protocolos verbais 2SP:34-34] 
 
“exactamente … como um barco    eu 
ia como um barco   uma comparação   
uma metáfora...”  




Do quadro 4.3.2 fazem parte as categorias livres, quatro na sua totalidade, 
respectivo código, descrição e exemplos de unidades codificadas. Estas 
categorias foram criadas por considerarmos que o conteúdo semântico não 
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merecia ser codificado por não se enquadrar dentro dos objectivos do estudo, 
como, por exemplo, divagações, paráfrases literais quase verbatim de segmentos 
textuais literais ou indicações de que o processo de compreensão estava 
concluído. No entanto, contribuíram para a compreensão e interpretação global 
dos textos. Assim, incluímos na categoria Segmentos Textuais não Metafóricos 
(F2)83 os protocolos que reproduzem as paráfrases literais relativas aos 




Categorias livres, respectivas descrições e exemplos. 
 







Protocolos verbais constituídos por 
material que não vai ser objecto de 
análise, quer por corresponderem a 
divagações não passíveis de serem 
categorizadas ou a sinais explícitos 











Protocolos verbais correspondentes 
a codificações de unidades relativas 
a processos de compreensão e 
interpretação de segmentos textuais 
não metafóricos. 
 
“o   ele estava a ter um diálogo com ... 
o Mário estava a conversar com o 
carteiro  
e o carteiro diz que queria ser poeta e o 
Mário pergunta ao carteiro o que .. o 
que    
que queria  o que quererá o que deverá 
ele dizer para ser preciso .. para  ele ter 
a necessidade de querer ser poeta” 







Protocolos verbais desencadeados 
pela leitura do nome do autor. 
 
“eh   António Skármeta  não conheço 
este   este escritor    eh eh  eh ... Pablo 
Neruda sim já conheço ... era  um 
escritor salvo erro chileno ... já foi 
prémio nobel da literatura” 







Protocolos verbais que explicitam 
mudanças na representação e 
interpretação de segmentos textuais 
mas que não se traduzem em 
informação relevante para as 
questões de investigação.  
 
 
“pronto, mas agora já estou a mudar de 
opinião porque já me parece que o 
primeiro é Mário o carteiro a falar  
portanto” 




São ilustrativos desta situação, os exemplos que transcrevemos, 
reportando-se cada qual a um dos textos:  
 
                                                 
83 A atribuição da letra F deriva do termo inglês “Free Nodes”.  
 388
ou seja na  ilha sendo uma ilha está rodeada uma ilha está rodeada de mar ... de 
água .. logo o mar  ali na ilha no fundo é o princípio e o fim ..... portanto é mar é mar e mar 
[19EBFT:64-64] (texto “O Carteiro que queria ser poeta”)84 
 
ou seja que o autor eh  continua à espera que o amor dele venha [22EBFT:18-18] 
(texto “Fado para um Amor Ausente”) 
 
aqui o poeta está a justificar o poema popular .. a quadra popular que estava [em 
cima]  e o poeta está de acordo com o que dizem [25CR:101-101] (texto “O Amor”)   
 
4.3.3.4 A Análise de Conteúdo  
 
É em torno das nossas questões de investigação que vamos expor a 
informação extraída dos protocolos verbais para que possamos inferir alguns 
aspectos importantes que ajudem a compreender como os leitores constroem o 
significado textual através dos processos inferenciais metafóricos que privilegiam, 
como monitorizam essa construção quando o processo de compreensão deixa de 
ser automático em virtude das dificuldades criadas pela própria linguagem 
metafórica, e se procede a algum tipo de avaliação afectiva relativamente  aos 
textos que lêem. 
Antes, porém, urge justificar a inclusão de determinadas categorias, para 
além das demográficas (1.1 e 1.2) e das integradas no contexto desencadeador 
(2.1.1 e 2.1.2), já atrás referidas, que não respondem directamente às questões. 
Foi nossa opção epistémico-metodológica abordar a questão da metáfora, no 
espaço do texto ou do discurso, onde se realiza linguisticamente, e não 
isoladamente. As implicações são óbvias, já que um enquadramento das 
metáforas em contexto envolve, inevitavelmente, uma variedade de 
procedimentos mentais mais vasto. Outra opção, que não esta, seria redutora 
porque o contexto é uma variável fundamental no processo de compreensão e 
interpretação da metáfora. Através dos protocolos verbais passamos a ter acesso 
a toda a actividade mental consciente do leitor, sem que seja imposto qualquer 
tipo de constrangimentos. Apesar de as categorias terem sido definidas à priori e 
descritas em função do enquadramento teórico por que nos orientámos, este 
                                                 
84 Fizemos a transcrição dos protocolos em itálico seguindo o modelo de estudos que utilizaram o 
TAM. 
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estudo é efectivamente exploratório no sentido em que o comportamento leitor 
dos participantes face à tarefa é imprevisível. Assim sendo, todas as categorias 
que contribuíram de uma forma mais ou menos directa, para um entendimento 
mais alargado do que pretendemos saber, são codificadas e, por essa razão, não 
reduzimos os dados às categorias que respondem directamente às questões de 
investigação.  
Seguindo a organização da árvore de categorias e dentro do que 
acabámos de expor, passamos à descrição das categorias criadas que dão 
visibilidade às estratégias mentais, Actividades/Processos de Leitura (2.2) que, no 
seu conjunto, contribuíram para a construção do significado durante a leitura, 
Construção do significado durante a leitura (2.2.1). Numa fase anterior ao 
processo de compreensão e interpretação em profundidade, correspondendo ao 
que Pressley e Afflerbach (1995) classificam de fase de pré-leitura, na categoria 
1ª Leitura Inicial (2.2.1.1), dos 26 protocolos verbais submetidos para análise 
apenas 14 activaram estas estratégias. Estas estão definidas no sistema como 
Comentários Gerais (2.1.1.1.1), Leitura Linear (2.2.1.1.2) e Compreensão 
Genérica (2.2.1.1.3), que exemplificamos, respectivamente85:  
 
isto parece-me um  um texto dramático .. mas provavelmente não é porque .. aqui  
noto que tem algumas palavras do poeta vou começar [L] o carteiro que queria ser 
poeta [Protocolos Verbais 22EBFT:25-26]  
   
assim falou meu amor  assim falou ele um dia  e desde então fico à espera que 
seja como dizia [Protocolos Verbais 10EBFT:21-21] 
 
ou seja... o o  amigo.. do carteiro ... enquanto dizia o poema as palavras saíam-lhe 
facilmente .. e andavam a saltitar ... intensamente [Protocolos Verbais 4EBS:25-
25] 
 
 Este estudo tem como um dos seus objectivos, que está explicitado na 
primeira questão de investigação, entender qual o modelo ou modelos de 
compreensão e interpretação da metáfora de que os participantes se socorrem 
para atingir os seus objectivos de leitura, que é uma compreensão que os 
                                                 
85 Utilizámos o modelo de transcrição habitual nos relatos narrativos para as respostas 
codificadas, que se destacam com o recurso a um tamanho de letra inferior ao do usado no texto e 
em itálico (cf. Santos, 2001; Schellings et al., 2006) 
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satisfaça – pelo menos assim se espera de um leitor competente e estratégico. É, 
pois, na categoria Leitura Interpretativa (2.2.1.2), que tem como subcategoria 
Segmentos Metafóricos (2.2.1.2.2) e nas suas respectivas subcategorias, que 
inferimos a resposta à questão. Utilizando o que designámos por paráfrases, com 
o significado restrito de verbalização ou expressão por palavras do pensamento, 
as subcategorias Predicação Metafórica (2.2.1.2.2.1), Condições de Verdade 
(2.2.1.2.2.2), Esquemas Conceptuais (2.2.1.2.2.3) registamos a actividade mental 
dos participantes, que de forma reflectida e consciente, utilizam estratégias 
inferenciais específicas do raciocínio metafórico, situando-se em três dos modelos 
descritos no Capítulo III e que são, respectivamente, o modelo predicativo, o 
modelo pragmático e a metáfora conceptual.  
 Através da predicação metafórica, correspondente à subcategoria que tem 
o mesmo título (2.2.1.2.2.1), os leitores inferem propriedades dos domínios 
conceptuais envolvidos nas metáforas, quer a nível do domínio origem quer a 
nível do domínio alvo. Neste tipo de raciocínio inferencial a compreensão da 
metáfora emerge da interacção entre o veículo metafórico e o tópico metafórico, 
independentemente de se tratar de metáforas nominais ou predicativas 
(Glucksberg, 2001). O modelo proposto pela teoria pragmática de Searle (1993), 
segundo o qual o significado literal é sempre o ponto de partida para a 
interpretação da metáfora, baseando-se o processo predicativo em condições de 
verdade referencial, está representado pela subcategoria 2.2.1.2.2.2. Também a 
Teoria Contemporânea da Metáfora está representada nos protocolos verbais, na 
categoria Esquemas Conceptuais (2.2.1.2.2.3), tendo sido extraídos dos 
protocolos verbais as metáforas conceptuais O AMOR É CALOR e O AMOR É 
LOUCURA, que são evocadas, de forma espontânea, e que ilustram este tipo de 
representação mental de natureza experiencial e corporizada. O Quadro 4.3.3 
reúne a informação relevante sobre as categorias referidas e que é inferida dos 
protocolos verbais, com a ajuda do NUD*IST (QSR N6), tal como os códigos das 
categorias, as metáforas que se instanciam nos textos lidos pelos alunos, e que 
são os registos escritos que funcionam como estímulos indutores dos protocolos 




















“e uma boca onde começa o mar 
de todas as rotas” 
(poema “Fado para um Amor 
Ausente) 
 
“o mar algo que nos transmite calma ... 
 que nos transmite .. eh estabilidade .... 
 [Protocolos verbais 10EBFT:15-16] 
 
“e que .... o amor dele dizia que ele tinha 
.... a sua boca era ... o caminho para 
várias coisas .... era ... ehmm ... quando 
ele falava ... abria caminhos pra tudo 
onde era   tudo pra onde ele quisesse .. e 
que   ela podia seguir as rotas dele 
também” 










“e uma boca onde começa o mar 
de todas as rotas” 
(poema “Fado para um Amor 
Ausente) 
 
“então com sete línguas 
verdes…de sete cães verdes…” 
(Excerto de “O Carteiro de Pablo 
Neruda”) 
 
“o mar não tem bocas ... mas se calhar ... 
uma boca portanto ... um sinal de amor” 
[Protocolos verbais 10EBFT:13-13] 
 
“cães verdes  só se for geneticamente 
modificados acho que não há com esta 
cor” 









“amor é chama que mata” 
… 
e com ele se endoidece” 
(Poema “O Amor”) 
 
 
“uma chama é uma coisa  quente ... forte”  
[Protocolos verbais 13SP:30-30] 
 
“ora o amor pode ser quente que mata o 
poeta .. que  deixa louco o poeta “ 







Com o objectivo de verificarmos qual o modelo inferencial metafórico a que 
os leitores mais recorreram durante o processo de construção do significado 
metafórico, realizámos uma matriz de intersecção das categorias Textos (2.1.1) 
com Segmentos Metafóricos (2.2.1.2.2.) e respectivas subcategorias, que 












Matriz de Intersecção das Categorias Textos e Segmentos Metafóricos  
 








O Carteiro que 
queria ser poeta 
(2.1.1.1) 

















Fado para um Amor 
Ausente 
(2.1.1.3) 







Nota. Os valores indicam o número de unidades do pensamento verbalizado por categoria, 
calculado em relação a um valor total de 2774 unidades da categoria Textos, distribuído por 3 
subcategorias.  
 
 Os dados que são qualitativa e quantitativamente representados, nos 
Quadros 4.3.3 e 4.3.4, permitem-nos responder à nossa primeira questão de 
investigação sobre o modelo de compreensão que os leitores do 9º ano utilizaram 
durante o processo de construção do significado metafórico.  
 
Constatámos que: 
(a) em todos os protocolos verbais (26), o modelo predicativo está 
presente, o que significa que todos dos leitores do 9º ano têm a 
capacidade de identificar os atributos ou predicados dos conceitos 
usados metaforicamente, através da  evocação do conhecimento 
prévio sobre os mesmos, tentando construir com esta estratégia o 
significado das metáforas ou das comparações metafóricas; em 23 dos 
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protocolos verbais do total de 26 (88,5%), os leitores evocam 
metáforas conceptuais, socorrendo-se das formas comummente 
usadas na linguagem corrente para, através delas construirem o 
significado tal como exemplos abaixo ilustram 
que tinha   ehm  as gaivotas andam ... são pássaros...e andam livremente 
no ar....que ele tinha uns olhos que via ... Não não interpretava só o que 
via com os olhos...via ... mais ... mais ao longe ... ehm  ehmm por 
exemplo..ehm..via uma cadeira mas ... não era só ver a cadeira ... via 
também para que é que servia a cadeira e também como tinha uns olhos 
como gaivotas livres ... sonhava .... é isso  [12SP:84-84] (poema Fado 
para um Amor Ausente) 
 
o amor sendo uma chama que mata .... chama ardente ... está relacionado 
com o coração86 um sentimento ardente   poderoso ...)  [11 EBFT:156-
156];  
 
sendo que modelo pragmático apenas ocorre em 11 dos protocolos 
(42,3%), o que significa que os leitores interpretam directamente as 
metáforas, sem que previamente considerem que há uma anomalia 
semântica na compreensão e interpretação do sentido literal e de que é 
exemplo 
  
portanto   o amor   é um perfume    o amor não é um perfume    que não cheira 
[10EBFT:144-144] 
 
(b) através da matriz de intersecção verificámos que a distribuição dos 
modelos pelos textos não é equitativa. Mas o número de unidades do 
pensamento verbalizado que nos parece mais interessante está 
relacionado com a quase exclusiva incidência da metáfora conceptual 
no texto “O Amor”, que em termos percentuais se traduz 99% em 
relação aos outros textos (cf. Quadro 4.3.4 – 85 upv)  
 
A nossa interpretação relativamente à concentração das metáforas 
conceptuais no poema “O Amor” baseia-se na abordagem da metáfora literária 
segundo os pressupostos da Teoria Contemporânea da Metáfora (cf. Cap.3. 
                                                 
86 Os sublinhados são nossos para chamar a atenção para a dimensão experiencial e corporizada. 
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pontos 3.10 e 3.11), segundo os quais as metáforas poéticas são elaborações das 
metáforas conceptuais usadas na linguagem corrente e, por isso, os leitores do 9º 
ano as evocam espontaneamente, por vezes na sua forma mais esquemática, 
durante o processo de compreensão e interpretação das metáforas poéticas. 
Neste poema, as metáforas são todas metáforas nominais, umas com o tópico 
explícito (e.g. “Amor é chama que mata”) e outras com o tópico implícito (e.g. 
[amor é] “Sorriso que desfalece”) que são exemplares prototípicos contemplados 
pela Teoria Contemporânea da Metáfora. Na definição do conceito abstracto, o 
amor, o processo inferencial subjacente assenta no princípio da projecção entre 
uma topologia parcial dos domínios origem concretos (chama, sorriso, madeixa, 
mal do coração [loucura], perfume, um bem) para o domínio alvo, o amor. E a 
metáfora conceptual consiste precisamente neste mecanismo do raciocínio 
inferencial fundado na projecção entre domínios conceptuais. 
Nos restantes poemas, as metáforas têm uma natureza e um formato 
diferente, sendo algumas pouco transparentes e menos aptas, como acontece 
com a metáfora predicativa “diz que sim, em azul, em espuma, em galope” que 
neste caso específico é uma imagem, um tipo de metáfora em que a projecção é 
sustentada numa imagem visual (Lakoff & Turner, 1989; Semino & Steen, 2008), 
ou com a comparação metafórica “como se o mar e o vento nascessem dentro da 
gente”. É nesta situação que o modelo predicativo é privilegiado pelos leitores na 
compreensão e interpretação. 
Uma única excepção ocorre no processo de compreensão e interpretação 
da comparação metafórica” como se o mar e o vento nascessem dentro da gente” 
em que o leitor articula o modelo predicativo e a metáfora conceptual, como 
podemos verificar na transcrição da respectiva unidade de verbalização do 
pensamento e que assinalámos com sublinhados  
  
ele sabe que o amor... eh…que o amor virá ... embora ainda esteja à espera como diz 
ante anteriormente e quando ele vier vai ser de repente como se o mar e o vento que são 
coisas a  agitadas ... repentinas turbulentas ... nascessem dentro dele dentro do coração 
dele ... daí ser amor ... o amor paixão uma coisa .. eh .. quente .. não sei ... agitante 
[11EBFT: 31-31] (Poema “Fado para um Amor Ausente”)   
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Dada a natureza exploratória deste estudo, muitas das categorias 
emergem dos protocolos verbais, sem que a sua classificação tenha sido prevista 
embora sejam contempladas pelo Modelo de Resposta Construída (cf. Cap.II, 
ponto 2.7), que seguimos para a codificação das unidades de conteúdo. 
Consequentemente, o conjunto de categorias que se inscrevem na categoria 
Actividades/Processos de Leitura (2.2) e que correspondem a estratégias 
activadas pelos leitores durante a Construção do Significado durante a Leitura 
(2.2.1) excede a categorização já apresentada sobre os modelos inferenciais 
metafóricos. Embora não respondam directamente à questão de investigação 1, 
estão com ela relacionadas, e permitem-nos inferir sobre capacidade 
interpretativa consciente do leitor competente do 9.º ano. Constam desta lista as 
categorias Paráfrases Literais (2.2.1.2.2.4), Definição de metáfora (2.2.1.2.2.5), 
Imagem (Visual) (2.2.1.2.2.6), Metáforas em Contexto (2.2.1.2.2.7) e Paráfrases 
Não Plausíveis (2.2.1.2.2.8), que nos merecem alguns comentários que a seguir 
faremos. Porém, deixámos, propositadamente, a análise da categoria Definição 
da Metáfora (2.2.1.2.2.5) para o fim, por considerarmos que ela nos merece 
considerações adicionais.  
 
(a) Da categoria Paráfrases Literais (2.2.1.2.2.4) fazem parte as unidades 
codificadas que são reproduções quase verbatim dos segmentos 
textuais que, na generalidade, evoluem para um processo de 
compreensão mais elaborado, pelo que inferimos poderem 
corresponder a um processo prévio de reflexão próximo de uma leitura 
repetida; estão presentes em 23 do total de 26 protocolos (88,5%) e 
correspondem a 70 upv, cerca de 2,5% do total das unidades de 
pensamento verbalizado (2774 upv).  
 
(b) Da categoria Imagem (Visual) (2.2.1.2.2.6), contabilizaram-se 11 upv do 
total de 2774 (0,4%), em 4 protocolos do total de 26 (15,3%). Apesar de 
os valores numéricos serem muito baixos, este tipo de estratégia tem 
muito interesse por estar teoricamente comprovado que as imagens 
visuais são instâncias do pensamento superior usadas na construção 
do significado textual e que emergem como formas de representação 
mental do conhecimento (Sadoski & Paivio, 2001), com a função de 
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tornar o texto mais concreto (Pressley & Afflerbach, 1995). 
Especificamente, no processo de construção do significado metafórico, 
a interpretação por esta via tem precisamente esta função, como 
podemos verificar no exemplo que transcrevemos, e que corresponde 
ao processo de compreensão e interpretação da símile metafórica “uns 
olhos como gaivotas”, no poema “Fado para um Amor Ausente”: 
 
“eh... isto significa que que que a pessoa que Manuel Alegre ama … eh 
elogiou elogiou-o dizendo que ele tinha uns olhos como gaivotas isto 
significa… gaivotas … vem de aves … são aves …aves .. então neste 
momento estou a visualizar aves no céu azul  ... gaivotas estas que ... que 
voam livremente sobre o mar e que lá colhem o seu alimento.. e que que  
têm uns olhos que percorrem o céu o azul … livremente .. livremente e 
que eu acho portanto não tenho a certeza que é que isto significa mas 
que uns olhos como gaivotas são uns olhos livres .... uns olhos livres ... eh   
uns olhos livres corajosos ... sempre prontos a ajudar .. e que … só 
querem o bem das outras pessoas” [24CR:5-5] 
 
(c) Da categoria Metáforas em Contexto (2.2.1.2.2.7) fazem parte as 
unidades constituídas pelas paráfrases interpretativas das metáforas 
onde estão incluídas referências contextuais, utilizadas pelo leitor na 
construção da interpretação. Contabilizaram-se 143 upv do total de 
2774 (5%) e no total dos 26 protocolos verbais. Para melhor 
clarificação, transcrevemos um exemplo que, neste caso, se reporta à 
metáfora “madeixa que desata”, metáfora esta menos apta e menos 
convencional, podendo criar dificuldades de interpretação, o que nos 
permite inferir sobre a essencialidade do contexto na busca do 
significado adequado 
 
descodificando o amor .. o amor não é directo o amor vai ... desata .. vai-
se desatando lentamente mas .. acho que  já estou a perceber .... que 
desata ... porque vai-se  vai-se  descodificando aos poucos é um 
sentimento que vai crescendo que vai evoluindo ..... que não tem logo um 
um  significado só ... isto é .. eu não olho para uma pessoa isto é o amor à 
primeira vista é ... é um sentimento que vai crescendo  que vai 
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aumentando    como   o amor .. como dizem que o amor é uma chama87 .. 
que cresce .. a madeixa vai-se    vai-se ... estava enredado naquela 
madeixa e vai  vai-se soltando aos poucos ehmm    para o demonstrar .... 
tipo  o amor ... a madeixa que se desata porque o amor vai crescendo  vai 
aumentando ... e ... quando  ele chega a tão tão grande .. a tão .. eh 
quando ele atinge o seu  o seu apogeu .. é jogado cá para fora de uma 
maneira que   que vai-se desatando [14EBFT:27-27] 
 
(d) Da categoria Paráfrases Não Plausíveis (2.2.1.2.2.8) fazem parte as 
unidades relativas a paráfrases interpretativas semanticamente não 
aceitáveis, numa percentagem muito reduzida (1% que corresponde a 
28 upv do total de 2774 e em 12 protocolos verbais do total de 26, 
equivalente a 46,2%), embora o contexto possa dar pistas para a 
interpretação feita. O exemplo relativo ao texto “O Carteiro que queria 
ser poeta” ilustra esta situação, para além do incluído no Quadro 4.3.1   
 
que está no mar .. na ilha .... quer dizer que para ser poeta tem que se ter 
uma veia entre aspas ...............[Dê voz ao pensamento] por vezes pensa 
que já está a conseguir fazer   a sua carreira .... mas volta tudo ao mesmo 
ele não consegue fugir [21EBS: 50-50 e 52-52] 
 
A interpretação não é uma reprodução em espelho da informação contida 
no texto, a que Kintsch (1998) designa modelo base de texto. É antes de mais 
uma construção elaborada sustentada por processos inferenciais activados com 
recurso ao conhecimento do mundo que leitor consigo transporta, e que está 
armazenado nos sistemas de memória, correspondendo ao modelo situacional de 
Kintsch (1998). Ao ser evocado, o conhecimento prévio preenche os espaços 
abertos pela leitura. Assim sendo, a elaboração da interpretação é directamente 
proporcional à qualidade do conhecimento, ou seja, quanto mais rico for, melhor 
qualidade tem a interpretação.  
É neste contexto que a premissa da essencialidade relativa à natureza 
inferencial da compreensão e interpretação deve ser perspectivada (cf. Cap.II, 
ponto 2.5.2). Através da verbalização do pensamento constatámos que os leitores 
levantam hipóteses de interpretação sustentadas em processos inferenciais 
                                                 
87 O sublinhado é nosso para identificar a referência contextual. 
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emergentes do conhecimento prévio e condicionados pelo contexto. Embora o 
nosso objecto de estudo específico esteja focalizado na linguagem metafórica, o 
facto é de que o que se infere da análise dos dados é que a construção de 
inferências não é exclusivo da linguagem metafórica. O próprio título funciona 
como indutor de levantamento de hipóteses de antecipação do conteúdo textual 
através de estratégias inferenciais.  
Assim sendo, e tendo em conta a globalidade dos protocolos produzidos 
referentes aos três textos (2774 upv), incluímos um conjunto de categorias que 
resultam de inferências múltiplas, sendo formalizadas como hipóteses. 
Procedemos a um cálculo em termos de percentagem, o que nos proporcionou 
uma visão mais válida da acção mental dos leitores: a categoria Significados 
Textuais Possíveis88 (2.2.1.2.3), em 23 protocolos do total de 26 (88,5%), com 
190 upv, cerca de 6,9% do total das upv (2774), que se distribui pelas 
subcategorias Validação/Refutação (2.2.1.2.3.1), Reformulação de Expectativas 
e/ou de Interpretações (2.2.1.2.3.2) e Hipóteses Interpretativas (2.2.1.2.3.3), com 
valores percentuais próximos de 0,50%, 0,04%, 6,4%, respectivamente, no total 
das 190 upv. A seguir transcrevemos como exemplos da categoria 2.2.1.2.3.3, 
que se reportam a um segmento textual literal e a um título,  
  
eh  mostra um bocado como .. como o mar pode ser tão instável mas no fundo também 
pode representar todos os pensamentos nossos ... como nós somos tão instáveis como o 
mar fala-nos muito do mar ... que é muito bravo.. que é muito calmo .. mas acho que 
também somos assim  [19EBS:62-62] 
 
Pablo Nureda conversa com Mário, o carteiro [leitura incorrecta – leu «Nureda» em vez  
de Neruda] logo o Pablo Nureda que pode ser um poeta e o carteiro e  o carteiro que 
queria ser como o Pablo Nureda [2SP:45-45]  
 
Considerando este conjunto de subcategorias interligadas, os valores 
percentuais em articulação com o número de protocolos (23), e que se traduz na 
capacidade de construir inferências de natureza hipotética,89 merecem a nossa 
ponderação, no sentido em que podemos inferir que os leitores mesmo 
                                                 
88 Evitámos a utilização do termo hipóteses para impedir a eventual confusão com hipótese, 
conceito associado à definição de um problema de investigação e entendido como a explicação ou 
solução mais plausível para o mesmo (Almeida & Freire, 2008). 
89 A tradução é nossa para a expressão inglesa “the inferences are tentative” (Pressley & 
Afflerbach, 1995, p.50). 
 399
competentes, quando interpretam não estão habituados a validar, refutar e 
reformular as hipóteses que vão construindo, uma vez que a subcategoria 
2.2.1.2.3.1 só aparece em 6 documentos, que ilustramos com mais um exemplo   
 
as línguas afinal não eram  de  de falar ... eram outras .. eram línguas que ele que ele tirou 
de sete tigres ... tigres ... pode haver .. há vários tipos de tigres..há o tigre o tigre listrado… 
[20EBS:83-83]   
 
enquanto a subcategoria 2.2.1.2.3.2 é extraída de apenas 1 documento (cf. 
exemplo no Quadro 4.3.1) 
 Outra categoria emergente dos protocolos verbais foi a categoria a que 
atribuímos a designação de Conclusões Interpretativas (2.2.1.2.4), com o total de 
88 upv (3,2% do total das 2774 upv) e da qual constam as unidades semânticas 
que registam generalizações, marcadas por uma visão pessoal, sobre o tema ou 
sobre outros aspectos induzidos durante o próprio processo de compreensão. 
Pressley e Afflerbach (1995) consideram que as generalizações que o leitor 
constrói, e que são mentalmente representadas, não são exclusivas do tema 
central do texto, pelo que inclui neste tipo de processo de construção do 
significado do texto a introdução de outros temas, de estados emocionais ou de 
acontecimentos e que são apresentados como conclusões pessoais. Nestes 
protocolos verbais, os leitores elegem três tipos de conclusões genéricas: sobre o 
autor (subcategoria 2.2.1.2.4.1), em forma de mensagem extraída do texto 
(subcategoria 2.2.1.2.4.2) e generalizações sobre os subtemas dos textos 
(2.2.1.2.4.3). A distribuição não é uniforme, estando a subcategoria 
Generalizações (2.2.1.2.4.3), presente em 16 protocolos do total de 26 (61,5%) 
com 72 upv, correspondendo a 81,8% do total de 88 upv da categoria Conclusões 
Interpretativas; seguida da subcategoria Mensagem de Texto (2.2.1.2.4.2), 
presente em 8 protocolos do total dos 26 (30,8%) com 14 upv do total de 88 upv 
(15,9%); a subcategoria Baseadas no Autor (2.2.1.2.4.1), presente em 2 
protocolos do total de 26 (7,7%) com 2 upv (2,3%).  
Por fim, mas de grande interesse sob o ponto de vista do contributo para 
um entendimento sobre a representação mental que os leitores do 9º ano têm 
acerca da metáfora, a subcategoria 2.2.1.2.2.5, Definição de Metáfora, permite-
nos inferir aspectos associados à abordagem a que os alunos são expostos, 
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durante as aulas, quando este é o conteúdo a definir e a interpretar, e que é 
habitualmente trabalhado no âmbito do texto literário/poético. Apesar de a palavra 
(conceito) não estar assinalada com um sublinhado, ocorre no texto numa posição 
que não passa despercebida aos leitores, pois aparece na linha final do texto e 
isolada, na última fala de um diálogo do texto “O Carteiro que Queria ser Poeta” 
de Skarmeta. 
No entanto, 7 protocolos verbais não incluem qualquer reacção por parte 
dos leitores à leitura da palavra, não a integrando no processo de construção do 
significado textual. Através da descrição feita no Quadro 4.3.5, e tendo em conta 
o número de protocolos verbais (19), correspondendo a 73% do total dos 26 
protocolos, podemos inferir que: 
 
(a) para cerca de 36,8% dos respondentes, a metáfora é equivalente à 
comparação (10EBFT:128:128; 17EBFT:31-31; 21EBS:73-73; 24CR:83-
83; 28NSP:56-56; 8SP:104-104; 9SP:61-61);   
(b) para cerca de 26,3%, a metáfora é um fenómeno distinto da 
comparação (11EBFT:129-129: 12SP:76-76; 13SP:84-84; 20EBS:111-
111; 5EBS:47-47); 
(c) para cerca de 47,4%, a metáfora está associada ao texto poético 
(11EBFT:129-129; 14EBFT:107-107; 17EBFT:31-31; 2SP:5-5; 
20EBS:111-111; 22EBFT:84-84; 26NSP:96-96; 28NSP:56-56; 9SP:63-
63); 
(d) para cerca de 21%, a metáfora é uma figura de estilo (13SP:84-84; 
25CR:87-87; 8SP:104-104; 9SP:61-61); 
(e) para cerca de 5,3%, a metáfora não é uma falsidade (24CR:83-83); 
(f) para cerca de 5,3%, a compreensão da metáfora é subsequente ao 
reconhecimento de que a interpretação do significado literal é uma 
anomalia (25CR:87-87); 
(g) para cerca de 5,3%, a metáfora tem um significado simbólico fruto da 
imaginação (26NSP:96-96); 







Descrição da Categoria Definição de Metáfora  
 






“exactamente  como um barco eu ia como um barco uma comparação   uma metáfora ... ele 








“isto não é metáfora [o sujeito faz esta afirmação de forma segura e determinada]..... é uma 
comparação como tem lá o como…..baloiçar um barco a baloiçar nas palavras ... ehm 
mmmmmm” 
 
“é isso  fez uma metáfora .. e nem sequer sabia penso que nunca vai ser .. um poema 
propriamente que nem sequer sabe o que é uma metáfora ... mas acho que isso não tem muito 
a ver .... também se fizesse uma pergunta acho que não ia a adivinhar logo à primeira o que 
fizeste? foi uma metáfora” 
 
12SP:76-76 “ele está a dizer que .. que .. que .. o.. que a frase que ele disse está.. comparar mas não .. não 
..  é uma comparação .... porque não está a dizer ... o que .. tem lá .. não tem lá  a palavra a 
dizer como .. ou tal como ...... que era assim .. ehmmm uma metáfora .. que .. era assim .. 
como um barco balouçando nas minhas palavras está a comparar o barco  a balouçar no mar 
com ele que estava a ouvir as palavras que ele dizia ....” 
 
13SP:84-84 “uma metáfora é uma figura de estilo .... eh  ou seja um barco .. eh .. ele .. ele    eu acho que 
fez .. uma comparação .... eh  entre o mar e as palavras  ou seja  as palavras por um lado .. 
ehm ou  
seja .. melhor o mar assim agitado com um barco lá e as palavras   eh .. da pessoa que disse o 
poema também a querer  ser ... a imitar o mar....e a conseguir estar agitado .. e ao contar a dar 
essa ... essa impressão” 
 
14EBFT:107-107 [como um barco balouçando nas minhas palavras Sabes o que fizeste, Mário? - O que foi?  
- Uma metáfora] 
“O  o  o   o  Mário .. o Mário, o carteiro, é .. é .. eh  conseguiu fazer ....... poesia não não de uma 
maneira eh  premeditada .. saindo naturalmente .... por isso foi  eh  eh   as nossas sensações 
talvez ser ... iluminada por poesia .. eh .... pode tudo o que nós sentimos é poesia porque o que 
ele sentiu ao ler o poema .. sentiu o poema como poesia....foi foi algo diferente para o carteiro”  
 
17EBFT:31-31 “e ... a poesia é feita de metáforas ... e ... eh ... a nossa vida às vezes também é uma metáfora 
compara-se com as coisas mais reais com as coisas menos reais” 
 
19EBFT:97-97 “Eu acho que acima de tudo fez um poema porque os poemas podem viver só de palavras  
aliás há poemas que são só palavras soltas e dispersas ... mas no fundo .. acima de tudo … 
são sentimentos eu acho que esta frase traduz um sentimento através duma metáfora através 
seja de que figura de estilo .. mas traduz um sentimento .. e é esse sentimento que todos os 
poetas têm .. que todos os poetas têm que ter” 
 
2SP:5-5 “uma metáfora....[sussurrando] eh ....... pois o poeta que queria  ser poeta ... que afinal foi  
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porque fez o poema” 
20EBS:111-111 “eh   uma metáfora  é  uma  é uma comparação .. uma espécie de comparação ... que se 
aprende em Português .. e   foi o que o Mário disse como um barco balouçando nas minhas 
palavras» eh  foi uma metáfora ... ele disse sem querer uma metáfora...pode ser determinante  
eh  na formação dele ser poeta” 
 
21EBS:73-73 “quer dizer que o mar balouça nas ondas e as pessoas balouçam nas suas palavras .. é uma 
metáfora” 
22EBFT:84-84 “transmite-lhe que ele  que ele disse uma metáfora .. talvez  porque  pra o incentivar..os poetas 
geralmente usam metáforas ... talvez para lhe dizer que já conseguiu transmitir  fazer qualquer 
coisa como poeta ... uma metáfora   talvez” 
 
24CR:83-83 “uma metáfora ....  é quando ... nós   é só que aqui é uma metáfora... uma metáfora portanto  é 
quando nós dizemos ... dizemos uma coisa por outras palavras .....ou que ... que estamos a 
estabelecer   uma comparação.... que estamos a estabelecer uma comparação sem usar como 
que estamos a dizer uma verdade    que estamos a dizer uma verdade... que estamos a dizer 
uma verdade   uma verdade por outras palavras... palavras estas que parecem livres … 
palavras que penso ... podem ser usadas para estabelecer metáforas … e  assim diz-se uma 
verdade estabelecendo uma comparação com palavras livres e verdadeiras” 
 
25CR:87-87  
“eh  aqui está um recurso estilístico que ele usou .. porque realmente .. balouçar nas palavras 
não .. como já disse não podemos ficar pelo sentido literal destas palavras ... balouçar nas 
palavras transmite-nos a tal sensação de movimento tranquilidade e andar um pouco à deriva 
do que nós dissemos  eh eh .. com o mesmo destino que tem o mar..  que são imensos 
destinos” 
 
26NSP:96-96 “pois as metáforas ... muitas vezes são ... são utilizadas na poesia também .. porque são 
sentidos simbólicos para dizer certas coisas.. como neste sentido ... que ele está a usar esta 
expressão como um barco balouçando nas suas palavras porque esse barco o estaria a levar 
para mais longe através da sua imaginação”   
 
27NSP:186-186 “ou seja ele .. uma metáfora  é o que nós aprendemos   na  na aula de Português.. que é   uma 
maneira de dizer   uma coisa usando palavras .. que .. que não .. fazendo o sentido literal .. 
mas metafórico .. ou seja   não podemos levar... não podemos ler o que está ali ... interpretar  
como se fosse mesmo o que está ali ... mas como uma espécie duma  duma analogia .. duma .. 
duma ... da imaginação ... pronto .. então o que o Mário tinha feito ... com .. ao dizer como um 
barco balouçando nas minhas palavras ... eh ..era uma metáfora” 
    
28NSP:56-56 “eh  depois de ... de Pablo ler o poema   uhm .... o carteiro disse que achava o poema estranho 
mas ... nas falas seguintes do  de Mário .. eu reparei que ele ia utilizando eh  metáforas ... 
comparações curiosas e  e .. que ia conseguindo exprimir os seus os seus pensamentos por 
palavras que   que realmente são apenas usadas na poesia ... e ... e .. no início dizia que não 
se conseguia exprimir porque não era poeta .... isto contradiz o que ele tinha dito ... porque em  
poucas frases ele conseguiu transmitir .. a Pablo .. várias  .. várias metáforas .. sem .. eh  sem 
sequer ter dado conta .... porque teve de ser .. o Pablo Neruda  a explicar-lhe que ele tinha dito 
metáforas ... e .. acho que ... não consigo tirar mais nenhum significado deste texto” 
 
5EBS:47-47 “eee o amigo do carteiro disse-lhe que ... ele .. inocentemente tinha feito uma metáfora .... acho 
que o que ele quis fazer foi com que ... o carteiro percebesse então o verdadeiro sentido da 
palavra que ele tinha dito se queres ser poeta começa por pensar caminhando” 
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8SP:104-104 “uma metáfora é portanto uma uma um recurso estilístico que não utiliza ehm que que está a 
comparar duas coisas de natureza diferente e que e e está a comparar duas coisas de 












“aqui Mário inconscientemente usa uma figura de estilo para descrever os seus ehm as suas .. 
ehm os seus sentimentos e a maneira como  como... como ehm  compreendeu o poema e 
como se integrou no poema que   que foi    que fez uma metáfora ou seja que ele foi um barco 
ehm ... que foi como um barco que balouçava nas palavras do poema nas ideias do poema ... 
que é uma metáfora pois ehm aqui compara-se barco a balouçar no mar com os pensamentos 
e as pessoas a pensarem num poema que neste caso fala sobre o mar a ilha as ilhas a praia 
as pedras e que .. em que as próprias [palavras]do poema dão o ritmo do mar que vai de cá 
para lá e de cá para lá e que pode transmitir um certo enjoo..” 
 
“eu acho que o Mário até tinha jeito para poeta porque criou ali uma metáfora expressiva e o 
que se depreende que compreendeu bem o poema   a sua mensagem e que ficou embalado 
com o ritmo do poema sobre o mar... 
 
 
Considerando os valores percentuais mais elevados, sobressaem na 
representação mental que os leitores construíram sobre a metáfora os seguintes 
aspectos: a sua ligação ao texto poético; estar de qualquer forma associada à 
comparação, seja esta associação feita por meio da exclusão ou da inclusão 
conceptual; ser uma figura de estilo. No entanto, os aspectos mais interessantes 
sob o ponto de vista de originalidade inferencial, ainda que expressando situações 
individuais, traduzem a problemática em torno da questão da verdade versus 
falsidade da metáfora, uma questão de fundo à volta da qual se debruçam as 
principais abordagens da metáfora (cf. Cap. III).  
 Uma vez concluída a descrição das categorias, que considerámos 
enquadrarem-se nos processos que concorrem para a construção do significado 
textual e que, no Modelo de Leitura de Resposta Construída, de Pressley e 
Afflerbach (1995), é classificada como uma mega-actividade mental em que os 
leitores se envolvem durante a compreensão e interpretação dos textos, 
procedemos à análise de conteúdo tendo em conta a segunda questão e 
subquestão (- Como é que os leitores do 9.º ano monitorizam o processo de 
compreensão e interpretação da linguagem figurativa/metafórica? - Que tipo de 
actividades mentais são activadas na regulação do processo de leitura?). Estas 
prendem-se com a regulação da compreensão e interpretação do texto em geral e 
da metáfora em particular. As duas grandes actividades, construção do significado 
textual e metacognição da compreensão, não se podem dissociar no processo da 
compreensão textual. O objectivo último é a construção de uma representação 
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mental do texto que vai ser arquivada nos sistemas de memória, e os modelos 
teóricos distinguem-nas para que possamos ter uma discriminação por estratégias 
mentais da actividade processada pelos leitores.  
Continuando a ter como ponto de referência as categorias definidas à priori 
por Pressley e Afflerbach (1995), e que reúnem os processos propostos por 
diferentes modelos teóricos (cf. Cap.II, ponto 2.7), analisámos os dados dos 26 
protocolos verbais, incluindo no espaço das actividades de metacognição as 
categorias Percepções durante a Leitura (2.2.1.2.5), Exploração do Título 
(2.2.1.2.6), Síntese Interpretativas (2.2.1.2.7), Conhecimento Relacionado 
(2.2.1.2.8), Reconhecimento de Problemas (2.2.1.2.9) e Estratégias de 
Monitorização (com função reguladora) (2.2.1.2.10). 
 Num enquadramento teórico da leitura à luz da resolução de problemas, tal 
como é proposta por Kintsch e Rawson (2005), o curso normal da compreensão é 
interrompido sempre que dificuldades surgem, pelo que o comportamento 
inteligente dos leitores tem como prerrogativa a activação de estratégias com 
vista à sua eliminação. É nesta perspectiva de leitura como resolução de 
problemas, que examinámos a regulação do processo, concebendo-a como uma 
fase subsequente à do reconhecimento dos problemas e consistindo numa 
planificação estratégica. Assim, considerámos que é a categoria Estratégias de 
Monitorização (2.2.1.2.10), e respectivas subcategorias, Auto-questionamento 
(2.2.1.2.10.1), Resumo de Segmentos (2.2.1.2.10.2), Leitura Repetida 
(2.2.1.2.10.3) e Movimentos de Busca (2.2.1.2.10.4), emergentes dos protocolos 
verbais, ainda que definidas à priori pelo Modelo de Leitura de Resposta 
Construída. Traduzindo a planificação e a acção conscientemente desenvolvidas 
pelos leitores, durante a leitura, configuram uma tentativa de resolução do 
problema encontrado.  
Assim, a actividade metacognitiva comporta a consciência ou o 
conhecimento sobre a actividade de compreensão, estando codificada na 
categoria que intitulámos Percepções durante a Leitura (2.2.1.2.5), num total de 
175 upv, a qual compreende três tipos de percepções que a seguir vamos 
descrever e exemplificar. A subcategoria Especificidades Linguísticas (2.2.1.2.5.1) 
emerge de dados de natureza linguística, que são processadas de forma reflexiva 
e consciente, e que Pressley e Afflerbach (1995) consideram ser manifestações 
fundamentais na orientação da monitorização e da regulação. Esta subcategoria 
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apresenta-se em 14 protocolos do total de 26 (53,8%), correspondendo a 61 upv 
de 175 upv (34,9%), que reflectem essa consciência sobre os seguintes aspectos 
linguísticos: linguagem literal e figurativa, polissemia; fenómenos figurativos como 
a metáfora, a comparação, a ironia, a antítese, a pergunta retórica e a sua 
funcionalidade; a existência de diferentes tipologias textuais, com características 
próprias como a poesia, a narrativa, o texto dramático; as características 
específicas da poesia, como expressão de sentimentos onde sobressaem temas 
como os sentimentos e a liberdade, a poesia com traços de narratividade, o papel 
do ritmo na poesia, a poesia e a prosa poética, as dificuldades inerentes ao 
processo de compreensão do texto poético devido à opacidade que a caracteriza; 
o valor semântico dos tempos verbais e as suas implicações em termos de 
interpretação; o valor semântico da pontuação. Damos como exemplos as 
seguintes unidades codificadas: 
 
“eh disse que eu tinha  disse que eu tinha ..ou seja disse   nalguma vez   que  ele tinha  é   
é uma  como é usado o pretérito imperfeito ... faz-me lembrar de alguma maneira que  ele 
deixou de ter os olhos como gaivotas .. eh tinha.. tinha no passado  no seguimento  no 
seguimento  do passado  e ele tivera os olhos como gaivotas  mas deixou de ter no 
presente  pelo menos  porque também pode ser uma coisa do .. o amor  ausente já estava 
ausente a algum tempo...então o tinha é pra dizer   que  que o meu amor disse eu que 
tinha...que  não sabe se ele ainda tem” [27NSP:199-199] (poema “Fado para um Amor 
Ausente) 
 
pois lá está ... como dizia no poema diz que sim diz que não que tem um ritmo.... andar 
para a frente para trás ... e esse ritmo penso que é uma parte .. em que quase tudo tem 
ritmo e a poesia também .. também muitas vezes tem esse ritmo.... porque vamos ... à 
medida que vamos lendo vamos descobrindo novos sentidos.. por vezes .. eh ... tornam 
diferentes tudo o que vimos até agora nesse mesmo poema [26NSP:88-88] (excerto de “O 
Carteiro que queria ser poeta”) 
 
Outra estratégia interessante, activada pelos respondentes, está descrita 
na subcategoria Ideias Relacionadas (2.2.1.2.5.2), presente em 22 protocolos do 
total de 26 (84,6%), com 106 upv do total de 175 upv (60,6%). Através dela os 
leitores buscam associações entre os conteúdos temáticos, que convergem na 
construção da coerência interpretativa, como podemos verificar em 
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“portanto é igual à primeira estrofe .... o amor pode ser quente que enlouquece o poeta” 
[20EBS:15-15] (poema “O Amor”) 
“mais uma vez para ele volta a utilizar o significado de dor” [20EBFT:15-15] (poema “O 
Amor”) 
 
“como se eles estivessem presente..... como se nascessem dentro da gente [em surdina] 
.....  estou a pensar nascessem dentro da gente está ligado ao mar e ao vento ……que por 
sua vez está ligado ao muito de repente.................” [Dê voz ao pensamento)] [24CR:18-
18] (poema “Fado para um Amor Ausente) 
 
Embora com uma expressividade reduzida (6 protocolos verbais no total 
dos 26 (23%), 8 upv correspondendo a cerca de 4,6% de 175 upv), a 
subcategoria Intertextualidade e Temas Partilhados (2.2.1.2.5.3) é uma estratégia 
através da qual se cria uma rede de associações com outros textos. A citação 
verbatim de segmentos textuais ou a partilha de temas são exemplificadas nas 
seguintes unidades 
 
“porque   a chama dizem que o amor é chama porque .. dizem que o amor é chama que 
arde sem se ver .... o amor é um sentimento tão tão puro ..... tão próprio ... que também é 
tão difícil de .. de ... de explicar o que é o amor ... que  é uma chama porque a chama 
procura o oxigénio para viver .. também tal como nós então a chama vai subindo ... por  
isso eh isso  a chama sobe .. tal como o amor aumenta .. eh” [14EBFT:25-25] (poema “O 
Amor) 
 
“esta parte fez-me lembrar o poema de Florbela Espanca .... o poema  ser poeta é ser 
mais alto.. fez-me lembrar porque acho que um poeta .. pode dizer o que quer mas no 
fundo acho mais do que isso um poeta gosta de dizer o que quer e  tem prazer nisso é por 
isso que os poemas soam tão bem ... e soam ... quando nós lemos um poema com um 
tema que nós estamos a viver nesse momento ... parece que nós  prontos podíamos ter 
sido nós a escrever aquilo .. como é que nós não nos lembrámos antes? porque acho que 
no fundo os sentimentos apesar de serem individuais muitas vezes são universais ... e 
toda a gente  com um tema por exemplo ainda agora do amor .. nós às vezes estamos 
apaixonados e lemos um poema que trata o amor e dizemos olha é exactamente o que eu 
sinto e é isso que toda a gente gostava de ser poeta para escrever uma coisa daquelas 
pronto .. porque sabiam que eram capazes porque sentem a mesma coisa”  [19EBFT:56-
56] (excerto “O Carteiro que queria ser poeta”) 
 
“o amor o amor é um sentimento que atinge muitas pessoas e agora estava a pensar  que 
estamos ler em Português Os Lusíadas» .... Inês de Castro  foi alvo do amor....um amor  
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que Luís de Camões refere   um amor cruel que... que    um amor cruel...que a fez 
matar...portanto eu acho que podem se ver vários tipos de amor   podem existir vários 
tipos de amor... um amor que faz viver... um amor que pode matar... um amor que pode... 
pode trazer felicidade e  um amor que pode trazer infelicidade   eh ....... o amor está 
relacionado.... entre duas pessoas pronto” [14CR:86-86]  (poema “O Amor)90 
 
 Frequentemente, a actividade inferencial dos leitores competentes e 
estratégicos começa com a exploração do título, seja esta exploração feita 
apenas a nível de associações no âmbito do conhecimento do mundo ou através 
da antecipação do conteúdo textual, que é formalizado em termos de hipóteses. 
Na quase totalidade dos protocolos verbais (25 no total de 26), a subcategoria 
Exploração do Título (2.2.1.2.6) integra 69 upv. Vejamos, então, exemplos para 
cada um dos textos: 
 
“eh fado ... é uma uma  canção triste que tem essa característica ..eh  para um amor 
ausente .... que [deve] ser uma pessoa   que   não se encontra nesse local ou seja está 
ausente e talvez por isso a palavra fado ou seja triste ...eh ... vai-se  dedicar se calhar o 
fado  eh  a uma   a uma pessoa que se encontra ausente eh e por isso mesmo fado  
eh...bom  eh ” [13SP:3-3] (poema “Fado para um Amor Ausente) 
 
“uma conversa .. eh ... um carteiro acho que simboliza um carteiro a falar ...a ver só pelo 
título que .. tinha uma ambição que ele não gostava muito lá de ser carteiro ...este carteiro 
.. tem  tem .. tenta fazer .. tenta fazer as suas paixões neste caso a poesia...” [15EBFT:3-
3] (excerto de “O Carteiro que queria ser poeta”) 
  
“ora bem o amor é um sentimento..é uma sensação que   que as pessoas têm e e envolve 
duas pessoas  tem por regra envolver duas pessoas  quando eu penso no amor   ora o 
que é que eu penso no amor? penso num homem e numa mulher abraçados geralmente 
ou a beijarem-se penso em corações penso na cor vermelha   pronto...” [27NSP:5-5] 
(poema “O Amor) 
 
Este tipo de actividade cria expectativas nos leitores, enriquecendo e 
aprofundando a experiência de aprendizagem que a compreensão de textos 
envolve (Keene, 2002). No entanto, as estratégias metacognitivas relacionadas 
com a construção de inferências provêm de diferentes fontes (Baker & Brown, 
1984), pelo que a subcategoria Conhecimento Relacionado (2.2.1.2.8) reúne 
                                                 
90 Os sublinhados são nossos para identificação de situações de intertextualidade ou de partilha 
temática. 
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elementos culturais, intertextuais e doxas evocados e que são igualmente 
contributos para uma compreensão mais rica. Codificada em 92 upv e em 20 
protocolos do total de 26 (76,9%), apresentamos como exemplos 
 
“isto agora fez-me lembrar   eh a lenda de D. Sebastião que vinha    que vinha assim num 
dia de nevoeiro ... acho que as pessoas quando dizem   que um dia uma pessoa virá   
assim muito de repente é porque o esperam muito ... que o desejam muito ...precisam 
muito dela .. acho que   é no fundo esse   o    o tema deste poema” [19EBFT:48-48] 
 
“portanto... vou pensar o que é que o mar de todas as rotas significa.....o mar de todas as 
rotas  estou a pensar nos descobrimentos.... matéria que comecei a dar este ano  ....os 
descobrimentos onde os povos tentavam descobrir novas rotas para países...... o mar das 
rotas para países....andavam e não sabiam o que os esperava...e eram   audazes e    
corajosos ao enfrentar  esse mar que podia levar a qualquer sítio....portanto o mar de 
todas as rotas é o mar onde começa a aventura...onde    o mar   o mar onde começa todas 
as coisas onde nasce    onde nasce tudo.. o mar especial... onde todas as rotas    o mar 
onde todas as rotas começam    ao mesmo tempo e onde todas elas acabam” [24CR:8-8] 
 
“mal   mal  é uma coisa  mal faz-me lembrar   a cor escura  faz-me lembrar   eh um 
morcego por exemplo   mal mas mal também pode ser por exemplo  uma doença... a 
minha avó geralmente não diz doença    diz mal   umm  portanto  uma doença do 
coração... coração é um órgão  é o nosso órgão   que …é o órgão que regula o nosso   
sangue.. é o coração   que é responsável por nós vivermos.. é um dos órgãos que é 
responsável por nós vivermos  é um órgão essencial à vida   eh  eh  eh.. mais   eh   o 
coração é um  faz-me lembrar   a cor vermelha ...faz-me lembrar o amor mais uma 
vez....coração  eh  é uma coisa que bate  eh  é uma coisa que está presente em toda a 
gente  tem de facto   tem de facto presente em toda a gente.....e   e e o coração também  
eh.. os antigos achavam que o coração era onde residia o nosso pensamento... e  e  e 
portanto se é um mal do coraçã»... é uma doença do coração .. é também  o o  a doença 
do nosso pensamento    pode querer dizer  acho eu que pode querer dizer isto   é  é  a 
doença do nosso pensamento ... é o amor … é … uma deficiência  por assim dizer  do 
nosso pensamento.. é uma fraqueza …eh”  [27NSP:26-26] 
 
Finalmente, uma última estratégia metacognitiva, Sínteses Interpretativas 
(2.2.1.2.7), é assim denominada pelas suas características e pelo momento em 
que ocorre (quando o leitor considera que o processo de compreensão e 
interpretação está concluído ou em fases intermédias com um enfoque em 
segmentos textuais considerados fulcrais para a construção da representação 
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mental do texto). São 92 as unidades e 20 os protocolos identificados nos dados 
(correspondendo a 76,9% do total de 26). A sua relevância consiste na 
capacidade que os leitores têm de sintetizar, com o objectivo de melhor 
compreenderem o que lêem (Keene, 2002). Para esta categoria damos como 
exemplos: 
 
“ele sabe que o amor... eh…que o amor virá ... embora ainda esteja à espera como diz 
ante anteriormente e quando ele vier vai ser de repente como se o mar e o vento que são 
coisas a  agitadas ... repentinas turbulentas ... nascessem dentro dele dentro do coração 
dele ... daí ser amor ... o amor paixão uma coisa .. eh .. quente .. não sei ... agitante 
[11EBFT:31-31] (poema “Fado para um Amor Ausente) 
 
“os tigres são verdes  ou seja o tigre é o mar  e quer dizer que o mar mesmo com a sua  
força está a tentar percorrer parte   percorrer  a pedra  a passar pela pedra   com a força 
de sete tigres verdes  eh” [27NSP:130-130] (excerto de “O Carteiro que queria ser poeta”) 
 
“eh   esta citação de Pablo Neruda .. ele deu um exemplo dum poema .. a Mário que era o 
carteiro que queria ser poeta e .. deu-lhe  transmitiu-lhe .. um poema .. que fala do mar ... 
e   e  muito mar ... das coisas  estão no mar ... de da cor ... do sentimento que transmite 
...fala da espuma .. fala da velocidade com que   com que se mexe .. fala ... fala do dos 
oceanos .. dos vários oceanos ...e  e  fala que .. o mar tem vontade própria [28NSP:50-50] 
(excerto de “O Carteiro que queria ser poeta”) 
 
“ao início o amor .. que era chama ... vai-se esvaecendo .. vai desaparecendo estamos 
tristes vamos endoidecendo de saudade e daí .. pode ser da chama .. pode ser .. essa 
chama pode matar....” [11EBFT:222-222] 
  
Em suma, dos 26 protocolos verbais extraímos informação que nos 
permitiu inferir as duas dimensões da monitorização, que consistem na 
capacidade metacognitiva dos leitores, ao conhecerem e estarem conscientes 
sobre que processos activar e como fazê-lo. E uma vez que cada leitor elege, 
individualmente, os processos cognitivos que considera serem mais produtivos, a 
compreensão assume uma característica idiossincrática (Reutzell, Camperell & 
Smith, 2002), pressuposto validado pelos os dados extraídos da análise dos 
protocolos verbais e respectivas categorias.  
Para dar resposta à subquestão 2 (Que tipo de actividades mentais são 
activadas na regulação do processo de leitura?) e como resposta à resolução de 
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problemas, os protocolos verbais permitiram-nos fazer inferências sobre parte da 
actividade mental verbalizada. As unidades foram codificadas na categoria 
Reconhecimento de Problemas (2.2.1.2.9) e respectivas subcategorias, 
Dificuldades na Compreensão (2.2.1.2.9.1), Suspensão do Processo (2.2.1.2.9.2), 
Leitura Lenta (2.2.1.2.9.3) e Dificuldades Lexicais (2.2.1.2.9.4). Como os 
exemplos retirados dos protocolos verbais estão incluídos no Quadro 4.3.1 e dado 
que o nosso objectivo é ter uma percepção global acerca dos textos onde estes 
procedimentos eram mais recorrentes, intersectámos as categorias Textos (2.2.1) 
e Reconhecimento de Problemas (2.2.1.2.9), estando os valores incluídos na 
matriz representada no Quadro 4.3.6.  
Podemos constatar que o Reconhecimento de Problemas (2.2.1.2.9), com 
134 upv, concentra-se no excerto em prosa poética “O Carteiro que queria ser 
poeta” – 73 upv, correspondendo a cerca de 54,5% do total das 134 upv. Os 
valores percentuais para as Dificuldades na Compreensão (2.2.1.2.9.1) e 
Suspensão do Processo (2.2.1.2.9.2) são, respectivamente, 29% e 23%, 
relativamente ao total de 134 upv.  
A justificação para a maior ocorrência de unidades de verbalização do 
pensamento em voz alta, nestas categorias, pode estar relacionada com as 
características das metáforas que ocorrem no texto em questão, nomeadamente 
as que se instanciam no segmento textual “Então com sete línguas verdes de sete 
tigres verdes, de sete cães verdes”, que incluímos na categoria Modelo Nominal 
Outra Estrutura (2.1.2.1.2), devido à falta de transparência e à originalidade de 
que se revestem, o que dificulta a captação de atributos dos conceitos que 
viabilizem o processo inferencial (Chiappe et al., 2003; Gentner & Bowdle, 2008). 
No poema “Fado para um Amor Ausente”, o Reconhecimento de 
Problemas (2.2.1.2.9) concentra-se nas subcategorias Dificuldades na 
Compreensão (2.2.1.2.9.1) e Suspensão do Processo (2.2.1.2.9.2), que somam 
um total de 15 upv. É a subcategoria Comparação Metafórica de Estrutura 
Complexa (2.1.2.3.2), “como se o mar e o vento nascessem dentro da gente”, que 
cria maiores problemas de compreensão e interpretação nos leitores, com 8 upv 
no total dessas 15 upv (53,3%). A subcategoria Dificuldades Lexicais (2.2.1.2.9.4), 
com 15 upv do total das 134 upv (11,2%) é justificada pelas 14 upv relacionadas 





Matriz de Intersecção das Categorias Textos e Reconhecimento de Problemas 
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Nota. Os valores indicam o número de unidades do pensamento verbalizado por categoria, 




 Apelando para o enquadramento teórico segundo o qual a leitura é 
concebida como um processo de resolução de problemas (Kintsch & Rawson, 
2005), os processos de reconhecimento de problemas são indiciadores de que 
uma fase subsequente de planeamento e de acção ocorrerá desde que os leitores 
tenham competência para activar as estratégias adequadas à superação das 
dificuldades. Numa lógica de regulação do próprio processo que Teoria da 
Metacognição prevê (cf. Cap.II, ponto 2.5.3), Pressley e Gaskins (2006) salientam 
que a metacognição é operacionalizada através da consciencialização, a 
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monitorização e o uso de estratégias de remediação, sendo portanto no espaço 
destas duas últimas categorias que se posiciona a subquestão sobre o tipo de 
actividades mentais activadas na regulação do processo de leitura. Através dos 
relatos da verbalização do pensamento inferimos um conjunto de subcategorias 
que dizem respeito às estratégias de remediação activadas durante o 
processamento on-line pelos leitores competentes do 9º ano, que passamos a 
descrever, tendo como ponto de referência os valores do Quadro 4.3.7, uma 
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Nota. Os valores indicam o número de unidades do pensamento verbalizado por categoria, 





A quantificação é comentada tendo em conta os pressupostos da 
abordagem metacognitiva de Baker e Brown (1984), o Modelo de Resposta 
Construída de Pressley e Afflerbach (1995), expostos no Capítulo II e os modelos 
metafóricos que constam do Capítulo III.  
Independentemente dos factores que possam estar na origem da regulação 
e do estímulo na activação de processos cognitivos da compreensão, e que têm a 
ver com o objectivo da tarefa, com as características do texto poético em verso e 
em prosa, com a consciencialização das potenciais dificuldades, quer a nível das 
micro-estruturas quer das macro-estruturas textuais, há uma relativa 
uniformização no comportamento leitor dos participantes que compõem a 
amostra. As duas estratégias de regulação das dificuldades privilegiadas são a 
leitura repetida e o auto-questionamento, ainda que as separe uma diferença 
notável em termos de quantificação. Considerando a categoria Estratégias de 
Monitorização, com um total de 395 upv, a Leitura Repetida (2.2.1.2.10.3) 
apresenta 317 upv, que corresponde a 80,3% desse total, em 22 protocolos 
verbais do total de 26 (84,6%); o Auto-questionamento (2.2.1.2.10.1), 61 upv, que 
corresponde a 15,4%, em 11 protocolos verbais (42,3%). As categorias Resumo 
de Segmentos (2.2.1.2.10.2) e Movimentos de Busca (2.2.1.2.10.4) são pouco 
expressivas, respectivamente 7 upv (1,8%) em 4 protocolos verbais (15,4%), e 10 
upv (2,5%) em 6 protocolos verbais (23%), o que não quer dizer que não sejam 
importantes.  
 A utilização das estratégias leitura repetida e auto-questionamento foram 
objecto de validação empírica (cf. primeiros estudos descritos por Pressley e 
Afflerbach, 1995), que as incluem no Modelo de Resposta Construída, fazendo 
notar que, enquanto a primeira traduz a necessidade de um reforço para que a 
compreensão e a interpretação de um segmento textual se complete, uma vez 
que o leitor apenas conseguiu construir um modelo parcial da representação 
mental na memória de trabalho, a segunda contribui para um processamento do 
texto mais completo ao promover uma rede de associações entre o conteúdo 
conceptual do texto e o conhecimento prévio dos leitores. 
 Dado que as duas categorias Segmentos Metafóricos (2.2.1.2.2) e 
Estratégias de Monitorização (2.2.1.2.10) são centrais neste estudo, a elas se 
reportando as duas primeiras questões de investigação, procedemos a uma 
operação de intercessão. Constatámos que 32 upv do total de 42 upv (76,2%) 
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correspondem a processos de monitorização relativos ao modelo metafórico 
privilegiado pelos leitores da amostra, o modelo predicativo, enquanto no modelo 
da metáfora conceptual a percentagem é de apenas 7,1%, correspondendo a 3 
upv.  
Atendendo aos pressupostos explanados pela Teoria Contemporânea da 
Metáfora (cf. Cap. III, pontos 3.10 e 3.11), segundo os quais o processo 
inferencial metafórico inerente à metáfora conceptual é automático (exceptuando-
se os casos particulares das metáforas poéticas, que podem implicar um esforço 
cognitivo), examinámos as três unidades do pensamento verbalizado, incluídas na 
categoria Estratégias de Monitorização (2.2.1.2.10), na subcategoria Auto-
questionamento (2.2.1.2.10.1), para melhor compreendermos como é que a 
informação foi processada: 
 
“é mal do coração por ser ardente ... qualquer coisa apaixonante porque é chama .. e é 
mal porque é capaz de matar e mata porquê? porque se pode endoidecer de tristeza de 
não estarmos com a pessoa de quem amamos ou não sermos correspondidos”  [11 
EBFT:194-194] (poema “O Amor) 
                                                   
“porquê ...  um sorriso que desfalece? .... está numa  pausa (?)... pode enfraquecer tanto 
uma pessoa ... fica  tão .. eh .. sensível com o amor .... só olha para o sorriso do amor ...e   
ficamos  mais ... menos .. ficamos mais frágeis ... mas não por sermos mais fracos .... por 
estarmos estamos .. estamos com o amor   estamos ... enamorados   a alguém eh..” 
[15EBFT:72-72] (poema “O Amor) 
 
“quem ama ... pois vai acabar sempre por ... sofrer um bocado ... quem?... acaba sempre 
por sofrer ... ou pela chama e isso ... ou pelo falecimento que sofre ... com o sorriso e ...  
por isso como o amor não é um bem ... mas pra mim pode ser ... é um óptimo bem ... 
acaba sempre por .. a pessoa que amar ... sofre sempre um bocado mas depois .. pode 
sofrer mas pode sofrer ... pela parte boa” [15EBFT:91-91] (poema “O Amor) 
 
A análise sugere que as metáforas conceptuais sublinhadas91, cuja 
estrutura esquemática é de base experiencial e corporizada, são evocadas de 
forma espontânea. A estratégia do auto-questionamento é activada para dar 
satisfação a outro tipo de questões que os dois únicos leitores levantam e que se 
prendem com a construção de inferências de outra ordem que não do raciocínio 
                                                 
91 Os sublinhados são nossos. 
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metafórico. Apresentando um registo muito sumário das inferências feitas com 
base na análise de conteúdo dos protocolos verbais, por já termos apresentado a 
nossa interpretação ao longo da apresentação dos dados, como resposta directa 
à questão de investigação 2 e respectiva subquestão, inferimos que uma 
percentagem muito significativa de leitores competentes do 9.º ano (92,3%), 
correspondendo a 24 dos 26 protocolos verbais, processaram informação. Os 
processos activados referem-se não apenas à consciencialização de problemas 
que obviam o processo de compreensão e interpretação, como também às 
estratégias de remediação. A distribuição parece demonstrar a preferência dada a 
umas em relação a outras, sendo os valores numéricos de algumas subcategorias 
muito pouco expressivos, situação a que nos vamos reportar na Discussão 
(4.3.4). 
 Para concluir a descrição das categorias e subcategorias que, neste 
sistema, se filiam na categoria Dados de Conteúdo (2), Actividades/Processos de 
Leitura (2.2), Construção do Significado durante a Leitura (2.2.1), a categoria 
Leitura Descodificação Segmentada (2.2.1.3) contém 947 upv, que ocorrem em 
todos os protocolos verbais (26), a partir da qual se iniciou um processamento 
reflexivo de compreensão e interpretação textual. Segundo Ericsson e Simon 
(1993), esta categoria diz respeito aos segmentos textuais lidos que contêm 
informação crítica, ficando assim disponíveis para serem conscientemente 
verbalizados. Assim sendo, podemos inferir que, da globalidade de unidades 
formadas e cujos números nos são dados através da categoria Textos (2.1.1), 
filiada na categoria Contexto Desencadeador (2.1), 34,1% por cento do total das 
unidades codificadas (2774 upv) foram o motor de um comportamento estratégico 
e activo, na construção do significado textual, evidenciando uma reacção por 
parte dos leitores aos textos ou partes dos textos que, para eles, constituem um 
desafio (Pressley e Afflerbach, 1995). Na transcrição dos protocolos verbais da 
gravação para relato escrito, tomámos nota dos erros de leitura para podermos 
perceber se havia alguma correlação entre a leitura descodificação e análises 
interpretativas não plausíveis. Verificámos que na totalidade das unidades 
segmentadas ocorreram 11 incorrecções que em nada condicionaram a 
compreensão do significado textual uma vez que eram pequenas gralhas (e.g. “é 
uma chama que mata “ em vez de “é chama que mata” [20EBS:5-5] ou 
“humedecendo-a” em vez de “humedece-a”). 
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 Quando começámos a delinear a árvore das categorias, definidas à priori 
em função das teorias já validadas (cf. Capítulos II e III), tivemos em linha de 
conta que a construção de uma representação mental adequada não se pode 
completar com uma única leitura inicial, mesmo que possa ser sujeita a repetições 
esporádicas, que têm como objectivo controlar o processo e superar dificuldades, 
e cuja informação extraída já está representada e comentada na subcategoria 
Leitura repetida (2.2.1.2.10.3). Em 3 dos 26 protocolos verbais (11,5%), os 
leitores procedem a uma revisão do processo de compreensão, estratégia que 
está codificada na categoria Pós-leitura (2.2.1.4) com um total de 29 upv, tendo 
sido operacionalizada através das subcategorias Re-leitura (2.2.1.4.1), com 26 
upv, e Reconstrução da Compreensão (2.2.1.4.2), com 3 upv. Os leitores voltam a 
monitorizar o processo de construção do significado, sobretudo através de outra 
leitura, que pode ser feita parcelarmente, sendo seguida da compreensão. Esta 
estratégia consubstancia-se segundo a ordem sequencial do texto e até que a 
leitura integral termine, havendo sempre a possibilidade de serem feitos acertos 
relativamente à compreensão construída durante a leitura analítica prévia. Damos 
como exemplo desta sequência composta por leitura e compreensão os seguintes 
protocolos: 
 
“então [L:] fado para um amor ausente meu amor disse que eu tinha uns olhos como 
gaivotas e uma boca onde começa  o mar de todas as rotas” [11EBFT:26-26] “a pessoa 
que ele ama elogiou-o dizendo que ele tinha uns olhos muito bonitos...e muito atentos .. 
não muito bonitos penso eu e uma boca .. daí que a boca .. eh .. seja comparada ao mar 
de todas as rotas uma boca por onde muitas raparigas iam passar” [11EBFT:27-27]  
 
[L:] “assim falou meu amor  assim falou ele um dia  e desde então fico à espera que seja 
como dizia” [11EBFT:28-28] “então desde que a pessoa que ele ama lhe disse isso ele 
tem estado à espera que essa profecia entre aspas se concretize .....eh que realmente a 
sua boca seja desejada” [11EBFT:29-29] 
 
[L:] “assim que ... sei que ele um dia virá assim muito de repente  como se o mar e o vento 
nascessem dentro da gente” [11EBFT:30-30] “ele sabe que o amor... eh…que o amor virá 
... embora ainda esteja à espera como diz ante anteriormente e quando ele vier vai ser de 
repente como se o mar e o vento que são coisas a  agitadas ... repentinas turbulentas ... 
nascessem dentro dele dentro do coração dele ... daí ser amor ... o amor paixão uma 
coisa .. eh .. quente .. não sei ... agitante pronto já acabei” [11EBFT:31-31]. 
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A última questão de investigação que colocámos tem como objectivo 
descrever o comportamento leitor em termos de avaliação pessoal dos textos que 
os alunos leram. A nossa intuição era que este tipo de actividade mental é de 
parca exposição durante as aulas. Ora, tratando-se apenas de uma intuição, os 
protocolos verbais possibilitaram-nos um entendimento mais preciso sobre a 
actividade mental dos leitores estratégicos, tendo emergido dentro da categoria 
Avaliação focalizada (2.2.2) as subcategorias Estilo (2.2.2.1), Conteúdo textual 
(2.2.2.2) e Reacções afectivas (2.2.2.3), cujas descrições e exemplos constam do 
Quadro 4.3.1.  
Segundo Pressley e Afflerbach (1995), a avaliação constitui a terceira 
grande mega-actividade em que os leitores competentes se envolvem durante a 
compreensão textual. Podendo ocorrer em qualquer momento do processamento 
on-line, a respeito do título, no meio ou depois de concluído o processo de 
compreensão e interpretação textual, a avaliação é multidimensional no sentido 
em que é uma resposta a estímulos de natureza diversificada, desde o estilo ao 
conteúdo temático e que pode ainda manifestar-se através de sinais externos que 
denotam euforia ou disforia, como por exemplo o sorriso ou o bocejo. A 
informação dos protocolos verbais é convergente com este pressuposto, 
correspondendo os exemplos que transcrevemos a comentários avaliativos feitos 
em distintos momentos: 
 
(a) após a visualização da estrutura externa do poema 
“às vezes quando eu vejo poemas grandes ou textos grandes acho um bocado aborrecido 
ler..mas   mas pronto   mas como é um poema fica a meio  d..é mais curto... e portanto 
não … não suscita tanto esse aborrecimento  pronto” [27NSP:3-3] (poema “O Amor) 
 
(b) no meio do processo de construção do significado textual 
“esta comparação está um bocado estranha...eu associo sempre as gaivotas a a animais 
um bocado barulhentos e que apenas surgem na terra quando há tempestade no mar 
como já diz o povo .. mas nunca tive a oportunidade de reparar nos olhos das gaivotas 
não sei se aqui se associa um bocado  ao mar .. à saudade ... à distância que pode 
separar duas pessoas e se calhar uns olhos como gaivotas  podemos dizer mais .. são 
uns olhos como o mar .. uns olhos com profundidade com horizontes” [19EBFT:34-34]                         
(poema “Fado para um Amor Ausente) 
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(c) após o término do processo de construção do significado textual 
“eu acho que o Mário até tinha jeito para poeta porque criou ali uma metáfora expressiva e 
o que se depreende que compreendeu bem o poema a sua mensagem e que ficou 
embalado com o ritmo do poema sobre o mar” [9SP:63-63] (excerto de “O Carteiro que 
queria ser poeta”) 
 
Destacamos um caso particular, que a seguir ilustramos, em que o leitor se 
expressa sempre na primeira pessoa do singular, o que sugere a apropriação 
plena da mensagem texto, assumindo ele próprio um estatuto semelhante ao da 
entidade criadora, que a nível da recepção se cristaliza como entidade 
(re)criadora:   
 
“portanto   sorriso   o sorriso   talvez a partir do sorriso  consiga transmitir o meu amor com 
uma particularidade … para mim talvez o olhar seja mais importante … que eu a partir do 
meu olhar consigo transmitir o meu amor ... tal como a partir do meu sorriso ... um sorriso  
é felicidade ... sim quando eu rio para alguém estou a transmitir  estabilidade ... eu .. eu 
quando rio é bom .. é amizade é amor...porque a amizade pode estar ligada ao amor ... 
gostar de alguém ... ser ... amigo de alguém...” [10EBFT:137-137] (poema “O Amor) 
 
“dizem todos pois... toda a gente diz que o amor é chama que mata porque pode ser que 
nós ficamos tristes se o amor   se acontece alguma coisa ao nosso amor ... se o nosso 
amor acaba mata ... é pior .. acontecendo alguma coisa ao meu amor ... antes acontecer 
algum coisa mim do que ao meu amor ... meu amor é uma das minhas razões de viver” 
[10EBFT:149-149] (poema “O Amor) 
 
É denotar que, na globalidade das codificações que foram indexadas às 
três subcategorias da Avaliação Focalizada (2.2.2), nenhuma delas se reporta 
directamente às metáforas e às comparações metafóricas, tendo estes dados sido 
obtidos pela intersecção com a categoria Metáfora (2.1.2). Aliás, entre os 
exemplos que retirámos dos protocolos verbais, alguns correspondem a juízos de 
valor que não se circunscrevem à linguagem figurativa, o que nos permite dizer 
que os leitores não são condicionados nem pela linguagem literal, nem pela 
linguagem figurativa para fazê-lo. Nos exemplos antes transcritos, a avaliação que 
envolve a comparação metafórica em “uns olhos como gaivotas” e as metáforas 
AMOR É SORRISO e AMOR É CHAMA consubstancia-se a partir da construção de 
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inferências de natureza mais global e tendo em consideração o contexto. Uma 
vez mais reiteramos a nossa opção metodológica de não restringirmos a análise 
dos protocolos verbais às codificações estritamente relacionadas com a 
compreensão da linguagem metafórica para que a interpretação fosse feita sem 
restrições.  
Ainda que a questão de investigação não vise observar em que medida é 
que a variável género se correlaciona com a actividade de avaliação, ao longo da 
análise, esta ideia despertou o nosso interesse. Assim, através da elaboração de 
uma matriz de intersecção (cf. Quadro 4.3.8), verificámos que na totalidade das 
unidades a diferença dos valores numéricos entre a categoria Feminino (1.1) e 
Masculino (1.2) é de apenas 1 unidade (respectivamente 44 upv e 43 upv), 
havendo contudo diferenças entre as categorias Estilo (2.2.2.1) e Conteúdo 
Textual (2.2.2.2), o que nos leva a inferir que, talvez, as leitoras sejam mais 
reactivas a questões de conteúdo temático, enquanto os leitores se focalizam 
mais na avaliação do estilo.  
 
Quadro 4.3.8 

























Nota. Os valores indicam o número de unidades do pensamento verbalizado por categoria, calculado em relação a um 
valor total de 1336 unidades para a categoria 1.1 e 1438 para a categoria 1.2.  
 
 
Pressley e Afflerbach (1995) chamam a atenção para o que designam de 
tentação em incluir a Avaliação na Monitorização, em virtude de o número de 
unidades de pensamento verbalizado, que ocorre nos estudos feitos por estes 
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autores, ser muito baixo. No entanto, contrariam esta hipótese, notando que o 
princípio que distingue estas duas mega-actividades não permite a tal indexação, 
uma vez que monitorização implica o processamento de decisões no âmbito da 
resolução de problemas, enquanto a avaliação se reporta aos juízos de valor que 
cumprem uma qualificação92 do texto ou do seu criador. Esta situação é 
semelhança ao que aconteceu neste estudo, onde obtivemos cerca de 3% de 
unidades relativas à Avaliação, no total de todo o pensamento verbalizado (2774 




         
 Tendo como ponto de referência as questões de investigação, foram vários 
os aspectos que sobressaíram deste estudo e que podem ter interesse para 
investigações futuras, nomeadamente no que diz respeito a aspectos que ficaram 
por esclarecer e que surgiram em função das inferências feitas e das conclusões 
a que chegámos.  
Relativamente à primeira questão - Que modelo de compreensão é que os 
leitores do 9.º ano utilizam durante o processo de construção do significado 
metafórico? - parece ser evidente que estes processaram a informação 
directamente, ou seja, sem darem prioridade a um tipo de processamento literal 
prévio, nem evocarem estruturas comparativas para o fazer.  
Os resultados são consistentes com os modelos cognitivos que propõem 
um processamento obrigatório e automático na compreensão da metáfora, 
exceptuando-se evidentemente alguns casos como, por exemplo, o das metáforas 
complexas e criativas (cf. Gibbs, 1994; Glucksberg, 2008). As conclusões de 
natureza qualitativa sugerem que, no processo de compreensão, se discerniram 
identidades, similaridades ou analogias entre os dois elementos que constituem a 
metáfora. Estes elementos estão mentalmente representados como um sistema 
de relações entre predicados e através de um tipo de raciocínio inferencial 
particular, designado por projecção, os atributos do veículo metafórico (domínio 
                                                 
92 A tradução é nossa para o termo “worth” usado por Pressley e Afflerbach (1995) 
 421
origem) são transferidos para o tópico (domínio alvo), numa perspectiva de 
interacção (Glucksberg, 2008).  
É interessante notar que, genericamente, os leitores operacionalizaram o 
processo da projecção de forma natural e sem se socorrerem explicitamente de 
modelos de combinação de traços, próprios dos modelos comparativos 
tradicionais. Isto não significa que tenham erradicado a estrutura comparativa na 
explicitação da atribuição; o que acontece é que não se servem dela como 
modelo para a compreensão da linguagem metafórica.  
O modelo privilegiado para a compreensão da metáfora é o modelo 
predicativo (Glucksberg, 2001, 2008). Ficou, no entanto, por explicar a 
diversidade das propriedades evocadas para o mesmo conceito, quer em número 
quer no grau de abstracção, sendo que alguns leitores evocaram atributos mais 
concretos e evidentes e outros mais abstractos. A origem desta diversidade pode 
ter a ver quer com a representação mental dos conceitos, a qual está associada 
ao conhecimento prévio, e que em alguns leitores talvez seja mais rica do que 
noutros, quer por estes não saberem como fazê-lo pela via da activação de 
estratégias que tornem mais produtivo o raciocínio inferencial. A confirmar-se a 
segunda hipótese, poderá ser ultrapassada através do ensino de modelos de 
monitorização adequados.  
Ainda, no âmbito da primeira questão, uma inferência que nos parece 
relevante está relacionada com a Teoria Contemporânea da Metáfora (Lakoff, 
1987; Lakoff & Johnson, 1999): nos protocolos verbais, os leitores usaram a 
metáfora conceptual não só de forma espontânea, o que valida uma das suas 
principais características, a da ubiquidade na linguagem corrente, mas também 
evocaram este mecanismo no processo de compreensão das metáforas poéticas, 
o que aconteceu de forma reflectida em certas situações (Lakoff, 1987, 2006; 
Lakoff & Turner, 1989).   
No que respeita à segunda questão de investigação sobre como é que os 
leitores do 9.º ano monitorizam o processo de compreensão e interpretação da 
linguagem figurativa/metafórica, e que tipo de actividades mentais activam na 
regulação do processo de leitura, verificámos que os leitores são económicos na 
activação de estratégias, ainda que a maior parte deles revele capacidade para o 
fazer de forma espontânea. Pressley e Afflerbach (1995) definem como leitor 
competente aquele que, para além de ter a competência para resolver os 
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problemas de compreensão, através da activação de múltiplos processos, é 
também capaz de reflectir sobre o próprio conhecimento. Parece-nos que os 
leitores do 9.º ano, perante o texto poético onde se realizam metáforas, poderiam 
ter atingido um nível de proficiência leitora mais elevado se o tivessem feito. 
Pensamos que a instrução cognitiva será a forma para o conseguir, ou seja, que 
os modelos usados, nas salas de aula, ponham em prática este tipo de 
experiência de aprendizagem, que seguramente conduzirá ao sucesso e à 
autonomia, mesmo em situações difíceis de compreensão da leitura.     
Aliás, sem serem específicas da auto-regulação, mas com elas 
convergentes no processo de construção do significado, situam-se outros 
processos como, por exemplo, a formulação de hipóteses, a construção de 
sínteses através das quais se procede a um controlo da coerência da 
interpretação, a activação do conhecimento sobre os conceitos que se instanciam 
textualmente.  
Ora, também este tipo de actividades não têm uma expressão plena nos 
protocolos verbais, por não haver uma activação constante e uniforme. Isto 
sugere que é rudimentar a competência metacognitiva destes leitores, nas duas 
vertentes que a metacognição contempla, a consciência do próprio conhecimento 
e a regulação do processo através da aplicação de estratégias de remediação. 
Esta situação tem muito interesse na investigação futura, uma vez que esta 
competência é passível de ser ensinada.  
Aliás, o que nos moveu na realização deste estudo foi obter uma 
percepção das potencialidades dos leitores competentes do 9.º ano de 
escolaridade para que, com base no seu comportamento a nível de actividade 
mental, pudéssemos planificar um programa de instrução, aplicável em turmas 
frequentadas por alunos com perfis académicos diferenciados, tendo como 
objectivo a promoção da compreensão de textos poéticos impregnados de 
linguagem metafórica. Este é o estudo que a seguir apresentamos, neste capítulo. 
Sobre a questão da avaliação, que já foi comentada, foi revelador o facto 
de um número significativo de leitores o terem feito, ainda que sendo parcos nos 
juízos de valor. Provavelmente, esta situação deve-se ao facto de ser um tipo de 
actividade pouco implementada nas aulas, pelos professores.  
Intencionalmente, isolámos para comentar e reflectir a definição de 
metáfora, sugerindo as inferências feitas, através da análise dos protocolos 
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verbais, que há uma diversidade de representações mentais, construídas a 
respeito deste conceito, o que é por si só indiciador da dificuldade da tarefa. 
Neste estudo, o que nos pareceu ter ficado sem resposta, ainda que lhe 
atribuamos uma elevada importância, e que nem sequer foi contemplada pela 
análise, tem a ver com a desigualdade na quantidade de produção de cada leitor 
em termos de pensamento verbalizado, apesar de todos os participantes estarem 
equiparados a nível de proficiência académica. Este factor poderia ter sido 
contemplado como um sinal de diferenciação na competência interpretativa, mas 
não o contabilizámos por acharmos que há situações em que a quantidade não é 
sinónimo de qualidade. É revelador deste ponto de vista o número de protocolos 
verbais, 12 num total de 26 (46%), onde se registaram unidades de conteúdo que 
foram classificadas como paráfrases não plausíveis, que em nada poderão 
contribuir para uma compreensão de qualidade.  
Podendo antecipar que as variáveis responsáveis por este fenómeno são, 
provavelmente múltiplas, umas que se prendem com factores emocionais de 
natureza empática, quer a nível dos textos seleccionados quer com a situação 
criada pela experiência, parece-nos que, se o estudo contemplasse outras tarefas 
complementares sobre a compreensão como, por exemplo, algumas questões de 
resposta escrita ou mesmo a replicação da experiência passado um período de 































ESTUDO 3  
“QUANDO LEIO, ESTOU SEMPRE A PENSAR” -  
ESTRATÉGIAS COGNITIVAS DE AUTONOMIA INTERPRETATIVA 

























  “Old-timers like to reminisce about the good old days. Their message 
always seems to be that things are worse today than they have ever been 
before. Well, I’m an older-timer in reading. I’ve been teaching kids and 
teachers for almost fifty years. But take it from me – we do not want to go 
back to reading’s so-called good old days… when I started teaching, we 
didn’t think about comprehension, much less rethink it. We assumed 
comprehension was primarily a matter of intelligence: if students were 
smart and could decode, they would comprehend. But you didn’t teach it.” 
       Gerald  G. Duffy (2002) 




IV ESTUDOS EMPÍRICOS 
 
4.4. Estudo 3: “Quando leio, estou sempre a pensar” - Estratégias 
Cognitivas de Autonomia Interpretativa no Texto Poético 
 
4.4.1 Introdução e objectivos 
 
A investigação sobre modelos de instrução já feita, na área da 
compreensão e interpretação, leva-nos a reflectir sobre quais as formas de 
actuação que possam transformar os alunos portugueses em leitores de sucesso 
do texto poético.  
Na década de oitenta do século XX muitos educadores argumentavam que 
ensinar a compreender era uma inutilidade (Block, Gambrell & Pressley, 2002); na 
década de noventa, os resultados de inquéritos apontavam para um número 
reduzido de aulas dedicadas ao ensino de estratégias cognitivas e 
metacognitivas, que apontavam para o desenvolvimento da autonomia 
interpretativa. Na origem desta situação estão quer a concepção dominante de 
leitura, que não perspectiva o acto de leitura como um fenómeno do pensamento 
e do raciocínio, quer a actuação do professor, que não desenvolve experiências 
de aprendizagem promotoras de métodos que ensinem os leitores a pensar 
durante o processo de compreensão, dominando as perguntas directas sobre o 
texto e uma valorização exclusiva dos produtos e não dos processos (Pearson & 
Raphael, 1990).   
No entanto, ainda nos anos noventa, e resultante de investigação centrada 
em métodos de ensino inovadores, consolida-se, progressivamente, uma nova 
abordagem da compreensão. Contribuem para tal as teorias que privilegiam a 
actividade mental, a qual passa a ser perspectivada como o alicerce da 
construção do significado textual, e o leitor de sucesso a ser visto como alguém 
que se envolve activamente na leitura, socorrendo-se da capacidade que tem em 
raciocinar e em seleccionar as estratégias adequadas para a compreensão, 
mantendo-se através delas, e de forma reflexiva, em constante actividade mental.  
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O contributo da investigação empírica é incontornável. Os resultados de 
estudos que adoptam pressupostos teóricos centrados na função primordial do 
pensamento reflexivo na compreensão textual difundem-se entre a comunidade 
científica, entre os quais o de Bereiter e Bird (1985), que é referido pela literatura 
como sendo um exemplo (entre outros) da mudança epistémico-metodológica que 
se instala (cf. a revisão da literatura feita por Kucan e Beck, 1997). Os resultados 
obtidos comprovam os efeitos positivos de modelos de ensino que elegem o 
método TAM como modelo de instrução, reconhecendo-se que o professor tem 
uma função primordial, a de servir de modelo no processo de operacionalização 
das estratégias.  
Através deste estudo (Bereiter & Bird, 1985), que é composto por duas 
partes, identificaram, numa primeira fase, quais os processos de compreensão 
que são passíveis de serem ensinados, utilizando para tal o método TAM e a 
análise de protocolos verbais. Na segunda fase, desenharam um programa de 
instrução que privilegia estratégias de monitorização a serem ensinadas a alunos 
dos 7.º e 8.º anos, através do método de verbalização do pensamento. Para 
poder testar qual o melhor modelo de actuação do professor várias condições 
para a experiência são criadas, tendo os resultados obtidos demonstrado que, 
quando o professor modela e explica em que consiste cada estratégia, os efeitos 
são significativos.  
As implicações da nova orientação na abordagem da compreensão da 
leitura reflectiram-se nas metodologias de ensino: o domínio do professor 
tradicionalmente aceite, cujo discurso era orientado pela exposição, 
pergunta/resposta directa e avaliação, deu lugar a uma abordagem orientada pela 
colaboração entre o professor e leitor, entrando ambos numa relação dialógica 
com o texto, e através de esforços combinados, o significado textual é construído, 
transformando-se a actividade da leitura numa espécie de acto social (Kucan & 
Beck, 1997).  
Desde então, a instrução é re-equacionada pela comunidade científica, que 
começa a perspectivá-la como uma variável fundamental para o sucesso da 
leitura, postura que se mantém até à actualidade, reconhecimento que é 
formulado por Kintsch e Kintsch (2005) ao anotarem que a complexidade da 
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compreensão da leitura deriva do conjunto de factores relacionados não só com 
os leitores e com os textos, mas também com a instrução. 
É neste enquadramento que o nosso estudo se posiciona, consistindo o 
seu objectivo na conceptualização de um programa de instrução que possa 
contribuir para promover a compreensão e interpretação do texto poético. Este 
programa foi concebido com base nos resultados do Estudo II, um estudo 
qualitativo de natureza exploratória, já descrito neste capítulo. Como corolário 
deste objectivo, a pergunta de investigação em função da qual este estudo é 
desenhado é a seguinte:  
- Que benefícios se esperam de uma abordagem da aprendizagem e do 
ensino que privilegie uma concepção de leitura como resposta construída, 
sustentada pelo princípio de que ler é pensar, em comparação com uma 
abordagem tradicional que favorece a leitura passiva, fruto da assimilação do 
discurso do professor que levanta questões directas sobre o texto?  
 
4.4.2 Enquadramento teórico 
  
Se a promoção da compreensão dos textos não literários é um desafio para 
os professores, sobre quem recai a responsabilidade de ensinar a compreender, 
ele torna-se maior quando se trata do texto poético. Para além das dificuldades 
comuns aos outros géneros literários, as marcas específicas que o elegem a tal 
estatuto e a opacidade frequente que o caracteriza tornam o processo de 
compreensão mais difícil, pelo que o modelo de instrução deve ser alvo de grande 
ponderação, no sentido de se identificarem os elementos textuais geradores de 
dificuldades nos leitores. Estas dificuldades são acrescidas se a experiência de 
leitura de textos poéticos não for substancial, o que implica que a opção incida em 
delinear experiências de aprendizagem que envolvam o leitor, evitando que este 
entre em desânimo ou numa atitude de passividade tal que possa ser ou derivar 
num obstáculo intransponível para o desenvolvimento da autonomia interpretativa. 
Apesar de ser certa a percepção dos professores relativamente às 
resistências de muitos dos alunos do Ensino Básico em relação ao estudo do 
texto poético, este não deixa de ser uma fonte única na construção do 
conhecimento (Eva-Wood, 2004a). A evidência desta suposição é, aliás, atestada 
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nos “Programas de Português do Ensino Básico” (2009)93 ao manterem o texto 
poético nos conteúdos e ao explicitarem como um dos objectivos da leitura a 
construção do conhecimento (cf. pp.5 e 127). Aliás, neste mesmo documento, é 
reforçada a ideia de que a revisão, que actualiza o Programa de Língua 
Portuguesa – Plano de Organização do Ensino-Aprendizagem, do Ensino Básico 
e 3º Ciclo (1991), foi feita tendo como orientação as diferenças ocorridas 
relativamente ao enquadramento vigente nos anos noventa do século XX, sendo 
reforçada uma nova concepção de leitura que reflecte alguns dos pressupostos 
atrás enunciados, nomeadamente de que os textos literários/poéticos devem 
proporcionar aos alunos um alargamento do conhecimento do mundo através de 
uma relação dialógica entre a experiência pessoal que já possuem e o próprios 
textos (cf. p.142). Considerando, então, a função cognitiva do texto poético, os 
alunos que frequentam o Ensino Básico têm de se transformar em leitores 
poéticos competentes, capazes de integrar as experiências poéticas expostas 
pelos criadores dos textos nas suas próprias experiências.  
A investigação tem vindo a demonstrar que a leitura poética, 
provavelmente mais do que a leitura de textos literários não poéticos e de textos 
não literários, deve ser perspectivada no âmbito do princípio geral de que ler é 
pensar. Oster (2001) observa que uma das formas mais produtivas para o fazer é 
pela via da verbalização do pensamento, uma vez que através deste método as 
estratégias que são utilizadas na compreensão dos textos são expostas e, através 
da exposição, torna-se possível a detecção de pontos fortes e fracos, dando a 
possibilidade ao professor de regular e actualizar os seus próprios modelos de 
ensino. Na investigação que conduz, utiliza os protocolos escritos como fase 
prévia - os alunos escrevem as questões que levantam à medida que vão lendo - , 
sendo esta prática feita em interacção professor-alunos e depois com os alunos 
em trabalho de pares.   
Baseando-se nas experiências feitas, refere que os resultados são 
elucidativos das diferenças entre leitores competentes e leitores fracos, na 
operacionalização desta tarefa com sucesso, sugerindo os resultados que os 
primeiros activam mais estratégias do que os segundos, o que valida a hipótese 
                                                 
93 Estes programas foram homologados pelo Ministério da Educação, em Março de 2009, na 
sequência da revisão determinada pela Portaria nº476/2007, de 18 de Abril de 2007. 
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de que o sucesso da leitura depende não apenas do uso de processos mentais 
adequados como também do número.  
Numa fase posterior, testa os efeitos da colaboração do professor-modelo 
da estratégia verbalização do pensamento, que é coadjuvada pelo registo de 
alguns pontos importantes a serem considerados, tais como a focalização na 
informação textual considerada relevante, nas antecipações do que o texto possa 
revelar, nas questões que os leitores possam levantar. A fase de modelagem da 
verbalização do pensamento, onde todas as estratégias foram explicadas, 
antecede uma tarefa feita pelos alunos em pequeno grupo, que consiste na 
elaboração de registos escritos a serem, posteriormente, partilhados e 
comentados em grande grupo, com a anotação das recorrências de processos 
activados durante a compreensão. 
Sobre a consciência metacognitiva dos alunos, assente na capacidade de 
reflectir sobre o seu próprio pensamento, pressuposto central da Teoria da 
Metacognição de Baker e Brown (1984), sugere-se que a mais-valia da 
verbalização do pensamento reside não apenas no envolvimento mais activo dos 
leitores, na construção do significado textual, como também na responsabilidade 
que eles próprios reconhecem ter como construtores da compreensão. Entre as 
maiores dificuldades enfrentadas pelos participantes, a compreensão da metáfora 
ocupa o lugar cimeiro, tendo sido neste domínio do conhecimento que é 
observada a elevada frequência da estratégia de monitorização do auto-
questionamento, e independentemente do nível de desenvolvimento cognitivo dos 
alunos. Oster (2001) conclui que a utilização do método da verbalização do 
pensamento na abordagem do texto literário é uma estratégia que tem como 
consequências o aumento do interesse e da participação activa dos leitores, 
contribuindo não apenas na promoção da competência leitora como também no 
prazer que a literatura provoca nos leitores.  
A investigação feita por Eva-Wood (2004a; 2004b) com o texto poético, e 
que envolveu adolescentes que frequentavam o 11.º ano de escolaridade, é 
convergente com a de Oster (2001). Tendo como enquadramento teórico as 
teorias do processamento de textos, que elegeram como área preferencial o 
estudo dos processos cognitivos sem discriminação da tipologia textual ou do 
género, embora tenham sido feitas anotações genéricas sobre as especificidades 
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do texto literário/poético (cf. Kintsch, 1998), a investigadora estende a sua 
investigação aos processos emocionais, procurando examinar as respostas do 
foro emocional que os leitores providenciam quando lêem poesia.  
Como linha de orientação serviu-se de alguns pressupostos explorados 
previamente e dos resultados de estudos com o método da verbalização do 
pensamento, para sustentar o conceito de poeticidade de Hoffstaedter (1987) 
segundo o qual esta característica não é intrínseca ao texto, tal como era 
perspectivada tradicionalmente, mas antes uma propriedade do processamento 
do texto poético, tendo como factores que a condicionam, e para além do texto 
em si, as condições contextuais e o estado emocional do leitor. A partir dos 
estudos que desenvolveu, equacionou a hipótese de que a competência 
linguística do leitor e a experiência leitora de textos poéticos são variáveis 
importantes que interferem na qualidade do processamento do texto poético. 
Os estudos que desenhou têm, portanto, como objectivo analisar em que 
medida é que uma pedagogia mais abrangente, que utilize a técnica da 
modelação e que inclua, para além dos processos cognitivos, os processos 
emocionais, pode ser benéfica para a compreensão. Na formação da amostra 
acautelou a existência de dois grupos, um de controlo e outro experimental, 
prevendo que a duração do plano de intervenção seja de 4 semanas, constando 
do material a analisar dois poemas.  
Nos planos de intervenção delineados para cada grupo, a diferença 
acentuou-se nas estratégias utilizadas: enquanto no grupo de controlo foi aplicado 
um modelo de análise literária tradicional, com uma focalização especial nos 
aspectos mais formais da poesia, no grupo da experiência, o professor serviu de 
modelo para a verbalização do pensamento, incidindo a exposição do 
pensamento em estratégias de natureza emocional94.  
Como apenas o grupo experimental aprendeu a utilizar o método TAM, os 
instrumentos de avaliação aplicados aos dois grupos tiveram em linha de conta 
este aspecto, pelo que optaram por protocolos escritos: os leitores redigiram uma 
composição livre sobre o poema, para além de responderem a uma questão de 
resposta curta e a um questionário de avaliação das tarefas executadas. Para 
complementar os dados obtidos através destas medidas, foram sujeitas a análise 
                                                 
94 Este tipo de modelo é designado “think-and-feel-aloud activities” (Eva-Wood, 2004a, p. 179) 
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de conteúdo as conversas entre os alunos e os professores, com o objectivo de 
encontrarem padrões recorrentes de comportamento como, por exemplo, tipo e 
número de questões levantadas durante o processo de compreensão.  
Como instrumentos de medida foram utilizadas duas escalas, a de 
Wallace-Jones (1991), que é concebida para ser aplicada em leitores 
adolescentes e feita propositadamente para avaliar as respostas sobre textos 
poéticos, e o Questionário da Resposta Literária (LRQ – Literary Response 
Questionnaire) de Miall e Kuiken (1995), um instrumento que pretende medir as 
crenças, as atitudes e as preferências dos leitores, incluindo categorias como a 
perspectiva,95 a empatia, a vivacidade de imagens, o deleite, a preocupação com 
o autor e a rejeição de valores literários, através de uma escala psicométrica.  
Os resultados sugerem que o método utilizado (pensa e sente em voz alta) 
tem efeitos positivos na compreensão e que as emoções interagem com as 
estratégias cognitivas, sendo esta interdependência um factor de promoção da 
compreensão do texto poético.   
São referências recorrentes na literatura sobre o texto poético, os estudos 
de Peskin (1998) e de Goodblatt (2001; 2002). Enquanto a investigação de Peskin 
(1998) tem como objectivo comparar o desempenho de leitores com experiência 
na leitura de poemas com leitores iniciados96 neste domínio e verificar se há uma 
correlação entre o grau de dificuldade e a apreciação estética, Goodblatt (2001; 
2002) concentra-se na metáfora poética, tendo como objectivo aprofundar o 
entendimento sobre os processos activados pelo leitor real durante a 
compreensão.  
Peskin (1998) apresentou como enquadramento teórico o modelo 
situacional de Kintsch (1983) e, por oposição ao modelo base de texto, pretende 
demonstrar a influência do conhecimento de domínio na interpretação, tendo 
adoptado o método da verbalização do pensamento. A análise foi feita em função 
de quatro questões colocadas aos leitores, sendo a primeira sobre o conteúdo, a 
segunda sobre os aspectos convencionais da poesia, como por exemplo a função 
da metáfora, a terceira sobre as estratégias de interpretação e a última sobre a 
apreciação estética. Os resultados demonstram que há diferenças entre os 
                                                 
95 A tradução é nossa para insight.  
96 A tradução é nossa para novices. 
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leitores mais experientes dos menos experientes, quer em termos de qualidade 
de interpretação quer na apreciação estética, que diminui em função das 
dificuldades. 
O interesse dos estudos de Goodblatt (2001, 2002) deriva da articulação de 
duas abordagens da metáfora poética, uma no âmbito da Psicologia Cognitiva, 
essencialmente experimental embora concentrada na análise de metáforas 
isoladas, e outra enquadrada na Crítica Literária, que privilegia as análises 
estritamente linguísticas e, por conseguinte, concentradas apenas nos textos, 
ignorando a avaliação do desempenho do leitor. Neste contexto interdisciplinar, 
articula-se a Teoria da Interacção de Black (1993) e a Teoria Interaccional de 
Rosenblatt (1978), tendo como objectivo analisar a compreensão das metáforas, 
instanciadas em texto poético e a partir da noção linguística de campo semântico. 
O instrumento de análise utilizado incluiu um questionário com uma escala 
do tipo likert com sete itens e três questões através das quais os leitores 
reconstroem o processo de compreensão de três poemas. Os resultados sugerem 
que os leitores mobilizam diferentes estratégias quando surgem dificuldades 
durante o processo de compreensão da leitura. 
Tendo por base a literatura citada, e os resultados do Estudo II por nós 
conduzido, articulámos princípios teóricos de diferentes modelos e teorias tendo 
em conta a natureza deste estudo. Assim, da Teoria da Transaccional de 
Rosenblatt (1978), uma teoria de resposta construída, adoptámos a concepção de 
leitura estética como uma transacção entre o texto e o leitor, tendo em conta os 
pontos de vista pessoais do segundo e o conhecimento prévio que transporta e 
que, ao serem transaccionados com a informação textual, provocam reacções 
que variam de leitor para leitor, provocando interpretações possíveis desde que 
plausíveis; o Modelo de Resposta Construída de Pressley e Afflerbach (1995), e 
no seguimento do enquadramento teórico exposto no Estudo II, é a fonte de 
inspiração para as estratégias a serem aplicadas no programa de instrução, em 
articulação com a perspectiva de atribuição interactiva de propriedades na 
compreensão da metáfora (Glucksberg, 2001, 2008) e da metáfora conceptual de 
Gibbs (1994), Gibbs, Lima e Francozo (2004), Lakoff e Turner (1989) e Johnson 
(2008); para o modelo de instrução da compreensão, elegemos o princípio 
segundo qual o ensino das estratégias deve ser acompanhado da explicação 
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sobre as mesmas, sendo o professor quem modela a sua operacionalização 
(Gambrell, Block & Pressley, 2002). Neste enquadramento, está subjacente a 
concepção de leitura como um processo de resolução de problemas, que implica 
a identificação de uma dificuldade específica durante a construção da 





4.4.3.1. Participantes e Planeamento 
  
Neste estudo, participaram duas turmas do 9.º ano de uma Escola do 
Ensino Básico do distrito do Porto. Constituíram a amostra um total de 50 alunos, 
tendo sido de forma voluntária que participaram na experiência. A constituição 
das turmas já estava feita, cumprindo-se desta forma um dos parâmetros para 
que o contexto da experiência seja considerado ecológico, dado que se manteve 
a estrutura natural das turmas (Breakwell, Hammond & Fife-Schaw, 1995).  
As duas turmas foram utilizadas para a formação de dois grupos, o de 
intervenção e de controlo. O grupo onde foi aplicado o programa de instrução, o 
grupo da intervenção, era constituído por 16 raparigas e 9 rapazes, com uma 
média de 14 anos e oito meses de idade; do grupo de controlo, ao qual não foi 
aplicado o programa de instrução, faziam parte 16 rapazes e 9 raparigas, com 
uma média de catorze anos e sete meses de idade. 
Para que se desse cumprimento a aspectos deontológicos implicados 
nesta investigação, e após a autorização dada pelo Conselho Executivo da Escola 
onde a experiência teve lugar, num encontro com os Encarregados de Educação 
dos alunos que nela participaram, e com a colaboração da Directora de Turma, 
foram dadas as informações sobre este estudo, tendo sido garantidos que o curso 
normal das aulas em nada seria alterado, e que o anonimato e a 
confidencialidade dos resultados seriam observados, com excepção da 
informação que é necessária para a divulgação que, normalmente, é feita no 
âmbito da investigação.     
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Dado que a investigação se desenrola num ambiente natural e com uma 
amostra que não é aleatoriamente controlada pelo investigador, este estudo 
inscreve-se dentro de um tipo de investigação quase experimental (Pinto, 1991). 
O desenho aproxima-se da investigação experimental porque as medidas foram 
obtidas em dois momentos distintos, antes e após o tratamento, ou seja, antes de 
a variável independente ter sido manipulada e depois de ter sido manipulada, 
momentos que são respectivamente designados de pré-teste e pós-teste. Através 
destes momentos de avaliação torna-se possível verificar se ocorre alguma 
mudança em termos de aprendizagem efectiva e se a mesma pode ser atribuída à 
intervenção efectuada (Almeida & Freire, 2008). Apesar de as limitações 
apresentadas pelo desenho, Pinto (1991) nota que é mais satisfatório do que se o 
planeamento apenas se limitasse ao grupo experimental.   
Assim sendo, pelas dificuldades em controlar todas variáveis de um estudo 
com validade ecológica, adoptámos um planeamento de medidas pré e pós 
tratamento com grupo de controlo não-equivalente. Avaliámos os efeitos da 
intervenção recorrendo à análise de covariância, com controlo dos scores do pré-
teste através das diferenças nos resultados do pós-teste. 
 
4.4.3.2 Materiais e Procedimentos 
 
Programa de Instrução 
 
 Este estudo comportou duas partes: a primeira diz respeito à concepção do 
programa de instrução, enquanto a segunda consiste na aplicação do mesmo e 
na avaliação dos efeitos que este programa tem no desempenho leitor dos 
alunos, e que constituiu a matéria para o planeamento do estudo.  
O programa de instrução tem como objectivo último promover a 
compreensão e a interpretação de textos poéticos com metáforas, através da 
activação de estratégias com função de monitorização, sempre ao serviço da 
construção do significado do texto poético. Visando, sobretudo, ensinar os alunos 
a fazê-lo, sustenta-se em dois princípios fundamentais que se articulam: (a) a 
leitura é uma actividade mental de resolução de problemas; (b) a compreensão e 
a interpretação do texto ensinam-se. Seguindo, pois, estas orientações, o 
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programa foi gizado e a Figura 4.1.4 descreve-o, tendo em conta que se trata de 
um esquema conceptual e a partir do qual se desenhou o estudo.  
 
Figura 4.1.4. Programa de Instrução  
  440
  
Os textos utilizados constavam do manual adoptado ou de autores 
recomendados no programa de Língua Portuguesa e foram os seguintes: “Amigo” 
de Alexandre O’Neill, “Noite rimada” de Almada Negreiros, “Ai o ponteiro da 
tortura” de José Gomes Ferreira, “Meus dias de rapaz” de António Nobre, “E tudo 
era possível” de Ruy Belo, “Fado para um Amor Ausente” de Manuel Alegre, e o 
poema musicado “As Regras da Sensatez” de Carlos Tê e Rui Veloso, tendo este 
último sido usado como treino da verbalização do pensamento (Anexo 10).  
Algumas variáveis relacionadas com os textos foram controladas: os temas 
de todos os poemas escolhidos eram acessíveis aos alunos, fazendo parte do seu 
universo experiencial, um factor fundamental para anular os efeitos, não só a nível 
do conhecimento de domínio como também de rejeição emocional; as metáforas 
instanciadas nos poemas exibem um grau de transparência adequado ao nível do 
desenvolvimento cognitivo dos alunos, evitando-se desta forma que a apreciação 
fosse impedida se esta qualidade não se verificasse, havendo portanto a 
possibilidade de se enriquecer a consolidar a interpretação em função do elevado 
número de propriedades ou atributos partilhados entre os elementos que 
constituem a metáfora (Gibbs, 1994; Giora, 2002).  
A duração do programa foi de 5 semanas, tendo sido utilizado um total de 
10 blocos de 90 minutos, equivalente a 20 aulas de 45 minutos, reservando-se 2 
aulas para a avaliação, pré-teste e pós-teste (cf. Anexo 11), 4 aulas para o treino 
da verbalização do pensamento, e 14 aulas para a interpretação dos poemas 
(uma média de 2 aulas por poema, tendo sido reservado um bloco para outras 
actividades complementares importantes, no estudo do texto poético, como a 
leitura expressiva, ou para a eventual consolidação e/ou esclarecimento de 
dúvidas).  
A metodologia adoptada, na turma de controlo, incluía a leitura silenciosa e 
expressiva, a exposição da matéria por parte do docente, perguntas directas 
sobre os textos (parte delas incluídas no manual), a elaboração de comentários 
sobre os temas, a análise com enfoque no léxico e na identificação de recursos 
expressivos.  
No grupo da intervenção, foi posto em prática o programa de instrução. O 
trabalho desenvolvido nas 4 aulas de treino distribuiu-se da seguinte forma: (a) 
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compreensão de metáforas convencionais (conceptuais) utilizadas na linguagem 
corrente, com o reconhecimento subsequente da ubiquidade da metáfora na 
linguagem corrente (cf. Anexo 12); (b) treino da verbalização do pensamento 
modelado pelo professor. A escolha do poema popular97 “As Regras da Sensatez” 
de Carlos Tê, para treino, deveu-se ao facto de ser um poema musicado, 
facilmente reconhecido, o que foi um factor de motivação, para além de conter 
metáforas com diferentes graus de transparência, sendo umas muito próximas 
das metáforas conceptuais (e.g. O AMOR É CALOR) e outras mais originais e, por 
conseguinte, mais poéticas, sem deixarem de ser aptas pelas suas 
características.  
Passou-se, de seguida, a uma fase de revisão do processo de verbalização 
do pensamento, modelado pelo professor, cujas estratégias constam da análise 
de conteúdo do Estudo II. Esta experiência de aprendizagem tem como objectivo 
uma clarificação/explicação do processo, sendo apoiada por um registo escrito 
fornecido aos alunos, que contém os itens previstos no programa de instrução, 
incluindo as três regras sobre a concepção de leitura como resolução de 
problemas e as estratégias de monitorização. Este documento servirá de suporte 
à utilização autónoma do método da verbalização do pensamento, a aplicar na 
análise dos poemas. O Quadro 4.3.9 faz a descrição desse registo. 
A selecção das estratégias de monitorização retiradas do estudo anterior 
(Estudo II), tenham elas sido aplicadas às expressões metafóricas, localizadas a 
nível das micro-estruturas textuais ou aos segmentos textuais mais amplos 
(macro-estruturas), obedeceu a dois critérios, o da elevada frequência, indiciadora 
de competências facilmente adquiridas, e o da relevância na construção do 
significado textual embora de baixa frequência, o que explica a integração de: (a) 
assinalamento com sublinhados nos segmentos textuais metafóricos que 
suscitam dificuldades de compreensão; (b) o auto-questionamento para evocação 
do conhecimento prévio sobre os conceitos metafóricos; (c) a inferência de 
atributos relevantes a registar sobre os conceitos metafóricos; (d) tendo em conta 
o contexto, e através de um processo inferencial, a selecção dos atributos do 
domínio origem que se adequam ao domínio no alvo; (e) a projecção dos atributos 
                                                 
97 Usamos o termo popular no sentido em que o autor não é reconhecido como sendo um poeta 
consagrado. 
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Regras e estratégias de monitorização a aplicar durante o processo de compreensão e interpretação. 
 
 
Compreensão e Interpretação da Leitura 
 
1. Regras a aplicar: 
 
 
• quando leio, estou sempre a pensar sobre o que estou a ler 
• quando leio, sou eu que decido onde parar, para dizer em voz alta o que estou a pensar 
• quando não compreendo o que leio, tenho de actuar para resolver esse problema 
• melhoro a compreensão quando evoco o que já sei sobre as palavras/os conceitos do texto 
 
 
2. Estratégias a aplicar:  
 
 
• faço predições/antecipações  
- sobre o conteúdo textual a partir do título  
- sobre o tema/tópico do texto  
- sobre o que eu sei  a respeito do  autor do texto 
• interpreto partes do texto que eu (leitor) considero importantes 
• reflicto sobre partes do texto que são um problema para mim, porque não consigo compreendê-
las e interpretá-las 
• repito a leitura sempre que não compreendo certos excertos 
• coloco questões a mim próprio quando tenho dificuldades de compreensão-interpretação 
• formulo hipóteses de interpretação plausíveis/adequadas de acordo com a informação textual 
• faço sínteses interpretativas à medida que vou interpretando o texto  




O Quadro 4.3.10 apresenta exemplos em esquema de como alguns dos 
processos inferenciais podem ser construídos em colaboração professor-alunos. 
Após a fase de treino, seguiram-se as aulas destinadas ao programa de 
instrução, sendo portanto utilizado como método de ensino a verbalização do 
pensamento em voz alta, para a implementação de processos mentais 








Exemplos de processos inferenciais metafóricos construídos em colaboração professor-alunos 
 
 
1. Assinalamento de uma símile a interpretar 
 
Exemplo: “Meu amor disse que eu tinha/ Uns olhos como gaivotas”  (poema “Fado para um Amor Ausente”) 
 
2. Auto-questionamento e evocação do conhecimento prévio sobre o conceito metafórico 
 
    - O que é que eu sei acerca das gaivotas? 
 
3. Inferência de atributos  
 
uns olhos como  
 
















5. Construção de hipóteses interpretativas  
Esta símile pode significar que os olhos do poeta (ou do sujeito poético) eram atraentes e perspicazes. 




Elaboração do Instrumento de Avaliação – Questões dos Testes 
 
As três questões a avaliar no pré-teste e no pós-teste e que incidem na 
compreensão e interpretação de seis metáforas, foram inseridas num teste com 
uma estrutura semelhante à que habitualmente se segue no curso normal da 
avaliação escolar (cf. Anexo 11). O intuito desta opção foi a de dar cumprimento à 
opção metodológica de incluir toda a experiência nas condições habituais do 
processo ensino-aprendizagem. Embora os poemas seleccionados para o pré-
                                                 











- simbolizam a liberdade 
- simbolizam os sonhos
gaivotas 
 Atributos Perceptivos 
 
- são bonitas 
- vêem bem  
- buscam presas    
Atributos Abstractos 
 
 - estão atentas  
 - simbolizam a liberdade 
 - simbolizam os sonhos  
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teste e pós-teste contenham metáforas com uma estrutura semelhante, eles são 
de autores diferentes. Assim, podemos controlar os efeitos de enviesamento nos 
resultados, decorrentes do uso do mesmo poema, e melhor apreciarmos os 
ganhos relacionados com a transferência do conhecimento construído devido ao 
programa de instrução.  
 
Instrumento de Avaliação - Adaptação da Escala Cognitiva de Resposta de 
Wallace-Jones (1991) 
 
O instrumento utilizado para cotar as respostas do pré-teste e do pós-teste 
foi uma escala adaptada da Escala Cognitiva de Resposta de Wallace-Jones 
(1991), que foi desenhada para avaliar as respostas cognitivas de adolescentes 
(entre 11 e 16 anos) e a ser aplicada no texto poético.  
A escala original é uma escala de 4 níveis, sendo atribuído 1 ponto ao 
processo de generalização de nível reduzido e aplicada a respostas com 1 
palavra ou uma expressão. Os pontos aumentam à medida que as respostas 
observadas evoluem da descrição para a explicação, para o uso de hipóteses, 
para a explicitação de interpretações possíveis. A cotação máxima (4 pontos) 
inclui a integração de detalhes com aspectos de síntese, incluindo a compreensão 
de metáforas. Esta escala foi testada por três investigadores tendo alcançado um 
nível de confiança de 92%.    
As razões para a adaptação prendem-se em primeiro lugar com as 
competências de compreensão e interpretação do texto poético que o programa 
de instrução implementado tinha como objectivo desenvolver, impondo-se por 
conseguinte que fosse mantida uma coerência entre este elemento de referência 
para a avaliação e a escala de medida. Ora, no programa de instrução tinham 
sido privilegiados os modelos de compreensão e de interpretação da metáfora 
através da atribuição de propriedades aos elementos constitutivos da metáfora e 
a metáfora conceptual, de base experiencial e corporizada, cuja evocação é fruto 
do uso recorrente na linguagem do quotidiano. 
A escala adaptada inclui 6 níveis (cf. Anexo 13). O nível 0, com 0 pontos, é 
atribuído a uma não resposta ou resposta errada, correspondendo esta última a 
uma interpretação incorrecta ou não plausível. 
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O nível 1, com 1 ponto, corresponde a uma resposta baseada numa única 
palavra ou num número muito reduzido de palavras, que parafraseiam de forma 
quase verbatim o segmento textual; o grau de generalização é muito reduzido e o 
sentido da metáfora não é reconhecido (e.g. Amor é chama que mata significa 
que o amor pode matar)99.  
No nível 2, com 2 pontos, a resposta é baseada numa expressão ou num 
conjunto de palavras, que correspondem a expansões muito genéricas ou a 
hipóteses interpretativas validadas pelo contexto; no entanto, o sentido da 
metáfora não é reconhecido (e.g. O sujeito poético, em cada um dos versos, está 
a expressar o que sente pela pessoa amada).  
No nível 3, com 3 pontos, a interpretação da metáfora é feita através de um 
único elemento predicativo, decorrente de processos inferenciais; o domínio 
conceptual seleccionado, a partir do qual se processa a projecção entre domínios, 
tem um baixo grau de abstracção e/ou de generalização; como alternativa, uma 
única estrutura conceptual básica (metáfora conceptual) é evocada no processo 
de interpretação (e.g. “O sujeito poético diz que a mulher amada era neve porque, 
provavelmente tinha uma pele branca”; em alternativa, “O amor é chama porque é 
um sentimento “quente”. (Metáfora conceptual AMOR É CALOR). 
No nível 4, com 4 pontos, a resposta inclui mais do que um predicado na 
interpretação da metáfora, possibilitando diferentes interpretações; o domínio 
conceptual seleccionado, a partir do qual se processa a projecção entre domínios, 
tem um baixo grau de abstracção e/ou de generalização; observa-se um 
movimento que se encaminha para a interpretação descritiva (e.g. “O sujeito 
poético diz que a mulher amada era neve porque, provavelmente era bonita como 
a neve e tinha uma pele fresca e branca.”)   
No nível cinco, com 5 pontos, a resposta é baseada na interpretação da 
metáfora, feita através da referência a um ou mais predicados, sendo estes 
abstractos e/ou com um elevado grau de generalização, situação reveladora da 
complexidade simbólica, emocional ou psicológica que a metáfora pode 
expressar; observam-se movimentos que evoluem da interpretação descritiva 
para a interpretação explicativa (e.g. “O sujeito poético diz que a mulher amada 
era neve porque, provavelmente, para além de ser bonita como a neve e de ter 
                                                 
99 Os exemplos incluídos são retirados das respostas dos participantes. 
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uma pele fresca e branca, era uma pessoa pura, agindo sempre com inocência” ; 
“a mulher amada era uma pessoa que reagia com alguma frieza, o que pode 
acontecer, porque a beleza não é sinónimo de afectuoso”).   
O score de cada sujeito foi calculado somando o nível que obteve na 
escala adaptada, relativamente às seis metáforas que constavam nas questões, 
podendo ser uma classificação mínima de 0 e máxima de 30.  
 
4.4.4 Apresentação dos Resultados 
 
Procedeu-se à transcrição das respostas e respectiva atribuição dos 
pontos. Esta foi validada por um juiz independente, atingindo-se um nível de 
concordância entre juízes de 98%. 
O procedimento estatístico utilizado foi a análise da covariância unifactorial 
(ANCOVA), comparando-se o efeito dos dois métodos de ensino de forma a 




Medidas dos valores obtidos por cada turma no pré-teste e pós-teste, referentes à soma das 
classificações na escala adaptada. 
        
Grupo                                            Pós-teste                               Pré-teste                                    N 
                                                         M (SD)                                M (SD) 
 
Intervenção                                    20.64 (5.36)                            7.48 (4.00)                             25 
Controlo                                        15.80 (8.33)                            12.84 (6.13)                           25 
  
 As duas turmas revelam uma competência inicial de compreensão e 
interpretação das metáforas bastante baixa. Assim, no pré-teste, a média dos 
valores obtidos na escala adaptada, pelo grupo da intervenção (7.48), em que o 
valor mínimo é 0 e valor máximo é 30, traduz um nível de competência 
interpretativa das metáforas pouco satisfatório, sendo ainda inferior ao obtido pelo 
grupo de controlo (12.84) (ver Quadro 4.3.11).  
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 A diferença para cada uma das turmas entre os valores obtidos no pré-
teste e no pós-teste revela uma evolução muito mais acentuada na turma de 
intervenção do que na turma de controlo (cf. Quadro 4.3.11).  
No pós-teste, a média dos valores obtidos na escala adaptada pelo grupo 
da intervenção é de 20,64, enquanto no grupo de controlo é de 15,80. Esta 
diferença traduz uma superioridade na capacidade de compreensão e de 
interpretação dos alunos que constituem o grupo da intervenção, por comparação 
ao grupo de controlo.  
Os resultados da ANCOVA revelaram uma diferença significativa nos 
resultados do pós-teste F(1,47)=23.72, p<0.001), eta quadrado parcial =0.34, 




Sendo o objectivo deste estudo examinar os eventuais benefícios da 
utilização de uma pedagogia diferenciada, os resultados obtidos na diferença pré-
teste e pós-teste podem por si indiciar que a compreensão e a interpretação da 
leitura podem ser ensinadas. Estes resultados são corroborados por vários 
autores numa perspectiva da valorização dos processos e não dos produtos da 
compreensão e interpretação (Kintsch & Kintsch, 2005; Pearson & Raphael, 1990; 
Pressley & Afflerbach, 1995). Dessa aprendizagem ocorre a promoção da 
autonomia interpretativa, que se desenvolve através do uso de 
actividades/estratégias mentais no âmbito de uma concepção de leitura como 
resolução de problemas. Consequentemente, os leitores tornam-se agentes 
dinâmicos do processo de leitura, pois enquanto lêem estão sempre a pensar, 
corroborando o modelo da Resposta Construída do Leitor (Pressley & Afflerbach, 
1995).  
No entanto, o curto espaço de tempo definido para a implementação e 
testagem do programa de instrução pode ter sido um elemento desfavorável aos 
efeitos positivos que, mesmo assim, se obtiveram.   
Uma das limitações do estudo pode estar relacionada com a opção tomada 
relativamente ao instrumento de avaliação adoptado, a escala cognitiva de 
resposta aplicável ao texto poético. A questão que se levanta é se através desta 
  448
escala é possível reflectir com fidelidade toda a actividade mental dos leitores ou 
se as categorias da escala não são por si só limitativas. Uma análise de conteúdo, 
talvez, pudesse fornecer informação mais rica, ao emergir directamente dos 
dados e que a escala não permite observar. Além deste aspecto, a utilização de 
mais do que um único tipo de medida de avaliação talvez pudesse contribuir para 
um enriquecimento em termos de resultados. 
Neste estudo, poderia ter sido avaliada a satisfação dos participantes na 
abordagem proposta no programa de instrução, nomeadamente no que se refere 
ao uso do método da verbalização do pensamento em voz alta, como elemento 
promotor da compreensão e interpretação do texto poético. 
Finalmente, o tempo dedicado ao desenvolvimento de competências com o 
elevado grau de complexidade das estratégias, que foram trabalhadas, pode ser 
considerado uma limitação, uma vez que a sua implementação implica um 
período de aprendizagem mais longo.  
Em investigações futuras, qualquer um dos aspectos referidos poderá ser 
tomado em linha de conta, favorecendo o entendimento sobre a aplicação do 
método da verbalização do pensamento em voz alta, na promoção da 




Evocando a metáfora da viagem, uma das mais estruturantes do 
pensamento, o percurso deste trabalho, que tem como tema central a 
compreensão e interpretação da metáfora, no texto literário, foi norteado por 
teorias e modelos de compreensão e interpretação da leitura, e sustentado por 
uma abordagem cognitiva, através da qual a compreensão e a metáfora são 
concebidas como interfaces da cognição. 
Para levarmos a bom porto a questão que esteve na origem deste trabalho 
- entender as causas das dificuldades dos alunos do 9.º ano, na compreensão e 
interpretação de poemas onde proliferam as metáforas -, para depois definir um 
programa de instrução que pudesse ajudar a colmatá-las e a promover a 
autonomia interpretativa, considerámos fundamental a revisão da literatura feita e 
que, sinopticamente, vamos referir. 
Em retrospectiva, e depois de adquirida a percepção de que a investigação 
recente aborda a metáfora numa perspectiva cognitiva, tornou-se fundamental o 
entendimento sobre como a ciência cognitiva aborda interdisciplinarmente o 
funcionamento da mente ou do pensamento humano. É do enquadramento 
epistemológico dos fenómenos relacionados com a linguagem, neste espaço, que 
emergem as noções de sistemas de memória, processamento da informação, 
processos cognitivos automáticos versus conscientes e reflectidos, que foram 
referidos ao longo deste trabalho. Estes constructos e pressupostos constituem a 
base epistemológica nuclear de algumas das teorias e dos modelos mais actuais, 
apresentados nos capítulos II e III, os quais têm como tema central quer o 
processo de compreensão da leitura em geral quer da metáfora em particular. 
Por esta razão, e tendo consciência da abrangência deste domínio 
epistemológico, elegemos a abordagem CRUM de Thagard (1996) por nos dar 
uma panorâmica geral desta questão de fundo, para além de outras razões que a 
seguir enunciamos: em primeiro lugar, porque é uma abordagem da cognição 
centrada numa matriz que integra as questões sobre a representação mental do 
conhecimento, a aplicação de regras computacionais que operam nas 
representações e na produção do comportamento inteligente; em segundo lugar, 
por descrever e explicar o comportamento inteligente, enquadrando-o na 
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aprendizagem, que é definida como a capacidade inerente ao ser humano para a 
resolução de problemas; por fim, porque a focalização incide na linguagem 
humana.  
Criticamente, Thagard (1996) considera que a abordagem CRUM não tem 
um poder descritivo e explicativo completo do funcionamento da mente, sugerindo 
a necessidade de a investigação ponderar sobre uma articulação, que vise a 
integração, com outras abordagens. Esta abertura tem particular interesse em 
relação ao objecto de estudo deste trabalho, a metáfora. A concepção de mente 
corporizada, que não está incluída da abordagem CRUM, constitui um paradigma 
alternativo, e que é representado pela Teoria Contemporânea da Metáfora (Gibbs, 
1994; Johnson, 1987, 2008; Lakoff, 1987, 1993, 2006, 2008; Lakoff & Johnson, 
1980, 1999).  
A investigação em torno da concepção da mente corporizada e de como 
ela influencia o sistema conceptual elege a metáfora como um processo central 
do raciocínio humano, consubstanciado pela metáfora conceptual. A robustez 
deste princípio tem sido cada vez mais expressiva devido ao apoio 
multidisciplinar, do qual não se exclui a Neurologia. A mente corporizada 
incorpora o funcionamento do cérebro, sendo a partir dele que se explicam os 
esquemas imagéticos. Ora, estes são apresentados como sendo a base matricial 
da metáfora conceptual e justificam a sua dimensão universal. A Teoria NTL de 
Narayanan (1997), a partir do estudo dos verbos de movimento espacial, usados 
literal e metaforicamente, e aplicados a uma estrutura de evento, à qual estão 
subjacentes esquemas imagéticos, ilustra a hipótese de compatibilização de 
modelos de representação e de computação do conhecimento. O conhecimento 
mais recente sobre a metáfora levanta suposições sobre como a inferência 
metafórica ocorre através da activação de circuitos neuronais quando a projecção 
entre os domínios origem e alvo do conhecimento ocorre (Lakoff, 2008). 
Em suma, a compreensão da metáfora, enquanto processo de 
representação do conhecimento, tem sido abordada através de sistemas de 
representação epistemologicamente distintos, uns que são estritamente 
simbólicos e enquadrados nas teorias do processamento da informação, outros 
no âmbito da teoria da mente corporizada e, também, em sistemas conexionistas 
que modelam a actividade neurológica.  
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Justificada a inclusão de um capítulo sobre as questões da representação 
do conhecimento que nos permite ir ao âmago da estrutura da metáfora e abordá-
la como uma das interfaces da cognição, segue-se o capítulo II, que tem como 
tema central a compreensão do texto/discurso escrito. A investigação tem-se 
restringido de forma expressiva ao estudo de ocorrências isoladas das metáforas. 
Neste trabalho, o nosso objectivo é abordar o processo de compreensão e 
interpretação da metáfora dentro dos textos em que se instanciam, tendo como 
suposição que o processo de compreensão é o resultado da interacção de 
factores textuais, como o conteúdo e a estrutura (Lencastre, 2003). Como a 
metáfora é uma variável de conteúdo, algumas teorias e modelos da 
compreensão da leitura estão reunidos no capítulo II. 
No entanto, em função da nossa opção epistemológica inicial, favorecemos 
a abordagem da compreensão que salienta a construção do significado, o qual 
corresponde à representação mental do texto lido, e que se operacionaliza 
através da activação de múltiplos processos mentais. O Modelo Idealizado de 
Pressley & Afflerbach (1995) é para nós um ponto de referência fundamental para 
a parte empírica. Emerge de teorias, empiricamente validadas, que são 
apresentadas neste capítulo, não por ordem cronológica mas em função da sua 
representatividade enquanto abordagens mais holísticas e elementaristas.  
Consequentemente, apresentámos em primeiro lugar os modelos 
psicológicos, computacionais Situacional e Construção-Integração, propostos 
respectivamente por Kinstch (1998), Kintsch e Kintsch (2005), bem como o 
modelo Proposicional de Costa Pereira, Alves e Lencastre (1987-1990). Estes 
modelos distinguem-se por os primeiros representarem abordagens holísticas, 
que são a expressão de uma concepção global de compreensão para a qual 
convergem o conhecimento prévio de conteúdo e procedimental, o sistema de 
inferências, o sistema de memórias e o processamento automático da informação. 
Por oposição, a abordagem elementarista, representada pelo segundo, o 
conteúdo textual é representado por unidades semânticas discretas que, por 
adicionamento, constituem o processo de compreensão (Lencastre, 2003). 
Reunimos e explicámos de seguida, as teorias e os modelos que 
convergiram na construção do Modelo Idealizado de Pressley e Afflerbach (1995), 
mas que pelas características fundadoras são designadas por teorias primárias. 
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Na sua base está uma concepção não unitária da compreensão da leitura. O 
conhecimento prévio está representado através da Teoria dos Esquemas de 
Anderson e Pearson (1984), o sistema de inferências é abordado segundo 
diferentes taxonomias classificativas (cf. Kintsch, 1993; Graesser & Kreuz, 1993; 
van den Broek et al., 1993; 1996) e a Teoria da Metacognição, tal como é 
desenvolvida por Baker e Brown (1984), a qual compreende duas dimensões, a 
do conhecimento sobre o conhecimento aplicado e a da monitorização da leitura 
na forma de auto-regulação.   
No âmbito da Crítica Literária, a Teoria Transaccional de Rosenblatt (1978) 
parte de pressupostos fundamentais para a compreensão da leitura. Não se 
desvincula de uma concepção exclusivamente focalizada no texto mas reconhece 
o papel fundamental do leitor. É a partir da interacção texto e leitor, 
consubstanciada na noção de transacção, que a interpretação se constrói e para 
a qual concorrem os conhecimentos que o leitor consigo transporta.  
É, pois, na convergência dos pressupostos centrais de cada uma destas 
teorias, validados em múltiplos estudos que usaram o método TAM e sustentadas 
pelo princípio construtivista a partir do qual o conhecimento se constrói, que 
Pressley e Afflerbach (1995) configuram o Modelo Idealizado. Esta designação 
deve-se ao facto de reunir uma multiplicidade de actividades mentais, centradas 
em três processos, a construção do significado, a monitorização e a avaliação, e 
que idealmente qualquer leitor competente pode activar, durante a leitura on-line 
dos textos.  
Ainda, dentro do capítulo II, abordámos a questão da instrução cognitiva da 
compreensão da leitura. Recorrendo à literatura mais actual, servimo-nos da 
suposição de que a compreensão mais elaborada não se aprende de forma 
espontânea, devendo ser ensinada; não é um processo automático, mas exige 
reflexão. Dentro desta linha construtivista da compreensão da leitura, abordada 
pela via dos processos activados pelo leitor, demos preferência a modelos que, 
por promoverem estratégias do pensamento e do raciocínio, ensinam os alunos a 
utilizarem o conhecimento prévio, seja conceptual ou procedimental, a 
construírem inferências, a monitorizarem e a avaliarem a leitura, tendo como 
orientação o processo cognitivo de resolução de problemas. O princípio central 
subjacente a esta concepção cognitivista da instrução concentra-se na suposição 
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de que os leitores com sucesso na compreensão estão sempre a pensar 
enquanto lêem.   
O capítulo III tem como tema central a metáfora, embora dê relevo à 
metáfora poética em conformidade com o objecto de estudo prioritário desta 
dissertação. A abordagem histórica feita permitiu-nos compreender como a 
metáfora foi concebida ao longo dos séculos, e desde a Antiguidade Clássica. 
Ficámos com a certeza de que este processo concentra em si um trabalho 
infindável e não concluído, que tem suscitado interesse da investigação 
multidisciplinar. Este apelo tornou-se mais proeminente a partir do momento em 
que a Teoria Contemporânea da Metáfora (Gibbs, 1994; Johnson, 1987, 2008; 
Lakoff, 1987, 1993, 2006, 2008; Lakoff & Johnson, 1980, 1999) questiona quer a 
primazia da linguagem literal em relação à linguagem metafórica, quer a redução 
da metáfora à dimensão estilística, propondo a elevação da metáfora à condição 
de fenómeno cognitivo.  
Dentro desta perspectiva, da primeira parte do capítulo constam a 
concepção tradicional de metáfora e os pressupostos que estão representados 
nas abordagens teóricas da substituição e da comparação. A abordagem 
pragmática da compreensão da metáfora, representada pela Teoria dos Actos de 
Fala (Searle, 1993), foi opção nossa quer pela sua influência reconhecida quer 
por considerar que o processo de compreensão e interpretação da metáfora se 
faz pela via do processamento literal, que é rejeitado pelo leitor ao ter consciência 
de que se trata de uma anomalia.   
A abordagem cognitiva da metáfora foi feita de forma progressiva. Neste 
percurso epistemológico foi fundamental a influência da Teoria da Interacção de 
Black (1993), ao introduzir as seguintes noções: elemento primário, equivalente 
ao tópico ou domínio alvo, elemento secundário, equivalente ao veículo ou 
domínio origem e projecção de predicados. Reconhece, também, a função da 
entidade criadora na selecção das propriedades, bem como a da entidade 
receptora que, durante o processo de compreensão, e tendo em conta o contexto 
e o elemento primário, selecciona as propriedades do elemento secundário e 
constrói um complexo de propriedades paralelo, que é adequado ao elemento 
primário e que provoca mudanças do elemento secundário.  
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Os modelos psicológicos de compreensão da metáfora sobressaem pelo 
facto de se sustentarem em pressupostos de natureza representacional e da 
valorização dos processos. É o caso da Referência Dual de Glucksberg e Keysar 
(1990) e Glucksberg (2001, 2008), segundo a qual um mesmo conceito 
representa dois níveis diferentes de categorização, superordenado e básico, 
sendo a similaridade concebida como consequência deste processo. A 
compreensão assenta no princípio de atribuição de propriedades ou de relações 
aos termos/conceitos, distinguindo-se este tipo de procedimento se o que estiver 
em causa for a metáfora ou a comparação metafórica.  
O modelo de compreensão proposto por Ortony (1979, 1993b) reabilita a 
noção de similaridade como fenómeno explicativo da metáfora mas, segundo a 
Teoria do Desequilíbrio das Propriedades Salientes, esta emerge da saliência 
elevada das propriedades que se combinam, o que explica a hipótese da 
assimetria, da irreversibilidade e da existência de diferentes graus de 
metaforicidade. 
Sternberg et al. (1993) desenvolvem um modelo de representação da 
metáfora substituindo a partilha das propriedades por espaços de traços 
semânticos ou domínios, que correspondem a regiões de espaços conceptuais 
separados e distantes, onde a metáfora se situa. É em função da variação da 
distância entre os espaços que se explica a existência de metáforas mais ou 
menos aptas e os julgamentos de apreciação estética. 
A noção de analogia é recuperada no modelo de Gentner e Wolff (1997) e 
Gentner e Bowdle (2008), a qual está na base da definição de metáfora. Consiste 
no processo de alinhamento das estruturas relacionais das duas situações 
representadas e subsequente projecção de inferências. 
O modelo de Kintsch (1998, 2000, 2008), sendo igualmente um modelo 
psicológico da compreensão da metáfora distingue-se dos restantes por 
representar uma abordagem não só representacional como também 
computacional da compreensão da metáfora. É um modelo de predicação formal 
algorítmico, que se baseia, na vertente representacional, no modelo de 
predicação de Glucksberg (2001, 2008), sustentado pelos pressupostos do 
Modelo Construção e Integração, e que utiliza a LSA como técnica de análise 
semântica computacional para testar o modelo predicativo.  
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Na Linguística e na Filosofia, a Teoria Contemporânea da Metáfora (Gibbs, 
1994; Johnson, 2008; Lakoff, 1987, 2006; Lakoff & Johnson, 1980, 1999) 
representa uma nova concepção de metáfora. Apresenta como matriz básica do 
conhecimento a metáfora conceptual, que é um tipo de raciocínio que implica a 
projecção de topologias parciais dos domínios conceptuais origem, 
genericamente concretos, em domínios conceptuais alvo, genericamente 
abstractos. Teve como percursores dois modelos linguísticos representados pelas 
metáforas generativa e do conduit, desenvolvidos por Schön (1993) e por Reddy 
(1993), respectivamente. Apesar de derivarem de análises linguísticas, fazem 
sobressair, na explicação e descrição das respectivas metáforas, uma dimensão 
cognitiva. 
A Teoria Contemporânea da Metáfora apresenta como hipóteses 
inovadoras a ubiquidade da metáfora na linguagem do quotidiano, o facto de ser 
estruturante do pensamento e da experiência e de ter uma natureza corporizada. 
Sobressai, também, a abordagem que propõe para a metáfora literária, a qual é 
compreendida a partir da metáfora conceptual e definida como uma elaboração 
desta. As dificuldades que surgem no processo de compreensão e de 
interpretação da metáfora literária são explicadas pelo facto de este processo 
implicar evocação da metáfora conceptual base, que está de certa forma 
mascarada pela criatividade e intencionalidade do seu criador.  
Projectando na aprendizagem as dificuldades que a leitura dos textos 
literários/poéticos com metáforas suscita, foi possível prever que a desmotivação 
dos leitores é fruto desta problemática. Esta questão esteve no centro da 
motivação primeira para a elaboração desta dissertação, a qual foi planeada 
numa tentativa de encontrar respostas que pudessem contribuir para a diminuição 
das resistências dos alunos do Ensino Básico, quando são expostos à leitura de 
textos poéticos, um dos contéudos que consta nos Programas de Português.  
Foi, então, a partir do enquadramento epistemológico apresentado que 
partimos para a parte empírica. 
São apresentados quatro estudos, todos eles epistemologicamente 
interligados e que se concentram em torno do objecto de estudo, a metáfora. Os 
três primeiros foram planeados segundo um objectivo unificador, que pretendia 
recolher da análise e da discussão dos resultados propostas para a elaboração de 
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um programa de instrução para alunos do 9.º ano de escolaridade. Este programa 
visa a maximização da compreensão e interpretação de textos poéticos através 
da construção e monitorização do significado metafórico. 
No estudo preliminar, “O Conhecimento Metafórico – Uma Ponte na 
Instrução Pedagógica”, analisámos a concepção que os professores do Ensino 
Básico e Secundário têm acerca da metáfora, quais as estratégias de 
compreensão e monitorização que utilizam nas aulas e como avaliam em termos 
de grau de dificuldade o processo de ensino e de aprendizagem da metáfora, um 
conteúdo programático para os dois ciclos. Servimo-nos para tal de um inquérito, 
que foi delineado a partir de três entrevistas semi-estruturadas, dirigidas a 
especialistas neste domínio. Além disso, partimos de pressupostos teóricos de 
abordagens distintas, que salientam diferenças epistemológicas na definição de 
metáfora e no respectivo processo de compreensão, bem como na concepção de 
subalternização da linguagem metafórica relativamente à linguagem literal.  
Os resultados revelaram que um número elevado de professores não 
reconhecia a primazia da linguagem literal relativamente à metafórica, 
aproximando-os de um dos pressupostos centrais da Teoria Contemporânea da 
Metáfora (Gibbs, 1994; Johnson, 2008; Lakoff, 1987, 2006; Lakoff & Johnson, 
1980, 1999). No entanto, um número elevado define metáfora como uma figura de 
estilo, como uma comparação implícita, distingue metáfora de símile ou 
comparação metafórica, que são pressupostos das teorias da substituição e da 
comparação que reconhecem a supremacia da interface linguística. Consideram, 
ainda, que a metáfora é predominante no discurso poético, o que em certa 
medida entra em contradição quando rejeitam que a linguagem é essencialmente 
literal. Como estratégias de compreensão, privilegiam a identificação, a paráfrase 
e a explicação do valor expressivo, estratégias usualmente propostas nos 
manuais. Embora um elevado número de alunos use as metáforas conceptuais no 
processo de compreensão, apenas um número muito baixo as aplica na 
compreensão e interpretação das metáforas literárias/criativas. 
Outros dos objectivos do estudo era analisar diferenças, nas variáveis 
concepção e estratégias, entre professores com experiência e professores em 
formação/inexperientes. Segundo os resultados, há mais professores em 
formação e inexperientes que consideram a ubiquidade como uma característica 
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do discurso corrente. Quanto ao grau de dificuldade na aquisição da competência 
metafórica, cerca de 60% refere o nível médio em cinco níveis, o que não está de 
acordo com os especialistas entrevistados que a consideram de difícil aquisição; 
só cerca de 20% a consideram uma competência de difícil aquisição.  
Foi a partir destes resultados que, no programa de instrução, demos 
prioridade a algumas estratégias cognitivas (auto-questionamento, releitura, 
sublinhados, formulação de hipóteses, elaboração de sínteses interpretativas) que 
segundo a literatura recente, muito contribuem na maximização da compreensão 
e interpretação da leitura.     
No estudo, “A Metáfora Conceptual – Produtividade Linguística e 
Diversidade No Conhecimento”, analisámos o peso da linguagem figurativa por 
oposição  à literal, numa situação em que os adolescentes (alunos do 9.º e do 
12.º anos) falam sobre os seus afectos e verificámos uma preferência pelas 
expressões metafóricas. As metáforas conceptuais identificadas revelam uma 
diversidade na representação mental dos conceitos amor e amizade, tendo sido 
um total de 19 metáforas conceptuais identificadas. Verificámos, também, que na 
produção criativa/uso criativo há uma diferença significativa entre os alunos do 9.º 
ano e os do 12.º ano, a favor destes, embora o número tenha sido muito pouco 
elevado comparado com as metáforas conceptuais usadas na linguagem do 
quotidiano. Estes resultados convergem com o modelo desenvolvimental que 
Cacciari e Levoratto (1995, 2002) propõem para a metáfora e segundo o qual a 
competência metafórica criativa está correlacionada com a competência 
metacognitiva e o conhecimento de conteúdo.  
No programa de instrução, embora não incluído, explicitamente, utilizámos 
o modelo da metáfora conceptual como via facilitadora do processo de 
compreensão. Numa fase preliminar, a projecção metafórica, os domínios origem 
e alvo e a identificação de atributos com diferentes graus de abstracção foram 
descritos e explicados através de metáforas conceptuais. Considerámos a 
aquisição deste conhecimento fundamental, o que de facto se veio a provar. 
Seguindo uma metodologia qualitativa, o estudo “O Processamento da 
Linguagem Figurativa: o que fazem os leitores competentes” teve como objectivo 
identificar o modelo de compreensão e interpretação da metáfora que os leitores 
competentes do 9.º ano utilizam no processo de construção do significado, como 
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procedem na monitorização da compreensão e interpretação e como reagem 
emocionalmente ao texto poético. Serviram de estímulo para o processo on-line 
de compreensão e interpretação diferentes estruturas metafóricas, nominal, 
predicativa e a comparação metafórica, sendo umas mais transparentes ou aptas 
e outras menos. Pretendendo ser um estudo de processamento da compreensão 
da leitura, foi utilizado o método da verbalização do pensamento para recolha de 
dados. Da análise das categorias obtidas com o apoio do programa informático 
NUD*IST (QSR N6) salienta-se a preferência dos alunos pelo modelo predicativo, 
embora o modelo que defende a metáfora conceptual também esteja presente, 
bem como o modelo pragmático que categoriza a metáfora como um acto de fala 
(Searle, 1993). Durante o processo de compreensão, os alunos evidenciam 
dificuldades, que são perceptíveis através da leitura, que se torna mais lenta, e da 
suspensão do processo de interpretação. Como estratégias de monitorização, 
privilegiam o auto-questionamento, a síntese interpretativa, a releitura, e os 
movimentos de busca pelo texto (que corresponde ao reconhecimento da 
importância do contexto). A leitura repetida é mais utilizada, seguida do auto-
questionamento. As sínteses ou resumos e os movimentos de busca pelo texto 
são pouco expressivos. Estes resultados são de grande relevância por acharmos 
que a competência metacognitiva é fundamental para o sucesso de leitura, 
justificando-se ainda mais no texto poético, dadas as dificuldades que o mesmo 
causa durante a leitura. 
Assim, incluímos estas estratégias de monitorização, no programa de 
instrução, para além de outros processos que considerámos relevantes e que não 
foram categorizados como tal, mas como estratégias que contribuem para a 
construção do significado textual. Relativamente à avaliação, os alunos 
focalizaram-se na apreciação da qualidade da escrita e do conteúdo textual, ainda 
que em número reduzido, deixando de fora qualquer avaliação directa das 
metáforas. Ficámos a perceber que urge desenvolver nos alunos a capacidade de 
apreciação estética dos textos dado que também ela contribui para a construção 
do significado textual.  
Em função deste quadro de estratégias extraídas dos protocolos verbais, o 
programa de instrução prevê a utilização das seguintes estratégias: “faço 
predições/antecipações sobre o conteúdo textual a partir do título, sobre o 
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tema/tópico do texto, sobre o que eu sei a respeito do autor do texto; interpreto 
partes do texto que eu (leitor) considero importantes; reflicto sobre partes do texto 
que são um problema para mim, porque não consigo compreendê-las e interpretá-
las; repito a leitura sempre que não compreendo certos excertos; coloco questões 
a mim próprio quando tenho dificuldades de compreensão e interpretação; 
formulo hipóteses de interpretação que sejam plausíveis ou adequadas ao 
(co)ntexto, faço sínteses interpretativas à medida que vou interpretando o texto, 
digo o que eu sinto ou penso sobre o que estou a ler”.  
Das vantagens apercebidas sobre o método da verbalização do 
pensamento usado no estudo anterior, e tendo como suporte a literatura recente 
que o apresenta como um método muito produtivo, utilizámo-lo como método de 
instrução. Estiveram envolvidos 50 alunos, 25 na turma da intervenção e 25 na 
turma de controlo e os resultados revelaram uma diferença significativa a favor da 
turma sujeita ao programa de instrução, no que se refere aos resultados obtidos e 
que foram classificados através da Escala Cognitiva de Resposta de Wallace-
Jones (1991), que foi adaptada. A adaptação decorreu do facto de a escala 
original não prever a avaliação dos modelos de compreensão e interpretação 
específicos da metáfora.  
As diferenças observadas entre o pré-teste e o pós-teste comprovam uma 
melhoria nas respostas do pós-teste, que se traduziu na interpretação da 
metáfora através da inclusão de múltiplos atributos, com elevado grau de 
abstracção e de generalização, observando-se uma evolução de uma 
interpretação descritiva para uma interpretação explicativa.  
Este programa pode ser utilizado por outros professores e sem que se 
tenha de alterar o actual currículo escolar do 9.º ano. 
Temos consciência das limitações dos estudos apresentados que poderiam 
ser melhorados em vários aspectos e que serão seguramente de interesse para a 
investigação futura. No entanto, não temos dúvidas de que, apesar de a metáfora 
ser apenas um elemento a contar na compreensão e interpretação do texto, ela 
ganha outra dimensão quando é o texto poético que está em causa, pois como 
afirma Oster (2001, p. 67) “If students gloss over or misinterpret any of these 
metaphors or symbols, they miss a great deal of the […] meaning and beauty” 
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Por esta razão é fundamental que os modelos de instrução sejam 
concebidos, tendo em conta todas as dimensões implicadas na compreensão e 
interpretação da metáfora quando o lócus para a sua instanciação é o texto 
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1. Guião para as entrevistas aos peritos 
 
 No âmbito do trabalho que estou a desenvolver sobre a Leitura 
Compreensão e Interpretação de Textos Literários, há uma questão que se coloca 
relativamente à metáfora e que se prende com o que se espera que os alunos 
dominem em conformidade com o Programa de Língua Portuguesa do 3º Ciclo. 
 Por isso peço a sua colaboração de forma a informar sobre o que se 
espera do aluno para que a sua resposta às seguintes questões seja considerada 
correcta (os modelos para estas questões foram retirados de manuais para o 3º 







Padrão de Pergunta 1 
 
 Identificação do processo figurativo  
 Explicar o seu valor expressivo 
 
Exemplos  
- d’Os Lusíadas, no episódio Batalha de Aljubarrota 
estrofe 30 
 
Começa-se a travar a incerta guerra: 
De ambas as partes se move a primeira ala; 
Uns leva a «defensão» da própria terra, 
Outros as esperanças de ganhá-la. 
Logo o grande Pereira, em quem se encerra 
Todo o valor, primeiro se assinala: 
Derriba e encontra, e a terra, enfim, semeia 
Dos que a tanto desejam, sendo alheia 
1ª Questão: Como responder correctamente aos seguintes padrões de formulação? 
  
 
“4.3. No combate destaca-se a figura de Nuno Álvares. 
4.3.2. Identifica a metáfora hiperbólica da estância 30. Explica todo 
o seu valor expressivo.”100 
(in Português de Palavra – 9º Ano de Fernanda Costa & Rogério de 
Castro, Porto Editora, p.222) 
 
- de José Gomes Ferreira Com pés de cetim (v.10) 
Sou eu, o luar...(v.13) 
 
“Identifica a figura de estilo nestes versos do poema Apetece-me 
dançar. Comenta o seu valor expressivo.” 
(in Língua Portuguesa – 9º Ano de Leonor Fernandes, Constância, 
p.15) 
 
- de Sophia de Mello Breyner Andresen, o poema De Pedra e Cal, 
(a comparação ocorre na 3ª estrofe) 
 
De pedra e cal a cidade 
Toda quadriculada 
Como um xadrez jogado 
Só com pedras brancas. 
 
  “4. Identifica uma comparação e expõe a tua opinião sobre o 
seu valor expressivo.”101 
(in Com todas as Letras- 8º Ano, de Fernanda Costa e Luísa 





                                                 
100 É interessante notar que no manual do professor, o qual inclui as soluções, a resposta 
considerada certa é a seguinte: A metáfora a que se associa uma hipérbole, está presente no 
vocábulo «semeia». 
101 Na resposta do manual do professor, só se identifica a comparação. 
  
Padrão de Pergunta 2 
 
 Identificação do processo figurativo  
 Explicar o sentido da metáfora   
 
- d’Os Lusíadas, no episódio Adamastor  
 
3.3. Como explicas a metáfora presente na expressão «... 
mares.../Nunca arados de estranho ou próprio lenho:»(estrofe 41)” 
(in Língua Portuguesa – 9, vol 3,  de Maria Ascensão Teixeira & 
Maria Assunção Bettencourt, p.60) 
 
- de Ruy Belo, Homem de Palavra  (s), texto com o título A Morte 
de Água 
 
“O rio é a infância da água. Explica o sentido da metáfora.” 
(in Ler 9 , de Manuela Góis & Manuela Lapa, Texto Editora, p.68) 
 
Padrão de Pergunta 3 
   
- de Carlos Drummond de Andrade, o poema Para sempre 




4.1. Explica o seu significado.” 
(in A Casa da Língua – 8º Ano, de Sofia Melo & Manuela Rio, Porto 







2ª Questão: Os padrões referidos avaliam bem o que os alunos devem saber sobre 
a metáfora de acordo com o Programa para o 3º Ciclo?

ANEXO 2 
INQUÉRITO AOS PROFESSORES 
de 
Língua Portuguesa (3ºCiclo) 
e 




Este questionário não obriga a uma identificação pessoal.  
Só é necessário fornecer os seguintes elementos, colocando uma cruz (+) no 


































1. Grau de ensino que lecciona: 
3º Ciclo   □  Ensino Secundário  □   




1. A primeira parte do questionário inclui um conjunto de afirmações sobre a LINGUAGEM  
(figurativa e literal), com particular destaque para a metáfora. 
 
Conforme concorde, não concorde ou não tenha reflectido sobre as afirmações que lhe  
colocamos, assinale com um X na coluna correspondente (SIM - NÃO – NÃO PENSEI sobre). 
 
 
SIM    NÃO      NÃO 
PENSEI 
       sobre... 
1.1. A metáfora é uma figura de estilo      ____   ____         ____ 
 
1.2.  A metáfora é uma forma de  pensar/organizar as experiências ____   ____         ____ 
 
1.3. A metáfora é uma comparação implícita     ____   ____         ____ 
 
1.4. A metáfora e a comparação são figuras de estilo distintas   ____   ____         ____ 
 
1.5. A metáfora pode ser uma imagem     ____   ____         ____ 
 
1.6. A linguagem é predominantemente literal    ____   ____         ____ 
 
1.7. A metáfora é mais um esquema de organizar o conhecimento  
do que um ornamento       ____   ____         ____ 
 
1.8. A metáfora ocorre predominantemente na linguagem do dia-a-dia ____   ____         ____ 
 
1.9. A metáfora pode ser um «problema» a ser detectado e resolvido ____   ____         ____ 
 
1.10 A metáfora é um processo inferencial     ____   ____         ____ 
 
1.11. A metáfora ocorre predominantemente em textos literários e  




2.  Na segunda parte do questionário, o conjunto de afirmações prende-se com as 
ACTIVIDADES que o professor promove ao abordar a metáfora, nas aulas. 
 
Assinale com uma cruz (X) aquelas que HABITUALMENTE  põe em prática.  
 
2.1. Identificação da expressão metafórica    ____ 
 
2.2. Paráfrase do sentido expresso pela metáfora    ____ 
 
2.3. Reconhecimento da  metáfora  como um comparação implícita    ____ 
 
2.4. Invocação de metáforas conceptuais vulgarmente usadas pelos alunos   ____ 
 
2.5. Explicação do valor expressivo da metáfora   ____ 
 
2.6. Reconhecimento de que as metáforas criativas são escoradas em metáforas conceptuais 
partilhadas pelos membros de uma comunidade linguística   ____ 
 
2.7. Detecção da mesma metáfora (conceptual) em textos com diferentes graus de literariedade ou 
poeticidade    ____ 
 
2.8. Identificação de efeitos literários da metáfora ao expressarem o universo cognitivo  
do autor  ____ 
 
2.9. Reconhecimento de instanciações de uma mesma metáfora (conceptual) em textos de diferentes 
autores consagrados   ____ 
 
2.10. Elaboração diagramática do processo inferencial metafórico    ____ 
 
2.11. Se a abordagem que faz relativamente às ocorrências metafóricas não estiver incluída em 











3. O reconhecimento da metáfora enquanto processo figurativo constitui uma competência  
específica a ser desenvolvida no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário. 
 
3.1. Numa escala de 1 a 5, em que 1 significa FÁCIL e 5 significa DE DIFÍCIL AQUISIÇÃO, 
indique  com um X o grau de dificuldade na aquisição deste conteúdo programático 
relativo à metáfora. 
 
 
 _____   _____      _____       _____      _____ 












(Esta prova é confidencial) 




 Na linguagem do dia-a-dia são usadas diferentes expressões que veiculam formas 
de sentir e “experienciar”os afectos, sejam eles o amor ou a amizade. 
 
 Por exemplo:  
- na obra O Principezinho de Saint-Exupéry, quando a raposa utiliza a expressão 
estar presa, a sua intenção é transmitir o que se sente quando se gosta de 
alguém; 
 
- um jovem adolescente, Francisco, acerca de uma amiga que amava, 
confidenciou o seguinte ao seu amigo Pedro: Podes crer que estou mesmo 




Quando tu queres transmitir os teus afectos ou descrever o que estás a sentir ou já 















Teste: Fluência da Leitura 
 
 
ARCO CACETE EXEMPLO 
ELA MÃE CAIXOTE 
GRILO CRISTAL ABSURDO 
SACO PÕE ARMAZÉM 
TRIGO ERGUER ADMIRADO 
TOLO SOMBRA RELUZENTE 
PRATO CÃES AMENDOIM 
MEU LÍNGUA MINÚSCULO 
CAUDA MÃOS COMPANHEIRO 
GEMA QUANTIA QUILÓMETRO 
LEI LIMÕES ORQUESTRA 
OUVIDO BARULHO INSTRUMENTO 
NOZ CALÇADA INTERROGAÇÃO 
MESMO SILÊNCIO PROXIMIDADE 
MAÇÃ PÁSSARO CONSTITUCIONAL 
NEBLINA GIGANTE  
 
    Tempo: ________ 













O/A Encarregado(a) de Educação 
de _______________________________________ 




 Na qualidade de docente da disciplina Língua Portuguesa, e no âmbito do projecto 
de investigação que estou a desenvolver no curso de Doutoramento em Psicologia 
Cognitiva, sobre Leitura Compreensão e Interpretação de Textos Literários, na Faculdade 
de Psicologia e Ciências de Educação, Universidade do Porto, venho pedir autorização 
para que o seu/sua educando(a) participe neste projecto. O seu educando foi assinalado 
pela professora da disciplina Língua Portuguesa, ao preencher os requisitos de 
classificação exigidos (nível 4 ou 5 nos 7º e 8º anos).  
 A participação limita-se a um ou dois encontros de aproximadamente 1 hora, na 
escola respectiva, em data e hora a marcar oportunamente, onde o(a) aluno(a) vai reagir 
verbalmente à leitura de excerto(s) de texto(s) literário(s), com gravação em simultâneo. 
 Os resultados desta tarefa são confidenciais, com excepção para os respectivos 
Encarregados de Educação, que poderão ter acesso aos mesmos mediante solicitação. 
 Agradeço antecipadamente toda a colaboração. 
 
      _________________________________ 






Porto, (dia, mês), de (ano) 
 
Para 
O Conselho Executivo 
Escola  _______________________________________ 
 
Exmo. Senhor Presidente do Conselho Executivo:  
 
 Na qualidade de docente da disciplina Língua Portuguesa, e no âmbito do projecto 
de investigação que estou a desenvolver no curso de Doutoramento em Psicologia 
Cognitiva – Leitura Compreensão e Interpretação de Textos Literários, na Faculdade de 
Psicologia e Ciências de Educação, Universidade do Porto, venho solicitar a vossa 
colaboração, no referido projecto, na pessoa de alguns alunos do 9º Ano.  
 Para tal necessito de alunos, cujos níveis em Língua Portuguesa, durante o 7º e 8º 
anos, sejam iguais ou superiores a quatro, podendo ser admitidos alunos que, em algum 
momento da avaliação, tenham tido nível três. 
 A participação dos alunos limita-se a um ou dois encontros, com a duração de 
aproximadamente 1 hora, a ocorrer na escola, em horário a marcar oportunamente e sem 
prejuízo para o(a) aluno(a), sendo composta por dois momentos: um primeiro, através da 
leitura em voz alta de uma lista de palavras ou pequeno texto, com controlo do tempo, e 
um segundo onde o(a) aluno(a) vai reagir verbalmente à leitura de excertos de textos 
literários, com gravação em simultâneo. O material necessário é da minha 
responsabilidade, necessitando apenas de um local tranquilo. 
 Os resultados desta tarefa são confidenciais, com excepção para os respectivos 
Encarregados de Educação que poderão ter, oportunamente e mediante solicitação, acesso 
aos mesmos. O material gravado poderá ser destruído, a pedido dos Encarregados de 
Educação, e no momento em que já não se justifique mantê-lo para os fins de investigação.  
 Agradeço antecipadamente toda a colaboração. 
         
                       _________________________________ 
       Rosa Maria Baptista Amaral 
 







Amor é chama que mata,  
Sorriso que desfalece, 
Madeixa que desata,  
Perfume que se esvaece.          Vocabulário:  esvaecer: desaparecer 
  (popular) 
Glosas 
Amor é chama que mata, 
Dizem todos com razão, 
É mal do coração 
E com ele se endoidece. 
O amor é um sorriso 
Sorriso que desfalece. 
 
Madeixa que se desata 
Denominam-no também. 
O amor não é um bem: 
Quem ama sempre padece. 
O amor  é um perfume 
Perfume que se esvaece.102 
 Mário de Sá-Carneiro 
 Primeiros Poemas (17 de Maio de 1905) 103 
 
Vocabulário:   
esvaecer: desaparecer 
                                                 
102 71 palavras 
103 Este poema foi retirado do manual Língua Portuguesa – Textos e Técnicas de Trabalho  - 9º 





Fado para um Amor Ausente104 
 
Meu amor disse que eu tinha 
Uns olhos como gaivotas 
E uma boca onde começa 
O mar de todas as rotas 
 
Assim falou meu amor 
Assim falou ele um dia 
E desde então fico à espera 
Que seja como dizia 
 
Sei que ele um dia virá 
Assim muito de repente 
Como se o mar e o vento 
Nascessem dentro da gente105 





                                                 
104 Poema retirado do manual Sinfonia da Palavra 7 de Álvaro Gomes e Fernando Paulo Baptista, 
com supervisão científica de Vítor Aguiar e Silva, 1995, Edições ASA, p.228. 




O carteiro que queria ser poeta 
 
«Aqui na ilha, o mar, e quanto mar. Sai de si mesmo, a cada instante. 
Diz que sim, que não, que não. Diz que sim, em azul, em espuma, em galope. 
Diz que não, que não. Não pode estar quieto. Chamo-me mar, repete 
pegando numa pedra sem conseguir convencê-la. Então com sete línguas 
verdes, de sete tigres verdes, de sete cães verdes, de sete mares verdes, 
percorre-a., beijando-a, humedece-a e bate no peito repetindo o seu nome.» 
- Fez uma pausa satisfeito. O que achas?  
- Estranho. 
- «Estranho». Que crítico severo és tu! 
- Como se pode explicar? Enquanto dizia o poema as palavras iam 
de cá para lá... 
- Como o mar, claro! Isso é o ritmo. 
- E eu senti-me estranho, porque com tanto movimento enjoei. 
- Enjoaste? 
- Claro! Eu ia como um barco balouçando nas suas palavras. 
- «Como um barco balouçando nas minhas palavras.» Sabes o que 
fizeste, Mário? 
- O que foi? 
- Uma metáfora.106 
 
António Skármeta, 




                                                 
106 O texto completo: 168 palavras; a parte da prosa poética: 83 palavras com o título e 77 sem o 
título. 
107 Serpa, A. I., Veríssimo, A. , Amaral, C., Rodrigues, G., Viana, G., Sousa, H., & Costa, R. (2004). 




As regras da sensatez 
 
Nunca voltes ao lugar 
Onde já foste feliz 
Por muito que o coração diga 
Não faças o que ele diz 
 
Nunca mais voltes à casa 
Onde ardeste de paixão 
Só encontrarás erva rasa 
Por entre as lajes do chão 
 
Nada do que por lá vires  
Será como no passado 
Não queiras reacender 
Um lume já apagado 
 
São as regras da sensatez 
Vais sair a dizer que é desta vez 
 
Por grande a tentação 
Que te crie a saudade 
Não mates a recordação 
Que lembra a felicidade 
 
Nunca voltes ao lugar 
Onde o arco-íris se pôs 
Só encontrarás a cinza 
Que dá na garganta nós 
 
Carlos Tê, com música  






















Mal nos conhecemos 
Inaugurámos a palavra amigo! 
 
«Amigo» é um sorriso 
De boca em boca, 
Um olhar bem limpo, 
Uma casa, mesmo modesta, que se 
oferece, 
Um coração pronto a pulsar 
Na nossa mão! 
 
«Amigo» (recordam-se, vocês aí, 
Escrupulosos detritos?) 
«Amigo» é o contrário de inimigo! 
«Amigo» é o erro corrigido, 
Não é erro perseguido, explorado, 
É a verdade partilhada, praticada. 
 
«Amigo» é a solidão derrotada! 
«Amigo» é uma grande tarefa, 
Um trabalho sem fim. 
Um espaço útil, um tempo fértil, 






















A noite rimada 
 
Pela serra ao luar 
ia um menino sozinho 
sem sono pra se deitar. 
 
Ia o menino a pensar 
porque seria ele só 
sem sono pra se deitar. 
 
Ia o menino a pensar 
que há tanto por pensar 
e a cidade a descansar. 
 
Ia o menino a pensar 
porque seria ele só 
sem sono pra se deitar. 
 
Quem dorme sem ter pensado 
deve ter sono emprestado 
não é sono bem ganhado. 
 
Ia o menino a pensar 
como poder arranjar 
muita força pra pensar. 
 
Ia o menino a arranjar 
muita força pra pensar 




















Ai o ponteiro da tortura 
 
Ai o ponteiro da tortura 
naquela sala 
que a matemática tornava mais escura 
em vez de iluminá-la. 
 
Felizmente só o nada-de-mim ficava lá 
dentro 
 
O resto corria no pátio-em-que-nos-
sonhamos 
Pássaro a aprender os cálculos do vento 
Aos saltos do chão para os ramos. 
 
Mas só quando voltava para casa à 
tardinha 
encontrava a minha verdadeira 
matemática à espera 
na lógica dura das teclas do piano, 
no perfil-oiro-pedra da vizinha, 
na flauta de água macia do tanque 



























Meus dias de rapaz 
 
Meus dias de rapaz, adolescente, 
Abrem a boca a bocejar sombrios: 
Deslizam vagarosos, como os Rios, 
Sucedem-se uns aos outros, igualmente. 
 
Nunca desperto de manhã, contente; 
Pálido sempre com os lábios frios, 
Oro, desfiando os meus rosários pios... 
Fora melhor dormir, eternamente... 
 
Mas não ter eu aspirações vivazes, 
E, não ter, como têm os mais rapazes, 
Olhos boiando em sol, lábio vermelho! 
 
Quero viver, eu sinto-o, mas não posso: 
E não sei, sendo assim enquanto moço, 




























E tudo era possível 
 
Na minha juventude antes de ter saído 
de casa dos meus pais disposto a viajar 
eu conhecia já rebentar do mar 
das páginas dos livros que já tinha lido 
 
Chegava o mês de maio era tudo florido 
o rolo das manhãs punha-se a circular 
e era só ouvir o sonhador falar 
da vida como se ela houvesse acontecido 
 
E tudo se passava numa outra vida 
e havia para as coisas sempre uma saída 
Quando foi isso? Eu próprio não o sei 
dizer 
 
Só sei que tinha o poder duma criança 
entre as coisas e mim havia vizinhança 





Fado para um Amor Ausente 
 
Meu amor disse que eu tinha 
Uns olhos como gaivotas 
E uma boca onde começa 
O mar de todas as rotas 
 
Assim falou meu amor 
Assim falou ele um dia 
E desde então fico à espera 
Que seja como dizia 
 
Sei que ele um dia virá 
Assim muito de repente 
Como se o mar e o vento 
Nascessem dentro da gente 
 





















Lê este poema de Mário de Sá-Carneiro, com muita atenção. Em caso de necessidade 




Amor é chama que mata,  
Sorriso que desfalece, 
Madeixa que desata,  
Perfume que se esvaece.  
  (popular) 
   
Amor é chama que mata, 
Dizem todos com razão, 
É mal do coração 
E com ele se endoidece. 
O amor é um sorriso 
Sorriso que desfalece. 
 
Madeixa que se desata 
Denominam-no também. 
O amor não é um bem: 
Quem ama sempre padece. 
O amor é um perfume 
Perfume que se esvaece. 
  




esvaece: desaparece, dissipa-se 
denominam: chamam, designam 
padece: sofre, é atormentado 
                                                 
108 Para manter o anonimato, foi retirado o nome da escola e substituído por Pré-Teste.  
GRUPO I 
  
Questões para análise  
 
2. Na 1ª estrofe, o poeta serve-se dos elementos «chama», «sorriso», «madeixa» e 
«perfume» para definir o amor. 
 Como interpretas cada um dos versos onde estes elementos ocorrem? 
 
3. Na tua opinião, porque é que o amor é sentido como «mal do coração»? (2ª estrofe) 
3.1. Concordas com a afirmação feita E com ele se endoidece? (4º verso da 2ª estrofe) 



















Ficha de Avaliação – Língua Portuguesa 
 
 





Lê este poema de Eugénio de Andrade, com muita atenção. Em caso de necessidade consulta 




Tu eras neve. 
Branca neve acariciada. 
Lágrima e jasmim 
no limiar da madrugada. 
 
Tu eras água. 
Água do mar se te beijava. 
Alta torre, alma, navio,  
adeus que  não começa nem acaba. 
 
Eras o fruto  
nos meus dedos a tremer. 
Podíamos cantar 
ou voar, podíamos morrer. 
 
Mas do nome 
que maio decorou, 
nem a cor  
nem o gosto me ficou. 
 
Eugénio de Andrade (As Palavras Interditas, 1950-1951) 
 
VOCABULÁRIO:  
jasmim: flor aromática 




Responde às perguntas que te são feitas, com base no mesmo texto. 
 
 
2. Nas duas primeiras estrofes, os elementos «neve», «lágrima», «jasmim» e «água» 
definem a mulher amada. 
  Como interpretas cada um dos versos onde estes elementos ocorrem? 
 
3. Na tua opinião, porque é que a mulher amada era um «navio»? Desenvolve a tua 
resposta.  
 
4.  Relê os versos «Eras o fruto//nos meus dedos a tremer. (1º e 2º versos da 3ª estrofe) 
4.2. Explica o sentido da expressão sublinhada. 
 






A Metáfora no Discurso Corrente  
 










A: Preenche os espaços em branco. 
 
 
O conceito ________  é definido através dos conceitos __________,  __________  e 
__________.   
 
 
B: Na linguagem corrente, dizemos vulgarmente:  
1- Sem ti, a minha vida não tem rumo.  
2-   Estou completamente hipnotizado pela Raquel. 
3.   Fico em chamas quando te vejo.  
 
Preenche o esquema abaixo, identificando os conceitos que definem o amor quando 
empregamos as expressões sublinhadas.   
 
 
4. Conceito a definir:  





5.Conceitos que definem:  
                                         
 _______________ 
                                          
 _______________ 
                                                     
 ________________        
                                         
 1.        AMOR                é   
 2.        AMOR    é   
 3.        AMOR    é  
 
1- És a luz da minha vida.    Como é que eu penso que é o amor?        AMOR É LUZ 
 
2- Estou amarrado   Como é que eu sinto o amor?        AMOR É UNIÃO FÍSICA 
 
3- Estou louco por ti              Como é que eu penso e sinto o amor?      AMOR É LOUCURA 
 
  
Pistas de reflexão sobre: 
 
1. «a minha vida não tem rumo» 
«rumo»  -  - qual é o significado/sentido literal de «rumo»? 
  - em que campo lexical  inscrevo «rumo»? 
 
2. «hipnotizado» - qual é o significado/sentido literal de «hipnotizado»? 
   - em que campo lexical  inscrevo «hipnotizado»? 
 
3. «Fico em chamas» - qual é o significado/sentido literal de «chamas»? 
   - em que campo lexical  inscrevo «chamas»? 
 
 
O campo lexical refere o conjunto de palavras ou expressões que se organizam entre si em 
função das suas relações de sentido e abrangendo um determinado campo conceptual 
(campo conceptual das relações de parentesco: pai, avó, cunhada…; da cor: amarelo, azul, 
verde…; dos sentimentos: amor, ódio, desejo…). (Figueiredo & Figueiredo, 2003)   
 
 
II Selecciona  três expressões do trabalho de casa e preenche o esquema abaixo. 
 
4. Conceito a definir:  





5.Conceitos que definem:  
                                         
 _______________ 
                                         
 _______________ 
                                          
 ________________        
                                         
 1.        AMOR                é   
 2.        AMOR    é   








O processo através do qual definimos um conceito (mais abstracto) através de 




2º Passo – Interpretação das expressões metafóricas  
       (interacção professor-alunos, com registo no quadro e nos cadernos) 
  
√ Explorar as propriedades do domínio origem através do conhecimento prévio dos 
alunos 
 




deixa ver  
quando acaba, a vida   
escurece  
   
(processos de transferência do domínio origem para o domínio alvo) 
 
 
- Outros exemplos …. 
  
  
√ interpretação da expressão «És a luz da minha vida (registo no quadro) 
 
R: A pessoa amada ilumina a vida de quem a ama, tem um brilho diferente, 
isto é, aos olhos do amante é uma pessoa diferente, que o faz viver sentimentos 




3º Passo: introdução do conceito de polissemia e de campo semântico 
 
Definição:  “Por campo semântico entende-se o conjunto de diferentes sentidos 
que toma uma determinada palavra” (Figueiredo & Figueiredo, 
2003) 
 
Polissemia: uma palavra tem vários significados (adaptado de 






Escala de Avaliação 
(Adaptação da Escala Cognitiva de Resposta de Wallace-Jones,1991)  
 
Nível 0 – 0 pontos 
 
Não responde ou resposta errada 
  
Nível 1 – 1 ponto 
 
   A resposta é baseada em: 
 
1. uma única palavra ou num número muito reduzido de palavras, 
correspondendo a paráfrases que replicam quase verbatim o segmento 
textual  
2. um grau de generalização muito reduzido 
 
3. o sentido da metáfora não é reconhecido 
 
Ex.: Amor é chama que mata significa que o amor pode matar. 
 
Nível 2 – 2 pontos 
 
      A resposta é baseada em: 
 
1. uma expressão ou um conjunto de palavras, que correspondem a 
expansões muito genéricas ou hipóteses interpretativas validadas pelo 
co-texto; 
 
2. o sentido da metáfora não é reconhecido. 
 
Ex.:  O sujeito poético, em cada um dos versos, está a expressar os que sente 
pela pessoa amada.  
 
 
Nível 3 – 3 pontos 
 
      A resposta é baseada em: 
 
1. o reconhecimento do sentido metafórico  
2. a interpretação da metáfora faz-se através da referência de um único 
elemento decorrente de processos inferenciais 
3. a projecção e a integração num único campo semântico do elemento 
seleccionado, com um baixo grau de abstracção e/ou generalização; ou 
a evocação de uma única estrutura conceptual básica (metáfora 




Ex.:  O sujeito poético diz que a mulher amada era neve porque, provavelmente 
tinha uma pele branca.  
O amor é chama porque é um sentimento “quente”. (Metáfora conceptual 
AMOR É CALOR)  
 
Nível 4 – 4 pontos 
 
        A resposta é baseada em: 
 
1. a interpretação da metáfora através da referência de mais do que um 
elemento emergente de processos inferenciais, isto é, ocorrem 
interpretações possíveis da metáfora; 
2. a projecção e a integração dos elementos seleccionados, num único 
campo semântico, com um baixo grau de abstracção e/ou de 
generalização, revelador da ausência de complexidade simbólica, 
emocional ou psicológica que a metáfora pode expressar; 
3. um movimento observável que se encaminha, prioritariamente, no 
sentido da interpretação descritiva. 
 
 
Ex.:  O sujeito poético diz que a mulher amada era neve porque, provavelmente 
era bonita como a neve e tinha uma pele fresca e branca.   
  
   
 
 
Nível 5 – 5 pontos 
 
   A resposta é baseada em: 
 
1. a interpretação da metáfora através da referência de um elemento ou 
de elementos múltiplos, emergentes de processos inferenciais; 
2. a projecção e a integração do(s) elemento(s) seleccionado(s) para um 
ou mais campos semânticos abstractos e/ou com elevado grau de 
generalização, revelador da complexidade simbólica, emocional ou 
psicológica que a metáfora pode expressar; 
3. e/ou movimentos observáveis que evoluem da interpretação descritiva 
para a interpretação explicativa. 
 
 
Ex.:  O sujeito poético diz que a mulher amada era neve porque, provavelmente, 
para além de ser bonita como a neve e de ter uma pele fresca e branca, 
era uma pessoa pura, agindo sempre com inocência (ou era uma pessoa 
que reagia com alguma frieza, o que pode acontecer, porque a beleza não 
é sinónimo de afectuoso).    
 
 
 
 
 
